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Apresentação

Este livro resulta de cinco anos de pesquisa realizada pelo Núcleo 
do Rio de Janeiro do Observatório das Metrópoles. Nesse período 
foram realizados vários projetos integrantes do programa nacional 
Metrópole: território, coesão social e governança democrática, coor-
denado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 
– IPPUR, da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ e consti-
tuído por uma rede nacional com núcleos presentes em 15 metrópoles 
do país, articulados em torno do objetivo de compreensão sistemática 
e comparativa da realidade metropolitana brasileira. Este programa 
de pesquisa contou com o apoio do Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico – CNPq, da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ e da Coordenação de 
Aperfeiçoamento do Pessoal do Ensino Superior como integrantes do 
Programa Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia – INCT. Este 
apoio permitiu que consolidássemos uma experiência de pesquisa em 
rede, pouco comum no campo das ciências sociais aplicadas, iniciada 
na segunda metade dos anos 1990, quando os efeitos da crise eco-
nômica e especialmente os da crise do trabalho ficaram expostos na 
espacialidade das metrópoles, evidenciando a deterioração das condi-
ções urbanas de vida e a segregação territorial de grande parcela dos 
trabalhadores urbanos e suas famílias. Tal experiência de pesquisa em 
rede foi se constituindo mediante a construção de uma metodologia 
de pesquisa comum, o compartilhamento de bases de dados comuns e 
a adoção de práticas acadêmicas de cooperação e intercâmbio que as-
seguraram a produção de análises sistemáticas e comparáveis sobre o 
processo de metropolização, a relação entre a organização interna das 
metrópoles e os mecanismos de produção das desigualdades sociais, e 
sobre os padrões de gestão urbana prevalecentes em cada um dos 15 
aglomerados metropolitanos. A unidade do Observatório também re-
sulta da adesão de seus integrantes ao ethos da pesquisa comprometida 
com o pensamento crítico e com os objetivos de produção e difusão 
de conhecimentos passíveis de influenciarem a construção de políticas 
públicas nas metrópoles democráticas, justas e sustentáveis para gover-
nos e para a sociedade. 
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A realização de um programa de pesquisa com essas caracterís-
ticas e esses objetivos é somente viável com a colaboração abnegada 
de um vasto coletivo de pessoas interagindo para além das obrigações 
formais decorrentes dos papéis sociais e dos contratos. Temos, por-
tanto, a agradecer. Em primeiro lugar, aos que assinam os capítulos 
deste livro e às instituições do sistema acadêmico do Estado do Rio 
Janeiro nas quais estão inseridos pelo empenho na realização colabo-
rativa da pesquisa. O leitor poderá encontrar informações no final do 
livro que evidenciam o Núcleo Rio de Janeiro do Observatório como 
um núcleo de uma pesquisa em rede, reunindo três grandes centros 
universitários, a saber, Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ e Universida-
de Estadual do Norte Fluminense – UENF, e distintos programas de 
pós-graduação. Também devemos agradecer aos inúmeros estudantes 
de graduação, mestrado e doutorado que de diversas formas colabo-
raram com seus diferentes trabalhos discentes na realização das pes-
quisas que fundamentam este livro. Merecem também o nosso reco-
nhecimento e agradecimento as pessoas que prestaram fundamental 
suporte técnico-gerencial à equipe de pesquisadores. Embora também 
a lista seja grande, não podemos deixar de agradecer em especial a 
colaboração inestimável de Elizabeth Alves, gerente acadêmica do Nú-
cleo do Rio de Janeiro, por sua capacidade e empenho em proporcio-
nar à equipe as melhores condições de trabalho, sempre disposta a 
superar os inúmeros obstáculos ao bom funcionamento. Nessa direção 
é também devido o agradecimento a Karoline de ​Souza. Embora ten-
do ingressado mais recentemente no Observatório, também merece 
nosso reconhecimento e agradecimento o fundamental empenho de 
Pedro Paulo Bastos na viabilização da publicação do conjunto dos 15 
livros que apresentam os resultados nacionais do nosso programa de 
pesquisa. 
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A ordem urbana na metrópole do  
Rio de Janeiro: caminhos e síntese 

Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro

Quais os impactos na metrópole fluminense das mudanças ocor-
ridas no Brasil nos últimos 30 anos? Podemos identificar sinais de 
transformações na ordem urbana? Por que tomar como referência em 
nossa análise o período compreendido entre 1980 e 2010? 

Para responder a essas indagações, antes da apresentação dos re-
sultados dos trabalhos realizados, materializados nos vários capítulos, 
parece-nos fundamental preliminarmente oferecer ao leitor os elemen-
tos históricos, teórico-metodológicos e analíticos que funcionaram 
como referências contextuais e pontos de partida. 

Por que tomar como referência em nossa análise o período his-
tórico mencionado? Não se trata apenas de uma razão operacional 
decorrente da existência de dados sistemáticos – os censos demográ-
ficos dos respectivos anos – com os quais temos operado a análise 
comparativa sobre as transformações na dinâmica socioterritorial das 
metrópoles. Deve-se, sobretudo, à compreensão de que nessas décadas 
sucederam três marcantes períodos históricos em função da emergên-
cia de tendências de transformação da sociedade brasileira no plano 
da economia, da sociedade e do Estado, ainda que todas contenham 
dinâmicas ambíguas e mesmo contraditórias. O primeiro, correspon-
dente aos anos 1980, é considerado como a década perdida, pelo baixo 
crescimento econômico, aumento das desigualdades sociais, do de-
semprego e subemprego, da pobreza urbana, da explosão da crimi-
nalidade violenta, enfim, da crise social resultante do esgotamento do 
modelo de industrialização. Mas, ao mesmo tempo, foi o momento de 
redemocratização, com a retomada dos movimentos sindicais e sociais 
e os dos governos estaduais e municipais populistas, e da elaboração 
da constituição de 1988, marco institucional da construção de con-
trato social fundado em princípios e instrumentos de um regime de 
bem-estar social. Em 1991 inicia-se um novo período marcado pelas 
políticas que buscavam a estabilização monetária, pela economia na-
cional voltada à competição global e, sobretudo, pelo “experimento 
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neoliberal” introduzido na segunda metade dos anos 1990. A estabi-
lização da moeda é alcançada, gerando significativos efeitos positivos 
na estrutura das desigualdades da renda pessoal, ao mesmo tempo em 
que a reestruturação produtiva das empresas e do setor público via 
privatização, aliada às sucessivas crises cambiais, produz impactos ne-
gativos no mercado de trabalho. O terceiro período tem como marco 
a eleição de Luís Inácio Lula da Silva, mas toma forma a partir de 2005 
quando várias iniciativas do governo vão constituindo um “experimen-
to neodesenvolvimentista”, viabilizado pela retomada do crescimen-
to econômico mundial alavancado pela expansão da industrialização 
da China. A combinação de políticas sociais com o crescimento da 
renda e do emprego criou um dinamismo de crescimento econômico 
com distribuição da renda, expansão do crédito e da incorporação ao 
mercado de bens de consumo duráveis de amplas camadas populares 
historicamente dele excluídas. O setor público se expande e o Estado 
retoma o seu papel de provedor de bens essenciais, como a habitação 
social.

Tendo esses cenários históricos como referência, pareceu-nos per-
tinente indagar se no período de 1980-2010 encontramos sinais de 
uma inflexão urbana nas metrópoles brasileiras1. A pertinência dessa 
pergunta funda-se na compreensão de que as características da me-
tropolização brasileira decorreram das condições econômicas, sociais 
e políticas que presidiram a nossa industrialização acelerada a partir 
da segunda metade dos anos 1950, sob a hegemonia do capitalismo 
monopolista, vale dizer, do complexo industrial-financeiro2. Como 
aponta Arend (2012), a nossa industrialização ocorreu em dois mo-
mentos distintos que se diferenciam em função das condições sistêmi-
cas que delimitaram a nossa inserção na economia-mundo capitalista. 
Entre 1930-1951 prevaleceu a estratégia nacional-desenvolvimentista 
de Getúlio Vargas3, na qual as grandes empresas internacionais eram 

1 A hipótese da inflexão da ordem urbana foi analiticamente construída e apresenta-
da em Ribeiro (2013).
2 Como afirmou Florestan Fernandes (1976, p. 207), a nossa inserção na expansão 
do capitalismo industrial-financeiro faz surgir a hegemonia urbana e metropolitana 
simultaneamente no território nacional, da qual decorre uma dinâmica de concentra-
ção de recursos materiais, humanos e técnicos em algumas cidades, “dando origem a 
fenômenos típicos de metropolização e de satelização sob o capitalismo dependente”. 
3 Segundo Arend (2012, p. 19): “A conjuntura do período de caos sistêmico, além 
de possibilitar a ascensão de Estados desenvolvimentistas fortes, como foi o caso do 
Brasil, também mudou a geopolítica internacional com a deflagração da II Guerra 
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convocadas para desenvolver os setores relacionados com a infraestru-
tura econômica e os capitais nacionais dos setores de bens de consu-
mo. Essa estratégia é enfraquecida já no segundo governo de Vargas 
devido a mudanças das condições sistêmicas globais de acumulação, 
entre elas a consolidação da hegemonia dos Estados Unidos (EUA) e a 
sua escolha geopolítica pela Europa e Japão. O governo estadunidense 
pressiona o governo brasileiro a abrir às grandes empresas america-
nas os setores de produção de bens duráveis. A eleição de Juscelino 
Kubitschek e o seu Plano de Metas expressam uma transformação do 
bloco de poder interno e a mudança da estratégia na direção de um 
desenvolvimentismo associado (1950-1980) às grandes empresas inter-
nacionais produtoras dos bens duráveis, setor que ocupava o núcleo 
da acumulação capitalista mundial naquele momento4.  

A metropolização gerada pela expansão industrial sob a hege-
monia monopolista também se expressou pela constituição de ordem 
urbana condizente com a forte concentração do poder econômico, 
social, político e cultural das classes possuidoras da renda, da rique-
za e das oportunidades e o vasto e heterogêneo mundo do trabalho 
constituído pela mobilização da força de trabalho realizada mediante 
intensiva migração campo-cidade. Nas duas principais cidades - Rio de 
Janeiro e São Paulo -, até 1970 os fluxos migratórios atingiram 30 mi-
lhões de pessoas, em uma população que era de 93 milhões. Portanto, 
a urbanização acelerada foi o mecanismo central da constituição do 
exército industrial de reserva do qual se originam os traços funda-

Mundial. Neste aspecto em particular, o Estado brasileiro soube tirar proveito do am-
biente geopolítico para avançar em seu processo de industrialização. Em 1940, num 
hábil jogo diplomático com as rivalidades americanas e alemãs, o governo brasileiro 
conseguiu do EXIMBANK um financiamento dos EUA para a instalação de uma si-
derúrgica de capital integralmente nacional e prioritariamente público e, automatica-
mente, criou também a Usina de Volta Redonda para a produção de aço. Dessa forma, 
instalou as bases imprescindíveis à formação de uma infraestrutura para o desenvolvi-
mento do parque industrial brasileiro”. 
4 Conforme mostra Arend (ibidem, p. 24), uma mudança pode ser percebida: “Assim 
sendo, o Plano de Metas, mesmo apresentando continuidade nas ações estatais em 
favor do desenvolvimento, marcava uma mudança significativa de concepção com o 
governo anterior de Getúlio Vargas, cujo projeto de desenvolvimento era muito mais 
nacionalista do que internacionalista. No caso do governo Juscelino, havia uma clara 
aceitação da predominância do capital externo, limitando-se o capital nacional ao 
papel de sócio menor deste processo. Os grandes investimentos estatais em infraes-
trutura, bem como as empresas estatais do setor produtivo, estariam a serviço da 
acumulação privada.”.



20    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

mentais do capitalismo industrial brasileiro5. Esse seria o fundamento 
histórico do crescimento urbano que se organiza à semelhança da ló-
gica da expansão das fronteiras das relações capitalistas. Com efeito, 
a dinâmica de ocupação do território metropolitano reproduziu na 
cidade os mecanismos da fronteira analisados por J. Fiori (1995) e 
M. C. Tavares (1999) como instrumento de gestão da conflitualidade 
social do capitalismo industrial periférico que se constituiu no Brasil, 
cuja marca principal foi a combinação de autoritarismo e laissez-faire 
na regulação das relações sociais6. A intensidade e a velocidade do 
processo de mobilização da força de trabalho, via migração das massas 
rurais, geraram a precoce metropolização das duas maiores cidades 
do país e constituíram um urbano precário e improvisado, como são 
todos os espaços de fronteira. É por essa razão que podemos explicar 
a aparente contradição do capitalismo industrial brasileiro ao concen-
trar a propriedade privada da terra no campo e difundi-la na cidade 
por meio de mecanismos que combinaram preços e reciprocidade/
redistribuição materializados pelos laços sociais7. Em suma, a mobili-

5 “É claro que a mobilização do exército industrial de reserva, constituído pelas massas 
rurais submergidas numa economia de subsistência, não se deu exclusivamente 
mediante a urbanização, porém esta foi sua forma predominante. “(...). O desenvolvi-
mento capitalista da economia brasileira foi profundamente marcado por esta ampla 
mobilização do exército industrial de reserva, que deu lugar a um abundante supri-
mento de força de trabalho pouco qualificada, mas dócil e de aspirações modestas. 
Formou-se desta maneira um importante diferencial entre custo da mão-de-obra qua-
lificada e não qualificada, limitado apenas pela legislação do trabalho, principalmente 
pelo salário mínimo. Isso explica o baixo grau de mecanização das atividades agríco-
las e de construção civil e o relativo obsoletismo tecnológico dos ramos industriais 
mais antigos, como o têxtil e o de confecções de vestuário. A persistência de numero-
sas pequenas empresas artesanais e semi-artesanais e do grande volume de força de 
trabalho em serviços domésticos também se explica pelo baixo custo da mão-de-obra.” 
(SINGER, 1975, p. 122-3).  
6 Vale a pena nessa reflexão considerar a seguinte descrição de Maria da Conceição 
Tavares sobre os fundamentos territoriais e demográficos da aliança conservadora 
que presidiu o desenvolvimento do capitalismo brasileiro: “O recurso periódico a 
uma ordem autoritária busca suas razões de Estado tanto na preservação do território 
nacional quanto no apoio à expansão capitalista, em novas fronteiras de acumulação, 
onde lhe cabia impedir a luta de classes aberta, dos senhores da terra e do capital en-
tre si, e garantir a submissão das populações locais ou emigradas, que se espraiaram 
pelo vasto território brasileiro (...). Por sua vez, o processo de deslocamentos espaciais 
maciços das migrações rural-urbanas das nossas populações e as mudanças radicais 
das condições de vida e de exploração da mão-de-obra não permitiram, até hoje, a 
formação de classes sociais mais homogêneas, capazes de um enfrentamento sistemá-
tico que pudesse levar a uma ordem burguesa sistemática.” (TAVARES, 1999 , p. 457).
7 A literatura sobre a migração mostrou em diversas pesquisas o papel desses laços no 
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zação da força de trabalho via urbanização implicou na constituição de 
uma dinâmica de organização social do território fundada na lógica 
da criação, destruição e recriação de sucessivas fronteiras internas de 
reprodução social do vasto exército industrial de reserva. 

Mas, por outro lado, a ordem urbana que presidiu a metropoli-
zação também resultou do papel exercido pela acumulação urbana na 
viabilização da constituição de um bloco de poder fundado na aliança 
entre Estado, capital nacional e empresas internacionais, fato político 
conceituado como sagrada aliança8 por C. Lessa e S. Dain (1984). Para 
os autores, o Estado teria sido o fiel da aliança, garantindo duas cláu-
sulas: a primeira, reservando aos capitais nacionais certos circuitos de 
acumulação não industriais como reserva; a segunda, estabelecendo 
formas de garantir uma partição horizontal da massa de lucros entre 
as duas órbitas, nivelando a rentabilidade. Os circuitos de valorização 
organizados pelos capitais imobiliário, empreiteiro de obras públicas, 
concessionários de serviços urbanos e pela propriedade da terra inte-
graram a órbita protegida e constituíram o segmento urbano da acu-
mulação de capital, fato que está na base da histórica hipertrofia do 
papel da especulação na dinâmica da organização social do território 
em nossas metrópoles.

Podemos supor que no período 1980-2010 tenham emergido ten-
dências de inflexões da ordem urbana construída nas metrópoles bra-
sileiras? Esta pergunta orientou o trabalho da equipe do Observatório 
das Metrópoles na análise comparativa das 15 metrópoles envolvidas 
no Programa de Pesquisa do INCT realizado entre 2009-2013. Esta 
hipótese coloca-se de maneira ainda mais pertinente no Rio de Janeiro 
em razão da sua trajetória na industrialização anterior, marcada pela 
perda precoce do seu dinamismo para São Paulo. Hoje com cerca de 
12 milhões de habitantes, a metrópole fluminense acumula os efeitos 
de um intenso processo de uma urbanização dissociada da constitui-

processo migratório. Singer (1975, p. 55) assinala sua importância ao afirmar que: “A 
adaptação do migrante recém-chegado ao meio social se dá frequentemente mediante 
mecanismos de ajuda mútua e de solidariedade de migrantes mais antigos.”.
8 C. Lessa e S. Dain assim definiram a sagrada aliança: “(...) uma comunidade e uma 
convergência de interesses entre capitais dominantes em órbitas de capital não-in-
dustrial e um sistema de filiais no circuito industrial. As relações são sistemáticas de 
solidariedade na expansão conjunta dos capitais existentes naquele espaço nacional de 
acumulação e que respeita uma “especialização”, uma espécie de divisão do espaço, 
segundo órbitas, por capitais de diferentes procedências. Esse pacto se constitui com 
a presença do Estado” (p. 254).
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ção de uma base industrial correspondente9, ou seja, uma base com 
capacidade de gerar um mercado de trabalho capaz de sustentar o 
grau de metropolização alcançado. Por outro lado, a “década perdida” 
dos anos 1980 produziu efeitos desproporcionais no Rio de Janeiro, 
manifestados na forma de uma crise social – desemprego, informa-
lização, pobreza, violência, etc. - e urbano-metropolitana – crise ha-
bitacional, mobilidade urbana, crescimento das favelas, entre outros. 
Curiosamente, no entanto, nesse período de crises surgiu um intenso 
movimento de especulação imobiliária com a incorporação da grande 
área da Barra da Tijuca como nova frente de expansão urbana, fato 
que terá duradouros impactos na dinâmica de metropolização. Essa 
vasta área com mais de 105 km quadrados permaneceu à margem da 
expansão urbana da metrópole até a década de 70.  Ao final dos anos 
1960, as terras da Barra estão nas mãos de quatro grandes proprie-
tários: as empresas Esta, o Grupo de Desenvolvimento, a Carvalho 
Hosken S.A. e a Pasquale Mauro. Em 1970, a Desenvolvimento tenta 
realizar uma grande operação, como o lançamento de um conjunto 
de torres, não conseguindo, porém, levá-lo a cabo. Após o fracasso do 
empreendimento a empresa passa a vender várias glebas para as em-
presas Carvalho Hosken, Construtora Santa Izabel, ENCOL e Cons-
trutora Eldorado. 

No início da década de 70, no governo Negrão Lima, é realizado 
um conjunto de obras viárias, cuja finalidade foi promover a ligação 
com a zona sul da cidade. Posteriormente, é elaborado o Plano Lúcio 
Costa que visa não apenas regular a ocupação do solo Barra, mas tam-
bém criar o “Rio de Janeiro do futuro”. Em 1976 é editado o decreto 
nº 324 que estabelece normas de construção específicas para a Barra 
e institucionaliza o Plano Lúcio Costa. 

Ao final da década de 70, a Barra está preparada para ser consti-
tuída como nova frente de expansão, comandada por uma coalização 
de interesses formada pelos quatro grandes proprietários de terra, al-
gumas poucas grandes incorporadoras imobiliárias, grandes empre-
sas de obras públicas e o poder público, configurando um caso típico 
de urbanização organizada pela lógica da geração e extração de um 

9 Uma das razões do baixo dinamismo industrial do Rio de Janeiro decorre do forte 
peso em sua estrutura dos setores que se tornaram obsoletos nas sucessivas revoluções 
tecnológicas, como identificou Dain (1990). O célebre debate sobre o esvaziamento 
econômico do Rio de Janeiro foi enriquecido pelas recentes pesquisas de Silva (2012) 
e Sobral (2013). 
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tipo de renda da terra semelhante à class-monopoly rent conceituada por 
Harvey (1974).  Tal fato desencadeou uma força de arrastro na dinâmi-
ca de organização social do território metropolitano expresso no fato 
de a Barra da Tijuca passar a concentrar em 1989 mais da metade dos 
lançamentos imobiliários na cidade - medidos em metros quadrados -, 
quando em 1980 eram apenas de 7,9% (RIBEIRO, 1997). 

_________

Passamos agora para alguns elementos relacionados às orienta-
ções e escolhas teórico-metodológicas que fundaram a nossa análise. 
Na análise morfológica da metrópole, adotamos o trabalho como va-
riável central de descrição e interpretação dos padrões de divisão e 
hierarquização da organização social do território, o que considera-
mos como evidências do estado de segregação residencial da metró-
pole. Trata-se de uma escolha teórica assumida pelo Observatório des-
de o início da sua existência, segundo a qual a organização social do 
território expressa, antes de mais nada, a estrutura social conformada 
na sociedade pela inserção dos indivíduos na estrutura produtiva e no 
mercado de trabalho. Para tanto, construímos um conjunto de cate-
gorias sócio-ocupacionais como proxy da estrutura social com base na 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, adotada pelos órgãos 
públicos que geram informações sobre trabalho. Em nossa concep-
ção, cada grande grupo ocupacional tende a conformar uma classe 
social por desfrutar de uma posição específica na distribuição desigual 
dos capitais econômico, social e cultural e por suas distintas compo-
sições, além de também tendencialmente ser portador de um estilo 
de vida. Adotar a estrutura social como centro da análise implica em 
considerar que a dinâmica da organização social do território resulta 
das relações de disputas e conflitos sociais em torno da apropriação 
do território como fonte de bem-estar, riqueza e poder. Demografia, 
família, mobilidade e habitação são consideradas em nosso modelo 
analítico como dimensões suplementares da organização social do ter-
ritório cuja análise nos permite interpretar de maneira mais detalhada 
os padrões de segregação residencial, bem como as dinâmicas socio-
territoriais da sua constituição. Buscamos ainda, em um terceiro mo-
mento, avaliar as relações de causalidade mútua entre esses padrões 
e as desigualdades sociais em termos de acesso real diferenciado ao 
bem-estar urbano, proporcionado pelo espaço urbano construído, e 
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às oportunidades em termos de educação e mercado de trabalho. As 
orientações e as escolhas aqui sumariamente apresentadas, bem como 
os procedimentos empíricos correlatos adotados na sua operaciona-
lização, compõem o modelo analítico assumido pelo Observatório e 
está descrito de maneira mais sistemática no Box 1 intitulado “As ca-
tegorias sócio-ocupacionais e a análise social do território” escrito por 
Marcelo Gomes Ribeiro e Michael Chetry.

Aplicamos essa análise socioespacial para os anos de 1980, 1991, 
2000 e 2010, quando foram realizados os censos demográficos, tendo 
como referência a descrição da metrópole nos anos 1970, consagra-
da pelos trabalhos que se tornaram clássicos no pensamento urbano 
sobre o Rio de Janeiro. Com efeito, os textos de Vetter (1975), Santos 
e Bronstein (1978), Vetter, Pinto, Fredrich e Massena (1981), Vetter 
(1981) e Abreu (1987) consolidaram a descrição da organização social 
do território metropolitano fluminense naquele momento, caracteri-
zada por uma estrutura urbana dualizada núcleo-periferia10 que ex-
pressava as desigualdades de classe da sociedade, apesar da signifi-
cativa presença de áreas populares, as favelas, no núcleo. Entendia-se 
que a política de remoção da população residente nessas áreas para 
a periferia representava a consolidação do padrão dualizado. Nes-
ses trabalhos, a estrutura do espaço desigual expresso na estrutura 
núcleo-periferia, assim como a dinâmica da sua produção, foi inter-
pretada como resultante da ação do mecanismo de causação circular 
cumulativa teorizado por G. Myrdal (1968) para a compreensão da 
reprodução das desigualdades regionais e por Harvey (1973) para as 
desigualdades urbanas. Os autores mencionados buscaram explicar 
as forças que atuam na reprodução da estrutura núcleo-periferia da 
metrópole do Rio de Janeiro, destacando os impactos econômicos e 
políticos da dinâmica socioterritorial uma vez iniciado o processo de 
segregação residencial. Por um lado, as áreas com elevada concentra-
ção dos grupos que ocupam as posições mais elevadas da estrutura 
social constituem também um poder econômico e político que tende 

10 Nesses trabalhos, a morfologia do território metropolitano era assim descrita: nú-
cleo: área central comercial e financeira - antigo core histórico – e por sua expansão 
em direção à orla oceânica (a “Zona Sul”) e ao interior (bairros da Tijuca, Vila Isabel, 
São Cristóvão e Caju) e mais o Centro e a Zona Sul de Niterói; periferia próxima: su-
búrbios do eixo Madureira da linha Central do Brasil e do eixo Irajá da antiga Leopol-
dina, mais a Zona Norte de Niterói. Classicamente se inclui a Barra da Tijuca nesse 
espaço; periferia intermediária: Baixada Fluminense, parte de Magé e São Gonçalo; 
periferia distante: segundo os termos da época, seria a área conurbada.
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a influenciar a seu favor as decisões públicas em matéria de alocação 
de investimentos, se apropriando da maior parcela dos benefícios de-
correntes, em termos de bem-estar urbano e oportunidades sociais. Ao 
mesmo tempo, esses grupos tendem também a ser beneficiados em 
termos de riqueza patrimonial, uma vez que a alocação seletiva dos 
investimentos urbanos produz impactos diferenciais na valorização da 
moradia e do solo urbano. Tendencialmente, na medida em que essa 
dimensão da desigualdade social é objeto de disputa pela apropriação 
da renda da terra, envolve os vários segmentos de atores presentes no 
mercado imobiliário em que se destacam os proprietários da terra, 
os incorporadores imobiliários e os próprios grupos segregados. O 
resultado dessa disputa é a elevação do preço da moradia e da terra 
nas áreas segregadas e privilegiadas pelos investimentos urbanos, o 
que leva ao deslocamento desses espaços dos grupos sociais que ocu-
pam posições inferiores da estrutura social e que, portanto, desfrutam 
de menor poder econômico e político, acentuando e reproduzindo a 
segregação. Portanto, o mecanismo da causação circular cumulativa 
reproduz o espaço desigual expresso na morfologia núcleo-periferia 
na medida em que as desigualdades do poder econômico e político se 
traduzem na segregação territorial deste poder que, uma vez constituí-
do, transforma-se em poder de segregação, isto é, em capacidade de 
atuar seletivamente no acesso aos investimentos urbanos e aos espaços 
privilegiados.

_________

Vejamos agora alguns elementos analíticos que resultaram em 
pontos de partida das análises empreendidas para responder as per-
guntas enunciadas no início desta introdução. Em trabalhos anterio-
res aos reunidos no presente livro (RIBEIRO, 1986; LAGO; RIBEIRO, 
1995; RIBEIRO, 1997; RIBEIRO; LAGO, 2000; RIBEIRO, 2000), bus-
camos interpretar as mudanças dos padrões e das dinâmicas da organi-
zação núcleo-periferia da metrópole fluminense no período 1980-2010 
à luz deste marco analítico. Neles ampliamos, porém, a compreensão 
das forças socioterritoriais presentes na causação circular cumulativa 
da reprodução do padrão núcleo-periferia. De um lado, as forças de-
correntes da economia política da urbanização do Rio de Janeiro, cuja 
marca central é o poder dos interesses configurados historicamente 
em torno da acumulação urbana, na qual têm fundamental peso po-
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lítico os interesses das frações do capital imobiliário, empreiteiro e 
concessionário de serviços coletivos. A ação desse poder comandou, 
por meio da intervenção do Estado, os sucessivos ciclos de expansão 
da cidade fundados na produção de novas centralidades e de novas 
fronteiras que foram configurando as características da dinâmica de 
organização do território da metrópole. O primeiro ciclo foi o da re-
conquista do centro da cidade do Rio de Janeiro em relação às clas-
ses populares, no período marcado pelas reformas urbanas realizadas 
por Pereira Passos, quando as classes dominantes pretendiam realizar 
a construção de uma Paris nos Trópicos. O segundo corresponde ao 
momento da apropriação de Copacabana e a invenção da ‘Zona Sul 
- Edifício de Apartamentos’ nos anos 1930-1980, nova centralidade 
apresentada como a construção de um Paraíso Tropical por prometer 
a junção da natureza com a modernidade. O terceiro grande ciclo 
inicia-se já no final dos anos 1970 e perdura até este momento com 
a apropriação e invenção da ‘Barra da Tijuca - Condomínio Fechado’ 
como nova centralidade, a qual corresponde à edificação da Miami 
da América Latina, promessa do modelo urbano pós-moderno11. Cada 
um desses ciclos resulta da ação de coalisões políticas dos interesses 
presentes na acumulação urbana e sua capacidade de orquestrar a in-
tervenção pública como base da constituição de sucessivas centrali-
dades12. A segunda força impulsionadora do mecanismo da causação 
circular cumulativa foi a decorrente da irrupção na estrutura social de 
uma nova classe média profissional com a industrialização do país – 
mais conhecida como a alta classe média13 -, em especial após os anos 

11 Utilizamos como marcadores simbólicos de cada ciclo as criativas e pertinentes 
metáforas construídas por Lessa (2000) para simbolizar a natureza do processo de 
desenvolvimento urbano do Rio de Janeiro no século XX. 
12 Vivemos no presente momento a emergência de um novo ciclo da acumulação urba-
na fundado na reconquista da antiga área central da cidade do Rio de Janeiro, objeto 
de análise no capítulo 14 do presente livro (“A gestão do saneamento ambiental: entre 
o mercado e o direito”, de Ana Lucia Britto). 
13 É a compreensão desse fato que dá sentido à famosa frase de Francisco de Oliveira, 
em texto escrito em 1982 quando o urbano começava a despontar como questão 
política sob o impulso dos movimentos pela redemocratização: “Eu resumiria, 
afirmando que o urbano é hoje no Brasil as classes médias, isto é, as cidades são por 
excelência – recuperando a questão da terceirização – sob esse ângulo – a expressão 
urbana dessa nova classe, onde o peso das classes médias emerge com enorme força, 
com enorme gravitação, tendo em vista o tipo de organização que o capitalismo 
internacional criou ao projetar suas empresas dentro da sociedade brasileira. Isso 
também tem importância do ponto de vista político. A enorme gravitação das classes 
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1950, com a modernização do Estado e a instalação no Brasil das gran-
des firmas internacionais. Na sociedade brasileira não se conforma 
apenas o grupo social identificado por Mills como os white color, mas 
uma classe social que, apesar de pouco numérica, gerou uma força 
gravitacional na política urbana da metrópole com base em sua coesão 
social e, simultaneamente, na fragmentação do mundo popular urba-
no como consequência da existência de um vasto exército industrial 
de reserva na metrópole. Ou seja, a concentração territorial desse gru-
po coeso, realizada abruptamente em razão da força da acumulação 
urbana desbravando fronteiras urbanas e criando novas centralida-
des, intensificou e acelerou na dinâmica socioterritorial da metrópole 
a transformação da segregação do poder em poder de segregação. 
Em terceiro lugar, integramos, em nossa maneira de conceber as di-
nâmicas de organização social do território metropolitano do Rio de 
Janeiro, a dimensão dos conflitos sociais em torno da apropriação do 
território metropolitano como base do acesso seletivo às fontes de 
bem-estar, oportunidades e riqueza patrimonial. Com efeito, em nossa 
concepção, a vigência do mecanismo de causação circular cumulativa 
desde os anos 1970 já continha contratendências à concretização do 
padrão desigual centro-periferia, o que nos leva a superar a concepção 
dualista subjacente às análises anteriores. Nos nossos trabalhos men-
cionados anteriormente – e em outros - constatamos a ação de três 
dinâmicas: a auto-segregação das classes superiores na forma da sua 
forte concentração nos espaços mais valorizados, a periferização das 
classes populares e a invasão14 de áreas do núcleo metropolitano e de 
sua periferia imediata por parte dessas camadas, processo conhecido 

médias no Brasil, vista sob outro aspecto, é uma das bases do autoritarismo da 
sociedade brasileira. Do ponto de vista do urbano, das relações entre o Estado e o 
urbano, essas classes médias criaram demandas dentro das cidades. E o Estado hoje, 
do ponto de vista de sua relação com o urbano, entre outros aspectos importantes, 
saliento, é em grande maioria determinado pela demanda das classes médias dentro 
da cidade.” (OLIVEIRA, 1982, p. 25).
14 Não utilizamos essa expressão no sentido construído ecológico-funcionalista por R. 
D. Mckenzie ([1924], 1970), mas como resultado das lutas sociais em torno do solo ur-
bano como fundamento do acesso aos recursos que incidem sobre o bem-estar, patri-
mônio imobiliário, renda monetária e oportunidades, recursos distribuídos desigual-
mente na organização social do território metropolitano. Por outro lado, a dinâmica 
da invasão (grifo nosso) expressa na forma favela resultou, na história social e urbana 
do Rio de Janeiro, de ações coletivas organizadas por um misto de reciprocidade e 
mercado embebido em normas e valores, na “aquisição da terra” e na construção da 
moradia, como mostram diversos e conhecidos trabalhos de pesquisa.  
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no senso comum de “favelização”. Tais dinâmicas resultam de formas 
distintas de produção do espaço metropolitano marcadas por relações 
sociais diferentes e por distintas práticas de produção da moradia e de 
apropriação da cidade. A primeira é resultante da lógica do mercado 
capitalista comandada pela incorporação imobiliária sempre associa-
da, direta ou indiretamente, a outros circuitos da acumulação urbana; 
a segunda, da articulação de um mix de produção por encomenda, 
produção e mercado; e a invasão, essencialmente, da lógica da recipro-
cidade15. Do ponto de vista morfológico, essa maneira de interpretar 
a dinâmica socioterritorial da metrópole do Rio de Janeiro nos levou 
a identificar um padrão de segregação residencial mais complexo do 
que o esperado pela hipótese da causação circular cumulativa, pois 
alicerçado em dupla gramática escalar: na microescala, com a proxi-
midade territorial e a distância social entre as classes sociais, eviden-
ciadas pela presença das favelas nas áreas de concentração do poder 
econômico e político e, na macroescala, com a concentração das cama-
das populares nas sucessivas periferias formadas a partir do núcleo da 
cidade do Rio de Janeiro. 

Foram com esses elementos teóricos, analíticos e metodológicos 
que realizamos as análises contidas no presente livro. Buscamos exa-
minar em que medida no longo período 1980-2010 essa organização 
social do território metropolitano fluminense manteve-se, ou mesmo 
se profundou, ou se, ao contrário, emergiram tendências que sinali-
zam a sua transformação.

_________

Voltemos agora a nossa atenção para o livro. Ele está estruturado 
em três partes, sendo a primeira intitulada Formação da metrópole: po-
lítica, população e economia reunindo estudos sobre aspectos institucio-
nais, demográficos e econômicos da trajetória histórica da metrópole 
fluminense que servem aos outros capítulos. O tema da Organização 
social do território é tratado na parte II, reunindo oito capítulos e dois 

15 Rigorosamente, na história do Rio de Janeiro, a dinâmica da invasão expressa na 
forma favela resultou de ações coletivas organizadas por um misto de reciprocidade e 
mercado embebido em normas e valores, na “aquisição da terra” e na construção da 
moradia, como mostram diversos e conhecidos trabalhos de pesquisa. O leitor poderá 
encontrar informações nessa direção em Zaluar e Alvito (1996), em um livro que traça 
um amplo panorama da história da formação das favelas no Rio de Janeiro.
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boxes. No capítulo 4 é apresentada a nossa interpretação das trans-
formações na morfologia e na dinâmica de organização social no lon-
go período compreendido entre 1980-2010, com base na comparação 
do perfil sócio-ocupacional dos espaços da metrópole. Nos capítulos 
subsequentes ampliamos tal interpretação, analisando de maneira sin-
crônica e articulada outras dimensões da dinâmica socioterritorial – 
mobilidade, acesso à moradia, arranjo familiar. Integram ainda essa 
parte estudos sobre a relação entre a organização social do território e 
as desigualdades sociais, em que centramos o nosso foco no acesso ao 
bem-estar urbano e às oportunidades educativas, buscando gerar evi-
dências empíricas sobre a continuidade ou transformação da dinâmica 
de organização social do território segundo a lógica do mecanismo 
da causação circular cumulativa, mencionada anteriormente. A tercei-
ra parte do livro intitulada Governo, política e a governança metropolita-
na fragmentada reúne cinco capítulos sobre vários temas relacionados 
com a dimensão institucional-política da metrópole que nos ajudam 
a compreender as razões do papel da ação pública na reprodução do 
padrão de organização social do território. 

Vamos agora apresentar cada capítulo, obedecendo à ordem lógi-
ca do argumento que articula o conjunto do livro. Comecemos, por-
tanto, pela apresentação sintética da resposta à pergunta inicial formu-
lada. Os resultados empíricos e as interpretações sobre os mesmos nos 
levam a concluir que, apesar das macrotendências de transformação 
econômica, social e política mencionadas, no período 1980-2010 ob-
servamos poucas mudanças na morfologia e na dinâmica de organiza-
ção social do território metropolitano. Ao longo desses 30 anos, com 
efeito, constatamos sinais evidentes da continuidade da vigência do 
mecanismo de causação circular cumulativa cujo resultado é a manu-
tenção do processo de segregação residencial baseado na dupla gra-
mática escalar: a da distância social e proximidade territorial expressa 
na dicotomia favela-bairro e a da distância territorial e distância social 
materializada, por sua vez, no par núcleo-periferia. Os resultados da 
análise sistemática apresentada no capítulo “Segregação residencial: 
padrões e evolução”, escrito por Luiz Cesar Queiroz Ribeiro e Marcelo 
Ribeiro, nos permitem justificar essa afirmação. Observamos sinais de 
reprodução dessa dinâmica devido à acentuação da auto-segregação 
residencial das classes detentoras do poder econômico e político nas 
áreas da metrópole em que já eram dominantes, tornando o espaço 
metropolitano mais socialmente polarizado nas duas escalas mencio-
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nadas em razão da continuidade da dinâmica da invasão pela manu-
tenção e mesmo em razão do crescimento demográfico das favelas, 
inclusive nos espaços auto-segregados. Simultaneamente, ao longo do 
período também emergiu a tendência à diversificação social da orga-
nização social do território, pelo surgimento de enclaves de espaços de 
classe média na periferia metropolitana e da elevação das condições 
de vida nos espaços populares, mas que não altera expressivamente a 
distância social em relação aos espaços mais centrais, avaliada pelas 
diferenças do perfil social entre elas. Ao surgimento dos menciona-
dos enclaves na periferia metropolitana corresponde o processo de 
estratificação do mundo urbano das classes médias que vem ocorren-
do como resultado do fenômeno da enorme expansão do ensino de 
nível superior, criando o fenômeno conhecido como over education16  
pelo qual já não há mais relação mecânica e direta entre posição social 
e poder econômico e político. Por outro lado, a melhora nos indica-
dores sociais – em especial os relativos à renda, consumo e educação 
–, observada nos territórios populares indica apenas mudanças nas 
condições sociais, não alterando a posição. É o que demonstram An-
dré Salata e Michael Chetry no capítulo “Transformações sociais: nova 
classe média ou nova classe trabalhadora?”. Os autores argumentam 
que não se verificou na metrópole fluminense qualquer mudança subs-
tantiva em sua estrutura sócio-ocupacional, demonstrando que seria 
mais correto interpretar as recentes transformações como melhora no 
padrão de vida das camadas populares do que como emergência de 
uma nova classe média. Salientam que não se pode ignorar o aumento 
da renda, da formalização do trabalho, da escolaridade e do padrão 
de consumo das classes populares, o que vem reduzindo as distâncias 
econômicas entre as classes sociais.

A manutenção do mecanismo de causação circular cumulativa 
também se evidencia nos resultados da análise sobre a relação entre 
organização social do território e a reprodução das desigualdades so-
ciais. Em trabalhos anteriores realizados pelo Observatório (RIBEI-
RO; KAZTMAN, 2008; RIBEIRO et al., 2010), analisamos os efeitos 
reprodutores das desigualdades de acesso efetivo de crianças e jovens 

16 A dissociação entre educação, posição social e condição social no Brasil metropo-
litano contemporâneo foi competentemente demonstrada na tese de doutoramento 
de Marcelo Ribeiro intitulada Educação, Posição de Classe e Território: Uma análise 
das desigualdades de renda em regiões metropolitanas do Brasil. Ver M. G. Ribeiro 
(2012). 
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ao capital escolar pelos diferentes contextos sociais gerados pela segre-
gação residencial nas escalas núcleo-periferia e favela-bairro. Já naque-
la ocasião, interpretávamos esses resultados como evidências empíri-
cas da ação do mecanismo da causação circular cumulativa, na medida 
em que o padrão e a dinâmica de organização social do território 
manteriam as desigualdades inerentes à ordem urbana conformada na 
metrópole fluminense. Tal evidência é confirmada pelos resultados da 
pesquisa sobre o mesmo tema, realizada por Mariane Koslinski, Fátima 
Alves, Paula Hernandez Heredia e André Regis, que são apresentados 
no capítulo 11 intitulado “Segregação residencial, condições de mo-
radia e desigualdade escolar”. Nele os autores sofisticam e ampliam 
experimentos anteriores ao usarem a técnica da regressão multinível 
– o que assegura o controle mais rigoroso dos efeitos das diferenças 
individuais e dos contextos sociais -, e ao incorporarem a dimensão 
explicativa também às desigualdades de condições habitacionais, nas 
quais se destacam o impacto negativo, em crianças e jovens cursando 
a quinta e oitava série, de viver em moradias com densidade exces-
siva. Também testamos o papel da segregação residencial na repro-
dução das desigualdades de condições coletivas de vida, utilizando 
como medida o Índice de Bem-Estar Urbano – IBEU, elaborado pelo 
Observatório das Metrópoles. Usando os mesmos procedimentos me-
todológicos e as variáveis de análise social do território empregados 
no capítulo 4, João Luís Silva Nery Junior e Gustavo Henrique P. Costa 
no Box 3, intitulado “As desigualdades de bem-estar urbano”, deixam 
claro que, não obstante a relativa desconcentração espacial dos investi-
mentos urbanos - por exemplo, em saneamento ambiental, que ocorre-
ram após 1980 e foram observados por vários analistas, na metrópole 
fluminense mantêm-se fortes relações entre a segregação residencial 
e as desigualdades das condições urbanas de vida, como descrito nos 
estudos seminais relativos aos anos 1970 mencionados anteriormente. 

A análise das dinâmicas socioterritoriais que reproduzem o pa-
drão de organização social do território é apresentada nos outros 
capítulos da parte II. Nos capítulos “Dinâmica imobiliária: Estado e 
o capital imobiliário” e “Dinâmica imobiliária: as classes sociais e a 
habitação”, Luciana Lago e Adauto Cardoso analisaram o quadro da 
política habitacional nos últimos 30 anos e sua efetivação nos municí-
pios metropolitanos do Rio de Janeiro, entendendo o financiamento 
público como condição primeira de funcionamento desse setor. Em 
seguida, examinaram o comportamento do mercado imobiliário e as 
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formas de acesso à moradia na última década como fatores explicati-
vos da dinâmica de organização socioterritorial. Ficou evidente que 
a emergência da tendência à diversificação social da periferia metro-
politana está associada ao movimento de expansão da produção imo-
biliária capitalista para essas áreas que, até recentemente, se caracte-
rizavam pela predominância de formas não capitalistas. No entanto, 
os dois capítulos evidenciam a continuidade do processo de auto-se-
gregação das altas classes médias pela ação do segmento concentrado 
da incorporação imobiliária associada à concentração dos investimen-
tos públicos no município do Rio de Janeiro, particularmente com a 
ocupação da Barra da Tijuca. No outro polo, os autores identificaram 
tendências recentes de transformação da forma invasão devido a uma 
forte mercantilização dos espaços populares, tanto nas favelas quanto 
nos bairros periféricos, mediante a intensificação da produção rentis-
ta, o aumento dos preços dos imóveis e a importância do aluguel como 
forma de provisão de moradia.

No capítulo “Transformações domiciliares: arranjos, trabalho e 
renda”, Rosa Ribeiro apresenta o papel das mudanças no mundo das 
famílias - redução do tamanho das unidades domésticas, redução do 
número de filhos e maior participação do cônjuge no mercado de tra-
balho - na diminuição das distâncias sociais entre espaços populares 
e espaços mais auto-segregados, sem, contudo, alterar a sua posição 
na organização social do território. Os movimentos da população no 
território metropolitano nos permitem ver as dinâmicas da diversifi-
cação e da polarização socioterritorial. Um dos processos demonstra-
dos empiricamente por Ricardo Oliveira e Érica Tavares, no capítu-
lo “Transformações demográficas: os movimentos da população no 
território” foi o reforço da auto-segregação pelo deslocamento das 
camadas populares das áreas de concentração da alta classe média 
para a periferia metropolitana, ao mesmo tempo em que passam a 
receber majoritariamente novos residentes também integrantes da 
alta classe média. Os autores também demonstram que a lógica do 
modelo núcleo-periferia ainda permanece na organização social do 
espaço metropolitano, com forte mobilidade pendular entre casa e 
trabalho. Em relação aos movimentos pendulares, ficou evidente que 
são as áreas populares da periferia que continuam sendo sua princi-
pal origem, tendo aumentado expressivamente os movimentos em 
busca de trabalho na própria periferia em função do maior dinamis-
mo dessa região. No capítulo “Condições de mobilidade urbana e 
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organização social do território”, Juciano Rodrigues também utili-
za a mobilidade urbana para compreender a dinâmica de organiza-
ção social do território, examinando as condições de deslocamento 
dos grupos sociais geradas pelo atual sistema de transporte urbano. 
A variável utilizada foi o tempo de deslocamento casa-trabalho da 
população residente na metrópole fluminense. Segundo o autor, os 
processos de expansão urbana e de crescimento da periferia não fo-
ram ainda capazes de alterar o caráter marcantemente mononuclear 
de sua organização interna, sendo ainda significativa a concentração 
dos empregos na antiga centralidade – centro/zona sul – e na nova – 
Barra da Tijuca. Junta-se a esse quadro, a manutenção da hegemonia 
e do pacto rodoviarista constituído na década de 1950 na forma do 
sistema de concessão dos serviços de transportes coletivos, controla-
do pelo poderoso setor de empresas de ônibus e, ao mesmo tempo, 
pelo incentivo ao consumo do automóvel. 

Os outros capítulos do livro trataram de demais dimensões das 
forças que atuam indiretamente na causação circular cumulativa repro-
dutora do padrão segregado de organização social do território.  No 
capítulo “Estrutura produtiva e divisão espacial do trabalho no Estado 
e na metrópole”, Hipólita Siqueira se debruçou sobre as estratégias 
dos diferentes setores empresariais no Estado e na metrópole do Rio 
de Janeiro, privilegiando as transformações no dinamismo econômi-
co da região a partir dos anos 90. Para a autora, a retomada de um 
relativo dinamismo nos últimos 20 anos, após a grave crise nos anos 
80, foi impulsionada pela expansão da economia extrativa do petróleo 
e, posteriormente, pela retomada dos investimentos públicos e priva-
dos proporcionados pela organização dos grandes eventos esportivos 
(Copa do Mundo e Olimpíadas) e pelos efeitos das políticas macroeco-
nômicas dos anos 2000. No entanto, a autonomia econômica da região 
fluminense, e particularmente da sua metrópole, é colocada em ques-
tão. O capítulo buscou examinar em que medida essas transformações 
tiveram impactos positivos na estrutura produtiva local, no sentido 
de gerar um dinamismo econômico sustentável ao longo do tempo, 
alterando de maneira decisiva a trajetória de estrutural dependência 
do Rio de Janeiro aos ciclos econômicos nacionais. Para tanto, foram 
analisados a natureza e os determinantes das transformações econômi-
cas, considerando as principais tendências quantitativas e qualitativas 
na estrutura produtiva (setorial e regional) e na divisão espacial do 
trabalho fluminense e da região metropolitana, inserindo-os no con-
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texto das transformações mais gerais do país. Nas conclusões, Hipólita 
Siqueira indica que a economia metropolitana ainda se encontra for-
temente dependente das conjunturas econômicas nacionais e até glo-
bais, o que mantém a centralidade do circuito da acumulação urbana 
– obras públicas, imobiliário e concessão de serviços públicos. O di-
namismo econômico contribuiu para a manutenção do padrão funda-
do estruturalmente no modelo núcleo-periferia tanto pelos impactos 
no plano da economia política, por manter a hegemonia das forças e 
dos interesses da acumulação urbana no governo da metrópole, quan-
to por alterar a segmentação econômica do território metropolitano 
como demonstrado em trabalho anterior do Observatório das Metró-
poles (RUIZ; PEREIRA, 2009). 

Érica Tavares e Ricardo Oliveira examinaram no capítulo “A me-
trópole fluminense na transição demográfica e urbana brasileira” as 
particularidades da relação entre população e território na metropoli-
zação do Rio de Janeiro. Os autores constatam que nela ocorreu com 
mais vigor do que nas outras metrópoles a aceleração da queda de 
fecundidade, do envelhecimento da população e da afirmação dos va-
lores individualistas, dando continuidade às mudanças nos arranjos 
familiares e nas estratégias de reprodução das famílias. Essas transfor-
mações demográficas, associadas à redução expressiva da migração 
de longa distância, evidenciam que a pressão demográfica há algum 
tempo não mais explica a permanência da importância da periferiza-
ção e da invasão na constituição dos espaços populares que integram 
a organização social do território metropolitano. 

O restante do livro reúne resultados de análises sobre os funda-
mentos da permanência do padrão fragmentado de governança urba-
na na metrópole fluminense que sustenta e legitima a ação pública na 
manutenção do mecanismo de causação circular cumulativa, o que se 
concretiza não apenas por meio da alocação seletiva dos investimentos 
urbanos, mas também pela manutenção de lógicas políticas diferen-
ciadas – mas, combinadas - no que concerne à prestação de serviços 
públicos e à regulação da dinâmica de organização do território.  

O capítulo “O processo de fusão e o novo Estado do Rio de Janei-
ro: a questão institucional”, escrito por Sergio de Azevedo e Yolanda 
Lobo, evidencia as bases históricas da desarticulação política entre a 
cidade do Rio de Janeiro, ex-capital da República, e os demais muni-
cípios do seu entorno. O processo de fusão dos estados da Guanabara 
e do Rio de Janeiro e de criação da Região Metropolitana do Rio de 
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Janeiro na década de 70 nos faz entender importantes aspectos do 
desafio metropolitano nos dias atuais. A postura de não cooperação 
histórica da Prefeitura da capital, aliada à inexistência de uma agência 
metropolitana, explica a razão do baixo desempenho dos órgãos públi-
cos que atuam de forma não articulada na RMRJ, quando comparado 
com todas as demais grandes regiões metropolitanas do país. Nesse 
sentido, a totalidade metropolitana se realiza na experiência cotidiana 
dos habitantes da metrópole e nas estratégias dos agentes econômicos, 
mas não nas políticas públicas cuja função é justamente regular as 
ações do capital e garantir o bem-estar de todos os cidadãos. O fato de 
essa mudança institucional ocorrer por uma decisão autoritária por 
razões puramente geoestratégicas da ditadura militar, e coincidindo 
com a criação da Região Metropolitana do Rio de Janeiro como reali-
dade institucional, deixou um legado histórico cuja característica prin-
cipal é a atrofia política da metrópole com seus territórios fragmenta-
dos por duas máquinas políticas eleitorais alimentadas por dinâmicas 
absolutamente segmentadas. A primeira, comandada pelo grupo dos 
Amarelistas, fundada no controle do que passou ser o “interior” do 
novo Estado do Rio de Janeiro, com toda sua pobreza e ausência de 
dinamismo econômico e social, e a segunda, a máquina Chaguista, 
fundada no controle da ex-cidade-estado da Guanabara, território de 
concentração da riqueza e da economia dinâmica. O controle políti-
co-eleitoral dos municípios metropolitanos torna-se objeto de disputa 
dessas duas máquinas, por meio das práticas tradicionais da política 
brasileira. Os efeitos de path dependence se expressaram na criação de 
um organismo de governança metropolitana forte tecnicamente, mas 
sem legitimidade para produzir políticas públicas efetivas. Sem legi-
timidade política e social, pois, como destacam os autores, nem as 
classes médias moradoras das áreas abastadas e nem as classes popula-
res dos subúrbios da ex-cidade-estado se veem representadas no novo 
organismo político. 

O livro apresenta outros resultados de pesquisa que nos permitem 
levar mais adiante a reflexão sobre os efeitos de path dependence sobre 
os padrões de governo e a cultura política que explicam a inexistência 
de uma instituição de governança da metrópole. Assim, Nelson Rojas, 
no capítulo “O poder local: clientelismo e o deficit legislativo”, mapeou 
os legislativos municipais, observando o padrão de representação e a 
produção legislativa no âmbito das câmaras municipais da periferia 
metropolitana. O autor evidencia a persistência de um padrão político 
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clientelista que se traduz em políticas distributivas privatistas e loca-
listas que sustentam relações assimétricas entre representantes e re-
presentado. Por outro lado, Ana Lucia Britto no capítulo “A gestão do 
saneamento ambiental: entre o mercado  e o direito” analisa os obstá-
culos à efetivação de um modelo de gestão de serviços de saneamento 
orientado pelos valores de justiça social e universalização decorrentes 
da resiliência da cultura coagulada na Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos do Rio de Janeiro – CEDAE, criada em 1975 a partir da fusão 
da Empresa de Águas do Estado da Guanabara - CEDAG, da Empresa 
de Saneamento da Guanabara – ESAG e da Companhia de Saneamen-
to do Estado do Rio de Janeiro – SANERJ. A Cedae é o principal ator 
da gestão do saneamento metropolitano e manifestamente apresenta 
indicadores negativos de desempenho - destacando-se o baixo índice 
de hidrometração, o alto índice de perdas, a política tarifária inade-
quada, a ausência de capacidade de investimento, o alto índice de eva-
são de receitas e inadimplência, o crescimento exponencial de causas 
judiciais e a falta de integração entre os sistemas – com importantes 
impactos negativos na prestação de serviço de saneamento ambiental 
na periferia metropolitana. Tal ineficácia decorre fundamentalmen-
te do uso da Cedae como instrumento importante na construção da 
rede de subordinação da maior parte dos municípios metropolitanos 
ao governo estadual. Em 2007 surge um projeto de modernização via 
a adoção de um modelo empresarial, mas que tampouco avança na 
direção da implantação de um modelo de gestão que garanta a justiça 
social e a universalização do acesso. A análise proposta por Ana Lucia 
Britto nos permite compreender que os impasses que atravessam a 
política de saneamento ambiental decorrem das forças institucionais 
e políticas que mantêm o mecanismo de causação circular e a sua per-
manência contribui para a sua manutenção. 

Enquanto mantém-se o padrão tradicional da política urbana na 
metrópole, a cidade do Rio de Janeiro vem sendo objeto, desde o início 
dos anos 1990, de um processo de modernização da forma de governo 
e de intervenção pública que recicla as condições políticas da acumu-
lação urbana, além de manter o quadro de fragmentação institucional 
na governança metropolitana. Em “Governança empreendedorista: a 
modernização neoliberal”, Orlando Santos Junior buscou compreen-
der a intervenção pública na preparação da cidade do Rio de Janeiro 
para sediar os megaeventos Copa do Mundo - 2014 e Jogos Olímpicos 
- 2016 como novos ciclos de mercantilização da cidade que atualizam e 
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recompõem as forças da acumulação urbana que, no nosso argumen-
to, estão na base da reprodução do mecanismo de causação circular 
cumulativa. São abandonados os compromissos universalistas e redis-
tributivos expressos no plano diretor aprovado em 1991, passando o 
governo da cidade a se orientar por ações consideradas estratégicas 
para torná-la competitiva no mercado global de consumo de serviços, 
particularmente aqueles relacionados com o turismo de divertimen-
to. O autor demonstra que a política urbana passa a concentrar suas 
ações habilitadoras do mercado – em termos de investimento e de re-
gulação urbana - na Barra da Tijuca, na Área Portuária e na Zona Sul, 
alimentando, assim, o mecanismo da causação circular e cumulativa 
das desigualdades urbanas. Por sua vez, o capítulo “A gestão dos trans-
portes: a renovação do pacto rodoviarista”, escrito por Igor Pouchain 
Matela, analisou as mudanças institucionais ocorridas em 2010 nas 
relações entre o poder público municipal e as empresas de ônibus na 
cidade do Rio de Janeiro que de um precário regime de permissão até 
então em vigor passam para um moderno sistema de contratualização. 
Formalmente são abandonados os marcos institucionais do laissez-faire 
urbano que imperou na cidade desde os anos 1950, mas o sentido polí-
tico da mudança é de fato a renovação sob novas bases - racionalizadas 
e empresariais -  do poder do capital concessionário nos serviços de 
transportes coletivos da cidade. Nesse sentido, podemos também falar 
de uma ação de modernização neoliberal atendendo às necessidades 
do novo ciclo da acumulação urbana. 

Como contrapartida, no plano da sociedade, a reprodução do me-
canismo de causação circular cumulativa encontra sustentação na par-
tição da cultura cívico-política e das modalidades de exercício da cida-
dania política entre as áreas mais centrais da metrópole e a periferia. 
Esse tema foi objeto de trabalho anterior do Observatório das Metró-
poles (RIBEIRO; SANTOS JUNIOR, 1996) sobre o tecido associativo 
da metrópole fluminense que evidenciou a participação sociopolítica 
entre as áreas mais centrais da metrópole – Zona Sul e Norte da Cidade 
do Rio de Janeiro e Niterói – nas quais predominam elevados índices 
de adesão dos moradores ao padrão corporativo (sindicato, associação 
profissional e partido) – enquanto na periferia metropolitana prevale-
ce o padrão comunitário-popular (entidades filantrópicas e religiosas 
e associação de moradores), predominante na periferia metropolitana. 
Tal fato se expressa na desigualdade da capacidade de mobilização 
e reivindicação dos moradores das áreas conformadas pela auto-se-
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gregação, já beneficiadas pela intervenção seletiva do poder público 
em termos de investimento e de regulação. Essa análise é atualizada e 
aprofundada no capítulo “Cultura política, cidadania e representação 
na urbs sem civitas”, escrito por Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro e Filipe 
Corrêa, no qual é explorada a relação entre o padrão de segregação 
residencial, as desigualdades quanto ao acesso aos serviços e equipa-
mentos que constituem o Bem-Estar Urbano, padrões de cultura cívica 
e modalidades de exercício da cidadania política por meio do voto. As 
evidências e a análise dos autores nos permitem compreender que o 
papel das desigualdades de participação sociopolítica no interior da 
região metropolitana expressa e reproduz tendencialmente o padrão 
de segregação residencial que caracteriza a organização social do ter-
ritório e suas desigualdades urbanas.   

Fecha-se então o círculo da causação circular e cumulativa da desi-
gualdade: a segregação do poder econômico, social e político se trans-
formando em poder de segregação expresso na capacidade das classes 
proprietárias em ordenar a seu favor a ocupação e o uso do solo ur-
bano, isto é, tornar seletiva a apropriação do território e dos recursos 
nele inscritos – bem-estar, renda, riqueza, oportunidade e poder. Isto 
significa dizer que o mecanismo da causação circular e cumulativa das 
desigualdades como base da dinâmica de organização social do terri-
tório metropolitano não decorre de um fato contingencial como, por 
exemplo, o regime ditatorial dos anos 1960, 1970 e parte dos 1980. 
Com efeito, se a redemocratização do país, iniciada na segunda meta-
de dos anos 1980, alterou o padrão concentrado de alocação territorial 
dos investimentos urbanos em favor da periferia, como mostraram 
alguns trabalhos17, as desigualdades intrametropolitanas de bem-es-
tar, riqueza, renda, oportunidades e poder não se alteraram, como 
evidenciado em vários capítulos deste livro. Um conjunto de forças de 
natureza sociopolítica mantém a lógica da causação circular e cumula-
tiva das desigualdades núcleo-periferia que se deslocam da dimensão 
quantitativa para a qualitativa. Como mostraram Porto (2003) e Britto 
e Porto (2000), o padrão fragmentado, focalizado e descontínuo das 
intervenções públicas que ocorreram na periferia metropolitana a par-
tir de 1984 em matéria de saneamento ambiental, impulsionadas pelas 
reivindicações populares, promoveu investimentos incapazes de mu-
darem de fato a precariedade das condições sanitárias e de drenagem 

17 Ver, por exemplo, Marques (1998).
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da periferia. Esse padrão decorre da submissão da intervenção pública 
nos espaços populares – periferia metropolitana e favela - à lógica do 
governo da exceção que transforma permanentemente a reivindicação 
social em política assistencialista, cujo substrato é a fragmentação cívi-
co-política do mundo popular. Em contrapartida, nas áreas centrais da 
metrópole o padrão de provisão de serviços e infraestrutura se aproxi-
ma da política universalista fundada, ao contrário, no corporativismo 
territorial das altas classes médias como mostram Ribeiro (2002) e 
Malerba (2005)

Há, portanto, uma conexão intrínseca entre o mecanismo de cau-
sação circular e cumulativa e o poder de segregação na medida em que 
o seu exercício se concretiza pelo domínio social e político da centra-
lidade urbana da metrópole como riqueza oligárquica18, como diria F. 
Hirsch (1976), isto é, conjunto de recursos materiais e imateriais de 
natureza posicional coagulados nas áreas centrais que, por esse moti-
vo, não são generalizáveis para a periferia, não obstante a melhoria das 
condições sociais e urbanas de vida da população. Em consequência, 
os padrões de organização do território expressos nas duas gramáticas 
de segregação – distância social/proximidade territorial, distância so-
cial/distância territorial –, mencionadas anteriormente, resultam não 
da ausência de desenvolvimento, mas da reprodução das relações de 
poder social, econômico e político que sustentam a ordem urbana, 
alicerçada na manutenção da escassez urbana absoluta e relativa, e 
fundamentam a captura de várias modalidades de class-monopoly rent. 
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Capítulo 1

O processo de fusão e o novo Estado do 
Rio de Janeiro: a questão institucional 

	 Sergio de Azevedo
Yolanda Lobo

Resumo: O artigo prioriza as questões institucionais do processo de fu-
são do Estado da Guanabara e o antigo Estado do Rio de Janeiro. A opção 
institucional perpassa e está presente, com diferentes matizes, ao longo de 
todo o trabalho. Inicialmente há um histórico da cidade, posteriormente se 
examina o papel do Rio de Janeiro como Cidade-Estado (Guanabara) e o 
processo de fusão, levando em conta o posicionamento dos atores (favoráveis 
e contra). Na sequência, discutem-se a visão de planejamento do novo Estado, 
as dificuldades de interação entre o Executivo e Legislativo e as fragilidades 
da nova Prefeitura do Rio de Janeiro. Por fim analisam-se a complexidade e 
os desafios da institucionalização da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
(RMRJ), que se arrastam até os dias de hoje. 

Palavras-chave: Fusão institucional; Guanabara; Rio de Janeiro; planeja-
mento; Região Metropolitana.

Abstract: This article prioritizes the institutional issues of the merger 
process between the State of Guanabara and the former State of Rio de 
Janeiro. The institutional option pervades and is present, with different 
gradations, along all the work. Initially, the historical development of the 
city is considered, followed by an examination of the role of Rio de Janeiro 
as a City-State (Guanabara) and the merger process, taking into account the 
position of the relevant actors (for and against this process). In the sequel, 
there will be a discussion of the planning vision of the new State, the 
difficulties in the interaction between the Executive and Legislative powers, 
and the weaknesses of the new Municipal Government of Rio de Janeiro. 
Finally, it examines the complexity and challenges of the institutionalization 
of Rio de Janeiro’s Metropolitan Region (RJMR), which has been dragging 
on until today. 

Keywords: Institutional merger; Guanabara; Rio de Janeiro; planning; 
Metropolitan Region.
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1. Rio de Janeiro: formação, Império e República

O processo de fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janei-
ro ocorreu em uma conjuntura política (politics) extremamente com-
plexa e atípica, gerando uma densa bibliografia relacionada ao tema. 
Mesmo transitando por essa gama de trabalhos, o presente capítulo 
prioriza a análise da política pública (policy), tendo como ênfase as 
questões institucionais do processo de fusão. Vale ressaltar que a op-
ção pela abordagem institucional aprofundada em uma das seções, 
perpassa e está presente, com diferentes matizes, ao longo de todo o 
trabalho.

O local onde foi edificada a cidade do Rio de Janeiro – situada na 
atual Baía de Guanabara - foi descoberto pelos portugueses no início 
do século XVI (1502). A versão popularizada, sobre a designação do 
nome Rio de Janeiro, afirma que os navegadores lusitanos incorreta-
mente acreditavam tratar-se da foz de um grande rio.

Segundo Silva (2011), a ocupação e organização do espaço na 
cidade do Rio de Janeiro, no Século XVI, não foram realizadas de 
maneira aleatória ou negligente. Em primeiro lugar, a Coroa Portu-
guesa buscava garantir a manutenção desse território frente a outras 
potências que aspiravam controlar essa região, a exemplo da ocupação 
francesa, realizada com apoio de tribos indígenas locais, que terminou 
frustrada, com a expulsão dos invasores. Além disso, essa forma de 
ocupação do espaço, desde os seus primórdios, baseava-se em uma 
lógica que refletia o lugar que cada qual ocupava na própria hierar-
quia social. Em outras palavras, para ocupar e povoar a cidade e seu 
entorno replicaram-se nesse Novo Mundo certas práticas sociais advin-
das do Antigo Regime, qual seja, a transmissão da propriedade fami-
liar, mediante a passagem do bem fundiário aos aparentados, genros, 
cunhados e filhos. 

No século XVII, a economia da cidade foi marcada pelos ciclos 
da cana de açúcar e do café, cultivados em terras do seu entorno e, 
posteriormente, pelo ciclo do ouro que se iniciava em Minas Gerais. 
Já no século XVIII, auge da produção do ouro e de diamantes, o porto 
do Rio de Janeiro torna-se o principal centro exportador dos preciosos 
minerais de Minas Gerais para a Metrópole Portuguesa. Em contra-
partida, esse porto se apresentava como o relevante espaço de entra-
da para escravos originários da África e de produtos manufaturados 
europeus que, posteriormente, abasteceriam o interior e as vilas de 
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Minas Gerais. Esse papel estratégico do ciclo do ouro proporcionou 
um rápido desenvolvimento à cidade do Rio de Janeiro que já a partir 
de 1763 se torna a sede do Governo Geral, em substituição a Salvador.

Em 1808, para fugir da invasão Napoleônica, a Família Real Portu-
guesa transfere-se para o Brasil. Após uma breve parada em Salvador, 
a Coroa Portuguesa e sua comitiva chegam à cidade do Rio de Janei-
ro, que se transforma em sede do governo português. A importância 
desse evento para o Brasil e para a cidade do Rio de Janeiro marca o 
ingresso das instituições modernas do continente europeu no Brasil. 
Sob o ponto de vista institucional, a transferência de diferentes órgãos 
da Administração Pública portuguesa para o Brasil, como a Academia 
Real Militar e os Órgãos da Justiça, delineará o funcionamento do 
governo e da nova gestão colonial. No caso da Província do Rio de 
Janeiro, essa dimensão se aprofunda, pois, diferente das demais, a sua 
direção passa a estar a cargo de um Ministro do Reino. É interessante 
notar que, nessa época, essa Província possuía o formato territorial do 
atual Estado do Rio de Janeiro.

Desde seus primórdios, a cidade do Rio de Janeiro apresenta-
se com um conjunto de traços especiais, decorrente da sua condição 
de cidade-capital ou de cidade-Estado, que a distingue no universo 
das cidades brasileiras. O que torna essa cidade-capital-estado tão 
característica e predominante são as atitudes, os sentimentos dos seus 
cidadãos, expressos em suas realizações e manifestações culturais. A 
cidade perde status de capital, ganha o de Estado, permanece sim-
plesmente cidade, mas se conserva no imaginário social do brasileiro 
como diferente, metrópole, cidade principal, importante, que exerce 
influência funcional, econômica e social sobre as demais cidades bra-
sileiras. Como bem avaliam Lobo e Faria, “O que faz dessa cidade-
capital-estado uma comunidade de vida espiritual, são o seu modo de 
vida, seus ritos e mitos, que formam a consciência de seus cidadãos e 
inspiram seus comportamentos: os cariocas” (2004, p. 103). 

Um acontecimento marcante para que o Rio de Janeiro se conso-
lidasse como referência de urbe pátria se deu em 1834, mais de uma 
década após a independência do país, quando então ocorre a separa-
ção da Capital do Império do restante da Província. A cidade do Rio 
de Janeiro passa a ser considerada Município Neutro e Niterói torna-se 
a capital da Província do Rio de Janeiro. Sob o ponto de vista político 
o Império brasileiro era fortemente centralizado, sendo os Governa-
dores indicados diretamente pelo Imperador; na qualidade de capital 
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do país, é na cidade do Rio de Janeiro que se convergem as principais 
decisões de governo e se desenvolvem mais fortemente os processos 
políticos como os Movimentos Abolicionistas e Republicanos.

A centralização como parâmetro do governo imperial foi objeto 
de estudo de Freire e Sarmento (2004, p. 25) em análise sobre a insti-
tucionalização e a dinâmica do campo político carioca. 

O modelo político-administrativo da capital do Império, instituí-
do pela Constituição de 1824, estabeleceu a supremacia do poder cen-
tral sobre a cidade e a província do Rio de Janeiro ao diferenciá-las das 
normas definidas do resto do País, como se pode notar no Capítulo 5º 
que trata “Dos Conselhos Gerais de Província e suas Atribuições”. Se 
“(...) a Constituição reconhece e garante o direito de intervir de todo 
o cidadão nos negócios da sua província e que são imediatamente re-
lativos aos seus interesses peculiares” (Art. 71), no artigo seguinte cria 
uma exceção para a Província do Rio de Janeiro (Art. 72) ao afirmar 
“que o direito de intervir de todo cidadão nos negócios da sua Provín-
cia será exercido pelas Câmaras dos Distritos e pelos Conselhos (Con-
selho Geral da Província) e que se devem estabelecer em cada Provín-
cia onde não estiver colocada a Capital de Império” (BRASIL, 1824).

O Ato Adicional de 1834 faz algumas alterações e adições à Cons-
tituição Política do Império (BRASIL, 1834) e, no que se refere a esse 
direito, ressalta que a autoridade da Assembleia Legislativa da Provín-
cia em que estiver a Corte não compreenderá a mesma Corte nem o 
seu Município (Art. 1º). Desse modo, a cidade do Rio de Janeiro, na 
qualidade de Município da Corte, embora situada na Província do Rio 
de Janeiro, goza de plena autonomia político-administrativa, pois que 
está constitucionalmente dela separada e, portanto, livre da influência 
regional (Art. 1º). A criação do Município Neutro, em 1834, configura a 
primeira divisão entre a cidade do Rio de Janeiro e a Província do Rio 
de Janeiro.

O Município da Corte “era administrado por uma Câmara mu-
nicipal subordinada diretamente ao Ministério do Império e às de-
cisões da Assembleia Geral” (Art. 1º). Capital do Império, sede da 
Corte Imperial, o município do Rio de Janeiro se constitui “(...) pólo 
irradiador de civilização e elo político entre o poder central e as 
províncias (Art. 1º). 

Examinando a eficácia histórica da Constituição do Império, 
Nogueira (1999, p. 29) assinala a importância dessa primeira Carta, 
destacando sua plasticidade, a centralização político-administrativa, o 
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Poder Moderador e sua longa vigência (65 anos). O centralismo da 
Carta de 1824, no seu artigo 165, ao criar um Estado unitário, argu-
menta o autor, esfacelava o poder local: “Haverá em cada província um 
presidente, nomeado pelo Imperador, que o poderá remover, quando 
entender que assim convém ao bom serviço”. Para Nogueira, “Toda 
autoridade era rigorosamente centralizada na capital do Império e nos 
poderes que a Constituição criou e dos quais derivavam todas as ema-
nações da força do Estado” (1999, p. 29). 

Todavia, o Ato Adicional de 1834 abrandaria o rigor centraliza-
dor do Estado unitário. De acordo com o jurista Pedro Calmon, o Ato 
Adicional teria introduzido uma espécie de semi-federalismo, isto é, “(...) 
a aplicação do que a doutrina moderna qualifica de princípio da devo-
lução pelo qual os governos locais continuam subordinados ao Gover-
no central, mas este lhes devolve o exercício de certas competências” 
(CALMON apud NOGUEIRA, 1999, p. 31).

Com o advento do regime Republicano, em 1889, fundado no pac-
to federalista, a cidade do Rio de Janeiro perde seu status de Corte Im-
perial e surgem as primeiras medidas jurídicas que tentam dela retirar 
sua condição de capital do país. Os debates constituintes argumentam 
ser necessário “(...) redefinir o peso do poder central na federação e 
conseqüentemente o papel até então assumido pela cidade do Rio de 
Janeiro como capital” (FREIRE; SARMENTO, 2004, p. 26).

A Constituição Republicana de 1891 (BRASIL, 1981) assenta a 
matéria por meio de seus artigos 2º e 3º in verbis:

Art 2º - Cada uma das antigas Províncias formará um Estado e o an-
tigo Município Neutro constituirá o Distrito Federal, continuando 
a ser a Capital da União, enquanto não se der execução ao disposto 
no artigo seguinte. 
Art 3º - Fica pertencendo à União, no planalto central da Repúbli-
ca, uma zona de 14.400 quilômetros quadrados, que será oportuna-
mente demarcada para nela estabelecer-se a futura Capital federal. 
Parágrafo único - Efetuada a mudança da Capital, o atual Distrito 
Federal passará a constituir um Estado. 

Após a promulgação da Carta, a fim de dar cumprimento à dis-
posição dos artigos supracitados, o Congresso Nacional consignou na 
lei orçamentária verba destinada à exploração no planalto central da 
República da área demarcada para ser ocupada pela futura capital do 
Brasil. Para tanto, foi criada uma comissão de engenheiros.
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A questão da mudança da capital para o planalto central volta a 
ser discutida em meados do ano de 1896, ocasião em que o deputado 
fluminense Belisário Augusto apresenta um projeto de lei no qual de-
clara a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro capital da República, 
argumentando que a Constituição, em seu artigo 34, determina que ao 
Congresso Federal compete privativamente mudar a capital da União; 
assim sendo, se esta cláusula atribui competência para a mudança, 
também a atribui para a conservação. Tal argumento foi combatido, 
mas a discussão em torno desse projeto de Lei mereceu uma crônica 
de Machado de Assis, publicada na Gazeta de Notícias, em 7 de junho 
de 1896, sob o título de ‘A Capital’, na qual os argumentos do depu-
tado são examinados e contestados. Machado diz que “(...) o esforço 
do deputado fluminense foi para conservar a esta cidade o papel que 
lhe deram os tempos e a história. Fez, por assim dizer, o processo da 
Constituinte”. Cita a frase do deputado: “Os homens têm ilusões, disse 
S. Ex., e as assembléias também as têm.” E acrescenta, 

As ilusões das assembléias são maiores, por isso mesmo que são de 
homens reunidos e o contágio é grande e rápido; e mais difícil se 
torna dissipá-las. S. Ex. pensa que a revolta de 6 de setembro teria 
vencido se o governo não estivesse justamente aqui. Bem pode ser 
que tenha razão. Creio nas prefeituras, mas para a defesa da Repú-
blica acho os cônsules mais aptos.

 
Nessa mesma crônica, Machado de Assis pede ao leitor para não 

estranhar meter-se ele em política, matéria sempre apartada à sua es-
fera de ação. E acrescenta: “Tampouco imagineis que falo pela tristeza 
de ver decapitada a minha boa cidade carioca. Tristeza tenho em ver-
dade; mas tristezas não valem razões de Estado; e, se o bem comum 
o exige, devem converter-se em alegrias”. Então, por que combater 
os argumentos de Belisário Augusto? Ah! Machado estava disposto a 
concordar com o deputado, mas... pede paciência ao leitor para acom-
panhar a sua leitura.

Depois de perguntar qual das outras cidades disputou a posição 
de capital da República, o deputado fluminense fez esta interro-
gação: “Qual foi o movimento popular que impôs ao congresso a 
necessidade da mudança da capital?”. Realmente, não houve movi-
mento algum; mas, eu viro-lhe o argumento, e não creio que me 
refute. Sim, não houve movimento. Mas a própria cidade do Rio 
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de Janeiro não reclamou nada, quando se discutiu a Constituição, 
não levou aos pés do legislador o seu passado, nem o seu presente, 
nem o seu provável futuro, não examinou se as capitais são ou não 
obras da história, não disse coisa nenhuma; comprou debêntures, 
que eram os bichos de então. Agora mesmo que o orador flumi-
nense insta com o congresso para ver se a capital aqui fica, o Rio 
de Janeiro não insta também, não pede, com direito que tem todo 
cidadão e toda comunidade de procurar haver o que lhe parece 
ser de benefício público. Não ouço discursos reverentes, não vejo 
deliberações pacíficas, nem petições, já não digo do conselho mu-
nicipal, a quem incumbe velar pela felicidade dos seus munícipes, 
porque é natural que essa corporação aspire às funções constitu-
cionais de parlamento, com promoção equivalente de seus povos; 
mas os povos, que fazem eles ou que fizeram. 

Em sua conclusão, o cronista apresenta um argumento que já esta-
va presente no imaginário social e era por assim dizer consenso entre 
os brasileiros: o Rio de Janeiro seria sempre Rio de Janeiro, com seu 
charme, com sua vida cultural, com seu status de metrópole, com seu 
prestígio, com seu grau de distinção perante os demais municípios, 
comparável a New York.

A conclusão é que o Rio de Janeiro, desde o princípio, achou 
que não devia ser capital da União, e este voto pesa muito. É o 
decapitado “par persuasion”. Assim é que temos contra a con-
servação da capital, além do mais, o beneplácito do próprio Rio 
de Janeiro. Ele será sempre, como disse um deputado, a nossa 
Nova York. Não é pouco; nem todas as cidades podem ser uma 
grande metrópole comercial. Não levarão daqui a nossa vasta 
baía, as nossas grandezas naturais e industriais, a nossa Rua do 
Ouvidor, com o seu autômato jogador de damas, nem as pró-
prias damas. Cá ficará o gigante de pedra, memória da quadra 
romântica, a bela Tijuca, descrita por Alencar em uma carta cé-
lebre, a Lagoa de Rodrigo de Freitas, a Enseada de Botafogo, 
se até lá não estiver aterrada, mas é possível que não; salvo se 
alguma companhia quiser introduzir (com melhoramentos) os 
jogos olímpicos, agora ressuscitados pela jovem Atenas... Tam-
bém não nos levarão as companhias líricas, os nossos trágicos 
italianos, sucessores daquele pobre Rossi, que acaba de morrer, 
e apenas os dividiremos com São Paulo, segundo o costume de 
alguns anos. 



52    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

Em sua crônica, Machado de Assis vaticina o mais inacreditável 
acontecimento futuro para o destino de cariocas e fluminenses:

Quem sabe até se um dia... Tudo pode acontecer. Um dia, quem 
sabe? Lançaremos uma ponte entre esta cidade e Niterói, uma pon-
te política, entenda-se, nada impedindo que também se faça uma 
ponte de ferro. A ponte política ligará os dois Estados, pois que 
somos todos fluminenses, e esta cidade passará de capital de si 
mesma a capital de um grande Estado único, a que se dará o nome 
de Guanabara. Os fluminenses do outro lado da água restituirão 
Petrópolis aos veranistas e seus recreios. Unidos, seremos alguma 
coisa mais que separados, e, sem desfazer nas outras, a nossa capi-
tal será forte e soberba. Se, por esse tempo, a febre amarela houver 
sacudido as sandálias às nossas portas, perderemos a má fama que 
prejudica a todo o Brasil. Poderemos então celebrar o segundo 
centenário do destroço que aos franceses de Duclerc deu esta ci-
dade com os seus soldados, os seus rapazes e os seus frades... Que 
esta esperança console o nosso Belisário Augusto, se cair o seu 
projeto de lei. 

Passados 69 anos, em 1960, os cariocas assistiram a transferência 
da capital para o planalto central, Brasília, e a transformação do seu 
território em um novo Estado da federação: a Guanabara. Nasce, as-
sim, a Cidade-Estado da Guanabara, que permanece, contudo, como 
centro político que alimentará o Brasil.

2. O Rio de Janeiro como Cidade-Estado:  
discutindo o processo de fusão

O novo Estado da Guanabara, em decorrência de toda a trajetória 
histórica da cidade do Rio de Janeiro, continua tendo uma importân-
cia política nacional extremamente relevante.

A atuação dos diferentes grupos políticos locais continuava a 
repercutir em todo o país, fazendo sentir sua ação ou influência no 
mundo político. Sobre a importância política e cultural da cidade do 
Rio de Janeiro em relação ao restante do país, é oportuno lembrar 
que a Cidade-Estado sediava importantes jornais de circulação nacio-
nal (entre os mais destacados estão: o Jornal do Brasil, O Globo e a 
Tribuna de Imprensa), redes de televisão (Rede Globo de Televisão, 
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Rede Tupi de Televisão), além de outros instrumentos formadores de 
opinião política e cultural (teatro, música, cinema, editoras, festivais, 
entre outros). 

Ora, a densidade política da Cidade-Estado era preocupante para 
as autoridades militares que decidem proceder a um “(...) reordena-
mento político que repudia a competição democrática, o pluralismo 
partidário, dispensando os partidos políticos como ligação entre a so-
ciedade civil e o Estado” (LOBO; FARIA, 2004, p. 105). Assim, em 
vez do relacionamento estruturado em alianças com grandes grupos 
sociais, para preparar a estrutura institucional adequada à deflagração 
do novo surto de progresso, os militares optam por um relacionamen-
to de apoio técnico entre o estado e os grupos sociais como fiador 
da ordem autoritária que se instala. Isso, como mostram Lobo e Fa-
ria, incluiu a modernização da economia, isto é, “(...) do aparelho de 
produção, com a elevação do nível técnico, e, conseqüentemente, da 
gestão política do Estado, que passou a ser o centro das decisões sobre 
política econômica, formulando e executando programas de desenvol-
vimento, por meio do planejamento econômico” (p. 105). O planeja-
mento passa a ser o instrumento utilizado para estabilizar e reconciliar 
objetivos conflitantes e promover a integração de programas de ação 
do poder central. No plano político, todavia, era preciso eliminar opo-
sições e alianças frágeis que colocassem em risco o projeto de desen-
volvimento econômico:

 
No curso da história política brasileira, a Cidade-Estado da Guana-
bara, enquanto alimentada por tensões e conflitos, mostra-se carre-
gada de fermentos capazes de promover a abertura para o novo e 
para a mudança dos próprios equilíbrios sociais e isso a afastava da 
doutrina que servia de base ao regime militar vigente. No momen-
to em que se evidenciava o desgaste do regime, na primeira meta-
de da década de setenta, no governo do presidente Geisel, surge a 
idéia de construção de um grande Estado único do Rio de Janeiro, 
com a fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro. No 
conjunto de medidas implantadas durante esse governo, define-se 
a urgente necessidade de reequilibrar as forças políticas do Estado 
da Guanabara, dado o caráter nacional de oposição dessas forças, 
como requisito para o equilíbrio econômico. Neste sentido, firma-
-se a convicção da fusão como instrumento para o desenvolvimento 
econômico e social (p. 106).
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Ressalte-se que os dois últimos governadores do estado da Guana-
bara, Negrão de Lima (1965-1970) e Chagas Freitas (1970-1975), não 
eram filiados ao partido oficial do governo militar (ARENA), casos 
únicos em todo o país. Diferentemente dos demais estados da federa-
ção, o fato de pertencerem ao partido de oposição (Movimento De-
mocrático Brasileiro/MDB) fazia com que a atuação política estadual, 
apesar das limitações colocadas pelo governo federal, gerasse algum 
espaço de manobra.

 Após 15 anos da criação do Estado da Guanabara os cariocas 
acompanharam, pela imprensa, o processo de transformação de dois 
estados contíguos, Guanabara e Rio de Janeiro, em um único e grande 
estado: o Rio de Janeiro. A profecia de Machado de Assis, que vinha se 
materializando na construção da ponte Rio-Niterói, toma corpo com 
a Lei Complementar nº 20 de 1974 que funda o novo Estado do Rio 
de Janeiro1.

Além das variáveis internas aos estados envolvidos no processo 
de fusão, não se pode esquecer que a ideia da construção do grande 
Estado único do Rio de Janeiro aparece associada à transferência da 
capital para a região central do Brasil, tiquetaqueando, ora relutante, 
ora tenaz, em vários momentos da História, “no bardo Inconfidente, 
na imprensa, com Hipólito da Costa, na Assembléia Constituinte de 
1823, com José Bonifácio, até despertar do sono e se firmar na Cons-
tituição de 1891, com a demarcação de uma área no Planalto Central 
para a nova Capital do Brasil” (LOBO; FARIA, 2004, p. 103).

Vários e diversos são os argumentos que sustentavam a ideia de 
transferência da capital para o interior do país; na visão profética da 
crônica de Machado de Assis, a imagem da construção de uma ponte 

1 O Projeto de Lei original do governo foi sancionado com as 44 emendas apresenta-
das pelo Congresso. Os principais pontos da Lei Complementar nº 20, na parte relati-
va à fusão, são os seguintes: Os dois Estados passarão a se constituir em um só; com o 
nome de Estado do Rio de Janeiro; a partir de 15 de março de 1975; o Rio de Janeiro 
será a capital do Estado; a Assembleia Constituinte se instalará a 15 de março de 1975, 
eleita em 15 de novembro de 1974; o Governador será nomeado a 3 de outubro de 
1974 pelo Presidente da República e tomará posse a 15 de março, quando terminam 
os mandatos de todos os atuais Governadores; o Prefeito do Rio de Janeiro será no-
meado pelo Governador do futuro Estado e, enquanto não for eleita a Câmara de Ve-
readores, ele governará por meio de decretos-leis; o Prefeito de Niterói será nomeado 
a 15 de março, com mandato até 31 de janeiro de 1977; a Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro terá 14 Municípios: Rio de Janeiro, Niterói, Duque de Caxias, Itaboraí, 
Itaguaí, Magé, Maricá, Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, São Gonçalo e 
São João de Meriti.
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política ligando os dois estados apresenta um elemento constitutivo 
dessa construção: os melhoramentos (desenvolvimento), que estarão 
presentes, a partir de então, nos discursos que anunciam a fusão dos 
dois estados. Mas, os argumentos mais contundentes fundamentam-
se na geografia política: a intricada geografia física da cidade Rio de 
Janeiro tornava difícil a permanência da capital em seu território. 
Cercada pela Serra do Mar, com uma única saída, a marítima, a co-
municação entre o poder central e as unidades federativas era um 
obstáculo geográfico, custoso, impossível de ser superado. Os terrenos 
escarpados da cidade impediam o desenvolvimento da agricultura, fa-
zendo com que seu abastecimento viesse de fora. São, em sua maioria, 
argumentos econômicos ligados ao projeto de estratégia nacional de 
desenvolvimento econômico e social.

Na literatura especializada, os argumentos a favor da fusão, além 
daqueles propriamente econômicos, foram objeto de pesquisa do eco-
nomista Tito RIFF (1995), em seu estudo O Estado, a Fusão e a Re-
gião metropolitana, realizado a partir do documento elaborado pela 
Federação das Indústrias da Guanabara (FIEGA). O autor classifica 
os argumentos pró-fusão em cinco grupos, a saber: o geográfico, o 
administrativo, o geopolítico, os legais, o político e o da segmentação 
da Região Metropolitana.

O argumento da continuidade territorial ou geográfico, defen-
dido pela Fiega (1969), fundamenta-se na necessidade de junção das 
duas unidades federativas, evitando-se, assim, o insulamento da Gua-
nabara pela sua integração ao Estado do Rio de Janeiro. Em documen-
to que analisa o desempenho da economia desse Estado, no período 
entre 1939 e 1965, a Fiega atenta para o esgotamento do setor terciá-
rio, predominante na economia da Guanabara, quadro que se agrava-
ra com a transferência da capital para Brasília; tal problema, segundo 
o relatório, somente se resolveria pela fusão dos dois Estados. 

Acreditava-se que o próprio desenvolvimento industrial da Gua-
nabara estava ameaçado pelas deseconomias de aglomeração. Segundo 
os autores do documento, haveria falta de espaço físico para a locali-
zação adequada de novos polos industriais, na Guanabara. Em vista 
disso, as indústrias procuravam fixar suas instalações na fronteira (Bai-
xada Fluminense), beneficiando-se, não somente da proximidade de 
um mercado consumidor, mas, principalmente, da oferta de terrenos 
com preços mais acessíveis, menor custo de mão de obra, e alíquo-
tas mais baixas oferecidas pela Baixada nos seus tributos. Em muitos 
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casos, “(...) as empresas instalavam suas fábricas na Baixada e manti-
nham a sede (e o comando financeiro e administrativo da empresa) 
na Guanabara (FNM e Petrobrás, em Duque de Caxias; estaleiros, em 
Niterói e São Gonçalo)” (RIFF, 1995, p. 5). Em vista disso, a Federação 
das Indústrias do Estado da Guanabara considerou que a fusão viria 
apenas referendar algo que já estava em curso.

O argumento administrativo, apresentado pela Federação das In-
dústrias, apontava como causa principal da estagnação da economia 
carioca a desarticulação entre a cidade e seu hinterland: “Removida a 
barreira político-administrativa é possível restabelecer o equilíbrio ci-
dade-região, do qual depende, fundamentalmente, o desenvolvimento 
regional. Dessa forma seria possível organizar melhor o espaço econô-
mico, sem a competição que foi prejudicial a ambos os estados, e sem 
a duplicação que está influindo negativamente na eficiência regional” 
(RIFF, 1995, p. 6). 

Era preciso, pois, fazer desaparecer os obstáculos político-admi-
nistrativos, como requisito para o planejamento do desenvolvimento 
da região metropolitana e maior integração entre os setores primá-
rio e secundário, de modo que a Guanabara pudesse se constituir em 
grande mercado para os produtos da agricultura fluminense e o Rio 
de Janeiro ampliasse a demanda para bens manufaturados da indús-
tria carioca, com a formação do novo estado. A fusão proporcionaria, 
ainda, uma melhor composição entre o maior centro de produção do 
país (São Paulo) e o segundo maior núcleo consumidor (Guanabara) 
pela integração do território fluminense ao da Cidade-Estado da Gua-
nabara.

O documento da Fiega foi produto do seminário promovido por 
essa instituição, em 1969, portanto, durante o período que Roberto 
Campos (1974) denominou de era do triunfalismo no Brasil. O texto 
defendia uma perspectiva industrialista como orientadora do pro-
gresso econômico e apresentava uma excessiva confiança no caráter 
quase automático dos efeitos positivos que a fusão teria na economia 
do novo estado. O relatório conclui com a afirmação: “é inadiável a 
fusão da Guanabara e do Estado do Rio de Janeiro” (RIFF, 1995, p. 6). 
Como anteriormente mencionado, o Poder Executivo, orientou-se por 
esse documento para fundamentar o projeto da fusão. Nesse sentido, 
“(...) a idéia da fusão nasce na Federação das Indústrias do Estado da 
Guanabara e toma forma com o projeto do Governo encaminhado ao 
Congresso Nacional” (RIFF, 1995, p. 6). 



Parte I: Formação da metrópole: política, população e economia   57

Muito embora não tenham participado diretamente da decisão 
política da fusão, os cariocas e fluminenses puderam acompanhar as 
discussões do projeto de criação do novo estado através da imprensa. 
Eminentes figuras do cenário nacional expressaram suas opiniões, fa-
voráveis ou não, ao projeto. O artigo publicado no jornal O Globo em 
03 de julho de 1974, assinado pelo então ministro do planejamento 
(1964-1966), o economista-professor Roberto Campos, revela o teor 
da discussão em torno da Fusão entre os economistas, sintetizado por 
Lobo e Faria (2004, p. 104): o período de 1969-1973 marcou na econo-
mia mundial uma espécie de “troisième belle époque. Foi uma era em que 
houve invulgar sincronismo de prosperidade industrial no Ocidente, 
enquanto o comércio internacional crescia em ritmo galopante”. No 
Brasil, afirma Campos, foi a era do triunfalismo, que criou esfuziantes 
ideias de nossas possibilidades e recursos e redundou num afrouxa-
mento do que Campos denominou senso de prioridade.

Roberto Campos aponta que os sinais começam a se inverter por 
volta de 1973. Segundo ele, o sincronismo de prosperidade foi subs-
tituído por um de crise na Rússia, China, Índia, entre outros, o que 
causou uma perturbação no comércio internacional. Assinala Cam-
pos que a crise começa em setembro de 1973, quando se desenhou 
a crise do petróleo, cujo aumento de 350% nos preços provocou uma 
violenta redistribuição de liquidez mundial produzindo efeitos que 
estavam longe de serem absorvidos. Muito embora o ritmo de cresci-
mento econômico no Brasil continuasse acelerado, começam a piorar 
as perspectivas cambiais, enquanto que a inflação reprimida produzia 
sérias distorções na economia, que vieram à tona no 1º quadrimestre 
de 1974 (CAMPOS, 1974). Ainda embebido no conjunto de condições 
da era triunfalista, o Governo Federal elabora o II Plano Nacional de 
Desenvolvimento (II PND), no qual define a política nacional de de-
senvolvimento orientada pelo princípio da multipolarização, no sentido 
de promover o necessário equilíbrio da atividade econômica, evitando 
tanto a sua excessiva concentração quanto a sua dispersão.

A ideia de equilíbrio da atividade econômica refletia a preocupa-
ção específica com o eixo Rio de Janeiro-São Paulo-Belo Horizonte. 
Nessa perspectiva, o Governo Federal coloca como condição funda-
mental consolidar, no Rio de Janeiro, o segundo polo econômico na-
cional. Para isso, torna consistente o conceito de integração adminis-
trativa e política dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro. Em 1º 
de julho de 1974, o Presidente Ernesto Geisel sanciona a Lei Comple-
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mentar nº 20 que regula a criação de novos Estados e Territórios e fixa 
disposições para a fusão dos Estados da Guanabara e Rio de Janeiro. 

Coube ao líder do Governo na Câmara dos Deputados, Deputa-
do Célio Borja, a incumbência de defender a fusão e, para isso, inicia 
verdadeira peregrinação, pronunciando conferências para públicos os 
mais diversos. Assim é que, em palestra realizada no seminário sobre 
a Fusão, promovida pela Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos da 
Guanabara, no Clube de Engenharia, é anunciada a criação de um 
quadro de servidores públicos de elite para colaborar na organização 
administrativa do novo Estado do Rio de Janeiro; faz saber aos presen-
tes que os setores de saneamento básico e transportes seriam os pri-
meiros a serem atacados pelo Governo da futura Unidade. Para tirar 
a ideia do papel e concretizá-la, pede a colaboração das inteligências 
dos dois estados em favor da implantação da medida, uma vez que, 
segundo ele, “não é mais o momento de discutir o que já está feito. 
Chegamos hoje a essa nova etapa do processo de reunião dos dois 
estados, convencidos de que estamos seguindo a linha da história” (O 
Globo, 2 jul. 1974). 

No dia seguinte, Célio Borja tenta persuadir os comerciantes do 
Saara da Guanabara dos benefícios que a fusão traria para o comércio. 
A manchete do Jornal do Brasil “Célio Borja quer que a fusão trans-
forme o Rio em empório comercial” revela o sentido do colóquio com 
aqueles lojistas. O mesmo jornal publicou que, ao final do encontro, o 
deputado afirmou: “A fusão é consenso”.

Note-se que, no início desse processo, os dois principais jornais da 
cidade do Rio de Janeiro, o Jornal do Brasil e O Globo, ainda que te-
nham aberto espaços para personalidades cariocas criticarem a fusão, 
do ponto de vista institucional foram bastante favoráveis à criação do 
novo Estado, ainda que no desenrolar da implementação dessa união 
passassem a ter uma posição bem mais crítica.

Desse modo, no início do processo de fusão, o Jornal do Brasil 
(1974), em seu editorial de 28 de maio, publicava: “O esclarecimento 
começa a vencer rapidamente as resistências que desconhecem as van-
tagens oferecidas pela reunião da Guanabara e do Rio de Janeiro”. Na 
ocasião do editorial de 02 de junho, o impresso carioca reiterava seu 
apoio: “É hora de colocarem-se todos acima das fronteiras municipais 
e estaduais, que limitam o horizonte dos interesses políticos em um 
ano de eleição” (Jornal do Brasil apud BRASILEIRO, 1979, p. 308-
309).
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Até aquele momento, de forma menos triunfalista, O Globo 
(1974), em seu editorial de 25 de maio, evidencia sua aprovação ao 
projeto em curso: “Estamos pensando no fator confiança (...) para 
instalar aqui um novo e robusto pólo de desenvolvimento econômico 
pelo somatório das potencialidades hoje fragmentadas ou dissonantes 
na região”. Essa mesma posição de adesão é reafirmada no editorial de 
28 de junho de 1974, como faz notar Brasileiro: “O Globo sublinhou 
desde o primeiro editorial o novo sentido que o Governo Geisel impri-
mia à unificação dos estados”. E acrescenta: “Tratava-se de promover 
a fusão dentro de coordenadas que associavam vantagens regionais à 
conveniência nacional, realizando-se de fato uma atualização do nosso 
modelo geopolítico e geoeconômico que prosseguirá em outros atos 
de inspiração semelhantes” (1979, p. 310).

A fusão, portanto, representava uma nova realidade dentro do de-
senho conjuntural brasileiro, tendo como premissa central a proposta 
de desenvolvimento. Porém, é preciso ressaltar, essa proposta suscitou 
adversários e não se viu livre de críticas.

A afirmação do deputado federal Célio Borja sobre um virtual 
consenso de apoio à fusão estava longe de corresponder à realidade 
daquele momento histórico. Entre os políticos, principalmente os de 
oposição ao Governo (MDB), a fusão faria desaparecer suas expecta-
tivas em concorrer aos cargos de governador e prefeito da capital do 
novo estado e, ainda, da cidade de Niterói. O assunto foi matéria de 
primeira página da edição de 17 de junho do Jornal do Brasil (1974), 
com o título “Fusão tira esperanças de prefeitura aos políticos”, visto 
que, na implantação da nova unidade federativa, o Governador e os 
Prefeitos do Rio de Janeiro e de Niterói seriam nomeados, no período 
de 1975-1979. 

A fusão também encontrou reações fortes por parte de expres-
sivas personalidades que, em colunas de jornais do Rio de Janeiro, 
como O Globo e o Jornal do Brasil, manifestaram-se contra o projeto. 
As críticas mais contundentes, porém, foram escritas pelo engenhei-
ro, economista e professor Eugênio Gudin em sua coluna do jornal 
O Globo. Além de ter exercido o cargo de Ministro da Fazenda no 
governo do Presidente Café Filho, Gudin foi o criador do Instituto 
Brasileiro de Economia e da Escola de Pós-Graduação em Economia 
da Fundação Getúlio Vargas, instituições que consolidaram uma cor-
rente do pensamento econômico que formou gerações de expressivos 
economistas brasileiros. O tema da fusão foi uma constante de sua co-
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luna no jornal O Globo, sempre com uma abordagem irônica e um es-
tilo capaz de tornar compreensível ao leitor o complicado tema dessa 
questão política e econômica. Sob os títulos “Burgo Podre” e “Sursum 
Corda”, matérias publicadas após o fato consumado da fusão, escreve 
Gudin sobre o despropósito dessa unificação. 

“Burgo Podre” ressalta os excessos da grave fantasia criada em 
torno do novo estado, que surgia com potencialidades equivalentes 
ao estado de São Paulo: "(...) o novo Estado do Rio, pela multiplicação 
das potencialidades carioca e fluminense, surgirá como um pólo que 
já permite a previsão de alcançar, no final do decênio, os níveis de 
produção realizados atualmente pela economia de São Paulo”.

Para Gudin isso é um despautério "(...) primeiro, porque nunca 
seria possível mais do que duplicar a produção e o padrão de vida do 
novo Estado para igualá-lo a São Paulo em 10 anos; segundo, porque 
São Paulo é São Paulo porque a natureza o fez assim". E acrescenta: 
“A ‘fusão’ não tem o dom milagroso de melhorar a qualidade das 
terras, de aumentar as safras, de acelerar a produtividade, de ex-
pandir o comércio, de melhorar a saúde e a educação”. Para ele, “A 
palavra PÓLO tem servido para tratar problemas econômicos sérios 
com fórmulas literárias. Se toda a fusão criasse um pólo mais forte, 
deveríamos adotar a República Unitária, seguindo até a unificação 
da América latina”. Termina a crônica com uma advertência: “A in-
teligência brasileira merece um pouco mais de respeito” (O Globo, 
5 jul. 1974).

Usando uma expressão da liturgia da missa católica, Sursum 
Corda (elevai os corações), como um sacerdote, tenta convencer os 
que não aprovavam a fusão, manifestando aceitá-la como fato con-
sumado e mostrando-se, sobretudo, disposto a “executá-la com sin-
ceridade e espírito de colaboração”, porém, com disposição para 
emendá-la.

Acabou-se o debate. É Lei. Vamos executá-la com sinceridade e 
espírito de colaboração. Se o tempo mostrar que ela está errada, 
emendá-la-emos. A experiência poderá ser considerada como coro-
ada de sucesso, ao fim de 20 anos digamos (e o que são 20 anos?): a) 
se a Guanabara e os Municípios a ela integrados no esquema “Re-
gião Metropolitana” tiverem resolvido seus principais problemas 
de infraestrutura notadamente transportes (inclusive metrô), sane-
amento, educação, polícia, combate à poluição e desenvolvimento 
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econômico; b) se o Estado do Rio (afora a Região Metropolitana) 
também apresentar sinais e índices favoráveis de desenvolvimento 
econômico de produtividade e de melhoria de padrão de vida de 
sua população (O Globo, 7 jul. 1974).

Após a implementação da fusão, a mesma imprensa que apoiou 
inicialmente o projeto in totum, passa a criticar o esvaziamento do Mu-
nicípio do Rio de Janeiro. Em editorial de 2 de novembro de 1975 o 
Jornal do Brasil lembra que: “Já denunciamos a sobrecarga recebida 
pelo Município do Rio de Janeiro depois da fusão. Houve, inclusive, 
uma reversão de propósitos do legislador segundo o que preceitua a 
Lei Complementar n° 20”. E conclui: “A Prefeitura do Rio de Janei-
ro ficou sem patrimônio, absorvido pelo Estado, e onerou-se para se 
equipar, enquanto o Estado, senhor de novos domínios, devolveu o 
que era caro para ser mantido”.

Da mesma forma, em 18 de junho de 1976 o Jornal do Brasil 
volta à carga afirmando: “O Rio está diante de duas calamidades: a 
primeira é por certo sua situação de abandono, o Estado e Prefeitu-
ra transferindo-se mutuamente a responsabilidade pelo descompasso 
municipal”. E continua: “O Prefeito e o Governador devem primeiro 
eliminar suas diferenças metodológicas e descobrir um campo de ação 
comum”. Sete meses depois, as reclamações não se centram apenas 
nas mazelas do novo Município, resvalando para uma crítica ao pró-
prio processo de fusão, como ilustra matéria publicada em 22 de ja-
neiro de 1977 no Jornal do Brasil: “As lideranças cariocas – no que 
se incluem os seus veículos de comunicação - foram vítimas de um 
logro. Apoiaram a fusão nos bons propósitos e nas promessas formais 
e claras de defesa do patrimônio da cidade”. E conclui afirmando que 
“(...) a sociedade carioca não vive de teorias e preferia, por certo, sua 
condição de cidade auto-suficiente, se lhes fosse dado julgar a fusão e 
decidir o seu destino”. 

No segundo ano da fusão, também, o jornal O Globo inicia um 
questionamento do processo no que se refere às perdas do Município 
decorrente da fragilidade da Prefeitura. No dia 27 de janeiro de 1977, 
o editorial de O Globo faz pontuações bastante incisivas: “Quem fi-
zer o balanço dos dois primeiros anos de vida municipal verá que 
o Município do Rio nasceu torto, ou seja, o modelo que conformou 
sua criação é falho e está ameaçando a vida comunitária”. Acrescenta 
ainda que “(...) se dois anos depois o município novo parece financei-
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ramente inviável, deve haver alguma coisa errada no modelo da fusão. 
Urge realizar reuniões e consultas urgentes sobre o impacto negativo 
do modelo de fusão sobre o Rio de Janeiro”. 

A mídia jornalística da cidade do Rio de Janeiro seguramente aju-
dou nos anos seguintes a consecução de algumas demandas de repas-
ses de verbas oriundas do Estado e da União para a Prefeitura do Rio.

Neste ano de 2015 a Lei Complementar nº 20 celebra quarenta 
anos. Apesar desse lapso temporal, continuam os debates e pesquisas 
sobre esta importante questão histórica, seja a partir das críticas da 
imprensa ou de artigos de destacados autores, com diferentes perspec-
tivas, tais como: Otávio Gouvêa de Bulhões; Barbosa Lima Sobrinho; 
Alceu Amoroso Lima e Eugênio Gudin, que se opunham ao projeto 
por razões de ordem política, cultural e histórica, ou por razões eco-
nômicas. 

Nesse sentido, como se observará ao longo do presente trabalho, 
a discussão sobre o tema ainda se mostra atual, tanto que algumas das 
fragilidades institucionais atuais da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro (RMRJ) são mais bem compreendidas quando se percebem 
as dificuldades de interação entre o município da capital e os demais 
municípios da Região Metropolitana.

Apesar do importante papel da mídia do Rio de Janeiro em de-
fesa do novo município da capital, bem como o esforço da Fiega em 
defender a fusão, mediante documentação com dados bem elaborados 
e mobilização dos empresários, deve-se ter cuidado para não se es-
quecer da conjuntura política então vigente. A questão fusão já estava 
definida pelo Presidente Geisel e não havia nenhuma possibilidade de 
retrocesso. Aliás, a escolha do primeiro Governador do novo Estado 
do Rio de Janeiro era prerrogativa específica do Presidente, que esco-
lheu o companheiro de farda e de trabalho na Petrobras, o Almirante 
Floriano Faria Lima.

Brasileiro (1979, p. 319-320) explicita o porquê da baixa relevân-
cia dos atores nesse importante issue, inclusive para os apoiadores do 
processo de fusão da Guanabara com o antigo Estado do Rio de Janei-
ro. Ao examinar o processo decisório da fusão a autora conclui que 
“(...) a medida em si revela características básicas do sistema atual: um 
poder concentrado, formulador, aplicador e juiz de normas, que pres-
cinde de participação mais ampla de grupos distintos da sociedade”. 
E, assim sendo, “(...) cabe ao grupo de interesse manifesto e relativa-
mente eficaz apenas a função de apresentar o tema e fornecer apoio à 
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medida. Ao grupo parlamentar resta homologar a medida, sem sequer 
tentar reformá-la ou evitá-la”. À população atingida, por não dispor de 
canais de participação eficientes, praticamente não cabe qualquer tipo de 
atuação.  

Sem canais de participação (plebiscito, referendo, entre outros) 
que possibilitassem à população alvo (cariocas e fluminenses) influir 
nesse processo, a fusão se tornou uma não questão para a maior parte 
da população. Entretanto, após a criação do novo Estado do Rio de 
Janeiro, nas últimas quatro décadas ocorreram transformações incre-
mentais profundas, tanto nas formas de articulação política quanto, 
também, nas estruturas e formatos institucionais das agências públi-
cas do estado, do município da capital e da prefeitura de Niterói, que 
impedem, ou tornam difícil (no mínimo, muito custoso), uma volta ao 
formato institucional da pré-fusão.

Apesar disso, os parlamentares federais defensores da desfusão 
apresentaram, ao longo dos primeiros 13 anos da criação do novo Es-
tado do Rio de Janeiro, vários projetos demandando plebiscitos, sem 
nunca alcançarem a concretização dos seus objetivos. 

 
Quadro 1.1 – Demandas por plebiscito sobre a fusão por ano

Fonte: Evangelista (2005).

A Proposta da Emenda Constitucional favorável ao plebiscito foi 
colocada em votação no dia 29 de junho de 1988, sendo rejeitada pela 
Assembleia Nacional Constituinte por 330 votos. A orientação das ban-
cadas do PDT, PT, PMDB, PC do B, PDC e PCB foi pelo voto contrá-
rio. O PSB, por meio do Senador Jamil Haddad (ex-prefeito do Rio), 
apoiou a emenda, assim como o PTB e o PL; já o PDS e o PFL deixa-
ram o voto em aberto para os seus membros (O Globo, 30 jun. 1988). 
Sete anos depois, a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
aprova projeto de Alexandre Cardoso sobre referendo da população 
sobre a fusão (O Globo, 31 ag. 1995). 

Em dezembro de 2003, transitou no Congresso Nacional um 
projeto dos deputados federais André Luiz e José Divino (PMDB/RJ) 
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propondo, através de plebiscito, a restauração de um novo estado da 
Guanabara ampliado, que incluiria a faixa litorânea de Niterói até Pa-
raty, bem como Itaguaí, Seropédica, Piraí, Rio Claro, Mangaratiba e 
Angra dos Reis, além do Rio de Janeiro e Niterói. Os municípios res-
tantes (83) formariam o novo Estado do Rio de Janeiro com capital em 
Campos dos Goytacazes. É interessante notar a insensatez dessa última 
proposta que agrega a antiga Guanabara à cidade de Niterói, além de 
toda a faixa litorânea até Paraty (cidade histórica), sem sequer mencio-
nar os municípios conurbados da Baixada Fluminense. 

Entretanto, essa não percepção ou rejeição (mais ou menos in-
consciente) da Baixada Fluminense e demais periferias revela, em par-
te, a dificuldade dessa parcela da população em entender a necessida-
de de uma política metropolitana. Em outras palavras, perceber que a 
cidade do Rio de Janeiro não pode resolver muitos de seus problemas 
sem levar em conta todo o seu entorno metropolitano.

Outro ponto que merece atenção ocorreu em 2003, quando toma 
forma o movimento Guanabara Já que, em 2004, aglutina-se a outro 
novo movimento denominado Autonomia Carioca. Este último contou 
com a participação de alguns conhecidos militantes do Partido Verde, 
como Aspásia Camargo e Alfredo Sirkis (cf. EVANGELISTA, 2005). 

Em suma, com o passar do tempo, os “Custos de Transação” 
(COASE, 1960) para uma pretensa desfusão tendem a crescer a níveis 
potenciais. Isso para não falar dos transtornos que afetariam, também, 
o setor privado. Portanto, os eventuais movimentos de pequenos gru-
pos de setores médios demandando o desmanche da fusão apresen-
tam, cada vez mais, menor capacidade de arregimentação de filiados 
e, portanto, não têm qualquer chance de obterem sucesso. 

3. A questão institucional
Os processos de mudanças institucionais de grande porte visando 

tanto a fusão como a desfusão de órgãos públicos complexos como os 
dos estados federados apresentam duas características básicas: a pri-
meira é a necessidade de um financiador externo, no caso o Governo 
federal, disposto ou obrigado por lei a bancar a maioria desses custos, 
sendo parte considerável deles sem retorno; a segunda diz respeito aos 
diversos efeitos perversos não esperados, que em um primeiro momento 
aparecem com mais destaque do que os efeitos positivos, que geralmente 
necessitam de muito mais tempo para serem notados. Para os políticos 
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que desejavam ser reeleitos nas eleições seguintes, o quadro acima não 
era nada alvissareiro. 

No caso da fusão, o Governo Federal priorizou um objetivo es-
tratégico de longo prazo, ou seja, a viabilização de um novo estado 
de grande porte capaz de interagir cada vez melhor com São Paulo e 
Minas Gerais, os dois outros polos da Região Sudeste. Os dados abaixo 
sobre o crescimento da Industrialização, entre 1940 e 1970, mostram 
que, mesmo se unidos, os dois ex-estados (Guanabara e Estado do Rio) 
poderiam diminuir muito pouco a defasagem crescente em relação a 
São Paulo.

Tabela 1.1 – Participação percentual dos dois ex-estados (DF/Guanabara e 
Estado do Rio) e de São Paulo na produção industrial do Brasil (1940 - 1970)

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apud Brasileiro, 1979, p. 22.

Os dados acima mostram o crescimento constante e sustentável 
da Indústria de São Paulo em contrapartida à do Distrito Federal/
Guanabara, que faz justamente o trajeto oposto. É preciso observar 
que, se em 1940 os índices de industrialização nacional do antigo Esta-
do do Rio de Janeiro (4,12%) estavam muito abaixo dos índices do Dis-
trito Federal/Guanabara (21,72%), três décadas depois (1970) o cres-
cimento constante, ainda que lento, do antigo Estado do Rio (7,42%) o 
aproxima do Distrito Federal/Guanabara (9,32%).

Quando da fusão, a Guanabara, em termos de comércio e serviços, 
encontrava-se em uma posição bem mais vantajosa que a do antigo Es-
tado do Rio. Já no que se refere à questão industrial, este último estava 
prestes a suplantar a Cidade-Estado. Um dos motivos para esse empare-
lhamento do setor industrial era que parte da indústria da cidade estava 
paulatinamente se transferindo para a Baixada Fluminense devido a me-
lhores condições econômicas, como colocado anteriormente (preço da 
terra, mão de obra, escoamento de mercadoria, entre outras).

Em setembro de 1974, o Presidente Geisel nomeia o vice-almiran-
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te Floriano Faria Lima para o cargo de Governador da nova unidade 
federativa, o Rio de Janeiro. O Governador da fusão monta sua equi-
pe, de caráter eminentemente técnico e apartidário, em 3 de outubro 
desse mesmo ano, sob a coordenação do futuro Secretário de Plane-
jamento e Coordenação Geral da Governadoria do Estado, Ronaldo 
Costa Couto. Faria Lima refere-se ao convite que lhe fez o presidente 
Geisel para assumir o governo do novo Estado do Rio de Janeiro como 
“(...) uma convocação. Na verdade, foi mais uma convocação. (...) quan-
do recebi ordens para ir imediatamente a Brasília (...) fui ao encontro 
do presidente Geisel. (...) ele praticamente me convocou para ser o 
governador do novo estado. Disse-me ele: ‘Eu tinha vários candidatos, 
mas não tem jeito, vai ser você’” (FARIA LIMA apud MOTTA; SAR-
MENTO, 2001, p. 29).

A questão político-partidária tem relevância primordial na cons-
trução mítica do grande Estado do Rio de Janeiro, posto que as au-
toridades considerem ser primordial retirar o fermento político que 
alimentava o país, pela atuação de grupos políticos locais, notadamen-
te os da Guanabara, dado o seu caráter contestador ao regime militar. 
Por essa razão, a escolha do governador da fusão não poderia ser feita 
por critérios político-partidários porque o indicado “(...) não deveria 
ter amarras no passado, compromissos no presente e nem expectati-
vas para o futuro; o governador da fusão deveria compreender e assu-
mir a tarefa de realizá-la como uma missão, cujo sucesso dependeria 
da ação do comandante” (FARIA LIMA apud MOTTA; SARMENTO, 
2001, p. 34). 

O processo de fusão foi realizado de forma autoritária, com um 
programa de governo “soit disant” apolítico, que terminou por acar-
retar diversos impactos institucionais negativos não esperados tanto 
para o novo município do Rio de Janeiro como também para o pró-
prio governo federal. O governo apolítico e técnico de Faria Lima im-
possibilitou que a base de apoio do governo federal pudesse ampliar a 
votação do partido oficial (ARENA) na eleição estadual, facilitando o 
retorno de Chagas Freitas ao poder na qualidade de primeiro Gover-
nador do novo Estado do Rio de Janeiro, em eleição indireta.

O novo Estado incorporou cerca de 180 mil funcionários esta-
duais da Guanabara, que em 1974 consumiram por volta de 63% da 
sua receita e 95 mil servidores públicos do ex-Estado do Rio, que re-
presentaram uma despesa de 59% naquele ano. O primeiro desafio 
foi padronizar em um mesmo regimento duas legislações diferentes e 
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equalizar, de forma incremental, os vencimentos de funcionários que 
exerciam os mesmos cargos. Destaca-se que, relativamente, tanto o de-
sempenho como os vencimentos dos funcionários da Guanabara eram 
maiores que os do antigo Estado do Rio (BRASILEIRO, 1979). 

Em termos institucionais, os primeiros prejudicados foram a cida-
de de Niterói, que perdeu seu status de capital, e a maioria das institui-
ções do governo do antigo Estado do Rio, bem como o município do 
Rio de Janeiro que, como capital do novo Estado do Rio de Janeiro, 
perdeu algumas de suas instituições para o novo Estado do Rio de Ja-
neiro. Sobre a cidade de Niterói é importante e esclarecedor o discur-
so proferido pelo senador Nelson Carneiro alguns meses após a fusão: 
“Niterói, hoje, é uma cidade que sofre a ausência do Governo do Esta-
do; o Palácio do Ingá está fechado e não tem serventia; o Tribunal de 
Justiça ali não mais funciona; o Tribunal de Contas transferiu-se para 
a antiga Guanabara”. O senador afirma que Niterói é uma “(...) cidade 
abandonada pelo Governo, como nos tempos da guerra. Os chefes de 
Estado, com as suas cortes, com o seu funcionalismo mais graduado 
abandonam a cidade, deixando apenas os moradores” (Diário do Con-
gresso Nacional, 1975 apud EVANGELISTA, 2005). 

Enquanto a cidade de Niterói perdia força e status por deixar de 
ser capital de um estado, a cidade do Rio de Janeiro enfrentava difi-
culdades para criar a sua Prefeitura. A fusão transforma a Cidade-Es-
tado do Rio em município onde se instala a capital do novo Estado. 
Pela Lei Complementar Estadual caberia ao governador, por meio de 
decreto-lei, tanto definir a estrutura administrativa e as competências 
do novo município como designar o seu Prefeito. Enquanto não fosse 
editado esse decreto-lei, caberia ao “(...) município do Rio de Janeiro 
administrar os bens, rendas e serviços do atual estado da Guanabara” 
(BRASILEIRO, 1979, p. 216). Na prática, como mostra o autor, ocor-
reu o oposto, ou seja, optou-se por “(...) deixar a cargo do Estado até 
que efetivamente se preparem a administração e a operação dos ser-
viços municipais mediante, especialmente, celebração de convênios” 
(p. 217).

Uma das críticas feita por parte da mídia e de setores que não apro-
vavam a fusão foi a de que, desde os seus primeiros dias de funciona-
mento, o novo Estado teria açambarcado todas as estruturas administra-
tivas importantes do ex-Estado da Guanabara, a ponto de não reservar 
sequer um imóvel para a futura sede da Prefeitura do município. 

Seja por iniciativa do governo estadual ou por convênios com o 
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município, permanece na mão do Estado uma larga gama de serviços2. 
Assim os serviços e obras de grande envergadura, especialmente os 
que eram mais caros, continuaram nas mãos do Estado, tais como, gás 
canalizado, infraestrutura industrial e parte do sistema viário, entre 
outros3.

A volta do chaguismo no Rio de Janeiro, diferentemente, por 
exemplo, do que ocorreu em Minas Gerais na mesma época4, jogou 
por terra a proposta anterior de planejamento governamental como 
esteio da política estadual. Para o clientelismo, qualquer forma de Pla-
nejamento é vista de fato como um problema a ser extirpado e jamais 
uma solução5. 

Em relação à questão institucional, os principais óbices ao êxito 
das experiências acima aludidas foram: a carência de mão de obra es-
pecializada; o baixo índice de redundâncias organizacionais em áreas 
críticas; a complexidade do aparelho de Estado (onde normalmente 
convivem agências com diferentes níveis de desempenho e com para-
digmas distintos); as resistências dos órgãos setoriais à intromissão do 
Planejamento; e a falta de controle de recursos estratégicos por parte 
das agências centrais de planejamento6. 

No caso brasileiro, o planejamento governamental de âmbito fe-
deral foi marcado por essa problemática que se refletiu, também, no 
planejamento urbano7. Pode-se dizer que, a partir da segunda metade 
da década de 1970, o governo federal começa de forma incremental a 

2 Alguns deles até hoje, isso por motivos que transcendem o tema em pauta, decorren-
tes tanto do papel institucional dúbio, ou recorrentes, reservados a cada ente federa-
tivo (por exemplo, saneamento: estado versus municípios), como também por fatores 
relacionados aos desafios de regiões metropolitanas, onde, por vezes, torna-se neces-
sária, inclusive, a participação direta do governo federal (por ex. metrô em algumas 
metrópoles).
3 Jornal O Globo de 13 mar. 1977 apud Brasileiro (1979, p. 226).
4 Vale ressaltar que, após ser secretário de Planejamento do estado do Rio de Janeiro 
no governo Faria Lima (1975-79), Ronaldo da Costa Couto ocupou o cargo de Secre-
tário de Planejamento do estado de Minas Gerais e de presidente do Banco de Desen-
volvimento de Minas Gerais, durante o governo Tancredo Neves (1983-1984), onde 
manteve uma política desenvolvida por Paulo Haddad (1979-1982) que apresentava 
pontos comuns com a implementada, anteriormente, no Estado do Rio de Janeiro. 
5 Ainda que isso não seja explicitado em discurso, qualquer intento de priorizar regras 
e objetivos bem definidos de gestão apresenta dificuldades para governos clientelis-
tas que, com raras exceções, sempre priorizam políticas distributivas e pontuais (ex. 
obras físicas de impacto) e pouca atenção às políticas regulatórias.
6 Ver Waterston (1969).
7 Ver Cintra e Haddad (1978).
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apresentar sinais de abandono das tentativas compreensivas, globali-
zantes e integradas de planejamento, iniciando os primeiros passos em 
direção ao que, posteriormente nos anos de 1980, seria chamado de 
planejamento participativo. 

A consciência do fim do milagre econômico, o agravamento da 
crise, a impossibilidade de governar enfatizando somente grandes pro-
jetos, a derrota do então governo militar nas eleições gerais de 1974 
levaram a uma inflexão gradual nas diretrizes governamentais. No es-
teio do processo de abertura política procurou-se resgatar e revalori-
zar a questão social, redescobriu-se o interesse pelas pequenas obras 
capazes de minimizar os problemas locais, contando para isso com a 
participação da população, e abriu-se caminho para a legitimação dos 
chamados Movimentos Sociais Urbanos, interlocutores privilegiados da 
população junto ao Poder Público.

4. Balanço e desdobramentos: a “path dependence” 
e as dificuldades da gestão metropolitana do Rio de 
Janeiro

O trabalho partiu da premissa de que o Presidente Geisel consi-
derava importante a criação de um novo estado federado forte, capaz 
de concorrer com São Paulo e Minas Gerais, de forma a criar mais 
um lócus de grande crescimento econômico e de atração de capitais, 
indústrias e serviços especializados para o Brasil. Em outras palavras, 
o governo central analisava o tema da fusão sob um enfoque nacional 
geopolítico e não estava disposto a abrir espaços de debates e decisões 
que pudessem colocar em risco o projeto em curso.

Essa postura favoreceu o enfrentamento da difícil tarefa de iniciar 
o processo de aglutinação de duas realidades institucionais bastantes 
diferenciadas, que apresentavam dilemas e desafios de vários tipos. 
Por outro lado, ao não possibilitar aos Poderes Legislativos o mínimo 
de espaço decisório (politics) nas Assembleias Legislativas dos estados 
interessados (Guanabara e Rio de Janeiro), sequer para as demandas 
de políticas (policy) do partido oficial (ARENA), o governador Faria 
Lima inviabilizou a possibilidade de fazer o seu sucessor, ou seja, per-
mitiu o retorno da oposição chaguista de corte clientelista ao poder do 
novo estado do Rio de Janeiro.

Rezende (1992, p. 18) considera ser apropriado descrever esse 
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processo como uma fusão sem contestação. O autor lembra que, se nesse 
momento o clima fosse de normalidade democrática, “(...) caberia ao 
Congresso discutir, modificar, vetar em parte ou até integralmente a 
proposta” do Presidente Geisel. E acrescenta que “(...) durante os go-
vernos militares, deputados e senadores eram figuras quase decorati-
vas, apenas referendavam, davam legitimidade às decisões tomadas no 
Palácio do Planalto. E foi exatamente o que aconteceu com a fusão”. 

É clara a constatação de que a fusão, em princípio, possui 
argumentos fortes em nível nacional. Entretanto, esse processo em um 
ambiente democrático teria muitas dificuldades de ser aprovado. Pri-
meiramente, pela dependência de trajetória (path dependence) dos grupos 
políticos mais fortes nos dois estados envolvidos. Não interessava nem 
à máquina chaguista que controlava a Guanabara e muito menos ao 
Grupo Amarelista de Amaral Peixoto que era, então, hegemônico no 
antigo Estado do Rio de Janeiro. Nas palavras de Luiz Cesar Ribeiro, 
neste livro, sobre a fusão entre o antigo Estado do Rio de Janeiro, 
então cidade-estado da Guanabara, e seus impactos institucionais e 
políticos:

O fato de esta mudança institucional ocorrer por uma decisão au-
toritária por razões puramente geoestratégicas da ditadura mili-
tar, coincidindo com criação da região metropolitana do Rio de 
Janeiro como realidade institucional, deixou um legado histórico 
cuja característica principal é a atrofia política da metrópole. Por 
um lado, por manter territórios fragmentados por duas máquinas8 

políticas eleitorais alimentadas por dinâmicas absolutamente seg-
mentadas. A comandada pelo grupo dos “Amarelistas” fundada no 
controle do que passou a ser “interior” do novo Estado do Rio de 
Janeiro, com toda sua pobreza e ausência de dinamismo econô-
mico e social, e a máquina “Chaguista” fundada no controle da 
ex-cidade-estado da Guanabara, território de concentração da ri-
queza e da economia dinâmica. Os municípios metropolitanos pas-
sam a construírem o território de disputa destas duas máquinas, 
através das práticas tradicionais da política brasileira (RIBEIRO,  
2015, p. 34). 

Além disso, provavelmente a classe média carioca, incluindo não 
apenas a Zona Sul mas o próprio subúrbio, perceberia que em termos 

8 O conceito de máquina política aqui usada foi elaborado por Eli Diniz (DINIZ, 
1992).
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de retornos financeiros e de obras públicas, pelo menos, de curto e 
médio prazo, seria muito mais interessante manter o formato de Ci-
dade-Estado, que arrecadava ao mesmo tempo dois grandes impostos: 
o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação/ICMS (estadual) e o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza/ISS (municipal).

Os efeitos de path dependence se expressaram na criação de um 
organismo de governança metropolitana forte tecnicamente, mas 
sem legitimidade para produzir políticas públicas efetivas. Sem 
legitimidade política e social, pois, como pudemos perceber ao 
longo do texto, as classes médias moradoras das áreas abastadas 
e nem as classes populares dos subúrbios da ex cidade-estado se 
veem representadas no novo organismo político (RIBEIRO, 2015, 
p. 35).

Todo o mito carioca sobre as idiossincrasias positivas do Rio de 
Janeiro, uma espécie de New York do hemisfério Sul em termos polí-
ticos, culturais e de beleza natural, se bem apresentados, dificultaria 
enormemente essa fusão, mesmo contando com o apoio de atores im-
portantes como o dos empresários industriais. Para perceber a impor-
tância, ainda hoje, do charme carioca, basta mencionar algumas frases 
do Caderno Especial do jornal O Globo, sobre a cidade e os morado-
res do Rio de Janeiro: 

A cidade que não cansa de se reinventar; O Cristo reina soberano 
no cenário verde; Cidade maravilha mutante ... (mas) com janelas 
abertas para o passado; Foi aqui (Zona Portuária) com a mistura 
de tantas expressões que surgiu boa parte do que chamamos de 
cultura carioca; Movidos ... por amor à primeira vista estrangeiros 
adotam a cidade e assumem hábitos de nativos e, mesmo não ne-
gando os problemas, defendem o Rio de seus críticos; Verde é a 
cor de 30% do território; As pessoas daqui são muito diferentes das 
de outros lugares, Todo mundo é feliz. Não é preciso muito para 
ser feliz aqui (23 dez. 2013).

Não se pode negar que o histórico charme da cidade leva brasi-
leiros com mais recursos financeiros, de todos os rincões do país, a 
manter um imóvel na cidade maravilhosa. Claro que a trajetória his-
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tórica da cidade, que garante uma grande visibilidade nacional e, in-
clusive, internacional, facilita a atração de negócios sofisticados, sedes 
de empresas, centro de pesquisas, turismo, formação ou embrião de 
redes produtivas, bem como a atração de grandes eventos (em 2012, o 
Rio de Janeiro ocupou o 10º lugar entre as cidades que mais sediaram 
eventos internacionais no mundo). Isso possibilita, também, maior ca-
cife político para demandas de necessidades e, por vezes, benesses do 
governo estadual e federal.

Apesar disso - ou quiçá em decorrência das idiossincrasias da ci-
dade, acima citadas - mesmo com a aprovação da fusão, não ocor-
reu uma maior integração entre a cidade polo e os demais municípios 
metropolitanos conurbados. Atualmente, segundo Santos e colabora-
dores (2013, p. 69), “(...) a RMRJ não dispõe de um ente de gestão 
metropolitana para que o planejamento e as ações territoriais sejam 
orientados a partir de uma visão integrada do arranjo metropolitano”. 
E continuam: “A FUNDREM9 representa a primeira e única iniciativa 
neste sentido. Após sua extinção, nenhuma outra instituição foi criada, 
mesmo que outros órgãos, conselhos e agências venham atuando, seto-
rialmente, sob a perspectiva metropolitana”. 

Os autores afirmam que a falta de ações integradas entre os mu-
nicípios da RMRJ, a não participação da sociedade civil organizada 
(incluindo o empresariado), é fato histórico, remontando não só ao 
modo usual de gestão das administrações no passado (decisões origi-
nárias exclusivamente do poder público) como “(...) também ao desco-
lamento existente entre o núcleo metropolitano – a cidade do Rio de 
Janeiro – e os municípios periféricos”. Concluem, lembrando que “(...) 
a cidade foi por quase duzentos anos a sede do Vice-Reino, do Império 
e da República, enquanto os demais municípios que hoje integram a 
RMRJ pertenciam à outra província” (SANTOS et al., 2013, p. 184). 

Durante os governos militares, quando todas as nove regiões me-
tropolitanas possuíam o mesmo formato institucional e transferências 
de recursos oriundas da União (e do Estado), chamava atenção a fragi-
lidade da RMRJ, se comparada às de São Paulo, Belo Horizonte, Porto 
Alegre e Recife, o que continua ocorrendo até os dias atuais. Tanto é 
assim que, após a redemocratização do país, as cidades mencionadas 
continuaram, ainda que de formas distintas, a manter uma Agência 

9 Fundação para o Desenvolvimento da Região Metropolitana, cujo primeiro diretor, 
o arquiteto Jaime Lerner, veio para o Rio com muitas ideias, terminando por esbarrar 
num certo ciúme político em relação a seu brilho próprio, sendo, então, destituído.
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Metropolitana. Em suma, entre os estados mais desenvolvidos, o Rio 
de Janeiro é o único que após a extinção da Fundrem - criada de forma 
compulsória durante o regime militar - não possui um órgão metropo-
litano com funções ampliadas.

Comparando o desempenho dos Arranjos Institucionais de gestão 
das 12 maiores regiões metropolitanas das capitais dos estados federa-
dos, a RMRJ encontra-se, em termos relativos, muito mal posicionada.

Tabela 1.2 – Arranjos institucionais de gestão metropolitana: pontuação das 
RMs a partir de dois tipos de Índice: “Sistema de Gestão Institucionalizada” 

(SGI)10 e  – “Articulações para Governança” (APG)11 (jun. 2013)

Fonte: Tabela elaborada a partir dos dados de Costa e Tsukumo, Instituto de Pesquisa 
Econômica (IPEA), 2013.

No que se refere ao Sistema de Gestão Institucionalizada (SGI), 
a RMBH ocupa a nona posição, acima apenas de Belém, Fortaleza e 
da Ride Distrito Federal (Brasília)12. No que diz respeito à Articulação 

10 O índice SGM (Sistema de Gestão Metropolitana) foi montado a partir das seguintes 
variáveis metropolitanas: instâncias responsáveis pela gestão; fundos específicos para 
financiamento; conselhos consultivos e deliberativos; programas nos orçamentos esta-
duais; e instrumentos de planejamento utilizados.
11 O índice APG (Articulações para Governança) metropolitano foi elaborado levando 
em conta as seguintes variáveis: consórcios entre municípios e/ou estado; as articu-
lações específicas para gestão das funções públicas de interesse comum (FPICs); as 
câmaras técnicas, notadamente no âmbito dos conselhos metropolitanos; associações 
de municípios; as parcerias público-privadas (PPPs); os conselhos setoriais; e as confe-
rências e os comitês com atuação no âmbito metropolitano. 
12 Na verdade não se trata de uma Região Metropolitana clássica, pois além do Dis-
trito Federal envolve municípios de Goiás e Minas Gerais mais próximos de Brasília. 
Evidentemente que articular municípios de três entes federativos é um desafio muito 
mais complexo.
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para Governança (APA), a RMRJ se encontra na oitava posição, o mes-
mo ocorrendo em relação à Pontuação Total, que é o resultado da 
soma dos dois índices citados.

Vale lembrar que a RMRJ se encontra comparativamente melhor 
situada em outros rankings, tais como: tamanho da população (2º); PIB 
total (2º); Transporte Aéreo (2º), IDHM (6º), entre outros. Em outras 
palavras, o desempenho institucional da RMRJ é atípico e somente 
pode ser entendido como resultante de uma maior dificuldade de 
articulação política da nova Prefeitura da Capital com os municípios 
oriundos de outro estado (antigo Estado do Rio de Janeiro) que apre-
sentavam, inclusive, uma cultura e prática política sem maiores intera-
ções com a Guanabara.

A partir da análise sobre o processo de fusão, torna-se claro que, 
com a ausência de um arranjo institucional voltado exclusivamente 
para a governança metropolitana, não será possível o enfrentamento 
adequado das questões de interesse comum (transporte público, sa-
neamento, ocupação do solo). Sem um forte movimento articulado 
entre o Estado Federado e a Prefeitura da Capital, com apoio das gran-
des Prefeituras da Baixada Fluminense, não será possível enfrentar o 
desafio da gestão metropolitana. 

A manutenção do status quo acarreta falta de coordenação e pla-
nejamento, dificultando tanto o envolvimento cooperativo entre as 
Prefeituras como uma maior participação dos movimentos da socieda-
de organizada. Ainda que se possam destacar importantes atividades 
oriundas das diferentes Secretarias de Estado, estas ocorrem de forma 
pontual, e não são suficientes para se alcançar avanços significativos a 
nível metropolitano.

Em nível macro, o desafio metropolitano é uma questão que no 
Brasil perpassa as três esferas do poder público, exigindo tanto as 
coordenações de políticas públicas horizontais (entre órgãos do esta-
do) como verticais, ou seja, exigindo uma cooperação entre órgãos 
estaduais municipais e federais13.

Além disso, no caso da RMRJ, a criação de uma Agência Metropo-
litana depende da aprovação da Assembleia Legislativa e das Câmaras 
Municipais da RMRJ. Com tais características, a criação e o desenho 
institucional de uma Região Metropolitana exigiriam um grande en-

13 No federalismo brasileiro, o envolvimento da União em uma Política Metropolitana 
nacional, tal como existe para a Saúde e Educação, seria fundamental para o enfren-
tamento desse desafio nas grandes metrópoles.
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volvimento prévio do governo do estado e das Prefeituras de grande 
porte (politics). Os custos de transações dessa fase são altos e, se não hou-
ver um forte envolvimento e cooperação entre os atores portadores 
de maiores recursos críticos (governo Estadual e grandes Prefeituras), 
dificilmente o tema entrará na agenda da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro como prioridades “decisionais”.

No caso especial da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, mes-
mo no início da Fundrem, a nova Prefeitura do Rio de Janeiro boico-
tava as reuniões dos municípios convocadas pela Agência Metropolita-
na. Essa postura de não cooperação histórica da Prefeitura da capital, 
aliada à inexistência de uma Agência Metropolitana, explica o porquê 
do baixo desempenho dos órgãos públicos que atuam de forma não 
articulada na RMRJ, quando comparado com todas as demais grandes 
Regiões Metropolitanas do país, como se constatou acima.

Correndo paralelamente a politics, há também outro difícil de-
safio de pensar o formato institucional de uma política pública (poli-
cy) capaz de gerar efeitos positivos para todos os atores interessados. 
Como no caso anterior (politics), aqui também não há receita de bolo, 
mas a questão exige uma discussão profunda de modo a garantir um 
pacto fortemente majoritário. O que se pode dizer no caso da policy é 
o que se deve evitar. 

Primeiramente, o peso de cada ator nessa discussão deve ser leva-
do em conta, ou seja, um formato institucional em que todos sejam ho-
mogêneos no que tange aos recursos de participação e representação 
está fadado ao fracasso. Isso levaria a uma lógica de deserção (boicote 
- de forma aberta ou indireta) da ação coletiva do governo estadual e 
das grandes Prefeituras no processo político metropolitano.

Outro formato indesejável e ineficiente seria o oposto do que 
foi anteriormente apresentado. Não há sentido propor um formato 
institucional no qual o poder de cada ator corresponda exatamente 
ao que já existe. Em outras palavras, propor um modelo institucional 
que replique a correlação de forças existentes, além de extremamente 
conservador, não tem como incentivar o engajamento da maioria dos 
atores. Em suma, deve-se pensar políticas públicas que possibilitem 
algum “empoderamento” aos atores mais fragilizados (como é o caso 
dos pequenos municípios), ou ainda não envolvidos com a política 
metropolitana (a exemplo dos representantes da sociedade organizada 
indicados por um fórum de entidades).

As breves considerações sobre a questão metropolitana estão lon-
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ge de cobrir os enormes desafios que a temática apresenta. Para citar 
apenas dois, eles vão desde levar em conta a política tributária (renda) 
até a reforma política, ou seja, possíveis formas de representação vin-
culadas à Região Metropolitana.

Concluindo, a política metropolitana no caso do Rio de Janei-
ro nada possui de estanque ou sincrônico, tanto que o processo de 
fusão iluminou importantes aspectos dos dilemas metropolitanos 
atuais. Uma abordagem diacrônica, na qual a história importa, pode 
contribuir para um projeto metropolitano em que a participação e a 
representação agreguem, de fato, valor aos compromissos políticos. 
Em outras palavras, é possível uma posição normativa em busca de um 
equilíbrio cooperativo no qual os “custos de transação” poderão vir a 
ser internalizados segundo parâmetros democráticos.
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Capítulo 2

Estrutura produtiva e divisão espacial do 
trabalho no Estado e na metrópole

Hipólita Siqueira1

Resumo: Desde o início dos anos 1990, o Estado do Rio de Janeiro vem 
apresentando algumas mudanças importantes em sua dinâmica econômica, 
de modo bem distinto dos anos 1980, caracterizados por forte crise econô-
mica e social. A expansão do setor de extração do petróleo e as políticas 
macroeconômicas dos anos 2000 são elementos importantes para a sua traje-
tória mais recente. Este capítulo busca analisar a natureza e os determinantes 
dessas transformações, considerando as principais tendências quantitativas e 
qualitativas na estrutura produtiva (setorial e regional) e na divisão espacial 
do trabalho fluminense e da região metropolitana, inserindo-os no contexto 
das transformações mais gerais do país. 

Palavras-chave: Economia fluminense; dinâmica econômica; estrutura 
produtiva; divisão espacial do trabalho; reorganização territorial.

Abstract: Since the early 1990s, the State of Rio de Janeiro has been pre-
senting some major changes in its economic dynamics, quite distinctly from 
the 1980s, characterized by strong economic and social crisis. The expansion 
of oil extraction and the macroeconomic policies of the 2000s are important 
elements for this recovery. This chapter seeks to analyze the nature and deter-
minants of these changes, considering the main quantitative and qualitative 
trends in the productive structure (industrial and regional) and spatial divi-
sion of labor, placing them in the context of more general transformations of 
the State and its metropolitan region.

Keywords: Rio de Janeiro; economic dynamics; productive structure; 
spatial division of labor; territorial restructuring.

1 A autora agradece os valiosos comentários e sugestões de leitura de Robson Dias da 
Silva.
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Introdução

Assim como no contexto nacional, os anos 1980 foram de baixo 
crescimento do produto interno e emprego, tanto no Estado do Rio 
de Janeiro (ERJ) quanto em sua região metropolitana. Isso ocorreu 
por fatores diversos, dentre os quais a redução do investimento (nota-
damente o público) e achatamento salarial, nesse caso, com impacto 
mais presente no espaço metropolitano, fortemente estruturado em 
setores “bens-salário”. Entretanto, desde o início dos anos 1990, o ERJ 
vem apresentando algumas mudanças importantes em sua dinâmica 
econômica de modo bem distinto da década anterior, caracterizada 
por forte crise econômica e social.

No novo contexto macroeconômico do país, de retomada do cres-
cimento, a partir de 2004, o ERJ alcançou a primeira posição no total 
de anúncios de projetos de investimentos em Unidades Federativas 
(UFs) brasileiras2, principalmente, em decorrência do desempenho e 
das perspectivas de expansão das atividades de extração e refino de 
petróleo e dos preparativos para a realização de megaeventos interna-
cionais (Copa de 2014 e Jogos Olímpicos 2016, dentre outros). 

Tais mudanças merecem uma análise sobre a natureza e os deter-
minantes dessa trajetória, considerando as principais tendências quan-
titativas e qualitativas e as possibilidades de alteração das questões 
estruturais socioespaciais fluminenses. Do ponto de vista da estrutura 
produtiva e da divisão espacial do trabalho, são observados alguns 
indicativos de diversificação setorial e de interiorização das atividades 
produtivas pelo território estadual e no interior da Região Metropoli-
tana do Rio de Janeiro (RMRJ). Entre esses indicativos se destacam in-
vestimentos greenfields, seja de novos setores e/ou unidades produtivas 
em regiões até então com baixa importância para a economia estadual 
ou, em outros casos, regiões de maior tradição industrial no contexto 
regional, tal como o Sul Fluminense.

Neste capítulo, busca-se examinar as principais mudanças na es-
trutura produtiva (setorial e regional) e na divisão espacial do trabalho 
do ERJ e da RMRJ, inserindo-os no contexto das transformações mais 
gerais do país, desde os anos 1980. A principal hipótese a ser exami-

2 Informações da Rede Nacional de Informações sobre o Investimento (RENAI) do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, com base em relatório conso-
lidado sobre os projetos de investimento com decisão de localização já definida para 
o período 2004-2010.
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nada é a de que as transformações pelas quais passam a RMRJ e o ERJ 
como um todo, embora positivas em termos de suas potencialidades, 
ainda não sinalizam no sentido de um movimento de “interiorização 
integradora”, capaz de alterar significativamente o histórico padrão 
de alta concentração econômica na RMRJ, sobretudo no Município do 
Rio de Janeiro (MRJ).

O capítulo está dividido em três seções. Em uma breve perspec-
tiva histórica, na primeira seção é examinado o desempenho econô-
mico do ERJ e os desdobramentos em sua base produtiva ao longo 
dos processos de industrialização e integração do mercado nacional 
brasileiro, entre 1930-80. A análise foi feita a partir de uma revisão so-
bre os estudos urbanos e regionais (cariocas e fluminenses), buscando 
compreender a configuração da estrutura produtiva e a organização 
do território. Na segunda seção, buscou-se caracterizar os principais 
determinantes da dinâmica econômica fluminense entre 1980-2010 e 
as mudanças na inserção do ERJ na divisão inter-regional do trabalho 
no Brasil. Na terceira seção, a análise concentrou-se no exame das 
principais alterações e tendências quantitativas e qualitativas na estru-
tura produtiva estadual e metropolitana. Por último, são feitas algu-
mas considerações finais. 

1. Dinâmica econômica e desdobramentos na base 
produtiva do ERJ: breve perspectiva histórica

Ao longo dos processos de industrialização e de integração do 
mercado nacional (1930-1980), a economia fluminense foi tributária 
do movimento econômico expansivo. Embora sob ritmo inferior à 
média nacional, foi fortemente influenciada pelas altas taxas de cres-
cimento econômico e pela atuação do Estado, tanto em termos dos 
gastos públicos como dos investimentos das empresas estatais. 

Como analisado em Silva (2012), pode-se afirmar que o suposto 
“esvaziamento econômico” indicado por alguns estudos - ressaltando 
as perdas de participação relativa da economia fluminense no PIB 
nacional (de 21% para 13,2%, entre 1939-80) e da função de capital 
política do país - foi mais de caráter “estatístico”. A expressão “esvazia-
mento econômico” não seria muito adequada para analisar a dinâmica 
econômica fluminense nesse período, uma vez que sugere diminui-
ção/destruição de capacidade produtiva, não correspondendo, por-
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tanto, à trajetória expansiva daquele período. Assim, como em todos 
os processos que envolvem profundas transformações estruturais pro-
dutivas e territoriais, houve perdas absolutas (transferência de setores 
da administração pública, desestruturação de setores tradicionais de 
bens de consumo não duráveis como alimentos, bebidas e têxtil), en-
tretanto, sem redução real da renda estadual.

Ademais, ao longo do período entre 1930-80, o atual território 
fluminense foi receptor de investimentos de empresas estatais estra-
tégicos para o processo de industrialização nacional. Tanto em sua 
fase restringida como na fase do grande salto para a industrialização 
pesada, a instalação de setores da indústria de base e de bens interme-
diários contribuiu para diversificar a matriz industrial do país (Com-
panhia Siderúrgica Nacional - CSN, Fábrica Nacional de Motores, 
Petrobras, Eletrobras, dentre outros).

No II PND (1975-79), foi prevista a instalação de um grande blo-
co de investimentos cuja implantação se daria, majoritariamente, em 
regiões fora da RMRJ e em setores de bens intermediários, com des-
taque para a pesquisa e exploração de petróleo na Bacia de Campos 
na região Norte Fluminense; expansão do complexo de usinas nuclea-
res em Angra dos Reis; e previsão de uma segunda usina siderúrgica 
(CSN II) em Itaguaí3. 

Apesar da perspectiva desconcentradora do período militar, no 
MRJ também foram programadas a instalação da Valesul, pela CVRD, 
no distrito de Santa Cruz (zona oeste carioca), bem como iniciativas 
de desenvolvimento de setores de alta tecnologia. Na zona norte ca-
rioca, foram criados centros de pesquisa e ensino de pós-graduação 
(petróleo, energia elétrica, recursos minerais e telecomunicações) na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ/Ilha do Fundão; e for-
talecida a área de biotecnologia da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
em Manguinhos (Laboratórios de Tecnologia em Produtos Biológicos 
e de Produtos Quimioterápicos, atuais Bio-Manguinhos e Far-Mangui-
nhos). Em Jacarepaguá, na zona oeste carioca, foi instalada a Compa-
nhia Brasileira de Computadores e Sistemas (COBRA). Também no 
âmbito das ações nos setores de ponta foi criada a Nuclebrás Equipa-
mentos Pesados (NUCLEP), com sede no centro da cidade do Rio, 

3 Apesar de estar previsto desde o II PND, o investimento só se efetivou em 2010, 
não mais como uma unidade adicional da CSN e sim uma nova unidade produtiva 
da alemã ThyssenKrupp com a brasileira Vale, instalando-se na zona oeste carioca no 
Distrito Industrial de Santa Cruz.
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cujo objetivo era o de conceber projetos na área de produção de equi-
pamentos de reposição e componentes das usinas nucleares.

Tal bloco de investimentos foi programado em simultâneo ao pro-
cesso de fusão dos antigos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro 
em 1975. Segundo alguns autores, esses movimentos estiveram interli-
gados e atuaram como forma de compensar a região pela transferên-
cia da capital nacional para Brasília em 1960. Por outro lado, a prefe-
rência locacional de algumas grandes plantas industriais pelo interior 
em relação à área metropolitana ocorreu de acordo com as políticas 
federais de desconcentração econômica do “triângulo” formado pe-
las metrópoles São Paulo-Rio de Janeiro-Belo Horizonte (DAIN, 1990; 
LESSA, 2000). 

No entanto, a diversificação produtiva objetivada por tais investi-
mentos não ocorreu da forma esperada. Algumas regiões não foram 
beneficiadas por esses processos ou, quando o foram, não na dimen-
são que lhes conferissem maior importância nos cenários regional e 
nacional. Há também que se registrar que outras regiões permanece-
ram com suas bases produtivas estruturadas em atividades tradicio-
nais, muitas das quais responsáveis por impedir maior dinamismo e 
modernização das relações sociais de produção, tais como a atividade 
sucroalcooleira no Norte Fluminense.

Ainda que as séries estatísticas históricas existentes não permitam 
dimensionar o movimento e seus efeitos com maior precisão, o terri-
tório que hoje compreende a RMRJ também foi fortemente impacta-
do pelas transformações ocorridas no período de 1930-80, tanto na 
estrutura produtiva como na condição institucional da cidade do Rio 
de Janeiro. 

Nos termos deste capítulo, não cabe um relato extenso da traje-
tória histórica, porém não se pode deixar de destacar a perda da fun-
ção de principal centro político-administrativo, depois de dois séculos 
como capital do Brasil, e seus efeitos sobre a economia urbana da 
cidade do Rio. Essa mudança de condição, ainda que de certo modo 
atenuada, por uma década e meia, pela criação do Estado da Guana-
bara em 1960, ao longo do tempo, implicou em efeitos deletérios em 
termos da redução do investimento público quase que “autônomo” na 
composição da renda, oriundo da máquina pública federal.

Em relação à estrutura produtiva, em meio ao processo de inte-
gração do mercado nacional, a indústria carioca sofreu muito direta-
mente os impactos da concorrência com outras regiões do país, tendo 
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em vista a sua proximidade relativa ao Estado de São Paulo, principal 
epicentro do padrão de acumulação que se constituiu no País, a partir 
da década de 1930. Por seu papel pioneiro no crescimento industrial 
nacional, vários segmentos da indústria carioca tornaram-se obsoletos 
e perderam competitividade para setores tecnologicamente mais mo-
dernos e, por conseguinte, de maior produtividade (DAIN, 1990). 

No âmbito desses processos de perda de hegemonia econômica 
e da “capitalidade”, a cidade do Rio de Janeiro, antes principal centro 
econômico, financeiro e político nacional, foi reinserindo-se de forma 
secundária na divisão inter-regional do trabalho. 

Outras questões, tão importantes quanto as implicações da inte-
gração ao mercado nacional e seus efeitos, estão relacionadas às espe-
cificidades da própria formação socioeconômica e territorial do atual 
ERJ, constituído a partir de duas unidades político-administrativas ex-
tremamente distintas, do ponto de vista econômico, social, demográfi-
co, fiscal, dentre outros (LESSA, 2000). 

Em termos setoriais, a indústria não logrou centralidade na es-
truturação do espaço urbano e regional, metropolitano e fluminense, 
no sentido de gerar efeitos de encadeamento inter-setoriais (para trás 
e para frente). Segundo Ribeiro (1997), os elementos explicativos es-
tariam relacionados à hegemonia política do “circuito secundário de 
acumulação urbana”, com o predomínio de grupos sociais com inte-
resses na apropriação de rendas, formados por construtores de obras 
públicas e concessionários de serviços urbanos, incorporadores imo-
biliários e proprietários de terra. 

Dessa forma, as características territoriais “herdadas” implicaram 
em uma integração e organização do território fluminense sem o apro-
fundamento da divisão espacial do trabalho. Historicamente, portan-
to, caracterizou-se pela fraca articulação inter-setorial de seu sistema 
econômico e produtivo (agrícola, industrial, comércio e serviços); e 
pela baixa complexidade de seu sistema urbano regional. 

A RMRJ, com forte primazia da cidade do Rio, baseada em suas 
funções históricas de capital política, portuária, comercial e metrópole 
nacional, não logrou significativa projeção econômica em sua própria 
hinterlândia, capaz de desdobrar-se em um significativo “espraiamen-
to” das atividades econômicas, como é característico da formação das 
economias de aglomeração urbana. O fato de os municípios na área 
de influência da metrópole estarem sob jurisdição de uma unidade da 
federação distinta, constituiu-se em bloqueio para uma maior comple-
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xificação da divisão intrametropolitana do trabalho, apesar dos movi-
mentos de deslocamento de unidades produtivas do município-sede 
para os periféricos (DAVIDOVICH, 2010; SANTOS et al., 2012).

Com a melhoria no desempenho econômico, sobretudo nos anos 
2000, surgiram novos estudos sobre a realidade produtiva e territorial 
fluminense (muito escassos até então)4. Os estudos vêm destacando 
processos de “transição”, de “mutação” pelos quais vem passando a 
economia metropolitana e fluminense. Apesar das divergências em re-
lação à natureza e determinantes do processo, apontam consenso no 
entendimento de que mudanças claras podem ser observadas em rela-
ção ao padrão histórico de desenvolvimento estadual, indicando uma 
certa diversificação setorial e reorganização territorial das atividades 
econômicas. Tais mudanças serão examinadas na seção seguinte.

2. Mudanças na dinâmica econômica fluminense 
(1980-2010)

A década de 1980 foi especialmente difícil para o ERJ. Em meio 
à aguda crise econômica nacional e fiscal e financeira do Estado, im-
portantes segmentos industriais (siderurgia, mecânica, naval, têxtil e 
química) dependentes do mercado interno nacional e de estímulos di-
retos do Estado (mediante compras, incentivos, dentre outros), por 
exemplo, a indústria naval, foram negativamente impactados. Os se-
tores de comércio e serviços, fortemente concentrados na RMRJ e no 
MRJ (administração pública, financeiro, transportes, e outros), senti-
ram fortemente os efeitos do baixo crescimento nacional e da redução 
do investimento e gastos estatais. Na administração pública, no contex-
to hiperinflacionário da década, foi significativo o peso que o arrocho 
salarial do funcionalismo público teve sob a dinâmica econômica urba-
na da cidade do Rio e dos demais municípios metropolitanos (DAIN, 
1990). 

Entretanto, naquela década, uma grande mudança começou a se 
assinalar: a indústria petrolífera passava a ter maior importância no 
contexto econômico estadual com o forte e continuado ritmo expansi-
vo da produção na Bacia de Campos, no Norte Fluminense. Essa tra-

4 Natal (2005); Oliveira (2007); Lago (2009); Urani; Giambiagi (2011); Osorio da Silva 
(2011); Piquet (2011); Santos et al. (2012); Silva (2012); Pinheiro; Veloso (2012); Sobral 
(2013). 
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jetória se insere naquilo que Castro e Souza (1985) denominaram de 
“safra do II PND”, cujos investimentos realizados na segunda metade 
dos anos 1970 maturaram na década seguinte. A produção da Bacia de 
Campos iniciou-se em 1977, quando foram ampliados os investimen-
tos da Petrobras em tecnologias de exploração de petróleo em águas 
profundas (Procap) e, já nos anos 1980, foram descobertos os gigantes 
campos de Albacora, Marlim e Barracuda. Nos anos 1990, houve gran-
de salto da produção nacional com a descoberta de óleo no campo 
de Roncador (1996), considerado o maior do país na camada pós-sal 
(TOLMASQUIM; PINTO JR, 2011).

Como resultado, a produção de petróleo começou a crescer in-
tensivamente a partir de 1985 e o ERJ tornou-se responsável por cerca 
de 82% da produção nacional de petróleo (offshore) e cerca de 52% da 
produção de gás natural (Dados da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis/ANP para 2012). 

Entre 1985-90, a participação relativa do ERJ no PIB total nacio-
nal da indústria de transformação teve ligeiro aumento (de 9,5% para 
10,2%). Por outro lado, o percentual fluminense na indústria extrativa, 
que era de 1,4% em 1980, expandiu-se para 13,3% em 1985 e alcançou 
o patamar de 50% em 1990. 

De modo geral, a economia fluminense, desde meados dos anos 
1990, vem apresentando taxas de crescimento do PIB, acompanhando 
a trajetória dos ciclos da economia nacional. Em meio a processos 
de reestruturação produtiva, maior seletividade dos investimentos e 
privatização de empresas estatais, na década de 1990 (à exceção do 
ano de 1990; de 1994 e 1995, miniciclo do Plano Real) as taxas de 
crescimento econômico foram baixas, inferiores a 2% (Gráfico 2.1). 
Também foram inferiores a de outras UFs do Sudeste (São Paulo e 
Minas Gerais). Na década de 2000, porém, o ERJ apresentou taxas 
de crescimento mais elevadas, seguindo o ciclo nacional, com uma 
queda após a eclosão da crise internacional em 2009. Nesse período, 
o patamar de crescimento econômico fluminense permaneceu sendo 
inferior ao de outras UFs do Sudeste: as exceções ocorreram nos anos 
entre 2001 e 2003 e no ano de 2009, ano em que cresceu a taxas mais 
altas do que São Paulo.
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Gráfico 2.1 – Taxas de crescimento do PIB, Brasil, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Minas Gerais (1990-2010)

Fonte: IBGE5, Contas Nacionais e Contas Regionais.

Com relação às taxas de participação na economia nacional, se-
gundo os dados das Contas Regionais do IBGE, o percentual flumi-
nense foi de cerca de 11%, entre 1995 e 2011. Em comparação com as 
demais UFs do Sudeste, o Estado de São Paulo teve sua participação 
relativa no PIB nacional reduzida de 37,3% para 32,6%, sendo que 
Minas Gerais e Espírito Santo aumentaram suas taxas de participação 
relativa, respectivamente, de 8,6% para 9,3% e de 2% para 2,4%. 

A manutenção da taxa fluminense e o aumento das taxas mineira 
e capixaba estão claramente associados ao movimento da economia 
nacional, uma vez que são UFs que têm na produção de commodities 
(minerais ou agrícolas) parte importante do dinamismo de suas res-
pectivas estruturas produtivas. Não é demasiado registrar que a déca-
da de 2000 foi marcada pelo chamado boom das commodities, fortemen-
te influenciado pela expansão da demanda chinesa por esses produtos. 

Uma análise mais detalhada sobre a participação do ERJ na divi-
são brasileira inter-regional do trabalho pode ser extraída dos dados 
setoriais das Contas Regionais, sistematizados na Tabela 2.1. A partici-
pação relativa do ERJ no PIB nacional é maior no segmento da indús-

5 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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tria extrativa mineral, tendo duplicado esse percentual entre 1995 e 
2011. No quadro do Sudeste, São Paulo e Minas Gerais perderam peso 
relativo e o Espírito Santo acompanha o movimento do ERJ. 

Na indústria de transformação nacional, caracterizada por maior 
complexidade (valor adicionado, emprego, tecnologia etc.) dos seg-
mentos que a compõem, São Paulo reduziu sua participação (de cer-
ca de 50% para 42%), mantendo-se a tendência de desconcentração 
relativa das décadas anteriores. No entanto, no contexto do Sudeste, 
esse movimento restringiu-se a Minas Gerais que aumentou seu peso 
relativo e alcançou percentual superior ao fluminense. A contribuição 
do ERJ para a indústria de transformação brasileira permaneceu em 
cerca de 6% no período analisado. 

Nos segmentos do setor terciário, há uma tendência de diminui-
ção geral da participação relativa do ERJ, exceto no agregado “Produ-
ção e distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urba-
na”, em que a contribuição fluminense permaneceu em cerca de 8%. 
Um movimento contrário ocorre na comparação com Minas Gerais, 
que aumenta sua importância em todos os segmentos do terciário na-
cional. Em alguns casos, os percentuais dessas duas UFs passaram a 
ser bem próximos, tal como nos setores de “Construção Civil” e de 
“Comércio”. Embora com reduções em todos os segmentos (exceto 
“Outros Serviços”), permanece a centralidade de São Paulo no terciá-
rio nacional.  

Em síntese, tendo em vista o quadro geral das contribuições re-
lativas para a produção nacional, pode-se concluir que o ERJ só não 
perdeu a posição de segunda maior economia do País devido ao fortís-
simo ritmo expansivo da produção petrolífera na Bacia de Campos. Os 
efeitos sobre o PIB estadual ocorrem tanto pelo lado do aumento da 
produção física do petróleo quanto pelo lado dos preços no mercado 
internacional, os quais, principalmente, na década de 2000 tiveram 
forte expansão. 
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Tabela 2.1 – Participação das UFs da Região Sudeste no PIB brasileiro, 
segundo grandes setores de atividade econômica, em % (1995 e 2011)

Fonte: Contas Regionais, IBGE.

É importante reforçar que as mudanças examinadas acima 
ocorrem em um contexto de maior exposição da economia nacional 
aos fluxos comerciais e financeiros internacionais e de recorrentes 
apreciações cambiais. O contexto mais geral dos anos 1990, caracte-
rizado por políticas econômicas de inspiração neoliberal e baixas ta-
xas de crescimento, influenciou as estratégias empresariais, implican-
do em reestruturação da base produtiva nacional no sentido de um 
maior peso relativo de setores produtores de menor valor agregado  
(commodities agrícolas e minerais) e de estratégias de acumulação na 
esfera financeira. Nesse período, algumas tendências de desindustria-
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lização (precoce e relativa) e de desadensamento das cadeias produti-
vas já haviam sido identificadas por alguns estudos, por exemplo, o do 
Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI) (2005) 
e o de Carneiro (2008).

No pós-2003, mudanças nas estruturas produtivas estaduais ocor-
reram tanto pelos determinantes internacionais (intensificação da de-
manda chinesa por recursos naturais e sua influência nas economias 
de UFs produtoras de commodities e bens intermediários) como pelas 
políticas voltadas ao mercado interno (valorização do salário-mínimo, 
expansão do emprego, ampliação do crédito ao consumo, políticas de 
transferência direta de renda, retomada de obras em infraestrutura 
habitacional, dentre outras).

Ainda sob condições restritivas ao investimento industrial em ge-
ral e, sobretudo nos setores de maior valor agregado e conteúdo tec-
nológico (alta taxa de juros, câmbio valorizado, permanência de pro-
blemas de infraestrutura, tributários e institucionais etc.), a tendência 
de “desindustrialização”6 e de perdas de elos das cadeias produtivas se 
acentuou, mesmo em contexto de maior crescimento econômico e do 
consumo. 

Os investimentos, quando realizados, têm seus efeitos de encadea-
mento mais restritos nas estruturas produtivas regionais, uma vez que 
estão assentados em novas formas de organização da produção e do 
trabalho e com grande composição de insumos, peças e componentes 
importados, como no caso das chamadas cadeias globais de valor. A 
não implementação de uma política nacional de desenvolvimento pro-
dutivo e regional, bem como o favorecimento de setores exportadores 
e financeiros em mais de duas décadas, concorreram para o agrava-
mento desse quadro.

As evidências de “reprimarização” da pauta de exportações bra-
sileira também são destacadas, tendo em vista o novo papel da China 
no cenário econômico internacional e as opções de política econômica 
nacional. No caso do ERJ, o produto de maior dinamismo apresen-
tou alterações relevantes em seu preço internacional no período 2002-
2012, de 15% para o petróleo e 12,3% para o gás natural (PINTO, 
2013). 

6 O debate sobre o movimento de desindustrialização é extremamente complexo, pas-
sando pela discussão da comparação internacional, da reestruturação produtiva etc. 
e não se restringe à mera constatação da perda de participação do setor industrial no 
PIB e no emprego total. A esse respeito ver o estudo de Morceiro (2012).
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Como destaca Pereira (2012), entre 2001-2011, a reprimarização 
da pauta de exportações fluminense foi muito mais acentuada que a 
nacional. Enquanto na fluminense o peso dos produtos básicos aumen-
tou de cerca de 40% para 70%, na nacional o aumento foi de 26,3% 
para 44,6%. Ademais, destaca-se que a composição da pauta de expor-
tações fluminense é muito mais restrita, assentada no petróleo bruto 
que correspondeu a 70% do valor exportado pelo ERJ e 99,8% do total 
das exportações de produtos básicos, em 2011. Como resultado, a par-
ticipação relativa do ERJ no total das exportações brasileiras aumen-
tou de 3,3% para 11,5%, entre 2000-11, passando a ocupar a terceira 
posição dentre as maiores UFs exportadoras do País. 

Na seção seguinte, são examinadas as principais alterações e ten-
dências quantitativas e qualitativas na estrutura produtiva estadual e 
metropolitana do Rio de Janeiro, desencadeadas a partir desses movi-
mentos mais gerais.

3. Mudanças na estrutura produtiva e na divisão 
espacial do trabalho fluminense

Nesta seção, são analisadas algumas informações sobre sua estru-
tura produtiva e territorial buscando identificar tendências quantita-
tivas e qualitativas na divisão espacial do trabalho no âmbito do ERJ 
e da RMRJ.

Nos anos 1990, houve certa melhora na atratividade locacional do 
ERJ. Além dos investimentos no setor petrolífero no Norte Fluminen-
se, mereceram destaque algumas plantas automobilísticas instaladas 
no Sul Fluminense (Peugeot Citroen, em Porto Real e Volkswagen, em 
Resende) e da indústria química em Duque de Caxias, na RMRJ (Rio 
Polímeros). Nos anos 2000, os projetos de investimentos anunciados 
e/ou em implantação intensificaram-se com o lançamento das obras 
de infraestrutura do PAC, os preparativos para os megaeventos espor-
tivos internacionais e a descoberta de petróleo na camada pré-sal. Em 
geral, isso ocorreu em contexto de relações políticas mais “cooperati-
vas” entre os governos nacional, estadual e municipal.

No que diz respeito à distribuição regional dos investimentos in-
dustriais realizados no ERJ, as informações da Companhia de Desen-
volvimento Industrial do Rio de Janeiro (CODIN), disponíveis apenas 
para o período entre 1996-2006, foram sistematizadas por Silva (2012) 
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de acordo com o setor de atividade e a localização das plantas. Em ter-
mos de unidades locais implantadas, os principais setores de atividade 
que receberam investimentos foram, por ordem de importância, os se-
guintes: minerais não metálicos, metalurgia, farmacêutico, alimentos e 
bebidas, automotivo e químico, plástico e siderúrgico. Além desses, os 
investimentos no setor das telecomunicações e no petroquímico tam-
bém foram importantes do ponto de vista da geração de empregos. 
No que se refere à distribuição regional das novas unidades, a RMRJ 
(63%), o Médio Paraíba (15,4%) e o Norte Fluminense (11,6%) foram 
as principais regiões receptoras.

Considerando a importância do petróleo na economia fluminen-
se, os efeitos sobre o PIB estadual foram extremamente significativos. 
Porém, não se pode desconsiderar a importância de outros setores 
para o crescimento da economia fluminense e, notadamente, para um 
novo fluxo de investimentos em segmentos que vêm se mostrando es-
tratégicos para o mercado de trabalho estadual. 

Na composição setorial do PIB estadual, observada na Tabela 2.2, 
o setor industrial foi o que teve maior ganho de participação relati-
va entre 1995-2011 e isso se deveu ao aumento da indústria extrativa 
(de 1,2% para 14,5%), uma vez que a indústria de transformação teve 
seu percentual diminuído de 10% para 8%. De modo geral, embora o 
ERJ tenha sido receptor de grandes plantas industriais, isso demonstra 
uma especialização produtiva de sua estrutura industrial. Movimento, 
por sua vez, semelhante ao desadensamento industrial da estrutura 
nacional, citado anteriormente. 

Apesar da redução do peso relativo do setor terciário no PIB total 
fluminense (de 80% para 70%), esse ainda apresenta um percentual 
bastante elevado na economia estadual. A contribuição maior é dos 
segmentos “Administração, saúde e educação públicas e seguridade 
social”; “Comércio”; “Atividades imobiliárias e aluguéis”. Os segmen-
tos do chamado terciário “avançado” (“Intermediação financeira” e 
“Serviços prestados às empresas”) não apresentaram tendência de au-
mento em seus percentuais e, em conjunto, respondem por 12% do 
PIB fluminense.
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Tabela 2.2 – PIB do ERJ, segundo grandes setores de atividade econômica,  
em % (1995 e 2011)

Fonte: CEPERJ7. 

Outras mudanças estruturais podem ser mais bem observadas pe-
los dados contidos nas tabelas 2.3 e 2.4. Na Tabela 2.3, organizada a 
partir dos dados da Pesquisa Industrial Anual (PIA), para os anos de 
2007 e 2011, tem-se um quadro mais preciso acerca da estrutura in-
dustrial fluminense e sua importância no cenário nacional. Chama-se 
atenção a princípio para a participação do ERJ na indústria brasileira, 
em quatro categorias: número de unidades locais (UL), pessoal ocupa-

7 Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Pú-
blicos do Rio de Janeiro.
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do (PO), salários e outras remunerações (SL) e valor da transformação 
industrial (VTI). 

Como já mencionado anteriormente, um primeiro dado a se des-
tacar é o fato de o ERJ ter perdido o posto de segundo centro indus-
trial nacional para Minas Gerais, considerando as participações esta-
duais no VTI. Como apontado em Silva (2012), durante toda a década 
de 1990 e até meados da seguinte, o ERJ manteve-se como segunda 
mais importante UF para a produção industrial nacional, ainda que 
acompanhada sempre de perto por Minas Gerais. Já em 2007, Minas 
Gerais respondia por um percentual relativo superior ao fluminense, 
que naquele ano foi de 10%. 

Há um grande distanciamento da participação relativa do ERJ, em 
termos de UL e PO, quando comparada a Minas Gerais e São Paulo. 
A baixa participação fluminense nessas duas categorias, cotejadas aos 
“salários” e VTI, pode ser um indicativo muito claro de que têm ga-
nhado destaque na economia fluminense setores industriais intensivos 
em capital. Esses investimentos (sobretudo da indústria petrolífera) mo-
vimentam altas cifras para implantação e operação, sem, contudo, ter 
uma mobilização do mercado de trabalho em proporção semelhante. 

Tabela 2.3 – Unidades Locais (UL), Pessoal Ocupado (PO), Salários (SL) e 
Valor da Transformação Industrial (VTI) da Indústria Nacional, segundo 

Macrorregiões e UFs selecionadas, 2007 e 2011

Fonte: Pesquisa Industrial Anual, IBGE.
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Na Tabela 2.4 pode se examinar a estrutura industrial estadual. Os 
ramos de atividade ligados à indústria petrolífera em conjunto foram 
responsáveis por 32% do VTI. Entretanto, esses setores contribuem 
bem menos em termos de ULs (1%) e PO (6,8%). Porém, é importante 
destacar que, embora a indústria de extração tenha alcançado grande 
importância estadual, a indústria de transformação ainda é, no agrega-
do, a principal classe da indústria estadual, respondendo por mais de 
90% do PO e 67,6% do VTI estadual8.

Nos segmentos da indústria de transformação, em termos de UL 
e PO os principais ramos são aqueles produtores de bens de consumo 
não duráveis (vestuário e alimentos). Porém, outros do setor de bens 
intermediários também merecem algum destaque tais como “Fabrica-
ção de produtos de metal, exclusive máquinas e equipamentos” e “Fa-
bricação de produtos de minerais não metálicos”. Em termos salariais, 
o segmento mais importante é “Fabricação de coque, de produtos deri-
vados do petróleo e de biocombustíveis”. Por fim, em termos do VTI, 
alguns segmentos receptores de investimento no ERJ representam, 
cada qual, cerca de 5% do VTI estadual: “Metalurgia”,  “Fabricação de 
outros equipamentos de transporte, exclusive automóveis”; “Fabrica-
ção de produtos químicos”; “Fabricação de veículos auto, reboques e 
carrocerias; “Fabricação de coque, de produtos derivados do petróleo 
e de biocombustíveis”.

8 Infelizmente, os dados da PIA disponibilizados pelo IBGE não estão desagregados 
espacialmente para se observar a configuração setorial específica da indústria metro-
politana.
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Tabela 2.4 – Unidades Locais (UL), Pessoal Ocupado (PO), Salários (SL) e 
Valor da Transformação Industrial (VTI) da Indústria do Estado do Rio de 

Janeiro, em %, 2011

Fonte: Pesquisa Industrial Anual, IBGE.

Em termos espaciais, os dados do PIB municipal, para o período 
entre 1999 e 2011, indicam uma forte desconcentração do produto 
interno estadual em direção ao interior do ERJ, mais precisamente 
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no sentido RMRJ-Norte Fluminense (Gráfico 2.2). A participação da 
RMRJ no produto fluminense caiu de cerca de 80% para 63%, sendo 
a queda mais importante na capital estadual, cuja taxa diminuiu de 
54% para 41% (Gráfico 2.2). Isso ocorreu devido ao aumento do peso 
relativo Norte Fluminense (de 4,2% para 15%), maior base de apoio à 
extração do petróleo. A região das Baixadas Litorâneas, também sob 
forte influência das atividades do petróleo (são integrantes dela, Rio 
das Ostras e Cabo Frio), aumentou sua participação relativa de 3% 
para 7%, ao passo que o Médio Paraíba, apesar de ter sido receptor de 
investimentos do setor automobilístico, perdeu 1 ponto percentual em 
sua participação no PIB estadual. 

Gráfico 2.2 – Distribuição do PIB fluminense, segundo Regiões de Governo e 
Municípios selecionados, em % (1999 e 2011)

Nota: INT: Interior do ERJ; NOR: Noroeste Fluminense; SER: Serrana; NF: Norte 
Fluminense; BL: Baixadas Litorâneas; MPB: Médio Paraíba; CSul: Centro-Sul Flumi-
nense; CV: Costa Verde.
Fonte: PIB Municipal, Ceperj.

Vale salientar que o volume financeiro mobilizado pela produção 
petrolífera no território fluminense é muito significativo, porém seus 
impactos sobre o mercado de trabalho e a cadeia produtiva estadual 
ainda são pequenos diante do potencialmente esperado, consideran-
do-se o volume de recursos que mobiliza. A indústria petrolífera é in-
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tensiva em capital e seus efeitos sobre o mercado de trabalho (e, por 
conseguinte, a renda) só são amplificados quando são implementados 
investimentos em sua cadeia produtiva e em outras tais como a petro-
química (Comperj).

Buscando melhor qualificar esse movimento de desconcentração 
relativa é fundamental considerar o “efeito petróleo” nessas estatísti-
cas, tendo em vista a forte aceleração da produção física e do elevado 
montante de valores monetários, característicos desse setor. A análise 
seria mais adequada se o PIB industrial fosse desagregado nas duas 
classes, Indústria Extrativa e Indústria de Transformação, porém essa 
informação não está disponível nos dados da Ceperj de forma regio-
nalizada. 

Levando em consideração o “efeito petróleo”, a análise da distri-
buição regional do PIB industrial fluminense reflete uma desconcen-
tração ainda maior do que a observada para o PIB total. No Gráfico 
2.3, observa-se que a queda das participações relativas da RMRJ e do 
MRJ foram, respectivamente de 63,5% para 35% e de 42,8% para 20%. 
O percentual total do Interior aumentou de 37% para 65%, tornando-
se superior ao da RMRJ. Dado que a extração do petróleo tem for-
te influência nesses resultados, a região Norte Fluminense alcançou 
percentual do PIB equivalente ao da RMRJ (aumentou de 12% para 
35,3%). Também aqui se destaca a Baixada Litorânea, cujo aumento 
do percentual foi de 5% para 14%. A contribuição do Médio Paraíba, 
uma das principais regiões da indústria de transformação estadual, 
diminuiu de 13% para 7,6%.
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Gráfico 2.3 – Distribuição do PIB industrial fluminense, segundo Regiões de 
Governo e Municípios selecionados, em % (1999 e 2011)

Nota: INT: Interior do ERJ; NOR: Noroeste Fluminense; SER: Serrana; NF: Norte 
Fluminense; BL: Baixadas Litorâneas; MPB: Médio Paraíba; CSul: Centro-Sul Flumi-
nense; CV: Costa Verde.
Fonte: PIB Municipal, Ceperj.

	
Com relação ao PIB dos serviços (inclusive administração públi-

ca), não há fortes movimentos de interiorização das atividades. As par-
ticipações relativas da RMRJ e do MRJ tiveram pequenas reduções, 
contribuindo com, respectivamente, 75% e 50% do total estadual do 
setor em 2011 (Gráfico 2.4). O Norte Fluminense (6%) e o Médio Pa-
raíba (5,3%) foram as regiões com os percentuais mais elevados no 
Interior. No caso do primeiro, muito em razão dos serviços de apoio 
e logística à indústria de petróleo e ao considerável aquecimento do 
mercado imobiliário, especialmente no município de Macaé. O Médio 
Paraíba, por sua vez, tem uma estrutura terciária relativamente orga-
nizada e diversificada que tem melhorado com a chegada de novos 
investimentos industriais.
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Gráfico 2.5 – Distribuição do PIB dos serviços fluminense, segundo Regiões 
de Governo e Municípios selecionados, em % (1999 e 2011)

Nota: INT: Interior do ERJ; NOR: Noroeste Fluminense; SER: Serrana; NF: 
Norte Fluminense; BL: Baixadas Litorâneas; MPB: Médio Paraíba; CSul: Cen-
tro-Sul Fluminense; CV: Costa Verde.
Fonte: PIB Municipal, Ceperj.

A partir desses dados, pode-se inferir que o movimento de “inte-
riorização” das atividades econômicas no território fluminense, sobre-
tudo quando se consideram os valores referentes à indústria extrativa, 
não vem sendo acompanhado de uma maior dispersão regional da 
indústria de transformação e do setor de serviços que, cabe ressaltar, 
é um setor tipicamente urbano. Dessa forma, parece que a reorgani-
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zação territorial produtiva não tem ocorrido com base em uma maior 
articulação inter-setorial, pelo menos do ponto de vista dos grandes 
setores da atividade econômica.

A análise a seguir busca avaliar alguns elementos que indiquem o 
nível de desenvolvimento alcançado pela estrutura produtiva do ERJ 
do ponto de vista de seu sistema urbano regional. Desse modo, algu-
mas tendências também podem ser observadas quando considerada 
a distribuição da população ocupada (PO) e das unidades locais (UL) 
nos municípios fluminenses, por classes de tamanho. 

Os municípios de porte médio sobressaíram-se no que se refere às 
taxas de crescimento das ULs e PO, entre 2000 e 2011 (Tabela 2.5). O 
percentual relativo da classe de tamanho de 100 mil a 249 mil habitan-
tes no total das ULs do ERJ aumentou de 13% para 15,6% e, no caso 
da PO, o aumento foi de 10% para cerca de 14%. O mesmo ocorreu 
para os municípios entre 250 mil e 499 mil habitantes, com taxas de 
crescimento mais elevadas em termos das ULs e PO. Suas participa-
ções relativas no total das ULs e PO das empresas do ERJ aumentaram 
de 13,6% para 15% e de 10% para 13%, respectivamente.

Tabela 2.5 – Distribuição da População Ocupada (PO) e Unidades Locais (UL) 
nas empresas no Estado do Rio de Janeiro, segundo classes de tamanho dos 

municípios, 2000-2011

Fonte: IBGE.

Entre 2000 e 2011, houve um aumento de 11 para 16 centros 
médios (100-249 mil habitantes), na RMRJ e nas Baixadas Litorâneas. 
Cabe destacar que, nesse período, o município de Macaé foi o mais 
representativo em termos do pessoal ocupado nessa classe de cidades.

Com base nesses dados, é possível observar certo aumento do 
nível de complexidade da divisão territorial do trabalho fluminense, 
tanto no interior como na região metropolitana. Entretanto, essas ten-
dências ainda não têm se mostrado muito acentuadas de modo a alte-
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rar significativamente a elevada concentração produtiva e da popula-
ção ocupada no MRJ. Como observado na Tabela 2.5, o peso relativo 
das grandes cidades e da metrópole (apenas o MRJ possui mais de 1 
milhão de habitantes), embora tenha reduzido, ainda é bastante signi-
ficativo. Se somados, os percentuais relativos das classes de 500 mil até 
999 mil e de mais de 1 milhão de habitantes representam mais de 70% 
das ULs e PO das empresas instaladas no ERJ. 

4. Mudanças na estrutura produtiva e na divisão 
espacial do trabalho na RMRJ

Sobre as transformações produtivas no interior da RMRJ, em ter-
mos de grandes setores, um primeiro ponto a se destacar é que nessa 
o movimento de interiorização da produção, tendo por base a descon-
centração do PIB, foi bem mais restrito que o observado no sentido 
RMRJ-Interior, analisado no tópico anterior. Isso se expressa na re-
dução da participação da capital estadual no PIB total metropolitano 
no período 1999-2011, de tão somente 4 pontos percentuais (Gráfico 
2.5). Dentre os demais municípios, o único que teve aumento de par-
ticipação relativa mais significativo foi Duque de Caxias, justamente o 
município fluminense com maior peso nos setores da “ponta final” da 
cadeia petrolífera.
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Gráfico 2.5 – Distribuição do PIB total da RMRJ, segundo municípios 
integrantes, em % (1999 e 2011)

Fonte: PIB Municipal, Ceperj.

Ao desagregar os dados dos grandes setores, pode-se observar 
mais nitidamente esse movimento intrametropolitano. 

Em relação ao PIB do setor agropecuário, os destaques são os 
municípios do Rio de Janeiro, São Gonçalo, Magé e Itaguaí (Gráfico 
2.6). Não é demasiado lembrar que a atividade agrícola no ERJ como 
um todo tem baixa participação no PIB, cabendo ao interior do estado 
a maior contribuição ao setor. A agricultura metropolitana fluminense 
se dá nas “franjas” do território e, não obstante ser responsável pela 
ocupação e renda de um número significativo de famílias, não tem 
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“peso” para a produção metropolitana e estadual, tampouco a nacio-
nal. O setor é marcado predominantemente pela pequena produção 
de cultura que atende diretamente o mercado consumidor local (cou-
ve, alface, mandioca, coco, chuchu, dentre outras).

Gráfico 2.6 – Distribuição do PIB agrícola da RMRJ, segundo municípios 
integrantes, em % (1999 e 2011)

Fonte: PIB Municipal, Ceperj.

	

No PIB industrial metropolitano, a diminuição do peso relativo 
do MRJ foi mais acentuada, sendo as mudanças nos percentuais restri-
tas a um pequeno grupo de municípios (Duque de Caxias, Niterói e 
Maricá) (Gráfico 2.7). Esses três municípios têm sido diretamente in-
fluenciados pela dinâmica dos investimentos do setor de petróleo. No 
caso de Duque de Caxias, para além da ampliação da capacidade de 
produção da Reduc, houve o estabelecimento de novas empresas em 
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torno da atividade de refino, conformando um complexo gás-químico 
(Rio Polímeros). Niterói, por sua vez, se beneficiou da retomada da in-
dústria naval fluminense que se deu a partir de forte política e orienta-
ção estatal baseada no investimento e encomendas da Petrobras. Mari-
cá vem aumentando sua importância por conta de novos investimentos 
que começam a se organizar a partir do Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro (COMPERJ). 

Gráfico 2.7 – Distribuição do PIB industrial da RMRJ, segundo municípios 
integrantes, em % (1999 e 2011)

Fonte: PIB Municipal, Ceperj.
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Embora isso ainda não tenha sido captado nas estatísticas, tam-
bém há que se registrar que em outros municípios da chamada Bai-
xada Fluminense a expansão do investimento tem se mostrado mais 
vigorosa do que no passado recente, considerando que tanto o mu-
nicípio de Queimados quanto os de Nova Iguaçu e Belford Roxo es-
tão ganhando projeção em nível estadual. No primeiro caso, devido 
ao reaquecimento do distrito industrial municipal e, nos demais, aos 
investimentos em setores ligados à química (Bayer) e à produção de 
cosméticos (Embelleze, Nielly, Beleza Natural). 

Do mesmo modo, grandes projetos de investimento na cadeia pro-
dutiva do petróleo e siderurgia e de logística de exportação tais como 
o Comperj (São Gonçalo e Itaboraí), Porto de Sepetiba (Itaguaí) e o 
Arco Rodoviário Metropolitano (ligando Itaboraí a Itaguaí, passando 
pela Baixada Fluminense), quando concretizados9, serão vetores impor-
tantes de interiorização e maior articulação inter-setorial na estrutura 
produtiva metropolitana. Tais projetos, se aliados a políticas de desen-
volvimento industrial, regional e urbano, podem impactar na melhoria 
da atratividade locacional e na geração de empregos no interior metro-
politano no sentido do leste metropolitano e da Baixada Fluminense. 

Ao mesmo tempo, no interior do MRJ, mudanças importantes 
ocorrem a partir da estratégia de transformar a cidade do Rio em ca-
pital de megaeventos internacionais e seus impactos na infraestrutura, 
bem como a partir dos investimentos do petróleo. Cabe destaque a 
instalação de centros de pesquisa no setor por empresas internacionais 
no Parque Tecnológico na Ilha do Fundão/UFRJ10 onde já se localiza 
o Centro de Pesquisas da Petrobras (Cenpes).  

O distrito industrial de Santa Cruz, zona oeste carioca, além da 
expansão do polo siderúrgico da Gerdau (Cosigua), em 2010, recebeu 
uma planta industrial siderúrgica (produção de placas de aço para ex-
portação), da Companhia Siderúrgica do Atlântico, joint-venture entre 
a ThyssenKrupp e a Vale11. Segundo informações da Codin, nesse dis-

9 Existem algumas indefinições sobre o Comperj: a Petrobras tem indicado que o 
projeto, ao contrário do objetivo inicial de produção de bens petroquímicos, ficará 
restrito à instalação de uma Refinaria Premium.
10 Baker Hughes, FMC Technologies, Halliburton, Usiminas e Tenaris, Vallourec, Gen-
eral Electric, L’Oréal, dentre outras.
11 O projeto recebeu financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) e a alemã ThyssenKrupp tentou, por várias vezes, vender sua par-
te no negócio, tendo em vista os prejuízos acumulados. Ademais, os danos ambientais 
causados pelas operações da CSA têm sido elevados.
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trito também se instalarão um Centro de Processamento Final de Vaci-
nas e Biofármacos (da Biomanguinhos/Fiocruz) e plantas fornecedo-
ras para o setor de extração do petróleo (da Rolls Royce, Champion 
Technologies, Jeumont Electric e Oil States), da indústria da constru-
ção civil (Gypsum), dentre outros setores. Além dos incentivos do go-
verno estadual para a instalação nessa área, por se tratar de empresas 
exportadoras e fornecedoras para a extração de petróleo na Bacia de 
Campos, a proximidade ao Porto de Sepetiba, em Itaguaí, foi fator 
essencial para a atração dessas empresas. Itaguaí também vem sendo 
alvo de investimentos em terminais portuários e de submarino nuclear 
e, junto com o distrito industrial de Santa Cruz, representa outro eixo 
dinâmico na RMRJ.

No que se refere ao PIB do setor de serviços, as mudanças inter-
nas na distribuição metropolitana não foram muito significativas. O 
município do Rio de Janeiro permaneceu com sua participação em 
torno de 70%, seguido por Duque de Caxias, Niterói, São Gonçalo e 
Nova Iguaçu. Como notado anteriormente, a predominância carioca 
se atesta não somente em nível metropolitano mas também estadual. 
Os outros quatro municípios metropolitanos em destaque apresentam 
funções de centros sub-regionais de serviços, dotados de certa centra-
lidade “periférica”, tanto no leste metropolitano quanto nos dois eixos 
de comunicação principais da Baixada Fluminense (Rodovias Washin-
gton Luis e Via Dutra).



108    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

Gráfico 2.8 – Distribuição do PIB de serviços da RMRJ, segundo municípios 
integrantes, em % (1999 e 2011)

Fonte: PIB Municipal, Ceperj.

Assim como destacado nas mudanças na divisão espacial do tra-
balho no âmbito fluminense, no interior da RMRJ também houve cer-
to aumento do nível de complexidade inter-setorial e espacial. Porém, 
essas mudanças ainda ocorrem num quadro geral de forte concentra-
ção no MRJ e de um relativo “vazio” produtivo, de serviços e de ocu-
pações em termos intrametropolitanos.

Algumas nuances podem ser observadas nas tabelas 2.6 e 2.7, 
com relação à distribuição setorial da população ocupada e das unida-
des locais das empresas na RMRJ. O MRJ concentrou 70% das ULs e 
74,5% da PO. Nos outros municípios, apenas Niterói apresentou per-
centual mais significativo no total metropolitano de ULs (6,2%); e Ni-
terói e Duque de Caxias, cada um com 5,5% da PO. 
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Em termos de UL (Tabela 2.6), a concentração no município-sede 
foi menor nos setores de “Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos 
e descontaminação” (52,3%); “Indústrias de transformação” (57,6%); 
“Administração pública, defesa e seguridade social” (58,9%); “Indústrias 
extrativas” (60,6%); “Educação” (61,1%). Nos outros municípios metro-
politanos, Duque de Caxias (10%), São Gonçalo (8,2%) e Niterói (4,8%) 
tiveram percentuais mais elevados no setor “Indústrias de transforma-
ção”. Esses três municípios também apresentaram maior relevância no 
setor “Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontamina-
ção”: Duque de Caxias (15,7%), São Gonçalo (7%) e Niterói (4,9%). Já 
em “Administração pública, defesa e seguridade social”, Niterói (23,5%) 
é o segundo município metropolitano com maior destaque.

É bastante significativa a concentração do MRJ em serviços do 
terciário mais “avançado”, tais como “Atividades financeiras, de segu-
ros e serviços relacionados” (87,6%); “Atividades profissionais, cientí-
ficas e técnicas” (86,5%); “Atividades administrativas e serviços com-
plementares” (83,1%); “Informação e comunicação” (81,9%). Dentre 
as quais, vale lembrar, o MRJ ainda tem importância no cenário nacio-
nal, por exemplo, como sede e gestão de grandes empresas. Por ou-
tro lado, atividades de serviços relacionados a equipamentos culturais 
(“Artes, cultura, esporte e recreação: 81,9%) também estão fortemente 
concentradas no MRJ. 
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No que se refere à distribuição das ocupações nas empresas loca-
lizadas na RMRJ em 2001 (Tabela 2.7), em geral, a concentração foi 
ainda mais elevada. 

Em comparação aos dados das ULs, a concentração do MRJ é 
bem mais elevada nas ocupações em todas as atividades de servi-
ços, tanto nas mais “avançadas” (por exemplo, “Informação e comu-
nicação”, 89,9%; “Atividades profissionais, científicas e técnicas”, 
88,7%) como nas mais básicas (por exemplo, “Artes, cultura, espor-
te e recreação”, 84,5%; “Administração pública, defesa e seguridade 
social”, 79,3%; “Saúde humana e serviços sociais”, 78%; “Educa-
ção”, 77,2%).

Os menores percentuais do MRJ foram observados em “Indús-
trias de transformação” (64,3%); “Comércio; reparação de veículos 
automotores e motocicletas” (65%); “Água, esgoto, atividades de 
gestão de resíduos e descontaminação” (67,5%); “Transporte, arma-
zenagem e correio” (67%). Nos outros municípios metropolitanos 
apenas Duque de Caxias (10%), São Gonçalo (5,9%), Niterói (5,5%) 
e Nova Iguaçu (4%) apresentaram certo percentual relativo no to-
tal de ocupações em “Indústrias de transformação”. Esse mesmo 
grupo de municípios também se destacou com certa importância 
relativa nas ocupações em “Comércio; reparação de veículos auto-
motores e motocicletas” (Duque de Caxias, 7,2%; Niterói 6%; São 
Gonçalo 5,4% e Nova Iguaçu, 5,1%). Já nas ocupações no setor de 
“Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação”, 
apenas Duque de Caxias (19,8%) e Niterói (7,5%) apresentaram 
maior importância relativa.
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Considerações finais

Neste capítulo buscou-se examinar a configuração e as mudanças 
nas estruturas produtivas estadual e metropolitana do ERJ desde a 
década de 1980. A análise foi feita de modo a contextualizar tais mu-
danças no quadro mais geral brasileiro, sem perder de vista as especi-
ficidades internas ao território fluminense. A partir do que foi exposto 
pode-se argumentar que o ERJ e sua região metropolitana expressam 
as contradições, desafios e potencialidades dos contextos nacional e 
internacional, os quais devem ser examinados à luz de suas próprias 
especificidades (produtivas e territoriais).

Com base na revisão dos estudos sobre o desenvolvimento flumi-
nense e carioca observou-se que, ao longo do processo de industriali-
zação brasileira, o ERJ perdeu participação relativa na economia na-
cional, porém, isso não correspondeu internamente a uma trajetória 
de decrescimento/perda de capacidade produtiva (“esvaziamento”). A 
perda de hegemonia econômica e da “capitalidade” reinseriu o ERJ de 
forma secundária na divisão inter-regional do trabalho brasileira. Ao 
mesmo tempo, sua formação singular a partir da junção de duas UFs 
distintas, bem desiguais em termos de seu desenvolvimento socioeco-
nômico, implicou em uma integração sem uma efetiva articulação dos 
sistemas econômicos, regionais e urbanos. 

A crise econômica nacional e fiscal e financeira do Estado nos 
anos 1980 afetou fortemente o ERJ, tendo em vista o peso do inves-
timento e dos gastos de empresas estatais, bem como da administra-
ção pública em sua economia, sobretudo no MRJ. No entanto, nesse 
mesmo período, como resultado da “safra do II PND”, a expansão da 
produção do petróleo foi decisiva para a posterior retomada do cresci-
mento econômico fluminense nas décadas seguintes. 

Nas décadas de 1990 e 2000, o ERJ passou a apresentar taxas 
de crescimento positivas do PIB, seguindo os ciclos da economia na-
cional, e melhorou sua “atratividade” locacional para investimentos. 
Dessa forma, manteve-se como a segunda principal economia do país. 
Entretanto, é importante destacar que o ERJ só não perdeu essa po-
sição relativa por conta do fortíssimo crescimento do setor industrial 
de extração do petróleo na Bacia de Campos (com influência tanto 
em termos de produção física como de altos preços internacionais), 
o mesmo não ocorrendo com a indústria de transformação e setores 
do terciário. Por outro lado, a taxa de crescimento econômico flumi-
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nense, ainda que positiva nas últimas décadas, foi inferior a de outras 
UFs do Sudeste (São Paulo e Minas Gerais). Com isso, Minas Gerais 
tem apresentado percentual relativo no PIB nacional bem próximo ao 
fluminense.

No que se refere à análise das estruturas produtivas (estadual e 
metropolitana) no período mais recente, pôde-se observar que os in-
vestimentos realizados e/ou em andamento na indústria de transfor-
mação contribuem para certa diversificação setorial (setor automobi-
lístico no Sul Fluminense) e para o fortalecimento de alguns setores já 
estabelecidos no ERJ: siderurgia (zona oeste carioca e Itaguaí), indús-
tria naval (Niterói e Angra dos Reis) e petróleo (Norte Fluminense, 
Duque de Caxias, São Gonçalo e Itaboraí na RMRJ). Embora sob for-
te concentração no MRJ, outras tendências também contribuem para 
uma maior complexidade territorial do ERJ, tais como o maior cresci-
mento de unidades locais e de população ocupada em municípios de 
porte médio.

No entanto, assim como no contexto nacional, há fortes indícios 
de que as mudanças não ocorrem em um quadro de adensamento das 
cadeias produtivas articulado a um aprofundamento da divisão espa-
cial do trabalho. A tendência de especialização da estrutura produtiva 
tem sido mais forte. Isso pôde ser observado na análise da distribuição 
setorial do PIB estadual. A indústria passou a ser responsável por um 
terço do produto estadual, porém, o aumento da participação do setor 
de extração de petróleo (capital intensivo, cujas bases de apoio estão 
no Norte Fluminense e Baixadas Litorâneas) não foi acompanhado 
por um aumento da participação da indústria de transformação (con-
centrada fortemente na RMRJ, mais especificamente, no MRJ). Ade-
mais, a contribuição do setor terciário ainda é bastante expressiva na 
economia estadual (também concentrado no MRJ). Em geral, apesar 
dessas mudanças quantitativas e qualitativas, pode-se argumentar que 
o setor industrial ainda não deslocou os setores ligados ao “circuito 
secundário de acumulação urbana”, denominado por Ribeiro (1997), 
no que se refere à organização territorial fluminense e metropolitana. 
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Capítulo 3

A metrópole fluminense na transição 
demográfica e urbana brasileira

Érica Tavares
Ricardo Antunes Dantas de Oliveira

Resumo: A Metrópole do Rio de Janeiro sempre foi um dos primei-
ros espaços do Brasil a apresentar as tendências de mudanças demográficas, 
como a diminuição da fecundidade, novos arranjos familiares e o avanço do 
processo de envelhecimento populacional. O objetivo deste texto é descre-
ver a configuração urbana e a dinâmica demográfica passada e recente da 
Metrópole do Rio de Janeiro em suas articulações, assim como analisar, con-
ceitual e empiricamente, as perspectivas da transição urbana e demográfica 
no Brasil, destacando o comportamento dessa Metrópole frente ao contexto 
nacional. Foram utilizados diversos indicadores sobre a dinâmica urbana e 
demográfica para tratar a relação entre os processos de urbanização e a tran-
sição demográfica.

Palavras-chave: urbanização, transição demográfica, envelhecimento 
populacional, Rio de Janeiro.

Abstract: The metropolis of Rio de Janeiro has always been one of the 
first areas of Brazil to present trends of demographic changes such as the 
decline in fertility, new family arrangements and the advancement of popu-
lation aging. The objective of this paper is to describe the urban configura-
tion and the demographic dynamics of the Metropolis of Rio de Janeiro in 
their relationship, and provide a conceptual and empirical analysis of the 
perspectives of urban and demographic transition in Brazil, highlighting the 
behavior of this city against the national context. Various indicators on urban 
and demographic dynamics were used to address the relationship between 
processes of urbanization and demographic transition.

Keywords: urbanization, demographic transition, population aging, 
Rio de Janeiro.
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Introdução

Este texto tem por objetivo descrever a configuração urbana (em 
termos de urbanização/metropolização) e a dinâmica demográfica 
passada e recente da Metrópole do Rio de Janeiro, assim como anali-
sar, conceitual e empiricamente, as perspectivas da transição urbana e 
demográfica no Brasil, destacando o comportamento dessa Metrópole 
frente ao contexto nacional.

Partimos do pressuposto de que a dinâmica demográfica traz 
em si a dimensão de processo de mudanças, refletindo as relações 
sociais de cada momento histórico das sociedades (OLIVEIRA, 2010). 
No Brasil, a transição demográfica também apresentou uma relação 
particular com as migrações, pois durante o período de intensa ur-
banização, algumas cidades e aglomerações urbanas atraíam elevado 
contingente de pessoas que iam residir nesses espaços, principalmente 
em busca de trabalho e mobilidade social (SILVA, 2013).

Outro pressuposto é o de que a transição urbana não seja apenas 
um fenômeno quantitativo de superação da população urbana sobre 
a rural, senão ela se resumiria ao momento de ocorrência dessa supe-
ração nos anos 1960. A transição urbana em todo esse período consti-
tuiu-se em uma conjunção de processos políticos, econômicos, sociais e 
espaciais que transformou o território brasileiro, e levou à constituição 
de uma economia e uma sociedade urbano-industrial (FARIA, 1991).

A celeridade do processo de urbanização é a marca da transi-
ção urbana brasileira, associada à transição demográfica – não ape-
nas pelas elevadas taxas de fecundidade como também pela intensa 
mobilidade espacial da população, especialmente para as áreas onde 
se concentravam os esforços industrializantes, a Região Sudeste, mais 
especificamente em alguns aglomerados urbanos que se tornaram re-
giões metropolitanas.

Nesse contexto, a Metrópole do Rio de Janeiro sempre foi um 
dos primeiros espaços do Brasil a apresentar as tendências de mudan-
ças demográficas, como a diminuição da fecundidade, novos arranjos 
familiares e o avanço do processo de envelhecimento populacional – 
embora São Paulo tenha ficado com maior proeminência na dinâmica 
econômica e nas funções desempenhadas na rede urbana nacional. 
Sendo assim, este trabalho busca investigar quais os elementos que 
fizeram com que o Rio de Janeiro sustentasse essa posição de prece-
dência no que se refere às inflexões na dinâmica demográfica.
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Para o período de acelerada urbanização, partimos da hipótese 
de que a formação da sociedade moderna e de sua matriz sociocultu-
ral, aliada à dinâmica de constituição do fenômeno urbano no Rio de 
Janeiro, foram elementos fundamentais que incidiram sobre o com-
portamento demográfico distinto desse espaço em relação a outros 
grandes espaços urbanos do país. Nesse ponto, destaca-se a posição 
do Município do Rio de Janeiro como capital federal durante muitos 
anos.

Já para o período mais recente, embora haja uma diminuição dos 
ritmos de crescimento populacional e certo nivelamento das tendên-
cias de comportamento da fecundidade, mortalidade e esperança de 
vida, as dinâmicas urbana e demográfica na Metrópole do Rio de Ja-
neiro passam por uma ressignificação em sua relação, que se traduz 
menos nos quantitativos populacionais, porém mais nos sentidos que 
o comportamento da população passa a expressar. 

Este texto está estruturado em três seções. Na primeira, apre-
sentamos uma abordagem teórica sobre as perspectivas da transição 
demográfica e urbana do ponto de vista da demografia da referida 
metrópole e também da sua contextualização histórica no Brasil. Na 
segunda seção, nos propomos a refazer um percurso histórico-analí-
tico do processo de urbanização-metropolização no Rio de Janeiro, 
tendo como pano de fundo alguns ciclos econômicos nacionais a par-
tir dos anos 1970: vigência e declínio do modelo de substituição de 
importações (1970-1980); modelo liberal, com abertura de mercados 
e reestruturação produtiva (1990-2000); dinâmica econômica recen-
te sob a articulação entre mercado e Estado, com políticas sociais e 
relação entre dinâmica local e global (2000-2010). Na última parte, 
retomamos esse mesmo percurso histórico, analisando diversos indi-
cadores da dinâmica urbana e demográfica da Metrópole Fluminense 
no período de 1970 a 2010.

Com essa proposta, será possível produzir e incorporar elementos 
empíricos para o debate acerca da relação entre a transição urbana e 
demográfica no Brasil e o papel exercido pela Metrópole do Rio de 
Janeiro1 nesse processo.

1 O termo ‘Metrópole do Rio de Janeiro’ ou ‘Metrópole Fluminense’ compreende a 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro oficial, incluindo o Município de Manga-
ratiba, conforme estudo do Observatório das Metrópoles (2012) sobre os níveis de 
integração.
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1. A transição urbana e demográfica

1.1. Dimensões histórico-conceituais
Os processos históricos relacionados às transições urbana e de-

mográfica são intensamente articulados, ainda que sob distintas for-
mas de interação e encadeamento no tempo. Por um lado, as inter-
pretações quanto à transição demográfica são bastante diversas e têm 
sido objeto de grandes debates no âmbito da demografia nas últimas 
décadas (PATARRA, 1994). Por outro, a questão da transição urbana 
ainda não foi desenvolvida plenamente (SILVA, MONTE-MÓR, 2010), 
especialmente quando se considera a necessidade de uma interpreta-
ção que vá além da predominância da população urbana em relação à 
rural. Uma rápida abordagem da articulação entre as transições urba-
na e demográfica é o que se registra nesta seção. Busca-se, não só con-
tribuir para a ampliação do diálogo entre os estudos demográficos e 
urbanos, como também embasar a reflexão a respeito dos significados 
dessas transições na Metrópole do Rio de Janeiro e tratar os motivos 
da sua anterioridade histórica nesse espaço, quando a comparamos 
com outras metrópoles do país. 

Ainda no século XVIII, a maior parte da população mundial vivia 
em áreas rurais e as taxas de natalidade e mortalidade eram muito 
elevadas. Com a Revolução Industrial, o surgimento de máquinas e 
equipamentos, a utilização da energia, os avanços do desenvolvimento 
científico e tecnológico constitui-se uma sociedade urbana industrial. 
Em um primeiro momento, esse crescimento desordenado não trou-
xe ganhos às condições de vida, mas com os avanços na ciência e na 
produtividade, a melhoria das técnicas agrícolas e a evolução nos tra-
tamentos de saúde e no saneamento básico, foi possível uma posterior 
melhoria das condições de vida nas cidades, levando à redução da 
mortalidade, por exemplo. 

Alves (2010) critica algumas abordagens que identificam a tran-
sição urbana como a simples passagem de uma sociedade tradicio-
nal (ou feudal) para a sociedade moderna (ou urbana e industrial), 
sendo a transição urbana a causa principal da transição demográfica. 
Concordamos com esse autor ao afirmar que as duas transições se in-
fluenciam mutuamente e se reforçam, convivendo no mesmo espaço e 
tempo. Compreende-se que uma maior pressão demográfica nas cida-
des, em função das intensas migrações, não apenas caracterizou mas 
também intensificou a transição urbana e esta, por sua vez, aprofun-
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dou a transição demográfica. A transição urbana também contribuiu 
para o avanço das distintas etapas da transição demográfica, sobretu-
do as mais recentes, como as abordagens que tratam sobre a segunda 
e terceira transições demográficas (ALVES, 2002; BARROS; ALVES; 
CAVENAGHI, 2008).

O crescimento das cidades com a aglomeração populacional con-
solidou o fenômeno urbano, o que permitiu mudanças profundas e 
estruturais nos aspectos sociais, culturais e comportamentais, frutos 
da modernização. Apesar de não muito tratada no que tange à transi-
ção demográfica, a migração também é uma componente fundamen-
tal nesse processo, já que foi o grande deslocamento espacial para as 
cidades que implicou inicialmente na transição urbana. Em sequência 
ocorre também a contribuição do próprio crescimento vegetativo, com 
uma fecundidade que se mantém alta após a redução da mortalidade.

Nas cidades, acelera-se o processo de difusão dos valores e das ca-
racterísticas sociais e culturais “modernos” (FARIA, 1989; PATARRA, 
1994; FARIA e POTTER, 2002). Além disso, as pessoas passam a ter 
acesso a melhores condições de saúde e a noções higiênico-sanitárias. 
As mudanças sociais daí consequentes produzem inicialmente a queda 
da mortalidade, bastante alta nas sociedades no período pré-transição. 
Esse declínio também permite uma maior sobrevivência de crianças e 
jovens, o que contribui para uma demanda mais reduzida da quantida-
de de filhos, fator importante para as populações rurais pré-transição, 
com alta demanda por “braços” nas lavouras (SILVA; MONTE-MÓR, 
2010, p. 3).

Em linhas gerais, o processo que foi chamado pelos demógra-
fos de “transição demográfica” constitui-se, basicamente, na redução 
dessas taxas de mortalidade e fecundidade em períodos diferentes, 
mas subsequentes. Primeiramente a taxa de mortalidade diminui e a 
taxa de natalidade continua alta, levando a um rápido crescimento 
populacional. As transformações econômicas, políticas e culturais, ca-
racterísticas das novas áreas urbanas e advindas da modernização, se 
evidenciaram também no ambiente familiar. 

A redução da fecundidade é a síntese em nível macro de proces-
sos que afetam indivíduos e famílias em termos de seus comporta-
mentos reprodutivos. Estes são influenciados, ou até mesmo deter-
minados, por diversas características de natureza social, econômica, 
cultural e política. Autores como Faria (1989), Alves (2002) e Faria e 
Potter (2002) apontam que novas aspirações de consumo, maior parti-
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cipação das mulheres no mercado de trabalho, maior escolarização e 
mais amplo acesso a métodos contraceptivos estão entre os elementos 
fundamentais da redução da fecundidade. 

A partir dos declínios articulados da mortalidade e da fecundi-
dade se constitui um novo padrão demográfico, em que a ideia de 
explosão populacional já não se aplica. A existência de baixas taxas 
de mortalidade e natalidade resulta em lento crescimento demográfi-
co (ALVES, 2002) e transformações na estrutura por sexo e idade da 
população. São essas mudanças que constituem, em linhas gerais, a 
primeira transição demográfica.

A sequência entre modernização, mudanças comportamentais e 
dinâmica demográfica não se deu da mesma forma e temporalidade 
nas distintas sociedades. Por isso mesmo, ainda que já tenha havido 
intenções de estabelecer a transição demográfica como uma teoria, 
a diversidade de situações leva a interpretá-la muito mais como uma 
síntese histórica (GREENHALG, 2001) de processos que têm ocorrido 
nas mais diversas sociedades ao longo do tempo. 

Outro conjunto de mudanças relacionadas especialmente a novos 
arranjos familiares é considerado a segunda transição demográfica. 
Como indicado por Alves (2002), as características dessa segunda tran-
sição seriam: declínio acentuado do número médio de filhos; aumento 
da idade média da primeira união e mesmo redução das taxas de nup-
cialidade; aumento também da idade média da mulher à primeira gra-
videz; crescimento do número de divórcios, separações e filhos fora do 
casamento – contribuindo para uma maior diversificação dos arranjos 
familiares; crescimento da coabitação; aumento de casais vivendo em 
casas distintas; ampla utilização de métodos eficientes de contracep-
ção aliada à maior escolaridade e participação feminina no mercado 
de trabalho (p. 39).

Alguns autores chegam a colocar a ocorrência de uma terceira 
transição demográfica, caracterizada por níveis baixíssimos de fecun-
didade com famílias que não optam pela procriação e adotam a fe-
cundidade zero. O casal DINC2 é um exemplo de arranjo familiar que 
dá mais valor para a autossatisfação e para a realização dos desejos 
presentes de consumo e lazer, do que para a satisfação futura de novas 

2 “Duplo Ingresso, Nenhuma Criança”. No inglês se usa DINC = Double Inco-
me, No Children, ou DINK = Dual Income, No Kids. Os autores se baseiam em 
texto de COLEMAN, David. Immigration and Ethnic Change in Low-fertility 
Countries: A Third Demographic Transition. PDR: 32 (3), Washington, 2006.



Parte I: Formação da metrópole: política, população e economia   123

gerações, ou seja, não há a perspectiva de ter filhos (BARROS; ALVES; 
CAVENAGHI, 2008).

A relação entre as dimensões urbana e demográfica era mais en-
fatizada no período de elevado crescimento populacional e acelerada 
urbanização. Atualmente, é preciso estimular a criação ou reforço de 
um campo de convergência maior entre problemas que são frequente-
mente abordados mais de forma separada do que conjunta: a mudança 
entre regimes demográficos, com seus componentes sócio-históricos, 
e a produção e reprodução do espaço urbano e, consequentemente, as 
implicações socioespaciais da distribuição e reprodução da população 
no território, conforme ressaltam Silva e Monte-Mór (2010).

Complementarmente a essa reflexão, a transição urbana envolve 
a predominância da população urbana em determinado espaço, com 
enfoques diferenciados conforme a sociedade que se esteja conside-
rando. Em linhas gerais, pode-se apontar que a transição urbana teria 
duas fases. A primeira fase da transição urbana seria o momento em 
que a população urbana supera a população rural e o grau de ur-
banização se eleva sustentadamente. Já o que poderíamos chamar de 
segunda fase da transição urbana seria aquela em que as tendências 
de crescimento populacional urbano perdem sua força para dar lugar 
à acomodação dessa população dentro de seu tecido urbano (OJIMA, 
2006). Ou seja, a primeira seria uma dimensão mais quantitativa do 
processo de urbanização, enquanto que a segunda remeteria mais a 
uma dimensão qualitativa. 

Portes e Roberts (2005) trazem questões relevantes quanto ao que 
pode ser interpretado como a segunda transição urbana ou essa aco-
modação de que Ojima (2006) e Silva e Monte-Mór (2010) tratam, ao 
abordar as transformações do urbano latino-americano na passagem 
entre uma economia caracterizada pela industrialização via substitui-
ção de importações e outra marcada pelo livre-mercado. A primeira 
das etapas seria articulada à primeira fase da transição urbana por 
meio de uma pressão demográfica intensa via migrações e fecundi-
dade alta, que levam a população urbana a ser a maioria e têm como 
consequência uma produção descontrolada do urbano, uma lógica da 
desordem (KOWARICK, 1979). Autoconstruções, invasões, luta por 
espaço para moradia e melhorias nos serviços públicos seriam ques-
tões essenciais. 

A etapa mais recente de urbanização, conforme Portes e Roberts 
(2005), caracteriza-se por uma menor pressão demográfica, mas com 
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uma diversificação de demandas, que resultariam em lutas e pressões 
sociais pelo aprofundamento de direitos em uma lógica de produção 
do espaço urbano controlado pelo mercado, ainda que com importan-
te apoio estatal, no qual a segregação socioespacial se ampliaria. No 
âmbito demográfico, um número maior de adultos jovens formando 
domicílios, envelhecimento e intensificação da mobilidade pendular 
seriam algumas das principais questões para a compreensão de suas 
articulações com o urbano. Essa seria a perspectiva mais atual da tran-
sição urbana que estamos tratando. Assim, a questão a ser pensada é: 
quais são os significados da passagem entre a constituição do urbano 
“via demografia” para outro momento relacionado à maneira como 
a população se acomoda ao modo de viver urbano, ou seja, o urbano 
influenciando a demografia?

1.2.As transições urbana e demográfica no Brasil e as 
tendências da Metrópole Fluminense frente ao contexto 
nacional
A compreensão da transição urbana no Brasil depende de uma 

abordagem histórica sobre a constituição do urbano por relações so-
ciais, econômicas e políticas que trouxeram importantes impactos so-
bre a organização das cidades, sendo influenciada pela dinâmica de-
mográfica ao mesmo tempo que a influencia.

	 O processo de constituição da rede urbana e das cidades brasi-
leiras expandiu vigorosamente durante o período de industrialização 
por substituição de importações. Tais mudanças ocorreram simulta-
neamente à passagem do antigo Estado liberal e da política oligárquica 
regional para um aparelho de Estado sofisticado e centralizado, com 
grande capacidade de intervenção na economia, no espaço e na socie-
dade (FARIA, 1989; 1991).

Foi nesse contexto que as metrópoles nos países do “fordismo 
periférico” (LIPIETZ, 1989), como a Metrópole do Rio de Janeiro, 
experimentaram uma explosão populacional, decorrente tanto do pró-
prio período inicial da transição demográfica com fecundidade ainda 
muito alta e diminuição da mortalidade, quanto das expressivas mi-
grações internas, especialmente os deslocamentos em direção às gran-
des cidades. Correspondiam a esse processo o importante crescimento 
vegetativo nas áreas rurais e a intensificação de relações capitalistas 
na produção agropecuária, que significou não somente a ampliação 
da concentração fundiária, mas também o êxodo rural (DURHAM, 
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1973; SINGER, 1973). Essa migração constituiu o mercado de traba-
lho urbano e o próprio exército industrial de reserva, possibilitando a 
expansão da indústria e da economia em geral.

Somente entre os anos 1960 e o final dos anos 1970, o auge do 
ciclo de emigração, estima-se que saíram do campo em direção às ci-
dades mais de 40 milhões de pessoas – total que inclui o chamado 
“efeito indireto da migração”, os filhos tidos pelos migrantes nas cida-
des (BRITO; SOUZA, 2005, p. 49). Podemos dizer que essa transição 
urbana – em parte forjada por interesses políticos e econômicos – ge-
rou uma proximidade temporal e espacial entre os processos de ur-
banização e metropolização no Brasil, pois tivemos uma urbanização 
rápida e uma “metropolização precoce” (LIPIETZ, 1989; FARIA, 1991; 
BRITO; SOUZA, 2005), acarretando consequências sérias no que se 
refere à rede urbana e à organização do espaço nas cidades. 

Sobre a rede urbana, em linhas gerais pode-se dizer que, mesmo 
com os esforços de integração, a urbanização apresentou um caráter 
bastante concentrado. Por um lado, expressivos contingentes popula-
cionais e investimentos produtivos concentraram-se em um número 
reduzido de metrópoles e grandes cidades, como Rio de Janeiro, São 
Paulo e outros espaços metropolitanos e capitais regionais e sub-re-
gionais. Por outro lado, a expansão da rede urbana alimentou o cres-
cimento da população de um número grande e crescente de cidades 
de diferentes tamanhos, gerando um complexo sistema urbano e um 
padrão de divisão territorial do trabalho (CANO, 1988; FARIA, 1991).

Em termos da dinâmica demográfica, nesse mesmo período, o 
Brasil ainda era considerado um país jovem, com taxas de fecundida-
de ainda altas, principalmente em regiões menos urbanizadas, com 
mortalidade infantil elevada e com embates ainda expressivos no que 
se refere aos ganhos em anos de vida devido a melhorias nos serviços 
de saúde e nas condições de vida.

Faria (1989) analisa os efeitos de políticas de governo durante o 
regime militar que tiveram consequências, em alguns casos perversas, 
sobre a redução de fecundidade no Brasil. São exemplos para o autor: 
a política de crédito direto ao consumidor, que tem impactos sobre 
o consumo; a política de benefícios previdenciários, que influencia a 
prévia necessidade de apoio dos filhos aos pais durante a velhice, mar-
cante especialmente nas zonas rurais; a política de telecomunicações, 
que amplia as redes logísticas de comunicações no país e que possibi-
lita a disseminação de valores e comportamentos, especialmente por 
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meio da televisão (FARIA; POTTER, 2002); e, a política de atenção à 
saúde, que expande a rede de atendimento à saúde ao redor, tendo 
também efeitos perversos em função dos diferenciais sociais de acesso. 
Os elementos elencados demonstram a profundidade dos processos 
sociais de modernização que estão relacionados à evolução demográfi-
ca e dos quais a urbanização é parte fundamental.

A crise dos anos 1980 também reduziu em muito a capacidade 
de fazer planejamento de longo prazo. Tornavam-se cada vez mais evi-
dentes as carências e contradições sociais no espaço urbano, que au-
mentavam a violência urbana e a marginalidade. Criava-se também um 
ambiente extremamente adverso ao mercado de trabalho, com aumen-
to do desemprego e maior desgaste das condições de inserção ocupa-
cional, precarização e informalização do trabalho, assim como uma 
metropolização da pobreza. A diminuição da ação do Estado, após 
um longo período em que exerceu forte poder de coordenação inter
-regional, deixou um vazio no processo decisório referente ao desen-
volvimento regional e urbano (CANO, 2007). Foi nesse período que 
a RMRJ passou a apresentar maior declínio nas taxas de crescimento 
populacional.

Essas transformações urbanas, econômicas e políticas, os conse-
quentes movimentos populacionais em direção às cidades e o modo 
de viver urbano trouxeram mudanças nos padrões de sociabilidade, 
no acesso à informação e serviços, no sistema de valores sociais e fami-
liares, na participação no mercado de trabalho etc. Esse novo urbano 
– com chances de acesso a serviços de saúde, oportunidades educacio-
nais, inserção da mulher no mercado de trabalho, difusão dos meios 
de comunicação de massa, etc. – levou a alterações nas componentes 
demográficas, pois a fecundidade começou a declinar consideravel-
mente no país, a esperança de vida continuou a aumentar e as taxas 
de mortalidade, que já vinham em declínio, diminuíram ainda mais, 
especialmente as taxas de mortalidade infantil (FARIA, 1989; ALVES, 
2002). Esses processos têm levado ao envelhecimento da população, 
que ocorre mais evidentemente nas metrópoles.

No caso da Metrópole do Rio de Janeiro, foi possível observar 
algumas particularidades em relação ao conjunto do país (Tabela 3.1). 
Os indicadores relativos à estrutura etária expressam uma anteriorida-
de da redução da fecundidade na Metrópole Fluminense em relação 
ao conjunto do país, por meio da participação da população entre 0 
e 14 anos e das distinções quanto à participação dos adultos. Logica-
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mente, o processo de redução permaneceu ocorrendo nesses 40 anos, 
porém a Metrópole Fluminense iniciou o período em análise já com 
participações mais reduzidas das crianças e maiores percentuais de 
adultos. 

A região também apresenta uma maior participação dos idosos, 
grupo etário no qual a diferença entre 1970 e 2010 foi maior na Me-
trópole do Rio de Janeiro, o que demonstra uma dinâmica mais “avan-
çada” no sentido de uma transição demográfica. As distinções quanto 
ao crescimento populacional também revelam esse fato, pois embora 
as taxas de crescimento populacional tenham sido idênticas em 1970 
veem-se importantes reduções, tanto no conjunto do país quanto na 
Metrópole Fluminense, sendo a da metrópole a mais significativa. Ain-
da que explicar tais diferenças não esteja no escopo desta seção, tanto 
a redução anterior da fecundidade quanto a emigração estão entre os 
elementos marcantes desse processo.

Tabela 3.1 – Indicadores demográficos e urbanos:  
Brasil e RMRJ – 1970 e 2010

Nota: as informações para a RMRJ em 1970 foram agregadas a partir das informações 
dos municípios existentes à época e que na atualidade fazem parte da mesma.
Fonte: Censos Demográficos IBGE (www.ibge.gov.br)	

Por último, cabe ressaltar as distinções quanto ao processo de 
urbanização, que em 1970 já revelava uma população metropolitana 
quase completamente urbana, ou seja, a transição urbana em termos 
quantitativos já havia ocorrido muito tempo antes, possivelmente no 
final do século XIX, se considerarmos as análises de Duarte (1981) 
sobre a estrutura urbana no território fluminense e a de Abreu (1997) 
a respeito da evolução urbana do município do Rio de Janeiro. No 
caso do conjunto do país, a primeira transição urbana havia acabado 
de ocorrer, já que pouco mais da metade da população vivia ainda 
em áreas urbanas em 1970. Quarenta anos depois, verifica-se, para o 
conjunto do país, a consolidação do processo de urbanização com qua-
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se 85% da população vivendo em áreas urbanas e, para a metrópole 
fluminense, a ampliação de sua absoluta concentração urbana para a 
quase totalidade da sua população, com apenas 0,5% vivendo em áreas 
rurais.

Enquanto em um primeiro momento a dinâmica populacional con-
tribuiu fortemente para a constituição de nossas cidades, com a acelera-
da urbanização e precoce metropolização, em um momento posterior 
foi o modo de vida urbano que também trouxe mudanças para a dinâ-
mica demográfica, processos que indicam a estreita relação entre essas 
dimensões. O contexto atual demanda maior investigação sobre como 
têm se dado essas relações, especialmente por estarmos em uma fase da 
dinâmica urbana com elevado grau de urbanização, grandes projetos de 
investimento em várias metrópoles, forte atuação do setor imobiliário 
aliado a investimentos públicos, grande debate acerca da redução de 
desigualdades sociais, aumento da população que trabalha em ocupa-
ções urbanas, etc. Ao mesmo tempo, o Brasil está em uma fase peculiar 
da transição demográfica: embora ainda haja diferenças sociais e espa-
ciais, a diminuição da fecundidade ocorre em todas as áreas e estratos 
sociais, os ritmos de crescimento populacional diminuem, modificam-se 
consideravelmente os arranjos familiares e as mudanças de residência 
assumem novas trajetórias e significados.

Além disso, a combinação entre as transições urbana e demográ-
fica demonstra as particularidades desse processo na Região Metro-
politana do Rio de Janeiro em relação ao conjunto do país. Uma es-
trutura etária com menor participação de jovens e maior de adultos e 
idosos se articula a uma urbanização anterior, resultado da conjunção 
de processos sociais, econômicos, políticos e culturais que expressam 
a anterioridade das transformações em direção à “modernização” da 
sociedade. Compreender os significados dessas características, espe-
cialmente em torno das relações entre a demografia e a produção do 
espaço urbano e as perspectivas para o futuro próximo, é o desafio 
que se coloca. 

2.A constituição da sociedade urbana na RMRJ e a 
dinâmica demográfica

A constituição do urbano no território fluminense sempre teve 
a cidade do Rio de Janeiro, e posteriormente também o seu “trans-
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bordamento”, a Região Metropolitana, como seu centro dinâmico. De 
acordo com Duarte (1981), ao longo da história da evolução urbana 
no referido território, a cidade foi: porto para exportação de produ-
tos agrícolas no período colonial; sede do controle português sobre o 
ouro das Minas Gerais; porto exportador e lugar de concentração da 
burguesia mercantil durante o período da economia primário-expor-
tadora; e, concentrador das atividades industriais no período da subs-
tituição de importações. Verificou-se nesse âmbito que o desenvolvi-
mento de regiões específicas do interior fluminense foi marcado pelo 
controle exercido pelo capital mercantil instalado no Rio de Janeiro.

Esse histórico consolidou a dominação do território fluminense 
por interesses marcadamente localizados na sua principal cidade, o 
que não somente apresenta significado em termos dos próprios limites 
mas também em termos da rede urbana nacional. A concentração das 
atividades econômicas mais dinâmicas e da população, sendo que esta 
se espraia para a região metropolitana a partir da segunda metade do 
século XX (DUARTE, 1981; ABREU, 1997), resume o papel do Rio 
de Janeiro no território fluminense e, além disso, sua expressão em 
nível nacional, ainda que diversas crises tenham ocorrido ao longo da 
história recente da metrópole. 

Uma primeira crise esteve relacionada à perda da hegemonia eco-
nômica no contexto nacional, decorrente, por um lado, da crise da 
lavoura cafeeira no território fluminense, por outro, da ruptura do 
comércio internacional em função da Primeira Guerra Mundial, o que 
afetou as atividades portuárias e teve impactos sobre a acumulação lo-
cal (MELO, 2001). Oliveira (2010) considera que as outras duas crises 
ocorreram por motivos políticos, mas que logicamente tiveram reba-
timentos, consequências sobre as dimensões econômicas e populacio-
nais. A segunda seria, então, decorrente da transferência da capital 
federal para Brasília em 1960 e a terceira estaria relacionada à fusão 
entre o Estado da Guanabara (criado após a transferência da capital 
federal) e o antigo Estado do Rio de Janeiro em 1976. Lessa (2000) 
acrescenta uma última crise, mais recente, relacionada aos impactos 
do processo de reestruturação produtiva da economia nacional, que 
teve consequências profundas sobre a metrópole, ao diminuir ainda 
mais sua importância industrial e levar a uma maior concentração das 
atividades mais dinâmicas do setor de serviços em São Paulo, retiran-
do-as do Rio de Janeiro.

A evolução do crescimento demográfico do município do Rio 
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de Janeiro e do conjunto da RMRJ, em comparação com os totais do 
Estado do Rio de Janeiro e do país, possibilita abordar a dinâmica 
demográfica entre 1970 e 2010. Mediante o Quadro 3.1 sugerimos 
uma análise mais aprofundada sobre os processos demográficos em 
sua relação com os diferentes ciclos econômicos do período. Desta-
cam-se não apenas a evolução das taxas de crescimento como também 
os processos demográficos e econômicos marcantes.

Quadro 3.1 – Taxa de crescimento populacional: Brasil, Unidade da 
Federação (UF) do Rio de Janeiro e RMRJ – 1970/2010

Fonte: Censos Demográficos IBGE.

Foram registradas articulações importantes entre o período da 
aceleração da industrialização, via substituição de importações, e as 
consequências da primeira transição demográfica, com a queda da 
mortalidade e a posterior redução da fecundidade, implicando em 
alto crescimento populacional nas décadas de 1950 e 1970. Também 
se revela o intenso êxodo rural que leva à primeira transição urbana 
em conjunto com a fecundidade ainda alta nas cidades.

O município do Rio de Janeiro já apresentava um crescimento po-
pulacional menos acentuado na década de 1950, porém tanto o Estado 
quanto o conjunto da RMRJ só passam a ter esse comportamento a 
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partir da década de 1970, momento marcado pela crise internacional e 
consequente desaceleração dos investimentos do II Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND). Na década de 1980 foi registrada uma gran-
de disparidade entre o crescimento da população e o do Estado, RM e 
município do Rio de Janeiro, marcada pela fecundidade mais baixa e 
por fluxos de emigração originários desses espaços.

As novas perspectivas econômicas a partir do final da década de 
1990 foram acompanhadas por pequenas variações nas taxas de cres-
cimento, porém diversificadas entre as quatro escalas espaciais consi-
deradas. As taxas de crescimento do país como um todo permanecem 
em queda. O crescimento populacional no Estado sofreu uma ligeira 
redução, possivelmente em função de efeitos de composição, visto que 
as regiões beneficiadas pelos investimentos em petróleo e gás regis-
traram crescimento populacional (OLIVEIRA, 2010). Por sua vez, o 
conjunto da RMRJ apresentou redução após um ligeiro aumento du-
rante a década de 1990. Isto ocorreu mesmo com o pequeno aumento 
registrado pelo seu núcleo.

As informações registradas no gráfico acima sugerem algumas ar-
ticulações entre dinâmica demográfica e processos econômicos. Ainda 
que não possam ser diretamente estabelecidos, é possível perceber na 
evolução das taxas de crescimento os diferentes momentos econômi-
cos do Estado, RM e Município do Rio de Janeiro. Porém, ao mesmo 
tempo, não é possível descartar o efeito da transição urbana sobre a 
transição demográfica, já que o grande fluxo de imigrantes permitiu o 
acesso a valores e comportamentos que impactaram na intensificação 
do processo de redução da fecundidade, essencial para a redução das 
taxas de crescimento. 	

Neste contexto, a clareza das relações entre dinâmica demográfica 
e urbanização que havia no passado foi substituída pela multiplica-
ção de especificidades em termos de comportamentos reprodutivos 
e migratórios no presente. Estes implicam na necessidade de avaliar 
seus aspectos marcantes a fim de interpretar os processos demográfi-
cos que se articulam ao que poderíamos considerar como a segunda 
transição urbana.

Portanto, o processo histórico acima descrito é marcadamente 
econômico e político, porém seus significados, em termos das relações 
entre dinâmicas urbanas e demográficas, também são caracterizados 
pela matriz sociocultural constituída ao longo do processo histórico.

São expressões da moldagem dessa matriz: a concentração de ri-
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quezas produzidas no território nacional e principalmente no territó-
rio fluminense; a ideia de progresso e civilização vinda com a “heran-
ça europeia” (LESSA, 2000); a concentração da burguesia, tanto em 
função de haver sido centro comercial e financeiro do país, quanto da 
importância do aparato administrativo enquanto era capital federal 
e também pela relevância das atividades estatais que se mantiveram, 
ou mesmo se ampliaram, no Rio de Janeiro após a transferência para 
Brasília. 

Neste contexto, a dinâmica demográfica foi impactada no sen-
tido de sua modernização (FARIA, 1989; ALVES, 2002) em termos 
da evolução dos padrões de mortalidade (PRATA, 1992), mas funda-
mentalmente em termos do comportamento reprodutivo, que incorre 
nas características da fecundidade da população. O Rio de Janeiro, e 
mais especificamente a sua capital, registraram anterioridade de sua 
transição demográfica em relação ao restante do país (MARTIGNONI; 
CARVANO; JANNUZZI, 2006) 

Portanto, os elementos da matriz sociocultural constituída ao lon-
go de sua história, em conjunto com o efeito das crises econômicas da 
segunda metade do século XX, muito provavelmente foram essenciais 
para a transformação demográfica prévia na Metrópole Fluminense, 
cujas consequências puderam ser verificadas nas informações registra-
das na Tabela 3.1 da seção anterior. Estrutura etária com menor parti-
cipação de crianças e jovens, participação maior dos adultos e dos ido-
sos, e menor crescimento populacional distinguem o Rio de Janeiro. 

Certamente as marcantes disparidades quanto ao grau de urba-
nização são fundamentais no referido âmbito, tanto pela mais rápida 
difusão de comportamentos e valores quanto pelo acesso a serviços 
de saúde, elementos fundamentais para a transição demográfica, de 
acordo com Faria (1989). O Rio de Janeiro e sua metrópole registram 
comportamentos distintos em relação às características da fecundidade 
quando comparados a outras regiões metropolitanas e ao conjunto do 
país. Enquanto o Brasil apresentava uma Taxa de Fecundidade Total 
(TFT) de 5,8 filhos por mulher em 1970, as Regiões Metropolitanas 
de São Paulo e Rio de Janeiro apresentavam uma TFT de 3,77 e 3,78, 
respectivamente. Mas o Município do Rio de Janeiro registrava uma 
média de 3,12 filhos por mulher, enquanto a do Município de São 
Paulo era de 3,47.
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Gráfico 3.1 – Taxas de Fecundidade Total – Rio de Janeiro, RMRJ, São Paulo, 
RMSP e Brasil, 1970

Fonte: Censo Demográfico IBGE - 1970

As distinções da metrópole do Rio de Janeiro foram registradas já 
em 1970, destacando a anterioridade do processo de transição demo-
gráfica, assim como das suas articulações com o processo de urbani-
zação. Destaca-se neste contexto especialmente a redução da fecundi-
dade, considerando-a como o elemento mais importante da transição. 
Logicamente, as transformações da mortalidade são relevantes, porém 
as relações entre os ritmos e as temporalidades do crescimento popu-
lacional e as dinâmicas da fecundidade não deixam dúvidas quanto ao 
elemento dinâmico. 	

Também é em função das transformações da fecundidade dos mi-
grantes que se articula a mobilidade espacial com a transição demo-
gráfica. A migração em massa para as metrópoles, entre as quais a do 
Rio de Janeiro foi um dos principais destinos, levou as pessoas a terem 
acesso a valores e comportamentos ditos modernos, bem como aos 
próprios serviços de atenção à saúde, entre outros. Registra-se, nesse 
ponto, a importância da primeira transição urbana, impulsionada pelo 
êxodo rural (SINGER, 1973), que permite expressar, assim, as cone-
xões entre as dinâmicas demográficas e as da urbanização.

Neste contexto, podemos sugerir duas hipóteses: que a dinâmica 
demográfica mais “avançada” no Rio de Janeiro pode dever-se à “he-
rança” cultural que imprimiu marcas no comportamento da popula-
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ção no que se refere às formas de reprodução e formação de famílias; 
e/ou que o comportamento demográfico, que nas últimas décadas do 
século XX já apresentava sinais de declínio da fecundidade, pode de-
ver-se também às próprias condições econômicas adversas.

3. A dinâmica urbana e populacional na RMRJ: síntese 
a partir dos anos 1970

Como já dito, as mudanças na dinâmica demográfica geralmen-
te estão associadas ao desenvolvimento de uma cultura urbana, aos 
avanços da urbanização, que também podem estar ligados ao processo 
de industrialização, como ocorreu no caso do Brasil. Em termos de 
diferenciais de urbanização, a Metrópole do Rio de Janeiro em 1970 
já possuía 97% de população em áreas urbanas. Esse indicador evoluiu 
em 40 anos para 99,5%, uma evolução pequena, em virtude de já apre-
sentar um quantitativo significativo desde os anos 1970. Nesse mesmo 
período, o Estado apresentava esse grau de urbanização em 87,9%, 
enquanto o Município do Rio, considerado o núcleo da metrópole, 
apresentava 100% da população urbana.

Se tomarmos o percentual de trabalhadores ocupados na indús-
tria (que também pode ser considerada uma proxy da sociedade urba-
no-industrial do ponto de vista da própria população), observa-se que, 
nos anos 1970, ainda durante o período de vigência do modelo de 
substituição de importações, o Município do Rio de Janeiro, o Estado 
e a Metrópole tinham em torno de 15% de ocupados na indústria. A 
Metrópole de São Paulo, nessa mesma década, tinha esse percentual 
em torno de 33%. Em 1980, há um aumento de cerca de 3%, e é nessa 
década de declínio do desenvolvimentismo que se retorna a patama-
res de 20 anos antes. Durante os anos 1990, no modelo liberal com 
abertura de mercados e reestruturação produtiva, a participação de 
ocupados na indústria reduz-se ainda mais, chegando em 2010 a me-
nos de 10%. O Estado do Rio de Janeiro passa a apresentar percentuais 
maiores apenas que a Metrópole e o Município do Rio, em função da 
dinâmica industrial no interior.
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Tabela 3.2 – Taxa de urbanização e participação dos ocupados na indústria no 
Estado, Metrópole e Município do Rio de Janeiro: 1970-2010

Fonte: Censos Demográficos – IBGE.

No caso da Metrópole do Rio de Janeiro, ocorre então um aumen-
to da participação da população urbana, ao mesmo tempo em que au-
menta a participação na indústria até os anos 1980 e diminui nos anos 
1990. Em todo esse período, a Metrópole experimenta mudanças ex-
pressivas no comportamento da população. Há uma diminuição con-
siderável da população infantil, correspondente às primeiras faixas de 
idade, conforme se observa na base das pirâmides etárias do Gráfico 
2. A população jovem permanece elevada durante os anos 1980, refle-
tindo os impactos das coortes etárias anteriores, mas também começa 
a declinar no período que vai dos anos 1990 aos anos 2000. Passam a 
ganhar peso os adultos acima de 25 anos. O grupo de 25 a 59 anos em 
2010 abrangia quase 50% da população da metrópole, o que nos reme-
te à perspectiva do bônus demográfico, um momento especial em que 
o maior peso da população adulta permite que haja maior condição de 
gerar renda e riqueza para o país. A participação da população idosa 
também cresce de forma considerável, especialmente entre as mulhe-
res que, embora com participação de cerca de 13%, constitui-se em um 
grupo que apresenta um ritmo de crescimento expressivo.
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Gráfico 3.2 – Pirâmides etárias da Metrópole do  
Rio de Janeiro – de 1970 a 2010

Fonte: Censos Demográficos – IBGE.

Como já indicado, uma variável determinante para toda essa 
transformação na estrutura etária da população foi a redução da fe-
cundidade. A taxa de fecundidade é considerada como a dimensão 
mais relevante para a compreensão da dinâmica demográfica. Ela bus-
ca dimensionar a condição reprodutiva da mulher, uma vez que mede 
o número de filhos, em média, que cada mulher deve ter até o término 
de seu período reprodutivo, mantido constante o regime de fecundida-
de atual. Esse indicador é importante para a gestão de políticas públi-
cas na área de planejamento familiar e saúde reprodutiva. Geralmente 
considera-se que essas taxas estão fortemente relacionadas ao processo 
de urbanização, à participação da mulher no mercado de trabalho, ao 
nível educacional e à utilização de métodos contraceptivos (FARIA, 
1989; ALVES, 2002; (FARIA, 1989; ALVES, 2002; BERQUÓ; CAVE-
NAGHI, 2004).

Como em quase todos os espaços, a taxa de fecundidade total 
(TFT) da Metrópole Fluminense diminuiu no período considerado. Em 
1970 apresentou uma TFT de 3,78 filhos por mulher, que já era consi-
derada uma TFT bem abaixo da taxa do Brasil nessa época, que era de 
5,8. Enquanto em muitos lugares a maior redução ocorreu ao longo dos 
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anos 1980, na Metrópole do Rio de Janeiro no início da década de 1980 
já havia uma taxa de fecundidade de 2,73 filhos por mulher em média. 
Em 2000, a fecundidade já se encontrava abaixo do nível de reposição, e 
em 2010 chegou a 1,7 – uma fecundidade muito baixa.

Gráfico 3.3 – Taxa de Fecundidade Total na Metrópole  
Fluminense – 1970 a 2010

Fonte: Censos Demográficos – IBGE.

Ao analisar a composição da força de trabalho da Região Metro-
politana do Rio de Janeiro em suas relações com o desemprego na 
década de 1990, Martignoni, Carvano e Jannuzzi (2006) comparam 
tais relações com as características das Regiões Metropolitanas de Sal-
vador e São Paulo. Nesse âmbito, os autores destacam a relevância das 
dimensões demográficas para a compreensão das diferenças entre as 
três regiões no decurso da segunda metade do século. Segundo os au-
tores, as três regiões metropolitanas analisadas (RMSP, RMRJ, RMSA) 
apresentaram transformações importantes na estrutura etária de suas 
populações residentes, demonstrando um novo padrão demográfico, 
porém: 

A RMRJ tem uma peculiaridade por estar espacialmente localiza-
da no Estado que desde 1960 apresenta a menor taxa de fecundi-
dade entre as Unidades da Federação. Dessa forma, as mudanças 
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demográficas, por terem sido antecipadas, iniciaram um processo 
de transformação populacional mais prematuro do que em outras 
regiões (MARTIGNONI; CARVANO; JANNUZZI, 2006, p. 290). 

A queda precoce da fecundidade no Rio de Janeiro tem como 
alguns dos seus fatores explicativos a maior escolaridade, a maior par-
ticipação da mulher no mercado de trabalho, os diferenciais de acesso 
aos meios de comunicação e a tratamentos de saúde, além das distin-
ções quanto à utilização de métodos contraceptivos. Os autores distin-
guem o Rio de Janeiro a partir desses fatores com base em um rela-
tório da BEMFAM (Bem-Estar Familiar no Brasil) elaborado segundo 
elementos da Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde de 1997.

O Rio de Janeiro possuía o segundo maior número de mulheres 
unidas que utilizavam algum tipo de contracepção, sendo que o maior 
percentual era o da região Centro-Oeste que, no entanto, registrava 
grande percentual de mulheres unidas esterilizadas. O acesso a méto-
dos contraceptivos efetivos é um dos fatores essenciais para a queda 
da fecundidade, de acordo com Faria (1989), que destaca a impor-
tância do acesso a meios de comunicação, o que também é analisado 
por Faria e Potter (2002), considerando-os como difusores de valo-
res e comportamentos. O Rio de Janeiro possuía o maior percentual 
de mulheres com acesso a meios de comunicação de massa em geral, 
além do importante fato de que cerca de 75% das mulheres fluminen-
ses liam jornais ao menos uma vez por semana (BEMFAM, 1997 apud 
MARTIGNONI; CARVANO; JANNUZZI, 2006)

No mesmo estudo, o Rio de Janeiro destacou-se pela menor taxa 
de fecundidade entre as regiões analisadas (1,5 filho por mulher), a 
maior idade mediana ao casar (22 anos) e o maior tempo de estudo 
(8,2 anos), sendo inclusive bem maior do que a média nacional. Todos 
esses fatores contribuem para a menor fecundidade, questão corrobo-
rada por autoras como Berquó e Cavenaghi (2004). Para Martignoni, 
Carvano e Jannuzzi (2006), a queda precoce da fecundidade no Rio 
de Janeiro nos anos 1960 tem os elementos acima como explicações, 
associados à formação da matriz sociocultural nesse espaço.

Se pensarmos que a população urbana em 1970 já era expressi-
va e que a participação de ocupados na indústria no grande período 
acabou se reduzindo (indicadores proxy de urbanização e industrializa-
ção da perspectiva populacional), podemos sugerir que essas variáveis 
foram fundamentais para alavancar a transição demográfica no país. 
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Entretanto, no período de declínio do modelo de substituição de im-
portações, podemos supor que foram a adaptação ao modo de vida ur-
bano e a busca pela apropriação da cidade, ou seja, mudanças no nível 
das estratégias individuais e familiares utilizadas para viverem nessa 
grande metrópole, que devem ter influenciado o aprofundamento das 
transformações demográficas.

A diminuição expressiva da fecundidade vem acompanhada de 
um aumento considerável da participação da mulher no mercado de 
trabalho. Em 1970, apenas 26% das mulheres com mais de 15 anos 
exerciam alguma ocupação no mercado de trabalho na Metrópole do 
Rio de Janeiro, enquanto a participação dos homens era de 75%. Du-
rante os anos 1980 e 1990 houve uma evolução de 30 a 40%, chegando 
a atingir em 2010 o índice de 46% de participação. A participação dos 
homens sofreu certo declínio, embora ainda permaneça maior em re-
lação às mulheres, contudo vale notar que a diferença diminuiu.

Gráfico 3.4 – Participação de homens e mulheres no mercado de trabalho na 
Metrópole Fluminense – 1970 a 2010

Fonte: Censos Demográficos – IBGE.

Como último ponto a ser destacado, apesar do fato de que a mi-
gração nem sempre é analisada quando se trata de transição demográ-
fica, consideramos que essa dimensão também é de extrema impor-
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tância para uma compreensão da dinâmica urbana e demográfica no 
contexto atual. Isso porque se o fato de se ter menos filhos pode ser 
considerado uma estratégia para sobrevivência no território metropo-
litano, a mobilidade da população nesse espaço também pode ser uma 
maneira de se localizar, se acomodar no território, e garantir as con-
dições de reprodução. Em 1980, ainda era muito expressivo3 o volume 
de pessoas que haviam mudado de município de residência para a 
Metrópole ou em seu próprio interior, o que diminuiu nas décadas se-
guintes. Mais interessante é a mudança na participação dos imigrantes 
pelo tipo de fluxo realizado. Nos movimentos intrametropolitanos, ou 
seja, nas mudanças internas de residência, há uma participação con-
siderável dos movimentos do núcleo, o Município do Rio de Janeiro, 
para a periferia. Embora tenha diminuído essa participação, esse gru-
po permanece com mais de 20% do total de imigrantes na Metrópole. 
Desde os anos 1980, era possível observar que parte das migrações 
intrametropolitanas já favoreciam as periferias, principalmente na 
Região Metropolitana de São Paulo (CUNHA, 1990).

Tabela 3.3 – Distribuição dos imigrantes na Metrópole do Rio de Janeiro – 
1980 a 2010

Fonte: Censos Demográficos – IBGE.

3 Aqui estamos utilizando a migração por data fixa. Obviamente se estivéssemos utili-
zando o estoque migratório, esse volume seria muito maior, fruto dos intensos movi-
mentos migratórios de décadas anteriores. Em virtude da dificuldade de comparabili-
dade dos dados, utilizamos a migração de 5 anos ou menos, somente a partir de 1980.
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A saída migratória de pessoas que moravam na periferia e foram 
para o núcleo apresenta participação bem pequena, apesar de haver 
aumentado nesse período. O tipo de fluxo que mais ganha participa-
ção são as trocas migratórias na própria periferia metropolitana. Esta 
periferia, que antes era considerada como cidade-dormitório, lugar 
de ausência de bens, recursos, equipamentos, trabalho, etc., passa a 
apresentar-se mais diversificada social e economicamente, experimen-
tando mudanças em seu próprio interior. Quanto aos movimentos de 
outros municípios do Estado do Rio de Janeiro para os municípios da 
Metrópole, a participação é pequena, sendo um pouco maior para a 
periferia em relação ao núcleo.

Apesar da diminuição nos movimentos de longa distância, como 
evidencia boa parte da literatura sobre migrações no Brasil (CUNHA; 
BAENINGER, 2007), há uma inércia de trajetórias migratórias ante-
riores, pois cerca de 40% dos imigrantes ainda são aqueles que vêm de 
outros estados do país, sendo que 27% realizam a clássica migração 
para o núcleo da metrópole. Como demonstrado por Silva (2013), essa 
migração permanece, embora seu perfil tenha sido bastante modifica-
do, especialmente entre aqueles que chegam à metrópole e vão residir 
em áreas consideradas superiores no núcleo.

4. Considerações finais: A transição urbana e 
demográfica recente sob o ponto de vista da 
integração metropolitana

Como resultado da relação entre essa transição urbana e demo-
gráfica, a Metrópole Fluminense chegou ao final da primeira déca-
da do século XXI apresentando uma elevada integração à dinâmica 
metropolitana brasileira que, no caso da RMRJ, também pode ser 
lida como uma dinâmica de integração entre seus municípios. As 
características demográficas foram essenciais para essa integração 
e sempre constituíram dimensões importantes para avaliar o pro-
cesso de urbanização e metropolização em distintos territórios. Em 
estudo recente sobre as regiões metropolitanas brasileiras (OBSER-
VATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2012), foi possível avaliar a inte-
gração desses espaços oficialmente metropolitanos à efetiva dinâ-
mica do processo de metropolização no território brasileiro. Para 
tanto, algumas dimensões sobre o comportamento da população 
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foram fundamentais, juntamente com dimensões econômicas, de 
trabalho e renda.

Mediante indicadores relativos ao porte populacional, econômico 
e funcional, grau de urbanização, densidade, ocupação e mobilidade 
populacional foi possível agrupar os municípios de cada região metro-
politana conforme níveis de integração4 à dinâmica da metropolização 
– que vão desde a identificação dos polos das unidades (os núcleos de 
cada região) e a extensão dos polos até os níveis de integração identi-
ficados como: muito alto, alto, médio, baixo e muito baixo. Na RMRJ, 
foram identificados apenas os níveis que assumem certa polaridade 
até o nível médio, ou seja, a região não apresenta municípios com ní-
veis baixo ou muito baixo de integração – revelando um aglomerado 
metropolitano bastante integrado.

Tabela 3.4 – Indicadores populacionais e urbanos da RMRJ  
por nível de integração – 2010

Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE.

Essa integração é determinada em grande medida pelo tamanho 

4Os níveis de integração consistem em uma classificação dos municípios quanto à in-
tegração à dinâmica do processo de metropolização no Brasil. Foram considerados 
municípios que em 2012 faziam parte oficialmente de Regiões Metropolitanas (RMs), 
Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDEs) e Aglomerações Urbanas (AUs). Fo-
ram consideradas as seguintes variáveis para o ano de 2010: população residente total; 
taxa de crescimento geométrico anual no período 2000/2010; grau de urbanização; 
percentual dos ocupados em atividades não agrícolas no município; densidade demo-
gráfica dos setores censitários urbanos (número de habitantes por km2) no conjunto 
de setores censitários classificados como tipo 1 a 4 (Censo 2010); PIB do município; 
total de rendimentos das pessoas residentes no município (em R$); somatório de en-
tradas e saídas por movimento pendular no município; percentual de pessoas que 
“entram” ou “saem” do município para trabalhar ou estudar.
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populacional, por novas formas de ocupação do espaço e articulação 
entre os municípios, aspectos estreitamente relacionados à dinâmica 
populacional. O polo da RMRJ, o Município do Rio de Janeiro, detém 
mais de 50% da população da região, mas o crescimento populacional 
é baixo e apresenta densidade demográfica elevadíssima, com grau de 
urbanização de 100% e quase todos os trabalhadores em ocupações 
urbanas. Quanto a algumas componentes demográficas, o polo apre-
senta baixa fecundidade, como já visto, e também um percentual de 
imigrantes pequeno. Apesar de haver aumentado o volume de pessoas 
que moram no Rio de Janeiro e trabalham fora do núcleo, ainda é o 
único município que conjuga baixas taxas de saída com altas taxas de 
atração para trabalho.

Os municípios definidos como extensão dos polos configuram 
um grupo novo nessa metodologia, se comparados ao estudo anterior 
(MOURA et al., 2009). De certa maneira, refletem as transformações 
experimentadas pelas metrópoles brasileiras nas últimas décadas. No 
caso da RMRJ, esse nível abrange alguns municípios da Baixada Flumi-
nense, Niterói e São Gonçalo que abarcam cerca de 35% da população 
da região, particularmente; o crescimento populacional também é bai-
xo, mas apresenta a segunda maior densidade demográfica da região. 
Em termos de dinâmica demográfica, pode apontar-se que esse grupo 
é o que está mais próximo efetivamente do polo, pois apresenta fecun-
didade e participação de migrantes um pouco maior que o núcleo e 
níveis de urbanização muito altos. Esse grupo, por ser uma extensão 
da polaridade metropolitana, embora tenha alta saída de pessoas para 
trabalhar em outros municípios através de movimento pendular, tam-
bém recebe contingente elevado: são receptores e evasores.

Os municípios com nível de integração muito alto – Itaguaí, Quei-
mados, Magé, Itaboraí e Mesquita – abrangem aproximadamente 7% 
da população da região. O crescimento populacional é mais alto que o 
dos grupos anteriores (embora na tabela tenha sido excluída a influên-
cia da emancipação de Mesquita). Os níveis de urbanização giram em 
torno de 98%. Vale notar que é o grupo de municípios com mais alta 
fecundidade – acima de 2 filhos por mulher– e 7,4% de imigrantes 
recentes na população em 2010, o que sugere que esses municípios 
ainda experimentam crescimento vegetativo considerável, associado à 
chegada de novos moradores. Mas também apresentam saída elevada 
de pessoas para trabalhar e/ou estudar em outro município.

Por outro lado, os municípios com alto e médio nível de integra-
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ção apresentam percentuais mais reduzidos de população, embora as 
taxas de crescimento populacional sejam sempre maiores. Na dinâ-
mica da metropolização brasileira, esses dois grupos estão em uma 
posição intermediária de integração, fato que dificulta um pouco a 
compreensão de seu conteúdo no que se refere a uma hierarquia 
em termos de níveis de integração. Na RMRJ, esses municípios apre-
sentam taxa de fecundidade um pouco abaixo de 2,0, entretanto a 
participação migratória é bem maior no nível alto, com 14% de imi-
grantes e taxa de crescimento populacional de 3,84% a.a. na década 
de 2000.

Sendo assim, as áreas mais consolidadas em termos de dinâmica 
urbana na RMRJ, que teriam como expressão o polo e a extensão dos 
polos, já apresentam uma dinâmica demográfica mais estável, com bai-
xo crescimento e maior tendência à diminuição da fecundidade e da 
migração. Os demais municípios, apesar de já apresentarem conside-
rável tendência de redução da fecundidade, ainda apresentam maior 
crescimento populacional e dinâmica migratória. Ao mesmo tempo 
que apresentam uma dinâmica de atração residencial, é desses lugares 
que também saem muitas pessoas para trabalhar em outro municí-
pio, reforçando nossa hipótese de uma transição urbana que reflete 
mecanismos de acomodação no espaço metropolitano, garantia das 
estratégias de sobrevivência, novos arranjos familiares, novas formas 
de ocupação do espaço com tendências à dispersão populacional nos 
próprios limites metropolitanos.

As tendências de maior semelhança das características ou trajetó-
rias comuns dos processos demográficos aliados à marcada integração 
entre os municípios metropolitanos evidenciam o grau atual das arti-
culações entre as transições demográfica e urbana. Assim se destacam 
as profundas vinculações entre a “evolução demográfica” e a produção 
do espaço urbano. 

No contexto brasileiro, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
registra características de anterioridade em relação a outras partes do 
país no que tange às vinculações referidas, sendo essas características 
expressas em diversos indicadores. A relevância desse fato se dá por 
expressar as especificidades da história local, seja em função da “he-
rança europeia” na moldagem sociocultural ou pelas sucessivas cri-
ses que marcaram a realidade da metrópole ao longo do século XX. 
Como derradeiro aspecto, cabe ressaltar os desafios que esse longo 
desenvolvimento histórico traz, demonstrando que as conexões entre 
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demografia e urbanização se requalificaram, ganhando relevância me-
nos por aspectos quantitativos e mais como resultado da diversidade 
de processos e questões, constituindo, assim, campo fértil para novos 
estudos e perspectivas.
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Box 1

As categorais sócio-ocupacionais e a análise 
social do território

Marcelo Gomes Ribeiro
Michael Chetry

Este trabalho se propõe a apresentar de modo sumário as Catego-
rias Sócio-Ocupacionais (CATs) do Observatório das Metrópoles, que 
são comumente utilizadas para analisar a estrutura social das metró-
poles brasileiras e, também, aplicadas na análise da organização social 
do território metropolitano. Para uma compreensão das questões que 
orientaram sua formulação, procuramos retratar o contexto socioeco-
nômico em que elas foram construídas. Além disso, procuramos apre-
sentar a perspectiva teórica que fundamenta sua construção. Tendo 
em vista a perspectiva teórica e o contexto socioeconômico, avançare-
mos na exposição dos princípios explicativos de cada uma das catego-
rias sócio-ocupacionais. Na sequência, procuraremos apresentar como 
podem ser utilizadas para analisar a organização social do território 
metropolitano. Por fim, a título de considerações finais, levantaremos 
alguns questionamentos sobre seu escopo e apresentação na contem-
poraneidade. 

Fundamentação teórica

As Categorias Sócio-ocupacionais (CATs) do Observatório das 
Metrópoles correspondem a uma estratificação social construída por 
meio da variável ocupação existente nas pesquisas domiciliares do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – dispostas segundo 
a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) -, que procuram repre-
sentar a estrutura social das metrópoles brasileiras. A representação 
da estrutura social por meio de uma estratificação construída a partir 
da variável ocupação insere-se na tradição da pesquisa sociológica, em 
suas variadas perspectivas, que reconhece a centralidade dessa variável 
como mecanismo para realização da análise social.  
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Tradicionalmente, as análises mais exploradas nas ciências sociais 
para o entendimento de estrutura social são a marxista e a weberiana, 
por apresentarem concepções teóricas mais consistentes a respeito das 
classes sociais, apesar de se tratar de um conceito de difícil precisão 
(CROMPTON, 1993). Porém, a orientação teórica utilizada na elabo-
ração das CATs se baseia no conceito de espaço social, de Pierre Bour-
dieu, apresentado de forma consistente em seu livro  A Distinção: crí-
tica social do julgamento (2008). A utilização desse conceito de espaço 
social tem a vantagem de construção de classes no papel (ou frações de 
classe), capazes de uma aproximação mais efetiva com o mundo real 
(empírico), em que incorpora tanto contribuições teóricas marxistas 
quanto contribuições do pensamento weberiano. Essa vantagem decor-
re da preocupação desse autor em compreender, por meio do espaço 
social, as práticas sociais dos agentes. 

Para representação do conceito de espaço social, Bourdieu cons-
trói um espaço com três dimensões, em que se compreendem o volu-
me do capital, a estrutura do capital e as trajetórias que se realizam ao 
longo do tempo. O espaço social é concebido pelas posições antagôni-
cas referentes ao volume do capital, por um lado, e pela estrutura do 
capital, por outro. É em relação ao volume de capital que se identifi-
cam as oposições de classe e é em relação à estrutura do capital que se 
verificam as oposições das frações de classe.

Interessa salientar que compreender a relação entre as classes sob 
essa perspectiva tem a vantagem de considerar não apenas a dimensão 
econômica em sua definição, mas também outras espécies de capital, 
como o cultural ou mesmo o social. Nesse sentido, se consegue rela-
cionar com boa eficácia a relação entre a posição de classe (ou fração 
de classe) e as práticas dos agentes sociais, uma vez que essas práticas 
decorrem da “forma incorporada da condição de classe e dos condi-
cionamentos que ela impõe” (BOURDIEU, 2008, p. 97), tido como 
princípio unificador e gerador das práticas, ou seja, do habitus.

Essa característica comum da classe construída explica a existência 
de estilos de vida comuns no interior da classe (ou da fração de classe), 
ao mesmo tempo que se diferenciam das demais classes, sendo, portan-
to, estilos de vida distintos e distintivos1. Isso possibilita delinear a estrutu-
ra do espaço simbólico referente ao conjunto das práticas estruturadas. 
Esses estilos de vida distintos e distintivos o são porque se configuram, 

1 Grifo do autor.
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ao mesmo tempo, como dotados de status social, decorrente da posição 
hierárquica que ocupam no espaço social (tanto a hierarquia referente 
ao volume do capital quanto aquela decorrente da estrutura do capital). 
Não é por acaso que há luta para reprodução da condição existente 
(quando ela é privilegiada) ou para ascensão social. E nessa luta apa-
recem os esforços para revalorização da posição, na medida em que se 
garante sua exclusividade ou seu acesso restringido, o que possibilita a 
manutenção do status social, quando se consegue êxito nesse processo, 
ou redução do status social, quando o acesso é expandido para agentes 
sociais oriundos de classes (ou frações de classe) inferiores.

Fica evidenciado que a utilização do conceito de espaço social 
envolve tanto a dimensão de estrutura social considerada pela teoria 
marxista quanto a dimensão de estrutura social vista pela abordagem 
weberiana, na medida em que todas consideram que essa estruturação 
se dá a partir das classes sociais, incorporando as relações de produ-
ção (marxismo) e, ao mesmo tempo, o status social (weberiano). Além 
disso, o uso dessa compreensão de espaço social possibilita a operacio-
nalização do conceito de classe (e de fração de classe) para realização 
de análises empíricas, tendo em vista que a classe objetiva, como foi 
apresentada, é também uma classe construída ou classe no papel.

Contexto socioeconômico de elaboração das CATs

Inicialmente, as Categorias Sócio-Ocupacionais foram elaboradas 
no quadro de um programa de cooperação e intercâmbio científico 
entre o Centre National de la Recherche Scientifique (CNRS) e o Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
sobre a “Reestruturação econômica e social das grandes metrópoles: 
estudo comparativo Paris-Rio de Janeiro” e contou com a contribuição 
de Edmond Preteceille, pesquisador do Centre Sociétés et Cultures 
Urbaines (CSU), e de Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro, do Instituto de 
Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Esse projeto teve como objetivo 
analisar os impactos das transformações econômicas sobre as estru-
turas social e espacial das metrópoles, numa época em que o debate 
era dominado pela tese da “cidade global”. A proposta era testar sua 
hipótese central que consistia na tendência à dualização das estruturas 
social e espacial das grandes cidades sob os efeitos da globalização. 
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A elaboração das CATs se inscreveu na tradição francesa iniciada 
por Tabard e Chenu (1993) e Tabard (1993) e, por esse motivo, adotou 
como referência o sistema de classificação das profissões na França - as 
categorias socioprofissionais (CSPs). As CSPs, criadas no início dos 
anos 50 pelo Institut National de la Statistique et des Études Économi-
ques (INSEE), expressam uma posição na estrutura social da socieda-
de, posição resultante da combinação de vários critérios, como renda, 
ocupação, posição na ocupação, setor de atividade, grau de instrução, 
entre outros. Também, foram mobilizados os trabalhos existentes no 
Brasil que tentaram elaborar sistemas de classificação, com base nas 
variáveis ocupacionais utilizadas pelo IBGE (JORGE et al., 1985; VAL-
LE SILVA, 1973), para tomar em consideração as particularidades da 
sociedade brasileira e do seu mercado de trabalho. Com efeito, se a 
relação entre o sistema de categorias socioprofissionais e a hierarquia 
social é forte na França em razão do grau de formalização do mundo 
do trabalho, no Brasil, o baixo grau de estabilidade e de institucio-
nalização de um grande número das ocupações arroladas requereu a 
adaptação do sistema de classificação francês para que ele expressas-
se a hierarquia social brasileira. Isso implicou especialmente produzir 
critérios que guardassem tanto a coerência estatística como a social 
para a sociedade brasileira.

Para que a classificação expressasse a hierarquia social brasileira, 
ela deveria também ter evidências de reconhecimento social. Com efei-
to, como mostraram Desrosières, Goy e Thévenot (1983) e Desrosières 
e Thévenot (1988) a respeito das CSPs, a construção de classificação 
de ocupação resulta de operações de representação do mundo social. 
Eles identificaram três formas distintas de representação: estatística, 
cognitiva e política. Isso significa que era necessário produzir e utilizar 
critérios de classificação que guardassem coerência estatística, obede-
cendo aos constrangimentos técnicos e às definições práticas vigentes 
no sistema oficial de estatística; que as categorias localizassem os in-
divíduos nas posições ocupacionais que formam a divisão social do 
trabalho vigente na economia urbana/metropolitana brasileira, cujo 
agrupamento representasse posições sociais ou classes de posições so-
ciais que guardassem uma certa homogeneidade social; e, por último, 
que essas posições sociais apresentassem sinais de ressonância com 
os princípios segundo os quais a sociedade brasileira “re-conhece” as 
distinções das hierarquias e diferenças sociais e políticas, conferindo 
“mandatos” a certos grupos ou “des-re-conhecendo” a outros o “direito 
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a ter mandatos”. E essa elaboração se dá numa conjuntura de transição 
econômica e social da sociedade brasileira.

De fato, apesar de os países de economia central já terem se incor-
porado no processo de globalização no começo dos anos 1990, tendo 
avançado, inclusive, em mudanças econômicas profundas como foram 
os processos de reestruturação produtiva, o Brasil estava, nesse mo-
mento, passando por um período de transição econômica, marcado 
pela passagem de uma economia baseada no processo de substituição 
de importações para outra experiência de cunho mais liberalizante. É 
nesse período que sua inserção na economia global ganha novo escopo 
em função da abertura comercial e financeira, engendrada no começo 
da década, e de políticas macroeconômicas de ajuste fiscal e monetária 
alinhavadas com a dinâmica econômica internacional. Consequências 
da inserção brasileira na globalização foram sentidas no processo de 
produção, a partir de processos de reestruturação produtiva; no mer-
cado de trabalho, com aumento do desemprego, do subemprego e 
da precarização das relações de trabalho; na estrutura ocupacional, 
com o surgimento de novas ocupações concomitante com o desapare-
cimento de algumas ocupações mais antigas. Enfim, a década de 1990 
foi marcada por apresentar alterações significativas tanto econômicas 
quanto sociais na sociedade brasileira. 

Apesar de as CATs terem sido formuladas nesse contexto de mu-
danças econômicas e sociais no Brasil, o processo de classificação ain-
da foi fortemente marcado pela estrutura da economia e do merca-
do de trabalho anterior. Isso porque os processos de reestruturação 
econômica e de mudança social não ocorrem de maneira imediata e, 
mesmo quando ocorrem, ainda carregam consigo parte da estrutura 
ou experiências que culminaram nesses processos de mudanças. Por 
esse motivo, o sistema de classificação das ocupações que culminou 
nas CATs carregava aquela experiência pretérita, experiência essa que 
se manifestou pela intensa mobilidade social em razão da mobilidade 
espacial, dados os processos migratórios; pela consolidação de uma 
classe média, tanto vinculada à burocracia estatal quanto vinculada 
ao setor privado da economia; surgimento de um operariado fabril 
vinculado às indústrias tradicionais e também às modernas dos prin-
cipais centros urbanos; pelo grande contingente inserido no mercado 
de trabalho de forma precária e sem qualquer garantia de proteção 
social. Essas marcas do período da industrialização brasileira vão se 
apresentar logo no primeiro sistema classificatório das ocupações que 



Parte I: Formação da metrópole: política, população e economia   153

culminaram nas CATs, mesmo que mudanças importantes já tenham 
se manifestado no momento de sua elaboração. 

O primeiro trabalho feito no Brasil com a utilização das CATs é de 
autoria de Ribeiro e Lago (2000), em que os autores procuram analisar 
o espaço social das grandes metrópoles brasileiras (São Paulo, Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte). Naquele momento, a análise utilizou dados 
provenientes do censo demográfico brasileiro de 1991, o que possibi-
litou observar como a estrutura social naquelas metrópoles é marcada 
pela oposição entre as categorias sócio-ocupacionais no que se refere, 
conjuntamente, ao capital econômico e ao capital escolar, ou seja, o 
princípio primordial de diferenciação social decorre da posse de capi-
tal econômico e de capital escolar por determinados grupos sociais em 
detrimento da ausência desses capitais de outros grupos. Além disso, se 
percebeu que há também associação importante entre a posição social 
representada pelas CATs e os atributos sociodemográficos de raça/et-
nia, sexo e tipo de família. Essas constatações foram fundamentais para 
a construção de uma agenda de pesquisa que pudesse aprofundar a aná-
lise da estrutura social para as metrópoles brasileiras, inclusive amplian-
do para outros espaços metropolitanos do país, bem como para buscar 
compreender também a estruturação do espaço urbano-metropolitano 
segundo essas categorias sócio-ocupacionais. 

Princípios explicativos das CATs

De acordo com os princípios teóricos orientadores e tendo em 
vista a formação social da sociedade brasileira, sobretudo, de suas áre-
as metropolitanas (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013), foi elaborada uma es-
tratificação social em que se consideraram os seguintes critérios: 

1. Relação capital vs. trabalho: ser proprietário ou não da atividade 
econômica é a principal característica que define a posição dos indiví-
duos no processo de produção. Neste caso, separam-se os indivíduos 
que são empregadores ou trabalham por conta própria, por um lado, 
dos indivíduos que são empregados, por outro. Porém, em relação ao 
primeiro bloco, é preciso fazer três distinções, o que implicará tam-
bém na construção da estratificação social. Primeiro, entre os proprie-
tários da atividade econômica há aqueles que são empregadores, que 
possuem empregados, e aqueles que trabalham por conta própria, os 
chamados autônomos, pois são aspectos importantes para compreen-
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der a posição dos indivíduos na estrutura social. Segundo, entre os 
empregadores há que diferenciar os grandes empregadores dos pe-
quenos. Essa diferenciação é mais difícil de ser feita por não haver 
um critério consensual ou mesmo decorrente de alguma abordagem 
teórica. A distinção feita, que não deixa de ser arbitrária, será pelo 
número de empregados. Terceiro, entre os chamados trabalhadores 
por conta própria, ou trabalhadores autônomos, há diferenças quanto 
à profissionalização. Aqueles que exercem a ocupação de trabalhador 
por conta própria decorrente de uma profissão alcançada possuem 
posição social diferente daqueles em que se identifica muito mais uma 
estratégia de sobrevivência não encontrada na atividade econômica 
formal; portanto, esse também é outro critério adotado para diferen-
çar os grupos ou classes sociais.

2. Trabalho manual vs. trabalho não manual: exercer ocupação ma-
nual difere socialmente de ocupação não manual, em que normalmen-
te a esta última se exige algum nível de escolaridade, seja nível médio 
ou nível superior. Há ocupações não manuais em que se exige o nível 
superior de instrução para o seu exercício; normalmente essas ocupa-
ções aproximam-se do conceito de profissão por serem ocupações em 
que há certa autonomia dos ocupantes pelas tarefas que devem ser 
realizadas, em função do domínio de um conhecimento prévio, além 
de barreiras à entrada, caracterizadas pela própria escolaridade. Mas 
também há ocupações não manuais cuja exigência é apenas o nível 
médio; normalmente essas ocupações caracterizam-se por serem ativi-
dades técnicas. Neste caso, há diferenças das ocupações não manuais 
em que essas exigências não são feitas. 

Em relação ao trabalho manual também há diferenças importan-
tes, embora elas decorram muito mais do setor de atividade econômi-
ca que da exigência de escolaridade propriamente dita; para algumas 
ocupações há exigência de certo nível de qualificação (o que não é 
o mesmo que escolaridade). Nesse caso, há os trabalhadores manu-
ais das atividades produtivas. Desse conjunto há que separar os tra-
balhadores agrícolas dos trabalhadores industriais. Os trabalhadores 
industriais, por sua vez, podem ser separados entre aqueles que se 
encontram nas indústrias tradicionais e aqueles que se encontram nas 
indústrias modernas, onde há maior exigência de qualificação. Para 
os trabalhadores manuais do setor de serviços, é preciso diferenciar 
aquelas ocupações que exigem algum nível de qualificação daquelas 
em que seu exercício não depende de aprendizado prévio.
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3. Trabalho de comando vs. trabalho subordinado: também há diferen-
ças importantes entre as ocupações que exercem atividade de coman-
do, seja de direção, gerência e supervisão, e as ocupações subordina-
das, que são comandadas por outrem. Mesmo entre as ocupações de 
comando há diferenças se a atividade é exercida em grandes empresas 
ou em pequenas empresas. Como essa diferenciação não é possível de 
ser feita, utiliza-se a renda como proxy da posição de comando.

4. Trabalho público vs. trabalho privado: outro critério utilizado para 
diferenciar as ocupações é entre aquelas ocupações que se realizam no 
setor público e aquelas que se realizam no setor privado, tendo em vis-
ta que esse critério seja demarcador de posições sociais diferenciadas 
na sociedade brasileira.

Categorias Sócio-Ocupacionais do Observatório das Metrópoles
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Com base nesses critérios, utilizamos a categoria ocupação – ocu-
pação principal do indivíduo – cruzando-a com outras variáveis (ren-
da, escolaridade, situação na ocupação, setor de atividade econômica 
e setor institucional) para definir a estratificação social que resulta em 
24 (vinte e quatro) categorias sócio-ocupacionais, que podem ser agru-
padas – a título de análise – em 8 (oito) grandes agregados sócio-ocu-
pacionais, como pode ser visto no quadro acima. A pretensão é utilizar 
as bases de dados decorrentes das pesquisas domiciliares realizadas 
pelo IBGE, em que são apreendidas informações relativas ao trabalho 
e rendimento, tais como o censo demográfico e a PNAD (Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios). Porém, para análise que se faz no 
nível intrametropolitano, somente o censo demográfico possui dados 
representativos.

Utilização das CATs para análise da organização social 
do território metropolitano

Como as Categorias Sócio-Ocupacionais do Observatório das 
Metrópoles procuram representar a estrutura social das metrópoles 
brasileiras, a análise da organização social do território metropolitano 
que se utiliza dessa estrutura social procura considerá-la inscrita no 
espaço físico (territorial) da metrópole. Isto é, a organização social do 
território metropolitano decorre da inscrição da estrutura social no 
espaço físico. 

Para análise da organização social do território metropolitano a 
partir da utilização das CATs, é construída uma tipologia socioespacial 
a partir de dois procedimentos: análise de correspondência e análise 
de clusters, que são técnicas correspondentes à análise multivariada. 
Essa tipologia socioespacial é formada por agrupamentos de recortes 
territoriais intrametropolitanos (áreas de ponderação), onde cada um 
desses agrupamentos procura apresentar homogeneidade interna e 
heterogeneidade em relação aos demais, de modo que se possa obter 
um conjunto de agrupamentos de áreas correspondente a uma hierar-
quia socioespacial. É essa hierarquia socioespacial (tipologia socioes-
pacial) que nos possibilita analisar as áreas da metrópole onde mais 
se concentram grupos sociais que ocupam posições mais elevadas da 
estrutura social, ou onde se concentram grupos sociais que ocupam 
posições mais inferiores da estrutura social, ou onde se concentram 
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grupos sociais que ocupam posições intermediárias da estrutura so-
cial.

Uma vez elaborada a Tipologia Socioespacial, torna-se importan-
te analisar sua estrutura de organização social, a evolução dessa es-
trutura de organização socioespacial, o relacionamento com outras 
dimensões sociais e interpretar os mecanismos explicativos da orga-
nização social do território metropolitano. Para tanto, é necessário 
(i) analisar a composição interna de cada um dos tipos socioespaciais, 
observando as categorias que mais se destacam em cada um deles em 
comparação com os demais tipos; (ii) comparar a composição desses 
tipos socioespaciais entre períodos diferentes de tempo, de modo a 
analisar as mudanças que, porventura, possam ter ocorrido; (iii) verifi-
car se há correspondência entre a característica do tipo socioespacial e 
dimensões como sexo, cor ou raça, nível de renda, nível de escolarida-
de, condições da moradia, condições dos serviços públicos oferecidos 
(água, esgoto, coleta de lixo, entre outros), de modo a perceber se há 
relação entre desigualdades sociais e desigualdades territoriais; (iv) e, 
por fim, buscar compreender os mecanismos que explicam o porquê 
dessa organização social do território metropolitano, que podem ser 
interpretados a partir dos próprios procedimentos de construção da 
tipologia socioespacial, mas também podem ser buscados em outros 
lugares, como nas políticas de provisão de moradia, ou na ação do 
Estado de modo mais amplo, ou ainda nos próprios mecanismos de 
mercado, entre outros. Tudo isso, porém, pode ser feito de modo com-
parativo entre metrópoles diferentes, algo que é possibilitado pela uti-
lização de uma metodologia comum de análise, mesmo em se tratando 
de contextos distintos. 

Considerações finais

Procuramos apresentar neste texto, ainda que de modo sumário, 
as Categorias Sócio-Ocupacionais do Observatório das Metrópoles, 
dando destaque para a teoria que as fundamentam, o contexto socioe-
conômico em que elas foram formuladas, seus princípios explicativos 
fundamentais e como elas podem ser usadas para análise da organi-
zação social do território metropolitano. Muitas análises já foram em-
preendidas pela academia brasileira por meio da utilização das CATs. 
Essas análises, de modo geral, procuram ressaltar seja a estrutura so-



158    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

cial seja a organização social do território metropolitano, dando des-
taque para processos sociais que se manifestam territorialmente nas 
metrópoles do país. Por esse motivo, consideramos que a elaboração 
desse sistema de estratificação social que pode ser representação da 
estrutura social significou um grande avanço para os estudos sobre 
desigualdades e para os estudos urbanos. 

Apesar disso, gostaríamos de encerrar este texto apontando algu-
mas questões que contribuam para o avanço e, quiçá, para a atualiza-
ção das CATs, de modo a sempre permitir que elas sejam, de forma 
mais efetiva possível, a representação da estrutura social das metrópo-
les brasileiras, por mais que a estrutura social não se encerre numa 
estratificação social. Esses questionamentos decorrem da constatação 
de alguns processos de mudanças ocorridos na sociedade brasileira 
que podem impactar na construção das CATs e, por conseguinte, na 
sua representação:

i.	 Desde o momento em que o país se inseriu no processo de 
globalização e passou pelo processo de reestruturação econô-
mica, o mundo do trabalho foi muito impactado: o setor de 
serviços passou a ter um peso maior na economia e no mer-
cado de trabalho; formas de contração e relações de trabalho 
foram alteradas; de modo geral, a população passou a ser mais 
escolarizada, o que reduziu o valor da educação no mercado 
de trabalho. Como esses processos impactam nas CATs?

ii.	 Nos últimos vinte anos, mesmo diante de uma estrutura eco-
nômica, o país passou por conjunturas sociais e econômicas 
distintas. No final dos anos 1990 o desemprego era a principal 
questão social, o que foi alterado na década seguinte quando o 
país passou a situações de pleno emprego. Houve também na 
última década redução das desigualdades de renda, aumento 
real do salário-mínimo e maior formalização do trabalho, mu-
dando as condições de vida da população. Como essa sensação 
de melhores condições de vida impacta nas CATs e naquilo 
que elas representam?

iii.	As mudanças no mundo do trabalho e na conjuntura econômi-
ca também influenciam no próprio sistema de classificação das 
ocupações. Certas ocupações podem se tornar mais valoriza-
das; outras podem perder o prestígio social. Houve ocupações 
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que surgiram nos últimos anos; houve ocupações que desapa-
receram. Como essas mudanças na posição da ocupação no 
sistema social podem impactar no modo como as CATs estão 
sendo classificadas? 
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Capítulo 4

Segregação residencial:  
padrões e evolução1

Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro
Marcelo Gomes Ribeiro

Resumo: Neste capítulo, analisamos e interpretamos a evolução e o pa-
drão de organização social do território da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, no período de 1980 a 2010, compreendida a partir da inscrição de 
sua estrutura social no espaço físico. Assim, avaliamos se o modelo analíti-
co núcleo-periferia ainda possui validade como explicação dos fenômenos 
de segregação socioespaciais dessa metrópole. Avaliamos também o sentido 
expresso por esse modelo analítico a partir dos processos de diversificação e 
polarização territoriais observados nesse período, tendo em vista a constata-
ção da ocorrência de maior dualização da estrutura social. 

Palavras-chave: estrutura social; território; modelo núcleo-periferia; se-
gregação socioespacial.

Abstract: In this chapter, we analyze and interpret the evolution and pat-
tern of the social organization of the territory of the Metropolitan Region of 
Rio de Janeiro, in the period from 1980 to 2010, understood from the inser-
tion of its social structure in physical space. Thus, we evaluate whether the 
analytical core-periphery model is still valid to account for the phenomena of 
the socio-spatial segregation of this metropolis. We also evaluate the meaning 
expressed by this analytical model from the territorial diversification and po-
larization processes observed in this period, in view of the finding of a larger 
occurrence of dualism in the social structure of this region.

Keywords: social structure; territory; core-periphery model; socio-spa-
tial segregation.  

1 Agradecemos a colaboração de João Luís Silva Nery Junior pela elaboração da base 
cartográfica utilizada neste trabalho.
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Introdução

O padrão de organização do território da metrópole do Rio de 
Janeiro, na década de 1970, era caracterizado pelo o que se convencio-
nou chamar de modelo núcleo-periferia. Este modelo, compreendido 
numa perspectiva analítica, era capaz de expressar as desigualdades 
de condições de vida urbana entre o núcleo metropolitano e o seu en-
torno, demonstrando que os grupos socioeconômicos de maior poder 
aquisitivo, concentrados no núcleo, eram aqueles que mais se apro-
priavam dos recursos coletivos da cidade. Assim, na medida em que 
ocorria um distanciamento do núcleo metropolitano, menores eram 
as condições de infraestrutura e serviços coletivos. Como modelo ana-
lítico serviu, portanto, para denunciar as desigualdades urbanas exis-
tentes que se constituíam a partir da ação do Estado. O Estado era, 
portanto, o principal responsável por privilegiar os grupos socioeco-
nômicos de maior poder aquisitivo com os serviços e infraestruturas 
urbanas que, em princípio, possuíam caráter coletivo (VETTER et al., 
1976; ABREU, 1976). 

Era por meio da análise da distribuição de infraestrutura (pavi-
mentação, energia elétrica etc.), serviços coletivos (água, esgoto, co-
leta de lixo etc.) e as características socioeconômicas da população 
que se verificava empiricamente a correspondência entre (i) os lugares 
de concentração de infraestrutura e serviços coletivos e lugares de 
concentração dos grupos socioeconômicos de maior poder aquisitivo 
e, por sua vez, (ii) os lugares de menor concentração (ou de completa 
ausência) em infraestrutura e serviços coletivos e lugares de concen-
tração dos grupos socioeconômicos de menor poder aquisitivo. O que 
se buscava, portanto, era compreender como a ação do Estado contri-
buiu historicamente para favorecer os espaços onde se localizavam os 
grupos socioeconômicos de maior poder aquisitivo e, ao mesmo tem-
po, como esse resultado da ação do Estado contribuía para reforçar o 
poder de apropriação desses grupos privilegiados em relação àqueles 
desprovidos de condições adequadas de vida e, por conseguinte, des-
providos de poder de reivindicação (LAGO, 2000).

Era esse o padrão de organização do território, expresso pelo 
modelo núcleo-periferia, que havia se constituído até a década de 
1970 na metrópole do Rio de Janeiro. De lá para cá, ocorreram muitas 
mudanças no país que poderiam provocar alterações nesse padrão de 
organização territorial, seja referente à dimensão política (retomada 
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da democracia), seja referente à dimensão econômica (esgotamento 
do modelo de substituição de importações), seja referente à dimensão 
social, propriamente dita. Neste sentido, poderíamos dizer que houve 
mudanças do padrão de organização territorial da metrópole do Rio 
de Janeiro nas últimas três décadas? Se sim, como poderíamos hoje 
caracterizar o novo padrão de organização do território? Se não, se o 
modelo núcleo-periferia ainda expressa o padrão de organização do 
território da metrópole do Rio de Janeiro, o sentido existente hoje é o 
mesmo do verificado na década de 1970? 

Para caracterizar o padrão de organização do território metropo-
litano procederemos a partir da inscrição de sua estrutura social no 
espaço físico, compreendida por meio de um esquema de estratifica-
ção social construído a partir da ocupação (profissão) dos indivíduos 
(RIBEIRO; RIBEIRO M., 2013a). Utilizar um esquema de estratifica-
ção elaborado a partir da variável de ocupação que seja proxy da estru-
tura social tem a vantagem de considerar sua organização social por 
meio de uma variável menos sensível às mudanças conjunturais e, ao 
mesmo tempo, capaz de expressar as diferentes posições sociais entre 
os indivíduos. Apesar de ser menos sensível às alterações conjunturais, 
essa variável é sensível às mudanças estruturais que podem ocorrer em 
qualquer sociedade, o que reforça, a nosso ver, a vantagem de sua utili-
zação, na medida em que possibilita analisar as mudanças da estrutura 
social e interrogar sobre os mecanismos que, porventura, as tenham 
provocado. Por esses motivos, passamos a falar em organização social 
do território metropolitano.

Neste capítulo, portanto, pretendemos analisar e interpretar a 
evolução e o padrão de organização social do território da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), no período de 1980 a 2010, 
compreendida a partir da inscrição de sua estrutura social no espaço 
físico (BOURDIEU, 1997). Assim, pretendemos avaliar se o modelo 
analítico núcleo-periferia ainda possui validade como explicação dos 
fenômenos de segregação socioespaciais da metrópole do Rio de Ja-
neiro.

O capítulo está organizado em quatro seções, incluindo esta intro-
dução. Na segunda seção, procuramos analisar a evolução da estrutura 
social, no período de 1980 a 2010, para o conjunto da região metropo-
litana, tendo em vista a formação social dessa metrópole e os impactos 
das mudanças globais e nacionais sobre esse contexto específico. Na 
terceira seção, procuramos analisar e interpretar a organização social 
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do território da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, nas últimas 
três décadas, na perspectiva de compreender como se manifesta o fe-
nômeno de segregação socioespacial em seu território. Por fim, na 
conclusão, procuramos sintetizar os principais resultados encontrados 
e as interpretações sobre a evolução e o padrão de organização social 
do território metropolitano.

1. Estrutura social da metrópole do Rio de Janeiro: 
1980 a 2010

A compreensão da estrutura social da metrópole do Rio de Ja-
neiro só é possível quando vista à luz de suas particularidades históri-
cas, mesmo que os impactos nacionais e globais tenham importância 
demasiada na sua estruturação. Isso porque essa metrópole apresen-
ta trajetórias social, econômica e política específicas tanto referentes 
ao período em que ainda abrigava a capital nacional quanto em re-
lação ao período posterior à transferência da capital e, mais tarde, à 
fusão do antigo Estado da Guanabara com o Estado do Rio de Janeiro 
(LAGO, 2000). Por abrigar a capital nacional, se desenvolveu no ter-
ritório que passou a constituir a metrópole do Rio de Janeiro uma 
organização econômica específica e centralidade política que tiveram 
impactos importantes na sua formação social. E, por deixar de abrigar 
a capital nacional, o território onde se constituiu a metrópole do Rio 
de Janeiro aprofundou a crise econômica e social, devido ao desloca-
mento da atividade industrial para São Paulo desde a década de 1930, 
agravando ainda mais sua situação quando da crise econômica e social 
que o país passou a sofrer, nos anos 1980. Essas particularidades são 
extremamente necessárias para traçar o modo como se constituiu a es-
trutura social da metrópole do Rio de Janeiro, principalmente quando 
se toma como objeto de análise a evolução da referida estrutura até os 
dias atuais. Ou seja, a análise da evolução da estrutura social do pe-
ríodo de 1980 a 2010 deve ser feita tendo em tela sua formação social, 
como é discutido na introdução deste livro2. Mas, o fato de ter subja-
cente sua formação social para avaliar o período posterior a 1980, não 
exclui a necessidade de se observar as dinâmicas políticas, econômicas 
e sociais das últimas três décadas, pois de lá para cá o país apresentou 

2 Ver a parte intitulada "A ordem urbana na metrópole do Rio de Janeiro: caminhos 
e síntese".
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mudanças importantes que também tiveram impactos sobre a estrutu-
ra social dessa metrópole. 

A estrutura social da metrópole do Rio de Janeiro de 1980 já era 
resultado das mudanças econômicas e institucionais que ocorreram 
nesse território desde os anos 60, tendo como marco a transferência 
da capital, a fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro e a 
crise econômica aí antecipada em relação ao que se verificou no país 
mais adiante. Nesse período, essa metrópole já apresentava a impor-
tância que tinham as ocupações médias em sua estrutura social, pois 
era o grupo sócio-ocupacional com maior participação (30,6%), em 
função da relevância dessas ocupações para uma metrópole que, no 
passado, havia se constituído como capital do país e continuava abri-
gando importantes órgãos governamentais no seu território, uma vez 
que eram as ocupações de escritório que em seu interior apresenta-
vam maior concentração. Junto a essas, acrescentam-se os profissionais 
de nível superior (5,3%) que, embora não apresentassem participação 
tão elevada em relação aos demais grupos sócio-ocupacionais, consti-
tuíam-se como segmento ocupacional expressivo se comparados com 
os de outras metrópoles do país3.

O grupo dos dirigentes apresentava somente 1,5% de participa-
ção na estrutura social e essa participação decorria, principalmente, 
dos dirigentes do setor privado, que constituíam quase a metade desse 
grupo, demonstrando que já nesse período os cargos de direção dos 
órgãos públicos federais haviam se transferido para Brasília, a nova ca-
pital do país. Os pequenos empregadores eram compostos por apenas 
2% dos ocupados classificados na estrutura social, total que se traduz 
em pequena importância quantitativa desse segmento na metrópole 
do Rio de Janeiro. 

O grupo sócio-ocupacional ligado ao setor secundário, apesar 
de redução da importância desse setor nas décadas anteriores, ainda 
apresentava participação expressiva (25,3%), decorrente, principal-
mente, dos operários ligados à indústria da construção civil e dos 
trabalhadores ligados à indústria tradicional. Ou seja, eram, de um 
lado, as atividades voltadas para a produção do ambiente construído 
ou de produção da cidade (construção civil) e, de outro, as atividades 
tradicionais da indústria que tornavam expressivo aquele grupo só-

3 A metrópole de São Paulo possuía, em 1980, 4,6% de profissionais de nível superior 
e a metrópole de Belo Horizonte possuía 5%. 
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cio-ocupacional. Isso reforça a avaliação de que o setor industrial não 
era o principal responsável pela dinamização econômica dessa me-
trópole, tampouco por favorecer sua modernização, pois não eram 
os setores mais dinâmicos da indústria que incorporavam a maior 
parcela da mão de obra. Os trabalhadores do terciário especializado 
(14,1%) e os trabalhadores do terciário não especializado (20,1%), 
apesar de terem participação na estrutura social inferior ao grupo 
dos trabalhadores do secundário, apresentavam juntos em torno de 
um terço do total de ocupados classificados na referida estrutura 
social. Os trabalhadores agrícolas participavam apenas com 1%, de-
monstrando que eram ocupações pouco expressivas para o conjunto 
da metrópole do Rio de Janeiro.

De modo geral, a estrutura social da metrópole do Rio de Ja-
neiro, em 1980, reflete as transformações econômicas e institucionais 
sofridas por esse território nas décadas anteriores, ao apresentar, nes-
se período, uma estrutura marcada pela maior presença dos estratos 
sociais médios e profissionais e por estratos sociais mais inferiores da 
estrutura social. Estes últimos eram constituídos pelo setor terciário – 
especializado e não especializado-, bem como pelo setor secundário, 
apesar de este apresentar atividades de pouco dinamismo, o que torna 
inviável caracterizar essa metrópole como uma metrópole industrial. 
Ao contrário, em 1980, a metrópole do Rio de Janeiro apresentava 
uma característica de metrópole de serviços, tanto de serviços moder-
nos – posições mais elevadas da estrutura social – quanto de serviços 
tradicionais – aqueles associados aos serviços especializados e não es-
pecializados, que se localizam em posição inferior na estrutura social. 
Essa característica de metrópole de serviços (terciária) está de acordo 
com sua evolução econômica que encontrou no capital mercantil o seu 
principal dinamismo. Se essa é a característica da sua estrutura social 
em 1980, a questão que se coloca é como essa estrutura evoluiu nas 
décadas seguintes4. 

Entre 1980 e 1991, praticamente se manteve a participação dos di-
rigentes (de 1,5% para 1,4%), apesar do aumento da participação dos 

4 Os dados do Censo Demográfico de 1980 e de 1991 são comparáveis, o que nos per-
mite avaliar essa estrutura em termos de crescimento ou decréscimo entre um censo e 
outro. Porém, os dados dos censos demográficos seguintes não permitem comparação 
porque apresentam muitas diferenças metodológicas em sua construção. Por isso, a 
comparação entre uma década e outra só será possível em termos de análise da com-
posição da estrutura social de cada um dos anos em análise.  



Parte II: A organização social do território   169

grandes empregadores, uma vez que houve redução dos dirigentes do 
setor privado. Houve também aumento da participação dos profissio-
nais de nível superior (de 5,3% para 7%), impulsionado tanto pelo au-
mento dos estatutários quanto pelo aumento dos professores de nível 
superior, principalmente; redução da participação dos trabalhadores 
do secundário (de 25,3% para 22,6%), mas mantendo sua importân-
cia entre os trabalhadores da indústria tradicional e os operários da 
construção civil; aumento da participação dos trabalhadores do terciá-
rio especializado (de 14,1% para 16,3%), porém redução da participa-
ção dos trabalhadores do terciário não especializado (de 20,1% para 
18,6%), apesar de, no seu interior, ter aumentado a participação da ca-
tegoria de ambulantes e biscateiros. As ocupações médias mantiveram-
se no mesmo patamar (30,2%) – (Tabela 4.1). Assim, a estrutura social 
da metrópole do Rio de Janeiro sofreu mudanças que contribuíram 
para reforçar o que havia sido caracterizado no começo dos anos 1980: 
uma metrópole cada vez mais terciária, dinamizada, principalmente, 
pelos serviços mais modernos, onde o setor secundário continuava 
perdendo importância relativa. O reforço dessa característica se deu 
num período (década de 1980) em que todo o país experimentava o 
esgotamento da política desenvolvimentista, que vigorou por décadas 
com forte crescimento econômico, e que apresentava um quadro de 
graves problemas sociais. 

Ao confrontar as perspectivas teóricas da marginalidade e das 
global cities5, Ribeiro (1999) chega à constatação de que as mudanças 
ocorridas nos anos 1980 geraram tendências dualizadoras da estrutu-
ra social6, que podem ser apreendidas como segue:

A conclusão principal a que podemos chegar da avaliação das mu-
tações da estrutura sócio-ocupacional entre 1980 e 1991 é que a 
desindustrialização da região metropolitana do Rio de Janeiro tem 
gerado tendências dualizadoras da estrutura social, na medida em 
que ocorreram: (i) a manutenção do peso das categorias superio-
res da estrutura social, com destaque para a diminuição dos diri-
gentes do setor privado; (ii) a diminuição relativa do conjunto das 

5 Grifo do autor.
6 Apesar de utilizar um esquema de estrutura social assentado nos mesmos princípios 
teóricos, há algumas diferenças no modo de agregação das ocupações do esquema uti-
lizado neste trabalho, o que torna diferentes também algumas conclusões de Ribeiro 
(1999) em relação aos resultados observados aqui, mas sem comprometer o sentido 
geral das mudanças apresentadas.
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ocupações que compõem o segmento da classe média assalariada, 
ocorrendo, porém, aumento relativo do segmento superior dessa 
subcategoria; (iii) aumento em termos absolutos da histórica clas-
se média formada pela pequena burguesia urbana; (iv) diminuição 
relativa e absoluta do operariado industrial, enquanto que o “ope-
rariado do terciário desqualificado” apresentou aumento relativo 
pouco expressivo, mas significativo aumento absoluto. O sentido 
geral dessas transformações foi o de des-complexificação e des-diferen-
ciação da estrutura social, já que elas contêm tendências à simplifi-
cação das clivagens em torno de oposições classes superiores-classes 
populares ou ricos-pobres. Nesse sentido, os efeitos da crise do mo-
delo de desenvolvimento do Rio de Janeiro estariam próximos aos 
descritos por uma parte das “teorias da marginalidade” e aos pre-
sentes na literatura internacional sobre as global cities, sem contudo 
ter como origem a inserção da economia da metrópole fluminense 
na globalização (p. 20-21; grifo conforme o original).

A crise social no Brasil foi aprofundada nos anos 1990 e passou 
a ser caracterizada, sobretudo, pelo aumento do desemprego que se 
deu, em grande medida, em função do avanço do processo de rees-
truturação produtiva, mas que também é decorrente das políticas 
macroeconômicas de cunho contracionista que foram implementa-
das nesse período, mesmo que tenham contribuído para a eliminação 
da hiperinflação que marcou os últimos anos da década anterior e os 
primeiros anos dessa década. Os efeitos sobre a estrutura social po-
dem ser observados quando se constata que algumas tendências do 
período anterior (anos 1980) continuaram, mas outras tendências se 
apresentaram, tendo em vista as condições sociais e econômicas desse 
novo período. De um lado, observamos maior participação dos profis-
sionais de nível superior e dos trabalhadores do terciário especializado 
e menor participação dos trabalhadores do secundário, tendências já 
observadas nos anos 1980. De outro lado, assistimos menor participa-
ção das ocupações médias, maior participação dos pequenos empre-
gadores e manutenção da participação dos dirigentes e dos trabalha-
dores do terciário não especializado que haviam reduzido sua partici-
pação no período anterior (Tabela 4.1). Essa constatação também foi 
verificada em trabalho comparativo de quatro metrópoles brasileiras 
(Belo Horizonte, Porto Alegre, Rio de Janeiro e São Paulo), em que 
as autoras que o realizaram apresentaram as seguintes considerações:
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Em contraposição à forte diminuição relativa dos operários da in-
dústria e das ocupações médias, observamos o aumento generali-
zado na participação dos trabalhadores do terciário especializado e 
dos profissionais de nível superior, tendência que já estava em cur-
so na década de 80. É possível que uma parte do operariado da in-
dústria de transformação tenha sido absorvida pelo setor terciário 
especializado, especialmente pelo setor de serviços, que cresceu 
relativamente mais do que o setor de comércio. O percentual dos 
trabalhadores do comércio sofreu pouca alteração em todas as me-
trópoles, mantendo-se entre 8,4% e 9,7%. Por outro lado, os pres-
tadores de serviços especializados tiveram aumento acima de dois 
pontos percentuais em todas as regiões e tornaram-se a categoria 
com o maior peso na estrutura social do Rio de Janeiro. (LAGO; 
MAMMARELLA, 2010, p. 71)

De modo geral, observamos que, no momento em que o merca-
do de trabalho tem pouca capacidade de absorção de mão de obra e 
em que, ao mesmo tempo, as ocupações existentes passam a reque-
rer maior qualificação, há aumento do peso das posições sociais que 
exigem o nível superior de escolaridade para sua inserção (profissio-
nais de nível superior), ao mesmo tempo em que se reduz o peso das 
posições em que tal exigência não se apresenta (ocupações médias). 
Porém, na base da estrutura, observam-se a continuidade do processo 
de redução do peso dos trabalhadores da indústria, intensificado pela 
reestruturação produtiva, e, pelo mesmo motivo, o aumento do peso 
dos trabalhadores do terciário. Ou seja, a tendência à dualização da 
estrutura social observada nos anos 1980 foi acentuada nos anos 1990.
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Tabela 4.1 - Estrutura social da Região Metropolitana do Rio de Janeiro - 
1980, 1991, 2000 e 2010

Fonte: IBGE, Censos demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010. Observatório das 
Metrópoles.
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Na primeira década do século XXI, muitas mudanças sociais ocor-
reram na sociedade brasileira que inverteram a trajetória de evolução 
do mercado de trabalho observada nas décadas anteriores: redução 
do desemprego, aumento do trabalho formal, aumento real do salário-
mínimo e redução das desigualdades de renda (BARROS, 2010). Es-
sas mudanças do mercado de trabalho associadas a outras mudanças 
sociais importantes, como ampliação da política de transferência de 
renda e aumento do nível de escolaridade da população, por exemplo, 
ao invés de reverter algumas tendências observadas na evolução da 
composição da estrutura social da metrópole do Rio de Janeiro, con-
tribuíram para reforçar ainda mais o que já havia sido observado des-
de os anos 1980, apesar de algumas contra-tendências serem também 
percebidas como especificidades dos anos 2000, sem alterar, contudo, 
o padrão geral de evolução da composição da estrutura social.  

A estrutura social da metrópole do Rio de Janeiro, em 2010, apre-
senta maior participação dos profissionais de nível superior, menor 
participação das ocupações médias, dos pequenos empregadores e 
dos dirigentes, correspondente ao comportamento da evolução de sua 
composição na década anterior, a exceção do grupo dos dirigentes7. 
Além disso, apresenta certa estabilidade na participação dos grupos 
sociais da base da estrutura social: não houve alteração do peso dos 
trabalhadores do terciário especializado e dos trabalhadores do se-
cundário, ambos apresentando a mesma participação na estrutura so-
cial, e houve pequena redução da participação dos trabalhadores do 
terciário não especializado (Tabela 4.1). De modo geral, as alterações 
ocorridas se verificaram entre os grupos intermediários e superiores 
da estrutura social, reforçando a tendência de dualização. 

Porém, quando se observa de modo mais detalhado o compor-
tamento da composição da estrutura social dessa metrópole, obser-
vamos algumas contra-tendências em relação ao período anterior: no 
grupo dos profissionais de nível superior, há reversão da trajetória dos 

7 A diferença entre grandes empregadores e pequenos empregadores em 1980 e 1991 
era feita segundo o nível de renda. Os primeiros eram aqueles que na posição de 
empregador ganhavam, mensalmente, mais de 20 salários-mínimos, ao passo que os 
segundos eram aqueles que ganhavam até 20 salários-mínimos. Em 2000 e 2010, utili-
zou-se o critério de número de empregados. Os pequenos empregadores eram aque-
les que tinham até cinco empregados e os grandes empregadores aqueles que tinham 
seis ou mais empregados. Apesar de ser possível fazer a comparação entre 1980 e 
1991 e, ao mesmo tempo, ser possível a comparação entre 2000 e 2010, não é possível 
comparar 1980/1991 e 2000/2010. E isso afeta o resultado do grupo dos dirigentes. 
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profissionais estatutários, que passaram a elevar seu peso na estrutura 
social. Esse comportamento está associado ao período de realização de 
muitos concursos públicos no país, ao contrário dos anos 1990 quando 
poucos eram os concursos públicos realizados, além da privatização 
de muitas empresas públicas ocorridas nesse período. Como nessa dé-
cada houve redução do desemprego, no grupo de ocupações médias 
também observamos reversão da trajetória das ocupações de escritório 
e das ocupações de supervisão, que haviam reduzido sua participação 
no período anterior. No grupo dos trabalhadores do secundário, além 
dos operários da construção civil que tiveram elevada sua participação 
na estrutura social, observamos que agora – ao contrário dos anos 
1980 – são os operários dos serviços auxiliares que possuem os maio-
res pesos na estrutura social e não mais os trabalhadores da indústria 
tradicional, que tiveram redução na sua participação. Em relação ao 
grupo dos trabalhadores do terciário não especializado, por um lado, 
há aumento da participação dos prestadores de serviços e dos traba-
lhadores domésticos e, por outro lado, há redução da participação dos 
ambulantes e biscateiros. Embora em direções inversas, esses compor-
tamentos podem ser resultado do mesmo fenômeno ocorrido na so-
ciedade brasileira: maior formalização do trabalho. 

Por um lado, observamos que a evolução da composição da es-
trutura social ao longo de três décadas – 1980 a 2010 –, da metrópole 
do Rio de Janeiro, reforçou a tendência, já observada desde os anos 
1980, de que a estrutura social se tornaria mais dualizada. O que se vê 
em 2010, em termos de composição, é uma estrutura social marcada 
pela maior presença dos grupos sociais vinculados ao terciário moder-
no – profissionais de nível superior – e ao terciário tradicional – tra-
balhadores do terciário especializado e não especializado, mas ainda 
com importante participação do grupo social dos trabalhadores do 
secundário, apesar de sua redução em relação a 1980. Por outro lado, 
percebemos oscilações no comportamento de diversos segmentos da 
estrutura social devido às diferentes conjunturas que se apresentaram 
ao longo dessas três décadas. Vemos, por exemplo, oscilações dos 
profissionais estatutários de nível superior e ocupações de escritório 
que apresentaram redução nos anos 1990 e aumento nos anos 2000; 
dos operários da construção que reduziram sua participação nos anos 
1980 e voltaram a aumentar nas décadas seguintes; dos ambulantes 
e biscateiros que aumentaram sua participação entre 1980 e 2000 e 
a reduziram na última década. Tudo isso nos permite considerar a 
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importância de cada conjuntura para refletir sobre a estrutura social 
em cada contexto histórico, ao mesmo tempo que a compreensão de 
sua evolução – e de suas possíveis mudanças – só é possível quando 
feita por um período de tempo de médio ou longo prazo, dada sua 
dimensão estrutural. 

Assim, apesar do comportamento específico de alguns segmen-
tos sociais, quando consideramos a estrutura social como um todo ao 
longo desse período, observamos uma estrutura social mais dualizada, 
em que essa dualização é fortemente marcada por grupos sociais vin-
culados ao setor terciário tanto no topo quanto na base dessa estrutu-
ra, o que reforça a importância do capital mercantil como mecanismo 
de explicação das posições sociais da metrópole do Rio de Janeiro. 
Mesmo quando se consideram os segmentos sociais vinculados ao se-
tor secundário, os que se destacam são aqueles que se relacionam di-
retamente com o capital mercantil, como os operários da construção 
civil – dada a importância do setor imobiliário para a acumulação ur-
bana – e os operários dos serviços auxiliares – vinculados às atividades 
de logística, transporte e comunicação. 

Como se vê, a evolução da estrutura social da metrópole do Rio 
de Janeiro das últimas três décadas foi marcada pela importância que 
tem o capital mercantil nesse contexto social como dinamizador da 
acumulação urbana. Se o traço da evolução da estrutura social tem 
a marca do capital mercantil, como se deu nesse período a evolução 
territorial da metrópole do Rio de Janeiro? O fenômeno da dualiza-
ção da estrutura social se traduziu em maior polarização dos grupos 
sociais no território metropolitano? Essas são questões que discutimos 
na próxima seção, ao realizar a análise da organização social do terri-
tório metropolitano.

2. Organização social do território da metrópole do Rio de 
Janeiro: 1980 a 2010
A organização social do território metropolitano é compreendida 

pela inscrição da estrutura social no espaço físico. Como a estrutu-
ra social é concebida a partir das posições que os grupos sociais (ou 
classes) ocupam no espaço social (BOURDIEU, 1996; 2008), importa 
saber como essas posições se expressam territorialmente. Isto é, im-
porta analisar como os grupos sociais estão distribuídos no território 
metropolitano de modo a interpretar a existência de processos de se-
gregação socioespaciais. Essa análise é feita a partir da construção de 
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uma tipologia socioespacial representativa da organização social do 
território metropolitano, operacionalizada por meio do relacionamen-
to entre estrutura social e espaço físico, em cada momento específico 
(RIBEIRO; RIBEIRO M., 2013a). 

Nesta seção, procuramos analisar e interpretar a organização so-
cial do território da metrópole do Rio de Janeiro no período de 1980 
a 2010. Apesar de haver dinâmicas que são próprias do território me-
tropolitano, é importante considerar a evolução da estrutura social 
dessa metrópole para tecer considerações sobre a sua organização 
territorial, o que será feito a partir da interpretação dos princípios de 
estruturação do espaço metropolitano. Além disso, é necessário que 
essa organização social do território seja compreendida a partir das 
particularidades históricas da própria formação do espaço urbano 
da metrópole do Rio de Janeiro, que foram discutidas na introdução 
deste livro, como mencionado anteriormente8. Isso significa que é 
importante ter subjacente o conhecimento desse processo histórico 
para compreender de modo mais profundo a dinâmica territorial 
observada nas últimas três décadas, com o intuito de apreender o 
sentido da evolução de sua estrutura metropolitana ou de sua orga-
nização social do território. 

2.1. Princípios de estruturação do espaço metropolitano
A organização social do território da metrópole do Rio de Ja-

neiro tem como principal princípio explicativo de sua estruturação 
o antagonismo de classe9. Significa que os grupos sociais (ou classes) 
estão, em grande medida, distribuídos no território metropolitano de 
acordo com a posição que ocupam na estrutura social, o que revela a 
existência de concentração relativa no espaço físico de grupos sociais 
de posições mais elevadas da estrutura social, de um lado, e de grupos 
sociais de posições inferiores, de outro lado, expressão da existência 
de polarização social no território. Apesar de esse princípio ser ob-
servado em todos os anos analisados – 1980, 1991, 2000 e 2010 –, o 
conteúdo de expressão desse antagonismo de classe sofreu variação 
ao longo do tempo. Mesmo assim, o peso desse princípio explicativo 
aumentou na evolução do período de análise, demonstrando que essa 

8 Ver nota 2.
9 Essa constatação decorre da interpretação da análise de correspondência utilizada 
como um dos procedimentos para construção da tipologia socioespacial, como pode 
ser observado em L.C. Ribeiro e M. Ribeiro (2013a). 
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oposição tornou-se, cada vez mais, expressiva da organização social do 
território metropolitano.

Em 1980, a oposição de classe correspondia a um antagonismo 
mais clássico da estrutura de classe, opondo no espaço metropolitano, 
de um lado, as classes ou camadas superiores da estrutura social (ex-
pressão tanto dos detentores de capital econômico quanto dos deten-
tores de capital cultural), representadas por grandes empregadores, 
dirigentes do setor privado e todas as categorias de profissionais de 
nível superior, junto com as ocupações de supervisão e os empregados 
domésticos e, de outro lado, o operariado, representado pelos traba-
lhadores da indústria moderna e trabalhadores da indústria tradicio-
nal, junto com operários da construção civil e trabalhadores agrícolas. 

A presença dos empregados domésticos junto às camadas supe-
riores da estrutura social corresponde ao momento da sociedade bra-
sileira em que esses trabalhadores, em sua grande maioria, residiam 
nas casas dos patrões. E, apesar de ser uma categoria que ocupa posi-
ção inferior na estrutura social, tendia a se concentrar nas áreas onde 
também se concentravam as camadas superiores da estrutura social.

Os operários da construção civil, apesar de serem classificados 
como operários do setor secundário da economia, apresentam dife-
renças importantes em relação ao operariado industrial, o que os tor-
nam uma categoria muito mais popular que propriamente operária. 
Nesse sentido, podemos considerar que as ocupações inferiores que 
se opõem às camadas superiores da estrutura social, como princípio 
de sua estruturação, são ocupações que podem ser interpretadas como 
popular e operária. Isso significa que, mesmo ainda tendo importân-
cia as categorias operárias da metrópole do Rio de Janeiro, em 1980, 
elas já estão misturadas com categorias populares, não configurando 
polarização no espaço eminentemente ocupado pelo operariado in-
dustrial.

É importante considerar que, nesse momento, a categoria dos tra-
balhadores agrícolas ainda tinha um peso importante na estruturação 
do espaço metropolitano, mesmo já apresentando pequena participa-
ção na estrutura social da metrópole do Rio de Janeiro, na medida em 
que as pessoas que se enquadravam nessa categoria se concentravam 
nas mesmas áreas do território metropolitano e, por esse motivo, co-
laboravam para polarizar o espaço metropolitano, tendo em vista que 
essas áreas de concentração dos trabalhadores agrícolas se diferencia-
vam fortemente das outras áreas da metrópole. 
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Em 1991, ocorreram algumas mudanças importantes na oposi-
ção de classe como princípio explicativo de estruturação do espaço 
urbano da metrópole do Rio de Janeiro. O antagonismo verificado era 
(i) entre as classes ou camadas superiores – grandes empregadores, 
dirigentes do setor privado e profissionais de nível superior –, mas 
nesse momento sem a presença das ocupações de supervisão e dos 
empregados domésticos, e (ii) as classes ou camadas inferiores – traba-
lhadores da indústria tradicional, trabalhadores da indústria moderna 
e operários da construção civil –, mas sem a presença dos trabalhado-
res agrícolas. 

É importante considerar que, além da perda de importância das 
ocupações de supervisão como categoria capaz de expressar a estru-
turação do espaço metropolitano junto das camadas superiores, nesse 
momento os empregados domésticos também perderam importância 
na explicação dessa estruturação, o que demonstra que essa camada 
social tem diminuído sua concentração territorial nos espaços onde se 
concentram as camadas mais superiores da estrutura social, podendo 
significar uma mudança importante na sociedade brasileira, pois, em 
geral, os domésticos deixam de morar com os seus patrões.

Em relação às camadas inferiores que contribuem para a explica-
ção da estruturação do espaço metropolitano, é importante ressaltar 
a ausência dos trabalhadores agrícolas. Isso demonstra que essa cama-
da social tem diminuído sua concentração territorial, porque também 
tem diminuído seu peso na própria estrutura social, como vimos na se-
ção anterior. O resultado disso tem sido a característica marcadamente 
urbana da metrópole do Rio de Janeiro. 

Em 2000, a oposição de classe era representada pelas camadas 
mais superiores da estrutura social, representadas pelos grandes em-
pregadores, dirigentes do setor privado e os profissionais de nível su-
perior, com exceção dos profissionais estatutários de nível superior, 
em oposição aos operários da construção civil que, apesar de constituí-
rem uma categoria do setor secundário, expressam mais uma posição 
popular que propriamente operária na estrutura social. Neste sentido, 
apesar de podermos falar numa oposição de classe, pois observamos 
antagonismo entre camadas superiores e camadas inferiores da estru-
tura social, o que representa as camadas inferiores é um grupo social 
com característica popular, ao contrário dos períodos anteriores quan-
do ainda eram caracterizadas por grupos sociais dos tipos popular e 
operário. 
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Em 2010, manteve-se a mesma oposição observada em 2000, mas 
reforçada pela presença dos profissionais estatutários de nível supe-
rior nas camadas superiores. Isso demonstra que, apesar de perda de 
importância entre 1991 e 2000, essa categoria volta a ter papel im-
portante na estrutura social da metrópole do Rio de Janeiro e, por 
conseguinte, na sua organização social do território. A ausência dessa 
categoria em 2000 expressa o momento da sociedade brasileira em 
que praticamente inexistiam concursos públicos, tendo em vista a po-
lítica de Estado mínimo adotada pelo governo central e por vários go-
vernos subnacionais na década de 1990. E a presença dessa categoria 
em 2010 expressa exatamente o contrário, pois a partir de 2003 houve 
mudanças importantes na política adotada pelos governos no Brasil, 
resultando na realização de muitos concursos públicos. 

Em síntese, houve mudança no conteúdo do significado do mais 
importante princípio de organização social do território metropoli-
tano, apesar de esse princípio ter aumentado seu peso ao longo do 
tempo. Tal mudança mostra que a oposição entre (i) as camadas su-
periores –representadas tanto pelos detentores de capital econômico 
quanto pelos detentores de capital cultural – e (ii) as camadas inferio-
res, constituídas tanto pelas categorias operárias quanto por categorias 
populares – o que poderíamos denominar de popular operária –, ce-
deu lugar à oposição entre as camadas superiores – representadas tan-
to pelos detentores de capital econômico quanto pelos detentores de 
capital cultural – e as camadas inferiores, que agora estão representa-
das apenas por categorias populares, tendo em vista a redução do peso 
do operariado da indústria na estrutura social no período analisado. 
Isso significa que no espaço da metrópole do Rio de Janeiro, apesar de 
o antagonismo de classe constituir o mais importante princípio expli-
cativo do modo como ele se organiza socialmente, esse antagonismo 
deixou de ser uma oposição mais clássica entre as camadas superiores 
e o operariado, e passou a ser uma oposição entre camadas superiores 
e camadas populares.  

O segundo princípio de estruturação do espaço urbano da metró-
pole do Rio de Janeiro também sofreu mudanças no período de 1980 a 
2010. Em 1980, esse segundo princípio correspondia à oposição entre 
ocupações de escritório, de um lado, e operários da construção civil, 
empregados domésticos e trabalhadores agrícolas, de outro lado. Essa 
oposição significa que, como segundo fator explicativo da organiza-
ção social do território, nesse momento, havia oposição entre camadas 
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médias da estrutura social e camadas populares, representadas pelas 
categorias inferiores da referida estrutura social, o que demonstra a 
existência de espaços de concentração das camadas médias em relação 
às camadas populares. 

Em 1991, o segundo princípio de estruturação do espaço metro-
politano passou a ser a oposição entre camadas médias da estrutura 
social, representadas, de um lado, pelas categorias ocupações de es-
critório e ocupações de segurança, justiça e correios e, de outro lado, 
pelas camadas do extremo da estrutura social, ou seja, camadas supe-
riores junto com camadas inferiores. As camadas superiores são repre-
sentadas pelos grandes empregadores e dirigentes do setor privado e 
as camadas inferiores pelos operários da construção civil, empregados 
domésticos e trabalhadores agrícolas. Essa oposição pode significar 
que passou a haver maior diversificação no território metropolitano, 
tendo em vista maior presença de grupos sociais das camadas supe-
riores espalhados pela metrópole, tornando o espaço metropolitano 
mais diversificado. E essa diversificação do conjunto da metrópole, por 
decorrência do espalhamento das camadas superiores em seu territó-
rio, contribuiu para diminuir as diferenças entre os espaços médios e 
superiores, antes existentes com mais nitidez. Em 2000 e 2010, man-
teve-se a mesma oposição observada em 1991 entre, de um lado, as 
camadas médias e, de outro lado, as camadas superiores e inferiores. 
A diferença observada em 2000 é que as camadas médias incorpora-
ram também as ocupações técnicas e a diferença verificada em 2010 é 
que nesse último ano as camadas médias passaram a ser representadas 
apenas pelas ocupações de escritório.

O que podemos captar desses processos sociais no território me-
tropolitano é que tem havido maior diversificação do território me-
tropolitano decorrente do espalhamento das camadas superiores, ao 
mesmo tempo em que os extremos da estrutura social tendem a se 
concentrar no espaço. Isso colabora para demarcar com maior nitidez 
os espaços das camadas populares, segregadas por constrangimento, e 
os espaços das camadas superiores no território da metrópole do Rio 
de Janeiro, segregadas por opção. O que vemos, portanto, é que essas 
dinâmicas territoriais apresentam um aparente paradoxo, pois ao mes-
mo tempo em que diversificam, concentram, polarizando o território 
metropolitano. 

Aparente paradoxo porque são processos que se constituem con-
juntamente, na medida em que um não pode ser explicado sem a exis-
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tência do outro. Assim, territorialmente, o espaço metropolitano se 
diversifica em função das mudanças da estrutura social que verifica-
mos, mas não altera as relações entre os grupos sociais no processo de 
apropriação do espaço, na medida em que os grupos sociais detento-
res de capital continuam a comandar esse processo territorial e, por 
isso, a reservar para si os espaços que lhes são exclusivos na metrópole. 

Mas quais espaços são esses? Em relação aos distritos que con-
centram relativamente os grupos sociais das camadas superiores da 
estrutura social são, predominantemente, distritos da Zona Sul do mu-
nicípio do Rio de Janeiro, incluindo Tijuca, Vila Isabel e Barra da 
Tijuca. Em 1980 o distrito que mais concentrava grupos sociais das 
camadas superiores era o da Lagoa, que incorporava os bairros da 
Lagoa, Jardim Botânico, Gávea, Ipanema e Leblon. Em 1991, 2000 
e 2010, além do distrito da Lagoa, observamos também que a Barra 
da Tijuca passou a se destacar como distrito que concentrava grupos 
sociais das camadas superiores. A expansão da Barra da Tijuca a partir 
dos anos 1980 foi uma expansão concentradora, pois privilegiou os 
grupos sociais que ocupam posições mais elevadas na estrutura social. 
E isso nos ajuda a compreender e a localizar o modo como tem se 
dado a evolução territorial da metrópole do Rio de Janeiro, que tem 
sido marcada por processos de polarização e diversificação.

2.2. Evolução da estrutura do espaço metropolitano
Para podermos observar como se expressaram territorialmente 

os processos de diversificação e polarização da metrópole do Rio de 
Janeiro, utilizamos a tipologia socioespacial como representação des-
ses processos, no período de 1980 a 2010. A análise evolutiva dessa 
estrutura espacial, feita por meio da referida tipologia, nos possibilita 
apreender as mudanças no padrão de organização social do territó-
rio metropolitano. Esses processos de diversificação e polarização que 
foram se constituindo ao longo do tempo traduzem, por sua vez, os 
fenômenos de segregação socioespaciais para análise do conjunto da 
metrópole do Rio de Janeiro, uma vez que são processos geradores de 
diferenciação e segmentações socioespaciais com potencial para pro-
vocar barreiras simbólicas entre os grupos sociais que ocupam posi-
ções distintas na estrutura social e, por sua vez, posições distintas no 
próprio território metropolitano. 

A organização social do território da metrópole do Rio de Janeiro 
possui representação tipológica diferente entre os anos analisados, de-
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monstrando, apenas por isso, que houve mudanças na evolução da es-
trutura metropolitana ao longo do tempo, como podemos observar na 
Figura 4.1. A representação tipológica de cada um dos anos é expressa 
como uma hierarquia socioespacial, na medida em que demonstra a 
concentração relativa dos grupos sociais no território metropolitano 
segundo a posição que ocupam na estrutura social. Em 1980, essa hie-
rarquia socioespacial é expressa pelos seguintes tipos socioespaciais: 
superior, médio, popular médio, popular operário, popular, popular 
agrícola e agrícola. Em 1991, a hierarquia socioespacial corresponde 
aos mesmos tipos de 1980, com a exceção da inexistência do tipo agrí-
cola. Em 2000, os tipos socioespaciais existentes são: superior, médio 
superior, popular médio, popular operário e popular; não há a presen-
ça dos tipos médios e popular agrícola, como em 1991. Em 2010, a hie-
rarquia socioespacial possui a mesma designação de 2000, apesar de 
haver diferenças de localização territorial desses tipos socioespaciais. 

O tipo superior possui esse nome porque é o tipo socioespacial 
que assume a posição mais elevada na hierarquia socioespacial. Ele se 
caracteriza por concentrar relativamente as pessoas que ocupam posi-
ção mais elevada na estrutura social, posições referentes às categorias 
sócio-ocupacionais do grupo de dirigentes e do grupo de profissionais 
de nível superior. Em 1980, o tipo superior localizava-se nos distritos 
denominados Lagoa, Botafogo, Copacabana, Tijuca, Vila Isabel e Bar-
ra da Tijuca. Em 1991 e 2000, eram os mesmos distritos observados 
em 1980. Em 2010, foi incorporado ao tipo superior o distrito corres-
pondente ao município de Niterói. De modo geral, os distritos perten-
centes a esse tipo socioespacial localizam-se na Zona Sul do município 
do Rio de Janeiro e os demais estão espacialmente contíguos a eles, 
com exceção de Niterói em 2010, devido apenas à separação natural 
feita pela Baía de Guanabara. Mas o que podemos observar no mapa é 
uma mancha contínua, que poderíamos configurar como o núcleo da 
metrópole do Rio de Janeiro.

O tipo médio, presente em 1980 e 1991, se caracteriza por apre-
sentar uma composição social em que há relativa concentração de pes-
soas que ocupam posições sociais intermediárias na estrutura social, 
sobretudo, referente às categorias sócio-ocupacionais do grupo de ocu-
pações médias. Em 2000 e 2010, o tipo socioespacial correspondente 
é denominado de médio superior. A característica que o define como 
médio superior e não somente médio deve-se ao fato de ele apresentar 
uma composição social em que existe uma relativa concentração de 
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pessoas nas categorias sócio-ocupacionais dos grupos de ocupações 
médias e de grupos mais superiores na estrutura social, sobretudo, 
profissionais de nível superior, mas também de dirigentes. Mesmo que 
esse tipo socioespacial apresente relativa concentração em categorias 
mais superiores da estrutura social, essa concentração é muito inferior 
ao peso dela no tipo superior. O fato de em 1980 e 1991 haver um tipo 
socioespacial denominado de médio, e em 2000 e 2010 passar a existir 
médio superior, significa que houve mudanças territoriais nesse perío-
do que elevaram a posição de vários distritos da metrópole do Rio de 
Janeiro, na medida em que sua composição social passou a se caracte-
rizar também pela maior presença relativa de grupos sociais que ocu-
pam posições mais elevadas na estrutura social. Esse tipo socioespacial 
médio (1980 e 1991) ou médio superior (2000 e 2010) localiza-se nas 
imediações do tipo superior, caracterizadas como uma zona interme-
diária para os demais tipos socioespaciais de características populares. 

O tipo popular médio é um tipo socioespacial existente em todos 
os anos analisados. Ele se caracteriza por apresentar relativa concen-
tração de pessoas que ocupam posições sociais referentes a algumas 
categorias sócio-ocupacionais do grupo de ocupações médias e a ca-
tegorias mais inferiores da estrutura social. Como predomina a con-
centração relativa das categorias mais inferiores e não a das categorias 
médias, ele tem essa designação de popular médio. Sua localização 
espacial está, principalmente, na periferia do município do Rio de Ja-
neiro, em distritos dos municípios de Duque de Caxias, São João de 
Meriti, Mesquita, Belford Roxo, Nilópolis, Magé, Nova Iguaçu, todos 
municípios da Baixada Fluminense, e distritos de São Gonçalo. Não 
fossem os acidentes geográficos, poderíamos dizer que esse tipo so-
cioespacial praticamente apresenta uma mancha contínua no espaço 
metropolitano (com exceção do distrito desse tipo em Magé), sendo 
observado adjacente ao tipo médio (1980 e 1991) ou médio superior 
(2000 e 2010). Desde 1991 o distrito de Campo Grande, localizado 
no município do Rio de Janeiro, deixou de ser caracterizado como 
tipo popular operário e passou a ser caracterizado como tipo popular 
médio. O mesmo ocorreu desde 2000 com um distrito denominado 
Belford Roxo, do município de mesmo nome, e com um distrito de 
Nova Iguaçu, em 2010. Desde 2000, o distrito de Magé, que se caracte-
rizava como tipo popular médio, perdeu essa condição, passando a se 
caracterizar como tipo popular operário.

O tipo popular operário também é representado nas tipologias 
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socioespaciais de todos os anos analisados. O fato de ser designado 
como popular operário é porque, apesar de haver relativa concentra-
ção de pessoas que ocupam as categorias sócio-ocupacionais referentes 
ao operariado industrial propriamente dito, ao se comparar com os 
demais tipos socioespaciais, a concentração predominante ainda é nas 
demais categorias que ocupam posição inferior na estrutura social de 
característica popular, o que o torna, portanto, um tipo popular operá-
rio. Localiza-se posteriormente ao tipo popular médio em distritos de 
quase todos os municípios da metrópole do Rio de Janeiro. As favelas 
que se configuram como distritos, com raras exceções, estão classifica-
das nesse tipo socioespacial.

O tipo popular, também presente em todos os anos analisados, é 
caracterizado por apresentar concentração relativa de pessoas que estão 
nas categorias sócio-ocupacionais mais inferiores da estrutura social. Po-
demos observar, por meio dos mapas, que houve aumento dos espaços 
caracterizados por esse tipo socioespacial, o que pode significar que, na 
medida em que o operariado industrial tende a perder peso na estru-
tura social da metrópole, ampliam-se os distritos caracterizados como 
popular, uma vez que passam a predominar aquelas categorias sócio-o-
cupacionais mais inferiores da estrutura social. Os distritos desse tipo 
socioespacial localizam-se, em geral, nas franjas da metrópole. 

O tipo popular agrícola é existente nos anos 1980 e 1991. Ele pos-
sui esse nome porque, apesar de haver relativa concentração da catego-
ria de agricultores, sua maior presença é ainda de outras categorias in-
feriores da estrutura social, de característica popular. Esse tipo socioes-
pacial está presente em distritos dos municípios de Itaboraí, Itaguaí, 
Guapimirim, Magé, Mangaratiba, Maricá e Seropédica, no ano de 1980. 
Além desses municípios, há um distrito de Nova Iguaçu que deixa de ser 
caracterizado como tipo popular e se constitui, em 1991, como tipo po-
pular agrícola, mas em 2000 e 2010 passa a ser caracterizado como tipo 
popular operário. Também o município de Tanguá (apenas um distrito) 
deixa de se caracterizar como tipo agrícola (1980) e passa a se consti-
tuir como tipo popular agrícola (1991), sendo que, nos anos seguintes, 
passou a ser caracterizado como tipo popular, o que ocorreu com vários 
distritos que antes eram categorizados como popular agrícola.

O tipo agrícola é um tipo socioespacial existente apenas em 1980. 
Ele se caracteriza por apresentar forte concentração relativa de pes-
soas que ocupam a categoria sócio-ocupacional de agricultores. Ape-
nas quatro distritos são caracterizados por esse tipo socioespacial: dois 
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distritos do município de Itaboraí, o município de Tanguá e um no 
município de Maricá. O fato de não existir esse tipo socioespacial nos 
demais anos censitários na metrópole do Rio de Janeiro significa que 
não houve nesses anos nenhum distrito com forte concentração de 
pessoas da categoria de agricultores, na medida em que as atividades 
econômicas dessa metrópole têm se tornado eminentemente urbanas.

Figura 4.1 – Tipologia socioespacial da Região Metropolitana  
do Rio de Janeiro

Essa análise nos possibilita constatar que a periferia da metró-
pole do Rio de Janeiro tem se tornado cada vez mais popular, tanto 
em função da redução da importância do operariado industrial na 
estrutura social dessa metrópole quanto de perda de importância dos 
agricultores, tornando-se, cada vez mais, espaços polarizados em rela-
ção aos espaços de tipo superior da metrópole, tendo em vista o peso 
relativo elevado das camadas inferiores da estrutura social nesses es-
paços da periferia. Apesar disso, há mais diversificação decorrente de 
maior presença de grupos sociais médios e mesmos superiores, como 
são os casos dos profissionais de nível superior, sem que isso altere o 
peso relativo (pequeno) que esses grupos sociais possuem na periferia.

A diversificação também pode ser observada a partir da análise 
dos tipos médios (1980 e 1991) que, em muitos casos, se tornaram tipo 
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médio superior (2000 e 2010). Essa mudança só ocorreu porque houve 
maior concentração relativa dos grupos sociais superiores da estrutu-
ra social nos espaços antes denominados de médios. Apesar disso, os 
espaços do tipo superior continuaram concentrando os grupos sociais 
superiores da estrutura social, num processo de polarização socioespa-
cial com ampliação territorial, como são os casos da Barra da Tijuca, 
que aumentou seu peso relativo ao longo do tempo, e de Niterói, que 
passou de tipo médio em 1980 e 1991 para tipo médio superior em 
2000 e tipo superior em 2010. 

Portanto, observamos ao longo desse período a ampliação dos 
espaços de tipo superior na metrópole do Rio de Janeiro, mas con-
centradores dos grupos sociais de posições mais elevadas da estrutura 
social, o que torna o território metropolitano cada vez mais polarizado 
em relação aos espaços populares que também têm se tornado cada 
vez mais populares. Tanto a ampliação concentradora dos espaços su-
periores da metrópole quanto as mudanças ocorridas nos espaços po-
pulares podem ser comandadas pela mesma força social, constituída 
naquilo que chamamos de capital mercantil. Se assim for, é sob o signo 
do capital mercantil que tem se dado a apropriação do território me-
tropolitano. Por um lado, amplia os espaços para os grupos superiores, 
que se tornam cada vez mais concentradores dessas camadas sociais; 
por outro lado, altera a composição social dos espaços populares – 
popularizando-os ainda mais –, na medida em que o capital mercantil 
passa a requerer as posições sociais (operários da construção civil, dos 
serviços auxiliares, etc.) que contribuem para viabilizar a apropriação 
territorial que os grupos superiores realizam na metrópole.

Sob a lógica do capital mercantil, a evolução da estrutura urbana 
da metrópole do Rio de Janeiro tem reproduzido o padrão de organi-
zação social do território observado nos anos 1970, caracterizado pelo 
modelo núcleo-periferia. Respeitando a denominação consagrada pela 
literatura acadêmica dos anos 1970, poderíamos corresponder o tipo 
socioespacial superior ao núcleo da metrópole do Rio de Janeiro; do 
mesmo modo, o tipo médio superior à zona de transição; o tipo po-
pular médio à periferia imediata; o tipo popular operário à periferia 
intermediária; e o tipo popular à periferia distante. Assim, ao consi-
derar a inscrição da estrutura social no espaço físico, observamos a 
manutenção do modelo núcleo-periferia como padrão de organização 
social do território metropolitano na atualidade, sendo mais diversifi-
cado, mas também mais polarizado. 
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2.3. Proximidade física e distância social
A evolução da organização social do território da metrópole do 

Rio de Janeiro assentada no padrão denominado núcleo-periferia, 
como vimos, decorre da análise do conjunto dessa região metropoli-
tana, quando se observa a inscrição de sua estrutura social no espaço 
físico. Esse padrão de organização social do território se apresenta 
com essas características devido à escala utilizada para sua avaliação. 
A utilização de outra escala geográfica em que se pode observar a di-
visão social do território de modo mais detalhado possibilita, por sua 
vez, apreender outro padrão de organização social do território cuja 
característica principal se expressa pela proximidade física e distância 
social (RIBEIRO, 2008), tendo em vista a existência de favelas espalha-
das, praticamente, por todo o tecido urbano da metrópole do Rio de 
Janeiro. 

As favelas existem na metrópole do Rio de Janeiro desde o começo 
do século XX, mas sua constituição como problema social e urbano so-
mente ganhou esses contornos em décadas posteriores (VALLADARES, 
2000). É em momento muito posterior à sua constituição como proble-
ma social e urbano que se passa a caracterizar o padrão de organização 
social do território dessa metrópole também a partir da designação de 
proximidade física e distância social (LAGO; RIBEIRO, 2001). Essa de-
signação decorre das diferenças das condições sociais observadas entre 
os espaços da favela e os espaços que estão ao seu redor, normalmente 
com condições muito superiores, principalmente quando as favelas es-
tão localizadas nas regiões mais nobres da metrópole. 

Apesar das mudanças das condições sociais observadas nas últi-
mas décadas – elevação do nível de escolaridade da população, aumen-
to da formalização do trabalho e redução das desigualdades de renda, 
por exemplo –, as diferenças entre favela e não favela permanecem 
praticamente inalteradas, mantendo-se a configuração do padrão de 
organização social do território caracterizado pela proximidade física 
e distância social. E essa configuração é mais emblemática nos espa-
ços mais nobres da metrópole do Rio de Janeiro, sobretudo, onde 
constitui o seu núcleo social – as áreas de tipo socioespacial superior. 
Na periferia metropolitana, onde prevalecem os grupos sociais mais 
populares da estrutura social, embora haja diferenças entre as condi-
ções sociais da favela e da não favela, essas diferenças são muito mais 
reduzidas. É o que se vê quando observamos o rendimento médio 
entre os moradores de favela e os moradores de não favela de acordo 
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com o tipo socioespacial onde as favelas estão localizadas (Gráfico 1), 
para exemplificar.

Os moradores de não favela do tipo socioespacial superior ga-
nhavam em média, tanto em 2000 quanto em 2010, 6,4 vezes mais 
que os moradores de favela. Em relação ao tipo médio superior essa 
relação era de 2,9 vezes. Os moradores de não favela do tipo popular 
médio ganhavam em média o dobro dos moradores de favela. Já no 
tipo popular operário e popular a diferença é de apenas de 20% em 
favor dos moradores de não favela. Essa constatação nos possibilita 
compreender que as diferenças entre favela e não favela obedecem à 
hierarquia socioespacial da metrópole do Rio de Janeiro, de acordo 
com o seu padrão de organização social do território segundo o mode-
lo núcleo-periferia. Quanto mais longe do núcleo metropolitano, mais 
proximidade há entre as condições sociais dos moradores de favela e 
dos moradores de não favela; porém, no núcleo metropolitano e nos 
tipos socioespaciais próximos ao núcleo, a diferença entre moradores 
de favela e de não favela é muito expressiva. 

Gráfico 4.1 – Rendimento médio total por favela e não favela  
segundo a organização social do território da Região Metropolitana  

do Rio de Janeiro – 2000 e 2010 
R$ de 2010

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles. 
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Todavia, quando consideramos apenas o rendimento médio dos 
moradores de favela segundo essa hierarquia socioespacial observa-
mos diferenças de rendimento médio entre os moradores de favela 
localizados em tipos socioespaciais distintos, apesar de serem diferen-
ças muito reduzidas. Essas diferenças de rendimento obedecem, por 
sua vez, à hierarquia socioespacial. Apesar disso, praticamente não há 
diferenças de rendimento entre os moradores dos tipos populares. 
Ou seja, a vantagem de morar em favela, em termos de obtenção de 
rendimento, só se dá quando sua localização encontra-se no núcleo 
metropolitano ou no seu entorno imediato; mesmo assim, ainda em 
condições similares aos moradores de não favela dos tipos popular 
operário e popular. 

Observamos, portanto, que numa escala mais detalhada do es-
paço metropolitano, há diferenças importantes de condições sociais, 
ao analisarmos essas condições entre os moradores de favela e os 
moradores de não favela, o que expressa o padrão de organização 
social caracterizado pelo modelo proximidade física e distância social. 
Ao mesmo tempo, vimos que essas diferenças entre moradores de 
favela e de não favela obedecem à hierarquia socioespacial da metró-
pole assentada no modelo núcleo-periferia, na medida em que elas vão 
se reduzindo quando essa comparação se distancia do núcleo metro-
politano, tornando, inclusive, as condições sociais dos moradores de 
não favela dos tipos populares muito semelhantes às condições sociais 
dos moradores de favela do núcleo metropolitano. E isso, a nosso ver, 
reforça a necessidade de que a análise do padrão de organização social 
do território da metrópole do Rio de Janeiro seja feita considerando 
as diferentes escalas espaciais. 

3. Conclusão

Confirmamos, ao longo do presente trabalho, que o modelo nú-
cleo-periferia continua expressando o padrão de organização social 
da metrópole do Rio de Janeiro na atualidade, quando analisamos 
esse padrão segundo a inscrição da estrutura social no espaço físico. 
Observamos também que a análise feita numa escala espacial mais de-
talhada nos possibilita apreender a coexistência de outro padrão de or-
ganização social do território assentado no modelo proximidade física 
e distância social, quando incorporamos a análise das favelas. Apesar 
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disso, essa relação proximidade física e distância social também respei-
ta a hierarquia socioespacial dada pelo modelo núcleo-periferia. Esse 
modelo núcleo-periferia continua, portanto, tendo validade analítica 
para explicação dos processos de segregação socioespaciais, captados 
tanto pelas condições sociais da população quanto pelas condições ur-
banas de vida. No entanto, o sentido expresso pelo modelo núcleo-pe-
riferia na atualidade incorpora um duplo processo em sua dinâmica: 
diversificação e polarização. 

O território da metrópole do Rio de Janeiro tem se tornado, cada 
vez mais, diversificado, decorrente de maior espalhamento de grupos 
sociais das camadas superiores da estrutura social para outros espaços 
da metrópole. Esse espalhamento, porém, apresenta limites, na medi-
da em que apenas o tipo socioespacial médio se modificou desde 1980, 
quando em 2000 passou a se configurar como tipo médio superior. A 
mesma dinâmica não foi observada, por exemplo, em relação aos tipos 
populares (popular médio, popular operário e popular), existentes 
desde 1980, que continuaram apresentando composição social muito 
semelhante ao longo do tempo. 

Não obstante a maior diversificação observada na metrópole do 
Rio de Janeiro, o seu território tem se tornado mais polarizado. Essa 
polarização decorre, de um lado, da concentração dos grupos sociais 
das camadas superiores, sobretudo, nos distritos da Lagoa e da Barra da 
Tijuca. Este último distrito, por exemplo, apesar de ter se configurado 
como um tipo socioespacial superior em 1980, não tinha a expressão 
territorial existente na atualidade, quando se considera a concentração 
relativa dos grupos sociais das camadas superiores. Essa característica 
já era presente no distrito da Lagoa, quando em 1980 era o principal 
reduto dos grupos sociais das camadas superiores da estrutura social. 
De outro lado, a polarização também decorre da concentração relati-
va dos grupos sociais das camadas mais inferiores da estrutura social 
nos espaços da periferia metropolitana, onde se configuram os tipos 
socioespaciais popular médio, popular operário e popular. Essa polari-
zação dos grupos sociais das camadas inferiores tem se dado com maior 
popularização da estrutura social, na medida em que tem reduzido o 
peso do operariado na metrópole do Rio de Janeiro.

A questão que se coloca a partir da constatação a que chegamos é 
a de saber sob quais mecanismos esse duplo processo de diversificação 
e polarização tem se configurado na metrópole do Rio de Janeiro, em 
que tem atualizado o sentido do modelo núcleo-periferia caracterizado 
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desde os anos 1970. A questão é a de saber como se dá sua dinâmica 
de estruturação referente à ação dos agentes sociais que estão direta ou 
indiretamente envolvidos na produção do espaço urbano, como o Esta-
do, o mercado imobiliário, os movimentos sociais urbanos e os agentes 
econômicos de modo geral. Mas também é necessário compreender os 
processos sociais mais amplos, como as dimensões demográficas e fami-
liares, a mobilidade urbana e a estruturação do mercado de trabalho. 
Somente com uma avaliação mais pormenorizada desses processos é que 
poderemos avançar na interpretação do atual padrão de organização 
social do território da metrópole do Rio de Janeiro. 

A hipótese que arriscamos é que a reprodução desse modelo nú-
cleo-periferia, apesar das mudanças de seu conteúdo observadas ao 
longo do tempo, que se realiza pelos processos de diversificação e po-
larização, se dá pelo papel existente do capital mercantil como força 
social estruturadora do território da metrópole do Rio de Janeiro. 
A razão disso decorre das mudanças da estrutura social que tem re-
forçado os grupos sociais vinculados ao setor de serviços da econo-
mia ou aos setores que possuem como característica a construção do 
espaço. Mas, para que essa hipótese seja comprovada, é necessário 
realizar uma análise mais profunda sobre o papel de comando do ca-
pital mercantil na estruturação do território metropolitano, de modo 
a compreender como este se modifica reproduzindo o seu padrão de 
organização social. 
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Box 2 

A segregação residencial nas  
metrópoles brasileiras: Rio de Janeiro  

em perspectiva

Michael Chetry

Os índices de segregação fornecem uma abordagem sintética 
do padrão da organização social do território. Neste sentido, eles 
podem ser um complemento útil às analises em termos de tipologias 
socioespaciais do território mobilizadas ao longo deste livro, facili-
tando em particular a comparação entre diferentes cidades (APPA-
RICIO, 2013). A segregação é geralmente entendida como a distri-
buição desigual dos grupos de população através da cidade. Nesta 
concepção ela é comumente medida pelo índice de segregação (ou 
de dissimilaridade) de Duncan e Duncan (1955)1. Propomo-nos cal-
cular esse índice para os principais grupos sócio-ocupacionais na es-
cala das Áreas de Ponderação com o objetivo de comparar a situação 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) com a das outras 
regiões metropolitanas.

1 O índice de segregação compara a distribuição de um grupo com o resto da população 
através das unidades espaciais. Ele varia entre 0 e 1 e expressa a percentagem de 
população de uma categoria que deve mudar de entidade espacial para ter uma 
distribuição idêntica à das outras categorias. Em outras palavras, quanto maior for o 
índice, mais a classe é concentrada espacialmente.
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Gráfico B1.1 – Índice de segregação dos grupos sócio-ocupacionais por 
Regiões Metropolitanas em 2010  

Fonte: Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 

Em 2010, a RMRJ apresenta um padrão de segregação bastante 
similar ao de outras metrópoles brasileiras (Gráfico B1.1). As catego-
rias superiores (dirigentes e profissionais de nível superior) são as mais 
segregadas, seguido das camadas baixas (trabalhadores do secundário 
e trabalhadores não qualificados do terciário). No mesmo tempo, as 
ocupações médias e os trabalhadores do terciário são as categorias 
que apresentam os níveis de segregação mais baixos. Tal tendência é 
conforme a situação encontrada em muitas cidades de outros países 
(PRETECEILLE, 2006).
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Gráfico B2.1 – Nível de segregação das categorias superiores em 2010 

Fonte: Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 

A RMRJ se destaca, antes de tudo, pela intensidade da segregação 
das categorias superiores (Gráfico B2.1). Assim, ela pertence ao grupo 
de metrópoles, junto com São Paulo, Recife, Salvador, Brasília, Vitória 
e Belo Horizonte, em que essas categorias alcançam os maiores níveis 
de segregação. O oposto ocorre em Florianópolis e Manaus, onde elas 
são menos segregadas. Dentro do universo das categorias superiores, 
os dirigentes são sempre o grupo mais segregado, exceto em Porto 
Alegre. Porém, é na RMRJ e em São Paulo que eles alcançam os maio-
res níveis de segregação, sendo claramente mais segregados que os 
profissionais de nível superior. Estes últimos têm também um índice 
de segregação maior na RMRJ do que na maioria das outras metrópo-
les brasileiras, sendo somente ultrapassado de forma significativa por 
Salvador, Brasília, Vitória e Porto Alegre.

Em resumo, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro compar-
tilha com as outras metrópoles brasileiras um padrão de segregação 
“clássica” no qual os grupos posicionados nas extremidades da estru-
tura social são os mais segregados. Porém, ela se destaca, juntamente 
com outras metrópoles, pela intensidade da segregação das categorias 
superiores, em particular a do grupo dos dirigentes.
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Capítulo 5 

Transformações sociais: nova classe média 
ou nova classe trabalhadora?

André Salata
Michael Chetry

Resumo: Ganhou muito espaço no debate público, nos últimos anos, a 
ideia do surgimento de uma «Nova Classe Média» no Brasil, que seria com-
posta por indivíduos que, ao deixarem a pobreza e alcançarem um nível in-
termediário de renda, teriam chegado àquela classe. Neste capítulo, propore-
mos, em primeiro lugar, uma reflexão crítica acerca da análise da estrutura 
social através das camadas de renda, como vem sendo feito no Brasil e em 
muitos outros países, e que sustenta a ideia de expansão da classe média. Em 
segundo lugar, procuraremos argumentar, recorrendo à análise empírica por 
meio dos dados dos dois últimos censos populacionais que, ao menos no caso 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), não podemos verificar, 
nos últimos anos, qualquer mudança substantiva em sua estrutura social. Pro-
curaremos demonstrar que seria mais correto interpretar as recentes trans-
formações como melhora no padrão de vida das camadas populares da RMRJ 
do que como crescimento da classe média. 

Palavras-chave: classe média; estrutura social; desigualdades; rendimen-
tos; Rio de Janeiro 

Abstract: In recent years, the idea of the emergence of a “New Middle 
Class” in Brazil, which would be composed of individuals who left poverty 
and achieved an intermediate level of income, has gained much space in the 
public debate. In this chapter, we propose, first, a critical reflection on the 
analysis of the social structure across income groups, as it has been done in 
Brazil and in many other countries, which sustains the idea of ​​an expanding 
middle class. Secondly, we will try to argue - drawing on empirical analysis us-
ing data from the last two population censuses - that, at least in the case of the 
Metropolitan Region of Rio de Janeiro (Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
- RMRJ), we cannot verify, in recent years, any substantive change in the social 
structure. We will seek to show that it would be more correct to interpret the 
recent changes as an improvement in the standard of living of the working 
classes of the RMRJ rather than through the idea of a growing middle class.

Keywords: middle class; social structure; inequalities; income; Rio de 
Janeiro
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Introdução

Entre fragilização nos países desenvolvidos e crescimento nos paí-
ses emergentes, as classes médias desempenham em todo lugar um 
papel decisivo nas questões sociais, políticas e urbanas. No Brasil, nos 
últimos anos, ganhou muito espaço no debate público a ideia do sur-
gimento de uma “Nova Classe Média”, que seria composta por indiví-
duos que, ao deixarem a pobreza e alcançarem um nível intermediário 
de renda, teriam chegado àquela classe. Porém, quando abordamos a 
questão das classes sociais, e da classe média em particular, somos logo 
confrontados com o problema dos critérios utilizados para identificá-
las. Impulsionada por trabalhos que, como Neri (2008), utilizam so-
mente a renda na definição das “classes”, a tese da “Nova Classe Mé-
dia” tem sido fortemente criticada pelos defensores de uma perspecti-
va sociológica que mobilizam outras características, como a ocupação 
ou o capital cultural, em detrimento dos rendimentos. 

Neste capítulo, proporemos, em primeiro lugar, uma reflexão 
crítica acerca da análise da estrutura social através das camadas de 
renda, como vem sendo feito no Brasil e em muitos outros países, que 
sustenta a ideia de expansão da classe média. Veremos que há uma 
grande distância entre essa forma de tratar a classe média e o modo 
como a literatura sociológica procura definir e identificar as classes, 
e que é nesse debate que se inscrevem as principais críticas à tese 
da Nova Classe Média Brasileira. Em segundo lugar, procuraremos 
argumentar, recorrendo à análise empírica, que, ao menos no caso 
da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), não podemos ve-
rificar, nos últimos anos, qualquer mudança substantiva na estrutura 
social - ao contrário do que a tese da Nova Classe Média parece susten-
tar. Investigaremos, entretanto, possíveis alterações nas características 
das diversas posições sociais que compõem a estrutura de classes da 
RMRJ, em especial no que se refere às camadas populares. Procura-
remos demonstrar que seria mais correto interpretar essas recentes 
transformações como sendo uma melhora no padrão de vida das ca-
madas populares da RMRJ do que como crescimento de uma classe 
média. 
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1. O atual debate sobre a classe média brasileira

As taxas de crescimento econômico apresentadas pelo Brasil em 
meados da primeira década deste século, junto à diminuição das desi-
gualdades de renda, aos programas de transferência direta de remu-
neração, à estabilização econômica alcançada nas últimas décadas e à 
expansão do crédito, têm sido capazes de elevar os rendimentos e o 
poder de consumo de muitas famílias (BARROS et al., 2010). Toman-
do como base esse cenário economicamente positivo, o trabalho de 
Neri (2008) mostrou a diminuição das faixas de renda inferiores e o 
correlato crescimento das faixas intermediárias – mais especificamen-
te, da “Faixa C”1.

Mudanças significativas vêm ocorrendo em relação à distribui-
ção de renda na sociedade brasileira (BARROS et al., 2010). Desde 
2001 o índice Gini, uma das medidas mais tradicionais de desigual-
dade de renda, vem caindo continuadamente, alcançando os meno-
res valores das últimas três décadas. Nos últimos anos, a renda dos 
mais pobres cresceu de forma substantiva, acarretando um declínio 
dos níveis de pobreza (indo de 38,6% da população em 2001, para 
28,0% em 2007) e miséria (indo de 17,4% da população em 2001, 
para 10,2% em 2007)2. 

Seja do ponto de vista da distribuição de renda, da diminuição da 
pobreza, ou do crescimento do emprego e da formalidade no mercado 
de trabalho, a última década trouxe melhorias significativas para uma 
grande parte da população brasileira. Diante de dados como esses, 
alguns autores vêm mostrando que milhares de indivíduos alcançaram 
níveis intermediários de renda.

O estudo coordenado por Neri (2008), principal referência do 
atual debate, divide a sociedade brasileira em quatro faixas de renda 
(AB, C, D, e E). Da faixa E fazem parte aqueles com renda de até 768 
reais (limite calculado tendo como base a linha de miséria3 para o ano 
de 2002); entre 768 e 1064 reais (calculado com base na mediana da 

1 O estudo coordenado por Neri (2008) se baseia no chamado “Critério Brasil” e di-
vide a sociedade brasileira em quatro faixas de renda (AB, C, D, e E). Nas próximas 
páginas trataremos mais detalhadamente dessa definição. 
2 Tais informações foram retiradas do excelente artigo de Barros e colaboradores 
(2010). Trata-se de dados elaborados através das PNADs 2001-2007 (Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística - IBGE). 
3  Definida e calculada pelo Centro de Políticas Sociais (FERREIRA ; NERI; LAN-
JOUW, 2003).
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distribuição4 para o ano de 2002) estão aqueles que fazem parte da 
faixa D; a chamada Nova Classe Média, Faixa C, é composta pelos que 
têm renda entre 1.064 e 4.591 reais (nono decil da distribuição no ano 
de 2002); por fim, fazem parte da elite nacional, faixa AB, aqueles com 
renda de no mínimo 4.591 reais5. Resumidamente, portanto, a faixa 
“E” englobava aqueles que tinham renda até a linha de miséria; a faixa 
“D” agregava aqueles com renda entre a linha de miséria e a mediana; 
a faixa “C” trazia aqueles que tinham renda entre a mediana e o nono 
decil; e a faixa “AB” agrupava aqueles com renda a partir do nono decil. 

De acordo com o estudo, entre os anos de 2002 e 2008, a parti-
cipação da “Faixa C” na população brasileira passou de 44,2% para 
51,9%, resultando, portanto, em um aumento de 17,0%. A elite, “AB”, 
correspondia a 13,0% da população em 2002, passando para 15,5% 
em 2008, e configurando um aumento de 19,5%. Já as faixas “D” e 
“E”, que em 2002 somavam 42,8% da população, em 2008 caíram para 
32,6%. Assim, as faixas de menor renda diminuíram sua participação, 
e as faixas de renda média e alta aumentaram sua presença no seio da 
população brasileira. 

A pesquisa de Neri toma esses dados sobre o crescimento da “Fai-
xa C” – que, como vimos, no ano de origem da pesquisa (2002) se 
encontrava entre a mediana e o nono decil da distribuição, ou seja, en-
tre os “remediados” e a “elite”, nas palavras do próprio autor -, como 
crescimento da classe média. Compreendida entre os 50% mais pobres 
e os 10% mais ricos, a Faixa C aufere em média a renda média da so-
ciedade. Por essa razão, Neri a define como “classe média no sentido 
estatístico [...] imagem mais próxima da sociedade brasileira” (NERI, 
2008, p. 05). E como a “Faixa C” passara a englobar mais da metade da 
população, o Brasil poderia então ser considerado um país de classe 
média.

É interessante notarmos também que a Nova Classe Média brasi-
leira, da maneira como é mensurada pelo estudo da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), não começa onde termina a pobreza, ou seja, seu limite 
inferior não é a linha de pobreza – que, como já tivemos a oportu-
nidade de mostrar na seção anterior, é normalmente utilizada nesse 
sentido -, mas sim a mediana da distribuição. Há um grupo interme-

4 Todos os limites foram calculados levando-se em consideração a renda domiciliar per 
capita do trabalho, mas os valores apresentados são os equivalentes em renda domici-
liar total de todas as fontes.
5 Preços de 2008.
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diário (D), os chamados “vulneráveis”, entre os “pobres” (E) e a “classe 
média” (C). Nesse sentido, a definição de classe média de Neri (2008) 
é cuidadosa. A nova classe média não começa onde termina a “pobre-
za”, mas somente num valor que teve a mediana como referência. Em 
termos estatísticos, portanto, podemos dizer que a definição de classe 
média da pesquisa da FGV é, em certa medida, até mesmo “cautelosa” 
quando comparada com outros estudos da área econômica.  

Muitos autores, no entanto, vêm dirigindo sérias críticas sobre 
essa perspectiva e, mais especificamente, sobre as conclusões do traba-
lho de Neri (2008). Na seção seguinte teceremos breves comentários 
sobre essas críticas.

1.1. Críticas à perspectiva econômica e à tese da Nova Classe 
Média brasileira 
Muitos estudos elaborados por economistas6, assim como Neri 

(2008), tomam os rendimentos como centro de suas análises. As in-
formações sobre rendimentos estão disponíveis em grande parte dos 
surveys oficiais aplicados em diferentes países; ou seja, são informações 
relativamente fáceis de serem conseguidas. Utilizando essas informa-
ções, mediante operações simples, é possível comparar a desigualdade 
entre países e/ou no decorrer dos anos. Assim os rendimentos, talvez 
mais por razões mais práticas do que teóricas, vêm ganhando cada vez 
mais espaço dentro das análises sobre desigualdade.

No entanto, na literatura sociológica, a associação entre “classe”, 
“desigualdade” e “emprego/ocupação” tem bases sólidas que não 
podem ser desfeitas facilmente - como afirma Crompton (2010). Um 
grande volume de pesquisas empíricas vem demonstrando, já há al-
gumas décadas, que a situação ocupacional (ou de trabalho, de uma 
forma mais geral) dos indivíduos é um “componente causal” importan-
tíssimo de suas “chances de vida”, capaz de exercer influência sobre 
sua saúde, educação, mortalidade e muitos outros resultados, inclusive 
sobre os rendimentos e as chances de desemprego (REID, 1998; SCO-
TT, 2002). 

Em um artigo publicado recentemente, o sociólogo britânico 
John Goldthorpe tece uma série de críticas a trabalhos desenvolvidos 
na área econômica que analisavam as desigualdades única e exclusi-
vamente através dos rendimentos. Para Goldthorpe (2009), as desi-

6 Ver Ravallion (2010).
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gualdades devem ser pensadas em termos das relações sociais – ele 
denomina essa perspectiva de “relacional”, no contexto das quais os 
indivíduos possuem, em algum sentido, vantagens e desvantagens. Tra-
ta-se aqui, portanto, de desigualdades de um tipo “estruturado”, não 
somente como uma questão de destino individual mas sim inerente a 
formas prévias de relações sociais que possuem, em certo nível, uma 
base institucional. 

Seria justamente esse aspecto “relacional” da desigualdade, mais 
profundo, que não estaria sendo contemplado pelos trabalhos sobre o 
tema desenvolvidos na área econômica, já que esses costumam se ater 
somente aos rendimentos, analisados como atributos desigualmente 
distribuídos entre os indivíduos. Dessa maneira, esses estudos não se-
riam capazes de enxergar os riscos socialmente estruturados (com ori-
gem em relações sociais institucionalizadas), principalmente em torno 
do mercado de trabalho e das unidades produtivas, onde uma grande 
quantidade de recursos é criada e sustentada.   

Em uma perspectiva próxima, Erik Olin Wright (2005) afirma que 
os diferentes sentidos que a ideia de classe pode evocar estão associa-
dos aos diferentes objetivos de pesquisa, ou seja, às diferentes questões 
a que se procura responder - estas, por sua vez, é claro, relacionadas 
à perspectiva teórica utilizada. Uma das questões que normalmente 
vêm acompanhadas da noção de classe em suas respectivas respostas 
é a seguinte: como as pessoas se localizam objetivamente numa distribuição 
de desigualdades materiais?7 A fim de responder a uma pergunta como 
essa, “classe” assume o sentido mais geral de padrão de vida, normal-
mente mensurado pela renda, formando uma distribuição contínua ou 
grupos de renda que vão dos mais pobres até os mais ricos, passando 
pelos setores intermediários da distribuição. Como vimos, é normal-
mente dessa maneira que os economistas constroem suas classes, de 
forma que “classe média” significa nada mais do que o agregado da-
queles que ocupam o setor intermediário da distribuição de renda.

No entanto, há outra questão extremamente importante à qual 
uma diferente perspectiva de classe procura dar resposta, que é: o que 
explica as desigualdades de chances de vida e padrão de vida material?8 Essa 
é uma questão mais complexa e difícil de responder do que a primeira, 
já que o objetivo aqui não é apenas descrever mas também explicar as 

7 Grifo dos autores.
8 Idem
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desigualdades; não se trata apenas de localizar os indivíduos numa dis-
tribuição mas também de analisar os mecanismos causais que ajudam 
a explicar aquela localização. 

Nessa segunda perspectiva - denominada relacional -, em oposi-
ção à primeira - gradacional -, as classes formam um sistema de acor-
do com suas dependências mútuas, entendendo essas dependências 
como algo baseado em relações causais (OSSOWSKI, 1963, p. 146). 
Assim, ao invés de assumir a forma de uma escada (ex: pobre, classe 
média, classe alta,  etc.), temos aqui uma estrutura de classes interde-
pendentes (ex: trabalhadores manuais não qualificados, grandes em-
pregadores, administradores e profissionais, etc.) cuja desigualdade 
resultante (em termos de renda, por exemplo) é fruto das relações 
estruturadas e, muitas vezes, institucionalizadas, assumidas por essas 
classes, seja no processo produtivo (MARX, ENGELS, 1998), no mer-
cado (WEBER, 1971) ou no espaço social (BOURDIEU, 2008).

Assim, para Wright (2005, 1979) - como também para Goldthor-
pe (2009) -, as diferentes abordagens de classe (se gradacional/atribu-
cional ou relacional), mais do que uma mera discordância em relação 
à operacionalização de um conceito, refletiriam diferentes maneiras 
através das quais as desigualdades são compreendidas e analisadas. 

A preferência dos sociólogos por essa perspectiva – como as pes-
soas ganham dinheiro, e não quanto dinheiro elas têm (HOUT, 2008) 
-, advém, portanto, da importância que é atribuída pelos mesmos às re-
lações (estruturais e/ou institucionais) estabelecidas pelos indivíduos. 
Classe, nesse sentido, também poderia ser entendida como o conjunto 
de pessoas com trajetórias provavelmente semelhantes: jovens estudan-
tes de medicina, direito ou administração, por exemplo, apesar de pos-
sivelmente apresentarem rendimentos modestos, poderiam fazer parte 
da mesma classe das pessoas que atualmente ocupam as posição às 
quais eles aspiram (médicos, advogados, administradores, etc.), e que 
já contam com rendimentos bem acima da média. 

Esse é um ponto nevrálgico da crítica que a perspectiva sociológi-
ca pode fazer aos estudos da área econômica. O exemplo acima, dado 
por Hout (2008), mostra como e por que - dentro de uma perspecti-
va mais sociológica - indivíduos podem se encontrar dentro de uma 
mesma classe apesar de apresentarem distintos níveis de rendimento; 
ou, por outro lado, como e por que indivíduos que partilham de um 
mesmo nível de rendimentos podem se encontrar em classes distin-
tas. No exemplo dado no parágrafo anterior, estudantes de medicina 
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ou direito poderiam apresentar o mesmo rendimento de trabalhado-
res manuais de baixo status. No entanto, seu baixo rendimento é visto 
como um curto período que faz parte de trajetórias que culminarão 
em alguns dos postos de trabalho mais bem pagos. Assim, apesar de 
momentaneamente apresentarem rendimentos próximos a trabalha-
dores de baixo status, é para a origem desses rendimentos que devería-
mos olhar. 

No Brasil, Sobrinho (2011) e Pochmann (2012) dirigem questio-
namentos similares aos de Goldthorpe (2009), Crompton (2010) e Wri-
ght (2005, 1979) ao estudo da FGV sobre a classe média, argumentan-
do que a definição de classe utilizada por Neri (2008) não levaria em 
consideração a dimensão estrutural da estratificação social9. 

Sobrinho (2011) coloca uma série de questões à tese da Nova Clas-
se Média, destacando a maneira como tradicionalmente a sociologia 
trata o tema, e comparando-a com o tratamento dado por aquela tese. O 
autor procura mostrar como as características ocupacionais dos indiví-
duos (propriedade, qualificação, treinamento, recursos organizacionais, 
autonomia e controle sobre o próprio trabalho e o trabalho de outros, 
etc.), e sua inserção no mercado de trabalho, são variáveis fundamentais 
nos estudos de classe. Somente a partir dessas informações seríamos 
capazes, segundo ele, de captar a dimensão estrutural das desigualdades 
- principal objetivo de uma análise de classes. 

Pochmann (2012) segue caminho similar ao tecer uma análise que 
privilegia a estrutura ocupacional para estabelecer um contraponto 
àquela interpretação das recentes mudanças sociais no Brasil que têm 
como núcleo o surgimento da chamada Nova Classe Média. Neste sen-

9 Jessé Souza (2010), por sua vez, tece, a partir de um referencial teórico completa-
mente distinto, uma série de críticas sobre o que Neri (2008) está entendendo como 
“classe média”, e enfatiza outros fatores - próximos das ideias de “capital cultural” e 
“habitus” desenvolvidas por Pierre Bourdieu - que deveriam ser levadas em conside-
ração num estudo sobre classes. Numa perspectiva próxima àquela desenvolvida por 
Pierre Bourdieu, segundo Jessé Souza (2010), as classes deveriam ser definidas, acima 
de tudo, por seu estilo de vida e visão de mundo, ou seja, por suas práticas incons-
cientes e involuntárias. Na tradição sociológica, afirma Souza (2010), a ideia de Classe 
Média estaria associada a uma preocupação com distinção social. A esta preocupação 
se vincularia determinado estilo de vida que a afastaria – a Classe Média – dos setores 
populares e a aproximaria, ou buscaria aproximar, dos setores dominantes. Ser Classe 
Média, portanto, envolveria um estilo de vida específico, aliado à busca por distinção 
em relação aos de baixo e identificação com os de cima. Além disso, implicaria tam-
bém ter acesso a recursos raros, através da posse privilegiada de determinados tipos 
de capitais, especialmente, no caso da Classe Média, o capital cultural. 
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tido, ele procura sustentar - mediante dados empíricos - o argumento 
de que, ao invés da expansão da classe média, poderíamos verificar 
no Brasil dos últimos anos o fortalecimento das classes populares as-
sentadas no trabalho. Fundada na expansão do mercado formal, com 
a criação de vagas de emprego, principalmente no setor de serviços, 
e com remuneração de até 1,5 salário-mínimo, essa inegável ascensão 
social não poderia, segundo o autor, ser confundida com inclusão na 
classe média, pois ainda estaria distante de qualquer configuração que 
não a de classe trabalhadora (seja pelo nível de rendimento, ocupações 
ou atributos individuais)10.  

Destarte, as críticas à abordagem econômica sobre as classes mé-
dias focam na maneira como estas – e, portanto, as desigualdades – 
devem ser identificadas e analisadas. Essas diferenças colocam, de um 
lado, aqueles autores que interpretam as recentes mudanças do país 
- em termos de crescimento e distribuição de renda - através da ideia 
de crescimento da classe média, e, de outro, os autores que preferem 
afirmar que estamos diante de uma “Classe Trabalhadora Abastada”. 

Tendo em vista os argumentos de autores como Pochmann (2012) 
e Sobrinho (2011), acreditamos que a fim de sermos capazes de ana-
lisar a estrutura de desigualdades, devemos prestar atenção na estru-
tura sócio-ocupacional (CROMPTON, 2010; GOLDTHORPE, 2009; 
WRIGHT, 2005), a qual acreditamos fornecer informações mais re-
levantes para uma interpretação das recentes mudanças pelas quais o 
país vem passando. Neste caso, em particular, estaremos interessados 
na análise da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Com efeito, nas próximas seções procuraremos verificar se, quan-
do analisando a estrutura social através de categorias sócio-ocupacio-
nais, podemos notar grandes mudanças nos últimos anos. Além disso, 
também analisaremos possíveis variações na relação entre aquelas po-
sições sociais e atributos como rendimentos e escolaridade. Tomando 
como referência o trabalho de Pochman (2012), procuraremos susten-
tar a hipótese de fortalecimento da classe trabalhadora (em termos de 
certos atributos, como rendimentos), em detrimento da tese da Nova 
Classe Média (NERI, 2008), como chave analítica para interpretação 
das transformações ocorridas na RMRJ nos últimos anos. 

10 Também focando na estrutura sócio-ocupacional, Scalon e Salata (2012), utilizando 
dados das PNADs 2002 e 2009, argumentam que as mudanças na estrutura de classes 
não teriam sido significativas a ponto de apoiar a ideia de uma nova classe nem a da 
expansão da classe média tradicional.
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2. Trabalho e estrutura social na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro

Diversos trabalhos foram publicados com o objetivo de verificar o 
comportamento das metrópoles e sua estrutura social face a mudanças 
macroeconômicas ocorridas na sociedade brasileira (RIBEIRO, 2000; 
MARQUES; SCALON; OLIVEIRA, 2008; LAGO; MAMMARELLA, 
2010). De uma forma geral, esses trabalhos, ao analisarem dados das 
décadas de 1980 e 1990, se inseriam no debate acerca das cidades glo-
bais11 (SASSEN, 1991), e buscavam testar a hipótese da polarização 
da estrutura social segundo a qual o papel assumido pelas grandes 
cidades no mercado mundial faria com que elas apresentassem uma 
redução em suas camadas médias - geralmente associadas ao setor se-
cundário da economia e ao mundo fordista do trabalho -, bem como 
um aumento das camadas superiores - associadas ao mercado financei-
ro e aos serviços às empresas, com altíssima remuneração e especiali-
zação -, e das inferiores - associadas aos serviços pessoais de baixíssima 
qualificação e remuneração -, resultando em uma estrutura social que 
se aproximaria cada vez mais do formato de uma ampulheta.   

Podemos dizer que os resultados alcançados, não só no Brasil (RI-
BEIRO, 2000; MARQUES; SCALON; OLIVEIRA, 2008), mas também 
no exterior (HAMNETT, 1995; PRETECEILLE, 2000), mostraram que 
as transformações ocorridas nas estruturas sociais não confirmaram a 
hipótese da polarização social, e indicaram que as mudanças ocorridas 
na estrutura social dessas cidades foram bem mais complexas e varia-
das do que aquela hipótese sugeria.

No Brasil, tal debate se deu em um cenário metropolitano de cres-
cente desemprego, precarização no trabalho, diminuição da renda e au-
mento da pobreza (RIBEIRO, 2000; ROCHA, 2006), quando a economia 
nacional passava da crise dos anos 80 à política de ajuste dos anos 90. 
Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, por exemplo, estudos sobre 
o mercado do trabalho nas décadas de 1980 e 1990 apontavam, entre 
outros movimentos, o empobrecimento do conjunto dos trabalhadores 
acentuado pela queda do seu rendimento médio – que caíra 18% entre 
1981 e 1995 – e precarização crescente das relações de trabalho – aumen-
to de 15% para 20% da população ocupada sem carteira de trabalho, e de 
17% para 20,1% dos trabalhadores por conta própria (RIBEIRO, 2000). 

11 Grifo dos autores.
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Nos últimos anos, no entanto, como já dissemos, têm sido desta-
cados o crescimento da economia brasileira, redução da taxa de de-
semprego, aumento da formalização e crescimento da renda. Se nas 
décadas de 1980 e 1990 a hipótese que se colocava era a da redução 
das camadas intermediárias, atualmente vem se disseminando a ideia 
do crescimento da classe média na sociedade brasileira (NERI, 2008). 
Interessa-nos saber como a Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
vem se comportando diante desse novo cenário. Em particular, tere-
mos como objetivos aqui verificar possíveis mudanças, entre os anos 
de 2000 e 2010, no que se refere à estrutura sócio-ocupacional - Cate-
gorias Sócio-Ocupacionais (CATs)12 – da RMRJ e, também, sua relação 
com certos atributos como renda, escolaridade, formalização do tra-
balho e consumo.

2.1. Estrutura social da RMRJ nos últimos anos   
Como dissemos, foi comum nos últimos anos a afirmação de que 

no Brasil poderíamos verificar o crescimento da Classe Média. Esta 
interpretação das recentes mudanças, no entanto, esteve baseada nos 
rendimentos, através dos quais eram definidas e delimitadas as classes. 
Tomando como base as críticas já dirigidas a essa perspectiva, expos-
tas anteriormente, acreditamos ser mais adequado mensurar possíveis 
mudanças na estrutura social através de variáveis indicadoras de posi-
ção social, especialmente aquelas ligadas às ocupações. Por essa razão, 
iniciaremos nossa análise comparando a evolução da participação das 
categorias sócio-ocupacionais na RMRJ, entre 2000 e 2010.

Nesse sentido, o objetivo desta seção é elaborar uma análise da 
estrutura de posições de classe, a fim de entender sua relação com as 
mudanças anteriormente descritas, ocorridas nos últimos anos. 

Em trabalhos anteriores que adotaram também as CATs, Ribeiro 
(2000), baseando-se nos Censos de 1980 e 1991, mostra que na déca-
da de 1980 a classe média manteve, ou até aumentou, sua alta parti-
cipação na estrutura social da RMRJ, tendo havido uma diminuição 
relativa e absoluta dos trabalhadores do secundário, um aumento dos 
trabalhadores do terciário especializado e não especializado, um forte 
crescimento da elite intelectual (profissionais de nível superior), e uma 
diminuição da elite dirigente. 

Já para períodos mais recentes, Lago e Mammarella (2010) mos-

12 Para uma apresentação das Cats, ver o Box 2 deste livro.
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tram que na década de 1990 a RMRJ continuou apresentando aumento 
da participação dos profissionais de nível superior e dos trabalhadores 
do terciário especializado; a elite dirigente continuou apresentando 
uma leve diminuição, e os trabalhadores do secundário somaram mais 
perdas em sua participação na estrutura social da RMRJ; no entanto, 
diferentemente do que ocorrera na década de 1980, os pequenos em-
pregadores e, principalmente, as ocupações médias, sofreram perdas 
significativas nesse período; além disso, os trabalhadores do terciário 
não especializado mantiveram sua participação praticamente constan-
te (com uma tendência muito leve de queda).    

Vejamos agora como se distribuem aquelas categorias em 2000 e 
2010:

Tabela 5.1 – Participação das Categorias Sócio-Ocupacionais na RMRJ,  
para os anos 2000 e 2010

Fonte: Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE). Tabulação Própria.

Um dado relevante deve ser considerado antes de analisarmos o 
quadro acima. Quando tratamos da estrutura sócio-ocupacional, es-
tamos lidando somente com a população ocupada, ou seja, aqueles 
indivíduos que possuíam ao menos uma ocupação na semana de refe-
rência da pesquisa. Desse modo, não são levadas em consideração pos-
síveis variações nas taxas de atividade e de ocupação, que ocorreram 
entre 2000 e 2010. Por essa razão, consideramos importante ressaltar 
que a população ocupada na RMRJ, que em 2000 somava 4.174.648 
pessoas, em 2010 já englobava 5.297.043 pessoas, representando, por-
tanto, um crescimento de 26,8%. Interessa ressaltar, também, que este 
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aumento foi maior do que o verificado para a população em idade ati-
va (PIA), cujo crescimento foi da ordem de 13,8% no referido período 
(de 9.090.751 para 10.350.050 pessoas). Se no ano 2000, na RMRJ, 
41,9% da PIA estava ocupada, esse percentual sobe para 51,1% em 
2010, indicando um forte aquecimento do mercado de trabalho.

Podemos perceber que a primeira década do século XXI foi de 
expansão do mercado de trabalho na RMRJ, quando consideramos a 
absorção de mão de obra, na medida em que, mesmo havendo aumen-
to do número de pessoas disponíveis no mercado de trabalho, ocorreu 
redução da taxa de desemprego, evidenciando-se que o mercado foi 
capaz de absorver parcela considerável dos indivíduos que ofertam 
sua força de trabalho. Temos, dessa maneira, uma situação diferente 
daquela nas décadas de 1980 e 1990, descrita por trabalhos anteriores 
(RIBEIRO, 2000; MARQUES; SCALON; OLIVEIRA, 2008; ROCHA, 
2006), quando era verificado o aumento do desemprego.

Mas, será que esse aquecimento do mercado de trabalho teria 
sido acompanhado por mudanças substantivas também na estrutura 
sócio-ocupacional? Na tabela acima podemos ver algumas variações in-
teressantes, mas que estariam longe de indicar qualquer transformação 
mais radical. Na verdade, a variação mais aguda que podemos consta-
tar nos últimos anos, qual seja, o crescimento da participação dos pro-
fissionais de nível superior, que saltara de 8,5% para 12,3% entre 2000 
e 2010, se constitui em uma tendência de longa data, já presente em 
trabalhos que tratam das décadas de 1980 e 1990 na RMRJ (RIBEIRO, 
2000; LAGO; MAMMARELLA, 2010), anteriormente mencionados. 
Por outro lado, verificamos pequenas tendências de redução para a 
participação dos grandes e pequenos empregadores, e também dos 
trabalhadores do terciário não especializado. 

Nesse sentido, conforme esperado, não houve grandes transfor-
mações na estrutura social da RMRJ nos últimos anos, a não ser a 
permanência de uma tendência já verificada em décadas anteriores, 
do crescimento da participação dos profissionais de nível superior. É 
possível, no entanto, que, ao utilizarmos um esquema sócio-ocupacio-
nal composto por apenas oito categorias, extremamente agregado, es-
tejamos ignorando certas variações importantes que poderiam estar 
ocorrendo dentro de alguma(s) delas. Por essa razão, na tabela abaixo 
trazemos a mesma informação para as CATs desagregadas em 24 ca-
tegorias:
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Tabela 5.2 – Participação das Categorias Sócio-Ocupacionais  
desagregadas na RMRJ, para os anos 2000 e 2010

Fonte: Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE). Tabulação Própria.

Mais uma vez, não podemos notar senão pequenas variações. Em 
primeiro lugar verificamos um crescimento na participação de todas 
as categorias que compõem os profissionais de nível superior, desde 
aqueles autônomos até os empregados e professores. Os pequenos 
empregadores, por sua vez, apresentam decréscimo, junto às ocupações 
técnicas, às ocupações de segurança pública, justiça e correios, aos 
prestadores de serviço especializado, aos trabalhadores da indústria 
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tradicional e, principalmente, aos ambulantes e biscateiros. Por fim, 
vemos também o aumento na participação dos trabalhadores do co-
mércio, operários da construção civil e prestadores de serviços não 
especializados. 

Assim, se, por um lado, não houve variações fortes o suficiente 
para falarmos de uma transformação na estrutura social que pudesse 
corroborar o argumento do crescimento/surgimento de uma classe, 
por outro lado algumas modificações importantes devem ser ressal-
tadas, em especial o crescimento dos profissionais de nível superior, 
dos trabalhadores do comércio e dos operários da construção civil, e 
a diminuição da participação dos pequenos empregadores, dos traba-
lhadores da indústria tradicional e, especialmente, dos ambulantes e 
biscateiros. Tais variações podem estar indicando, além da contínua 
tendência de aumento da escolaridade, uma crescente importância da 
construção civil no setor secundário e, principalmente, uma redução 
da posição mais fragilizada no mercado de trabalho, qual seja, a dos 
ambulantes e biscateiros.    

Finalmente, a despeito de pequenas variações e algumas tendên-
cias de longa data, não pudemos verificar grandes transformações na 
estrutura social da RMRJ nos últimos anos. No entanto, é possível que 
tenha havido importantes mudanças no que se refere à relação daque-
las categorias sociais com atributos como rendimentos, escolaridade, 
fragilidade ocupacional e poder de consumo. 

2.2. Características das categorias Sócio-Ocupacionais  
na RMRJ na última década
Na tabela a seguir temos o cruzamento entre as oito categorias 

sócio-ocupacionais13 e a renda do trabalho principal. Primeiramente 
temos a média de renda, mais à esquerda, e então temos a distribuição 
em faixas de renda: de 0 a 255 reais, de 256 a 510 reais, de 511 a 1020 
reais, de 1021 a 1530 reais, de 1531 a 2550 reais, e 2551 reais ou mais14. 
Tais faixas, como já pode ter sido deduzido pelo leitor, foram criadas 
com base no salário-mínimo de 2010 (510 reais), indo a primeira faixa 
até meio salário-mínimo15, a segunda de meio a 1 salário-mínimo, a 

13 Por estarmos tratando de uma região metropolitana, deixamos de fora da análise 
os “Agricultores”. 
14 Valores de 2010 (INPC).
15 Referente a 2010.
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terceira de 1 a 2 salários-mínimos, a quarta de 2 a 3 salários-mínimos, 
a quinta de 3 a 5 salários-mínimos, e a sexta com mais de 5 salários-
mínimos.16 

Tabela 5.3 – Média e Faixas de Renda*, por Categorias Sócio-Ocupacionais – 
para RMRJ, 2000 e 2010

Fonte: Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE). Tabulação Própria.
* Rendimentos do trabalho principal / preços constantes, 2010 (INPC).

Olhando primeiramente para a linha inferior da tabela, podemos 
verificar as variações de rendimentos (do trabalho principal) para a 
RMRJ como um todo, entre 2000 e 2010. Vemos que, apesar de não 
ter havido grande variação na média de renda, que permanecerá em 
torno de 1.590 reais, alguns movimentos importantes podem ser veri-
ficados, como, por exemplo, o crescimento de 33,6% para 37,7% na 
participação da faixa de 510 até 1.020 reais.

De todo modo, as variações mais importantes, como pode ser 
constatado, ocorrem principalmente nas categorias de base, inferio-
res, da estrutura social. A média de renda dos trabalhadores do terciá-
rio não especializado, que ficava em 595 reais em 2000, saltara para 
649 reais em 2010. Ainda nessa categoria, se em 2000 quase 47% dos 
trabalhadores tinham renda entre 256 e 510 reais, em 2010 esse per-
centual cai para 41%. Por outro lado, aumenta de 35% para 42% o 

16 Optamos por construir as faixas de renda dessa maneira, e não seguindo os critérios 
de Neri (2008), por estarmos trabalhando com renda individual do trabalho princi-
pal, e não com rendimentos domiciliares.   
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percentual daqueles com renda entre 511 e 1.020 reais. Movimento 
similar, porém com menor intensidade, pode ser verificado também 
para os trabalhadores do secundário, cujo percentual com renda entre 
511 e 1.020 reais aumentara de 41% para 45%.

Vale destacar, também, a queda na média de renda dos grandes 
empregadores (de 9.919 para 9.479 reais), dos profissionais de nível 
superior (de 3.793 para 3.741 reais), e dos pequenos empregadores 
(de 4.934 para 4.066 reais). De todo modo, a despeito dessas quedas 
para as categorias mais abastadas, e de aumento da renda para as ca-
tegorias menos abastadas, deve-se enfatizar a permanente e enorme 
desigualdade de rendimentos entre as categorias, de modo que ainda 
em 2010 os dirigentes contavam com rendimentos médios mais de 14 
vezes maior do que os trabalhadores do terciário não especializado. 

Um dos elementos que mais tem sido lembrado pela tese da Nova 
Classe Média diz respeito à formalização no mercado de trabalho  
(POCHMANN, 2012). Na tabela abaixo nós classificamos os trabalha-
dores, para cada uma das categorias, de acordo com a sua fragilidade 
ocupacional. Entraram na categoria de “não frágeis”: trabalhadores 
com carteira de trabalho assinada - ou que contribuam para a previ-
dência -, estatutários, militares, e trabalhadores por conta própria que 
contribuam para a previdência; os “frágeis” são os trabalhadores que 
não possuem carteira de trabalho assinada e nem contribuem para a 
previdência, e trabalhadores por conta própria os que não contribuem 
para a previdência17. 

17 Os empregadores, trabalhadores para o próprio consumo, e trabalhadores não re-
munerados, foram excluídos da análise devido às dificuldades de enquadrá-los nessas 
categorias.
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Tabela 5.4 – Fragilidade Ocupacional, por Categorias Sócio-Ocupacionais – 
para RMRJ, 2000 e 2010

Fonte: Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE). Tabulação Própria.

De modo geral, apesar de os percentuais de trabalhadores em 
situação de fragilidade ocupacional serem ainda elevados, constata-se 
uma tendência positiva no que diz respeito à formalização do trabalho 
na RMRJ. Assim, no seu conjunto, a percentagem de trabalhadores 
“não frágeis” diminuiu de 4,4 pontos entre 2000 e 2010. À exceção 
dos grandes empregadores, que registraram um pequeno aumento da 
fragilidade ocupacional, todos os grupos sócio-ocupacionais apresen-
tam melhorias na formalização do trabalho na última década. Essas 
melhorias beneficiaram, sobretudo, as ocupações localizadas na base 
da pirâmide social, e que eram, de forma geral, as categorias mais 
frágeis em 2000.

Assim, os trabalhadores do terciário não especializado apre-
sentaram um forte aumento da taxa de trabalhadores “não frágeis”, 
passando de 50,6% em 2000 para 61,1% em 2010, superando os per-
centuais apresentados pelos trabalhadores do secundário. Contudo, a 
despeito dessas melhorias, deve-se ressaltar as diferenças em termos 
de fragilidade ocupacional que permanecem elevadas entre os grupos 
inferiores da hierarquia social e aqueles em posição superior. Pode-se 
destacar a taxa de trabalhadores em situação de não fragilidade das 
ocupações médias (16,4%), muito abaixo daquela encontrada entre os 
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trabalhadores do terciário especializado (32,5%) - que estão localiza-
dos imediatamente abaixo na escala sócio-ocupacional.

Na tabela a seguir trazemos o nível de escolaridade das diferentes 
categorias ocupacionais, para 2000 e 2010:

Tabela 5.5 – Nível de Escolaridade por Categorias Sócio-Ocupacionais – para 
RMRJ, 2000 e 2010

Fonte: Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE). Tabulação Própria.

Em primeiro lugar, podemos observar, no total da população ocu-
pada da RMRJ, o aumento da escolaridade entre 2000 e 2010, que 
se traduz pela redução das taxas dos trabalhadores com escolarida-
de inferior ao ensino médio incompleto e o aumento da participação 
dos trabalhadores com o ensino médio completo até o nível superior 
completo. Esta tendência de melhora do nível de instrução se verifica 
dentro de todos os grupos sócio-ocupacionais, embora as mudanças 
mais significativas, como em termos de renda e de formalização do 
trabalho, terem ocorrido nas categorias inferiores da estrutura social. 
Assim, destaca-se a situação dos trabalhadores do terciário especiali-
zado, cuja participação na faixa “até fundamental incompleto” recuou 
de 44,1% para 27,5% entre 2000 e 2010, quando, no mesmo período, 
sua participação na faixa “até o médio completo” passou de 25,6% a 
43,8%. Tendências similares, porém com menor amplitude, podem 
ser observadas para os trabalhadores do secundário e os trabalhado-
res do terciário não especializado, cujas percentagens sem escolarida-
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de ou com fundamental incompleto caíram respectivamente de 59,1% 
a 44,0% e de 69,6% a 53,7% entre 2000 e 2010. 

Mas, apesar dessas melhorias na última década, as diferenças no 
nível de escolaridade permanecem marcantes entre os diferentes grupos 
sócio-ocupacionais, quando caminhamos do topo da hierarquia social 
até sua base. Como se pode notar, os percentuais de trabalhadores sem 
ou com pouca instrução permanecem elevados nas categorias inferio-
res, alcançando a grande maioria dos ocupados, enquanto, por outro 
lado, as categorias médias e superiores se caracterizam por um nível de 
escolaridade muito mais alto, de modo que a maior parte dos ocupados 
dessas categorias apresentam uma instrução acima do médio completo.

A questão da ampliação do consumo, principalmente das cama-
das populares, tem sido um elemento central no qual se baseia a tese 
da Nova Classe Média. A tabela abaixo apresenta a percentagem de 
ocupados na RMRJ que possuíam determinados bens de consumo em 
2000 e 2010.

Tabela 5.6 – Bens de Consumo por Categorias Sócio-Ocupacionais – para 
RMRJ, 2000 e 2010

Fonte: Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE). Tabulação Própria.

Ao olharmos os dados para o conjunto da população ocupada da 
RMRJ, notamos, em primeiro lugar, a expansão, entre 2000 e 2010, do 
acesso aos bens de consumo analisados, exceto do item rádio. Os au-
mentos mais substantivos dizem respeito à posse de microcomputador, 
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de linha telefônica e de máquina de lavar roupas. Mais uma vez, essa 
tendência se deve principalmente às categorias inferiores, que eram 
as menos bem equipadas em 2000. Por exemplo, a percentagem dos 
detentores de microcomputador dentro dos trabalhadores do terciário 
especializado cresceu de 10,5% em 2000 para 52,5% em 2010. Ainda 
nessa categoria, os detentores de máquina de lavar roupas represen-
tavam 70,0% em 2010 contra 53,7% em 2000. O movimento similar 
pode-se verificar para os trabalhadores do secundário e os trabalhado-
res do terciário não especializado, cujo percentual dos que possuíam 
um microcomputador, por exemplo, passou, respectivamente, de 7,2% 
para 43,7%, e de 6,6% para 38,6%, entre 2000 e 2010. 

Verifica-se que, também para esses itens, a distância permanece 
alta entre as diferentes categorias. Ainda em 2010, as ocupações mé-
dias e superiores apresentavam percentuais muito mais elevados que 
os demais grupos, com exceção de bens como rádio, televisor e gela-
deira - cujo acesso já foi bastante democratizado -, em que as diferen-
ças entre os grupos são mínimas. 

3. Conclusão: Nova Classe Média ou classe 
trabalhadora abastada?

Como já tivemos a chance de indicar, no decorrer dos últimos anos 
a hipótese de que o Brasil estaria se tornando um país de classe média 
tem sido constantemente levantada. O principal argumento utilizado a 
fim de sustentar essa tese tem sido o crescimento da participação dos 
níveis de renda intermediários. Através dos dados apresentados ante-
riormente nós pudemos observar, é verdade, algum crescimento dos 
níveis de renda intermediários na RMRJ, com variação mais acentuada 
entre as categorias mais próximas da base da estrutura social. 

Nesse sentido, devemos reconhecer que, em se tratando de rendi-
mentos, e poder de consumo, podemos notar que algumas modifica-
ções importantes ocorreram na RMRJ nos últimos anos. Além disso, 
também em termos de escolaridade, e formalização das relações de 
trabalho, houve melhoras substantivas, especialmente para as catego-
rias inferiores da estrutura sócio-ocupacional. Mas como fazer uma 
interpretação mais profunda desses resultados sem cairmos na tenta-
dora hipótese do crescimento da classe média? 

Essa não é uma nova questão nos estudos sobre estratificação so-
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cial. Na verdade podemos encontrar um grande debate sobre questões 
semelhantes, décadas atrás, em alguns dos chamados “países desenvol-
vidos”, especialmente na Inglaterra de meados do século XX, quando 
um contexto econômico bastante positivo, que elevara o padrão de 
vida das camadas inferiores, deu origem ao debate entre a tese do 
“emburguesamento da classe trabalhadora” e a tese do “trabalhador 
abastado” (GOLDTHORPE et al., 1969; DEVINE, 1992).  

Semelhantemente, hoje em dia no Brasil, temos, de um lado, 
aqueles autores que interpretam o crescimento das camadas inter-
mediárias de renda como o crescimento da “Classe Média”, ou o 
surgimento de uma “Nova Classe Média” (NERI, 2008; SOUZA; LA-
MOUNIER, 2010). Do outro lado, autores mais críticos a essa tese 
argumentam não se tratar de aumento da “Classe Média”, mas sim de 
uma melhora no poder econômico de parte da classe trabalhadora 
(POCHMANN, 2012), ou o surgimento de uma “Nova Classe Traba-
lhadora” (SOUZA, 2010).

Conforme já comentado anteriormente, na primeira parte deste 
trabalho, os autores mais próximos dessa segunda perspectiva tendem 
a analisar as classes através de variáveis estruturais, melhores indica-
doras de posição social do que os rendimentos, como, por exemplo, as 
categorias sócio-ocupacionais, que utilizamos neste trabalho.   

Na análise desenvolvida por nós, através das categorias ocupacio-
nais, não pudemos verificar uma substantiva alteração da estrutura 
social da RMRJ, especialmente no que se refere ao crescimento das 
ocupações médias e à redução das categorias ocupacionais inferiores - 
como os trabalhadores do secundário e do terciário não especializado 
-, que poderia sustentar a tese da “Nova Classe Média”. No entanto, 
apesar da permanência em termos de estrutura social, constatamos 
importantes variações no que diz respeito a alguns dos atributos rela-
cionados às diferentes posições sociais. Apesar das persistentes desi-
gualdades, nos últimos anos foi possível verificar um aumento substan-
tivo nos rendimentos, escolaridade, formalização e padrão de consu-
mo das camadas mais próximas da base da estrutura social.  

Assim, se por um lado nossas análises não sustentam a ideia do 
crescimento da classe média, por outro lado não podemos ignorar 
algumas mudanças importantes ocorridas nos últimos anos, como 
aumento da renda, formalização, escolaridade e padrão de consumo 
para as categorias inferiores - que reduziram as distâncias econômicas 
entre as camadas sociais. Nesse sentido, acreditamos que, em vez de 
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falarmos de uma “Nova Classe Média”, uma interpretação mais corre-
ta desses recentes movimentos ocorridos no interior da RMRJ esteja 
mais próxima da ideia de uma melhora no padrão de vida da classe 
trabalhadora. 
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Capítulo 6

Transformações demográficas: os 
movimentos da população no território

Ricardo Antunes Dantas de Oliveira
Érica Tavares

Resumo: A dinâmica da população no espaço metropolitano está rela-
cionada à organização social de seu território, na qual os diversos elementos 
da estrutura urbana – como acesso à moradia, mercado de trabalho, serviços, 
sistema de mobilidade, entre outros – influenciam as condições de reprodu-
ção, de movimentação e de localização dos diferentes grupos sociais no es-
paço. Os objetivos deste trabalho são analisar alguns aspectos recentes dessa 
dinâmica populacional na Região Metropolitana do Rio de Janeiro e avaliar 
como tal dinâmica contribui para explicar as transformações na organização 
social de seu território. Além disso, diante do envelhecimento populacional 
que já abrange todos os espaços da metrópole, consideramos que a mobili-
dade espacial é um elemento importante para a compreensão da dinâmica 
metropolitana atual.

Palavras-chave: dinâmica populacional, metrópole, migração, mobilida-
de.

Abstract: Population dynamics in metropolitan areas is related to the 
social organization of its territory, in which the various elements of urban 
structure – such as access to housing, labor market, services, mobility system, 
among others – influence the conditions of reproduction, movement and lo-
cation of different social groups in space. The objectives of this article are 
to analyze some recent aspects of population dynamics in the Metropolitan 
Region of Rio de Janeiro and evaluate how such dynamics contributes to ex-
plain the changes in the social organization of its territory. Moreover, given 
the population aging process that already includes all areas of the metropolis, 
we consider that spatial mobility is an important element for understanding 
the current metropolitan dynamics.

Keywords: population dynamics, metropolis, migration, mobility.
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Introdução	

A organização social do território metropolitano também passa 
pela compreensão da dinâmica populacional, que pode ser apreen-
dida pelo comportamento das componentes demográficas. Aspectos 
relacionados à habitação, mercado de trabalho, deslocamento, acesso 
à saúde e educação, entre outros, também estão estreitamente relacio-
nados à dinâmica da população – ao volume de pessoas, à densidade 
demográfica, ao perfil de mobilidade, ao comportamento reproduti-
vo, à formação das famílias, à estrutura etária, por exemplo.

Os objetivos deste trabalho são compreender os aspectos recentes 
da dinâmica populacional nos municípios da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro (RMRJ) e seus espaços internos e avaliar como tal di-
nâmica contribui para explicar as transformações ocorridas na organi-
zação social do território metropolitano nos últimos anos. Para tanto, 
pretende-se analisar as possíveis relações entre a dinâmica da popula-
ção (crescimento, distribuição, movimentos) com outros elementos da 
estrutura urbana, como a ocupação do espaço, evolução do número de 
moradias e inserção no mercado de trabalho regional.

Considera-se que as condições de reprodução, de movimentação 
e de localização no espaço se caracterizam ainda mais pela dimensão 
de “apropriação da cidade”. Sob essa perspectiva, partimos da hipóte-
se de que a dinâmica da população se expressa menos por volumes, 
taxas e indicadores expressivos e passa a se expressar mais em função 
dos mecanismos sociais, econômicos, espaciais que influenciam as es-
tratégias da população, o que fica ainda mais evidente através da mobi-
lidade residencial entre os municípios metropolitanos. A questão que 
se coloca é sobre como compreender a relação entre a dinâmica da 
população e as desigualdades socioespaciais na cidade diante de um 
relativo nivelamento nas tendências demográficas atuais em diferentes 
contextos.

A primeira seção traz alguns elementos sobre o processo recen-
te de estruturação urbana, sobretudo no que se refere à dinâmica 
populacional, urbana e espacial dos municípios metropolitanos. Nes-
sa seção, identificamos desempenhos semelhantes de alguns grupos 
de municípios no processo de expansão urbana – de certa forma, 
também apresentam uma correspondência com os agrupamentos 
de municípios pelos níveis de integração (OBSERVATÓRIO DAS 
METRÓPOLES, 2012). Na segunda seção, a dinâmica da população 
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metropolitana é compreendida a partir das lentes da organização 
social do território apreendida através da tipologia socioespacial (RI-
BEIRO; RIBEIRO, 2013). O objetivo é identificar o comportamento 
demográfico diferenciado nos espaços da região metropolitana, ao 
mesmo tempo buscando avaliar o impacto da dinâmica populacional 
sobre a organização do território. Nessa seção, também se dedica 
uma atenção especial aos movimentos populacionais metropolitanos, 
já que, a partir da hipótese de um certo nivelamento das tendências 
do comportamento demográfico, as mudanças de residência na me-
trópole1 – aliadas inclusive aos deslocamentos cotidianos – também 
ganham relevância para compreender essa relação entre dinâmica 
populacional e organização social do território.

	 Antes de analisarmos o período mais recente, cabem algumas 
considerações sobre como se compreende o papel da dinâmica demo-
gráfica na evolução urbana/metropolitana da RMRJ, além de suas arti-
culações com o modelo centro-periferia, característico da constituição 
desse espaço. A dimensão demográfica da expansão urbana da RMRJ 
esteve vinculada à migração e ao crescimento vegetativo (MARTINE, 
1972). A migração de longa distância, massiva no contexto brasileiro 
durante a segunda metade do século XX, teve as metrópoles do Su-
deste como o seu principal destino (MARTINE, 1987; FARIA, 1991). 
Tanto o núcleo como os outros municípios receberam importantes 
contingentes populacionais, com nítidas diferenças quanto aos perfis 
sociais e econômicos dos migrantes entre as diferentes áreas (ABREU, 
1999). 

O crescimento vegetativo tem duas dimensões no contexto do 
crescimento populacional na RMRJ: por um lado se refere à fecundi-
dade da população “nativa” e, por outro, à fecundidade dos migrantes 
que, em razão de seu perfil etário e de comportamento reprodutivo, 
impacta de maneira importante o crescimento populacional (MARTI-
NE, 1972).

1 O termo metrópole considerado neste trabalho supõe como efetivamente “metro-
politanos os centros que se caracterizam pelos principais papéis em gestão do terri-
tório, grande porte, fortes relacionamentos entre seus municípios, e extensa área de 
influência direta”, segundo relatório do Observatório das Metrópoles (2012), que se 
baseia no estudo ‘Região de Influência de Cidades’ (IBGE/REGIC, 2008). No caso da 
Metrópole do Rio de Janeiro, tal espacialidade correspondia à Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro oficial na data de referência do referido estudo. O Município de 
Mangaratiba foi acrescido na análise, para comparação com estudos anteriores. Por 
essa razão, o termo metrópole corresponde à região metropolitana do presente texto.
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A divisão espacial de caráter histórico-social, marcada pela re-
lação centro-periferia, guarda relação com a dinâmica demográfica 
do espaço metropolitano fluminense. O núcleo da RMRJ sempre foi 
considerado o município do Rio de Janeiro, exercendo a função de 
centralidade no território estadual e metropolitano, em particular. 
Entretanto, observaram-se tendências de mudanças na distribuição 
das moradias, inserção no mercado de trabalho, oportunidades edu-
cacionais e na própria materialização das desigualdades sociais e 
econômicas no território da RMRJ. Ou seja, no espaço interno dos 
municípios, também pode haver distintas dinâmicas sociais. Portanto, 
neste trabalho vamos tratar a organização social do território na esca-
la centro-periferia, considerando como centro o Município do Rio de 
Janeiro, que optamos por denominar de núcleo, e como periferia os 
demais municípios da RMRJ – porém problematizando-a com a análise 
dessa organização também numa escala intraurbana – considerando 
as áreas internas dos municípios tomando-se por base uma tipologia 
socioespacial.

No caso da dinâmica populacional, as diferenças sociodemográ-
ficas reforçam o caráter expansivo das dinâmicas metropolitanas em 
direção aos municípios da periferia, como poderá ser verificado na 
seção seguinte. Além disso, se as taxas de fecundidade já não são ex-
pressivas quanto o eram no passado, é a mobilidade residencial que se 
torna uma componente fundamental para a compreensão da dinâmica 
urbana e populacional atual.

1. Elementos da estrutura urbana e dinâmica 
populacional recente

Para identificar as mudanças recentes na dinâmica metropolita-
na, será considerada primeiramente a dinâmica urbana e demográ-
fica no âmbito dos municípios, a fim de apontar o comportamento 
populacional mais atual e suas diferenças entre o núcleo e os demais 
municípios metropolitanos. Quanto à dinâmica demográfica, vê-se 
que, em todos os municípios, de 2000 a 2010, aumentou a esperança 
de vida, diminuiu a fecundidade, diminuiu a mortalidade infantil 
e reduziu-se a taxa de dependência demográfica – o que confirma 
a perspectiva de certo nivelamento nas tendências evolutivas da di-
nâmica demográfica. Mesmo assim, a RMRJ possui uma variedade 
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de municípios de diversos tamanhos com crescimento populacional 
também diferenciado.

A Tabela 6.1 apresenta uma síntese de indicadores recentes so-
bre crescimento populacional, aumento percentual no número de do-
micílios, e aumento percentual do volume de pessoas que realizam 
movimento pendular para trabalho – indicadores estes considerados 
no período de 2000 a 2010. Apresenta ainda informação sobre os mo-
vimentos populacionais de mudança de residência – apreendidos por 
meio dos dados de migração por data fixa (de 2005 a 2010) – e a densi-
dade dos setores urbanos em 2010. Complementarmente, apresenta-se 
também a classificação do município quanto ao nível de integração à 
dinâmica da metropolização.

Rio de Janeiro e Niterói apresentam crescimento populacional 
bastante reduzido, sendo acompanhados pela maior parte dos muni-
cípios da Baixada Fluminense, que também apresentam crescimento 
populacional abaixo de 1,0% ao ano na década de 2000. Alguns inclu-
sive apresentam crescimento baixíssimo, bem próximo a zero, como 
Nilópolis e São João de Meriti. Vale notar que esse grupo apresenta 
convergência com o nível de integração denominado extensão do polo 
metropolitano. Nesse grupo de extensão do polo, São Gonçalo e Ni-
terói também estão incluídos, sendo que São Gonçalo apresenta cres-
cimento populacional um pouco maior – acima de 1,0% a.a.

Em linhas gerais, os municípios que mais crescem (Maricá, Man-
garatiba, Guapimirim, Itaguaí) são municípios menores que estão ex-
pandindo suas áreas de ocupação urbana e apresentam alta integração 
à dinâmica da metropolização. Os demais municípios apresentam cres-
cimento populacional em torno de 1,0% a 2,0% a.a. É um grupo mais 
heterogêneo que apresentou níveis de integração muito alto, alto ou 
médio ao processo de metropolização.

Quanto à migração, o Município do Rio de Janeiro segue com 
taxa líquida migratória negativa, apesar de ter diminuído a perda po-
pulacional pela migração em relação a 2000, quando se avalia o saldo 
migratório. Em 2010, a maior taxa líquida migratória positiva foi para 
Maricá, seguido por Mangaratiba. Seropédica também apresentou 
uma taxa considerável, seguido por Guapimirim e Itaguaí. Duque de 
Caxias também passou a perder população e Nova Iguaçu ficou com 
taxa próxima a zero, indicando contribuição muito reduzida da migra-
ção para o volume populacional total em 2010.
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Tabela 6.1 – Indicadores sintéticos da dinâmica populacional e urbana – 
RMRJ – 2000/2010

Fonte: Censos Demográficos do IBGE e Observatório das Metrópoles (2012).

A distribuição dos distintos grupos e classes sociais no espaço e os 
diferentes ritmos de crescimento populacional resultam das condições 
de acesso ao solo dotado de equipamentos e serviços urbanos, assim 
como do acesso à moradia. Este acesso é em grande parte determina-
do pelo mercado imobiliário, mas há distintas formas de provisão de 
moradia que também são evidentes na metrópole fluminense, confor-
me verificado por Ribeiro (1997), IPP (2001) e Cardoso et al. (2007). 

Embora a metrópole experimente diminuição dos ritmos de cres-
cimento populacional, aumentou em cerca de 20% o número de domi-
cílios na década. Em todos os municípios se registrou esse crescimen-
to, variando entre 13% e 87%. Os que mais aumentaram foram Maricá, 
Mangaratiba, Guapimirim e Itaguaí (acima de 47%) acompanhando, 
portanto, o crescimento populacional acelerado. Ao diferenciar por 
condição de ocupação, nota-se que os domicílios próprios já quitados 
aumentaram em todos os municípios. Os domicílios próprios que ain-
da estão sendo pagos, que demonstram mais a dinâmica atual do mer-
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cado de moradias, diminuíram no total da metrópole, embora tenham 
aumentado enormemente em Maricá (317% de aumento na década) e 
em Guapimirim (157%). Também houve aumento acima de 50% em 
Mangaratiba e Tanguá. Esse tipo de domicílio diminuiu em cerca de 
45 a 60% em Duque de Caxias, Nova Iguaçu, e Japeri. Já os domicílios 
alugados também cresceram – com aumento acentuado em Mangara-
tiba, Maricá, Itaguaí e Guapimirim (acima de 95%).

Outra questão que permite articulação com elementos da estru-
tura urbana refere-se à inserção no mercado de trabalho. Será que 
os municípios que mais crescem e recebem migrantes absorvem essa 
população no mercado de trabalho local? Enquanto a migração ainda 
é relevante, apesar de sua redução no período, o movimento pendular 
apresentou aumento em números absolutos e percentuais. Em 2010, 
pode-se dizer que a Metrópole possuía quase 1 milhão de trabalhado-
res que circulavam de casa ao local de trabalho entre municípios di-
ferentes. Isso representava 20% da população ocupada da metrópole. 
Em quase todos os municípios aumentou o percentual de trabalhado-
res envolvidos em deslocamentos pendulares ou, ao menos, permane-
ceu semelhante, com a exceção de Duque de Caxias. 

Se avaliarmos o aumento percentual da população ocupada do 
município que trabalha em outro por movimento pendular, encon-
tramos um crescimento expressivo no núcleo e nos municípios com 
maiores taxas de crescimento e migração líquida, além do maior au-
mento percentual do número de domicílios, como em Mangaratiba e 
Maricá. Enquanto o primeiro caso provavelmente se refere a trabalha-
dores mais qualificados que se destinam a ocupações superiores nos 
outros municípios, o segundo indica pessoas que trabalham no núcleo 
e foram buscar melhores condições de moradias nos municípios mais 
distantes do mesmo (SILVA, 2013).

Nesse sentido, a distância casa-trabalho, o tempo e o custo des-
pendidos no trajeto são aspectos relevantes na abordagem sobre os 
mecanismos que reproduzem as desigualdades socioespaciais; por 
conseguinte, a mobilidade urbana é outra dimensão de suma impor-
tância. Na escala intermunicipal, sabe-se que são os municípios da pe-
riferia metropolitana que apresentam as maiores taxas de saída, medi-
das pelo movimento pendular, para outro município – principalmente 
para o núcleo. Essa relação entre mobilidade espacial e divisão social 
do espaço será nosso foco de reflexão na última seção.

Portanto, a dinâmica de ocupação recente da Região Metropolita-
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na do Rio de Janeiro permite notar permanências e algumas mudan-
ças na clássica organização do espaço da metrópole. Além dos municí-
pios de Rio de Janeiro e Niterói que apresentam suas particularidades 
históricas e melhores indicadores sociais e demográficos em médias 
percentuais, a despeito de suas diferenciações internas, é possível iden-
tificar outros grupos de municípios.

Fica nítida a existência de um grupo de municípios com ocupação 
urbana mais consolidada, dinâmica populacional de baixo crescimen-
to, geralmente com densidade urbana mais alta, aumento em torno 
de 13 a 23% no número de domicílios, taxas migratórias baixas ou ne-
gativas, e aumento percentual de trabalhadores pendular mais baixo 
(até porque já mostram volumes bem altos). Nesse grupo, estão alguns 
municípios da Baixada Fluminense. Já São Gonçalo está no limiar, pois 
apresenta crescimento populacional e aumento do número de domicí-
lios um pouco maior, embora com densidade mais alta. Em linhas ge-
rais, esse grupo corresponde ao nível de integração extensão do polo.

Há outro grupo de municípios em nível intermediário de ocupa-
ção urbana, com crescimento populacional em torno de 1% a 2% a.a., 
aumento no número de domicílios de 20% a 35% na década, com den-
sidade em torno de 1.000 a 1.800 hab./Km2, participação de migra-
ção mais variada, e aumento do número de pendulares considerável 
também. Nesse grupo estão Itaboraí, Magé, Queimados, Paracambi, 
Japeri, Seropédica e Tanguá.

No outro extremo, há um grupo de municípios em evidente ex-
pansão urbana em áreas de baixa densidade: aumento no número de 
domicílios, elevado crescimento populacional, atração migratória, po-
rém com elevado aumento na saída de pessoas para trabalhar em ou-
tros municípios. Fazem parte desse grupo Itaguaí, Guapimirim, Man-
garatiba e Maricá, sendo que Itaguaí apresenta densidade um pouco 
maior e menor crescimento do número de pendulares.

A diversidade de situações verificadas entre os municípios reve-
la diferenciações importantes no contexto metropolitano do Rio de 
Janeiro em termos das articulações entre dinâmica populacional e es-
trutura urbana. Porém, a organização social do território amplia as 
distinções, já que permite características que muitas vezes se dissol-
vem ao abordar territórios que reúnem diversos estratos sociais. Ao 
especificar esses estratos em termos dos elementos que caracterizam o 
espaço e as dinâmicas de sua reprodução social, é possível ampliar a in-
terpretação sobre as mudanças da ordem urbana no período recente.
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2. Organização social do território e dinâmica 
populacional

O modelo metodológico aqui utilizado para a análise da estrutura 
social nas metrópoles tem como princípio a centralidade do trabalho 
na estruturação e no funcionamento da sociedade. Esta metodologia 
parte de estudos como os de Preteceille e Ribeiro (1999) e Ribeiro e 
Lago (2000). A estrutura social é entendida simultaneamente como 
um espaço de posições sociais e um espaço de indivíduos que ocupam 
esses postos, dotados de atributos sociais desigualmente distribuídos 
e ligados às suas histórias. Mediante procedimentos estatísticos que 
incorporaram tais princípios, foi possível construir uma “topografia” 
do espaço social como um mapa no qual as proximidades e distâncias 
entre as ocupações revelassem estruturas de propriedades similares ou 
diferentes.

A partir de alguns princípios gerais de divisão na sociedade ca-
pitalista, chegou-se a uma hierarquia sócio-ocupacional (uma proxy da 
estrutura social) composta por 24 categorias sócio-ocupacionais (cha-
madas de CATs) reunidas em oito grandes grupos: 1) dirigentes; 2) 
profissionais de nível superior; 3) pequenos empregadores; 4) ocupa-
ções médias; 5) trabalhadores do terciário; 6) trabalhadores do secun-
dário; 7) trabalhadores do terciário não especializado; 8) agricultores. 
Ao aplicar técnicas estatísticas com a distribuição da população por 
tais categorias segundo os distritos da RMRJ, elaborou-se uma tipolo-
gia dos espaços metropolitanos – chegando a diferentes agrupamentos 
de áreas com perfis semelhantes, que resultaram das distinções entre 
as estruturas ocupacionais e dos processos de organização social do 
espaço em cada metrópole.

Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, foram identificados 
os tipos socioespaciais: “superior”, “médio superior”, “médio”, “popu-
lar operário” e “popular”. Vale ressaltar que essa tipologia baseou-se 
fundamentalmente na ocupação das pessoas e seus lugares de mora-
dia, ou seja, de maneira consistente o espaço foi classificado de acordo 
com o local de residência da população ocupada – que certamente se 
apresenta como uma boa aproximação do contexto social de um lugar, 
remetendo às características mais homogêneas de uma área. Neste tra-
balho, considera-se a tipologia socioespacial para a RMRJ por distritos 
em 2000 e 2010.
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2.1. As características da estrutura etária
A dinâmica demográfica é geralmente analisada pelas alterações nos 

níveis e padrões de fecundidade, mortalidade e migração, sendo a dimen-
são relacionada à família também muito importante. A estrutura etária 
de uma população é bastante representativa da dinâmica demográfica e 
pode remeter a outras dimensões socioculturais, econômicas e urbanas 
da sociedade. Nesse sentido, pirâmides etárias com bases mais largas, e 
que vão estreitando conforme aumentam os grupos de idade, geralmente 
representam populações com regimes de fecundidade mais altos e que 
ainda não experimentaram de forma mais visível o processo de envelhe-
cimento populacional. Quando a fecundidade se reduz, menos crianças 
nascem e a base da pirâmide vai se estreitando, ao mesmo tempo que a 
proporção de pessoas em idades avançadas aumenta na população. O 
processo que foi chamado pelos demógrafos de “transição demográfica”, 
como já apontado em capítulo sobre dinâmica demográfica e problemáti-
ca urbana nesta coletânea2, constitui-se, basicamente, na redução das taxas 
de natalidade e mortalidade em momentos diferentes, sendo um fenôme-
no marcante no século XX e que acontece uma única vez. A RMRJ é um 
dos espaços brasileiros em processo mais avançado de envelhecimento 
populacional, principalmente o núcleo metropolitano, em especial a zona 
sul carioca que apresenta elevada proporção de idosos.

As transformações relacionadas à transição demográfica, que se pro-
cessam em escalas nacionais e macrorregionais, também se refletiram nas 
áreas metropolitanas e espaços intraurbanos, ou seja, por isso também é 
importante considerar essas mudanças na escala da metrópole, na escala 
da cidade. A estrutura etária entre os tipos socioespaciais é uma indicação 
importante de que há distintas “dinâmicas demográficas” na metrópole. 
No quadro a seguir, temos apenas a “forma” das pirâmides segundo essas 
informações. É possível notar que, além das diferenças temporais, são as 
diferenças entre os tipos socioespaciais que sobressaem. A base da pirâmi-
de, correspondente às primeiras faixas de idade (0 a 4, 5 a 9 e sucessiva-
mente na medida em que sobe) ainda era consideravelmente larga no tipo 
popular operário e no popular em 2000; nas áreas de tipo médio há uma 
menor proporção de crianças e jovens (primeiras faixas de idade de baixo 
para cima), o que é ainda mais evidente no tipo superior, que em 2010 
já evidenciava com maior intensidade o processo da pirâmide invertida.

2 Ver o Capítulo 3 desta obra, “A metrópole fluminense na transição demográfica e 
urbana brasileira”, de nossa autoria.
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Figura 6.1 – Pirâmides etárias da RMRJ segundo tipo socioespacial  
por cor – 2000/2010

Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010.
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Em 2010, nas áreas de tipo superior, podemos observar padrões 
de fecundidade muito reduzidos, pois a base da pirâmide é bem mais 
estreita. Considerando as grandes faixas de idade, notam-se maiores 
participações de adultos nessas áreas. Ou seja, as áreas superiores têm 
maiores proporções de pessoas em idade ativa na fase adulta e madura 
(População em Idade Ativa/PIA) – o que remete à ideia do bônus 
demográfico (ALVES, 2005), especialmente considerado segundo a 
razão de dependência. A maior proporção de idosos nas áreas superio-
res é bastante expressiva em relação às demais áreas, com participação 
maior das mulheres. Nas áreas de tipo médio superior e médio, há 
uma população relativamente mais jovem em relação ao tipo superior. 
Nessas áreas, também é mais evidente o processo de envelhecimento.

Nas áreas de tipo popular operário e popular, a pirâmide etá-
ria demonstra uma dinâmica demográfica mais diferenciada do que 
nas áreas superiores e médias. Embora as primeiras faixas de idade 
tenham passado a efetivamente se apresentarem com menor partici-
pação em relação às faixas subsequentes, a “forma” geral da pirâmide 
ainda se apresenta no estilo base larga que se vai estreitando a partir 
da faixa de 10 a 14 anos. Também é possível notar a diferenciação por 
cor entre os tipos socioespaciais. Enquanto nas áreas mais superiores 
e médias há maior participação de pessoas que se declararam de cor 
branca, nas áreas de perfil mais operário e popular há maior participa-
ção de pretos e pardos.

Com a diminuição das taxas de mortalidade e fecundidade, de-
vido às transformações sociais, econômicas e culturais que surgiram 
especialmente a partir do acelerado processo de urbanização, muitas 
mudanças ocorreram não só nos ritmos de crescimento populacional 
de todas as áreas do país como também na importância das compo-
nentes demográficas sobre a distribuição e o crescimento populacio-
nal entre os espaços. É preciso ressaltar que essas mudanças na dis-
tribuição espacial da população decorrem dos nascimentos em uma 
determinada área, dos óbitos ocorridos e da quantidade de pessoas 
residentes que chegam e saem através da mobilidade espacial.

Além dessas dimensões clássicas da análise demográfica, outras 
dimensões relacionadas à estrutura etária e ao ciclo de vida, aos novos 
arranjos familiares, assim como às condições de deslocamento tam-
bém são importantes para uma análise sobre a dinâmica populacio-
nal urbana. Nesse sentido, a mobilidade espacial vai se tornando um 
fenômeno notável para determinar as modificações na distribuição 
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espacial da população, tanto na escala intrametropolitana como na 
inter-regional. A mobilidade espacial é uma dimensão da produção 
da existência, pois as mudanças ocorridas nos volumes, trajetórias e 
significados desses movimentos no espaço urbano podem relacionar-
se tanto com a busca por trabalho, moradia, estudo, saúde quanto com 
aspectos socioculturais das pessoas e dos lugares de origem e destino. 
A migração, entendida como mudança de residência entre municípios, 
é uma das dimensões desse processo, pois reconhecemos que a mobi-
lidade espacial ultrapassa a escala municipal; por conseguinte, vamos 
analisar a migração na escala da metrópole, sobretudo a migração 
intrametropolitana, como um processo de mobilidade residencial.

2.2. Os processos de mobilidade espacial: mudanças de 
residência
Diante das mudanças na estrutura etária, que convergem para um 

comportamento semelhante entre diferentes espaços da metrópole, 
este trabalho aponta que as mudanças de residência no espaço metro-
politano, ou em direção a ele, também terão cada vez mais importân-
cia na compreensão das mudanças na organização social do território. 
Nesse sentido, ao examinar o estoque migratório na RMRJ, embora 
seja possível notar que o volume de migrantes na década diminuiu, 
observa-se que havia diferenças consideráveis entre os tipos socioespa-
ciais, com maior concentração nas áreas populares médias e operárias.

Na década em questão, houve algumas mudanças: aumenta o nú-
mero de imigrantes no tipo superior; esse número permanece muito 
semelhante no tipo médio superior; diminui consideravelmente nas 
áreas populares médias e populares operárias; e no tipo popular há 
pequeno aumento, ficando também semelhante. Em linhas gerais, po-
de-se afirmar que o estoque de migrantes na RMRJ, embora diminua 
em cerca de 100 mil pessoas, permanece elevado, já que era da ordem 
de 1,3 milhão em 2010.
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Tabela 6.2 – Distribuição dos migrantes de até 10 anos por tipo socioespacial 
da RMRJ – 2000/2010

Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010.

Sobre a distribuição desses migrantes, a maior parte se encontrava 
em 2000 nas áreas populares médias e populares operárias. Assim como 
perderam em volume, essas áreas perderam também em participação, 
apesar de ainda permanecerem com maior parcela de imigrantes. 
Onde aumentou a participação mais consideravelmente foi nas áreas 
superiores, que passaram a ter 19,6% dos migrantes da região.

Já a proporção dos migrantes em relação à população de cada 
tipo socioespacial diminuiu um pouco no total, passando de 15,8% 
para quase 13% – ainda mantendo uma participação considerável. A 
diminuição foi maior nas áreas populares operárias e populares. Entre-
tanto, vale notar que as áreas populares seguem com participação de 
migrantes na ordem de 22,5% – a maior entre os tipos socioespaciais.

Com o predomínio da mobilidade espacial entre áreas urbanas, 
sobretudo nos movimentos de distância mais curta, passa-se a ter rela-
tivamente uma condição espacial similar entre origem e destino, o que 
não torna apropriada uma análise focada apenas em grandes eixos de 
movimento: é preciso uma análise que abarque a diversidade desses 
movimentos e suas particularidades. Os movimentos são diversos em 
quantidade de tipos, ao mesmo tempo em que são peculiares em sua 
explicação e qualificação. Para se aproximar dessas peculiaridades, é 
preciso trabalhar com fluxos migratórios, entendendo a dinâmica de 
origens e destinos dos movimentos populacionais que envolvem a me-
trópole. A informação disponível considera a migração por data fixa: 
esse recorte reduz o volume de imigrantes apenas para uma análise 
dos que se movimentaram 5 anos antes da data do censo.

Com o intuito de compreender o comportamento mais recente 
das mudanças de residência na RMRJ segundo a organização social 
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do território, distribuíram-se os imigrantes recentes em cada tipo so-
cioespacial pelos fluxos realizados3, o que possibilita analisar apenas 
a população que realizou a mobilidade residencial entre municípios e 
cujo destino foi a RMRJ. No Gráfico 6.1, nota-se que os três fluxos de 
movimento intrametropolitano concentram-se na parte inferior da dis-
tribuição e estão contornados em preto para melhor visualização. Nas 
áreas superiores e médias superiores, a participação dos movimentos 
intrametropolitanos é bem mais reduzida, sendo em torno de 23% a 
27% do total. Nas áreas superiores, há uma participação de cerca de 
15% de pessoas que vieram de outra região do próprio Estado do Rio 
de Janeiro, enquanto a maioria dos imigrantes veio de outro Estado do 
país, principalmente nas áreas superiores do núcleo – em torno de 48 
mil imigrantes totalizando 47% destes. Nas áreas médias superiores, a 
distribuição é semelhante; entretanto, embora em números absolutos 
seja menor (cerca de 35 mil), a participação de pessoas vindas de ou-
tros Estados é de 66% – a maior entre todos os tipos socioespaciais.

Nos três tipos de áreas populares, os movimentos intrametropoli-
tanos são mais expressivos. As áreas populares de perfil médio e ope-
rário abrangem em torno de 57% e 63%, respectivamente, do total. 
Os movimentos intraestaduais são bem mais reduzidos, mas também 
há uma participação em torno de 30% de imigrantes que vieram de 
outro Estado. Já nas áreas populares, encontra-se a maior participação 
dos movimentos intrametropolitanos: acima de 75%. O principal tipo 
de movimento, em termos de participação, que tem ocorrido nessas 
áreas, são as trocas migratórias na própria periferia metropolitana 
(embora em números absolutos seja maior nas áreas médias e popula-
res operárias).

Essa análise permite constatar que à medida que diminui a posi-
ção das áreas na hierarquia socioespacial, aumenta a participação dos 
movimentos intrametropolitanos, especialmente na própria periferia 
ou em direção a ela. Ou seja, as pessoas que realizaram mobilidade 

3 Ao utilizar os tipos de fluxos populacionais na metrópole segundo a tipologia so-
cioespacial, a metodologia utilizada segue a apresentada por Silva (2013): a) para o 
movimento migratório, a origem mais desagregada que se observa é o município (ou 
agrupamento de municípios) e o destino será o tipo socioespacial da área em que o 
migrante foi residir; b) já para o movimento pendular, que será tratado ao final, a aná-
lise é inversa: a origem será o tipo socioespacial da área em que reside e o destino será 
o município (já que não sabemos qual a área específica em que a pessoa vai trabalhar 
em outro município ou mesmo para quem trabalha no município em que reside). O 
objetivo é verificar quais fluxos predominam em cada tipo de área.
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residencial para áreas populares de perfil médio, operário e popular 
provêm, em maior medida, dos próprios municípios da RMRJ. Em 
contrapartida, as pessoas que vão para áreas de perfil superior e mé-
dio superior provêm mais de outros Estados do país. Portanto, há uma 
segmentação dos fluxos na metrópole segundo a organização social 
do território.

Gráfico 6.1 – Distribuição dos imigrantes na RMRJ nos tipos socioespaciais 
por fluxo realizado – 2010

Fonte: Censo Demográfico de 2010.

A compreensão dos movimentos migratórios intrametropolita-
nos nos remete a uma dimensão mais próxima dos processos de mobi-
lidade residencial na região metropolitana. Tais movimentos passaram 
por algumas mudanças nas últimas décadas: diminuição em termos de 
volume, embora permaneça a saída expressiva dos núcleos metropoli-
tanos em direção aos demais municípios da RM; trocas migratórias en-
tre esses próprios municípios que temos denominado, de forma gené-
rica, periferia; um ligeiro aumento da saída de pessoas dessa periferia 
que passa a morar no núcleo. Ao analisar tais movimentos segundo os 
tipos socioespaciais, percebe-se que essas tendências gerais no âmbito 
dos municípios também se mantêm no espaço intraurbano.
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Houve um aumento na participação da população que saiu do 
núcleo e foi morar na periferia, tanto nas áreas populares quanto nas 
áreas superiores. Nesta saída de pessoas do núcleo para áreas superio-
res de outro município, certamente predomina a atração de Niterói. 
Como visto anteriormente, alguns municípios em expansão na perife-
ria metropolitana devem estar exercendo esse aumento de participa-
ção nas áreas populares durante a década (de 18,7% para 23%). Em-
bora tenha diminuído a participação no período de 2000 a 2010, a 
maior participação de pessoas nesse fluxo em 2010 ocorreu nas áreas 
populares operárias (34,5%).

Para os que saíram da periferia e foram morar no núcleo, o quan-
titativo é bem menor – cerca de 26 mil pessoas em 2010, mas a maior 
parte das pessoas que fizeram tal movimento foram para áreas popula-
res médias (cerca de 40%). Durante a década, aumentou a participação 
de pessoas que realizaram tal movimento em direção a áreas supe-
riores do núcleo, enquanto diminuiu justamente nas áreas populares 
médias. Nota-se que esse tipo de movimento não é comum, além disso, 
ficou mais elitizado quanto ao destino socioespacial.

As trocas migratórias entre os municípios da metrópole, exceto 
o núcleo, permaneceram concentrando-se nas áreas de posição mais 
inferior na hierarquia socioespacial. Embora tenha diminuído sua par-
ticipação nas áreas populares operárias, estas ainda são o destino pre-
dominante, tendo ocorrido aumento expressivo nas áreas populares.

Tabela 6.3 – Movimentos intrametropolitanos por tipos socioespaciais na 
RMRJ – 2000/2010

Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010.

Ao avaliarmos o perfil dos imigrantes por fluxo e tipo socioespa-
cial de destino segundo a distribuição entre as categorias sócio-ocupa-
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cionais, é possível identificar se determinados tipos de áreas atraem 
determinado perfil de imigrantes, ou seja, se há uma relação entre a 
área de atração (de destino) e a inserção no mercado de trabalho por 
parte da população.

Primeiramente, consideremos a migração intrametropolitana em 
direção ao núcleo que, embora seja um quantitativo menor, expressa 
um comportamento bem marcante. No total dos migrantes ocupados 
que saíram da periferia e foram morar no núcleo (última linha da Ta-
bela 6.4), há proporção maior nas áreas superiores e médias (32,3% e 
35,5%, respectivamente), seguida das áreas medias superiores (26,8%). 
Isso significa que pouquíssimas pessoas que vão para o núcleo desti-
nam-se a áreas de perfil operário ou popular.

Se observarmos cada tipo e as categorias sócio-ocupacionais des-
ses migrantes, nota-se que: entre aqueles que entraram no município 
do Rio de Janeiro e foram para áreas superiores e médias superiores 
há predomínio de profissionais de nível superior e de ocupados em 
categorias médias; já no tipo médio, há predomínio de categorias mé-
dias e trabalhadores do terciário entre os migrantes. Essas observações 
sugerem mesmo reforço da divisão social do território.

Tabela 6.4 – Distribuição dos imigrantes ocupados por tipo socioespacial de 
destino e CATs – Periferia-Núcleo – 2010

Fonte: Censo Demográfico de 2010.

No total dos migrantes ocupados que saíram do núcleo para a 
periferia (última linha da Tabela 6.5), há proporção maior nas áreas 
médias e populares operárias (cerca de 32% em cada). Se observar-
mos cada tipo e as categorias sócio-ocupacionais desses migrantes, en-
tre aqueles que saíram do município do Rio de Janeiro para morar 
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em outro município da periferia, observa-se que, entre os poucos que 
foram para áreas superiores e médias superiores, há predomínio de 
profissionais de nível superior e de ocupados em categorias médias. Já 
entre os que foram para áreas de perfil médio, operário e/ou popular, 
há mais de 80% dos ocupados em categorias médias, trabalhadores do 
secundário, terciário e terciário não especializado.

Tabela 6.5 – Distribuição dos imigrantes ocupados por tipo socioespacial de 
destino e CATs – Núcleo-Periferia – 2010

Fonte: Censo Demográfico de 2010.

No total dos migrantes ocupados que mudaram de residência na 
própria periferia (última linha da tabela), tal movimentação foi maior 
nas áreas populares operárias, médias e populares, respectivamente. 
Se observarmos cada tipo e as categorias sócio-ocupacionais desses mi-
grantes, nota-se que, embora sendo poucos, entre os que se movimen-
taram para áreas superiores, a maior parte deles também pertencia a 
categorias médias (36%) ou era composta por profissionais de nível 
superior (25,4%), mesmo que com participação menor em relação aos 
fluxos anteriores vistos. Também entre os que foram para áreas de per-
fil médio, operário e/ou popular, há mais de 85% dos ocupados em 
categorias médias, trabalhadores do secundário, terciário e terciário 
não especializado. A relação entre segregação e migração nessas áreas 
opera no sentido inverso, ou seja, reforço do padrão mais popular, à 
medida que apresenta participação maior dessas categorias entre os 
imigrantes.



240    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

Tabela 6.6 – Distribuição dos imigrantes ocupados por tipo socioespacial de 
destino e CATs – Periferia-Periferia – 2010

Fonte: Censo Demográfico de 2010.

No geral, nos três fluxos intrametropolitanos analisados, consta-
ta-se que o reforço da divisão social do território fica mais evidente 
para os que vão para áreas superiores. Entre os demais tipos de fluxos 
intraestaduais e interestaduais para núcleo ou periferia, selecionamos 
apenas o fluxo interestadual com destino ao núcleo, já que constitui o 
maior fluxo em termos de volume. Isso significa que entre 2005 e 2010 
chegaram cerca de 71,5 mil pessoas ao município do Rio de Janei-
ro que tinham origem em outro estado. Os imigrantes ocupados que 
realizaram esse fluxo apresentam tanto um perfil de categorias mais 
superiores como mais populares. Vale notar que a coexistência desse 
perfil superior e popular fica mais nítida nas áreas superiores, pois ao 
mesmo tempo em que há maior participação de profissionais de nível 
superior e categorias médias (32,9% e 24,2) também há uma parti-
cipação considerável de trabalhadores do terciário que migram para 
áreas superiores vindos de outro estado, sobretudo trabalhadores do 
terciário não especializado (17,5%) – o maior percentual desse grupo 
em áreas superiores. Nas áreas médias superiores e populares médias, 
há uma distribuição mais próxima dos imigrantes interestaduais ocu-
pados no núcleo, com predominância das categorias médias, trabalha-
dores do secundário, terciário e terciário não especializado. Nas áreas 
populares operárias e populares, há um quantitativo menor, embora 
predominem trabalhadores do terciário na primeira e trabalhadores 
do secundário na segunda.
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Tabela 6.7 – Distribuição dos imigrantes ocupados por tipo 
socioespacial de destino e CATs – Interestadual Núcleo – 2010

Fonte: Censo Demográfico de 2010.

No Município do Rio de Janeiro, os distritos que “mais direta-
mente” correspondem a algumas favelas são Rocinha, Jacarezinho, 
Cidade de Deus, Complexo do Alemão e Maré. Todos esses distritos 
foram classificados como Popular Operário, além desses, neste tipo 
socioespacial encontram-se apenas mais dois distritos: Santa Cruz e 
Ilha de Paquetá. Juntamente com o Distrito de Guaratiba, que foi 
classificado como Popular, os distritos citados correspondem aos es-
paços de mais baixa posição na hierarquia socioespacial do Muni-
cípio do Rio de Janeiro. Em termos de estoque migratório medido 
pelo tempo de residência no município igual ou inferior a dez anos, 
tais distritos apresentavam 12,7% de imigrantes em relação à sua po-
pulação total em 2010. Na Rocinha esse valor chegava a 18% e na 
Maré a 16,8%, ou seja, nesses distritos o estoque migratório é relati-
vamente mais elevado. 

Para análise das origens dos imigrantes, é preciso utilizar a infor-
mação por data fixa, que considera apenas a migração recente (nos úl-
timos cinco anos). A esses mesmos distritos chegaram cerca de 12 mil 
pessoas no período, sendo que 95% do movimento teve sua origem em 
outro Estado do país. Ou seja, a maior parte do movimento migrató-
rio em direção às favelas é de longa distância. Aproximadamente 53% 
foram para a Maré e 27% para a Rocinha. Na Tabela 6.7, ao lado da 
distribuição dos imigrantes por categoria para o tipo popular operá-
rio, foi inserida a mesma informação para as áreas de favela do refe-
rido tipo. É possível notar que as áreas de favela abrigam as maiores 
participações em todos os fluxos vistos de trabalhadores do terciário 
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especializado e não especializado. Ou seja, no fluxo para essas áreas 
70% dos imigrantes são do setor terciário.

2.3. Os processos de mobilidade espacial: movimentos para 
lugar de trabalho
Juntamente com a migração, os deslocamentos pendulares tam-

bém conformam os processos de mobilidade espacial na metrópole, 
delineando os movimentos populacionais metropolitanos; no caso 
deste trabalho, os movimentos intermunicipais na dimensão da me-
trópole. Atualmente, considera-se que as mudanças de residência na 
metrópole estejam em estreita conexão com as condições de acesso 
à moradia, mas também com as condições (possibilidades) de deslo-
camento, sobretudo em função de trabalho. Portanto, esta parte irá 
tratar sobre os movimentos pendulares para o lugar de trabalho.

Enquanto os movimentos pendulares internos em função de tra-
balho na RMRJ em 2000 envolviam cerca de 680 mil pessoas, em 2010 
já abarcavam mais de 900 mil (quase 1 milhão de trabalhadores, se 
considerarmos o total dos movimentos, como já dito), o que totalizava 
20% da população ocupada da metrópole. Além disso, aumentou o 
volume de trabalhadores pendulares em todos os tipos de fluxos in-
trametropolitanos. Em linhas gerais, o movimento pendular é muito 
mais intenso na própria metrópole, sendo inclusive um indicador de 
sua constituição como grande aglomerado urbano e de sua integração 
interna, por isso, os valores para os fluxos intraestaduais e interesta-
duais são bem menores.

Ao determo-nos nesses movimentos pendulares metropolitanos, 
observamos que, embora em números mais reduzidos se comparados 
com os outros tipos de deslocamento, o quantitativo de trabalhadores 
que sai do núcleo para trabalhar na periferia quase dobrou de 2000 
a 2010. Entretanto, o maior contingente de trabalhadores permanece 
realizando o movimento da periferia para o núcleo metropolitano, e 
ainda aumentou em mais de 120 mil o número de pessoas que realiza 
esse movimento frequente, principalmente nas grandes vias de acesso 
que ligam o núcleo a outros municípios, como a Ponte Rio-Niterói, a 
Avenida Brasil e a Linha Vermelha que, nos momentos de tráfego mui-
to intenso, apresentam às vezes longos congestionamentos. Comple-
mentar a esse quadro, soma-se o elevado contingente de trabalhadores 
que se movimenta entre os próprios municípios da periferia metropo-
litana, quantitativo que também aumentou em mais de 100 mil pessoas 
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de 2000 a 2010. Silva (2012) demonstrou que em todos os municípios 
aumenta a proporção de pendulares sobre a população ocupada, sen-
do apenas em Duque de Caxias que essa proporção diminui, mas so-
mente em 1 ponto percentual. Municípios como Belford Roxo, Japeri, 
Nilópolis, Queimados e São João de Meriti registraram mais de 50% 
dos trabalhadores saindo para trabalhar em outro município.

Como visto anteriormente, os municípios que experimentaram 
maior aumento da população pendular para trabalho também aumen-
taram consideravelmente o número de domicílios na década, consti-
tuindo-se em áreas em expansão urbana, que provavelmente ainda não 
apresentam uma dinâmica de mercado de trabalho local que abarque 
toda a população que para lá migrou.

Tabela 6.8 – Distribuição percentual da população que realiza movimento 
pendular para lugar de trabalho por fluxo e tipo socioespacial – 2000/2010

Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010.

Se considerarmos o movimento pendular nas áreas internas da 
metrópole, ou seja, a partir da organização social do território, ob-
serva-se no geral que a maior saída é sempre nas áreas populares, nos 
três tipos de fluxos – embora, para os trabalhadores que saem do nú-
cleo para trabalhar na periferia (fluxo com menor volume de pessoas), 
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esse percentual seja menor (53,9%) em 2010, se comparado aos mo-
vimentos com origem nas áreas populares da periferia (em torno de 
90% saem das áreas populares). É preciso ressaltar que a ampliação 
do universo de perfil popular que se deu em meio à sua diversifica-
ção também se refletiu nas mudanças de residência. Para quem mora 
na periferia e faz movimento pendular (tanto para o núcleo quanto 
para outro município da periferia), diminuiu a participação de saída 
das áreas populares médias e aumentou a participação de saídas das 
áreas populares operárias e populares. Mas a maior participação conti-
nua sendo das áreas populares médias – acima de 40%. Portanto, con-
clui-se que são as áreas populares da periferia que continuam sendo 
as principais origens dos movimentos pendulares, principalmente as 
populares médias e operárias, tendo aumentado expressivamente os 
movimentos em busca de trabalho na própria periferia.

A fim de correlacionar os movimentos migratórios intrametropo-
litanos, que constituem uma proxy da própria mobilidade residencial 
na escala da metrópole, com os movimentos pendulares para trabalho, 
foi verificado também se as pessoas que migraram, mas que permane-
ceram residindo no aglomerado metropolitano, se deslocam com fre-
quência para outro município, especialmente entre a área de origem 
e destino.

Entre os imigrantes intrametropolitanos ocupados, cerca de 52% 
realizavam movimento pendular tanto em 2000 quanto em 2010 – esta 
informação sugere um reforço da dissociação entre lugar de mora-
dia e lugar de trabalho na metrópole. A abordagem do spatial misma-
tch – um modelo social e urbano marcado pela segregação espacial  
(IHLANFELDT; SJOQUIST, 1998) – relaciona-se justamente a essa lo-
calização dos distintos grupos sociais na cidade e às alternativas quan-
to ao lugar de moradia e de mobilidade, sobretudo às condições de 
circulação no espaço por camadas mais desfavorecidas socialmente.
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Tabela 6.9 – Taxa de Mobilidade de imigrantes  
intrametropolitanos ocupados (que realizam movimento pendular) –  

2000/2010

Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010.

Entre os que migraram do núcleo para a periferia em 2000 e 
2010, quase 60% fazem movimento pendular e quase 50% o fazem tra-
balhando no núcleo, ou seja, vão trabalhar no lugar de onde saíram. 
Esse indicador revela que uma considerável parte da migração intra-
metropolitana não ocorreu por razões relacionadas ao trabalho, e ofe-
rece significativo indício de que tenha ocorrido por razões de acesso 
à moradia. Dos que faziam esse movimento em 2010, a maior partici-
pação é nas áreas médias superiores (71,6%), que nesse caso refere-se 
essencialmente ao município de Nova Iguaçu. Mas também houve um 
aumento na participação de pendulares entre os imigrantes ocupados 
nas áreas populares que vão trabalhar no núcleo (de 47% para 53%). 
Entre esses imigrantes que mudaram de residência do núcleo para a 
periferia, os que trabalham no núcleo apresentam participação cerca 
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de 10% maior nas categorias mais superiores4 da hierarquia sócio-o-
cupacional aqui utilizada. Já os que trabalham na própria periferia 
apresentam uma participação maior de trabalhadores do terciário e 
secundário.

Os que migraram da periferia para o núcleo conformam um con-
tingente mais reduzido e o “retorno” para trabalhar na periferia tam-
bém o é. Já entre os que migraram na periferia, a participação dos que 
realizam movimento pendular é alta em todos os tipos socioespaciais: 
no total também permaneceu em cerca de 57% a taxa de mobilidade 
na década. Vemos também que aumentou consideravelmente a par-
ticipação de pendulares nas áreas médias superiores (de 54,2% para 
64,4% - Nova Iguaçu) e nas áreas populares (de 48,7% para 54,7%). 
Além disso, houve uma pequena diminuição da participação dos que 
realizam movimento pendular para o município de origem da migra-
ção (de 19% para 18,2%).

Portanto, no contexto da migração intrametropolitana ainda há 
grande expressividade dos que se movimentam com frequência para 
o município de origem da migração. Na nova configuração urbana 
com processos de expansão metropolitana, a mobilidade urbana cons-
titui elemento muito importante da formação e consolidação dos espa-
ços urbanos – possibilitando a retenção residencial de algumas áreas. 
A atração residencial na periferia provavelmente está relacionada ao 
acesso à moradia, ao mercado imobiliário, ao papel do Estado com 
políticas habitacionais e às próprias condições socioeconômicas desta 
população que mudou, mas é possível também que haja uma articula-
ção com as condições de mobilidade. 

O tipo de fluxo migratório intrametropolitano periferia-periferia 
já é atualmente o que apresenta maior volume de pessoas. Embora 
para os movimentos pendulares, em função de trabalho, o destino 
ainda seja predominantemente o núcleo, os movimentos na própria 
periferia também têm  ganhado participação. Se há uma população 
que migra, mas não trabalha no município para o qual se mudou, há 
também uma parte que migra, mas trabalha nesse município de des-
tino. Sendo assim, deve-se pensar que parte da redução da mobilida-
de espacial também precisa ser considerada a partir dos processos de 
retenção da população para trabalho nos municípios periféricos que, 

4 Foram consideradas como “categorias mais superiores” os dirigentes, profissionais 
de nível superior, pequenos empregadores e categorias médias.
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na verdade, já são investigados quanto à continuidade ou mudança 
na perspectiva de periferia, surgimento e/ou reforço de subcentros 
(LAGO, 2007; LAGO, 2008; RODRIGUEZ, 2008).

Apesar dessa diversificação, ainda é importante avaliar em que 
condições de trabalho e inserção ocupacional essa retenção ocorre. 
Para a população ocupada total da periferia (independentemente da 
condição migratória), observam-se, mediante os dados da Tabela 6.10, 
a inserção na hierarquia sócio-ocupacional e a média de rendimentos 
no trabalho principal, considerando os seguintes grupos: os que traba-
lham no município da periferia em que moram; os que trabalham em 
outro município da periferia, e os que trabalham no núcleo.

Tabela 6.10 – Distribuição dos imigrantes intrametropolitanos ocupados 
da periferia por lugar de trabalho e Categorias Sócio-Ocupacionais e renda 

média (em R$ de 2010)– 2010

Fonte: Censo Demográfico de 2010.
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No total dos municípios da periferia, entre aqueles que traba-
lham no próprio município de residência há uma maior participação 
de trabalhadores do secundário e do terciário, seguidos pelos que 
trabalham em categorias médias – juntas, essas categorias abarcam 
mais de 70% dos ocupados desse grupo. Os trabalhadores do terciá-
rio não especializado, que seriam a expressão mais robusta de uma 
precariedade na inserção ocupacional, correspondem a 17% – valor 
semelhante ao grupo dos que trabalham em outro município da pe-
riferia e até menor do que aqueles que trabalham no núcleo. Esse 
grupo, que expressa a retenção de trabalhadores na periferia, no ge-
ral, apresenta menores médias de rendimento entre as categorias só-
cio-ocupacionais em relação aos que realizam movimento pendular. 
Ao desconsideramos Niterói nesse grupo (segunda parte da Tabela 
6.10), observa-se que as médias de rendimento diminuem e também 
continuam menores em relação aos demais que fazem movimento 
pendular.

Para os que realizam movimento pendular para trabalho em di-
reção a outro município da periferia, há uma participação maior de 
categorias médias e trabalhadores do secundário, em relação ao gru-
po que fica. Há um percentual bem maior de categorias médias e um 
pouco maior de profissionais de nível superior. Ou seja, no geral, há 
uma inserção sócio-ocupacional de perfil mais superior e as médias 
de rendimento também são maiores. Entretanto, ao excluir Niterói da 
condição de periferia, observa-se que a média de rendimentos diminui 
um pouco, sendo essa diminuição mais considerável para as categorias 
mais superiores.

Já para os que trabalham no núcleo, há 10% de profissionais de 
nível superior e quase 30% de categorias médias. A média de ren-
dimentos, no geral, também é maior. Entretanto, os trabalhadores 
do terciário não especializado apresentam maior participação nesse 
grupo, demonstrando que os demais municípios da RMRJ fornecem 
mão de obra não especializada para o núcleo metropolitano; embora 
a média de rendimento dessa categoria seja maior, a diferença não é 
tão grande. Se retirarmos Niterói da análise, a média de rendimentos 
também diminui para a população da periferia que trabalha no nú-
cleo, mas, para algumas categorias, a média de rendimento deixa de 
ser maior para quem vai para o núcleo, como para os dirigentes, pe-
quenos empregadores e agricultores. Entretanto, essas categorias não 
apresentam muito o comportamento de realizar movimento pendular, 
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o que fica evidente pela participação de em torno de 1% apenas entre 
todos os grupos analisados na Tabela 6.10.

Essas informações revelam que realmente aqueles que conseguem 
transpor as fronteiras urbanas dadas pelos limites político-administra-
tivos dos municípios em busca de trabalho, também transpõem ou-
tras barreiras de caráter social e econômico. No geral, quem realiza 
movimento pendular a partir da periferia tem melhores chances de 
inserção ocupacional e maiores rendimentos em praticamente todas 
as categorias sócio-ocupacionais, especialmente quem vai para o nú-
cleo. Entretanto, para quem vai para o núcleo fica evidente que podem 
operar distintas lógicas de mobilidade espacial, conforme trabalhado 
por Silva (2013), cuja investigação mostrou que há trabalhadores que 
obtêm melhor posição na hierarquia sócio-ocupacional e melhores 
rendimentos, e há os que estão inseridos em condições mais precárias, 
com rendimentos não tão diferentes em relação aos que ficam no mu-
nicípio e trabalham em posições semelhantes.

O efeito de Niterói também é constatado já que, em termos de 
condições sociais e econômicas da população, sua posição na organi-
zação territorial da metrópole se aproxima mais do “centro” do que da 
“periferia”. Ao retirar esse município da periferia, a média de rendi-
mentos diminui em todos os grupos, independentemente do lugar de 
trabalho. Mas ainda assim, para os profissionais de nível superior, ca-
tegorias médias, trabalhadores do terciário, secundário e terciário não 
especializado – que abarcam quase 100% dos ocupados que realizam 
movimento pendular – a média de rendimentos é maior para quem 
se movimenta, sobretudo para o núcleo, mesmo desconsiderando Ni-
terói da condição de periferia.

Considerações finais

A organização social do território da RMRJ apresenta estreita re-
lação com os processos relacionados à dinâmica da população. Em 
nível municipal, foi possível identificar a existência de alguns grupos 
de municípios que vêm apresentando comportamentos semelhantes 
no processo de expansão urbana. Rio de Janeiro e Niterói apresentam 
crescimento populacional bastante reduzido e já estão sendo acom-
panhados pela maior parte dos municípios da Baixada Fluminense. 
Mas os municípios da Baixada, juntamente com São Gonçalo, também 
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apresentam um processo de ocupação urbana mais consolidada, com 
densidade urbana mais alta em relação a outros da periferia, taxas 
migratórias baixas ou negativas e o volume de trabalhadores pendu-
lares permanece alto. No outro extremo, observa-se um grupo de mu-
nicípios em evidente expansão urbana em áreas de baixa densidade: 
com aumento considerável de unidades domiciliares, de população e 
de atração migratória, mas também de saída de pessoas para traba-
lhar em outros municípios. Estão nesse contexto Itaguaí, Guapimirim, 
Mangaratiba e Maricá. Em nível intermediário de ocupação urbana, há 
um grupo mais heterogêneo no qual estão Itaboraí, Magé, Queimados, 
Paracambi, Japeri, Seropédica e Tanguá. Em linhas gerais, este último 
grupo apresenta crescimento populacional e aumento no número de 
domicílios menores que o grupo anterior, com participação da migra-
ção mais variada e aumento do número de trabalhadores pendulares 
considerável também.

Quanto à dinâmica demográfica, observa-se que a RMRJ é um 
dos espaços brasileiros em processo mais avançado de envelhecimen-
to populacional e que, apesar das desigualdades sociodemográficas 
ainda existentes em seu território interno, nota-se que a diminuição 
da fecundidade vem ocorrendo em todos os lugares e o processo de 
envelhecimento é generalizado. É nesse sentido que demos um enfoque 
especial aos processos de mobilidade espacial, através da mobilidade 
residencial metropolitana. Embora os volumes migratórios também 
venham sofrendo diminuição, há uma pluralidade de movimentos e 
distintas lógicas sociais, econômicas e mesmo culturais operando so-
bre os movimentos da população no espaço. Em termos de estoque mi-
gratório, são as áreas populares da metrópole que apresentam maior 
proporção de migrantes em 2010 (22,5%) em sua própria população, 
embora em seguida sejam as áreas superiores que apresentam parti-
cipação mais considerável (16,9%) – sugerindo uma duplicidade do 
peso da mobilidade residencial na metrópole, tanto nas áreas popula-
res quanto nas superiores.

Quanto aos fluxos realizados, na medida em que diminui a posi-
ção das áreas na hierarquia socioespacial, aumenta a participação dos 
movimentos intrametropolitanos, especialmente na própria periferia 
ou em direção a ela, e diminuem os movimentos a partir de outras Uni-
dades da Federação (UFs). Já os movimentos intraestaduais são bem 
mais reduzidos. O principal tipo de movimento que tem ocorrido nas 
áreas populares, em termos de participação, são as trocas migratórias 
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na própria periferia metropolitana – tipo de mobilidade residencial 
metropolitana que tem aumentado nas últimas décadas. Portanto, há 
uma segmentação dos fluxos na metrópole segundo a organização so-
cial do território.

As mudanças de residência em direção ao núcleo apresentam 
maior participação nas áreas superiores e médias, embora nesse terri-
tório também existam áreas populares. Já as mudanças de residência 
na periferia apresentam maior participação em áreas populares. Ao 
mesmo tempo, a mobilidade residencial pela migração experimentou 
aumento de participação nas áreas superiores (mais no núcleo) e po-
pulares (mais na periferia). Também observamos que a maior parte do 
movimento migratório em direção às favelas, considerando-se apenas 
os distritos, é de longa distância.

Sobre o perfil dos imigrantes e sua relação com o contexto social 
da área social em que foram residir, nota-se que, no geral, entre aqueles 
que foram para áreas superiores e médias superiores há predomínio 
de profissionais de nível superior e de ocupados em categorias médias. 
No tipo médio, há predomínio de categorias médias e trabalhadores 
do terciário entre os migrantes. Essas observações são válidas, sobretu-
do para as áreas de destino no núcleo, o município do Rio de Janeiro. 
Já entre os que foram para áreas de perfil popular médio, operário e/
ou popular, há maior participação de ocupados em categorias médias, 
trabalhadores do secundário, terciário e terciário não especializado, 
com peso maior nos fluxos para os demais munícipios metropolitanos. 
Em sua maior parte, as mudanças de residência entre municípios suge-
rem um reforço da divisão social do território, pois os trabalhadores 
inseridos em ocupações mais superiores apresentam maior participa-
ção em áreas com esse perfil, o mesmo ocorrendo para trabalhadores 
de perfil mais popular.

Parte dessa mobilidade residencial é feita em estreita conexão 
com a possibilidade de realizar deslocamentos cotidianos para traba-
lho. Sobre estes movimentos pendulares, conclui-se que são as áreas 
populares da periferia que continuam sendo as principais origens 
dos movimentos pendulares, principalmente as populares médias e 
operárias, tendo aumentado expressivamente os movimentos em 
busca de trabalho na própria periferia. Além disso, nota-se que entre 
os imigrantes intrametropolitanos ocupados, cerca de 52% realizavam 
movimento pendular tanto em 2000 quanto em 2010,  com expressivi-
dade dos que se movimentavam com frequência para o município de 



252    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

origem da migração. Contrapondo-se aos que “retornam para traba-
lhar de onde saíram”, há um grupo de trabalhadores que encontram 
ocupação no município de destino da periferia. A questão observada 
é que, entre estes últimos, a inserção no mercado de trabalho assume 
posições mais inferiores na hierarquia sócio-ocupacional e com meno-
res rendimentos em algumas categorias sócio-ocupacionais, sobretudo 
as que concentram maior parcela desses trabalhadores. 

Parte dessa mobilidade residencial é feita em estreita conexão 
com a possibilidade de realizar deslocamentos cotidianos para o lu-
gar de trabalho. Sobre esses movimentos pendulares, conclui-se que 
são as áreas populares da periferia que continuam sendo sua princi-
pal origem, principalmente as populares médias e operárias, tendo 
aumentado expressivamente os movimentos em busca de trabalho 
na própria periferia. Além disso, nota-se que entre os imigrantes 
intrametropolitanos ocupados, cerca de 52% realizavam movimento 
pendular tanto em 2000 quanto em 2010,  com expressividade dos 
que se movimentavam com frequência para o município de origem 
da migração. Contrapondo-se aos que “retornam para trabalhar de 
onde saíram”, há um grupo de trabalhadores que encontram ocupa-
ção no município de destino da periferia. A questão observada é que, 
entre estes últimos, a inserção no mercado de trabalho assume posi-
ções mais inferiores na hierarquia sócio-ocupacional e com menores 
rendimentos em algumas categorias sócio-ocupacionais, sobretudo as 
que concentram maior parcela desses trabalhadores. 

Sendo assim, os lugares de moradia e de trabalho parecem conti-
nuar sendo determinantes para as condições socioeconômicas da po-
pulação metropolitana. Claro que não consideramos aqui o desgaste 
físico e mental, o tempo de deslocamento e os recursos financeiros 
despendidos para realizar o movimento pendular – que também deve-
riam “entrar nessa conta”. Entretanto, essas informações evidenciam 
que, embora mediante processos de diversificação, a lógica do modelo 
centro-periferia ainda permanece na organização social do espaço me-
tropolitano.

Portanto, diante dos processos de mudança da estrutura etária 
que convergem para um comportamento semelhante mesmo entre di-
ferentes espaços da metrópole, sugerimos que as mudanças de residên-
cia no espaço metropolitano ou em direção a este também terão cada 
vez mais importância na compreensão das mudanças na organização 
social do território. Revela-se assim uma importante conexão entre os 



Parte II: A organização social do território   253

estudos urbanos e a demografia, com potencial expressivo no âmbito 
da compreensão das dinâmicas metropolitanas atuais, considerando 
tanto suas mudanças quanto as permanências.
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Capítulo 7

Transformações domiciliares: arranjos, 
trabalho e renda

Rosa Ribeiro 

Resumo: A proposta deste capítulo é analisar as relações entre a estrutu-
ra das unidades domésticas e sua organização para o trabalho e a desigualda-
de de renda nas diferentes áreas do espaço social da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, no período 2000/2010. Nesse contexto, procura-se entender 
de que forma as mudanças econômicas que ocorreram no Brasil nessa dé-
cada, associadas a transformações demográficas que vêm se dando desde os 
anos 1970, repercutiram nas formas de organização das unidades domésticas, 
no padrão de composição dos arranjos domiciliares das diferentes áreas da 
metrópole, no ingresso de seus membros no mercado de trabalho e em seus 
rendimentos. Em que medida essas mudanças alteraram os padrões de desi-
gualdade entre unidades domésticas das diferentes áreas dessa metrópole? O 
trabalho tem como base as informações dos Censos Demográficos de 2000 
e 2010.

Palavras chave: unidades domésticas, trabalho e rendimento, desigual-
dade de renda, Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

Abstract: The purpose of this chapter is to analyze the relationships 
between  households  structure  and their  organization  to work  and income  
inequality  in differents areas of  social space  in the Metropolitan Region of 
Rio de Janeiro from 2000 - 2010. In this context, we seek to understand how 
the economic changes that occurred in Brazil in this decade, associated with 
demographic changes that have been happening since the ‘70s, have affected 
the ways households are organized, the standard composition of residences 
in the different metropolitan areas, its members’ entry into the labor market 
and their income. To what extent have these changes altered the patterns of 
inequality among households in the different areas of this metropolis? The 
work is based on information from the censuses of 2000 and 2010.

Keywords: households, work and income, income inequality, Metropoli-
tan Region of Rio de Janeiro.
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Na última década, o país passou por uma série de transformações 
econômicas e sociais que tiveram forte impacto no padrão de vida 
de parcela significativa de sua população, especialmente as camadas 
populares. Ao mesmo tempo, entrou em uma fase mais avançada do 
processo de transição demográfica, marcado pela contínua queda da 
fecundidade, acompanhada pela redução da mortalidade e pelo enve-
lhecimento da população, aumentando o peso da população em idade 
ativa no conjunto da população. No plano dos valores relativos à fa-
mília, ao casamento, aos papéis masculinos e femininos e à condição 
de envelhecimento, mudanças continuam ocorrendo com intensidade.

De que forma essas transformações repercutiram nas formas de 
organização das unidades domésticas1 na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, no ingresso de seus diferentes membros no mercado 
de trabalho e em seus níveis de renda? Em que medida essas mudanças 
alteraram os padrões de desigualdade entre elas e como isso se deu 
nas diferentes áreas dessa metrópole são algumas das questões que 
norteiam essa reflexão e para as quais procuraremos encontrar possí-
veis respostas ou, pelo menos, levantar algumas hipóteses explicativas. 

A literatura tem mostrado que, além de suas funções de socializa-
ção e transmissão do capital cultural, a família também é uma unidade 
de transmissão e de reprodução do capital econômico (BOURDIEU, 
2008; SMITH; WALLERSTEIN, 1992). Utilizando capitais acumula-
dos, seus componentes reúnem, principalmente através da realização 
de atividades econômicas, a renda necessária para garantir sua ma-
nutenção e reprodução social. Nessa medida, a unidade doméstica é 
uma referência fundamental para a análise das condições de vida e da 
desigualdade social.

A organização da unidade doméstica para o trabalho se dá em 
condições econômicas e sociais concretas que definem não só as opor-
tunidades como as formas de inserção das pessoas no mercado de 

1 Neste trabalho, consideramos como ‘unidade doméstica’ o conjunto de pessoas que 
reside no mesmo domicílio e ‘famílias’ as pessoas unidas por laços de parentesco e 
consanguinidade que residem no mesmo domicílio, como fez o IBGE no Censo De-
mográfico de 2010. Sem dúvida, a condição de residência no mesmo domicílio restrin-
ge a definição sociológica ou antropológica de família, mas essa é uma contingência 
a que temos que nos submeter quando trabalhamos com dados de pesquisas domici-
liares, como é o caso dos Censos Demográficos. Estão excluídas, tanto das unidades 
domésticas quanto das famílias, as pessoas na condição de pensionistas, empregados 
domésticos e parentes de empregados domésticos que, embora compartilhem do mes-
mo domicilio, não vivem com o mesmo orçamento doméstico. 
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trabalho, principal fonte de rendimento da maioria delas nas socie-
dades contemporâneas. Assim, é fundamental situar nossa análise no 
contexto econômico e social do período que pretendemos focalizar.

A década de 2000, período em que se situa nossa análise, engloba 
dois momentos distintos da economia brasileira. No seu início, isto é, 
até 2003, o país ainda passava pela fase de reestruturação produtiva 
e de baixo ritmo de crescimento econômico, que marcou a década de 
1990 e o início dos anos 2000. Esse período foi de redução do trabalho 
assalariado registrado, perda de postos de trabalho, principalmente 
na indústria, aumento das taxas de desemprego e crescimento do tra-
balho autônomo, seja devido à terceirização dos serviços de empre-
sas, ou ao trabalho por conta própria. Tais mudanças levaram a uma 
precarização do trabalho, na medida em que para grande parte dos 
trabalhadores a proteção da legislação trabalhista foi perdida e a ins-
tabilidade do emprego aumentou (DIEESE, 2012; POCHMAN, 2012). 
Em consequência, também diminuiu a renda do trabalho, bem como 
a renda domiciliar per capita. O esforço das famílias no sentido de pre-
servar a renda domiciliar, como mostra estudo de Montali (2009) para 
São Paulo foi suficiente apenas para minimizar os efeitos da queda da 
renda do trabalho sobre a renda doméstica. A partir de 2004, inicia-se 
um novo ciclo de recuperação da economia, orientado para o cresci-
mento do mercado interno e propiciando o aumento da formalização 
do emprego, evidenciada pelo crescimento do trabalho com carteira 
assinada, e a redução do desemprego. Aumentam em proporções sig-
nificativas os postos de trabalho, principalmente no setor terciário. Ao 
mesmo tempo são implementadas políticas sociais de valorização do 
salário-mínimo e de transferência de renda. 

Em cada uma dessas etapas, o mercado de trabalho oferece opor-
tunidades de inserção diferenciadas segundo o sexo, a idade e a po-
sição das pessoas no grupo doméstico, e estas reagem, levando em 
conta, por um lado, suas necessidades enquanto grupo e, por outro, 
a disponibilidade de cada um dos seus componentes em determina-
do momento. Esta disponibilidade varia de acordo com uma série 
de fatores: a estrutura domiciliar e a fase do ciclo de vida pela qual 
passa cada família, o gênero de cada um de seus componentes e os 
papéis que desempenham no interior do grupo doméstico, tendo em 
vista sua reprodução biológica e social. Assim, como aponta Montali  
(2009, p. 175), 



258    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

Enquanto as análises a partir do mercado de trabalho indicam as 
tendências do emprego, as análises a partir da unidade familiar 
permitem conhecer as respostas das famílias e dos sujeitos com 
suas atribuições familiares às diferentes conjunturas que condicio-
nam as possibilidades de emprego. 

O pressuposto que fundamenta essa visão é o da existência de 
uma articulação entre a esfera da produção econômica e a da reprodu-
ção social, permeada pela divisão sexual do trabalho e pelas relações 
de gênero dentro da família, como mostrou Barrère-Maurisson (1992). 
Dessa forma, embora o objetivo de geração de renda para a manuten-
ção e reprodução do núcleo doméstico seja comum, as possibilidades 
e as formas de inserção no mercado de trabalho de cada um dos seus 
componentes são distintas, em cada etapa de suas vidas, pois em cada 
uma delas desempenham diferentes papéis aos quais estão associadas 
atribuições específicas. É a partir dessa perspectiva que iremos anali-
sar o que se passou, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, com 
as unidades domésticas, enquanto unidades de geração e de reprodu-
ção do seu capital econômico, ao longo da década de 2000.

1. Unidades domésticas e território

No início da década de 2000, havia na metrópole do Rio de Ja-
neiro 3262 mil unidades domésticas que se distribuíam de maneira 
desigual pelas cinco áreas tipo em que foi dividida, tendo como re-
corte principal a composição sócio-ocupacional de cada um desses 
territórios. Essas áreas tinham tamanhos de população bastante di-
ferenciados que se refletiam na concentração de domicílios em cada 
uma delas. A área de maior concentração de população era a de tipo 
Popular Médio, que reunia, em 2000, 42,8% da população da RMRJ e 
41,7% das unidades domésticas (Tabela 7.1). 

Essa área era formada por 26 distritos entre os quais, Portuária, 
São Cristóvão e Rio Comprido, próximos ao centro do município do 
Rio de Janeiro; Madureira, Bangu, Realengo e Campo Grande, consi-
derados subúrbios no eixo da ex-ferrovia Central do Brasil; Inhaúma, 
Ramos, Penha e Pavuna, subúrbios da ex-ferrovia da Leopoldina; além 
de parte dos municípios de Duque de Caxias, de São João de Meriti, de 
Nilópolis, e de Mesquita, todos na Baixada Fluminense. 

A segunda área de maior peso, a de tipo Popular Operário, reu-
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nia 22,4% da população e 21% das unidades domésticas, sendo cons-
tituída, também, por 26 distritos que incluíam Santa Cruz, bairro da 
periferia distante do município do Rio de Janeiro, e as cinco maiores 
favelas desse município: Rocinha, Jacarezinho, Complexo do Alemão, 
Maré e Cidade de Deus; municípios mais distantes da Baixada Flumi-
nense como Miguel Couto e Queimados; Japeri, Magé e Itaguaí, além 
de parte de São Gonçalo e Itaboraí, próximos a Niterói. 

A área de tipo Superior, a terceira em população, 14,3%, é cons-
tituída por apenas sete distritos, sendo quatro na Zona Sul da cidade 
do Rio de Janeiro: Botafogo, Copacabana, Lagoa e Barra da Tijuca; 
dois na Zona Norte: Tijuca e Vila Isabel e todo o município de Niterói; 
reunindo 16,6 % do total das unidades domésticas da RMRJ. 

Tabela 7.1 – População e unidades domésticas na RMRJ por tipo de área - 
2000/2010

Fonte: IBGE - Microdados dos Censos Demográficos de 2000 e 2010 - Elaboração R. 
Ribeiro. Observatório das Metrópoles - IPPUR/UFRJ.

Na área de tipo Médio Superior, constituída por sete distritos, 
todos eles situados no município do Rio de Janeiro; dois no Centro ou 
próximo a ele, como Santa Tereza; dois na área suburbana desse mu-
nicípio, como Méier e Irajá; um na Zona Oeste, Jacarepaguá; e um for-
mado pela Ilha do Governador, encontravam-se 14,2% da população 
e 14,6% das unidades domésticas. Finalmente, a área menos habitada 
era a de tipo Popular, constituída por 20 distritos, entre os quais os 
mais importantes em tamanho de população eram Austin, bairro do 
município de Nova Iguaçu, e parte de Magé, na Baixada Fluminense; 
Guaratiba, bairro da Zona Oeste do município do Rio de Janeiro; par-
te do município de Maricá, e de Itaboraí e o município de Seropédica. 
Essa área reunia a menor parcela da população da RMRJ, 6,4% e, em 
consequência, a menor proporção de unidades domésticas, 6,0%.
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Ao longo da década de 2000, em duas dessas áreas registrou-se 
um aumento da concentração tanto de população quanto de unidades 
domésticas. Na de tipo Popular Operário, esse aumento foi pouco su-
perior a 6%, enquanto na de tipo Popular o crescimento relativo da 
população residente foi de 17% e o das unidades domésticas, 12,6%. 
Já na área de tipo Superior, a proporção de pessoas e de unidades do-
mésticas se manteve praticamente a mesma, enquanto nos tipos Médio 
Superior e Popular Médio houve redução relativa tanto da população 
quanto das unidades domésticas. 

A distribuição das unidades domésticas no território não é 
aleatória, como mostra a literatura sobre o tema (RHEIN, 1988;1990; 
BONVALET, 1989). Além de fatores econômicos como a renda 
domiciliar per capita e a categoria sócio-ocupacional dos responsáveis 
pelo domicílio, fatores demográficos como a idade, a cor e o tipo de 
organização doméstica estão associados à sua localização no espaço da 
metrópole. Assim, o padrão de composição das unidades domésticas 
era bastante distinto entre as áreas da RMRJ, o que terá consequências 
sobre o seu tamanho, a composição de sua força de trabalho e a 
presença de crianças e adolescentes no domicílio. Já no início da 
década de 2000, a área de tipo Superior se destacava das demais por 
apresentar maior diversificação nos seus arranjos domiciliares. Ali, 
apenas 38,9% das unidades domésticas, proporção bem mais baixa 
que a média metropolitana, 50%, (Tabela 7.2) eram constituídas por 
casal com filho, forma mais frequente e tradicional de organização 
doméstica na sociedade brasileira. Uma série de fatores explica essa 
maior diversificação. 
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Tabela 7.2 – Principais características sociodemográficas das unidades 
domésticas na RMRJ - 2000/2010

Fonte: IBGE - Microdados do Censo Demográfico de 2000 e 2010 - Tabulação especial 
R. Ribeiro - Observatório das Metrópoles – IPPUR/UFRJ. 

A distribuição desigual dos diferentes tipos de unidades domés-
ticas no território da metrópole está, por um lado, associada a modos 
ou estilos de vida distintos, ligados à posição na estrutura sócio-ocu-
pacional das pessoas que habitam esses espaços, posição essa definida 
por sua categoria sócio-ocupacional. Para além da posição na estrutu-
ra produtiva e de suas consequências sobre a renda domiciliar, Dero-
sières e Thevenot (1992) consideram que sendo categorias homogê-
neas de ocupações, as categorias sócio-ocupacionais informam tam-
bém sobre a posição social daqueles que delas fazem parte, e, desse 
modo, pressupõem diferenças de estilos de vida, definidos a partir de 
valores, atitudes e comportamentos específicos. 

Em 2000, na área de tipo Superior, que tinha o perfil de orga-
nização das unidades domésticas mais diversificado, ou seja, menos 
centralizado no formato clássico de casal com filho, a maioria dos res-
ponsáveis pelas unidades domésticas, ocupados, 52,2%, estavam nas 



262    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

categorias de Profissionais de Nível Superior e de Ocupações Médias, 
cujos perfis de arranjo domiciliar eram mais diversificados, como foi 
visto em trabalho comparativo sobre famílias nas regiões metropolita-
nas (RIBEIRO R., 2012). Em 2010, nessa área, o peso dos responsáveis 
pelas unidades domésticas nessas categorias chegou a quase dois ter-
ços, 64,6 %, aumento acompanhado por ainda maior diversificação da 
composição dos seus arranjos domiciliares.   

Nesse tipo de área, a composição sócio-ocupacional dos responsá-
veis e, portanto, a posição das suas unidades domésticas na estrutura 
social, associada a um nível mais elevado de instrução e de renda de 
seus habitantes, favoreceu a adoção de valores e comportamentos me-
nos tradicionais em relação ao casamento e à família. Nessa medida, 
não só os efeitos da queda da fecundidade teriam sido experimentados 
ali antes de outras áreas da metrópole, como a tendência de maior va-
lorização da individualidade e da liberdade levou muitas pessoas a pre-
ferirem morar sozinhas, o que era facilitado pelo fato de terem renda 
elevada. Além disso, a literatura mostra também que pessoas reunidas 
em diferentes tipos de arranjos domiciliares tenderiam a ter demandas 
diferenciadas em relação ao espaço de residência, o que as levaria a 
se instalar em determinadas áreas ao invés de em outras. Assim, por 
exemplo, casais sem filho e pessoas que moram sozinhas procurariam 
se localizar nos espaços da cidade onde é maior a facilidade de acesso 
a transporte, comércio e equipamentos de lazer. Na RMRJ, pode-se 
observar que a área de tipo Superior, a que melhor atende a essas 
demandas tinha, no início da década de 2000, os maiores percentuais 
de unidades desses tipos, 16,9% de casais sem filho, e 20% de unida-
des unipessoais (Gráfico 7.1). Se desagregarmos a informação para os 
distritos que compõem essa área, veremos, por exemplo, que em 2010, 
em Copacabana, 35% das unidades domésticas eram unipessoais e, 
em Botafogo, 30,8%, bairros bem servidos por transportes e com forte 
presença de estabelecimentos de comércio e serviços. Os casais sem 
filhos, nesses dois distritos, representavam pouco mais de 19%.
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Gráfico 7.1 – Composição das áreas por tipo de unidade  
doméstica – RMRJ – 2000 

Tendo em vista a relação positiva entre a renda e a idade, a popu-
lação da área de tipo Superior, a mais valorizada da região metropolita-
na, tende a ser mais velha. Os responsáveis pelos domicílios nessa área 
tinham em média 51,3 anos, quando no conjunto das unidades domés-
ticas, a média de idade de pessoas com essa posição era de 47,3 anos. 

Esse conjunto de características fazia com que as unidades domés-
ticas na área de tipo Superior fossem menores que nas outras, tendo 
um tamanho médio de 2,8 pessoas, e um número médio de filhos mais 
reduzido, apenas 1, sendo menos da metade deles, 47,1%, entre 0 e 15 
anos de idade. 

Na medida em que se passava para áreas menos bem situadas na 
hierarquia socioespacial, nas quais diminuía a proporção de pessoas 
nas categorias sócio-ocupacionais superiores e médias e aumentava a 
presença das categorias de trabalhadores manuais2,  crescia a impor-
tância das famílias de casal com filho e, em consequência, a diver-
sificação na composição dos arranjos domésticos se tornava menor. 
Nas áreas de tipo Popular Operário e Popular, onde pouco mais de 
um terço dos responsáveis pelas unidades domésticas, ocupados, era 
Trabalhadores do Secundário, categoria cujo perfil de organização 
doméstica era o mais concentrado, 72,9% dos casos, no formato ca-

2 Ver Capítulo 4 deste livro.



264    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

sal com filho, pouco mais da metade, 55%, das unidades domésticas 
tinham esse formato. Nessas áreas, que também eram de população 
mais jovem, revelando, mais uma vez, o quanto a localização espacial 
era diferenciada por idade, os responsáveis pelos domicílios tinham 
em média entre 47,1 anos nas de tipo Popular Médio e 44,1 nas de tipo 
Popular Operário; as unidades domésticas tinham maior tamanho, 3,4 
ou 3,5 componentes, e maior número médio de filhos, 1,3 no Popu-
lar Médio e, um pouco mais, 1,5, no Popular Operário e no Popular. 
Eram, em sua maior parte, entre 60% e 70%, famílias que estavam nas 
fases inicial e intermediária do seu ciclo de vida, etapas em que estão 
aumentando, com a chegada de filhos ou ainda mantendo todos eles 
reunidos em casa, tendo em vista sua baixa idade. Assim, nessas áreas, 
a maioria dos filhos residentes no domicílio, entre 54% e 64%, tinham 
até 15 anos de idade.

Ao longo da década, a ampliação da queda da fecundidade, o en-
velhecimento da população e o aprofundamento das transformações 
nos valores relativos à família, ao casamento, aos papéis masculinos e 
femininos, trouxeram inúmeras mudanças nas formas de organização 
dos arranjos domésticos. Em todas as áreas da RMRJ, houve maior di-
versificação na composição desses arranjos, traduzida pela menor im-
portância das famílias constituídas por casal com filho, que deixaram 
de ser a maioria em todas elas (Gráfico 7.2), embora continuassem 
tendo uma presença mais importante que a média metropolitana nas 
áreas de tipo Popular, entre 43,4% no Médio e 47,1% no Operário. Já 
na área de tipo Superior, o padrão encontrado no início da década 
ficou ainda mais marcado pela presença reduzida de casais com filho, 
que passaram a constituir apenas um terço das unidades domésticas, e 
pelo aumento de casais sem filho, de pessoas que moravam sozinhas, e 
de outros tipos de unidades domésticas3. As unidades unipessoais che-
garam a representar 23,1% do total, dando a essa área um padrão de 
composição de suas unidades domésticas próximo ao de capitais eu-
ropeias, onde a média de unidades desse tipo era de 27,7%, em 2010, 
segundo dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OECD)4.

3 Esses são arranjos constituídos por parentes que moram juntos, mas não têm entre si 
relações de casamento ou filiação, bem como pessoas que residem no mesmo domicí-
lio, mas não tem relações de parentesco.
4 Organisation for Economic Co-operation and Development.
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Gráfico 7.2 – Composição das áreas por tipo de unidade  
doméstica – RMRJ – 2010 

Em consequência das mudanças mencionadas, o tamanho médio 
das unidades domésticas diminuiu em todas as áreas, principalmente 
nas do tipo Popular e Popular Médio, onde tiveram uma redução de 
aproximadamente 9%, chegando, no final da década, a 3,2 pessoas, e 
3,1 pessoas, respectivamente. Em todas as áreas houve também forte 
redução do número médio de filhos, em torno de 20%, principalmen-
te nas de tipo Popular Médio, Popular e Superior, onde foi um pouco 
mais elevada que a média. Essa última área continuou tendo o menor 
tamanho médio de suas unidades domésticas, 2,6 pessoas, e o menor 
número médio de filhos, 0,8. Caiu também a proporção de filhos de 
até 15 anos em todas as áreas, principalmente nas de tipo Popular e 
Popular Operário, onde a redução da fecundidade teria se dado mais 
tardiamente. Ainda assim, nessas áreas, entre 57% e 59% deles esta-
vam nessa faixa de idade. 

Além do tipo de arranjo domiciliar, da idade do responsável, do 
tamanho das unidades domésticas e do número e idade dos filhos, 
uma outra variável indicava a segregação demográfica entre as dife-
rentes áreas da RMRJ: a cor. Enquanto nas áreas de tipo Superior e 
Médio Superior, tanto em 2000, quanto em 2010, a maioria dos res-
ponsáveis das unidades domésticas declararam brancos, nas áreas de 
tipo Popular ocorria o inverso, a maioria era constituída por pardos 
e pretos. Tanto no início, quanto no final da década, as áreas polo de 
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concentração por cor eram, de um lado, a de tipo Popular Operário, 
onde havia maior presença de unidades domésticas com responsáveis 
negros, 58,9% e 65,1%, respectivamente, e de outro, a de tipo Supe-
rior, onde ao contrário, a maioria absoluta, 79,8% e 74,7%, era de 
brancos. Essas diferenças apontariam para uma segregação por cor/
raça. Como mostrou Telles (1995) em seu estudo sobre raça, classe e 
espaço nas cidades brasileiras “seja por razões de coesão étnica ou 
econômicas a segregação racial existe no Brasil, embora não seja tão 
intensa quanto nos Estados Unidos e na África do Sul” (p. 404) e sua 
intensidade possa variar de uma região metropolitana para outra. E 
concluindo, o autor afirma ainda que “Nas áreas urbanas, a raça e o ra-
cismo são importantes para estruturar a organização do espaço e para 
os significados que os brasileiros dão a esses espaços (...).” (p. 405).

Tendo em vista as diferenças em sua composição sócio-ocupacio-
nal, nível de renda e idade, as áreas se distinguiam também muito 
fortemente pelo capital cultural de suas unidades domésticas. Con-
siderando que o capital cultural dos componentes dessas unidades 
tende a acompanhar o da pessoa responsável, e tomando como indica-
dor de maior presença desse capital a proporção daqueles que tinham 
instrução superior completo, vê-se que era enorme a diferença entre 
áreas. O capital cultural estava fortemente concentrado na área de tipo 
Superior, onde tanto no início da década quanto ao seu final, respec-
tivamente, 40% e 47,9% dos responsáveis pelas unidades domésticas 
tinham nível de instrução superior. No tipo Médio Superior, essas 
proporções caíam para menos da metade, 16,3% e 21,4%, enquanto 
nas áreas Populares eram bem mais baixas, menos de 6,%, em 2000 e 
menos de 9% em 2010. Em todas as áreas, houve avanços significativos 
quanto ao nível de capital cultural dos responsáveis pelas unidades 
domésticas, principalmente nas de tipo Popular Operário e Popular, 
mas esses avanços não foram suficientes para alterar substancialmente 
as distâncias entre áreas. 

2. Unidades domésticas, trabalho e rendimento

O Rio de Janeiro foi uma das metrópoles que mais se beneficiou 
com o crescimento do emprego na década de 2000, como mostraram 
os dados analisados em um estudo comparativo sobre trabalho e ren-
dimento nas famílias das regiões metropolitanas brasileiras no perío-
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do 2002/2009 (RIBEIRO R., 2012). Nesse período, essa região metro-
politana estava entre aquelas onde mais cresceu o nível de ocupação 
dos componentes das unidades domésticas, depois de Fortaleza, Salva-
dor e Belo Horizonte, e foi a segunda com maior aumento do número 
médio de pessoas ocupadas por unidade doméstica, depois de Belo 
Horizonte. Isso mostra o quanto o crescimento do emprego na RM do 
Rio de Janeiro, nessa década, foi importante. 

Tendo em vista as diferenças na composição dos arranjos do-
mésticos, no capital cultural e na composição sócio-ocupacional entre 
áreas, a incorporação dos componentes das unidades domésticas5 no 
mercado de trabalho apresentava algumas variações. Nas áreas de tipo 
Superior e Médio Superior encontravam-se os maiores níveis de ocu-
pação dos componentes daquelas unidades no mercado de trabalho, 
55,% e 53,5%, respectivamente, em 2000. Enquanto nos tipos Popula-
res esse percentual estava próximo de 50%, indicando a maior facili-
dade de acesso da população das duas primeiras áreas, dados os seus 
atributos, àquele mercado (Tabela 7.3). 

Ao longo da década, o crescimento do emprego, propiciado pelo 
crescimento econômico, ocorreu em todas as áreas da RMRJ, sendo 
em média de 10,7%, e, com exceção da área de tipo Popular, foi bem 
superior ao aumento da população no mesmo período (Tabela 7.1). 
Em todas as áreas, o aumento do nível de ocupação6 da força de tra-
balho doméstica no mercado de trabalho, nessa região metropolitana, 
ocorreu principalmente por conta do aumento da incorporação de 
cônjuges, que passou de 39,2%, em 2000, para 56,0 %, em 2010, um 
aumento de 42,8%, quatro vezes mais elevado que a média, o que fez 
com que seu nível de ocupação passasse a ser maior que o dos filhos 
de 16 anos e mais. Em 2000, ocorria o inverso (gráficos 7.3 e 7.4). A 
maior parte do aumento do nível de ocupação de cônjuges no merca-
do de trabalho se deve à incorporação de mulheres com essa posição 
na unidade doméstica, 32,2%, sendo a outra parte devida à reconfigu-
ração dos papéis familiares, que levou para a posição de cônjuge uma 

5 Quando nos referimos à força de trabalho doméstica, estamos falando do conjunto 
de pessoas das unidades domésticas composto pela pessoa responsável pelo domicílio, 
cônjuge, filhos de 16 anos e mais, outros parentes e agregados e ou conviventes, no 
caso do Censo de 2010. Não estão incluídos os pensionistas, empregados domésticos 
e parentes de empregado.
6 O nível de ocupação é dado pelo percentual de pessoas de 10 anos e mais ocupadas, 
em relação ao total de pessoas com essa idade.
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parcela significativa de homens, cujo nível de ocupação no mercado 
de trabalho era bem mais alto, 70,4%, em 2000, e 78,8%, em 2010, 
superior mesmo ao de homens na posição de responsáveis. Em 2000, 
9,6% dos cônjuges eram homens, em 2010, 26,9%. Houve também um 
pequeno aumento do nível de ocupação de filhos de 16 anos e mais, 
5,7%, enquanto os responsáveis pelas unidades domésticas mantive-
ram praticamente o mesmo nível de incorporação ao mercado que no 
início da década, em torno de 63%.

Tabela 7.3 – Características socioeconômicas das unidades  
domésticas - RMRJ - 2000/2010

Fonte: IBGE- Microdados do Censo Demográfico de 2000 e 2010 - Tabulação especial  
R. Ribeiro - Observatório das Metrópoles – IPPUR/UFRJ
(1) Os valores rendimentos foram ajustados para 2010, utilizando-se o INPC.

Em duas áreas, as de tipo Popular Operário e Popular Médio, 
os aumentos do nível de ocupação da força de trabalho doméstica fo-
ram ligeiramente superiores à media metropolitana: pouco mais de 
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11%. Nos dois casos, houve incorporação de cônjuges ao mercado de 
trabalho em proporções superiores à média, 51,2% e 45,1%, respec-
tivamente. No tipo Popular Médio, ocorreu também um crescimento 
do nível de ocupação de filhos de 16 anos e mais superior à média, 
6,8%. O aumento mais significativo de componentes das unidades 
domésticas ocupados nessas áreas se deve ao aumento do volume de 
trabalhadores em ocupações da base da estrutura sócio-ocupacional, 
principalmente no setor serviços, justamente aquele que tradicional-
mente ocupa mais mão de obra feminina. Esses dados vão ao encontro 
do que afirma Pochmann (2012) ao discutir a questão do surgimento 
de uma “nova classe média”: o que ocorreu o Brasil na última década 
foi “o fortalecimento das classes populares assentadas no trabalho” (p. 
10), ou seja, “Na sua maioria, os postos de trabalho concentraram-se 
na base da pirâmide social, uma vez que 95% das vagas abertas tinham 
remuneração mensal de até 1,5 salário-mínimo” (p. 19). O autor cha-
ma ainda a atenção para o fato de que 60% das ocupações geradas na 
faixa do salário-base absorveram mulheres. 

Gráfico 7.3 – Níveis de ocupação no mercado de trabalho por posição na 
unidade doméstica – RMRJ – 2000 
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Gráfico 7.4 – Níveis de ocupação no mercado de trabalho por posição na 
unidade doméstica – RMRJ – 2010 

No final da década, a composição da força de trabalho doméstica 
continuava quase tão concentrada, 91,7%, quanto no início, 92,5%, nas 
pessoas com essas mesmas posições no domicílio. Isso que refletia, em 
parte, a própria composição das unidades domésticas, em sua maioria 
nucleares, apresentando algumas variações quanto à participação de 
cada um dos seus componentes, o que decorria da evolução de seus 
níveis de ocupação. Os responsáveis pelas unidades domésticas per-
deram um pouco de seu peso nesse conjunto, passando a representar 
47,6%, ao invés de 50,3%; os cônjuges aumentaram sua participação 
de 19,9% para 24,8%, e os filhos de 16 anos e mais passaram a ser a 
terceira pessoa mais importante da força de trabalho doméstica, repre-
sentando 19,3%, em lugar de 22,3%, em 2000. As diferenças quanto a 
essa composição, nos diversos tipos de área eram pequenas. 

Além de maior proporção de pessoas trabalhando, as áreas de 
tipo Superior e Médio Superior tinham também maior proporção de 
aposentados/pensionistas, 15,4% e 10,4%, em 2000. Nas três áreas Po-
pulares essas proporções eram bem mais reduzidas, menos do que 7%. 
Tais diferenças estariam relacionadas não só à composição etária des-
sas áreas, mas também ao nível de regulamentação do trabalho e de 
proteção social do pessoal ocupado em cada uma delas. Como mostra-
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mos em trabalho sobre famílias nas regiões metropolitanas brasileiras 
Ribeiro R. (2012), em 2002, na periferia metropolitana da RMRJ, onde 
estão em grande parte as áreas classificadas na tipologia socioespacial 
como Populares, o trabalho não regulamentado era mais frequente, 
envolvendo 49,9% dos componentes das unidades domésticas ocupa-
dos, do que no município núcleo, 40,9%.

Durante a década, houve acentuado crescimento de aposentados/
pensionistas em todas as áreas, mas  principalmente no conjunto das 
áreas de tipo Popular, aquelas onde a população mais envelheceu. Na 
área Popular Operária, a proporção de aposentados mais que dupli-
cou, passando de 4,7% para 10,2% e, na de tipo Popular Médio, au-
mentou 97%, passando de 6,9% para 13,5%. 

O aumento do percentual de componentes das unidades domésti-
cas, tanto na condição de ocupados quanto de aposentados/pensionis-
tas, fez com que aumentasse a proporção de pessoas com rendimento 
dessas fontes em todas as áreas, mas principalmente nas de tipo Popu-
lar  Médio, 21,4%, e Popular Operário, 20,3%. Apesar desses aumen-
tos, continuou existindo uma grande distância entre as áreas no que 
diz respeito à proporção de componentes das unidades domésticas 
com rendimentos. No final da década, 80,2% das pessoas nas unidades 
domésticas da área tipo Superior e 74,7% da área Médio Superior, pro-
porções acima da média metropolitana, tinham rendimentos dessas 
fontes, enquanto nas áreas de tipo Popular Operário e Popular esse 
percentual ficava em torno de 65%. 

Na década de 2000, o rendimento médio do trabalho7, no con-
junto da região metropolitana do Rio de Janeiro, teve um pequeno 
aumento em valores reais8, passando de R$ 1650,92, em 2000, para 
R$ 1671,31 em 2010, uma variação de 1,2%. Essa variação positiva tão 
diminuta deve-se ao fato de que, desde meados da década de 1990, 
como mostra M. Ribeiro (2012), ao analisar a evolução do rendimen-
to do trabalho principal nas regiões metropolitanas, vinha ocorrendo 
uma queda do valor desse rendimento, que só começou a se recuperar 
a partir de 2005. Dois fatores principais contribuíram para o aumento 

7 Rendimento médio de todos os trabalhos dos componentes das unidades domésti-
cas, exclusive pensionistas, empregados domésticos e parentes de empregados.
8 Os valores de rendimento captados nos Censos Demográficos de 2000 e 2010 têm 
como referência o mês de julho dos respectivos anos. Para chegar ao seu valor real em 
2010, os rendimentos de 2000 foram ajustados para aquela data, usando-se como fator 
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).
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do rendimento médio do trabalho na segunda metade da década: o 
crescimento do trabalho regulamentado e o aumento do valor do salá-
rio-mínimo. Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, tudo indica 
que, entre esses fatores, o aumento do salário-mínimo tenha sido o de 
maior relevância para o crescimento do rendimento médio do traba-
lho, uma vez que o aumento do trabalho regulamentado não foi muito 
intenso. Tomando como parâmetro o salário-mínimo nacional, vemos 
que este passou de R$ 151,00, em 2000, para R$ 510,00, em 2010, o 
que significa um aumento de 238%. Descontada a inflação no período, 
esse aumento seria de 69,3% em valores reais9.

Quanto ao aumento do trabalho regulamentado10, mostramos 
(RIBEIRO R., 2012) que, entre 2002 e 2009, o aumento de pessoas 
responsáveis pela família, cônjuges e filhos adultos com esse tipo de 
trabalho na RMRJ foi relativamente pequeno, apenas 7%, se compara-
do ao que ocorreu em outras regiões metropolitanas. Já em 2002, mais 
da metade delas, 54,7%, tinha essa condição, passando a 58,5%, em 
2009. Esse aumento foi um pouco maior, 9%, nos municípios da peri-
feria metropolitana, onde no início da década mais pessoas realizavam 
trabalho considerado precário.

O rendimento médio de todos os trabalhos, dos componentes 
ocupados das unidades domésticas, em cada uma das áreas, refletia 
não só sua composição sócio-ocupacional como o capital cultural e a 
cor desses componentes. Como mostrou M. Ribeiro (2012), a partir 
dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
de 2009, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, cada ano de 
escolaridade representava um aumento de 11,0% do rendimento do 
trabalho principal das pessoas de 25 a 59 anos, enquanto o fato de ter 
cor parda ou  preta o diminuía  em 23,2% e 19,8% , respectivamente. 
Assim, na área de tipo Superior onde, em 2010, 39,2% dos componen-
tes das unidades domésticas exerciam ocupações das categorias supe-
riores (dirigentes e profissionais de nível superior), a maioria absoluta, 
74,7% das unidades domésticas, tinha responsáveis de cor branca e 

9 Descontada a inflação no período 2000/ 2100, utilizando o INPC, o valor real do 
salário-mínimo em 2010 seria de R$ 301,32.
10 O trabalho regulamentado é aquele exercido por empregados com carteira de tra-
balho assinada, por militares e funcionários públicos estatutários e por pessoas na 
posição de empregadores. O trabalho precário é aquele dos empregados sem cartei-
ra, trabalhadores por conta própria, trabalhadores não remunerados e trabalhadores 
para o autoconsumo ou na construção para uso próprio.  
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quase metade deles, 47,9%, nível de instrução superior, a média dos 
rendimentos do trabalho era de R$ 3970,30. Na medida em que se 
passava dessa área para outras com posição mais baixa na hierarquia 
socioespacial, onde tanto a presença daqueles profissionais como o ní-
vel de escolaridade dos responsáveis pelas unidades domésticas eram 
menores, e sua composição por cor revelava uma crescente propor-
ção de pardos e pretos, o rendimento médio do trabalho diminuía, 
chegando a R$ 914,07, no tipo Popular Operário. Em oposição à de 
tipo Superior, nessa área, apenas 3,9% dos componentes ocupados 
das unidades domésticas exerciam ocupações incluídas nas categorias 
superiores, sendo em sua absoluta maioria 74,5% trabalhadores ma-
nuais do Secundário, do Terciário Especializado e não Especializado; 
apenas 3,3% dos responsáveis pelas unidades domésticas tinham nível 
de instrução superior completo e a maioria, 65,2%, era de pardos ou 
pretos. Reforça essa diferença o fato de que os rendimentos médios do 
trabalho das categorias superiores e médias, na área de tipo Superior, 
eram pelo menos 50% mais elevados do que o de pessoas nas mesmas 
categorias sócio-ocupacionais em outros tipos de área. Essa diferença 
pode decorrer da composição dessas categorias em cada uma das áre-
as, mas também pode ser devida ao chamado “efeito território”, como 
mostrou M. Ribeiro (2012).

As diferenças significativas entre as cinco áreas que compõem a 
RMRJ, tanto na composição da sua força de trabalho quanto nos seus 
rendimentos médios, apontariam, como já mostrado por Vetter (1981), 
para uma segregação residencial da população economicamente ativa 
(PEA) nesta região metropolitana. Saber o quanto essa segregação se 
tornou mais ou menos intensa nestes últimos 30 anos e de que maneira 
recorta seu território demanda um estudo específico e seria um passo 
importante para aprofundar  o conhecimento  da organização do es-
paço social dessa metrópole.   

A evolução dos rendimentos médios do trabalho, ao longo da dé-
cada, não foi a mesma em todas as áreas: na de tipo Popular ocorreu 
o maior aumento, 5,5%, enquanto nas de tipo Popular Operário e de 
tipo Superior foi de 4,5%. Nos dois outros tipos de área, Médio Supe-
rior e Popular Médio, houve pequena redução -1,5% e -0,8%, respecti-
vamente. Essas variações se deviam tanto a diferenças na composição 
sócio-ocupacional dessas áreas, quanto a oscilações nos rendimentos 
das categorias de pessoas ocupadas, em cada uma delas. 

Dados os aumentos do rendimento médio do trabalho e da pro-
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porção de pessoas ocupadas, a participação das áreas Popular e Popu-
lar Operária no total da renda gerada pelo trabalho aumentou mais 
do que nas outras, 13,9% e 12,8%, respectivamente, mas tendo em 
vista o baixo nível daqueles rendimentos nessas áreas essa participação 
continuou sendo reduzida, 3,7% e 12,1%, diante da importância de 
sua população no contexto da RMRJ, 7,5% e 23,8%, respectivamente 
(Tabela 7.1). Ao mesmo tempo, um aumento de 4,5% no rendimento 
de trabalho na área Superior, equivalente ao observado no tipo Popu-
lar Operário, implicou em maior concentração da renda do trabalho 
nessa área, passando de 39% para 40,1%. O peso de sua população no 
conjunto da região metropolitana, em 2010, era de apenas 14,5%. A 
razão dessa maior concentração da renda do trabalho na área Supe-
rior estaria no aumento do peso dos profissionais de Nível Superior, os 
únicos que aumentaram sua participação no total de ocupados, 35,5%, 
e no total dos rendimentos do trabalho, 36,5%, nessa área. Essa cate-
goria teve, na área Superior, um aumento de renda real do trabalho 
acima da média, 5,2% (Tabela 7.4). 

Tabela 7.4 – Participação das categorias sócio-ocupacionais no total de 
ocupados, no total dos rendimentos do trabalho e média dos rendimentos do 

trabalho no tipo Superior - RMRJ 2000/2010

Fonte: IBGE - Microdados dos Censos Demográficos de 2000 - Elaboração R. Ribeiro. 
Observatório das Metrópoles/IPPUR/UFRJ
(1) Inclui somente pessoas ocupadas com declaração de ocupação 
(2) Valores ajustados para 2010, utilizando o INPC.

No início da década o rendimento médio do trabalho na área Su-
perior era 2,3 vezes maior que no conjunto da região metropolitana, e 
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passou para 2,4 vezes, em 2010. A desigualdade dos rendimentos mé-
dios do trabalho só aumentou entre a área de tipo Superior e as demais 
áreas, enquanto que as diferenças entre estas últimas se mantiveram.

Em 2000, na RMRJ, os rendimentos médios do trabalho repre-
sentavam 70,5% do rendimento domiciliar, as aposentadorias/pen-
sões 22,5% e outros tipos de rendimento 7%, como foi mostrado 
em trabalho sobre famílias e desigualdade intrametropolitana nessa 
metrópole (RIBEIRO R., 2010).  Em 2010 não foi mais possível de-
sagregar os diferentes tipos de rendimento cuja fonte não fosse o 
trabalho, de modo a avaliar sua importância na formação da renda 
total dos domicílios11. O que se pode dizer é que os rendimentos que 
não eram de trabalho e que, em 2000, representavam, 29,5% dessa 
renda, em 2010, aumentaram um pouco o seu peso que passou a ser 
de 30,9% (Tabela 7.5). Tanto no início quanto no final da década, o 
conjunto dos outros tipos de rendimento tinha maior peso na área 
de tipo Superior, 33,3%, em 2000, e 37,5%, em 2010. Partindo do 
pressuposto de que, tal como em 2000, o peso dos rendimentos de 
aposentadoria/pensão continuasse sendo o mais importante no con-
junto de rendimentos de outros tipos, entende-se por que na área de 
tipo Superior, cuja população era mais velha e portanto com maior 
percentual de aposentados, esses rendimentos representassem maior 
parcela da renda total do domicílio. Além disso, nessa área, os ren-
dimentos médios do trabalho, sendo mais elevados, se refletiam em 
valores de aposentadoria/pensão também mais altos dando a seus 
habitantes maior capacidade de poupança e investimento que pode-
ria reverter em outros rendimentos que complementassem os rendi-
mentos daquelas fontes. Na medida em que se passava para áreas me-
nos bem situadas na hierarquia socioespacial, onde os componentes 
das unidades domésticas tendiam a ser mais jovens e a maioria dos 
ocupados eram trabalhadores manuais, eram menores a proporção 
de aposentados e o peso dos outros tipos de rendimento que, tanto 
no início quanto no final da década, chegava a seu valor mais baixo, 
em torno de 22% na área tipo Popular Operário.  

11 No Censo de 2010, há apenas a informação sobre se a pessoa tinha rendimento de 
aposentadoria ou pensão de instituto de previdência oficial e qual o valor do total de 
rendimentos de outras fontes que não o trabalho: aposentadoria ou pensão de instituto 
de previdência oficial (federal, estadual ou municipal; Programa Social  (Bolsa Família 
ou Programa de Erradicação do Trabalho Infantil ou outros); juros de poupança, aplica-
ções financeiras, aluguel, pensão ou aposentadoria de previdência privada, entre outras.
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Tabela 7.5 – Participação de diferentes tipos de rendimento na composição da 
renda domiciliar - RMRJ- 2000/2010

Fonte: IBGE - Microdados dos Censos Demográficos de 2000 e 2010 - Elaboração R. 
Ribeiro. Observatório das Metrópoles - IPPUR/UFRJ

(1) Os valores dos rendimentos foram ajustados para 2010, utilizando-se o INPC.

O aumento desses outros tipos de rendimento, 19,8%, durante 
a década, foi muito maior que o do trabalho, e ocorreu em todas as 
áreas com diferentes intensidades, sendo mais forte no tipo Superior, 
27%, e no tipo Popular, 24,8%. Assim, seu valor médio se aproximou 
do valor do rendimento do trabalho e seu peso na formação da renda 
domiciliar aumentou em todas as áreas, principalmente nessas duas.    

2. Unidades domésticas e renda domiciliar per capita 

Durante a década de 2000, a renda média do trabalho aumentou 
pouco e, embora o crescimento dos outros tipos de rendimentos te-
nha sido bastante significativo e contribuído para aumentar a renda 
domiciliar, seu peso na formação dessa renda não justificava por si só 
o crescimento acentuado da renda per capita, 20,7% (Tabela 7.6). As 
mudanças demográficas e as transformações nas unidades domésticas 
contribuíram muito para esse aumento. Por um lado, o fato de a so-
ciedade brasileira estar passando pela segunda transição demográfica 
levou-a a beneficiar-se, ao mesmo tempo, da queda da fecundidade e 
do envelhecimento da população. Por outro, constatou-se uma maior 
diversificação dos arranjos domiciliares, favorecida também por mu-
danças de valores e comportamentos relacionados à família, ao casa-
mento e aos papéis masculinos e femininos. Esse conjunto de fatores 
contribuiu para a redução do tamanho das unidades domésticas e, 
especialmente, da presença de crianças e adolescentes. 

Resultados semelhantes foram encontrados por Gori Maia e Saka-
moto (2014) para o conjunto do país. Em trabalho desses autores, ba-
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seado em análise de dados das PNADs de 1981 a 2011, vê-se que nas 
áreas urbanas brasileiras a elevação da renda total das famílias foi de 
38%. Entre os fatores que concorreram para essa melhora da renda per 
capita estão a maior participação de casais sem filhos e de pessoas que 
vivem sozinhas e a redução percentual de casais com filhos pequenos 
entre os arranjos domésticos.  

O envelhecimento da população também não chegou ainda a um 
patamar em que constitua uma sobrecarga financeira para as unidades 
domésticas. A proporção de pessoas aposentadas e pensionistas de ins-
titutos de previdência oficiais aumentou significativamente, bem como 
os valores de seus rendimentos de forma que os idosos passaram a 
contribuir mais para o orçamento de suas unidades domésticas, quan-
do não arcando com grande parte dele. Tais mudanças, associadas ao 
crescimento do emprego e do percentual de pessoas com rendimento, 
tiveram como consequência, uma queda na taxa de dependência eco-
nômica12 que passou, no conjunto das unidades domésticas da RMRJ, 
de 1,1 pessoas, em 2000, para 0,7, em 2010. Essa relação era menor na 
área Superior, 0,6, em 2000, e aumentava na medida em que passava 
desse tipo de área para outras com pior posição na hierarquia socio-
espacial, onde não só o tamanho das unidades domésticas era maior, 
devido à presença mais acentuada de casais com filho, como a propor-
ção de filhos de até 15 anos era mais elevada, enquanto a proporção de 
pessoas ocupadas e aposentadas era mais baixa. Dessa forma, a taxa de 
dependência econômica nas áreas de tipo Popular Operário e Popular 
chegava a 1,4 pessoas, mais que o dobro da observada na área de tipo 
Superior.  

12 Consideramos como taxa de dependência econômica a relação entre o total de pes-
soas não ocupadas e não aposentadas ou pensionistas e o total de pessoas ocupadas  e 
aposentadas ou pensionistas.
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Tabela 7.6 – Indicadores da renda domiciliar per capita - RMRJ - 2000/2010

Fonte: IBGE - Microdados do Censo Demográfico de 2000 e 2010 - Tabulação especial 
R. Ribeiro - Observatório das Metrópoles – IPPUR/UFRJ 

(1) Inclui todas as unidades domésticas.

(2) Os valores dos rendimentos foram ajustados para 2010, utilizando-se o INPC.

Em todas as áreas houve redução das taxas de dependência eco-
nômica durante a década, com pequenas diferenças entre elas, sendo 
um pouco maiores nas áreas de tipo Superior, Médio Superior e Po-
pular Médio, mais de 35%, enquanto nas outras duas ficou entre 33% 
a 34%. Em 2010, em todas as áreas, a taxa de dependência econômica 
era inferior a 1%.

Mas não só a taxa de dependência é fundamental para explicar 
a variação da renda domiciliar per capita das unidades domésticas nas 
diferentes áreas do território metropolitano. O mercado de trabalho re-
compensa de maneiras distintas as pessoas ocupadas e são múltiplos os 
atributos considerados na definição dos rendimentos de trabalho, como 
mostra M. Ribeiro (2012). Por outro lado, a política de implementação 
do salário-mínimo, adotada na última década, favoreceu mais algumas 
ocupações, cujos rendimentos são mais diretamente influenciados por 
sua variação, principalmente os de trabalhadores manuais menos qua-
lificados, os trabalhadores de salário-base, como chamou a atenção Po-
chmann (2012).  Os rendimentos de aposentadoria, que representam a 
maior parte dos outros tipos de rendimento, irão, de certa forma, refle-
tir os rendimentos de trabalho em cada uma das áreas.

Deste modo, o fato de ter maior rendimento médio tanto do tra-
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balho quanto de outros tipos, associado à menor taxa de dependência 
econômica, fazia com que, em 2000, a área de tipo Superior tivesse o 
maior rendimento domiciliar per capita, R$ 3097,22, ou 6,1 salários-
-mínimos (em valores de 2010), isto é, mais que o dobro da área Médio 
Superior. Na medida em que se passava dessa área para outras com 
pior posição na hierarquia socioespacial, com menores rendimentos 
do trabalho e de outros tipos e maiores taxas de dependência, a renda 
domiciliar per capita diminuía, chegando a R$ 450,37 na área de tipo 
Popular Operário, a mais pobre.

Se, ao longo da década de 2000, a renda domiciliar per capita au-
mentou em todas as áreas da região metropolitana, a intensidade desse 
aumento foi bastante diversa. Essa variação refletiria tanto a intensida-
de das mudanças demográficas quanto o impacto das mudanças eco-
nômicas em cada uma delas. A seguir, procuramos sintetizar o que os 
dados sobre as mudanças nessas duas dimensões nos indicam.  

As áreas onde houve maior aumento da renda domiciliar per capi-
ta, 25,7%, foram a Popular Operária e Popular. Na primeira, o maior 
aumento do nível de ocupação da força de trabalho doméstica, 11,3%, 
acompanhado de forte aumento do rendimento médio do trabalho, 
4,5%, se comparado com o valor alcançado no conjunto da metrópole, 
foram responsáveis pelo crescimento de 12,8% do volume da renda 
do trabalho nessa área, o que teve um efeito positivo na sua renda per 
capita. Soma-se a isso, o fato de o percentual de aposentados ter mais 
que duplicado e o rendimento médio de outros tipos crescido bastan-
te, 17,4%, passando a contribuir um pouco mais na formação da renda 
total. Embora tenha havido mudanças nos fatores demográficos, estas 
foram menos significativas que nas outras áreas, o que poderia indi-
car que ali o aumento do percentual, tanto de ocupados quanto de 
aposentados, bem como dos valores dos rendimentos de trabalho e de 
outros tipos seriam mais relevantes para a variação positiva da renda 
domiciliar per capita do que as mudanças demográficas. 

Na área Popular, ao contrário, as mudanças demográficas foram 
mais significativas e se expressaram tanto na redução do número 
médio de componentes das unidades domésticas e de filhos quanto 
na proporção daqueles que tinham até 15 anos de idade. Ao mesmo 
tempo, os rendimentos médios do trabalho tiveram o maior aumen-
to entre todas as áreas, 5,5%, o que se deve à sua composição sócio-
-ocupacional, fazendo com que o volume da renda de trabalho nessa 
área crescesse significativamente, 13,9%. Ocorreu também ali, o maior 
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crescimento dos rendimentos de outros tipos, 22,8%, acarretando um 
aumento do seu peso na formação da renda total, 5,1%, valor acima 
da média metropolitana. Embora nessa área o aumento do percentual 
de aposentados tenha sido forte, 78%, não chegou a ser tão acentuado 
quanto na área Popular Operária, o que nos leva a pensar na possibi-
lidade de que o significativo aumento dos outros tipos de rendimento 
possa estar também vinculado à maior participação de rendimentos de 
outras fontes, mais provavelmente provenientes de políticas de trans-
ferência de renda. Infelizmente não é possível confirmar essa hipótese 
por falta de dados para detalhar a composição desse tipo de rendi-
mento. 

Na área de tipo Superior, que teve o segundo maior aumento do 
rendimento domiciliar per capita, 23,4%, também houve mudanças de-
mográficas significativas como a redução de 20,2% no número médio 
de filhos, o que seria em grande parte responsável pela forte redução 
da taxa de dependência econômica, -36,4%, nessa área. Essa redução 
ocorreu por conta do crescimento mais acentuado de unidades do-
mésticas unipessoais, de casais sem filho e de outros tipos nessa área, 
durante a década de 2000, como foi visto no início deste capítulo (Grá-
ficos 7.1 e 7.2). Por outro lado, ocorreu um aumento do rendimento 
médio do trabalho mais elevado que a média metropolitana, 4,5%, 
e o crescimento de outros tipos de rendimento foi tão significativo, 
27%, que aumentou ainda mais sua participação na formação da ren-
da domiciliar que passou de 33,3%, em 2000, para 35,7%, em 2010, 
um aumento de 7,1%. Esses dados indicam que, nessa área, tanto as 
mudanças demográficas quanto econômicas tiveram importância para 
o aumento de sua renda domiciliar per capita, sem que fique claro se 
alguma delas teve prevalência sobre a outra.   

Nas áreas de tipo Médio Superior e Popular Médio, o rendimento 
médio domiciliar per capita cresceu a níveis mais baixos que a média 
metropolitana. Na primeira, como foi visto, os rendimentos médios 
do trabalho tiveram a maior queda, - 1,5%, e os outros tipos de ren-
dimento o menor aumento entre todas as áreas, 11,3%. Ainda assim, 
foi possível ter um aumento de 15,5% da renda domiciliar per capita, 
propiciado principalmente por mudanças demográficas como a maior 
redução de famílias de casais com filho, - 17,3%, e redução do número 
médio de componentes, principalmente de filhos, 20,8%. Nessa área, 
a variação dos fatores econômicos que definem as condições de for-
mação de sua renda domiciliar não foi expressiva. Já no tipo Popular 
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Médio, a queda nos rendimentos médios do trabalho foi bem menor, 
0,8%. Nessa área, houve mudanças demográficas em níveis próximos 
aos observados no tipo Médio Superior, tendo destaque à redução do 
tamanho das unidades domésticas. Por outro lado, o aumento signifi-
cativo do nível de ocupação, 11,1%, não foi acompanhado por aumen-
to dos rendimentos médios de trabalho, ao contrário. Ao mesmo tem-
po, a proporção de aposentados quase duplicou, mas os rendimentos 
médios de outros tipos aumentaram menos que a média, 13,3%. Nessa 
área, os dados indicariam que as mudanças nas unidades domésticas 
parecem ter sido as maiores responsáveis pelo fato de que, apesar da 
redução dos rendimentos do trabalho, tenha havido um ganho de 17% 
na renda domiciliar per capita. Além disso, o crescimento dos outros 
tipos de rendimento, embora tenha sido inferior à media metropolita-
na, também teria contribuído para esse resultado.   

Esses dados mostram que, nas cinco áreas em que foi dividida a 
RMRJ, tendo em vista a análise das mudanças na organização social do 
seu território, na década de 2000, os fatores demográficos e econômi-
cos, associados a mudanças ocorridas no país, nesse período, podem 
ter tido impactos distintos. Para uma análise mais precisa do efeito 
de cada um deles, seria necessário um tratamento estatístico mais re-
finado, o que não pôde ser feito nesse momento, mas será realizado 
adiante. 

Se, como vimos, a renda do trabalho era concentrada na área 
de tipo Superior, essa concentração era ainda mais intensa no que 
se refere à parcela da renda domiciliar per capita gerada no terri-
tório metropolitano e apropriada pelas unidades domésticas nessa 
área: 46% no início da década. Isso se deve não apenas às diferenças 
de rendimentos médios do trabalho entre áreas, decorrentes de sua 
composição sócio-ocupacional, mas também ao fato de que, na área 
de tipo Superior, os arranjos domésticos tinham um perfil mais favo-
rável não só no que diz respeito à sua organização para o trabalho e 
obtenção de renda como também à divisão dessa renda, uma vez que 
se tratava de unidades domésticas com menor número de pessoas, 
especialmente de crianças e adolescentes, e maior número de pesso-
as com rendimento.

Entre 2000 e 2010, embora a renda domiciliar per capita tenha 
aumentado mais nas áreas de tipo Popular e Popular Operário, e estas 
tenham elevado sua participação na renda total em 12,4% e 11,3%, 
respectivamente, a renda domiciliar ficou ainda mais concentrada na 
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área de tipo Superior, 47,6%, no final da década. Essa concentração 
fica ainda mais significativa quando comparada ao peso da população, 
em torno de 14%, e das unidades domésticas nessa área, aproximada-
mente 17%, tanto no início quanto no final da década. A intensificação 
da concentração da renda domiciliar per capita na área de tipo Supe-
rior se deve ao significativo aumento das unidades domésticas com 
responsáveis na categoria de Profissionais de Nível Superior, cuja par-
ticipação no total de domicílios dessa área aumentou 33,4%, e no total 
de sua renda doméstica 36,4% (Tabela 7.7), representando uma certa 
“elitização” dessa área que, como foi visto, ficou mais distante das de-
mais. Os únicos outros tipos de unidades domésticas que aumentaram 
seu peso na composição dessa área foram aqueles com responsáveis 
na categoria de Trabalhadores do Terciário não Especializado, cujo 
peso no total de domicílios aumentou 9,4%, e a participação no total 
de rendimentos 8,9%. 

Tabela 7.7 – Unidades domésticas por categoria sócio-ocupacional do 
responsável, rendimento médio domiciliar per capita e rendimentos do trabalho 

e média dos rendimentos do trabalho no tipo Superior - RMRJ 2000/2010

Fonte: IBGE / Microdados dos Censos Demográficos de 2000 -  Elaboração R. Ribeiro. 
Observatório das Metrópoles – IPPUR/UFRJ	
(1) Incluídas as unidades domésticas cujos responsáveis estavam ocupados e tinham 
ocupação declarada
(2) Os valores dos rendimentos foram ajustados para 2010 utilizando-se o INPC 	

Considerações finais

O crescimento do emprego e do trabalho assalariado registra-
do, frutos da recuperação da economia a partir de meados da década 
de 2000, e de uma política econômica voltada para o crescimento do 
mercado interno, associados a uma política de valorização do salário-
-mínimo, favoreceram o aumento dos rendimentos do trabalho, prin-
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cipalmente das camadas populares. Essas transformações atingiram 
com diferentes intensidades as diversas áreas da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro. 

Ao mesmo tempo, aprofundaram-se transformações demográfi-
cas que já vinham ocorrendo no país desde os anos 1970: a queda da 
fecundidade, o envelhecimento da população e a diversificação dos ar-
ranjos domiciliares. Essas mudanças foram responsáveis pela redução 
do tamanho das unidades domésticas e da presença de filhos, especial-
mente aqueles de baixa idade, e alteraram o padrão de composição 
dos arranjos domésticos nas diferentes áreas da metrópole. O enve-
lhecimento da população ainda não representou um peso econômico 
para as unidades domésticas, pois a população em idade ativa cresceu 
e continua sendo o maior contingente. Além disso, a ampliação do di-
reito à aposentadoria e o aumento significativo dos rendimentos dessa 
fonte, durante a década, vieram se somar aos do trabalho dos com-
ponentes das unidades domésticas, contribuindo para aumentar sua 
renda domiciliar.

A evolução dos rendimentos médios do trabalho, durante a déca-
da, foi bastante desigual entre as áreas. Houve aumentos nas áreas de 
tipo Superior, Popular Operário e Popular, enquanto nas outras duas, 
Médio Superior e Popular Médio, houve redução. Nesse período, a 
desigualdade entre rendimentos aumentou um pouco entre a área de 
tipo Superior e as demais áreas, enquanto a desigualdade entre estas 
permaneceu estável.

A parcela dos rendimentos do trabalho gerada pelos componentes 
ocupados das unidades domésticas das áreas de tipo Popular Operário 
e Popular aumentou, durante a década, mais do que aquela gerada na 
área de tipo Superior, mas não foi suficiente para levar a uma descon-
centração da riqueza gerada pelo trabalho, já bastante acentuada no 
início desse período. A área de tipo Superior continuou a agregar a 
maior parcela do rendimento total gerado pelo trabalho no conjunto 
da região metropolitana: aproximadamente 40%.

O aumento de pessoas com rendimento, seja de trabalho ou de 
aposentadoria, e a redução do tamanho das unidades domésticas, es-
pecialmente de crianças e adolescentes, teve como resultado a queda 
da taxa de dependência econômica em todas as áreas da região metro-
politana, contribuindo para o aumento da renda domiciliar per capita. 

Em todos os tipos de área houve aumento dessa renda, embora 
não tenha havido aumento do rendimento médio do trabalho em to-
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das elas. Nas áreas de tipo Popular, Popular Operário e Superior, onde 
houve aumento dos rendimentos do trabalho, pode-se dizer que esses 
foram potencializados por fatores demográficos que possibilitaram 
maiores aumentos da renda domiciliar per capita. Já naquelas onde 
houve queda dos rendimentos médios do trabalho, ou seja de tipo Mé-
dio Superior e Popular Médio, os fatores demográficos compensaram 
essa desvantagem e propiciaram um aumento ainda que menos inten-
so da renda domiciliar per capita.

Além disso, em todas as áreas houve aumentos significativos dos 
rendimentos de outros tipos, que em grande parte se devem ao au-
mento de pessoas aposentadas/pensionistas e de seus rendimentos, 
contribuindo em certa medida para o aumento da renda domiciliar 
per capita. Nas áreas de tipo Superior, o aumento dessa modalidade 
de rendimento foi o maior, 27%, e pode ter contribuído também para 
o aumento da concentração da renda domiciliar per capita nessa área. 
Nas áreas de tipo Médio Superior e Popular Médio, contrabalançou a 
perda nos rendimentos do trabalho e nas áreas de tipo Popular Ope-
rário contribuiu para o aumento da renda domiciliar, já impulsionada 
pela elevação dos rendimentos do trabalho.

No plano do território viu-se que, em 2000, quase metade da 
renda domiciliar per capita, 46%, era apropriada pelas pessoas re-
sidentes na área de tipo Superior. Apesar do aumento significativo 
da renda domiciliar per capita nas áreas do tipo Popular Operário e 
Popular, este não foi suficiente para que houvesse uma melhora sig-
nificativa na distribuição dessa renda entre áreas, uma vez que seus 
rendimentos continuavam sendo muito baixos. Em 2010, a renda do-
miciliar estava um pouco mais concentrada na área de tipo Superior, 
47,6%, dado que se torna mais contundente se confrontado com o 
percentual da população nesse tipo de área, 14,5%. A razão dessa 
concentração estaria na “elitização” da composição dessa área, onde 
as unidades domésticas com responsáveis nas categorias de Profis-
sionais de Nível Superior teriam sido as que mais aumentaram o seu 
peso na formação desse conjunto.  

Se a desigualdade de renda do trabalho era significativa entre os 
diferentes tipos de área que compunham o território dessa metrópole, 
a desigualdade de renda domiciliar per capita era ainda maior, e au-
mentou durante a década de 2000. Esse indicador, associado aos do 
Índice de Bem Estar Urbano (IBEU), revela a desigualdade de condi-
ções de vida das unidades domésticas nessas áreas, na última década.
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Capítulo 8 

Condições de mobilidade urbana e 
organização social do território 

Juciano Martins Rodrigues

Resumo: A infraestrutura de transporte constitui um elemento funda-
mental na formação e desenvolvimento espacial da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro (RMRJ). Ao longo das últimas décadas, a organização do sis-
tema de mobilidade urbana sofreu importantes transformações, com equiva-
lentes impactos socioespaciais. Além disso, a RMRJ passou por expressivas 
transformações socioterritoriais, com destaque para o aumento da mancha 
urbana. Diante disso, a questão da mobilidade urbana na RMRJ toma ainda 
mais relevância. Este texto discute a relação entre a divisão social do território 
e as condições de deslocamento dos grupos sociais geradas pelo atual sistema 
de mobilidade. Constata-se que, a partir de suas condições históricas e das 
recentes transformações no modo de organização do sistema de transporte 
urbano, a maneira como o território se organiza socialmente (neste caso, 
a organização social do território da RMRJ) pode produzir efeitos sobre as 
condições de mobilidade urbana, refletindo, sobretudo, no tempo de deslo-
camento das pessoas, que passa a variar não apenas segundo suas caracterís-
ticas individuais e familiares mas também conforme sua inserção social no 
território.

Palavras-chave: mobilidade urbana, organização social do território, 
transformações socioterritoriais, Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
tempo de deslocamento

Abstract: Transport infrastructure is a key element in the formation and 
spatial development of the Metropolitan Region of Rio de Janeiro (Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro / RMRJ). Over the past decades, the organization 
of the urban mobility system has undergone important changes, with equiv-
alent socio-spatial impacts. In addition to socio-territorial changes, RMRJ 
underwent major transformations, especially the increase in urban sprawl. 
Thus, the issue of urban mobility in the RMRJ takes even more importance. 
This paper discusses the relationship between the social division of territory 
and the displacement conditions of social groups generated by the current 
mobility system. It appears that, from its historical conditions and recent 
transformations regarding the organization of the urban transport system, 
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the way the territory is organized socially (in this case, the social organization 
of the RMRJ territory) can produce effects on the conditions of urban mobil-
ity, reflecting mainly the time of people displacement, which shall vary not 
only according to their individual and family characteristics, but also to their 
social role in the territory.

Keywords: urban mobility, social organization of the territory, socio-
territorial transformations, the Metropolitan Region of Rio de Janeiro, dis-
placement time.

Introdução

A infraestrutura de transporte constitui um elemento fundamen-
tal na formação e desenvolvimento espacial da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro (RMRJ). A introdução dos bondes puxados por ani-
mais e dos trens a vapor, ainda no século XIX, impulsionou as fases 
iniciais de seu crescimento físico. A expansão dos subúrbios, por sua 
vez, decorreu, sobretudo, da entrada em operação do transporte de 
passageiros nos ramais ferroviários. Com isso, núcleos residenciais fo-
ram se formando em torno das estações e as ruas adjacentes às vias 
férreas tornaram-se eixos de acesso aos bairros, atingindo também os 
municípios vizinhos da região metropolitana. Na primeira metade do 
século XX, a implantação de um sistema de bondes elétricos contri-
buiu para moldar seu tecido social à medida que as classes sociais mais 
altas passaram a ocupar os espaços assistidos por esse serviço. 

Após os anos 1950, a organização do sistema de transporte passa 
a sofrer importantes transformações, com equivalentes impactos so-
cioespaciais, especialmente a partir de 1960, quando a maioria das 
viagens passou a ser realizada por ônibus, após a extinção dos serviços 
de bondes. A primazia desse modo de transporte se manteve até a dé-
cada de 2000, quando as viagens por automóveis particulares passam a 
predominar. Aliadas às condições históricas de sua formação espacial, 
essas mudanças provocaram muitos efeitos sobre as condições de mo-
bilidade urbana, cujo principal exemplo é um aumento no tempo de 
deslocamento casa-trabalho.

Historicamente, a população da RMRJ, bem como a de muitas 
cidades brasileiras, nunca experimentou condições excepcionais de 
deslocamento cotidiano, o que permite dizer, em certa medida, que, 
no caso da mobilidade urbana, há uma crise permanente. Em anos 
recentes, contudo, aparecem evidências de um agravamento dessa cri-
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se, o que torna ainda mais relevante as análises sobre as condições de 
deslocamento cotidiano. Ao mesmo tempo, tais análises devem consi-
derar a complexidade da questão, incluindo dois elementos principais 
dessa crise: as raízes históricas dos problemas e sua dimensão urbana 
intrínseca. Isso significa dizer que, ao discutir a questão da mobilidade 
urbana no Brasil, deve-se levar em conta, em primeiro lugar, o modelo 
de desenvolvimento econômico experimentado pelo país, que forja, 
por sua vez, a opção por um determinado modelo de transporte e, em 
segundo, considerar o tipo de desenvolvimento urbano experimenta-
do, que resulta em um nível elevado de metropolização em um contex-
to de enormes desigualdades regionais e sociais. 

Com efeito, o Brasil, que de fato se consolida como um país me-
tropolitano ao longo de todo o século XX, experimenta, nas últimas 
décadas, uma situação em que, por um lado, as principais regiões me-
tropolitanas mantêm certa estabilidade demográfica e, por outro, for-
mam-se espaços metropolitanos para além dos tradicionais espaços da 
urbanização1 (RIBEIRO; SILVA; RODRIGUES, 2009; SILVA; RODRI-
GUES, 2009; RODRIGUES, 2011; MOURA, 2013). Ademais, apesar 
de suas diferenças e da certa estabilização do crescimento demográfi-
co, as regiões metropolitanas brasileiras são também espaços que ex-
perimentaram importantes mudanças em sua configuração espacial, 
de modo que é possível identificar uma tendência geral de expansão 
territorial cuja principal característica é a diminuição da densidade da 
ocupação do solo e a formação de manchas urbanas mais espraiadas 
(RODRIGUES, 2011). 

As principais regiões metropolitanas brasileiras são caracteriza-
das também pela forte inscrição territorial de sua estrutura social hie-
rarquizada, permitindo dizer que existe um padrão de organização 
social do território baseado na distribuição/localização dos grupos 

1 As dificuldades de se definir conceitual e operacionalmente o fenômeno metro-
politano são próprias de um país com um sistema urbano complexo como o Brasil. 
Para operacionalizar as análises que temos desenvolvido, adotamos as definições 
desenvolvidas a partir de estudos: o “Região de Influência de Cidades 2007” (IBGE, 
2008), o mais completo e lúcido estudo sobre o quadro urbano-metropolitano no 
Brasil. Este estudo classifica os espaços urbanos brasileiros, definindo também 
quais deles se configuram como metrópoles. O mesmo identificou a existência 
de 12 metrópoles, ou espaços urbanos que de fato representam ou caracterizam 
o fenômeno metropolitano no Brasil: São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Brasília, Curitiba, Salvador, Recife, Fortaleza, Manaus, Goiânia e 
Belém (Ver Mapa 8.1).
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socioeconômicos na cidade2. Obviamente, essa organização social do 
território deve ser compreendida a partir das particularidades históri-
cas da formação de cada uma delas. No entanto, é possível apontar, em 
linhas gerais, que historicamente todas se caracterizaram pela concen-
tração de grupos socioeconômicos de maior poder aquisitivo, localiza-
dos principalmente em suas áreas centrais, justamente naqueles locais 
em que mais se concentram também os recursos coletivos das cidades. 
Essa situação se expressa no que se convencionou chamar de modelo 
núcleo-periferia, como ressaltam Ribeiro e Ribeiro M. (2014).

Nesse contexto, por conta de três fatores principais, nos princi-
pais espaços metropolitanos, a questão da mobilidade urbana aparece 
com bastante evidência. O primeiro deles é a piora das condições de 
mobilidade urbana e sua relação direta com o bem-estar das pessoas, 
evidenciado por trabalhos recentes (PEREIRA; SCHWANEN, 2013; 
RIBEIRO; RIBEIRO M., 2013). O segundo porque se reforça o pressu-
posto de que os modelos de urbanização e organização socioespacial 
afetam diretamente as condições de mobilidade (FIGUEROA, 2005; 
RODRIGUEZ, 2008; VASCONCELLOS, 2013), fator que se torna 
ainda mais relevante a partir das transformações territoriais experi-
mentadas pelas principais cidades do Brasil nas últimas décadas. O 
terceiro fator refere-se à organização do sistema de mobilidade3 que, 
por ser um aspecto central da organização socioespacial dos espaços 
metropolitanos, provoca efeitos diversos sobre as condições de vida e 
de reprodução social, a exemplo das oportunidades no mercado de 
trabalho (RIBEIRO; RODRIGUES; CORRÊA, 2010; LAGO, 2010) e 
das possibilidades de interação social (CASS; SHOVE; URRY, 2005). 

Em relação a esse terceiro ponto, é importante ressaltar que parte 
da população de grandes cidades ainda não se insere numa estrutura 
de oportunidades que lhe garanta maior e melhor acesso aos ativos 
educacionais, ou a melhores empregos e salários, como tem demons-
trado uma série de estudos recentes (RIBEIRO; KAZTMAN, 2008; 
RIBEIRO; RODRIGUES; CORRÊA, 2010; RIBEIRO; KOSLINSKI, 

2 Os fundamentos teóricos e conceituais que fundamentam essa ideia encontram-se no 
texto “Segregação residencial: padrões e evolução”, nesta mesma coletânea.
3 Claramente inspirado no texto da Lei nº 10.587, de 03 de janeiro de 2012, 
popularmente conhecida como Lei da Mobilidade Urbana, definimos o sistema 
de mobilidade urbana como o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas 
e cargas na cidade. 
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2010). Essa estrutura de oportunidades, por sua vez, depende de uma 
série de mecanismos (KAZTMAN; RETAMOSO, 2005), entre eles, o 
nível de desigualdade territorial gerado pela maneira como se distri-
buem a população, o emprego e o modo como se organiza o sistema 
de mobilidade urbana4.

Mas, se, por um lado, a organização do sistema de mobilidade 
urbana impacta nas condições sociais (GRIECO, 2003), por outro, as 
características socioterritoriais são também fatores determinantes nas 
diferenças de condições de mobilidade urbana, como vem sendo des-
tacado por uma série de estudos realizados recentemente tanto no Bra-
sil quanto na América Latina (FIGUEROA, 2005; RODRIGUEZ, 2008; 
DEMORAES et al., 2013; PEREIRA; SCHWANEN, 2013).

No caso da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), a 
hierarquia dos diferentes grupos sociais formados com base em carac-
terísticas comuns dos indivíduos, como escolaridade e renda, é refleti-
da no espaço urbano, gerando um modelo específico de organização 
espacial, ou dito de outra maneira, uma organização baseada numa 
divisão social, em que a “diferenciação das classes sociais é transforma-
da em separações físicas e simbólicas que dificultam a sociabilidade, 
intensificam a fragmentação das identidades coletivas e a inferioriza-
ção de certos segmentos sociais” (RIBEIRO, 2004, p. 32). Logo, é ra-
zoável supor que, além das condições sociais de indivíduos e família, 
o local de residência também tem um impacto na mobilidade urbana 
cotidiana, sobretudo nos deslocamentos casa-trabalho, os quais são 
mais preponderantes e estruturantes no funcionamento das cidades 
(DEMORAES et al., 2013). 

Neste capítulo, pretende-se discutir especificamente a questão da 
mobilidade urbana na RMRJ a partir de uma questão mais geral: qual 
a relação entre a divisão social do território e as condições de deslo-
camento dos grupos sociais geradas pelo atual sistema de mobilidade? 
Parte-se da hipótese de que, dado um determinado modo de organi-
zação do sistema de transporte urbano, a maneira como o território 
se organiza socialmente (neste caso, a organização social do território 
da RMRJ) pode produzir efeitos sobre as condições de mobilidade ur-
bana, refletindo, sobretudo, no tempo de deslocamento das pessoas, 
que passa a variar não apenas segundo suas características individuais 

4 Acrescentam-se a essa noção de segmentação outros elementos além da distância 
física entre moradia e trabalho, como o isolamento social e a estigmatização enquanto 
violência simbólica (RIBEIRO; KOSLINSKI, 2010). 
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e familiares mas também conforme sua inserção social no território5. 
Tal hipótese é baseada na ideia de que a divisão social do território, 
já influenciada pelas ações do Estado, tem influência sobre a distribui-
ção dos benefícios líquidos dessas ações, gerando assim, no caso da 
mobilidade urbana, uma situação de desigualdade em que as melho-
res condições estão localizadas nas áreas de maior concentração da 
população de maior poder aquisitivo. Essa ideia também se baseia em 
estudos clássicos sobre essa região metropolitana, que afirmam que 
a ação do Estado privilegia grupos socioeconômicos de maior poder 
aquisitivo com os serviços e infraestruturas urbanas que, a princípio, 
deveriam possuir caráter coletivo, o que pode incluir os serviços e 
infraestruturas de transporte (VETTER et. al., 1981; ABREU, 2009)6.

O objetivo é explorar essa hipótese relacionando, primeiramente, 
variáveis individuais e domiciliares e indicadores do tempo de deslo-
camento. Posteriormente, relacionar esses mesmos indicadores com 
a tipologia socioespacial, elaborada com a finalidade de representar 
a organização social da região metropolitana ou sua divisão social do 
território (RIBEIRO; RIBEIRO M., 2014). Os indicadores do tempo 
de viagem diária foram construídos tomando-se por base a variável 
“tempo de deslocamento casa-trabalho”, recentemente incorporada às 
pesquisas domiciliares do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). 

O texto está dividido em quatro partes, além da introdução e da 
conclusão. Na primeira delas, trata-se das recentes transformações ex-
perimentadas pela Região Metropolitana do Rio de Janeiro, onde se 
apresenta, em linhas gerais, um panorama das mudanças demográ-
ficas e espaciais ocorridas nas últimas décadas. Mudanças essas que, 
como se poderá verificar, não foram capazes de romper com uma es-
trutura urbana fortemente segmentada desse espaço urbano. Na se-
gunda parte se assinalam as principais características do sistema de 

5 Consideramos, todavia, que é imprescindível verificar os efeitos da organização 
socioespacial e do sistema de mobilidade sobre as condições de reprodução social, o 
que pretendemos realizar em outra oportunidade.
6  Vetter e colaboradores (1981) estudaram, na década de 1970, utilizando como caso 
a implantação do sistema de metrô na cidade do Rio de Janeiro, a apropriação do 
que denominam de benefícios das ações do Estado. Para esses autores, a distribuição 
desses benefícios obedece à lógica de “causação circular”, em que “as ações do Estado 
em um dado período acabam tendo impactos sobre a segregação residencial que, por 
sua vez, tem implicações na futura distribuição dos benefícios líquidos das ações do 
Estado” (VETTER et al., 1981, p. 459). 
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mobilidade urbana da RMRJ, desde sua formação até sua situação em 
anos mais recentes. Esse item também inclui o aumento acelerado da 
motorização individual, fenômeno considerado essencial para se dis-
cutir as condições de deslocamento na RMRJ atualmente. Na terceira 
parte se analisam objetivamente as condições de mobilidade urbana a 
partir de indicadores construídos mediante dados do Censo 2010. Por 
fim, na quarta parte se explora a relação entre as condições de mobi-
lidade e a divisão social território a partir da análise dessas condições 
segundo a tipologia socioespacial.

1. Região Metropolitana do Rio de Janeiro: 
transformações socioterritoriais recentes

Como no caso das demais RMs brasileiras, a RMRJ também tem 
passado por expressivas transformações socioterritoriais. Apesar da 
estabilidade do crescimento demográfico7, uma característica impor-
tante se refere às altas taxas de crescimento registradas em suas áreas 
mais periféricas desde os anos 50 do século XX (SILVA, 2013). 

Acompanhando esse crescimento, a mancha urbana da RMRJ 
continua se expandindo em todas as direções, seja “puxada” pelo 
movimento interno da população ou pela implantação de grandes 
empreendimentos. A despeito desse processo destacam-se os empre-
endimentos residenciais para as classes média e alta que impactam 
sobremaneira na mobilidade, na medida em que seus moradores se 
tornam cativos do automóvel para a realização da grande maioria de 
seus deslocamentos (VASCONCELLOS, 2013). 

Entre a década de 70 e o final da década de 2000, a mancha urba-
na da RMRJ cresceu 89,4%. Apenas entre a década de 1990 e a década 
de 2000 esse crescimento foi de 29,4%. Essa expansão pode ser mais 
bem compreendida a partir da observação do Mapa 8.1, que mostra a 
superposição entre a mancha na década de 1970 e a mancha na década 
de 2000.

7 A Região Metropolitana do Rio de Janeiro vem apresentando taxas de crescimento 
populacional em torno de 1% desde a década de 1990.
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Mapa 8.1 – Rio de Janeiro: Evolução da mancha urbana – Década de 1970/
Década de 2000

Fonte: Observatório das Metrópoles, 2010.

A expansão territorial da RMRJ ocorre, portanto, em direção à 
periferia, o que, também, a reforça como cidade metropolitana e evi-
dencia uma tendência de crescimento espraiado e um modo de expan-
são baseado na baixa densidade de ocupação do solo.

Esse modo de expansão reforça também uma configuração urba-
na que é historicamente marcada pela conurbação e por uma descon-
tinuidade da mancha, mas que é definida pela acessibilidade e pela 
circulação de pessoas e bens econômicos, garantindo um nível de inte-
gração metropolitana elevado8. Essa circulação, por sua vez, depende 
diretamente da localização do emprego e da população e, como des-
taca Vilaça (1998), da organização do sistema de mobilidade urbana.

Apesar de sua importância, os processos de expansão urbana e 
de crescimento da periferia ocorridos recentemente não foram ain-
da capazes de alterar o caráter marcantemente mononuclear de sua 
organização interna. Evidentemente, acompanhando essas transfor-

8 Segundo o relatório “Níveis de integração dos municípios brasileiros em RMs, RIDEs, 
AUs à dinâmica da metropolização” (OBERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2012).
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mações, há alterações na distribuição da população e do emprego, 
mas não ao ponto de mudar essa importante característica da região 
metropolitana. 

Segundo dados do Cadastro Central de Empresas (CEMPRE) do 
IBGE, a RMRJ tinha em 2006 um total de aproximadamente 2,9 mi-
lhões de pessoas ocupadas, valor que corresponde exatamente ao nú-
mero de postos de trabalho ocupados naquele momento. Desse total, 
75% estavam concentrados no município do Rio de Janeiro. Ao se 
comparar com o ano de 1996 percebe-se uma diminuição, quando o 
nível de concentração chegava a 80,5%. Ocorre, assim, uma mudança 
na distribuição do emprego no território metropolitano. Essa redistri-
buição, por sua vez, possui três características especiais, o que torna 
difícil argumentar que há uma dispersão ou uma desconcentração das 
atividades econômicas no território metropolitano.

Primeiramente, essa redistribuição se dá de maneira bastante 
concentrada nos municípios de Duque de Caxias e Niterói. Cada um 
ganha 1,5 ponto percentual na participação. No primeiro há um au-
mento da ordem de 112% no número de pessoas ocupadas. Assim, 
sua participação no total da RM passa de 3,1% para 4,7% entre 1996 e 
2006. Em Niterói há um aumento de 85% no número de pessoas ocu-
padas; com isso sua participação passa de 4,5% para 6%. 

Em segundo lugar, é necessário ressaltar que, embora ocorra 
uma queda na participação relativa do município do Rio de Janeiro, 
ocorreu um considerável aumento absoluto, com o número de pesso-
as ocupadas passando de pouco mais de 1,7 milhão para 2,2 milhões, 
o que representa um aumento relativo de 29,3%. Isso significa dizer, 
ainda, que de todos os postos formais de trabalho criados entre 1996 e 
2006 na RMRJ, 60,8% foram criados no município do Rio de Janeiro. 

Por último, o crescimento ocorre em poucos setores econômicos, 
descartando a hipótese de uma completa dinamização econômica de 
determinados municípios. Dos empregos criados na RM, 40,1% se 
concentram na seção que agrupa as atividades do comércio. Outros 
22,8% se concentram na seção que agrupa atividades relacionadas ao 
setor imobiliário, de aluguel de máquinas, atividades de informática, 
pesquisa e desenvolvimento e serviços prestados às empresas. Nos 
municípios do Rio de Janeiro, Niterói e Duque de Caxias, que juntos 
são responsáveis por 79,8% do crescimento do emprego na RMRJ, a 
situação não é diferente. No município do Rio de Janeiro a seção que 
agrupa os setores do comércio foi responsável por 42,8%, em Duque 
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de Caxias o mesmo setor contribui com 33,5% no crescimento e em 
Niterói 24,3%. Nesses três municípios mais da metade do crescimento 
está concentrado em, no máximo, dois setores. 

Em relação à população, embora ocorra um crescimento mais 
acelerado dos municípios mais periféricos, não há grandes mudanças 
na estrutura da distribuição na RMRJ. A participação do município 
do Rio de Janeiro no total da população metropolitana, desde 2000, 
praticamente não se altera. Segundo o Censo 2010 essa participação é 
de 53,2%; em 2000 era de 53,6%.

Assim, nesse contexto de estabilidade geral, ainda se mantém 
fortemente uma tendência de separação entre emprego e moradia 
na escala metropolitana. O que interessa destacar, em especial para 
a discussão das condições de mobilidade, é a grande diferença entre 
a concentração da população e do emprego no município núcleo. Se, 
por um lado, o município núcleo praticamente divide a população 
em duas partes iguais com os demais municípios, por outro, continua 
concentrando 3/4 dos empregos. Tal percentual por si só, na escala 
metropolitana, é um indicador do descasamento entre local de resi-
dência e de trabalho ou, em outras palavras, de uma forte segmenta-
ção econômica do espaço metropolitano. 

Nenhum outro município, além de Rio de Janeiro e Niterói, par-
ticipa com mais empregos do que população. Mesmo Duque de Ca-
xias, que experimentou importante crescimento, tem apenas 4,2% do 
emprego, enquanto concentra 7,3% da população. Outros municípios 
também populosos, como São Gonçalo e Nova Iguaçu, também têm 
pouco peso no total do emprego na RMRJ: o primeiro tem 8,3% da po-
pulação, mas só 3,5% do emprego; o segundo tem 7,2% da população, 
mas só 2,9% do emprego. 

Há também uma segmentação interna ao município do Rio de 
Janeiro que, como vimos, abarca 53% da população e 75% dos postos 
de trabalho. A área central da cidade concentrava, por exemplo, em 
2012, 38% de todo o emprego9. 

Claro que, ao se falar dessa segmentação, não está se afirmando 
que o modelo centro-periferia permanece intocável, mesmo porque 
uma série de reflexões vem chamando a atenção para uma complexi-
ficação na organização social do território metropolitano (DE MAT-
TOS, 2002; LAGO, 2007; RODRIGUEZ, 2008; LAGO, 2010; SILVA, 

9 Esse dado se refere às áreas de planejamento 1 e 2 do município do Rio de Janeiro.  
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2013). Lago (2010), por exemplo, aponta para “(...) a necessidade de 
se olhar a dinâmica e a vida metropolitana de forma mais complexa do 
que a permitida por visões dicotômicas” (p. 189). Consideram-se esses 
processos importantes e se reconhece que essa discussão é essencial, o 
que, entretanto, foge aos objetivos deste texto. O que se quer ressaltar, 
neste momento, é que é impossível desconsiderar a marcante segmen-
tação territorial da RMRJ, ainda mais quando se trata das questões 
relacionadas aos deslocamentos cotidianos, que preponderantemente 
são do tipo casa-trabalho.

2. O sistema de mobilidade urbana da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro 

2.1 Aspectos históricos da formação do sistema de mobilidade 
urbana na RMRJ
A história da RMRJ confunde-se com a evolução de seu sistema 

de transporte. Uma vasta literatura que trata de sua formação espa-
cial aponta que as linhas de bonde e depois as dos trens suburbanos 
moldaram inicialmente o espaço metropolitano que se conhece hoje 
(ABREU, 2009; GUEDES, 2009; DUARTE, 2003). Os bondes, em es-
pecial, desempenharam um papel fundamental na evolução urbana 
da RMRJ. No século XIX, eles foram, por exemplo, responsáveis pela 
estruturação de sua área central. Já na virada para o século XX, à 
medida que estavam relacionados aos investimentos imobiliários, fo-
ram os responsáveis pelo desenvolvimento urbano nas direções da 
Zona Norte e da Zona Sul (GUEDES, 2009). Nesse sentido, é possível 
afirmar que o sistema de transporte – naquele momento baseado no 
modo sobre trilhos - também foi fundamental para imprimir no terri-
tório uma divisão social definida também pela acessibilidade. Duarte 
(2003), ao investigar o papel estruturante do sistema de transporte na 
RMRJ, sobretudo a partir das transformações ocorridas na década de 
1960, aponta que “o espaço urbano carioca e as centralidades existen-
tes em seu interior eram em boa medida explicados pelas possibilida-
des de deslocamento de pessoas viabilizado pelos transportes sobre 
trilhos” (p. 94). 

Até 1940, a presença do automóvel era bastante incipiente (VAS-
CONCELLOS, 2013). Havia ainda uma relevante presença dos bon-
des, mas já faziam parte do sistema trens e ônibus, sendo estes últimos 
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em menor medida. Nesse período, medidas importantes tomadas pelo 
Governo Federal começam a moldar as políticas de transporte no Bra-
sil, que perduram até os dias de hoje, e provocaram grandes impactos 
principalmente nas principais RMs, como a do Rio de Janeiro. 

A partir de 1950, começa de fato o declínio dos serviços de bon-
de, quando se inicia a transição para os veículos sobre rodas, nesse 
instante, os ônibus. Em âmbito nacional, é um momento em que ocor-
re também a municipalização do tema, com a ausência de atuação do 
Governo Federal. Assim, também com a saída paulatina dos bondes, 
aumenta-se a oferta dos serviços de ônibus, embora o serviço fosse 
realizado predominantemente por empreendedores individuais.

Em 1960, como afirma Vasconcellos (2013), a demanda dos bon-
des no Brasil já apresentava uma queda expressiva, sendo a metade da-
quela que havia sido registrada em 1950. Nesse momento são criadas 
as primeiras empresas públicas de ônibus em algumas capitais, entre 
elas o Rio de Janeiro, em 1963. Com isso, a demanda dos bondes é, 
pela primeira vez, superada pela demanda dos ônibus (BARAT, 1975). 
Na cidade, esse serviço desaparece por completo em 1964, mas, como 
destaca Guedes (2009), somente após 4 anos, ou seja, em 1968, é que 
o número de passageiros transportados por ônibus - serviço que a 
partir de então passava a predominar - conseguiu superar o volume de 
passageiros dos bondes no seu auge, em 1944. A partir da década de 
1960, também passou a se incentivar direta e indiretamente o uso do 
automóvel no Brasil, com a relativa queda no preço e sua populariza-
ção como “produto da indústria nacional” 10.

Na primeira metade da década de 1970, em consequência das 
mudanças anteriores - com destaque para a completa extinção dos 
bondes -, os ônibus, de fato, passaram a predominar nos serviços de 
transporte urbano no Rio de Janeiro. É nesse momento, inclusive, que 
se implanta a indústria de ônibus no Brasil (CADAVAL, 1978). Nos 
primeiros anos dessa década, a participação do governo federal no 
setor de mobilidade urbana era praticamente nula (VASCONCELLOS, 
2013), embora no caso do Rio de Janeiro – como também em São 

10 Segundo Vasconcellos (2013, p. 38), “O uso do automóvel foi incentivado por 
várias medidas, diretas e indiretas. As medidas diretas são aquelas relacionadas ao 
apoio à indústria automobilística, à facilitação da compra do automóvel e à criação 
de infraestrutura viária adaptada a seu uso. As medidas indiretas referem-se à 
liberdade irrestrita de circulação, à gratuidade no estacionamento nas vias públicas, à 
cobrança de custos irrisórios de licenciamento anual e à deficiência na fiscalização do 
comportamento dos condutores e das condições dos veículos”. 
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Paulo - a situação fosse um pouco diferente, pois o governo federal 
tinha participação direta na rede ferroviária existente na região me-
tropolitana. No entanto, é uma conjuntura de piora nas condições de 
mobilidade que faz com que o tratamento dado à mobilidade urbana 
mude a partir desse instante. E essas mudanças são consequências di-
retas do crescimento urbano acelerado e da crise do petróleo (CA-
DAVAL, 1978). Apesar da entrada do Governo Federal na questão da 
mobilidade na maioria das regiões metropolitanas, entre elas o Rio 
de Janeiro, o modo que continuou a prevalecer foi o transporte por 
ônibus. No final da década de 1970, a população da RMRJ continuava 
altamente dependente desse tipo de transporte. Segundo Hicks Junior 
e Seelemberg (1981), 71% das viagens metropolitanas, nessa época, 
eram realizadas nesse modal. 

Mesmo com a instalação do Metrô, o transporte por ônibus passa 
a prevalecer na RMRJ e, como aponta Vasconcellos (2013), somente 
em 2005 aparece uma evidência de uma clara transformação estrutu-
ral na RMRJ, quando o transporte público passa a perder demanda e 
ocorre uma elevação da motorização individual. 

2.2. Características gerais do funcionamento dos transportes 
na RMRJ em período recente
Os dados mais recentes sobre a situação dos transportes na RMRJ 

que possibilitam explorar as condições e o funcionamento do sistema 
de mobilidade no início dos anos 2000 são da pesquisa origem-destino 
(OD) realizada em 2002 e 200311.  Tais resultados estão publicados no 
Plano Diretor de Transporte Urbano (PDTU) da RMRJ – (GOVERNO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2005) e revelam que, nesse mo-
mento, cerca de 19,9 milhões de viagens eram realizadas na RMRJ por 
diversos motivos e por meio de todos os modos de transporte. 

Apesar de a RMRJ contar com os serviços de metrô, trens, bar-
cas, ônibus, bondes e o chamado transporte alternativo12, a pesquisa 
origem-destino revela que, nos anos 2000, ainda persistia um enorme 

11 A pesquisa ocorreu no período de outubro de 2002 a dezembro de 2003, com uma 
amostra útil de 34.000 domicílios, tendo sido visitados cerca de 40.000 domicílios, 
onde foram entrevistadas 99.310 pessoas (GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, 2005).
12 Vans, kombis e mototaxis. Desde 2013 as vans estão proibidas de circular na Zona 
Sul do município do Rio de Janeiro. É provável que sua participação no total das 
viagens realizadas tenha diminuído, mas não sua importância, principalmente em 
regiões como a Zona Oeste.
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desequilíbrio entre os modais, com a predominância do transporte 
sobre rodas. Do total de viagens, 57% eram realizadas por intermé-
dio dos ônibus municipais, 14% através dos ônibus intermunicipais 
e 16,5% por meio de veículos motorizados particulares: automóveis e 
motocicletas. 

Ao captar também o padrão espacial, a pesquisa origem-destino 
de 2003 mostrava, ainda, que 58% das viagens tinham como origem o 
município do Rio de Janeiro13, neste caso, evidenciando uma forte e 
evidente correlação com o tamanho da população, pois os municípios 
mais populosos, como São Gonçalo, Nova Iguaçu, Duque de Caxias e 
Niterói, apresentavam uma participação bem superior em relação aos 
demais no que diz respeito à origem das viagens na RMRJ. 

Com os mesmos dados, o PDTU apresenta também um índice 
que indica a quantidade de viagens que cada pessoa em média poderia 
realizar diariamente nos municípios da região metropolitana e em di-
visões internas denominadas macrozonas14. Trata-se, portanto, de uma 
medida que indica a capacidade de acessibilidade da população na 
RMRJ e, tratando-se desse quesito, os resultados indicavam uma im-
portante desigualdade entre eles. Rio de Janeiro e Niterói apresentam, 
por exemplo, os maiores índices, o que se deve, segundo o próprio 
texto do PDTU, ao fato de serem municípios mais ricos (GOVERNO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2005). Por outro lado, municí-
pios mais distantes e pobres, como Guapimirim e Tanguá, apresentam 
as piores posições em relação a esse índice.

Já no interior do território do município do Rio de Janeiro, a 
análise mostra que a macrozona Barra-Recreio tem o maior índice de 
mobilidade, seguida das macrozonas Sul e Centro. Segundo o texto, 
“esta situação é decorrente do fato de que a população dessas áreas 
apresenta, relativamente, maior poder aquisitivo, possibilitando a rea-
lização de maior número de viagens, inclusive para o lazer (GOVER-
NO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2005, p. 18).

Conforme revelam os dados dessa pesquisa, a capacidade de reali-

13 Embora o texto do PDTU não forneça essa informação, é sabido, a partir da variável 
sobre movimento pendular obtida no Censo, que a maioria das viagens que tem como 
origem o município do Rio de Janeiro, o tem também como destino, pois se verifica 
um índice baixíssimo de pessoas que saem para trabalhar ou estudar em outros 
municípios. 
14 Para o planejamento e a realização da pesquisa e para a análise dos resultados foram 
definidas 17 macrozonas, sendo nove no município do Rio de Janeiro e oito que 
representam os demais municípios.
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zar viagens não só varia em relação ao local de residência mas também 
em relação a algumas características das pessoas, como idade, esco-
laridade e renda. Os dados mostram que pessoas mais escolarizadas 
e com mais renda possuem uma capacidade maior (GOVERNO DO 
RIO DE JANEIRO, 2005). No caso da renda, por exemplo, o índice de 
mobilidade de quem recebe mais de 20 salários-mínimos é quase duas 
vezes maior do que aqueles que recebem de 5 a 10 salários-mínimos15.

Uma das conclusões importantes do texto do PDTU é a consta-
tação do papel virtuoso desempenhado pelo transporte coletivo no 
sistema de mobilidade urbana da RMRJ até o início dos anos 2000. 
Neste caso, comparando-se com a RMRJ, argumenta-se que em outras 
regiões metropolitanas o modo individual apresenta grande participa-
ção e cita-se, inclusive, o caso de São Paulo, onde esse modo estaria se 
igualando percentualmente ao modo coletivo.

De fato a RMRJ se destaca historicamente pela presença do trans-
porte coletivo no sistema de mobilidade urbana. No entanto, deve-se 
considerar mudanças que já vinham ocorrendo ao longo dos anos – 
que são tendências da maioria das RMs – e que provavelmente não 
foram captadas pela pesquisa origem-destino de 2002/2003. A mais 
importante delas diz respeito ao aumento acelerado da motorização 
individual, com um aumento expressivo no número de motocicletas 
e automóveis e, consequentemente, no número de viagens realizadas 
por esses meios.

A pesquisa origem-destino também coletou a informação sobre o 
tempo de deslocamento das pessoas e mostrava que as viagens reali-
zadas através dos transportes coletivos, por exemplo, eram 61% mais 
demoradas do que aquelas realizadas em transporte individual. Além 
disso, a pesquisa indicava que, dos 20 municípios da RMRJ, oito ti-
nham tempo médio maior do que a média da região metropolitana. 
Em alguns desses municípios, o tempo de transporte via modo in-

15 Nesse contexto, é preciso dizer que a “imobilidade”, ou seja, a condição que resulta 
da incapacidade/impossibilidade de a população se deslocar no território, é uma 
importante dimensão da questão da mobilidade urbana. No caso da RMRJ, os dados 
da pesquisa origem-destino (OD) permitiram o cálculo de uma taxa de imobilidade, 
que é o percentual de pessoas que não realizam qualquer viagem no dia. No geral, 
46% de toda a população da RMRJ não realiza qualquer tipo de viagem. O município 
do Rio de Janeiro tem uma taxa de 45,3%, um pouco só abaixo da média. Ao mesmo 
tempo, os municípios de Guapimirim, Magé, Mangaratiba, Mesquita, Nilópolis, Nova 
Iguaçu, Paracambi, Seropédica e Tanguá, todos possuem taxas de imobilidade acima 
de 50%.  
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dividual chega a ser três vezes superior ao de quem realiza viagem 
através do transporte coletivo. A situação mais extrema é a de Japeri, 
onde quem utilizava o transporte individual levava, em média, 27,7 
minutos, enquanto aqueles que utilizavam o transporte coletivo leva-
vam 96,7 minutos.

O conjunto de informações contidas na pesquisa origem-destino 
da RMRJ, no que diz respeito à situação geral do transporte, é bem 
completo e oferece um panorama amplo da situação naquele momen-
to. Entretanto, não possibilita responder todas as questões relacio-
nadas às condições de mobilidade na RMRJ, principalmente aquelas 
relacionadas aos impactos das mudanças na estrutura e na dinâmica 
espacial da região metropolitana verificadas no período posterior a 
2003. Ou seja, a partir dessas transformações necessita-se entender 
que, atualmente, a população da RMRJ não se desloca sobre um terri-
tório exatamente igual ao de 10 ou 20 anos atrás. Logo, consideramos 
que qualquer abordagem sobre a questão da mobilidade urbana na 
região metropolitana deve levar em conta tais transformações.

Simultaneamente não é possível, a partir desses dados, avaliar o 
crescimento expressivo da motorização privada - tanto o aumento da 
frota de automóveis quanto de motocicletas - e qual o seu impacto 
sobre o deslocamento diário da população. Obviamente uma leitura 
completa dessas mudanças só seria possível mediante uma pesquisa 
OD atualizada. Tal pesquisa já foi realizada em 2010, mas seus resul-
tados ainda não foram disponibilizados publicamente até a conclusão 
deste capítulo. 

2.3. Transformações recentes no sistema de mobilidade urbana 
na RMRJ e o aumento da motorização individual 
Se por um lado os resultados da Pesquisa OD revelavam que, na-

quele momento, ainda havia uma forte predominância das viagens 
realizadas por meio dos ônibus, por outro, começam a aparecer, a 
partir da metade da década de 2000, sinais de mudanças importantes 
na organização do sistema de mobilidade, quando o transporte pú-
blico passa a perder demanda e ocorre uma elevação da motorização 
individual na RMRJ. Segundo Vasconcellos (2013, p. 23) “o uso do 
transporte público cai de 451 para 149 viagens por habitante por ano, 
ao passo que o uso do automóvel aumentou de 32 para 137 viagens 
por habitante por ano”.

Essa mudança ocorre no contexto de profundas transformações 
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econômicas, políticas e sociais experimentas pelo país a partir da dé-
cada de 1990, e que, diga-se, não foi exclusividade do Brasil. Tais al-
terações que, segundo Figueroa (2005), se originam do processo de 
liberalização que, por sua vez, se expressa na abertura econômica, na 
redução do papel do Estado e na ênfase do papel do mercado na eco-
nomia, provocaram impactos relevantes nas políticas públicas de trans-
porte. Nessa perspectiva, um dos principais impactos específicos foi 
a saída do Estado da função de provisão dos serviços de transportes, 
representada principalmente pela privatização das empresas públicas. 

Assim, sobretudo em anos mais recentes, ocorreu um crescimen-
to explosivo no número de automóveis e motocicletas nas ruas. Apesar 
de apresentar crescimento relativo menor do que as médias nacional 
e metropolitana, o município do Rio de Janeiro registrou um aumen-
to absoluto considerável no número de automóveis desde 200116. A 
frota da RMRJ cresceu 73,1%, ou mais de 1,2 milhão de automóveis 
em termos absolutos. Além disso, ao contrário da maioria das regiões 
metropolitanas, na RMRJ, as variações anuais continuam crescentes 
desde 2003. Isso significa que, apesar de ser a região em que menos 
cresce a população, é uma das poucas que mantém uma tendência as-
cendente no ritmo do crescimento de veículos (OBSERVATÓRIO DAS 
METRÓPOLES, 2013).

Além do aumento expressivo no número de automóveis, ocorreu 
também um aumento no número de motocicletas que, pelo seu preço 
e pelas vantagens que seu usuário encontra no tráfego diário, passou a 
ser a alternativa para muitas pessoas, inclusive para fugir dos enormes 
congestionamentos aos quais estão submetidos os usuários de outros 
meios, aí incluídos os dos automóveis17. 

Na RMRJ, entre 2001 e 2012, o número de motocicletas multi-
plicou-se por quatro, passando de pouco mais de 98 mil para 472,5 
mil. O crescimento relativo é, inclusive, maior que as médias nacio-

16 Todas as informações sobre as frotas de automóveis e motos no Brasil e nas regiões 
metropolitanas foram retiradas do Relatório “Evolução da frota de automóveis e motos 
no Brasil: 2001 – 2012 (Relatório 2013)” elaborado pelo Observatório das Metrópoles 
(2013) a partir do Registro Nacional de Veículos Automotores (RENAVAN), do 
Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN). 
17 Não se pode ignorar que o aumento no número de automóveis se dá em uma 
conjuntura econômica favorável, com o barateamento de bens importados, uma 
recuperação econômica do país, uma maior distribuição de renda e, sobretudo, uma 
série de incentivos fiscais por parte do governo brasileiro à indústria automobilística, 
o que reduziu consideravelmente o preço final dos automóveis.
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nal e metropolitana (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2013). 
Segundo Vasconcellos (2008, p. 131), a motocicleta é um veículo que 
tem vantagens individuais na forma de custo de operação, facilidade 
de estacionamento e, principalmente, de tempo de deslocamento. No 
entanto, a vulnerabilidade e a maior ocorrência de acidentes com mo-
tociclistas são as grandes desvantagens sociais do uso da motocicleta 
como modo de transporte18.

Paradoxalmente, apesar da crescente motorização, tem ocorrido 
tanto um aumento no número de pessoas que levam mais tempo no 
trajeto entre seus locais de residência (mais de 1 hora), como no tem-
po médio de deslocamento na RMRJ (PEREIRA; SCHWANEN, 2013). 
Nesse contexto, se em décadas anteriores a posse do automóvel aten-
deu a um aspecto econômico-ideológico, representado pelo modelo 
rodoviarista, e, ao mesmo tempo, propiciou o aumento da velocidade 
de deslocamento da classe média, já que este, o automóvel, se desloca 
a uma velocidade bem superior à do ônibus, atualmente verifica-se o 
esgotamento desse modelo (ROLNIK; KLINTOVITZ, 2011, p. 95). 

Nesse contexto, à medida que a motorização individual reforça a 
ideia de crise da mobilidade urbana, se supõe que a distribuição das 
viagens segundo o modo de transporte pode ter se alterado em favor 
do transporte motorizado individual na RMRJ, revertendo a situação 
que existia no momento da realização da última pesquisa origem-des-
tino divulgada. Por isso, ressalta-se que é preciso considerar outras 
informações e dados mais recentes para compreender as atuais condi-
ções de mobilidade urbana na RMRJ. 

Apesar da complexidade da questão, e da falta de uma pesquisa 
OD atualizada, o tempo de deslocamento casa-trabalho fornecido pe-
las pesquisas domiciliares do IBGE pode ser uma proxy importante das 
condições de mobilidade urbana no Brasil e nas suas regiões metropo-
litanas. Na próxima seção deste texto se analisam as condições de mo-
bilidade urbana na RMRJ, apresentando resumidamente as principais 
características das pessoas que se deslocam diariamente para trabalhar 
e, em segundo lugar, exploram-se os indicadores elaborados a partir 
dessa variável”19.  

18 O número de fatalidades no trânsito com usuários de motocicleta aumentou de 725 
em 1996 para 6.970 em 2006 (VASCONCELLOS, 2008).
19 Tal variável aparece no banco de microdados do Censo 2010 sob o código V0662. 
Trata-se, antes de tudo, de uma variável categórica que indica o tempo de deslocamen-
to das pessoas no trajeto entre o lugar em que residem e o local do trabalho principal. 
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3. Características gerais das condições de mobilidade 
urbana na RMRJ em 2010

3.1 Apontamentos metodológicos
Pesquisas domiciliares como a Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD) e o Censo Demográfico, ambas do IBGE, pas-
saram a incluir uma pergunta sobre o tempo de deslocamento casa-
-trabalho em suas últimas edições. Trata-se, antes de tudo, de uma va-
riável categórica que indica o tempo de deslocamento das pessoas no 
trajeto entre o lugar em que residem e o local do trabalho principal. 
Refere-se, ainda, ao tempo do trajeto de ida. Essa variável origina-se da 
pergunta: “qual é o tempo habitual gasto de deslocamento de sua casa 
até o trabalho?”.

A variável “tempo de deslocamento casa-trabalho” aplica-se so-
mente às pessoas ocupadas na RM, mas não a todas elas. Isso signifi-
ca dizer que pessoas que trabalham no próprio domicílio não entram 
nesse cômputo, pois se trata de indivíduos que simplesmente não 
se deslocam, realizando suas atividades no próprio lugar de mora-
dia. Além disso, a variável também não se aplica às pessoas que não 
retornam diariamente do trabalho. Em outras palavras, nem todas 
as pessoas ocupadas entram nas estatísticas sobre as características 
desse deslocamento, o que não diminui o potencial dos indicadores 
construídos a partir dessa variável como proxy das condições de mo-
bilidade urbana.  

Na análise se utiliza a variável tempo de deslocamento casa-traba-
lho através de indicadores construídos utilizando as categorias dessa 
variável, observando os seguintes atributos: sexo, cor ou raça, posse de 
veículo motorizado para uso particular, categoria ocupacional e con-
texto social de residência. Neste último caso, na análise apresentada no 
item 4 deste capítulo, utilizaremos a tipologia socioespacial elaborada 
pelo Observatório das Metrópoles. Os indicadores foram construídos, 
portanto, a partir do cruzamento dessas características e o percentual 
de pessoas que levam mais de 1 hora no trajeto casa-trabalho e o tem-
po médio de deslocamento20.

Trata-se, ainda, do tempo do trajeto de ida. Originalmente o rótulo da variável aparece 
da seguinte forma: “qual é o tempo habitual gasto de deslocamento de sua casa até 
o trabalho”. As categorias são: 1 – Até 05 minutos; 2 – De 06 minutos até meia hora; 
3 – Mais de meia hora até 1 hora; 4 – Mais de 1 hora até 2 horas; 5 – Mais de 2 horas.
20 O tempo médio é calculado, segundo recomendação de Pereira e Schwanen (2013), 
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3.2 Quem se deslocava na RMRJ em 2010
Os resultados do Censo Demográfico 2010 mostram que, apro-

ximadamente, 3,8 milhões de pessoas se deslocavam de casa para o 
trabalho diariamente na RMRJ. Desse total, 2,2 milhões são homens 
e 1,6 milhão são mulheres. A grande maioria dessas pessoas, 77,9%, 
se desloca no interior do próprio município de residência. Os outros 
22,1% se deslocam diariamente para outros municípios, realizando o 
que a literatura consolidou como “movimento pendular”. 

De todas as pessoas que se deslocam todos os dias, 55,7% residem 
em domicílios que não possuem nenhum tipo de veículo motorizado 
para uso particular, enquanto o número de pessoas que residem em 
domicílios que possuem automóvel e moto representam, respectiva-
mente, 40,6% e 8,4%; sendo que 3,7% são pessoas que residem em 
domicílios que possuem apenas moto, enquanto outros 4,8% residem 
em domicílios que possuem simultaneamente automóveis.

A distribuição geral das pessoas que se deslocam segundo as ocu-
pações mostra que a maioria é de pessoas empregadas em Ocupa-
ções Médias, que representam 27,5% do total. Em segundo lugar, com 
20,5%, estão os Trabalhadores do Secundário, número muito próxi-
mo dos Trabalhadores do Terciário Especializado, que representam 
19,9%. Já os Trabalhadores do Terciário Não Especializado represen-
tam 16,6%21.

Alguns estudos vêm demonstrando que os indivíduos se diferen-
ciam conforme as condições de mobilidade e que essas condições, 
como se afirmou anteriormente, são também resultados de caracte-
rísticas sociais que vão desde o nível individual até o nível dos contex-
tos territoriais de residência. Resta, agora, avançar na relação entre 
a distribuição desigual das condições de deslocamento geradas pelo 
sistema de mobilidade urbana e as características individuais e a divi-
são social do território intermediada pela distância ou o descasamento 
entre espaços de emprego e de moradia das pessoas, o que se pretende 
fazer na próxima seção. 

utilizando o ponto médio de cada categoria intermediária e o primeiro ponto da última 
categoria aberta.
21

 Utiliza-se a categorização ocupacional desenvolvida e utilizada pelo Observatório 
das Metrópoles. Essa categorização implica no agrupamento das pessoas ocupadas 
em uma das oito categorias: Dirigentes, Profissionais, Pequenos Empregadores, Ocu-
pações Médias, Trabalhadores do Terciário Especializado, Trabalhadores do Secundá-
rio, Trabalhadores do Terciário Não Especializado e Agricultores.
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3.3 Condições gerais de mobilidade urbana: o tempo de 
deslocamento na RMRJ
Na RMRJ, em 2010, o percentual de pessoas que realizavam o 

trajeto casa-trabalho com o tempo superior a 1 hora representa 28,4%. 
Em comparação com as 15 principais regiões metropolitanas do Bra-
sil, a RMRJ é a que possui o maior percentual, superando, inclusive, 
São Paulo. 

Tabela 8.1 – Características das principais regiões metropolitanas e da 
aglomeração metropolitana de Brasília (2010)

Fonte: Censo Demográfico 2010; Registro Nacional de Veículos Automotores 
(RENAVAN), do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN).

Elaboração do autor.
Notas: ¹ Número de automóveis, camionetes e camionetas.
² Número de automóveis, camionetes e camionetas para cada 100 pessoas.
³ Percentual de pessoas que levam mais de 1 hora no trajeto casa-trabalho segundo o 
Censo Demográfico 2010.

Essa situação geral, embora chame a atenção para o quanto 
a RMRJ se diferencia negativamente, por outro lado, não revela 
o quadro de desigualdade de condições de mobilidade existente 
no território metropolitano e, principalmente, a relação dessa de-
sigualdade com as características sociais e o contexto social de re-
sidência.

Existem importantes diferenças quanto às condições de mobili-
dade urbana quando se comparam as pessoas segundo o sexo, a cor 
ou raça ou, ainda, as ocupações. Além disso, as diferenças têm uma 
clara inscrição territorial, pois são ainda mais visíveis na escala dos 
municípios. De todos eles, Japeri é o que apresenta o maior tempo 
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médio, em torno de 66,8 minutos. Depois aparece Queimados com 
60,3 minutos, com pouca diferença em relação a Belford Roxo, que 
tem um tempo médio de 59,6 minutos. Numa faixa de tempo médio 
que varia entre 50 e 56,3 minutos estão os municípios de Mesquita, 
São João de Meriti, São Gonçalo e Nova Iguaçu. Já Nilópolis, Itabo-
raí, Rio de Janeiro, Magé, Maricá, Niterói e Seropédica têm tempos 
médios de deslocamento casa-trabalho que variam entre 41,5 e 49,7 
minutos. Os demais municípios, Tanguá, Paracambi, Guapimirim, 
Itaguaí e Mangaratiba, possuem tempos médios de 30 até 36,2 mi-
nutos.

A possibilidade de comparação entre os municípios se enrique-
ce ao se observar o Mapa 8.2. É possível perceber que se, por um 
lado, os municípios com tempo médio mais alto estão próximos 
geograficamente, por outro, municípios que têm tempos médios 
intermediários estão geograficamente dispersos. Mais do que isso, 
a maioria deles, apesar de ter um tempo médio de deslocamento 
próximo, representa realidades geográficas bem distintas. Como 
são os exemplos do Rio de Janeiro e Itaboraí. Já aqueles municípios 
que apresentam tempo médio de deslocamento mais baixo são, na 
maioria, municípios com baixa integração à dinâmica metropolita-
na, principalmente em relação ao mercado de trabalho. Neste caso, 
Itaguaí e Mangaratiba são bons exemplos, pois são municípios que 
estão localizados no extremo oeste da RMRJ e que possuem merca-
dos de trabalho locais que, possivelmente, amenizam a necessidade 
de longos deslocamentos. 
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Mapa 8.2 – RMRJ: Tempo médio de deslocamento casa-trabalho por 
municípios - 2010

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Censo 2010 (IBGE).

Em se tratando das diferenças entre os sexos, em todos os municí-
pios o tempo médio é maior entre os homens. Além disso, 29,6% dos 
homens levam mais de 1 hora no trajeto casa-trabalho, enquanto que 
para as mulheres esse percentual é de 26,9%. Mas há diferenças impor-
tantes em alguns municípios, onde o tempo médio dos homens chega 
a ser ainda maior. Essa situação se verifica em municípios que têm tem-
po médio geral menor em comparação com a média da RMRJ, como 
são os casos de Paracambi e Itaguaí, onde, respectivamente, o tempo 
médio de deslocamento dos homens é 27,5% e 23,1% maior do que o 
das mulheres. Por outro lado, em municípios que têm tempo médio 
geral mais alto, a diferença entre homens e mulheres é menor. É o caso 
de Queimados, Duque de Caxias e Japeri.

Na RMRJ, as pessoas de cor preta levam em média 31,9 minutos 
no trajeto casa-trabalho, enquanto as pessoas de cor branca levam 26,4 
minutos. Como no caso das diferenças por sexo, quando se compara o 
tempo médio de pretos e brancos nos municípios, há diferenças impor-
tantes também entre eles. Chama a atenção Niterói, município onde o 
tempo médio de brancos é 38,7% superior ao de pessoas de cor preta 
ou parda. Essa mesma situação se verifica em Itaguaí e Maricá, mas em 
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menor medida. Por outro lado, na maioria dos municípios o tempo 
de deslocamento de pretos é superior ao de brancos. Em Paracambi 
o tempo médio dos pretos é 46,8% maior. Outros municípios têm o 
tempo superior à média da RMRJ. São os casos de Tanguá (34,9%), 
Queimados (33,7%), Duque de Caxias (27,2%) e Itaboraí (23,4%).

Embora pequena, há diferença também quando se compara o 
tempo médio em relação à posse de veículo automotor no domicí-
lio. O tempo médio de deslocamento casa-trabalho para quem possui 
apenas moto ou possui automóvel e moto era de, aproximadamente, 
44,5 minutos, lembrando que a média da RMRJ é de 48,5 minutos. Já 
o tempo médio de quem possui apenas automóvel está bem próximo 
dessa média, e é de 48 minutos. Por outro lado, o tempo de quem não 
possui veículo no domicílio é de 49,4 minutos, portanto acima da mé-
dia da RM. 

É interessante notar que o fato de possuir automóvel no domicí-
lio, em alguns casos, não garante diretamente melhores condições de 
deslocamento. Parece que essa é uma situação peculiar do contexto 
metropolitano, ainda mais especial no caso da RMRJ, onde existe um 
alto nível de separação entre locais de trabalho e moradia, exigindo, 
assim, que determinados indivíduos se desloquem por grandes distân-
cias para que cheguem aos seus locais de trabalho. 	Há, evidentemen-
te, situações em que o tempo médio de deslocamento de quem não 
possui veículo no domicílio é maior do que daqueles que possuem, 
confirmando hipótese clássica dos estudos sobre transporte urbano. 
Por outro lado, existem outras situações em que a posse de veículo – 
ou demais características individuais – não é suficiente para explicar as 
diferenças de condição de mobilidade entre as pessoas, sendo necessá-
rio considerar, sobretudo, como a situação socioterritorial do municí-
pio e o contexto social de residência influenciam nessas condições. 

Em três municípios da RMRJ, o tempo médio daqueles que pos-
suem veículos no domicílio é maior do que o daqueles que possuem 
apenas automóvel e o daqueles que possuem automóvel e moto. São os 
casos dos municípios de Guapimirim, Niterói e Maricá. É importante 
destacar o caso de Niterói, onde o tempo dos que possuem veículo é 
17,4% maior do que o tempo daqueles que não possuem apenas auto-
móvel no domicílio. 

Na RMRJ, enquanto os Pequenos Empregadores aparecem com a 
melhor situação, possuindo um tempo médio de deslocamento de 31 
minutos, o que corresponde a um valor 36% menor do que o tempo 
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médio de deslocamento na RMRJ (48,5 minutos), pessoas em Ocupa-
ções Médias e Trabalhadores do Terciário Não Especializado apresen-
tam as piores condições, com tempo médio de 52,3 e 51,3 minutos, 
respectivamente. E o tempo médio das pessoas nessa categoria ainda 
varia de município para município. Trabalhadores em Ocupações Mé-
dias dos municípios de Belford Roxo e Maricá, por exemplo, possuem 
tempo médio de 60 minutos. Em outros municípios, como Duque de 
Caxias, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, São Gonçalo e São João de 
Meriti, os tempos médios de deslocamento das pessoas dessa categoria 
ocupacional são maiores do que a média da categoria.

No caso dos Trabalhadores do Terciário Não Especializado, duas 
situações extremas chamam a atenção. São os casos de Japeri e Quei-
mados, onde o tempo médio é de 80,4 minutos e 75,5 minutos, respec-
tivamente. No primeiro, o tempo médio das pessoas nessa categoria é 
20,3% maior do que a média do município, enquanto que no segundo 
a diferença é de 25,1%. Por outro lado, há municípios onde o tempo de 
deslocamento indica melhores condições de deslocamento dos Traba-
lhadores do Terciário Não Especializado, sendo o valor menor do que a 
média dos municípios. Destacam-se, nessa situação, Mangaratiba, Nite-
rói e Maricá, onde o tempo de deslocamento das pessoas dessa categoria 
é no mínimo 20% menor do que o tempo médio do município como 
um todo. Uma das razões para isso pode ser a possibilidade de trabalho 
no interior do território dos próprios municípios, não exigindo, assim, 
deslocamento a longas distâncias, como afirmado anteriormente.

4. Mobilidade Urbana e a organização social do 
espaço metropolitano: divisão social do território e a 
força do modelo centro-periferia

Como exposto acima, as diferenças de condições de mobilidade 
urbana entre as pessoas, em grande medida, podem ser observadas 
pelos seus atributos individuais, como sexo, cor ou raça, ocupação e 
pelo local de residência representado pelo município. Por outro lado, 
tais diferenças também podem ser observadas em uma representação 
territorial referente ao contexto social de residência. Neste caso, con-
siderado como contexto social de residência, aqui apreendido a partir 
da lógica da divisão social do território: a tipologia socioespacial ela-
borada pelo Observatório das Metrópoles.
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Dessa forma, assume-se que as diferenças nas condições de mo-
bilidade urbana na RMRJ podem também ser explicadas pela organi-
zação social do território. É nítida a diferença de condições de mobi-
lidade entre as áreas da metrópole agrupadas a partir da construção 
de tipologia socioespacial, como pode ser observado no Gráfico 8.1. 
O percentual de pessoas que levam mais de 1 hora no deslocamento 
casa-trabalho (soma das categorias “de 1 hora até 2 horas” e “mais de 
2 horas”) no tipo Superior é de 18,7%, enquanto que no tipo Popular, 
o percentual é de 33,4% marcando, portanto, uma diferença de 14,7%. 
No tipo Médio Superior o percentual é de 23,8%, no Popular Médio 
28,5% e no Popular Operário, mais próximo do Popular, 32,5%. Há, 
portanto, uma evidência da relação entre o padrão de organização do 
território da região metropolitana e as condições de mobilidade.

Gráfico 8.1 – RMRJ: Percentual de pessoas por faixa de tempo de 
deslocamento casa-trabalho segundo os tipos socioespaciais – 2010 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Censo 2010 (IBGE).

Essas diferenças também aparecem quando comparamos o tem-
po médio de deslocamento. O tempo médio de deslocamento do tipo 
Popular (51,2 minutos), por exemplo, é 23,9% maior do que o tempo 
médio do tipo Superior (41,3 minutos). Nessa comparação é interes-
sante notar que o tempo médio do tipo Popular Operário é de 51,7 
minutos, sendo assim ligeiramente superior ao do tipo Popular. É pro-
vável que essa ligeira diferença se explique, por um lado, pela maior 
presença de pessoas de pessoas nas categorias de até 5 minutos e de 
5 minutos até 30 minutos no tipo Popular. Essa situação pode ser re-



Parte II: A organização social do território   313

sultado da presença das favelas nas áreas centrais do município do 
Rio de Janeiro, já que a maioria delas é classificada nesse tipo. Isso 
faz com que o tempo médio desse tipo seja menor. Neste caso, parece 
haver um evidente efeito positivo da proximidade física ao mercado 
de trabalho. Já o fato de esse mesmo tipo apresentar maior percentual 
de pessoas que levam mais de 1 hora, pode ser explicado, por outro 
lado, pelo maior percentual de pessoas que levam mais de 2 horas no 
deslocamento casa-trabalho que, nesse tipo, chega a 10,9%.

Gráfico 8.2 – RMRJ: tempo médio de deslocamento casa-trabalho segundo os 
tipos socioespaciais – 2010 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Censo 2010 (IBGE).

Os dados mostram, portanto, que existem diferenças marcadas 
claramente pela divisão social do território observada a partir da ti-
pologia socioespacial. Além dessa desigualdade de condições entre 
os tipos, é importante destacar as diferenças que ocorrem a partir dos 
tipos de deslocamento categorizados conforme a origem e o destino 
no território metropolitano, que evidenciam também um efeito da 
segmentação territorial na escala metropolitana. Para essa análise fo-
ram considerados os tipos como: 1 – deslocamentos que ocorrem no 
interior dos municípios (municipais); 2 – deslocamentos que ocorrem 
da periferia para o núcleo (periferia-núcleo); 3 – deslocamentos que 
ocorrem do núcleo para periferia (núcleo-periferia); e 4 – deslocamen-
tos que ocorrem entre municípios da periferia (periferia-periferia).

Primeiramente, é possível observar (Tabela 8.2) que as pessoas 
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que se deslocam diariamente da periferia para o núcleo têm tempo 
médio de 73,8 minutos, sendo três vezes maior do que as pessoas que 
se deslocam no interior do próprio município. Como é possível ob-
servar, o tempo médio de deslocamento periferia-periferia é de 35,2 
minutos, enquanto que o deslocamento núcleo-periferia se aproxima 
mais da média da RM, 48,5 minutos.

Tabela 8.2 – Percentual de pessoas por tempo de deslocamento casa-trabalho 
segundo o tipo de deslocamento metropolitano - 2010

Fonte: Censo Demográfico 2010 (IBGE).

Essas diferenças também revelam o quanto as políticas integradas 
de transporte que consideram a dimensão metropolitana dos desloca-
mentos se fazem necessárias para a RMRJ. Como está se falando do 
deslocamento casa-trabalho, trata-se também do reflexo de um mer-
cado de trabalho cada vez mais organizado na escala metropolitana, 
que exige por sua vez deslocamentos complexos e de longas distâncias, 
cujos efeitos negativos são agravados pelo descasamento entre locais 
de moradia e trabalho.

Conclusão

Neste capítulo, procurou-se analisar as condições de mobilidade 
urbana na RMRJ à luz das transformações gerais e a situação mais atual 
de sua organização socioespacial. Essa região metropolitana, com seus 
20 municípios e mais de 11 milhões de habitantes, experimentou, por 
um lado, mudanças e, por outro, permanências socioterritoriais im-
portantes, alterando profundamente a dinâmica metropolitana. Tais 
mudanças colocam a necessidade de discutir a clássica dualidade cen-
tro/periferia como modelo de organização socioespacial, sobretudo 
quando se trata de observar a divisão social do território consideran-
do a tendência histórica de concentração dos grupos socioeconômicos 
de maior poder aquisitivo. 
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Sobre as mudanças socioterritoriais e seus impactos na mobilida-
de urbana, é preciso apontar, em primeiro lugar que, se, por um lado, 
a mancha urbana se expande e ocorre uma relativa dispersão popula-
cional, mas o emprego continua concentrado, é possível supor que as 
distâncias casa-trabalho, no geral, também têm aumentado, impactan-
do diretamente no tempo de deslocamento. 

Sob a perspectiva histórica da formação espacial da RMRJ, ao 
mesmo tempo em que as possibilidades de deslocamento foram fun-
damentais para moldar o espaço metropolitano, hoje, a organização 
social do território, marcada pela divisão social e pela segmentação 
territorial do mercado de trabalho, é determinante nas condições de 
deslocamento.  

Tais condições, como foi evidenciado ao longo do texto, mantêm 
estreita relação com características individuais. A exploração dos da-
dos do tempo de deslocamento na RMRJ indica, em primeiro lugar, 
expressivas diferenças entre homens e mulheres, entre pretos e bran-
cos e entre as categorias sócio-ocupacionais. 

Por outro lado, outro fator que pode estar diretamente relaciona-
do ao aumento do tempo de deslocamento – logo, na piora das condi-
ções de mobilidade – é a gradual mudança no padrão de mobilidade, 
com a diminuição do papel do transporte coletivo e o aumento expres-
sivo da motorização individual através da maior posse de automóveis 
e motocicletas.

Ao mesmo tempo, quando se observam os dados a partir da visão 
municipal, aparecem peculiaridades importantes no que diz respeito 
às condições de mobilidade urbana, mais ainda sobre a desigualdade 
dessas condições. Em primeiro lugar, há um grupo de municípios que 
apresentam maiores tempos médios em relação aos demais: sãos os 
casos dos municípios de Japeri, Queimados, Nova Iguaçu, São João 
de Meriti, Mesquita e São Gonçalo. Nesses municípios, as condições 
de pessoas do sexo masculino, de cor preta e daquelas que moram em 
domicílios sem veículos são ainda piores. 

Além da diferença observada entre os municípios, a desigualdade 
das condições de mobilidade urbana também se expressa ao se com-
parar os tipos socioespaciais: o tempo médio de deslocamento do tipo 
Popular, por exemplo, é 50% maior em áreas do tipo Superior, revelan-
do o efeito da divisão social do território. Essas diferenças se acentu-
am se são adicionadas à análise do tipo de deslocamento. Neste caso, 
as condições são piores para quem se desloca diariamente da periferia 
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para o núcleo, revelando o efeito perverso da segmentação territorial 
do mercado de trabalho que ainda parece seguir a lógica centro-peri-
feria. Essa constatação corrobora a hipótese inicial que orientou a ela-
boração do capítulo que, em linhas gerais, é baseada na ideia de que 
o Estado beneficia grupos socioeconômicos de maior status social, os 
quais na RMRJ, dadas as condições de sua organização do território, 
tendem a se concentrar territorialmente.

Por fim, destaca-se que a necessidade de se explorar essa proble-
mática não se esgota neste trabalho. Há questões que surgiram e que 
necessitam maior reflexão teórica e testes empíricos. Da mesma ma-
neira, as diferenças territoriais nas condições de mobilidade eviden-
ciadas necessitam, em outra oportunidade, de maiores explorações.  
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Capítulo 9

Dinâmica imobiliária: Estado e o capital 
imobiliário

Adauto Lucio Cardoso
Luciana Corrêa do Lago

Resumo: Neste capítulo, busca-se apresentar o quadro geral da política 
governamental voltada para a produção da moradia, visando identificar seus 
impactos sobre a estruturação da metrópole do Rio de Janeiro. As conclusões 
apontam para: um movimento de expansão da produção imobiliária capita-
lista em áreas da periferia metropolitana que, até recentemente, caracteriza-
vam-se pela predominância de formas não capitalistas; uma baixa presença 
da produção empresarial ou de financiamentos públicos na maioria dos mu-
nicípios metropolitanos, com exceção do município de Maricá; uma forte 
concentração dos investimentos públicos e privados no município do Rio de 
Janeiro; por fim, a constatação de que, na década passada, se estabelece e se 
consolida o modelo “condomínio fechado” como tipologia predominante de 
organização dos empreendimentos habitacionais para todas as camadas de 
renda.

Palavras-chave: Política habitacional, mercado imobiliário, habitação de 
interesse social.

Abstract: In this chapter, we seek to give a general overview about 
government policy towards housing production, to identify its impacts on 
the structuring of the metropolis of Rio de Janeiro. The findings point to 
a movement of expansion of capitalist housing production in areas of the 
metropolitan periphery which, until recently, were characterized by the 
predominance of non-capitalist forms; a low presence of business production 
or public funding in most metropolitan municipalities, with the exception of 
the city of Maricá; a high concentration of public and private investment in the 
city of Rio de Janeiro; finally, the finding that, in the past decade, the “gated 
community” model was established and consolidated as the predominant 
type of housing development for all income groups.

Keywords: Housing policy, real estate market, social housing.
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Introdução

A década de 2000 foi marcada por mudanças significativas nas 
políticas voltadas para a produção de moradias, com impactos impor-
tantes nas estruturas socioterritoriais das metrópoles brasileiras. A 
criação do Ministério das Cidades, em 2003, a aprovação da Lei do Sis-
tema e do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, as mudan-
ças regulatórias sobre os mecanismos de financiamento imobiliário, 
a ampliação dos gastos em habitação e saneamento com recursos do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) são alguns dos fatos 
que marcaram a década e que tiveram consequências sobre o mercado 
habitacional. Ao mesmo tempo, verificou-se um processo de expan-
são significativa do setor imobiliário, alavancado pela financeirização 
e por novas oportunidades propiciadas por um contexto econômico 
favorável e pela ampliação dos recursos direcionados para o setor.

Embora, como veremos neste texto, as políticas habitacionais 
voltadas para os setores de menor renda tenham sido ainda pouco 
importantes quando comparadas com os indicadores de carência ha-
bitacional, foram criados, ao longo da década, alguns mecanismos fi-
nanceiros e institucionais que propiciaram o deslanche, já no final do 
período, do programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), mais direta-
mente voltado para a baixa renda e que está provocando fortes impac-
tos nas metrópoles brasileiras, nos anos recentes.

Tendo em vista os aspectos acima apontados, optou-se, neste ca-
pítulo, por apresentar o quadro geral da política governamental vol-
tada para a produção da moradia, bem como discutir, brevemente, o 
processo de reestruturação do setor imobiliário para que se pudesse 
melhor compreender os processos de transformação da metrópole, a 
ser desenvolvido no capítulo seguinte.

O contexto da década de 2000 se caracterizou por uma primeira 
metade em que prevalecem as tendências de relativa estagnação do 
crédito e do mercado imobiliário já presentes na década de 1990. A 
atuação do setor público foi marcada por um predomínio das ações 
de urbanização de favelas e regularização fundiária, com poucos pro-
gramas voltados para a produção de novas unidades, como o Progra-
ma de Arrendamento Residencial (PAR) e ações de reassentamento 
de moradores de áreas de risco. A partir de 2005 verifica-se uma re-
versão desse quadro, com expansão sustentada do crédito (Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço/FGTS, Sistema Brasileiro de Poupança 
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e Empréstimos/SBPE e Fundos Imobiliários), elevação dos preços de 
imóveis e dos aluguéis e a reestruturação do setor imobiliário a partir 
dos processos de financeirização, concentração do capital e expansão 
geográfica das empresas que também passam a atuar em diversos sub-
mercados. 

Com base em dados da Caixa Econômica, Companhia Estadual 
de Habitação do Rio de Janeiro/CEHAB-RJ e levantamentos junto às 
prefeituras da Região Metropolitana (RM), buscar-se-á caracterizar a 
produção habitacional partindo-se da ação do setor público e da di-
nâmica do mercado imobiliário, com o objetivo de identificar os eixos 
territoriais de concentração da produção e suas características em ter-
mos dos diferentes submercados atendidos.

O texto inicia com uma recuperação do quadro das políticas na-
cionais de habitação dominante na segunda metade da década de 1990, 
momento em que foram criados programas, instituições e instrumentos 
que vieram a ser amplamente utilizados ao longo da década seguinte, 
criando, num certo sentido, uma dependência de trajetória para as polí-
ticas posteriores. A seguir são analisadas as mudanças que se operam a 
partir da ascensão do Presidente Lula, até a criação do Programa Minha 
Casa Minha Vida, já no final do período. Passa-se então a uma análise do 
desempenho das políticas federais na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro (RMRJ), procurando, na medida do possível, em se consideran-
do as limitações das fontes oficiais de informação, identificar os padrões 
de distribuição espacial dos investimentos. Por fim, busca-se analisar o 
desempenho do mercado imobiliário na metrópole. 

1. A Política Nacional de Habitação nos anos 2000 e 
seus impactos sobre a RMRJ: antecedentes

A política urbana no primeiro governo Fernando Henrique Car-
doso (FHC) (1995-1998) ficou sob a responsabilidade da Secretaria de 
Política Urbana do Ministério do Planejamento e Orçamento, o que in-
dicava uma certa importância e um movimento de ruptura com o mo-
delo clientelista que caracterizou o período Collor de Mello. A política 
habitacional desenhada pela Secretaria de Política Urbana (SEPURB) 
tinha os seguintes eixos básicos de estruturação:

1.	Saneamento e reestruturação do FGTS que passa a ser utilizado 
para o financiamento da política urbana dentro de princípios de 
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contenção do risco, preservação das reservas e rentabilidade dos 
ativos, sob o controle mais estrito do Conselho Curador1. O Fundo 
continuou a prover os recursos para financiamento das ações go-
vernamentais na área da habitação e do saneamento que, por sua 
vez, seriam de responsabilidade dos governos locais (estaduais, no 
caso do saneamento, e municipais, no caso da habitação). Cabe 
ressaltar que o acesso aos recursos do FGTS passa a apresentar 
maiores restrições, dependendo do grau de endividamento dos 
estados e municípios (ROYER, 2009).

2.	O governo FHC deu continuidade à tendência de municipaliza-
ção da política habitacional, que se desenvolve a partir da extin-
ção do BNH2, em 1986, utilizando recursos do FGTS (Programa 
Pró-Moradia) ou do Orçamento Geral da União (Programa Habi-
tar-Brasil e, posteriormente, em 2001, com a criação do Progra-
ma de Subsídio Habitacional - PSH). 

3.	Criação dos Programas Carta de Crédito FGTS (voltado para se-
tores de menor renda) e Carta de Crédito SBPE (voltado para os 
setores de maior renda) visando, basicamente, a concessão direta 
de crédito ao mutuário final (pessoa física), permitindo a aquisi-
ção de unidade habitacional nova ou usada, terreno, material de 
construção, reforma e ampliação de moradia. O programa, além 
de alavancar o mercado de usados, teve como grande virtude dar 
maior poder de mercado aos adquirentes que não mais têm o 
acesso ao crédito “filtrado” pelas construtoras, como acontecia 
na época do Banco Nacional da Habitação (BNH) com o Plano 
Empresário.

Para que possamos esboçar, ainda que de forma genérica, um 
quadro geral da política habitacional desenvolvida ao longo da década 
de 2000, é necessário lembrar que a crise econômica que atingiu o 
Brasil em 1998/1999, em seguimento às crises asiáticas (1997) e russa 
(1998), veio a tornar ainda mais agressivo o “ajuste neoliberal”, que 
vinha sendo adotado desde o primeiro quadriênio do governo FHC. O 
diagnóstico elaborado pela equipe econômica do governo apontava, já 
desde 1997, dois desequilíbrios na economia, acumulados no período 

1 Essas medidas foram adotadas após a crise que atingiu o Fundo durante o período 
Collor de Mello, conforme Valença e Bonates (2009) e Valença (2007).
2 Ver, a respeito, Cardoso e Ribeiro (2000) e Bonduki (1998).
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1995/1997: o das contas públicas e o do setor externo (AVERBUG; 
GIAMBIAGI, 2000). As soluções preconizadas para o enfrentamento 
da crise requereriam, portanto “uma combinação de corte de gastos e 
aumento de receitas, por um lado, e aumento da competitividade dos 
produtos brasileiros – fundamentalmente associado a uma melhora da 
taxa de câmbio real” (AVERBUG; GIAMBIAGI, 2000, p. 10-13). 

Com a crise russa, a solução gradualista que vinha sendo adotada 
passa a ser considerada ineficaz e o governo anuncia um acordo com 
o Fundo Monetário Internacional (FMI) envolvendo um forte ajuste 
fiscal, um aumento expressivo da taxa de juros, um pacote de ajuda 
externa e um compromisso com a manutenção da taxa de câmbio. 
Este último ponto veio a ser revisto com o aprofundamento da crise 
em 1999 e com a adoção do câmbio flutuante, o que teve um impacto 
ainda mais significativo sobre a dívida pública:

Na fase de overshooting da taxa de câmbio, porém, instalou-se uma 
situação próxima do pânico, em relação ao que poderia acontecer 
com a dívida pública. Esta havia fechado 1998 em 38% do PIB. 
Contudo, a dívida afetada pela desvalorização – dívida externa e 
dívida interna em títulos indexados à taxa de câmbio –, antes desta, 
era de aproximadamente 15% do PIB. Com os elevados juros nomi-
nais de janeiro e a desvalorização nominal de 64% ocorrida entre o 
final dos meses de janeiro e dezembro e antes da queda nominal do 
câmbio e do aumento de preços que se seguiu à mudança cambial 
– e que, na prática, inflacionou o PIB –, a dívida pública em janeiro 
atingiu 48% do PIB: um salto de 10 pontos do PIB em apenas 30 
dias (AVERBUG; GIAMBIAGI, 2000, p. 18). 

Os problemas do câmbio e da queda do Real vieram a impactar 
ainda mais fortemente as restrições vigentes sobre o gasto público, 
com compromisso de construção de um superavit primário, saindo 
de 0 (em 1998) para 3,1% em 1999 e com o compromisso de atingir 
3,35% em 2001.

Quais os impactos da crise (e das estratégias adotadas para en-
frentá-la) sobre as políticas de habitação?

A crise econômica irá repercutir na política habitacional do go-
verno em dois níveis distintos: em primeiro lugar, a elevação dos juros 
tem um impacto forte na retração geral do crédito, que já vinha apre-
sentando sinais de queda após os primeiros impactos positivos gera-
dos pela estabilização da economia. Os juros altos elevam significativa-
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mente o custo dos empréstimos habitacionais, o que acaba reduzindo 
a importância do Programa Carta de Crédito. Em segundo lugar, as 
restrições ao gasto e ao endividamento público vão implicar em um 
estancamento do financiamento ao setor público, praticamente para-
lisando o Programa Pró-Moradia e reduzindo expressivamente os (já 
escassos) recursos do Orçamento Geral da União (OGU) alocados em 
habitação.

A alternativa que é proposta e implementada a partir de 1999, 
com impactos ao longo da década de 2000, será o Programa de Ar-
rendamento Residencial (PAR)3. Este programa se baseia em um mix 
de recursos do FGTS e OGU, agregados no Fundo de Arrendamento 
Residencial, o que permitia, pela primeira vez, um subsídio direto ao 
financiamento habitacional4. O programa era destinado aos segmen-
tos de renda entre três e seis salários-mínimos que, com o subsídio, 
poderiam ser considerados como demanda solvável, sem comprome-
ter os recursos do FGTS. Além disso, o programa adotava um formato 
de distribuição dos recursos com base em projetos apresentados por 
empresas do setor imobiliário, e aprovados pela Caixa Econômica, res-
ponsável pela operacionalização do programa. Cabia aos municípios 
o papel de “facilitadores” do processo, flexibilizando a legislação ur-
banística, concedendo incentivos fiscais às empresas, eventualmente 
doando terrenos e/ou realizando obras de infraestrutura para reduzir 
o custo final dos empreendimentos e, principalmente, organizando o 
cadastro dos possíveis futuros beneficiários5. Para as administrações 
locais, esse programa era visto com muito entusiasmo, já que envolvia 
um baixo custo operacional e um enorme benefício político. Um outro 
elemento importante desse programa foi a utilização do modelo de ar-
rendamento, ao invés da transferência de propriedade, o que ampliou 
a capacidade de retomada dos imóveis e o controle da inadimplência.

O PAR manteve-se ativo ao longo de toda a década de 2000. Teve 
importância por duas razões: em primeiro lugar, foi um claro incenti-
vo a que uma parte do setor imobiliário começasse a se dedicar à pro-

3 Uma análise mais detalhada desse programa pode ser encontrada em Bonates (2007).
4 Lembrando que a política habitacional desenvolvida pelo BNH trabalhava com sub-
sídios cruzados, sem alocação de recursos do OGU, apenas com recursos do FGTS 
ou SBPE.
5 Como se trata de um financiamento, a seleção final passava por uma análise de risco 
junto à Caixa Econômica, o que significava que uma parcela importante da população 
cadastrada pelas administrações locais não conseguia acessar a moradia.
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dução para camadas de renda inferiores, fora do formato tradicional 
do SBPE ou das empreitadas para o setor público; em segundo lugar, 
porque foi o modelo organizacional e financeiro adotado pelo Progra-
ma Minha Casa Minha Vida, que privilegia o papel do setor privado 
como agente promotor na política habitacional de interesse social.

Uma outra iniciativa importante, ainda no final da década de 
1990, foi a criação do Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI). A 
nova legislação instituiu a alienação fiduciária, que facilitou a retomada 
dos imóveis pelos credores em caso de inadimplência dos mutuários, 
e também vários mecanismos de financeirização das dívidas hipotecá-
rias, criando as bases legais para o desenvolvimento do mercado se-
cundário de títulos hipotecários, seguindo o modelo norte-americano 
(LEAL, 1999). Os principais instrumentos financeiros criados na nova 
legislação foram os Fundos de Investimento Imobiliário e os Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários.

O SFI não teve grandes impactos sobre a produção imobiliária, 
inicialmente, e muito menos sobre o setor de produção de moradias, 
firmando-se, no entanto, paulatinamente, como um instrumento eficaz 
para a promoção de grandes empreendimentos comerciais, como sho-
ppings e edifícios corporativos (BOTELHO, 2007; FIX, 2011).

Em 2001, foi criado o Programa de Subsídio Habitacional (PSH), 
destinado a subsidiar de forma direta a aquisição de moradia para 
os setores de baixa renda. O Programa foi direcionado para os seto-
res de renda até três SMs, que estavam fora da abrangência do PAR. 
Contando com volume de recursos limitados e trabalhando com tetos 
de subsídio relativamente baixos, o programa foi pouco utilizado nas 
grandes cidades, sendo mais importante no atendimento às demandas 
dos municípios menores.

Além do PAR, o programa mais importante desenvolvido no pe-
ríodo foi o Programa Habitar Brasil BID (HBB). Tratou-se de um con-
vênio com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), visan-
do aportar recursos para o apoio a ações de urbanização de favelas em 
municípios selecionados6. O programa apresentou, como novidade, 
o fato de que, para acessar os recursos, as administrações deveriam 
desenvolver um componente de Desenvolvimento Institucional, que 

6 O programa surge como uma tentativa do BID em desdobrar o que era considerada 
uma ação bem sucedida anterior, a saber, a experiência de apoio ao município do Rio 
de Janeiro em seu programa de urbanização de favelas, o Favela Bairro, estendendo a 
experiência a outros municípios brasileiros.
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implicava em montagem de bases de dados, elaboração de diagnósti-
cos e planos de intervenção no campo dos assentamentos precários.

Uma mudança importante na política urbana do segundo governo 
FHC diz respeito à reestruturação institucional. A SEPURB se trans-
forma em Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano (SEDU), 
ligada diretamente à Presidência da República e não mais subordina-
da ao Ministério do Planejamento. Essa medida tinha como principal 
finalidade atender à necessidade de criação de espaços de negociação 
com o Congresso, em torno das emendas parlamentares7 que, em sua 
maior parte, referem-se a investimentos em habitação, saneamento 
e transportes, portanto áreas ligadas à política urbana. Embora, em 
termos formais, a Secretaria passasse a ter maior status político, em 
termos organizacionais o que se verificou foi um progressivo esvazia-
mento do corpo técnico especializado que, ao final do governo, estava 
restrito ao grupo de implementação do Programa Habitar Brasil BID.

Com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para Presidência da 
República, em 2002, abrem-se novas expectativas para a institucionali-
zação da política habitacional, segundo concepções que vinham sendo 
debatidas por técnicos, acadêmicos e militantes dos movimentos so-
ciais no âmbito do Fórum Nacional da Reforma Urbana8. A proposta 
de Lula para a habitação havia se configurado no Projeto Moradia que 
propunha, entre outras medidas9:

•	 Criação do Sistema Nacional de Habitação, formado pelos três 
entes da Federação (União, Estados e Municípios), que atua-
riam de forma estruturada sob a coordenação de um novo mi-
nistério;

•	 Gestão Democrática da Política Habitacional e Urbana, a partir 
da criação dos conselhos nacional, estaduais e municipais de 

7 Essa medida tinha como objetivo viabilizar a formação de maiorias parlamentares 
para aprovação de projetos estratégicos de governo, que tendem a ser instáveis no 
âmbito do chamado “presidencialismo de coalizão”. Ver a respeito Rolnik (2009).
8 O Fórum Nacional da Reforma Urbana (FNRU) é uma coalizão de movimentos 
sociais, ONGs e organizações profissionais e acadêmicas que desde 1986 vinham de-
batendo e propondo novas diretrizes para a política urbana visando a redução do qua-
dro histórico de desigualdades sociais e urbanas. Esse movimento se organizou por 
ocasião da elaboração da Constituição de 1988 e permanece atuante, com atividades 
fortes de lobby frente ao Congresso Nacional e também frente aos órgãos do Executivo 
ligados à política urbana.
9 Conforme Bonduki (2009).
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habitação que deveriam definir as diretrizes e realizar a alo-
cação de recursos da política habitacional nos três níveis de 
governo;

•	 Aprovação do projeto de lei de iniciativa popular de instituição 
do Fundo Nacional de Habitação, bandeira do movimento de 
moradia que tramitava desde 1991 no Congresso Nacional;

•	 Retomada do financiamento habitacional para as camadas mé-
dias (SBPE), visando concentrar ao máximo os recursos do 
FGTS no financiamento para a baixa renda;

•	 Articulação da política habitacional com a política de controle 
e recuperação da valorização fundiária e imobiliária.

A criação do Ministério das Cidades veio dar consequência a essas 
propostas. Para o cargo de ministro foi convocado Olívio Dutra, ex
-prefeito de Porto Alegre, cidade onde se notabilizou pela implantação 
do Orçamento Participativo e amigo pessoal do Presidente. O Minis-
tério se organizou em quatro Secretarias – Habitação, Saneamento, 
Transportes e Mobilidade e Programas Urbanos, esta última responsá-
vel pelas ações na área de planejamento do território e regularização 
fundiária. A equipe técnica convocada para compor os quadros do 
Ministério tinha fortes vínculos com o Fórum Nacional da Reforma 
Urbana e havia já participado de algumas experiências de administra-
ção local em governos do Partido dos Trabalhadores.

A Secretaria Nacional de Habitação, ao longo do ano de 2003, irá 
desenvolver as bases normativas e institucionais da política de habita-
ção, propondo a estruturação do Sistema Nacional de Habitação, cuja 
primeira versão é discutida e aprovada ainda em 2003, na Primeira 
Conferência das Cidades. No entanto, a implementação da política de 
habitação – e da política urbana em geral- esbarra em forte resistência 
da equipe econômica do governo que mantém inalteradas as mesmas 
regras de restrição de gastos que vigia no governo Fernando Henrique 
Cardoso10. Todas as diretrizes propostas no âmbito do Projeto Mora-
dia e da proposta do Sistema Nacional de Habitação permanecem no 
papel, até 2005.

Em 2005, com grande mobilização do movimento de moradia, 
pressionando o Presidente da República, foi aprovado o projeto de 
lei de criação do fundo de moradia, denominado então de Fundo Na-

10 Ver, a respeito, Maricato (2012). 
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cional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). A lei que instituiu o 
FNHIS também estabeleceu os elementos institucionais básicos para 
a criação do Sistema Nacional de Habitação, baseado em uma distri-
buição de competências e atribuições entre os três níveis de governo, 
em que se estabelecia um papel fundamental para os municípios na 
implementação da política de habitação. Para aderir ao sistema, os 
estados e municípios deveriam se comprometer com a criação de um 
fundo de habitação, a ser gerido por um conselho com participação 
popular, e também com a elaboração de um plano local de habitação 
de interesse social que deveria estabelecer as diretrizes e prioridades 
da política em nível local. O Fundo foi instalado em 2006, contando 
com um compromisso do Presidente, junto aos movimentos de mora-
dia, de alocar recursos ao fundo na magnitude de R$ 1 bilhão por ano. 
A grande mudança trazida pelo Fundo disse respeito à possibilidade 
de que a política habitacional passasse a contar com subsídios diretos, 
viabilizando assim o atendimento à habitação de baixa renda.

É importante ressaltar a mudança que se opera na política econômica 
do governo a partir de 2006, com uma progressiva liberalização dos 
gastos públicos. É nesse contexto11 que o governo Lula lançou em 2007 
um plano destinado a promover o crescimento econômico – o Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC), com um ambicioso programa de 
investimentos em infraestrutura. Nesse momento, o Banco Central dá 
início a uma redução da taxa básica de juros (ainda extremamente cau-
telosa, mas relativamente permanente), o que vai viabilizar um melhor 
desempenho da economia e um maior crescimento do PIB e que terá 
também impactos sobre o crédito imobiliário. Outro elemento impor-
tante no cenário macroeconômico, que vale a pena ser destacado, diz 
respeito à progressiva redução da pobreza e da desigualdade resulta-
do, em parte, dos programas de transferência de renda e, em parte, da 
elevação real do valor do salário-mínimo. Todos esses elementos são 
importantes para caracterizar um quadro político mais favorável ao de-
senvolvimento da política habitacional e à ampliação do financiamento. 
Como elemento desfavorável, cabe lembrar a substituição do Ministro 
das Cidades, em julho de 2005, em um movimento que tende progres-
sivamente a colocar o Ministério das Cidades mais a serviço da política 
de clientela, favorecendo os aliados políticos do governo no Congresso 

11 Uma descrição mais detalhada desse contexto e de seus impactos sobre a política 
habitacional do governo Lula pode ser encontrada em Cardoso (2013).
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e reduzindo a sua capacidade de desenvolver uma política urbana com 
autonomia e dentro de um enfoque mais universalista.

Os recursos do FNHIS começaram a ser distribuídos em 2006, a 
partir das modalidades construção de unidades, urbanização de assen-
tamentos precários, assistência técnica e apoio para a elaboração de 
plano habitacional. A partir de 2009, com o lançamento do PMCMV, 
o FNHIS é esvaziado e passa a não ser mais um elemento importante 
da política habitacional.

No âmbito do PAC, foram previstos investimentos em habitação e 
saneamento (o PAC urbano). Entretanto, no campo habitacional privi-
legia-se a urbanização de favelas, com forte visibilidade política. 

No que diz respeito ao FGTS, a Resolução 460 do Conselho Cura-
dor, de 2004, estabelece que os recursos auferidos pelas aplicações 
financeiras que excederem as necessidades de remuneração básica 
do fundo deverão ser computadas como subsídios, a serem incluídos 
nas operações de crédito, viabilizando as aplicações em habitação de 
interesse social para as camadas de renda até três salários-mínimos. 
Além de alterar as regras de aplicação, possibilitando o atendimento 
da população de mais baixa renda, verifica-se no período também uma 
maior expansão das operações de financiamento habitacional com ex-
pansão da captação e das aplicações das cadernetas de poupança. Essa 
expansão foi viabilizada pela mudança das formas de operacionaliza-
ção do controle do Banco Central sobre os agentes financeiros, com 
redução das possibilidades de não utilização dos recursos das caderne-
tas em financiamentos habitacionais12. Cabe ressaltar aqui a importân-
cia da expansão do crédito habitacional no período, que se expressa 
numa ampliação significativa da sua participação no PIB. 

Também se desenvolvem, embora em menor escala, os investi-
mentos no âmbito dos programas PAR e Crédito Solidário, este último 
criado durante o Governo Lula e destinado ao financiamento da pro-
dução habitacional através de cooperativas autogestionárias.  Desde 
2006 até 2009, o Crédito Solidário alocou 350 milhões de reais, num 
total de cerca de 20.000 unidades. Já o PAR teve resultados um pouco 
mais significativos tendo alocado, entre os anos de 1999 e 2007, um 
investimento médio de 600 milhões anuais, com uma produção média 
de 23.000 unidades.

O último elemento a ser destacado diz respeito ao processo de 

12 Ver, a respeito, Royer (2009).
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concentração e reestruturação do capital no setor imobiliário, que tem 
início em 2005. Nesse ano, quatro empresas fazem oferta de ações na 
Bolsa de Valores e conseguem captar recursos expressivos, o que leva a 
que outras empresas do setor adotem a mesma estratégia. Em maio de 
2009, já são 22 empresas com ações ofertadas em Bolsa. Com esses re-
cursos, essas empresas iniciam um processo de expansão, incorporan-
do empresas regionais e ampliando seu âmbito de atuação para várias 
cidades e regiões e passando a controlar fatias maiores do mercado. 
Embora tenha havido algumas iniciativas anteriores de empresas com 
estratégias de expansão regional mais ampla, estas em geral foram 
frustradas13 num cenário em que as empresas do setor imobiliário ti-
nham por tradição a sua especialização em mercados geograficamente 
delimitados. A expansão atual foi viabilizada com a absorção, pelas 
empresas líderes, de empresas regionais com amplo conhecimento dos 
mercados locais, mas que passam a atuar segundo a lógica da empresa 
líder. Em 2010, as cinco maiores empresas do setor controlavam 58% 
do mercado do Rio de Janeiro e 27% do mercado de São Paulo e a 
Cyrella, maior empresa do setor, atuava já em 11 estados.

Além da concentração do capital e da expansão geográfica, essas 
empresas começaram também a diversificar a sua atuação buscando 
mercados de renda mais baixa. Originalmente esse processo foi inicia-
do por algumas empresas que buscaram se especializar nessa faixa de 
renda, como a Tenda, empresa de Minas Gerais que também diversifi-
cou geograficamente sua atuação. Num segundo momento, as empre-
sas líderes buscaram desenvolver estratégias como a incorporação de 
empresas já especializadas – por exemplo, a incorporação do controle 
acionário da Tenda pela Cyrella – e, em outros casos, abrindo subsidiá-
rias especializadas. Há indícios fortes também de que essas empresas 
utilizaram parte dos recursos alavancados na Bolsa para investir em 
terras, de forma a viabilizar empreendimentos futuros. Nesse sentido, 
é possível que a entrada em setores de mais baixa renda esteja sendo 
viabilizada por ganhos fundiários potencializados pela aquisição de 
terra em grande quantidade em áreas periféricas. É importante tam-
bém ressaltar que essas empresas passam a contar com possibilidades 
de autofinanciamento, não mais dependendo exclusivamente do SBPE 
ou do FGTS para operacionalizar seus investimentos.

Paralelamente ao crescimento do SBPE, verificou-se também 

13 O exemplo mais significativo é o da ENCOL, que faliu nos anos 90.
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uma expansão significativa dos recursos do SFI, com o crescimento 
da emissão de CRIS e a expansão dos Fundos Imobiliários. Segundo 
dados da Comissão de Valores Mobiliários, o patrimônio dos Fundos 
se elevou de 2,4 bilhões em 2005 para 60 bilhões em 2009. Embora 
não tenhamos estatísticas mais detalhadas, existem indícios de que os 
recursos dos Fundos estariam sendo aplicados mais concentradamente 
em empreendimentos residenciais de alta renda em áreas muito valori-
zadas ou em empreendimentos comerciais de alta rentabilidade, como 
shopping centers, hotéis e prédios comerciais14.

No segundo semestre de 2008, novas mudanças ocorrem, em vir-
tude dos efeitos da crise mundial sobre a economia brasileira. Como 
forma de resposta à crise, o governo brasileiro buscou mitigar os seus 
efeitos internos através da adoção de políticas keynesianas que incluí-
ram a manutenção do crédito, o atendimento aos setores mais atingidos 
pela recessão e a sustentação dos investimentos públicos, particularmen-
te na área de infraestrutura, que já vinha sendo objeto do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC). No âmbito dessas medidas, teve 
destaque o “pacote” de investimentos lançado para a área de habitação.

O Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV foi anunciado 
em março de 2009 com o objetivo de criar condições de ampliação 
do mercado habitacional para atendimento das famílias com renda de 
até 10 salários-mínimos. Estabelecendo um patamar de subsídio dire-
to, proporcional à renda das famílias, o Programa buscava claramen-
te impactar a economia através dos efeitos multiplicadores gerados 
pela indústria da construção. Além dos subsídios, buscou-se também 
aumentar o volume de crédito para aquisição e produção de mora-
dias, ao mesmo tempo reduzindo os juros com a criação do Fundo 
Garantidor da Habitação que aportava recursos para pagamento das 
prestações em caso de inadimplência por desemprego e outras even-
tualidades. Dessa forma, intentava-se manter o desenvolvimento do se-
tor imobiliário e reaquecer as atividades do ramo da construção civil, 
que experimentava uma fase de intenso crescimento desde 2006, mas 
que vinha sofrendo impactos da crise econômica. Curiosamente, reto-
mam-se nesse momento argumentos semelhantes aos que originaram 
a experiência do BNH, também criado tendo em vista impulsionar a 
economia mediante efeitos multiplicadores e ampliar a oferta de em-
prego para populações com baixa qualificação.

14 Conforme Botelho (2007).
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O Programa foi fortemente inspirado na experiência chilena, que 
já vinha sendo considerada pelo empresariado da construção civil como 
o modelo mais adequado para dinamizar a produção habitacional, res-
guardando um papel protagonista para o setor empresarial. Conside-
rando o desenho adotado para o programa, fortemente ancorado na 
participação do setor privado, o PMCMV entrou em choque com os 
princípios do SNHIS, pautados no papel estratégico do setor público e 
ignorando, em larga medida, as premissas e os debates acumulados em 
torno do Plano Nacional de Habitação de Interesse Social – PlanHab, 
que vinha sendo amplamente discutido desde 2007. Um dos impactos 
mais imediatos sobre os programas desenvolvidos no âmbito do FNHIS 
diz respeito à eliminação dos repasses de recursos para as ações de 
provisão habitacional. Desde o lançamento do PMCMV o FNHIS, por 
orientação do Ministério das Cidades acatada pelo Conselho Gestor, 
passou a concentrar os seus recursos nas ações de urbanização de assen-
tamentos precários e de desenvolvimento institucional. 

A implementação de uma política habitacional regida por uma ló-
gica empresarial aprofundou a histórica segmentação social do espaço 
urbano e reduziu a eficácia da política de habitação como mecanismo 
de redução das desigualdades socioespaciais. Afinal, como afirmam 
Rolnik e Nakano (2009), uma “boa” política de geração de emprego 
e renda na construção civil não significa necessariamente uma “boa” 
política habitacional. 

2. Quadro geral da política local

Para análise da política local para baixa renda, vamos focalizar 
os financiamentos federais e a ação do Governo do Estado, através da 
CEHAB. Quanto aos governos municipais, a única administração que 
realizou investimentos habitacionais mais significativos na década foi 
a da cidade do Rio de Janeiro, conforme análises anteriores (CARDO-
SO, 2007). No entanto, essa atuação foi voltada centralmente para a 
urbanização de assentamentos precários, que envolve a produção de 
unidades apenas para reassentamentos de populações deslocadas pe-
las obras ou em situação de risco. Assim sendo, podemos considerar 
que olhar os financiamentos federais e a atuação do governo estadual 
seja suficiente para compor o quadro da provisão de novas moradias 
para os setores populares.
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3. Desempenho dos programas federais na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro

O desempenho dos programas federais, gerenciados pela Caixa e 
destinados à população na faixa até oito SMs, na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro podem ser identificados na tabela abaixo:

Tabela 9.1 – Unidades financiadas pela Caixa Econômica Federal – RMRJ 
(2000-2010)

Fonte: Caixa Econômica Federal. 

Como se pode ver na tabela acima, foram financiadas cerca de 
130.000 unidades (no total ou apenas o material de construção), sen-
do 110.000 no âmbito do programa Carta de Crédito15. A ressaltar, 
também, a escala ainda reduzida do PAR e a inexistência do PSH na 
RMRJ. É importante notar, ademais, que apenas uma parte (cerca de 
40%) desses financiamentos correspondia a unidades novas, como 
mostra a tabela abaixo:

15 O dado inclui também o programa Pró-Moradia, e não existem informações que 
permitam a sua desagregação. No entanto, é muito provável que a grande maioria das 
unidades seja referente ao Carta de Crédito.



Parte II: A organização social do território   335

Tabela 9.2 – Unidades financiadas pela Caixa Econômica Federal (até 6 
salários-mínimos) – RMRJ (2000-2010)

Fonte: Caixa Econômica Federal. 

Observando-se a distribuição dos financiamentos de imóveis no-
vos segundo os municípios, pode-se perceber a enorme concentração 
no município do Rio de Janeiro, que prevalece em todos os programas 
e, ao mesmo tempo, que vários espaços da periferia metropolitana 
(Tanguá, Seropédica, São João de Meriti, Paracambi, Mangaratiba, 
Japeri e Guapimirim) praticamente não recebem financiamentos ha-
bitacionais. Já São Gonçalo, Nova Iguaçu, Maricá, Itaboraí, Duque de 
Caxias e Belford Roxo estão em uma faixa intermediária, recebendo 
entre 1.500 e 4.500 unidades novas financiadas com recursos federais, 
como mostra o gráfico abaixo:
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Gráfico 9.1 – Unidades novas lançadas (até 6 salários-mínimos) –  
2000-2010

Fonte: Caixa Econômica Federal. 

Tomando apenas o desempenho do PAR durante a década passa-
da, vemos que a distribuição ocorre em um padrão bem semelhante, 
como se pode ver no gráfico a seguir:
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Gráfico 9.2 – Produção PAR por município (1999-2008).

Fonte: Caixa Econômica Federal. 

Além dos programas acima citados, cabe lembrar que houve in-
vestimentos significativos na RMRJ no âmbito do Programa de Acele-
ração do Crescimento. Optou-se por não trabalhar com esses dados 
neste texto pelo fato de o programa não ter como propósito a pro-
dução de unidades novas, dirigindo-se somente àquelas destinadas a 
reassentamentos de populações deslocadas por obras de urbanização 
de assentamentos precários.

Também cabe considerar que houve algum investimento com re-
cursos do FNHIS na RMRJ. Levantamento realizado entre os municí-
pios da Baixada Fluminense, em pesquisa desenvolvida pelo Observa-
tório das Metrópoles durante o ano de 2009 (TAVARES; CARDOSO, 
2010), identificou 33 empreendimentos, totalizando 6.112 unidades 
em conjuntos habitacionais promovidos pelos governos municipais, fi-
nanciados com recursos do FNHIS, conforme a tabela abaixo: 
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Tabela 9.3 – Empreendimentos financiados com recursos do FNHIS 
(até 2007) – RMRJ

Fonte: Caixa Econômica Federal. 

4. A atuação da CEHAB-RJ na década de 2000

Como ocorreu com a maioria das companhias de habitação 
que foram os agentes da política habitacional no período do BNH, 
a COHAB-RJ enfrentou uma forte crise financeira, devido aos altos 
níveis de inadimplência dos mutuários. Como órgão financeiro e res-
ponsável por receber as prestações, a CEHAB acabou por herdar uma 
parte do passivo do BNH, o que fez com que o órgão fosse paulatina-
mente perdendo capacidade de atuação, ao longo dos anos.

Para o presente trabalho só conseguimos dados da produção sob 
a responsabilidade da CEHAB para o período até 2006. No entanto, 
diagnóstico realizado pelo Plano Estadual de Habitação de Interesse 
Social do Estado do Rio de Janeiro já aponta que foi reduzida a pro-
dução no período subsequente, o que nos permite trabalhar com essas 
informações com alguma segurança.

O cadastro de empreendimentos da CEHAB para a RMRJ indica-
va, para o período 1999-2006, um total de 21 empreendimentos, tota-
lizando cerca de 11.000 unidades. Desse total, 12 empreendimentos, 
totalizando 8.760 unidades, estão localizados no município do Rio de 
Janeiro, e 10.602 unidades foram financiadas com recursos do Gover-
no do Estado, como mostra a tabela a seguir:
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Tabela 9.4 – Empreendimentos CEHAB RMRJ (1999-2006)

Fonte: CEHAB.

A destacar, na atuação da CEHAB, os conjuntos Nova Sepetiba I 
e II, iniciados em 2000 e 2002, pelo Governo Anthony Garotinho, den-
tro da campanha de “casa a 1 Real”. O conjunto Nova Sepetiba I tem 
uma escala bastante significativa, com mais de 4.000 unidades e gerou 
enorme polêmica e crítica, tendo em vista a distância em relação aos 
centros de emprego e o problema da acessibilidade, por um lado, e os 
impactos sobre o meio ambiente, por outro lado.

Concluindo esse item, podemos identificar que o somatório 
dos programas federais e estaduais para produção de unidades 
para as camadas populares atingiu cerca de 67.000 unidades na 
década, sendo que os dois principais programas foram o Carta de 
Crédito FGTS (com cerca de 46% do total) e o PAR, com 27%. No 
que diz respeito à distribuição por município, o Rio de Janeiro é o 
maior beneficiário, recebendo 55% do total de unidades produzi-
das16, tendência que se repete em todos os programas analisados, 
conforme a tabela a seguir:

16 Proporcional à distribuição da população.
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Tabela 9.5 – Unidades financiadas (até 6 salários-mínimos) – RMRJ  
(2000-2010) – Consolidação

Fonte: CAIXA, CEHAB.

Para analisarmos o impacto dessa produção sobre a oferta de mo-
radia na metrópole, podemos comparar esses valores com a variação 
no número de domicílios ocorrida durante a década, conforme os da-
dos do Censo. Essa análise nos mostra que, considerando apenas as 
unidades financiadas para os setores populares (faixa até seis SMs) essa 
produção foi responsável por cerca de 10% do crescimento domiciliar 
na metrópole, sendo bem mais elevado em alguns municípios como 
Maricá (20%), Itaboraí e Tanguá (16%), Nova Iguaçu e Mesquita (15%) 
e Belford Roxo, com 13%, conforme a tabela abaixo:
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Tabela 9.6 – Crescimento domiciliar por unidades HIS financiadas – RMRJ 
(2000-2010)

Fonte: Elaboração dos autores, com base em Censo Demográfico 
2010, CAIXA, CEHAB.

O que podemos concluir, então, é que, se considerarmos os limi-
tes ao financiamento prevalecentes na primeira metade da década, os 
resultados obtidos na segunda metade foram razoavelmente signifi-
cativos, tendo respondido, com certeza, em termos quantitativos, por 
ampliar a acessibilidade à propriedade da moradia pelas camadas po-
pulares, particularmente nos municípios periféricos. Por outro lado, 
verifica-se uma profunda desigualdade, com municípios como Seropé-
dica, São João de Meriti, Paracambi, Mangaratiba, Japeri e Guapimi-
rim mantidos à margem do financiamento público para a habitação de 
interesse social.
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5. A dinâmica imobiliária na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro

A análise da dinâmica imobiliária nos municípios da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro apresenta algumas dificuldades opera-
cionais, considerando-se a ausência de informações consolidadas para 
o conjunto da região. Os dados mais completos, coletados e sistematiza-
dos pela Associação dos Dirigentes do Mercado Imobiliário (ADEMI) 
referem-se ao município do Rio de Janeiro, apenas. As informações so-
bre financiamentos imobiliários, disponibilizadas pelo Banco Central, 
não permitem a desagregação na escala dos municípios, apenas em ní-
vel dos estados. As únicas informações disponíveis para o conjunto da 
região referem-se aos financiamentos (unidades) realizados no âmbito 
do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) pela Caixa 
Econômica Federal. Segundo informações da própria empresa, a Cai-
xa detém, em nível nacional, 73% dos financiamentos habitacionais. É 
possível que em municípios mais ricos esse percentual seja um pouco 
inferior, inclusive considerando que, a partir da retomada do financia-
mento (2005), passa a haver maior concorrência entre as empresas do 
segmento de financiamento imobiliário. Segundo dados da ADEMI, 
no município do Rio de Janeiro, no ano de 2008, apenas 17% das uni-
dades comercializadas tiveram financiamento da Caixa, sendo 35% co-
mercializadas com financiamento direto do incorporador e 41% com 
financiamento sob responsabilidade de outros agentes financeiros17.

A partir das considerações acima, estabeleceu-se como estratégia 
utilizar os dados da Caixa, considerando-se como referentes a 73% dos 
financiamentos (média nacional) e majorá-los em mais 27% em todos 
os municípios, à exceção do Rio de Janeiro, para o qual serão usados 
os dados da ADEMI. Com isso espera-se chegar a uma aproximação 
mais adequada da dinâmica imobiliária metropolitana.

O SBPE Caixa financiou um total de 57.401 imóveis residenciais 
durante a década de 2000 na RMRJ, sendo que apenas 14.308, corres-
pondendo a 25% do total, foram referentes a imóveis novos. Os dados 
referentes aos financiamentos SBPE Caixa ao longo da década podem 
ser vistos na tabela e no gráfico abaixo:

17 Segundo a ADEMI. Notícias da pesquisa. Comparativo Anual 2008-2009. Dispo-
nível em: <http://www.ademi.org.br/article.php3?id_article=36048>. Acesso em: 15 
out. 2013.
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Tabela 9.7 – Unidades financiadas SBPE Caixa – RMRJ

Fonte: CAIXA.

Gráfico 9.3 – Unidades novas financiadas SBPE Caixa – RMRJ  
(2000-2010)

Fonte: CAIXA.

Como se pode perceber, é no final do período que começa uma 
retomada mais sistemática dos níveis de financiamento, que em 2009 
acabam por superar os níveis de 2000 e 2001. Esses dados sugerem que 
a Caixa, por alguma razão, não reagiu de maneira imediata à retoma-
da do financiamento que ocorre a partir de 2005.

A distribuição dos financiamentos por município, considerando 
todo o período, pode ser vista no gráfico abaixo:



344    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

Gráfico 9.4 – Unidades novas financiadas por municípios SBPE Caixa – RMRJ 
(2000-2010)

Fonte: CAIXA.

Como se pode ver, a dinâmica imobiliária só apresenta números 
significativos, para além do Rio de Janeiro, em Niterói e Maricá, que 
se encontram em um patamar intermediário, e, em menor escala, em 
Nova Iguaçu, São Gonçalo e Duque de Caxias. Nos outros municípios, 
o número de financiamentos tende a ser inexpressivo. A importância 
de Maricá pode, sem dúvida, ser atribuída aos impactos da implanta-
ção do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro (COM-
PERJ) no município vizinho de Itaboraí, sendo Maricá uma alternativa 
considerada mais adequada pelo mercado para setores de maior ren-
da, dada a proximidade da praia. Por outro lado, a importância relativa 
de Nova Iguaçu, São Gonçalo e Duque de Caxias confirma pesquisas 
anteriores do Observatório das Metrópoles que indicavam processos 
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de elitização de determinados bairros ou distritos nesses municípios, 
com a presença de setores médios18.

Nesse sentido, cabe ressaltar também o município de Belford 
Roxo que, embora tenha níveis inferiores a Caxias e Nova Iguaçu, 
caracterizou-se, no final da década, pela atuação de empresas imobi-
liárias de porte nacional, com empreendimentos para a Classe C19. 
Levantamento realizado em 2008 junto à Prefeitura identificou 22 em-
preendimentos20, sendo seis já concluídos e quatro ainda em análise. 
Verificou-se que, entre os 22, cinco eram de responsabilidade da Ten-
da e dois da Cyrella, identificando-se também a presença da MRV com 
um empreendimento. No entanto, a maioria desses empreendimentos 
apresentava financiamento direto do empreendedor e apenas dois já 
tinham assegurado recursos via Caixa. Apenas considerando 13 em-
preendimentos para os quais haviam informações disponíveis, haviam 
sido colocadas no mercado, na segunda metade da década, 4.500 uni-
dades, número muito superior ao patamar de financiamento da Caixa 
no município.

Em Duque de Caxias, a pesquisa identificou oito empreendimen-
tos, sendo um da Gafisa e um da CHL. Já em Nova Iguaçu eram 45 
empreendimentos, identificando-se as empresas Tenda, Gafisa, CHL, 
RJZ/Cyrella, CR2 e Klabin/Segall, todas essas caracterizadas por te-
rem participado de processos de abertura de capital em Bolsa. Já nos 
outros municípios da Baixada não se encontra uma produção significa-
tiva, com algumas empresas mais locais realizando empreendimentos 
isolados em Nilópolis e São João de Meriti.

Embora não tenhamos informações mais objetivas, é possível 
supor para o município de São Gonçalo e Maricá uma dinâmica se-
melhante ao que foi identificado para Belford Roxo e Nova Iguaçu. 
Quanto a Niterói, trata-se de um município cuja dinâmica se apro-
xima das tendências observadas no Rio de Janeiro, com a diferença 
de que o Rio tem uma periferia interna (a Zona Oeste) enquanto 
a periferia de Niterói está no município de São Gonçalo. Estudo 
desenvolvido sobre a atuação do capital imobiliário e das empre-

18 Na verdade, esse processo é mais antigo em Nova Iguaçu, tendo ocorrido já na dé-
cada de 1970, conforme Furlaneto, Cruz e Almeida (1987).
19 Conforme estudo desenvolvido pelo Observatório das Metrópoles, em Tavares e 
Cardoso (2010).
20 Não estavam disponíveis informações detalhadas de todos os empreendimentos, 
não tendo sido possível, portanto, contabilizar exatamente o total de unidades.
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sas financeirizadas em Niterói e São Gonçalo21 já comprova essa 
hipótese.

6. A dinâmica imobiliária no Rio de Janeiro

A dinâmica dos lançamentos de imóveis residenciais na cidade do 
Rio de Janeiro pode ser vista no gráfico abaixo:

Gráfico 9.5 – Unidades lançadas – Rio de Janeiro (2001-2010)

Fonte: Associação dos Dirigentes do Mercado Imobiliário / ADEMI.

Como se pode ver, passa-se de um patamar médio de 4.000 uni-
dades até 2003 para 9.000 em 2005/2006, 11.000 em 2008/2009 (anos 
em que ocorreu um impacto negativo da crise), chegando a quase 
18.000 unidades em 2010. Os dados do município do Rio de Janei-
ro, além de indicarem aderência à tendência nacional de expansão 
do mercado imobiliário a partir de 2005, apresentam também alguns 
componentes locais, principalmente a partir do anúncio da realização 
dos megaeventos esportivos na cidade (Copa do Mundo em 2014 e 
Olimpíadas em 2016).

Observando-se a distribuição espacial dos lançamentos no perío-
do, verifica-se uma forte concentração nas Regiões Administrativas da 

21 Conforme Silva (2010). 
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Barra da Tijuca (com quase 40% do total) e Jacarepaguá (com quase 
25%). É significativa a participação da RA de Campo Grande, na Zona 
Oeste da cidade, que até os anos 1990 era um espaço mais reconhecido 
pela presença de loteamentos populares. No entanto, cabe ressaltar que 
esse distrito apresenta uma concentração dos lançamentos nos últimos 
4 anos do período e, particularmente, entre 2009 e 2010, o que significa 
que parte dessas unidades deve se constituir de empreendimentos já no 
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida. A distribuição geográfica 
dos empreendimentos pode ser vista na tabela abaixo:

Tabela 9.8 – Lançamentos ADEMI por Região Administrativa (2001-2010)

Fonte: Associação dos Dirigentes do Mercado Imobiliário / ADEMI.

A retomada dos financiamentos habitacionais, aliada à queda dos 
juros e à melhoria da renda, ampliou significativamente a demanda 
solvável por moradia, gerando um movimento especulativo que se re-
fletiu em uma elevação constante e significativa dos preços de imóveis, 
bem como dos aluguéis. Infelizmente, não há estatísticas fidedignas 
de acompanhamento dos preços imobiliários, já que existem dificulda-
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des técnicas nesse acompanhamento22. A única fonte disponível, com 
dados a partir de 2008 apenas, é o índice FIPE ZAP (Fundação Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas /ZAP imóveis). Esse indicador mostra 
a elevação significativa dos preços médios, em ritmo bem superior à 
inflação, conforme gráfico abaixo:

Gráfico 9.6 – Índice FipeZap de Preços de Imóveis Anunciados – Rio de 
Janeiro (janeiro de 2008 a janeiro de 2013).

Fonte: FIPEZAP. Índice FipeZap de Preços de Imóveis Anunciados. 

Como se pode ver, o preço médio de venda elevou-se em 164,7%, 
contra uma elevação de 32,5% do IGP-M no período considerado. Os 
valores de aluguéis para imóveis tipo sala 2 quartos (tipo predominan-
te) também apresentaram alta significativa ao longo, principalmente, 
da segunda metade da década, acelerando a partir de 2007/2008. A 
elevação dos preços no Rio de Janeiro, acumulada até 2014, foi de 
137%, contra um crescimento do IGP-M de 42,8%, conforme o gráfico 
abaixo:

22 O cálculo dos preços médios é fortemente influenciado pelo “efeito composição”, 
variando em função das características dos imóveis em cada momento, particularmen-
te em relação ao componente localização.
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Gráfico 9.7 – Índice FipeZap de Preços de Imóveis Anunciados – Rio de 
Janeiro (janeiro de 2008 a janeiro de 2014).

Fonte: Fonte: FIPEZAP. Índice FipeZap de Preços de Imóveis Anunciados.

A elevação dos preços dos aluguéis, associada à valorização imo-
biliária e à queda da taxa de juros, tem como consequência tornar o 
investimento rentista em opção financeira atraente, sendo bastante ra-
zoável supor que, na segunda metade da década, tenha ocorrido uma 
ampliação do investimento em imóveis para alugar, além do “retorno” 
ao mercado das unidades que estivessem vagas e não utilizadas. Essa 
suposição encontra apoio na redução da taxa de imóveis vagos, identi-
ficada pelo IBGE, entre 2000 e 2010, reduzindo-se de 10,9% para 7,3% 
(NADALIN; BALBIM, 2014).

Conclusões

Os dados apresentados e discutidos no texto acima nos levam a 
pensar em algumas hipóteses sobre o papel da produção e do finan-
ciamento habitacional, as possibilidades de acessibilidade à moradia 
pela população, e também seus possíveis efeitos na estrutura social do 
território.
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Em primeiro lugar, verifica-se, no final da década, antes mesmo 
do Programa Minha Casa Minha Vida, um movimento de expansão 
da produção imobiliária capitalista em áreas da periferia metropoli-
tana que, até recentemente, caracterizavam-se pela predominância de 
formas não capitalistas, como a autoconstrução e a produção de lotea-
mentos. A presença da produção empresarial tem, por um lado, um 
certo apoio de um programa específico, o PAR, mas, por outro, já se 
verificava nesses espaços também a presença de empresas financeiri-
zadas que, utilizando-se do autofinanciamento buscavam atingir a cha-
mada Classe C. Esse movimento foi identificado pela pesquisa em mu-
nicípios como Belford Roxo, Nova Iguaçu, Duque de Caxias e, muito 
provavelmente, São Gonçalo. Nova Iguaçu, principalmente, e Duque 
de Caxias, em menor medida, também apresentavam, juntamente com 
essa produção para setores de menor renda, alguns empreendimentos 
voltados para setores médios, seja produzidos por empreendedores 
locais, seja por empresas de fora, como a GAFISA e a RJZ/Cyrella. 
Nesse sentido, é possível que esses movimentos do capital possam ex-
plicar, ao menos em parte, processos de elitização de setores da perife-
ria consolidada, particularmente na Baixada Fluminense.

Ao lado desses espaços mais dinâmicos, a maioria dos municípios 
metropolitanos não apresenta indicadores significativos de produção 
empresarial ou de financiamentos públicos. Nesse caso, é de se supor 
que esses espaços continuem a se reproduzir segundo as formas não 
capitalistas de produção, combinadas com a pequena produção mer-
cantil que não é captada pelos dados oficiais.

A destacar, como exceção a ser estudada em detalhe, o caso de 
Maricá, município que durante muito tempo se caracterizou como es-
paço de segunda residência ou como periferia da Região Leste Flu-
minense e que, com o lançamento do COMPERJ, passa a receber re-
cursos de financiamento governamental e, possivelmente, ser objeto 
da atuação de empresas imobiliárias, explorando a possibilidade de 
oferta de moradias para setores de maior renda, o que sugere uma 
possível elitização desse território.

O município do Rio de Janeiro continua a concentrar fortemente 
os investimentos públicos e privados, não apenas voltados para as ca-
madas de maior renda, como acontece com Niterói, mas também rece-
bendo investimentos em sua periferia interna, formada pelos distritos 
de Bangu, Campo Grande e Santa Cruz.

Ainda do ponto de vista do comportamento do mercado imo-
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biliário, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro apresentou, se-
guindo uma tendência nacional, uma forte elevação dos preços imo-
biliários, que se refletiu também em uma ampliação dos valores de 
aluguéis. Esses dados, se considerados a partir da conjuntura de re-
dução da taxa de juros e, portanto, de redução da atratividade dos 
ativos financeiros, podem ter gerado uma tendência, do ponto de 
vista da oferta, de ampliação da produção e da aquisição de imóveis 
com objetivo rentista.

Por fim, a se ressaltar como, na década passada, se estabelece e 
consolida, rapidamente, o modelo “condomínio fechado” como tipo-
logia de organização dos empreendimentos habitacionais. Cabe lem-
brar que esse modelo começa a se desenvolver nos anos 1970, com a 
ocupação da Barra da Tijuca, configurando-se então como alternativa 
diferenciada para as camadas de mais alta renda. Aos poucos esse mo-
delo vai sendo apropriado na produção para os setores médios e, com 
o PAR e, mais tarde, com o PMCMV, esse modelo se universaliza e se 
absolutiza como “a” solução para os empreendimentos habitacionais. 
Essa alternativa tem fortes implicações na negação da cidade, na priva-
tização de espaços públicos, na segmentação do viário e da circulação, 
na criação de barreiras à mobilidade e, ainda, na ampliação e privati-
zação dos custos de manutenção dos espaços públicos que deixam de 
ser de responsabilidade das Prefeituras e passam a ser geridos pelos 
condomínios. Alguns desses problemas já haviam sido identificados 
em análises pós-ocupação do PAR, todavia esse modelo se mantém 
como elemento central do Programa Minha Casa Minha Vida.
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Capítulo 10

Dinâmica imobiliária: as classes sociais e a 
habitação

Luciana Corrêa do Lago
Adauto Lucio Cardoso

Resumo: O capítulo analisa o padrão socioterritorial da metrópole do 
Rio de Janeiro como resultado da disputa entre formas de produção da mora-
dia em que a forma capitalista se impõe. A disputa emerge quando os espaços 
populares autoproduzidos e mercantilizados entram no circuito de valoriza-
ção das empresas. Examinamos as tendências da produção habitacional por 
esses agentes na última década, iniciando com uma análise mais geral da to-
talidade metropolitana e depois privilegiando quatro tendências da dinâmica 
socioterritorial, na escala distrital: a elitização dos distritos superiores da ca-
pital; a formação de novas concentrações de setores médios; a proletarização 
do entorno do Centro; o aumento da distância social entre favelas e periferias.

Palavras-chave: dinâmica imobiliária; segregação urbana; periferia ur-
bana; favela; distância socioterritorial

Abstract: The chapter analyzes the socio-spatial pattern of the 
metropolis of Rio de Janeiro as a result of the dispute between forms of 
housing production where the capitalist form has imposed itself. The dispute 
arises when the self-produced and commodified popular spaces enter into the 
valuation circuit of enterprises. We examined trends in housing production 
by these agents in the last decade, starting with a more general analysis of 
the metropolitan totality and after this assessment we focused on four trends 
of the socio-spatial dynamics at the district level: the elitization of the upper 
districts of the capital, the formation of new concentrations of middle classes, 
the proletarianization surrounding the center, and the increasing social 
distance between slums and peripheries.

Keywords: real estate dynamics; urban segregation; urban periphery; 
slum; socio-spatial distance
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Introdução 

Para analisar as interações entre a organização social do território 
metropolitano e as formas de provisão da moradia, partimos do pressu-
posto de que, nas cidades capitalistas, a produção imobiliária empresa-
rial determina a dinâmica do mercado metropolitano por meio de uma 
constante busca por sobrevalorização dos imóveis produzidos. A base 
dessa sobrevalorização está na diferenciação socioterritorial, o que exige 
a permanente reprodução dessa diferenciação, seja “renovando” ou “de-
teriorando” áreas consolidadas, seja incorporando novas áreas ao mer-
cado imobiliário. Essa lógica define e redefine o preço da terra urbana 
e periurbana e, consequentemente, as condições de acesso à moradia e 
à cidade por todos os segmentos sociais (RIBEIRO, 1997). Nesse senti-
do, as estratégias locacionais do capital imobiliário provocam disputas 
em torno do acesso à cidade. No Brasil, o Estado vem historicamente 
legitimando o poder dominante da lógica empresarial por meio dos me-
canismos de regulação urbana e dos investimentos públicos.

No entanto, entendemos que as ações do setor imobiliário estão 
condicionadas à própria estrutura socioterritorial resultante dessas e 
das demais ações em disputa na produção das cidades. Ou seja, há 
uma mútua determinação entre o padrão de organização social do 
território e o mercado imobiliário em que o ambiente construído é a 
base material a partir da qual os agentes (empresariais ou não) defi-
nem suas estratégias locacionais. 

Neste capítulo trabalharemos o padrão socioterritorial da metró-
pole do Rio de Janeiro como resultado da disputa entre formas de pro-
dução da moradia em que a forma capitalista se impõe. As estratégias 
locacionais dos setores populares estiveram, historicamente, circuns-
critas aos espaços ainda não mercantilizados pelo setor imobiliário 
empresarial. A disputa emerge quando os espaços populares autopro-
duzidos e mercantilizados entram no circuito de valorização das em-
presas. Assim, examinaremos as tendências da produção habitacional 
por esses agentes na última década como um dos fatores explicativos 
do padrão socioterritorial de 2010. Iniciaremos com uma análise mais 
geral da totalidade metropolitana e depois privilegiaremos quatro ten-
dências da dinâmica socioterritorial na escala distrital: a elitização dos 
distritos superiores da capital, a formação de novas concentrações de 
setores médios, a proletarização do entorno do Centro e o aumento da 
distância social entre favelas e periferias.
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1. As mudanças na dinâmica imobiliária e a reprodução 
da estrutura socioterritorial na década de 2000

Nos 24 anos de existência do Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH), consolidou-se nas grandes metrópoles brasileiras um novo 
padrão de produção do espaço construído por meio da expansão 
da incorporação imobiliária como forma empresarial de produção 
da moradia. Consequentemente, a valorização da terra deixou de 
ser apenas “reserva de valor” do proprietário especulador e pas-
sou a se fundar na valorização do capital. O pequeno especulador, 
ator urbano espalhado por todas as camadas sociais, cedeu lugar à 
grande empresa imobiliária na dinâmica de constituição do espaço 
construído. Inicia-se o processo de diferenciação interna do setor, 
com um segmento oligopolizado, outro competitivo e um terceiro 
formado por micro e pequenos incorporadores. No Rio de Janeiro, 
o espaço construído se transformou sob o impacto da produção em-
presarial de uma grande quantidade de edifícios de apartamentos 
concentrados nas zonas sul e norte da capital e na Barra da Tijuca 
(RIBEIRO; LAGO, 1992). Somam-se a essa dinâmica os programas 
de remoção, para conjuntos habitacionais periféricos, das famílias 
residentes em favelas localizadas em áreas “nobres”. Nesse período, 
o processo de segregação socioespacial se intensificou na metrópo-
le fluminense, definindo submercados imobiliários hierarquizados 
e consolidando a periferia urbana como o espaço de reprodução 
dos pobres.

A partir de meados da década de 80, essa dinâmica de estrutu-
ração urbana foi se alterando em razão do fim do SFH, da crise da 
produção empresarial e dos efeitos da estagnação da economia bra-
sileira sobre a renda das famílias. O resultado foi a forte queda das 
construções habitacionais, passando o financiamento imobiliário a 
depender principalmente dos recursos próprios dos compradores, o 
que levou, até o final dos anos 90, o mercado empresarial a se concen-
trar nas camadas de mais alta renda. No Rio de Janeiro, a contraface 
desse processo foi a retomada do crescimento das favelas por todo o 
tecido urbano, seja pela densificação das já existentes, seja pelo surgi-
mento de novas, nas áreas periféricas. Assim, entramos na década de 
2000 com uma dinâmica imobiliária com baixa participação do Estado 
como financiador do acesso à moradia. Esse quadro se reverte a partir 
de 2005, com a retomada dos investimentos públicos no setor da cons-
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trução. Vejamos os impactos da nova conjuntura na organização social 
do espaço metropolitano do Rio de Janeiro.

A estrutura socioterritorial da metrópole do Rio de Janeiro não 
sofreu alterações significativas nos anos 2000 e mesmo as pequenas 
alterações podem ser vistas como continuidades de tendências verifi-
cadas nas duas décadas anteriores. A fixidez do ambiente construído 
urbano garante uma certa resistência a grandes alterações no padrão 
de organização social do território, até mesmo em países como o Bra-
sil, onde o ritmo de renovação do estoque edificado está acima  do 
encontrado em outros países, como Inglaterra, França e Argentina. No 
entanto, a dinâmica imobiliária (residencial, comercial e industrial), 
fundada nas relações entre agentes produtores, financiadores e consu-
midores de imóveis urbanos, apresentou mudanças na última década, 
em resposta às políticas sociais redistributivas e à retomada dos finan-
ciamentos para o setor imobiliário. 

Em linhas gerais, as políticas redistributivas habilitaram grande 
contingente de famílias aos mercados de compra e de aluguel de imó-
vel residencial. O mercado se amplia e as formas não mercantis de 
acesso à moradia, como a moradia cedida, se retraem. Como o aumen-
to da capacidade de consumo das famílias, especialmente as de me-
nor rendimento, não foi acompanhado, a par e passo, por programas 
extensivos de financiamento e subsídio habitacional, criados apenas 
em 2009, ocorreu um aumento relativo das moradias de aluguel, que 
vinham em declínio desde os anos 40. Trata-se de um quadro interes-
sante: a casa própria e o aluguel, ambos cresceram relativamente na 
última década. Examinaremos tais tendências mais adiante. 

No período 2000 – 2010, o aumento da renda domiciliar per capita 
em todos os tipos de área da metrópole do Rio de Janeiro ampliou, nas 
diferentes classes sociais, a demanda solvável tanto para compra quan-
to para aluguel da moradia. Assim, o mercado imobiliário tornou-se 
mais dinâmico na década, tanto nas áreas de renovação e de expan-
são do capital imobiliário quanto nas áreas populares submetidas a 
outras formas de apropriação do solo urbano que não a propriedade 
legal. No entanto, observando o padrão de segregação metropolita-
na, vemos que o aquecimento do mercado não alterou a já histórica 
tendência de elitização e de concentração das elites em determinados 
espaços da metrópole. Trata-se de um mercado social e espacialmente 
segmentado que passou a incorporar novos setores sociais até então 
sem capacidade de endividamento a longo prazo.



358    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

Podemos sintetizar os efeitos dessa mútua determinação entre 
dinâmica imobiliária e estrutura socioterritorial em três fenômenos 
principais: a crescente elitização das áreas “nobres”; a diversificação 
social de grande parte dos subúrbios1 e periferias pela maior presença 
dos profissionais de nível superior e das categorias médias; e, por fim, 
a proletarização de determinadas áreas populares.

A elitização das áreas superiores da metrópole pode ser identi-
ficada na tendência à sua maior homogeneidade social, ao examinar-
mos a participação das categorias superiores (grandes empregadores, 
dirigentes e profissionais) em 2000 e 2010. No conjunto dos distritos 
superiores localizados na capital2, essa participação subiu de 35% para 
42%, enquanto as demais categorias de trabalhadores caíram relativa-
mente (Tabela 10.1). Essa é uma tendência que vem se consolidando 
lentamente desde os anos 80, porém é importante notar que essas áreas 
guardam ainda uma alta diversidade social, em que mais da metade 
dos ocupados aí residentes está em ocupações médias ou manuais.

Tabela 10.1 – Perfil sócio-ocupacional do conjunto dos distritos superiores* 
do município do Rio de Janeiro 

*Botafogo, Copacabana, Lagoa, Barra da Tijuca, Tijuca e Vila Isabel.
Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

Se olharmos a concentração de cada uma das categorias supe-
riores nos distritos superiores, vemos que apenas os dirigentes dos 
setores público e privado se concentraram ainda mais nessas áreas. Se, 
em 2000, 61% dos dirigentes do setor privado moravam nos distritos 
superiores da capital, em 2010 esse percentual foi para 73%! (Tabela 

1 Denominamos “subúrbio” uma vasta região localizada no município do Rio de Janei-
ro, urbanizada na primeira metade do século XX para abrigar a indústria nascente e 
seus operários. A partir dos anos 80, grande parte das indústrias fechou, as inúmeras 
favelas existentes tiveram elevado crescimento populacional e o poder público, mu-
nicipal e estadual, excluiu a tradicional zona suburbana como área de investimento. 
2 O município de Niterói, que contém algumas áreas de elevado perfil social, não foi con-
siderado aqui pelo fato de os dados censitários não estarem desagregados por distritos.
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10.2). Cabe lembrar que esses dirigentes empresariais tiveram uma ele-
vação de suas rendas bem acima da média de todas as demais catego-
rias sócio-ocupacionais. Nesse sentido, o aumento da distância social 
desses dirigentes no que se refere à renda foi acompanhado por uma 
estratégia de domínio territorial de determinados bairros da metrópo-
le. A concentração das classes de poder (mesmo que numericamente 
pequenas) num território restrito da metrópole é uma evidência rele-
vante para entendermos a distribuição espacial dos recursos públicos 
e as formas de regulação urbana que orientam as estratégias do setor 
imobiliário.

Tabela 10.2 – Concentração das categorias superiores no con-
junto dos distritos superiores* do município do RJ

* Botafogo, Copacabana, Lagoa, Barra da Tijuca, Tijuca e Vila Isabel.
Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

No entanto, os profissionais de nível superior, categoria bem mais 
heterogênea em termos de renda e status, estavam em 2010 menos con-
centrados nos distritos superiores e relativamente mais presentes nos 
demais distritos (Tabela 10.2). Esse é o segundo fenômeno que iremos 
destacar: a maioria dos distritos metropolitanos do Rio de Janeiro, 
sejam áreas consolidadas ou em expansão periférica, tornou-se mais 
diversificada socialmente, em função da maior presença dos profissio-
nais de nível superior e, em algumas áreas populares, das categorias 
médias. Aqui vale um esclarecimento inicial sobre o que consideramos 
“territórios populares”.

Os territórios populares da metrópole do Rio de Janeiro apre-
sentam dinâmicas sociais e imobiliárias diferenciadas se separamos os 
territórios de favelas daqueles situados nas periferias. Estamos aqui 
considerando “favelas” as cinco grandes favelas, ou complexo de fave-
las, institucionalizadas pela municipalidade do Rio de Janeiro como 
regiões administrativas e que, por isso, foram consideradas pelos cen-
sos demográficos como unidades distritais. Como “periferia” denomi-
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namos as áreas historicamente classificadas como lugar da carência de 
serviços públicos, grande comércio e empregos, mesmo que recente-
mente esse quadro de carência tenha se alterado. Além dos municípios 
periféricos, que são todos os municípios da metrópole com exceção 
do Rio de Janeiro e de Niterói, a “Zona Oeste” da capital também é 
entendida como periferia, englobando os distritos de Bangu, Campo 
Grande, Jacarepaguá, Santa Cruz e Guaratiba. 

Para entendermos a combinação do processo de elitização das 
áreas superiores com o de desconcentração das categorias superiores, 
é preciso introduzir o fenômeno mais geral de aumento significativo 
dos profissionais de nível superior no país e, em particular, na metró-
pole do Rio de Janeiro, fenômeno iniciado nos anos 80. A desconcen-
tração nos anos 2000, ou seja, a maior presença relativa desses profis-
sionais nos subúrbios e nas periferias pode ser explicada pelo maior 
crescimento relativo da “profissionalização” dos ocupados em áreas 
populares, se comparado com as áreas superiores, na medida em que 
o patamar nas áreas superiores já era muito elevado em 2000. Cabe 
destacar que a categoria dos profissionais de nível superior contém 
grande diversidade interna, tanto em relação aos rendimentos quan-
to aos padrões de consumo. E essa diversidade se rebate no espaço: 
em 2010, a renda domiciliar per capita média desses profissionais era 
de R$8.951,00 no distrito da Lagoa (Zona Sul), R$6.670,00 na Bar-
ra da Tijuca, R$1.973,00 em Campo Grande (periferia da capital), 
R$2.084,00 em Nova Iguaçu (periferia metropolitana) e R$1.589,00 
em Caxias (periferia metropolitana). A produção imobiliária empresa-
rial é, sem dúvida, um fator que impulsiona esse segmento para deter-
minadas áreas, gerando novas concentrações. Veremos mais à frente 
essas novas concentrações de categorias superiores. Porém, o setor 
empresarial não explica a diversificação social de grande parte das 
áreas periféricas, onde a lógica capitalista de produção habitacional 
era incipiente em 2010. Na capital, cerca de 80% dos imóveis lançados 
pelo setor imobiliário empresarial na década de 2000 localizavam-se 
nos distritos superiores e médios.

O terceiro fenômeno que merece ser destacado diz respeito à pro-
letarização de determinadas áreas onde se verificou tendência inversa 
ao restante da metrópole. São áreas com perfis sociais e localizações 
diferenciadas: algumas grandes favelas3 do município do Rio de Janei-

3 Cinco grandes favelas do Rio de Janeiro – Rocinha, Complexo do Alemão, Jacare-
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ro, áreas no entorno do Centro e na periferia distante da metrópole. 
Entendemos a “proletarização” de uma área como o aumento relativo 
das ocupações manuais e a queda relativa das ocupações médias e su-
periores. Dois processos não excludentes podem explicar tal tendên-
cia. Um seria a saída dessas áreas dos moradores que ascenderam no 
mercado de trabalho, seja pelo estigma ou a violência do lugar, seja 
pela precária acessibilidade à cidade. Outro, a chegada de trabalhado-
res manuais em função da desvalorização da área, no caso dos bairros 
centrais, e/ou da informalidade e baixo custo do acesso à moradia, no 
caso das favelas e periferias.

As tendências apontadas anteriormente estão dentro de um qua-
dro de mudanças nas condições de acesso à moradia e aos serviços, 
seja pelo lado da oferta ou da demanda. A primeira e surpreendente 
evidência é a inflexão da histórica queda do aluguel, iniciada nos anos 
40, quando a ideologia da casa própria começou a se impor por meio 
dos programas federais de financiamento. Foi nos anos 60 a grande 
inflexão em todas as metrópoles: no Rio de Janeiro, em 1940, 66% dos 
domicílios metropolitanos eram alugados; em 1960, 51% e em 1970, 
apenas 36% (RIBEIRO; LAGO, 1992).

Examinando a condição de ocupação dos domicílios metropoli-
tanos de forma agregada, vemos que o aumento relativo do percen-
tual de pessoas morando de aluguel, que passou de 15% para 18% na 
década de 2000, teve como contraponto a queda relativa, de 7% para 
5%, daquelas vivendo em imóveis cedidos e em outras condições não 
definidas (Tabela 10.3). A participação da população em domicílios 
próprios teve um pequeno aumento de 77% para 78%, confirmando 
a casa própria como principal mecanismo de acesso à moradia. Pres-
supondo que os domicílios cedidos e os “outros” são formas não mer-
cantis de acesso, podemos inferir que ocorreu uma expansão da lógica 
mercantil na metrópole do Rio de Janeiro, em detrimento de outras 
lógicas.

zinho, Maré e Cidade de Deus – foram institucionalizadas como Regiões Adminis-
trativas pela Prefeitura Municipal e, por isso, aparecem como distritos nos censos 
demográficos de 2000 e 2010. Os dados referentes às demais favelas não foram desa-
gregados.
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Tabela 10.3 – População segundo condição de ocupação do domicílio RMRJ

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das 
Metrópoles.

No entanto, quando desagregamos os domicílios próprios em 
“quitado” e “pagando” podemos ter uma visão mais apurada da dinâ-
mica imobiliária. Na realidade, houve um aumento relativo das pessoas 
em domicílios quitados e queda relativa daquelas pagando prestação 
da casa própria. Uma possível explicação seria a quitação, na última 
década, dos financiamentos a longo prazo firmados nos anos 70 e 80, 
até a extinção do SFH. Soma-se a isso, a ausência, entre 1986 e 2009, 
de uma política de financiamento habitacional de magnitude, que al-
cançasse as classes mais pobres, o que pode explicar não só a queda 
dos domicílios com prestações a pagar, como o aumento relativo dos 
aluguéis. Veremos a seguir que essas tendências variam segundo as 
classes de renda e as categorias ocupacionais.

Os dados sobre as condições de ocupação dos imóveis segundo 
classes de renda e trabalho indicam que, na última década, os financia-
mentos para a compra da casa própria ficaram mais concentrados nas 
categorias superiores e médias: em 2000, 55% das pessoas ocupadas 
residindo em domicílios com prestação eram dessas duas categorias; 
em 2010, esse percentual foi para 64%. Manteve-se no mesmo pata-
mar o financiamento da casa própria para as categorias superiores 
(em 2000, 11% dessas categorias pagavam prestação e em 2010, 10%) 
e com algum decréscimo para as categorias médias (10% pagavam 
em 2000 e 7% em 2010) (Tabela 10.4). O Programa de Arrendamento 
Residencial (PAR), voltado para famílias com renda entre 3 e 6 SMs, 
foi lançado no final dos anos 90 e, no Rio de Janeiro, alcançou famílias 
com renda entre 5 e 6 SMs. O PAR, portanto, pode explicar o percen-
tual ainda significativo de categorias médias pagando prestações em 
2010.
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Para as famílias das classes populares com capacidade de endi-
vidamento mensal (alcançada na década em função do aumento do 
salário-mínimo ou já adquirida anteriormente) restou em grande me-
dida o mercado de aluguel ou a autoprodução4. Todas as categorias 
manuais apresentaram, em 2010, percentuais de domicílios próprios, 
sendo pagos entre 2% e 3% (Tabela 10.4). Os operários da indústria 
(com o maior percentual de casa própria quitada entre todas as catego-
rias ocupacionais) tiveram um aumento significativo no percentual de 
domicílios alugados, que passou de 15% para 19%, e queda dos domi-
cílios cedidos, de 8% para 5%. O mesmo ocorreu com os prestadores 
de serviço especializado.

Vale mencionar ainda as mudanças nas condições de ocupação 
de duas categorias populares com os percentuais mais elevados de do-
micílio cedido: os trabalhadores domésticos e os prestadores de servi-
ço não especializado (porteiros e vigias). Os primeiros (trabalhadores 
domésticos) tinham, como condição de moradia típica nas décadas 
de 60 e 70, a residência na casa do patrão. Essa condição vem decres-
cendo desde os anos 80 e na última década caiu de 13% para 7%. O 
interessante é que essa queda foi acompanhada pelo elevado aumento 
relativo dos domicílios próprios quitados (63% para 69%) e, em menor 
grau, dos alugados (20% para 22%). Diferentemente, os prestadores 
de serviço não especializado, que também apresentaram queda nos 
domicílios cedidos (em grande parte pelos patrões), de 15% para 11%, 
tiveram aumento relativo apenas nos domicílios alugados (16% para 
21%) (Tabela 10.4). 

4 Desde a segunda metade dos anos 1990, o crédito individual para compra da casa 
própria no mercado podia ser acessado por famílias com alguma capacidade de finan-
ciamento e com vínculo de trabalho formal, através do Programa Carta de Crédito. 
Em algumas áreas periféricas, esse mercado se manteve e garantiu a oferta de imóveis 
para as faixas de renda mais baixa.
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Tabela 10.4 – Condição de ocupação do domicílio dos chefes ocupados

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

Observando o universo dos domicílios alugados segundo faixas 
de renda domiciliar per capita, fica evidente que o crescimento relativo 
da moradia alugada ocorreu em todas as faixas, mas em maior propor-
ção nas faixas de menor renda. O aluguel foi historicamente, a partir 
dos anos 1950, uma condição de acesso à moradia das classes médias 
e altas. No entanto, o aumento dessa condição na última década apro-
ximou os percentuais das classes populares dos percentuais das classes 
superiores. Em 2000, 12,7% dos domicílios com renda domiciliar per 
capita menor que 1 SM eram alugados, enquanto naqueles com renda 
maior que 3 SMs o percentual era de 20,5%. Em 2010, o percentual 
dos mais pobres subiu para 16,9% e o dos mais ricos para 22% (Tabela 
10.5). Além do aumento do salário mínimo ter possibilitado algum 
endividamento das famílias mais pobres, o mercado informal de alu-
guel e a atividade rentista se tornaram um setor mais relevante de ge-
ração de renda nas áreas populares, com o aumento da construção de 
imóveis para esse fim. Em síntese, o aumento do poder aquisitivo das 
classes populares a partir das políticas redistributivas criou a demanda 
e a oferta do mercado de aluguel popular.
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Tabela 10.5 – Domicílios alugados segundo a faixa de renda domiciliar  
per capita (SM) RMRJ 2000/2010 (proporção em relação ao total de domicílios 

de cada faixa)

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

De uma maneira geral, na grande maioria dos 86 distritos que 
conformam a metrópole do Rio de Janeiro, sejam os mais valorizados 
da capital, sejam os localizados nas favelas e periferias, houve um au-
mento relativo dos domicílios alugados. O que os diferencia é a varia-
ção dos domicílios próprios. Nos distritos periféricos, de perfil médio 
ou popular, a casa própria continuou com aumento relativo na última 
década. Nos distritos superiores e nas grandes favelas da capital a ten-
dência foi outra: queda relativa dos domicílios próprios. Dois distritos 
chamam a atenção. A Barra da Tijuca, principal área de expansão do 
capital imobiliário, apresentou queda dos domicílios próprios de 71% 
para 66% e aumento dos alugados de 19% para 29%5. Uma das expli-
cações possíveis seria uma forte presença nesse mercado imobiliário 
de investidores atuando como rentistas, garantindo parte da demanda 
dos empreendimentos lançados. O outro distrito que merece destaque 
é a Rocinha, favela localizada numa área valorizada da capital. A queda 
relativa dos domicílios próprios de 70% para 58% e o aumento dos alu-
gados de 30% para 39% indica a relevância das atividades rentistas na 
economia popular desse território e o controle local sobre novas ocu-
pações informais para o acesso à casa própria pelos recém-chegados. 
Voltaremos a essa análise na escala dos distritos mais adiante.

Examinaremos agora possíveis alterações no padrão habitacional na 
última década, entendendo esse padrão como expressão de status social e 
do grau de modernização da construção. Os dados censitários são limita-
dos para tratarmos todas as dimensões que envolvem a qualidade de uma 
habitação. Aqui utilizaremos os indicadores de “casa” e “apartamento” (e 
para 2010, ainda “condomínio ou vila”) e “número de cômodos”. A inten-
ção é buscar relacionar o padrão de organização socioterritorial com as 
estratégias de diferenciação do padrão habitacional pelo setor imobiliário 
e com as estratégias de reprodução dos setores populares. 

5 Dados referentes à condição de ocupação do domicílio dos chefes ocupados.
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Viver em apartamento no Rio de Janeiro tornou-se símbolo de 
distinção para as classes médias nos anos 40 (LAVINAS; RIBEIRO, 
1997) e, mesmo com a expansão dos edifícios para bairros de perfil 
mais popular nos anos posteriores, esse padrão continuou típico das 
classes superiores, como podemos observar na Tabela 10.6. Conforme 
descemos na hierarquia social, o percentual de ocupados vivendo em 
apartamento também cai. Se em 2010, 67% dos dirigentes moravam 
em apartamento, entre os prestadores de serviço especializado esse 
percentual era de 9%. Há um corte nítido entre as categorias médias 
e superiores e as categorias de trabalhadores manuais, os quais viviam 
em 2010 majoritariamente (mais de 80%) em casas.

A hierarquia socioespacial acompanha esse corte. Os distritos su-
periores, mesmo a Barra da Tijuca em processo de expansão, apresen-
taram os maiores percentuais de “apartamento”: 90% em Botafogo, 
85% na Lagoa e 68% na Barra da Tijuca. Nos distritos de perfil médio 
no subúrbio da capital, onde estão localizados muitos conjuntos popu-
lares de apartamentos dos anos 50, 60 e 70 e, desde os anos 80 novos 
empreendimentos imobiliários para a classe média, encontramos uma 
mescla de padrões construtivos e de perfis de moradores em aparta-
mentos distintos. Esse é o caso do Méier, onde 72% dos dirigentes, 
67% dos profissionais, 56% das categorias médias e 42% dos operários 
que lá residiam em 2010 moravam em apartamento. Quando exami-
namos os distritos de perfil médio na periferia metropolitana, o per-
centual de ocupados em apartamentos é menor para todas as classes 
e, por isso, morar em apartamento pode ter maior poder de distinção 
social. Os conjuntos habitacionais periféricos obedeceram ao padrão 
de casas unifamiliares do BNH. No distrito central de Nova Iguaçu, 
onde a produção de edifícios de apartamentos de alto padrão teve iní-
cio nos anos 70 (FURLANETTO et al., 1987), 48% dos dirigentes, 29% 
dos profissionais e 10% dos operários moravam em apartamento. Nas 
áreas populares, o apartamento tem pouca expressão como padrão de 
moradia, no entanto, as favelas localizadas em áreas de classe média 
sem possibilidade de expandirem as fronteiras existentes vivem um 
processo de verticalização que é, em alguns casos, bastante intenso. O 
caso da Rocinha é exemplar. Favela localizada no distrito da Lagoa, o 
mais valorizado da metrópole, com uma taxa de crescimento na últi-
ma década de 2,3% ao ano, apresentou um aumento no percentual de 
domicílios tipo apartamento de 22% para 38%.

Cabe observar ainda que, na última década, todas as categorias 
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ocupacionais, com exceção dos dirigentes, apresentaram aumento no 
percentual de casas e queda no de apartamentos. No caso dos pro-
fissionais e categorias médias, esse aumento pode ser explicado pela 
expansão dos condomínios de casas nas áreas de fronteira do capital 
imobiliário. Entretanto, a variável do censo de 2010 que discrimina o 
tipo de domicílio “condomínio ou vila” não nos permite comprovar 
essa hipótese. O percentual desse tipo era basicamente o mesmo (6% 
ou 7%) para todas as categorias. Mesmo nos distritos de expansão da 
produção empresarial para as classes superiores e médias, como a Bar-
ra da Tijuca, Jacarepaguá, Campo Grande, Centro de Nova Iguaçu e 
de Caxias, o percentual de “condomínio e vila” era mais elevado em 
todas as categorias. Por exemplo, em Jacarepaguá, 15% dos profissio-
nais, 14% das categorias médias, 12% dos operários e 11% dos presta-
dores de serviço viviam em “condomínio”, em 2010.

Sabemos que a difusão dos condomínios também vem ocorrendo 
nas áreas populares, se tornando o novo padrão dos conjuntos habita-
cionais, desde o lançamento do PAR, nos anos 90. Porém, em 2010, a 
produção em escala dos conjuntos financiados pelo Programa Minha 
Casa Minha Vida (MCMV) ainda era incipiente. Supomos que essa 
classificação “condomínio e vila” é abrangente, incluindo pequenos 
conjuntos de casas corridas com acesso único e portão comum, muito 
presentes nas periferias e até mesmo em algumas grandes favelas. Na 
favela do Jacarezinho, 6% dos domicílios em 2010 eram do tipo “con-
domínio e vila”.

Tabela 10.6 – Tipo de domicílio da população ocupada por categoria sócio-
ocupacional - RMRJ

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.
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Em relação ao tamanho dos domicílios, selecionamos dez distritos 
com perfis sociais distintos para examinarmos a relação desse indica-
dor com a hierarquia socioterritorial na metrópole do Rio de Janeiro. 
Assim como os percentuais de apartamentos, os maiores percentuais 
de domicílios de seis ou mais cômodos (equivalente à sala e três quar-
tos ou mais) estavam localizados em 2010 nos distritos superiores da 
Lagoa (75% dos domicílios) e da Barra da Tijuca (64%). Já nos distritos 
médios (Jacarepaguá, Campo Grande, Centro de Nova Iguaçu e Por-
tuária) e populares (favelas da Rocinha e da Maré, Cabuçu e Engenhei-
ro Pedreira), o peso dos domicílios de quatro ou cinco cômodos (sala 
e quarto ou sala e dois quartos) era superior aos demais tamanhos de 
domicílio (Tabela 10.7). Cerca de metade do total de domicílios na 
metrópole era de “quatro ou cinco cômodos” em 2010 (com aumento 
relativo na década) e 36% com seis ou mais cômodos (com pequena 
queda na década).

O que chama a atenção na Tabela 10.7 é a variação no percentual 
dos domicílios de menor tamanho, com um ou dois cômodos (quar-
to ou quarto com banheiro), normalmente com precárias condições 
de habitabilidade. Nesse caso, os percentuais não acompanham exa-
tamente a hierarquia socioterritorial. Jacarepaguá, distrito de perfil 
médio superior na capital e área de fronteira do capital imobiliário, 
apresentava em 2010 o mesmo percentual desse padrão de domicílio 
que os distritos de perfil popular na periferia distante da metrópole, 
Cabuçu e Engenheiro Pedreira: cerca de 5%. A área Portuária, de per-
fil médio, mas que como já vimos viveu na última década um processo 
de proletarização, apresentou um percentual de 8%. Os maiores per-
centuais eram das duas favelas, Rocinha (13%) e Maré (11%) (Tabela 
10.7). A possível explicação para esses percentuais mais elevados em 
distritos não populares é a presença de favelas no interior destes. No 
caso de Jacarepaguá, 29% da população residente vivia em favela, em 
2010. No distrito da Portuária, esse percentual era de 43%. Já nos 
outros dois distritos médios, Campo Grande e centro de Nova Iguaçu, 
os percentuais eram 10% e 1%, respectivamente. Nesses dois distritos, 
apenas 2% dos domicílios eram de um ou dois cômodos. Portanto, do-
micílios de um ou dois cômodos são mais característicos de áreas po-
bres consolidadas e de densidade mais elevada, sem possibilidade de 
expansão de seus limites. Nas áreas pobres da periferia em expansão, 
os domicílios tendem a ter maior número de cômodos, porém a pre-
cariedade nas condições de moradia está associada à outra dimensão: 
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o acesso aos serviços urbanos. Veremos, a seguir, alguns indicadores 
urbanos referentes a esses distritos selecionados.

Tabela 10.7 – Domicílios segundo o número de cômodos – RMRJ

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

Examinaremos o nível de urbanização dos distritos como um in-
dicador da desigualdade de poder sobre a distribuição espacial dos 
equipamentos e serviços urbanos. Nesse caso, os dados são apenas 
para 2010 e selecionamos os indicadores de “pavimentação”, “ilumi-
nação pública”, “arborização”, “esgoto a céu aberto”, “lixo acumulado” 
e “mobilidade”6, disponibilizados na base censitária do universo total 
(Tabela 10.8). Buscaremos relacionar o perfil social dos distritos sele-
cionados com o grau de acesso aos serviços escolhidos, tentando cap-
tar o poder das classes superiores em definir a alocação dos recursos 
públicos no território. 

Eram três os indicadores que, em 2010, discriminavam claramen-
te distritos bem e mal servidos: arborização, pavimentação e mobili-
dade. Em relação à arborização, há uma distinção entre os distritos 

6 Esses indicadores são alguns dos componentes do IBEU (Índice de Bem-Estar Urba-
no) construído pelo Observatório das Metrópoles. Os indicadores de “pavimentação”, 
“iluminação pública”, “arborização” e “coleta de lixo” estão no âmbito dos serviços 
públicos municipais apenas. Os indicadores de “vala a céu aberto” (relacionado ao 
sistema de esgoto) e “mobilidade” podem estar no âmbito municipal e estadual. A 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro é um órgão estadual, mas 
alguns municípios metropolitanos atuam nesse setor. 
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de perfil superior (Lagoa e Barra), os de perfil médio superior (Jaca-
repaguá e Centro de Nova Iguaçu) e os demais (perfis médio e popu-
lar). No município do Rio de Janeiro, 98% dos moradores da Lagoa 
viviam num distrito arborizado, enquanto em Campo Grande, área de 
expansão periférica com diversidade social, apenas 56% viviam nessa 
condição. No mesmo município, esse percentual não passava de 25% 
nas duas favelas analisadas e na área Portuária (onde 50% dos domicí-
lios estavam em favela). No entanto, quando olhamos a pavimentação, 
as desigualdades entre os distritos da capital não se confirmam. Na 
Rocinha e na Maré, mais de 90% dos residentes viviam em domicílios 
com entorno pavimentado7, a mesma situação encontrada na área Por-
tuária. O mesmo verificamos em relação à ausência de lixo acumulado 
nas vias e de esgoto a céu aberto: os percentuais das favelas, acima de 
90%, eram próximos daqueles dos distritos elitizados. Apenas a área 
Portuária destoava das demais, ao evidenciar um percentual de 79% 
de residentes vivendo sem esgoto a céu aberto no entorno, ou seja, 
21% dos moradores dessa área central da capital conviviam com o 
esgoto a céu aberto (Tabela 10.8).

Sabemos que esse quadro de quase universalização de alguns as-
pectos da urbanização não leva em conta a qualidade dos equipamen-
tos e serviços. Nesse caso, a Rocinha é exemplar: o fato de, segundo 
o censo de 2010, mais de 90% dos moradores viverem sem esgoto a 
céu aberto e lixo acumulado no entorno não significa que essa favela 
tenha rede de saneamento básico e coleta de lixo domiciliar. Sanea-
mento básico é uma luta antiga dos moradores, ainda não atendida. 
O que vemos na Rocinha é um sistema de coleta comunitária de lixo, 
com depósitos em alguns pontos das principais vias e o fechamento 
das valas de esgoto com tampas de concreto, o que não evita o forte 
odor. A própria combinação entre ampla pavimentação e escassa arbo-
rização já mostra a qualidade do projeto de urbanização em uma área. 
É comum nas áreas populares o poder público “passar um cimento” 
nas vias em época de eleição, sem colocarem a canalização de esgoto 
e, muito menos, árvores nas calçadas. Além disso, os indicadores nada 
dizem sobre os becos e escadarias que impedem a mobilidade.

A periferia metropolitana está representada na tabela por três 
distritos: o Centro do município de Nova Iguaçu, importante centro 

7 A pavimentação das vias de circulação nas favelas analisadas é reflexo das políticas 
de urbanização de assentamentos precários praticados desde os anos 1980.
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de comércio e serviço onde se concentram a elite e a classe média 
local (LAGO, 2007), Cabuçu, distrito periférico no mesmo município 
e Engenheiro Pedreira, situado em Japeri, município na fronteira me-
tropolitana que se destaca pelos piores índices sociais, econômicos e 
urbanos. Comparando os dois distritos de Nova Iguaçu, vemos que 
todos os indicadores são significativamente melhores no Centro do 
que em Cabuçu. Chama a atenção o baixo percentual de pessoas com 
pavimentação em Cabuçu: apenas 57%. No entanto, em Engenheiro 
Pedreira a situação é mais precária: apenas 40% dos moradores vivem 
em domicílios com pavimentação no entorno. É interessante observar 
que em áreas da fronteira urbana, em processo recente de urbanização 
e por isso com baixa densidade populacional, se espera encontrar ín-
dices mais elevados de arborização. Mas não é isso que se verifica. Os 
menores índices de arborização estão nos distritos periféricos mais dis-
tantes, índices esses semelhantes aos das grandes favelas da capital. A 
produção de loteamentos populares, além de não garantir um padrão 
de urbanização básico, como pavimentação, calçadas, rede de águas 
pluviais, etc., pressupõe o completo desmatamento das áreas em que 
serão implantados. 

Tabela 10.8 – Indicadores de urbanização: percentual da população do distrito 
em domicílios cujo entorno possui os serviços listados – RMRJ – 2010

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Observatório das Metrópoles.

Por fim, o indicador de mobilidade exige uma leitura mais atenta 
dos dados, na medida em que não acompanha exatamente a hierar-
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quia socioterritorial. Os distritos Lagoa, Portuária, Rocinha e Maré ti-
nham percentuais elevados (acima de 80%) de moradores que levavam 
no máximo 1 hora no trajeto diário da casa ao trabalho (Tabela 10.8). 
A favela da Rocinha faz fronteira com distritos da Lagoa e da Barra da 
Tijuca, onde está localizada grande parte dos empregos de seus mora-
dores. A favela da Maré, na zona suburbana, além de estar às margens 
da Avenida Brasil, principal via de acesso à capital, está relativamente 
próxima da área central. Até os anos 80, quando o processo de fave-
lização se expandiu para as áreas periféricas em função da retração 
da produção extensiva de loteamentos populares (LAGO, 2000), as 
favelas da capital expressavam centralmente a estratégia locacional dos 
trabalhadores pobres de residirem próximos às ofertas de emprego.

Quanto aos distritos mais distantes, sejam os que concentram as 
classes superiores, sejam os de perfil popular, há uma certa conver-
gência nos percentuais de mobilidade. Na Barra, 68% dos moradores 
levam até uma hora da casa ao trabalho, em Campo Grande, 63% e em 
Cabuçu, 55%. A ausência de transportes públicos de massa com abran-
gência metropolitana vem afetando o cotidiano das distintas classes 
sociais, embora não da mesma forma. Os tempos de deslocamento 
podem ser semelhantes, porém as condições do transporte não são 
as mesmas: automóvel com ar condicionado, ônibus exclusivo de con-
domínio e ônibus ou trens superlotados são condições de mobilidade 
distintas que reproduzem as desigualdades de acesso à cidade.

A seguir, analisaremos com maior atenção as principais tendên-
cias na dinâmica urbana e na estrutura socioterritorial da metrópole 
do Rio de Janeiro, já apontadas anteriormente.

2. Primeira fronteira do capital imobiliário: as áreas 
das elites 

Os dados da Associação de Dirigentes de Empresas do Mercado 
Imobiliário (ADEMI) sobre os lançamentos imobiliários na capital da 
metrópole para a década de 2000 deixam clara a estratégia locacional 
das grandes empresas do setor: cerca de metade dos lançamentos es-
tava localizado em apenas quatro distritos de perfil superior: Barra da 
Tijuca, Botafogo, Lagoa e Tijuca. 

No mesmo período, todos os distritos “superiores” se elitizaram, 
apresentando aumento relativo no percentual de categorias superio-
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res. Vale destacar as regiões da Lagoa, a mais valorizada da metrópole, 
e a de Botafogo onde, em 2010, respectivamente 53% e 51% de seus 
moradores eram grandes empregadores, dirigentes ou profissionais 
(Tabela 10.9). No caso dos bairros na Zona Sul do Rio, com crescimen-
to demográfico em torno de zero (Tabela 10.10), a elitização se deve 
em boa parte à saída de categorias médias e de comércio e serviços (no 
caso de Botafogo e Copacabana, especialmente trabalhadores domés-
ticos), em função da valorização imobiliária. Além da substituição de 
prédios residenciais por novas edificações comerciais, a renovação do 
estoque domiciliar por incorporadoras (muitas vezes com a constru-
ção de prédios do mais alto padrão) é um bom indicador da tendência 
à valorização de uma área. Nesse caso, Botafogo se destaca entre as 
regiões superiores consolidadas do Rio, com 5.400 lançamentos imo-
biliários por empresas, na década (Tabela 10.10).

O processo de elitização da Barra da Tijuca obedeceu a uma dinâ-
mica diferente, por ser uma área de expansão populacional: passou de 
174 mil residentes para 300 mil, com uma taxa de 5,7% ao ano. Como 
frente de expansão do grande capital imobiliário, a região recebeu, na 
década, cerca de 32 mil lançamentos residenciais, equivalendo a 37% 
do total de lançamentos na cidade. Podemos inferir que o setor imo-
biliário privilegiou a produção de imóveis para as classes superiores, 
porém não somente. Houve oferta para categorias médias.

Tabela 10.9 – Percentual das categorias sócio-ocupacionais nos distritos 
superiores – 2000/2010

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.
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Tabela 10.10 – Taxa anual de crescimento demográfico, número  
de domicílios (2010) e lançamentos imobiliários (entre 2001 e 2010)  

nos distritos superiores

* Lançamentos empresariais cadastrados pela ADEMI no Município 
do Rio de Janeiro. 
Fontes: (1) IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório 
das Metrópoles; (2) Instituto Pereira Passos, Armazém de dados, 
2013. Disponível em: http://www.armazemdedados.rio.rj.gov.br/

As elites e profissionais residentes nos distritos superiores vivem 
majoritariamente em apartamentos, mesmo na Barra da Tijuca, onde 
predominam os condomínios fechados. O censo demográfico consi-
dera “condomínio” apenas aqueles formados por casas, não discrimi-
nando os condomínios de edifícios. O maior percentual de “casas” na 
Barra da Tijuca em comparação com os distritos da Zona Sul pode ser 
explicado tanto pela legislação urbanística (Plano Lucio Costa), que 
reservou áreas para ocupação exclusivamente horizontal, quanto pelo 
elevado percentual de domicílios em favelas no próprio distrito (Tabe-
la 10.11).
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Tabela 10.11 – Domicílios segundo o tipo  
(distritos superiores) – 2010

* Dados censitários do universo; 2010.
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Observatório das Metrópoles.

Um indicador relevante para examinarmos o processo de elitiza-
ção de uma área é a diferença entre as rendas dos que estão compran-
do um imóvel e as daqueles que já quitaram sua compra. Na Tabela 
10.12 podemos observar que, em todos os distritos superiores, a renda 
dos chefes pagando prestação da casa própria em 2010 era bastante 
superior à renda daqueles com imóvel já quitado. No distrito da La-
goa que abrigava, tanto em 2000 quanto em 2010, as rendas médias 
mais elevadas da metrópole, a renda dos chefes pagando prestação 
era de R$15.200,00 em 2010 e a dos chefes com domicílio quitado, de 
R$14.600,00. Na Barra da Tijuca a diferença era maior: R$14.900,00 
para os primeiros e R$11.500,00 para os últimos.

Analisando as rendas médias dos chefes em domicílio alugado, 
vemos que são muito inferiores aos que estão comprando e mesmo aos 
que já quitaram a compra do imóvel.
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Tabela 10.12 – Renda média dos chefes ocupados segundo  
condição de ocupação do domicílio – em R$

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

3. Segunda fronteira do capital imobiliário: 
consolidação de áreas de classe média nos subúrbios e 
periferias

Como nas duas décadas anteriores, na maioria das áreas localiza-
das na metrópole do Rio de Janeiro houve um aumento relativo dos 
profissionais de nível superior, evidenciando crescente diversidade so-
cial nos bairros populares que já abrigavam, nos anos 80 e 90, propor-
ção significativa de camadas médias. Podemos pensar na formação de 
novas demandas (capacidade de endividamento para compra da casa 
própria e aluguel) em áreas periféricas, “dinamizando” a produção 
empresarial. Esse é o caso dos distritos de Jacarepaguá, Campo Gran-
de, na capital, e dos distritos centrais dos municípios de Nova Iguaçu, 
Caxias, Nilópolis, São Gonçalo e Belford Roxo. Todos já apresentavam 
alguma diversidade social em 2000 e a ampliaram na última década. 
O percentual de categorias superiores e médias variava, em 2010, de 
44% em Jacarepaguá a 32% em Caxias (Tabela 10.13). A expansão do 
capital imobiliário para essas áreas consolida novas fronteiras para 
sua reprodução. Jacarepaguá, beneficiando-se da proximidade relativa 
com a Barra da Tijuca, se destaca na capital, com cerca de 20 mil lan-
çamentos na última década, entre casas e apartamentos (Tabelas 10.14 
e 10.15). Em relação aos municípios periféricos, as grandes construto-
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ras com atuação nacional entraram no mercado imobiliário de Nova 
Iguaçu, Belford Roxo e Caxias, enquanto em Nilópolis e São Gonçalo 
atuaram predominantemente empresas locais.

Tabela 10.13 – Percentual das categorias sócio-ocupacionais nos  
distritos médios

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

Alguns distritos suburbanos da capital, nos quais as categorias 
médias e superiores já tinham peso relevante em décadas anterio-
res e apresentaram aumento relativo dos profissionais na última 
década, também foram áreas estratégicas das empresas imobiliárias 
(Tabelas 10.13 e 10.14). O Méier, porta de entrada do capital imo-
biliário no subúrbio carioca já na década de 80, recebeu na última 
década cerca de 4.700 lançamentos, seguido por Irajá, Inhaúma e 
Madureira.
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Tabela 10.14 – Taxa anual de crescimento demográfico,  
número de domicílios (2010) e de lançamentos imobiliários (entre 2001 e 

2010) nos distritos médios

* Lançamentos empresariais cadastrados pela ADEMI no Município do Rio 
de Janeiro.

Fontes: (1) IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das 
Metrópoles. (2) Instituto Pereira Passos, Armazém de dados, 2013. Disponível 
em: http://www.armazemdedados.rio.rj.gov.br/
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Tabela 10.15 – Domicílios segundo o tipo (distritos médios) – 2010

* Dados censitários do universo; 2010
Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Observatório das Metrópoles.

Assim como nos distritos superiores, nas áreas médias suburbanas 
e periféricas, com presença do setor imobiliário empresarial, a renda 
média dos chefes pagando prestação da casa própria era superior a 
dos que já haviam quitado, tanto em 2000 quanto em 2010 (Tabela 
10.16). Isso pode indicar alguma relação dos empreendimentos mais 
recentes com a elevação do perfil social dessas áreas. Também como 
nos distritos superiores, as rendas médias dos chefes em domicílio 
alugado eram inferiores às dos que estavam comprando um imóvel ou 
dos que já o haviam quitado.
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Tabela 10.16 – Renda média dos chefes ocupados segundo condição de 
ocupação do domicílio (distritos médios) - em R$

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

Os distritos de Jacarepaguá, Centro de Nova Iguaçu e Areia Bran-
ca em Belford Roxo merecem destaque ao evidenciarem uma signifi-
cativa diferença no perfil de renda entre os chefes de domicílio que 
estavam pagando o financiamento da casa própria em 2010 e aqueles 
que tinham sua residência já quitada: em Jacarepaguá, a renda mé-
dia dos que pagavam prestação era R$6.618,00 contra R$3.875,00 dos 
que tinham imóvel quitado; em Nova Iguaçu, era R$4.104,00 contra 
R$2.772,00 e em Belford Roxo, R$3.831,00, contra R$1.780,00. No 
caso de Nova Iguaçu, os chefes que pagavam aluguel apresentaram 
renda equivalente àqueles com imóvel quitado (Tabela 10.16).

4. A área central do Rio de Janeiro: fronteira do 
capital imobiliário?

O Centro e a área Portuária do Rio de Janeiro começaram a so-
frer grandes intervenções públicas e privadas a partir da primeira 
gestão do prefeito Eduardo Paes, iniciada em 2009. Depois de duas 
décadas de projetos de renovação da área central não implantados, a 
nova coalizão que sustenta a atual gestão, já em seu segundo mandato, 
garantiu os vultosos investimentos necessários para reformar as cha-
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madas “áreas degradadas” no coração da cidade. Os dados censitários 
de 2010 ainda não expressam essas transformações, principalmente na 
área portuária. O quadro que analisaremos a seguir expressa a realida-
de que nossos gestores denominam de “degradada”. 

A Tabela 10.17 está composta pelo distrito do Centro e por três 
áreas adjacentes a este: a Portuária, Rio Comprido e São Cristóvão. 
Quando examinamos as tendências no perfil social dos quatro distri-
tos, encontramos dois movimentos contrários: a elitização no Centro 
e a proletarização nos demais. O aumento relativo das categorias su-
periores no Centro foi significativo, passando de cerca de 10% para 
19%. Em 2005 e 2006, esse distrito recebeu cerca de 900 imóveis re-
sidenciais lançados por empresas imobiliárias para camadas médias8 
(Tabela 10.18). Uma outra possível evidência da elitização do Centro 
pelo mercado imobiliário é o fato de a renda média dos chefes pagan-
do prestação da casa, cerca de R$4.000,00, ser mais elevada do que 
daqueles em imóveis já quitados, cerca de R$3.500,00 (Tabela 10.20).

Tabela 10.17 – Percentual das categorias sócio-ocupacionais  
nos distritos centrais

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

São Cristóvão também passou a receber empreendimentos para 
setores médios no final da década de 2000, porém o perfil social dessa 
área ainda apresentou uma tendência à proletarização, já que os efei-
tos da renovação do estoque imobiliário sobre o perfil social estão em 

8 Foi bastante comentado pela imprensa na época o lançamento do condomínio “Co-
res da Lapa”, com 688 apartamentos, considerado um grande sucesso de vendas. Com 
esse condomínio, começa a se pôr em prática o projeto de “gentrificação” do Centro. 
Segundo a Folha de São Paulo em 10/11/2005, “O projeto representa uma mudan-
ça significativa em relação ao padrão residencial do bairro e oferece área de lazer e 
arquitetura inspirada no SoHo, em Nova York. A principal vantagem do bairro é a 
localização, colado ao Centro e próximo da zona Sul da cidade”.
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curso, em período posterior ao da realização do Censo (Tabelas 10.17 
e 10.18). Vale lembrar que, em 2010, 45% da população do distrito 
morava em favela (Tabela 10.19). Na Tabela 10.20, podemos ver um 
indicador da tendência à elevação do perfil social de São Cristóvão: a 
renda média dos chefes pagando prestação da casa própria equivalia 
em 2010 a R$4.239,00, enquanto daqueles com imóvel já quitado (in-
cluindo os informais) equivalia apenas a R$2.300,00.

Tabela 10.18 – Taxa anual de crescimento, número de  
domicílios (2010) e de lançamentos imobiliários (entre 2001 e 2010)  

nos distritos centrais

* Lançamentos empresariais cadastrados pela ADEMI no Município 
do Rio de Janeiro.

Fontes: (1) IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório 
das Metrópoles. (2) Instituto Pereira Passos, Armazém de dados, 
2013. http://www.armazemdedados.rio.rj.gov.br/

Tabela 10.19 – Domicílios segundo o tipo (distritos centrais) – 2010

* Dados censitários do universo; 2010.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010. Observatório das Metrópoles.
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Tabela 10.20 – Renda média dos chefes ocupados segundo condição de 
ocupação do domicílio (distritos centrais) - em R$

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

O distrito da Portuária era o mais proletário dentre os distritos 
centrais, em 2010, com 74% de trabalhadores manuais e apresentando 
queda em seu perfil social junto com elevado crescimento populacio-
nal na década: 2,1% ao ano (Tabela 10.18). O percentual da população 
residindo em favela chegava a 43% e a renda média dos chefes residen-
tes apresentou queda (Tabela 10.20). Foi nesse quadro de precarização 
que se deu a violenta remoção de parcela dos moradores da área por-
tuária para implantação do projeto de renovação denominado Porto 
Maravilha. 

5. Favelas e periferias: outras dinâmicas imobiliárias

Para a análise dos territórios populares, foram selecionados, além 
das cinco favelas consideradas pelo censo demográfico como distri-
tos9, alguns distritos periféricos com baixo grau de urbanização e alta 
homogeneidade social, sendo que alguns começaram a receber con-
juntos habitacionais na última década (Cabuçu, Parque São José e San-
ta Cruz) e outros não (Japeri).

A hipótese aqui defendida é de que, nas grandes favelas do Rio, 
barreiras de diferentes ordens (violência, estigma socioterritorial, e 
outras) bloquearam em certa medida os efeitos promissores da política 
econômica pós 2003, vistos anteriormente. As tendências expostas na 
Tabela 10.21 comprovam o bloqueio. Em todas as favelas os trabalha-
dores manuais tiveram aumento relativo, tendência inversa à encontra-
da nos distritos periféricos (com exceção de Rio D’Ouro) e na média 
metropolitana. Nas favelas da Rocinha, Jacarezinho, Alemão e Maré 

9 Favela da Rocinha (zona sul da capital), Cidade de Deus (Jacarepaguá), Jacarezinho, 
Complexo do Alemão e Complexo da Maré (zona suburbana da capital).
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não houve aumento relativo das categorias superiores como na grande 
maioria dos distritos metropolitanos. Uma possível explicação seria a 
saída dos moradores que ascenderam profissionalmente, somada à en-
trada de novos moradores mais precarizados. Na Rocinha e na Maré, 
o crescimento demográfico foi significativo na década, enquanto que, 
nas demais favelas, foi em torno de zero (Tabela 10.22). Ou seja, com 
tendências demográficas tão distintas, não é possível comprovarmos 
essa hipótese.

Tabela 10.21 – Categorias sócio-ocupacionais nas favelas e distritos  
populares-periféricos

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.

Os distritos periféricos acompanham a tendência metropolitana 
de aumento da diversidade social. Aqui também vemos algumas di-
nâmicas distintas: dois distritos apresentaram crescimento negativo 
(atípico em áreas não consolidadas), Parque São José e Rio D’Ouro, 
porém o primeiro com aumento das categorias superiores e médias e 
o segundo com queda (Tabela 10.21).



Parte II: A organização social do território   385

Tabela 10.22 – Taxa anual de crescimento demográfico e número  
de domicílios (2010) nas favelas e distritos populares periféricos

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório 
das Metrópoles.

A dinâmica imobiliária nos distritos populares analisados tam-
bém apresenta um corte nítido entre “favela” e “periferia”. Nas favelas 
houve um elevado aumento no percentual dos domicílios alugados e 
queda dos próprios na mesma proporção. Nas favelas com crescimen-
to populacional podemos supor que o acesso à moradia pelos novos 
moradores, assim como pelas novas famílias jovens, se deu por meio 
do aluguel. Esse seria o caso da Rocinha, com um intenso processo de 
verticalização, produção de apartamentos para aluguel e valorização 
imobiliária. Vale destacar que, em 2010, a renda média dos chefes pa-
gando aluguel era equivalente a dos chefes com casa própria (Tabela 
10.24). No entanto, no Jacarezinho, com crescimento anual de 0,4% 
na última década, ou seja, com saldo migratório negativo, o aumen-
to de 15% para 22% dos domicílios alugados pode ser explicado em 
parte pela saída de proprietários da favela que passam a alugar seus 
imóveis e pelas novas famílias da própria favela (Tabela 10.23). É inte-
ressante ver na Tabela 10.24 que a renda média dos chefes morando 
de aluguel, em 2010, era menor do que a renda daqueles morando em 
domicílio próprio.
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Na periferia, os domicílios próprios tiveram aumento em seus 
percentuais e os alugados pouca variação, evidenciando a expansão da 
casa própria por meio do padrão histórico da produção informal, na 
medida em que o Programa MCMV estava no início de sua implemen-
tação em 2010. O que se verificou foi a queda dos domicílios cedidos 
(Tabela 10.23).

Tabela 10.23 – Domicílios segundo condição de ocupação RMRJ

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das Metrópoles.
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Tabela 10.24 – Renda média dos chefes ocupados segundo condição de 
ocupação do domicílio - em R$

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Observatório das 
Metrópoles.

Considerações finais

O padrão de organização social do território metropolitano do 
Rio de Janeiro não apresentou, na última década, grandes transforma-
ções em relação às tendências históricas. As elites buscaram se concen-
trar mais em seus restritos territórios de poder, tornando-os mais eli-
tizados. Os profissionais de nível superior continuaram aumentando 
sua participação por toda a metrópole e se concentrando em alguns 
bairros periféricos com capacidade de atenderem as suas necessidades 
de classe. As categorias médias e populares seguiram dividindo vastos 
territórios suburbanos e periféricos, com expansão dessa mescla so-
cial. No entanto, algumas dinâmicas relacionadas ao acesso à cidade, e 
mais especificamente à moradia, sofreram mudanças provocadas pelas 
políticas redistributivas implantadas a partir de 2003, que ampliaram 
o poder de consumo dos setores sociais até então sem capacidade de 
endividamento. 
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Essa capacidade, porém, não foi acompanhada de início pela reto-
mada da política de financiamento habitacional para as classes popu-
lares, interrompida com o fim do BNH. A produção habitacional, na 
década de 2000, se voltou para as famílias com mais de cinco salários. 
O aumento relativo dos domicílios alugados, especialmente entre os po-
bres, apareceu, então, como a grande novidade da década. Nas favelas 
e periferias, as moradias cedidas deram lugar ao aluguel, por meio da 
expansão das atividades rentistas informais. No entanto, a previsão é 
que nova inflexão ocorra em consequência do Programa MCMV, lança-
do em 2009 e responsável pelo amplo financiamento público com sub-
sídio para a compra da casa própria pelas classes populares. Pesquisas 
recentes já indicam que o Programa vem reproduzindo e aprofundando 
o histórico padrão de segregação urbana da metrópole fluminense ao 
criar novas periferias para realocar as classes populares. Porém, não 
sem conflitos. Inúmeras reações estão em curso por movimentos sociais 
que lutam pelo direito à cidade ocupando imóveis ociosos, cujos pro-
prietários aguardam uma nova onda de revalorização imobiliária.
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Capítulo 11

Segregação residencial, moradia e 
desigualdade escolar

 Mariane C. Koslinski 
Fátima Alves 

Paula Hernandez Heredia 
André Regis 

Resumo: O capítulo traz um breve panorama dos pressupostos teóricos 
que têm guiado as pesquisas sobre a relação segmentação/segregação resi-
dencial e oportunidades educacionais desenvolvidas no âmbito do Obser-
vatório das Metrópoles/Observatório Educação e Cidade. Retoma as inves-
tigações anteriores e amplia a análise do impacto da segregação residencial 
sobre o risco de distorção idade-série da seguinte forma: (i) considera todos 
os municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro; (ii) compara os 
resultados utilizando dados do Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) de 2000 e 2010; (iii) considera, no primeiro nível das aná-
lises, variáveis relativas às condições de moradia dos alunos. Na conclusão, 
discute os avanços e “insights” que as análises realizadas proporcionam para 
a compreensão do impacto da segregação residencial e das condições de mo-
radia sobre as oportunidades educacionais.

Palavras chaves: segregação residencial, oportunidades educacionais, 
condições de moradia, distorção idade-série

Abstract: The chapter briefly discusses the theoretical assumptions 
that have guided the researches on the relationship between residential 
segmentation/segregation and educational opportunities developed by 
the Observatório das Metrópoles/Observatório Educação e Cidade.  It revisits 
previous investigations and extends the analysis about the impact of 
residential segregation on the risk of age-grade distortion in the following 
ways: (i) it considers all the cities of Rio de Janeiro Metropolitan Area; (ii) 
it compares results using the Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/
IBGE (Brazilian Institute of Geography and Statistics) Census data from 
2000 and 2010; (iii) it considers, in the first level of the analysis, variables 
related to student´s housing conditions. Concluding remarks discuss the 
advancements and insights the analyses brought to the comprehension of the 
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impact of residential segregations and housing conditions on educational 
opportunities. 

Keywords: residential segregation, educational opportunities, housing 
conditions, age-grade distortion 

Introdução

Os estudos sobre os efeitos dos processos de divisão social da ci-
dade e a segregação residencial nas oportunidades de escolarização 
de jovens e crianças têm crescido no Brasil nos últimos oito anos. 
Uma das possíveis razões desse crescimento está relacionada à recen-
te possibilidade de exploração analítica dos dados educacionais com 
os dados territoriais/demográficos. Aliado a esse contexto mais rico 
de informações, destaca-se o papel dos grupos de pesquisas que sur-
giram nesse período, em especial, para o Observatório da Educação 
e Cidade e o Observatório das Metrópoles1. As parcerias permitiram 
o desenvolvimento de diversos trabalhos por pesquisadores de di-
ferentes instituições brasileiras que evidenciaram a necessidade de 
(i) integrar a educação na agenda de pesquisa sobre a relação entre 
segmentações socioterritoriais e desigualdades de oportunidades; 
(ii) construir um campo de interlocução entre as políticas urbana 
e educacional; (iii) introduzir a dimensão territorial no estudo das 
condições de equidade e eficácia do processo de escolarização nas 
metrópoles brasileiras. 

Um dos trabalhos pioneiros foi o desenvolvido por Alves, Franco 
e Ribeiro (2008) que, utilizando os dados do Censo do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2000), buscou compreender 
o efeito do local de moradia dos estudantes sobre o risco de distorção 
idade-série no município do Rio de Janeiro. As análises realizadas mos-
traram que, mesmo controlando por características dos alunos e do 
seu domicílio, morar em favela, em especial em favelas localizadas em 
entornos abastados da cidade, aumentava o risco de estar em situação 
de distorção idade-série/atraso. De forma mais específica, o risco de 
estar em atraso escolar ligado ao lugar de moradia é 30% maior para 

1 O Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária 
(CENPEC), o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) e o Centro de 
Desenvolvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR), entre outros, são exemplos 
de instituições de pesquisa que têm desenvolvido trabalhos sobre o referido tema. 
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os alunos que residem em favelas próximas de bairros ricos em com-
paração a 16% para os estudantes que moram em favelas próximas de 
bairros populares. Este resultado é importante, pois tais favelas são 
valorizadas por suas vantagens em relação ao maior acesso ao mercado 
de trabalho e aos serviços públicos. 

As explicações para os resultados encontrados foram parcialmen-
te tratadas pelos autores, seja pelas limitações dos dados utilizados2, 
seja pela escassa literatura nacional sobre o tema na época. Os autores 
fundamentaram os resultados a partir de duas linhas argumentativas. 
A primeira, o modelo de segregação residencial característico do Rio 
de Janeiro, propiciaria que os estudantes residentes em favelas próxi-
mas dos bairros ricos pudessem ser estigmatizados pelos seus profes-
sores. Este mecanismo tem respaldo nas teorias de Bourdieu (1993) e 
de Wacquant (1997). Já a segunda, com base nos trabalhos de Small 
(2004), enfatiza como o efeito vizinhança também pode estar relacio-
nado com o grau de heterogeneidade entre a fronteira pobre e as ad-
jacentes. Nesse sentido, o trabalho não apenas abriu novas possibili-
dades analíticas ao utilizar os modelos hierárquicos como estratégia 
metodológica, mas principalmente por iniciar uma discussão teórica 
sobre os possíveis mecanismos de como as dinâmicas territoriais afe-
tam os resultados educacionais.

O presente trabalho retoma a investigação de Alves, Franco e Ri-
beiro (2008) no sentido de ampliar a análise do impacto da segregação 
residencial sobre o risco de distorção idade-série da seguinte forma: 
(i) considera todos os municípios da RMRJ; (ii) compara os resultados 
utilizando dados do Censo IBGE de 2000 e 20103; (iii) considera, no 
primeiro nível dos estudos, variáveis relativas às condições de moradia 
dos alunos. 

Inicialmente o capítulo traz um breve panorama dos pressupostos 
teóricos que têm guiado as pesquisas sobre a relação segmentação/
segregação residencial e oportunidades educacionais desenvolvidas 
no âmbito do Observatório das Metrópoles/Observatório Educação 

2 A característica seccional dos dados é a principal limitação para uma explicação 
causal dos resultados encontrados. Segundo os autores “no asegura que el resultado 
socialmente negativo (atraso escolar) se deba a causas relacionadas con la residencia 
en una favela o en un determinado tipo de favela. Es posible proponer hipótesis en 
que familias con problemas previos, inclusive relativos a la trayectoria escolar de sus 
hijos, se muden a las favelas” (ALVES; FRANCO; RIBEIRO, 2008, p. 145). 
3 Disponível em: www.ibge.gov.br
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e Cidade e apresenta os pressupostos do estudo sobre condições ha-
bitacionais e oportunidades educacionais desenvolvidas por Kaztman 
(2011). Em seguida, apresenta as possibilidades e barreiras dos dados 
do Censo IBGE para a análise pretendida, bem como os demais pro-
cedimentos metodológicos utilizados. Por fim, apresenta os resultados 
das análises e discute, na conclusão, os avanços e “insights” que as 
análises realizadas proporcionam para a compreensão do fenômeno 
da segregação residencial e das condições de moradia sobre as opor-
tunidades educacionais.

1. Segregação residencial e oportunidades 
educacionais: foco na demanda escolar

Em trabalhos anteriores (RIBEIRO; KOSLINSKI, 2010; KOS-
LINSKI; ALVES, 2012; KOSLINSKI; LASMAR; ALVES, 2012; KOS-
LINSKI; ALVES; LANGE, 2013) discutimos os mecanismos media-
dores entre segregação residencial e desigualdade de oportunidades 
educacionais a partir dos conceitos de efeito-vizinhança e geografia de 
oportunidades educacionais. A Figura 11.1 apresenta um esquema das 
relações entre os mecanismos mediadores. 

Figura 11.1 – Mecanismos mediadores da segregação residencial e das 
desigualdades educacionais 
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Com base no trabalho de Wilson (1987), observamos grande 
proliferação de estudos que tratam dos impactos da segregação resi-
dencial sobre as oportunidades individuais de crianças e adolescen-
tes (ELLEN; TURNER, 1997; SMALL; NEWMAN, 2001). Diversas 
revisões bibliográficas apontam para mecanismos mediadores entre 
características da vizinhança e resultados individuais ou, mais especi-
ficamente, resultados escolares. Resumindo algumas delas, Jencks e 
Mayer (1990) propõem um modelo parcimonioso e descrevem os me-
canismos institucionais4 e os de socialização (efeito-pares e modelos de 
papel social)5. 

Ellen e Turner (1997) trabalham com as categorias de Jencks e 
Mayer, mas ampliam a discussão e descrevem seis mecanismos media-
dores: “(...) qualidade dos serviços locais... socialização por adultos... 
influência dos pares... redes sociais... exposição ao crime e à violência... 
distância física e isolamento.” (ELLEN; TURNER, 1997, p. 837-842). 
Small e Newman (2001) discutem duas categorias mais gerais: meca-
nismos de socialização (como as vizinhanças socializam os indivíduos 
que lá crescem) e mecanismos instrumentais (como a agência do indi-
víduo é limitada por características das vizinhanças). Os autores argu-
mentam que os proponentes dos mecanismos que integram a primeira 
categoria, os mecanismos de socialização, partem do pressuposto de 
recipientes passivos das forças socializadoras e focalizam impactos da 
vizinhança sobre crianças e adolescentes. Já os mecanismos instrumen-
tais focalizam mais a agência dos indivíduos e os estudos que propõem 

4 Koslinski, Alves e Lange (2013) trazem uma discussão mais aprofundada sobre o 
funcionamento dos mecanismos institucionais, além de relacionar tais mecanismos ao 
conceito geografia de oportunidades educacionais. 
5 O modelo epidêmico ou o efeito-pares propõe que as crianças tendem a ser so-
cializadas e a adotar o comportamento que espelham aquele adotado por seus pa-
res em uma dada vizinhança (WILSON, 1987; CRANE, 1991; SMALL; NEWMAN, 
2001). Outro importante mecanismo de socialização está relacionado aos modelos 
de papel social. Isto é, crianças que crescem em áreas segregadas ou homogenea-
mente pobres estariam apartadas de modelos de papel social da classe média, ou de 
modelos de sucesso profissional via escolarização (WILSON, 1987; ELLEN; TUR-
NER, 1997; SMALL; NEWMAN, 2001). Outros autores argumentam que bairros 
homogeneamente pobres enfrentariam o problema de eficácia coletiva. Proponentes 
desse mecanismo partem da seguinte questão: até que ponto moradores do bairro 
estariam dispostos a lidar com problemas locais ou, mais especificamente, estariam 
dispostos a supervisionar crianças e adolescentes (SAMPSON; RAUNDENBUSH; 
EARLS, 1997). 
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tais mecanismos geralmente focalizam o impacto do efeito-vizinhança 
sobre a ação dos adultos.  

Portanto, os mecanismos mediadores relacionados aos pro-
cessos de socialização são, frequentemente, mais mencionados por 
estudos que usam características da vizinhança para estimar seus 
efeitos sobre os resultados escolares (CRANE, 1991; BROOKS-
GUNN; DUNCAN; ABER, 1997; ELLEN; TURNER, 1997). No 
entanto, não há convergência na literatura sobre os mecanismos 
do efeito-vizinhança que estariam relacionados ao desempenho 
escolar de crianças e adolescentes. Na operacionalização dos con-
ceitos, os autores trabalham com as informações disponíveis que, 
tipicamente, estão relacionadas com (i) porcentagem de famílias 
monoparentais em uma vizinhança (como indicador de eficácia 
normativa) (AINSWORTH, 2002); (ii) porcentagem de famílias com 
alto status econômico, porcentagem de adultos que trabalham em 
ocupações de prestígio, nível de escolaridade da população adul-
ta (para ilustrar mecanismos de socialização ou de isolamento da 
classe média e de seus modelos de papel social) (GARNER; RAUN-
DENBUSH, 1991; DUNCAN, 1994; FLORES, 2008; RETAMOSO; 
KAZTMAN, 2008); (iii) indicadores de segregação residencial, tais 
como o índice de dissimilaridade, de exposição, de Moran local, 
para medir a concentração da população de acordo com renda, 
escolaridade e/ou raça (indicadores para ilustrar mecanismos de 
isolamento da classe média e de seus modelos de papel social, 
bem como para medir restrição de redes sociais) (WILSON, 2008;  
FLORES, 2008).

Neste capítulo, consideramos os mecanismos relacionados ao 
“efeito vizinhança” para explicar os resultados escolares com base 
nas condições de habitação dos indivíduos e da fragilidade dos la-
ços com o mercado de trabalho. Esta escolha analítica está alinhada 
com trabalhos anteriores que mostram evidências sobre os efeitos 
de tais mecanismos nos desfechos educacionais. Um exemplo é o 
trabalho de Ribeiro (2010) que analisou como o contexto social do 
bairro, medido pelo grau de concentração de trabalhadores com 
laços frágeis com o mercado de trabalho, exerce impacto sobre a 
condição de vulnerabilidade de crianças, adolescentes e jovens (in-
cluindo o atraso escolar de dois ou mais anos de crianças de 7 até 
14 anos). 

Além disso, o trabalho Infancia en América Latina: privacio-
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nes  habitacionales  y desarrollo de capital humano” de Kaztman 
(2011) argumenta que a qualidade da moradia está associada à 
pobreza urbana e que tais condições habitacionais exercem im-
pacto sobre oportunidades educacionais.  A seguir apresentamos 
com mais detalhes o arcabouço teórico desenvolvido no referido  
trabalho.

2. Condições de habitação e oportunidades escolares: 
fatores mediadores 

Como dito anteriormente, incorporamos nas análises as variáveis 
de carências habitacionais como uma forma de operacionalizar os me-
canismos relacionados com características do território e oportunida-
des escolares. 

Segundo Kaztman (2011), o lar representa um espaço de prote-
ção das inclemências climáticas e do ambiente, um lugar de forma-
ção da identidade das crianças e um espaço de intimidade. Quan-
do as condições de habitação não são adequadas, por  um lado, 
a insalubridade pode gerar problemas para a saúde das crianças. 
Por outro, podem gerar consequências psicológicas (sentimento de 
insegurança e rejeição ao lugar de moradia), não oferecer espaços 
domésticos de sociabilidade alternativos às ruas da vizinhança. Se-
gundo o autor, “(...) la alta densidad de carencias en los vecindarios 
favorece la activación de los correlatos más disruptivos de la pobre-
za, aumentando la inseguridade en las calles y deteriorando el tono 
de la convivencia barrial, los espacios aptos para el desarrollo de la 
sociabilidad en los niños pueden quedar doblemente restringidos” 
(KAZTMAN, 2011, p. 35). Aliado a isso, não há condições favorá-
veis para que se possa assegurar zonas de intimidade, que especial-
mente para os estudantes permite uma “Privacidad para estudiar 
y realizar tareas escolares, espacios de encuentros con adultos con 
atención focalizada en la realización de tareas escolares” (p. 36). 

A forma como o autor operacionalizou os mecanismos citados 
foram: a densidade do domicílio e as condições materiais de acesso 
aos serviços de saneamento e abastecimento de água. Neste sentido, 
consideramos que a dimensão de carências habitacionais pode ser 
agregada ao esquema teórico anteriormente mostrado na Figura 11.1. 
Por conseguinte, os indicadores de carência podem estar relacionados 
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com os desfechos escolares em duas vias: um no nível dos indivíduos 
e outro no nível da vizinhança. Isto porque, segundo Kaztman (2011), 
os efeitos das privações habitacionais sobre as chances de aquisição do 
capital escolar não ocorrem apenas na dimensão material, mas tam-
bém moral. A Figura 11.2 apresenta esta nova conformação dos meca-
nismos mediadores.  

Figura 11.2 – Mecanismos mediadores da segregação residencial e 
desigualdades educacionais

Acreditamos que a inclusão da dimensão das condições habita-
cionais, ao permitir identificar quais carências das moradias estão as-
sociadas a desfechos escolares, complementa os esforços do projeto 
“Organização Social do Território e Desigualdades de Oportunidades 
Educativas” de construir um campo de interlocução entre as políticas 
urbanas e educacionais. 
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3. Metodologia: dados, variáveis e modelos utilizados

Dados
Este estudo faz uso dos dados do Censo Demográfico de 2000 e 

de 2010. A principal vantagem de trabalhar com esses dados é a pos-
sibilidade de articular informações demográficas e indivíduos e seus 
domicílios com dados educacionais, neste caso, estar em situação de 
defasagem idade-série. No entanto, a falta de informações sobre a es-
cola em que os indivíduos estudam acaba sendo uma limitação grande 
para uma série de estudos. 

Em um primeiro momento, pretendíamos comparar os efeitos 
das variáveis do território com o trabalho de Alves, Franco e Ribeiro 
(2008). Entretanto, uma mudança na forma de disponibilizar os dados 
do Censo Demográfico de 2010 impossibilitou a comparação com o 
estudo anterior e dificultou uma discussão empírica dos efeitos do mo-
delo de segregação carioca, marcado pela presença das favelas, sobre 
os resultados escolares em trabalhos futuros. 

Cabe aqui uma explicação técnica de como o Censo Demográfico 
divulga os dados da amostra dos domicílios, que responde a um ques-
tionário ampliado, dentro de cada setor censitário. Para essa amostra, 
o IBGE só disponibiliza microdados para as áreas de ponderação, que 
correspondem a aglomerados de setores censitários. No caso de algu-
mas cidades como, por exemplo, o Rio de Janeiro, a forma como as 
áreas de ponderação são delimitadas traz implicações para os estudos 
que focalizam os efeitos da segregação residencial em diversos desfe-
chos sociais. O IBGE atribui critérios para a limitação das áreas de 
ponderação que incluem número mínimo de domicílios na amostra 
e contiguidade das áreas. No entanto, face aos modelos carioca de se-
gregação, o cumprimento das exigências faz com que, na delimitação 
das áreas de ponderação, as favelas de pequeno e médio porte sejam 
agrupadas em setores censitários de características bastante distintas, 
limitando os estudos cujos interesses sejam evidenciar os efeitos da 
segregação residencial. 

Cabe ressaltar que, em 2000, o Observatório das Metrópoles 
propôs a definição de áreas de expansão modificadas para efeito de 
utilização por pesquisadores dos microdados do Censo Demográfico, 
de modo que essas áreas de expansão representassem unidades mais 



398    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

homogêneas. Isso foi operacionalizado por meio do relaxamento da 
exigência de contiguidade dos setores censitários que formam as áreas 
de expansão modificadas. Os setores censitários considerados subnor-
mais (áreas de favelas) foram agrupados em 39 unidades específicas, 
obedecendo-se, porém, os limites dos bairros e das regiões adminis-
trativas da Prefeitura. A base geográfica criada pelo Observatório das 
Metrópoles foi validada pelo Departamento de Pesquisa do IBGE. 
Além dessas 39 áreas de expansão, a base de dados inclui também 
outras 175 áreas de expansão. O trabalho de Alves, Franco e Ribeiro 
(2008) se beneficiou dessa base construída com a identificação da fa-
velas, sendo que o principal resultado decorreu justamente da possi-
bilidade de trabalhar o contexto social de moradia dos alunos a partir 
da variável segmentação favela/não favela. Em 2010, a construção da 
referida base para fins de estudos não foi possível. 

Face às limitações impostas pelos dados, decidimos ampliar a aná-
lise para toda a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, introduzir 
variáveis relacionadas às condições de moradia e fragilidade de laços 
com o mercado de trabalho, comparar os resultados com a defasagem 
idade-série para o 5o ano e o 9o ano do Ensino Fundamental e, final-
mente, identificar possíveis diferenças nos efeitos estimados para 2000 
e 2010. 

A partir da base de dados da amostra do Censo Demográfico 
2000 e de 2010 para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, se-
lecionamos os domicílios nos quais moravam crianças e jovens com 
idade entre 7 e 17 anos e, posteriormente, os alunos que estavam cur-
sando o 5o ano e o 9o ano do Ensino Fundamental em cada um dos 
anos investigados. O Quadro 11.2 e a Tabela 11.1 apresentam, respec-
tivamente, a definição e a estatística descritiva das variáveis usadas nos 
modelos estimados. 
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Quadro 11.1 – Variáveis utilizadas 
6789

6 O indicador de fragilidade de laços com o mercado de trabalho agregou as seguintes 
situações: (i) desempregado; (ii) trabalhador por conta própria de baixa qualificação; 
(iii) trabalhador de baixa qualificação sem carteira assinada com renda inferior a dois 
salários-mínimos; (iv) trabalhador doméstico sem carteira assinada; (v) trabalhador 
doméstico com carteira assinada e com renda inferior a dois salários-mínimos; (vi) 
empregador de baixa qualificação com carteira assinada e com renda inferior a dois 
salários-mínimos; (vii) trabalhador na produção para o próprio consumo e aprendiz 
ou estagiário sem remuneração. 
7 Somente a categoria “rede geral de distribuição” foi considerada como abastecimen-
to de água adequado. 
8 Somente a categoria “rede geral de esgoto ou pluvial” foi considerada como esgota-
mento sanitário adequado. 
9 Categoria de referência ensino médio ou superior completos.

6

7

8

9
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Tabela 11.1 – Estatísticas descritivas (2000 e 2010) 

2000: 5º ano: N= 21076 (alunos) N = 412 (areap) 9º ano N = 12035 (alunos) N  = 412 
(areap)

2010: 5º ano N = 11696 (alunos) N = 338 (areap) 9º ano N = 8792 (alunos) N = 338 
(areap)

Abordagem Analítica
Face à característica hierárquica dos dados (crianças e jovens 

morando em determinadas áreas), estimamos modelos de regres-
são logística de dois níveis – crianças/jovens e área de moradia 
(RAUDENBUSH; BRYK, 1992) para investigar os efeitos do local 
de moradia sobre o risco de ocorrência de defasagem idade-série. A 
exponenciação do coeficiente associado a uma variável representa 
a razão de chance (odds ratio). Antes de passarmos à apresentação 
e discussão dos resultados, vale a pena explicitar a sequência de 
modelos estimados. Em uma perspectiva comparativa, estimamos 
modelos com as mesmas variáveis com os dados de 2000 e de 2010, 
para o 5o ano e o 9o ano do Ensino Fundamental e para cada uma 
das variáveis dependentes (um ou mais anos de atraso e dois ou 
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mais anos de atraso) separadamente, compondo oito conjunto de 
modelos. Posteriormente, para cada ano do Ensino Fundamental 
e para cada Censo Demográfico, estimamos três modelos distin-
tos. Em uma perspectiva mais descritiva do que inferencial, inicial-
mente estimamos um modelo que inclui unicamente as variáveis no 
Nível 2 (fragilidade de inserção no mercado de trabalho e porcen-
tagem de chefes de domicílio pretos ou pardos), no sentido de sina-
lizar o risco de defasagem idade-série associado ao fato de morarem 
em regiões com características nas quais as relações sociais podem 
influenciar no desfecho escolar. Cabe ressaltar que a variável por-
centagem de pretos e pardos é um controle das unidades de Nível 
2.  Prosseguimos estimando modelos com inserção de variáveis re-
lacionadas às condições de moradia (Modelo 2) e finalizamos com 
a implementação de controle por variáveis do aluno e sua família 
(Modelo 3). Apresentamos a seguir o resultado dos modelos estima-
dos. Ressaltamos, ainda, que as variáveis contínuas foram centradas 
em torno de suas respectivas médias e que a análise fez uso do peso 
amostral ponderado.

4. Resultados e Discussão

Distorção idade-série de um ano ou mais para alunos do 5º ano 
do Ensino Fundamental – comparação entre 2000 e 2010
As tabelas 11.2 e 11.3 apresentam os resultados para os alunos do 

5º  ano do Ensino Fundamental em 2000 e 2010, respectivamente. A 
parte inferior das tabelas apresenta a variância associada a cada mode-
lo e a compara com a variância do modelo incondicional. No Modelo 
1 estima-se o risco do aluno morador de áreas com uma maior porcen-
tagem de indivíduos com laços frágeis no mercado de trabalho. Como 
podemos verificar nas tabelas 11.2 e 11.310, para os alunos que vivem 

10 Modelo Completo: Nível 1: 
Prob(Y=1|B) = P:
log[P/(1-P)] = B0 + B1*(PARDO) + B2*(PRETO) + B3*(MENINO) + B4*(FUNDA-
MENTAL INCOMPLETO) + B5*(FUNDAMENTAL COMPLETO) + B6*(RENDA) + 
B7*(AGUA) + B8*(SANEAMENTO) + B9*(ADENSAMENTO) 
Nível 2: 

B0 = G00 + G01*(FRAGILIDADE OCUPACIONAL) + GO2(PRETOS e PAR-
DOS) U0

	 B1 = G10 
	 B2 = G20 
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em áreas com uma porcentagem elevada de indivíduos nessa situação 
aumenta o risco de estar em situação de defasagem idade-série. Cada 
1% de aumento na variável de fragilidade de laços está associado a um 
aumento na chance de defasagem de 3,4% em 2000 e 3,5% em 2010. 

Tabela 11.2 – Modelo Multinível estimando risco de distorção idade-série  
de um ano ou mais para alunos que cursavam o 5º ano do  

Ensino Fundamental (2000)

+ p ≤0,10; * p≤0,05; **p≤0,01; *** p≤0,001

	 B3 = G30 
	 B4 = G40 
	 B5 = G50 
	 B6 = G60 
	 B7 = G70 
	 B8 = G80 
	 B9 = G90
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Tabela 11.3 – Modelo Multinível estimando risco de distorção idade-série  
de um ano ou mais para alunos que cursavam o  

5º ano do Ensino Fundamental (2010)

+ p ≤0,10; * p≤0,05; **p≤0,01; *** p≤0,001

Como esperado, a inclusão de variáveis no Nível 1 não alterou os 
resultados anteriores (Modelo 2 das tabelas 11.2 e 11.3). Verificamos 
que as variáveis referentes às condições de moradia são significativas. 
Assim, os alunos que moram em condições precárias de moradia pos-
suem uma chance de estar em situação de atraso escolar. Os alunos 
que moram com mais de três pessoas por domicílio possuem 110% e 
90% mais de chance de estarem defasados na escola em comparação 
aos alunos que moram em domicílios com menos de três pessoas, res-
pectivamente para 2000 e 2010. 

O Modelo 3 acrescenta os controles relacionados às característi-
cas individuais e das famílias dos estudantes. Em sintonia com diver-
sos trabalhos da área educacional e sociológica, verificamos que os 
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meninos apresentam maior risco de estar em defasagem idade-série 
em comparação com as meninas (36% em 2000 e 35% em 2010). O 
pertencimento a grupos de cor é um fator de risco: os alunos não 
brancos possuem maiores chances de estarem em situação de atraso 
escolar do que os alunos brancos. Em 2000, o risco é 91% maior para 
alunos pretos e 44% para alunos pardos. Em 2010, os valores são 
63% e 36%, respectivamente. A baixa educação do chefe do domicí-
lio é outro fator de risco. Quanto mais baixo o nível de escolaridade 
do chefe, maior a chance de os alunos estarem defasados: os alunos 
que residem em domicílios cujos chefes possuem Ensino Fundamen-
tal incompleto têm uma chance de 188% (2000) e de 140% (2010) de 
apresentarem pelo menos um ano de atraso escolar em comparação 
aos alunos que residem em domicílios cujos chefes possuem pelo me-
nos o Ensino Médio. Com relação às condições de moradia, obser-
vamos que a inclusão das demais variáveis, inclusive renda familiar 
per capita, não alterou significativamente os efeitos encontrados no 
Modelo 2. A exceção foi a perda de significância da variável abaste-
cimento de água.

Em suma, os modelos estimados indicam o maior risco de dis-
torção idade-série para as crianças moradoras de áreas com alta por-
centagem de chefes de domicílio com laços frágeis de inserção no 
mercado de trabalho, já descontados os possíveis efeitos de maior 
percentagem de pessoas de grupos de cor preta e parda nas áreas. 
Conforme explicado anteriormente, as áreas de ponderação disponí-
veis para as análises poderiam estar agregando regiões com grande 
heterogeneidade de renda na Região Metropolitana do Rio de Janei-
ro, devido ao modelo de segregação residencial marcado por proxi-
midade geográfica e distância social. Além disso, a variável renda foi 
utilizada em algumas categorias que compõem a variável fragilidade 
de laços com mercado de trabalho (ver nota de rodapé nº 6). Por 
isso, preferimos incluir um controle de Nível 2 com uma variável 
relacionada com a renda, mas que fosse menos sensível a essa forma 
de agregação. 

Por fim, as condições precárias de moradia, especialmente o 
adensamento domiciliar, estão associadas a um maior risco de estar 
em situação de atraso escolar. Esses riscos foram parcialmente reduzi-
dos com a inclusão de variáveis de características dos alunos e das fa-
mílias. Entre elas, destacam-se o pertencimento ao grupo de cor preta 
e a baixa educação do chefe do domicílio como fatores de alto risco. A 
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parte inferior das tabelas 11.2 e 11.3 mostra a variância do intercepto 
para cada modelo e a compara com a variância do intercepto do mode-
lo incondicional. Observa-se a diminuição da variância à medida que 
se implementam controles mais estritos. 

A comparação com os dados de 2000 e 2010 mostra uma mudan-
ça nos efeitos relacionados às características dos alunos, educação do 
chefe de domicílio e do adensamento domiciliar. Essas mudanças de-
vem ser interpretadas de acordo com os valores mostrados na Tabela 
11.1, uma vez que, nesse período, a porcentagem de alunos do 5º ano 
com defasagem idade-série diminuiu 11 pontos percentuais, aumentou 
em média o nível de escolaridade dos chefes de domicílio e o adensa-
mento domiciliar permaneceu praticamente estável. 

Distorção idade-série de dois anos ou mais para alunos  
do 5º ano do Ensino Fundamental – comparação entre  
2000 e 2010
As tabelas 11.4 e 11.5 apresentam os resultados para a distorção 

idade-série de dois anos ou mais para os alunos do 5º ano do Ensino 
Fundamental em 2000 e 2010, respectivamente. Os efeitos foram mui-
to similares aos encontrados no conjunto de modelos anteriormente 
mostrado, mesmo quando comparamos entre anos e dentro de cada 
ano. 

Como visto nas tabelas anteriores, no Modelo 3, a inclusão de 
controles relacionados às características individuais e às das famílias 
dos estudantes não alterou a explicação das variáveis relacionadas com 
as condições de moradia e mesmo a variável abastecimento de água 
não perdeu significância. No que diz respeito às variáveis do Nível 2, 
novamente, a fragilidade de inserção no mercado de trabalho se man-
tém significativa. 
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Tabela 11.4 – Modelo Multinível para o risco de distorção  
idade-série de dois anos ou  mais para alunos que cursavam o  

5º ano do Ensino Fundamental  (2000)

+ p ≤0,10; * p≤0,05; **p≤0,01; *** p≤0,001
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Tabela 11.5 – Modelo Multinível para o risco de distorção idade-série  
de dois anos ou mais para alunos que cursavam o 5º ano do  

Ensino Fundamental (2010)

+ p ≤0,10; * p≤0,05; **p≤0,01; *** p≤0,001

Distorção idade-série de um ano ou mais para alunos do 9º ano 
do Ensino Fundamental – comparação entre 2000 e 2010
As tabelas 11.6 e 11.7 apresentam os resultados para os alunos do 

9º ano do Ensino Fundamental em 2000 e 2010, respectivamente. Os 
dados aqui mostram que os efeitos encontrados na modelagem para o 
5º ano do Ensino Fundamental mantêm-se relativamente os mesmos. 
Se compararmos os modelos da Tabela 11.6 com os da Tabela 11.7, 
verificamos que os efeitos das variáveis analisadas não se modificaram 
entre 2000 e 2010. 

Como observado nos modelos anteriores, a inserção de controles 
como a cor dos alunos, renda do domicílio e escolaridade do chefe 
do domicílio, no Modelo 3, não alterou significativamente os efeitos 
relacionados às condições de moradia encontrados no Modelo 2. A 
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exceção foi a perda de significância da variável abastecimento de água.  
No que diz respeito às variáveis do Nível 2, como nos modelos apre-
sentados nas tabelas 11.4 e 11.5, a variável fragilidade de inserção no 
mercado de trabalho se mantém significativa e a variável de controle, 
pretos e pardos, perde seu poder de explicação. 

Tabela 11.6 – Modelo Multinível estimando risco de distorção  
idade-série de um ano ou  mais para alunos que cursavam a 8ª série/9º ano  

do Ensino Fundamental (2000)

+ p ≤0,10; * p≤0,05; **p≤0,01; *** p≤0,001
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Tabela 11.7 – Modelo Multinível estimando risco de distorção idade-série 
de um ano ou mais para alunos que cursavam a 8ª série/9º ano do Ensino 

Fundamental (2010)

+ p ≤0,10; * p≤0,05; **p≤0,01; *** p≤0,001

Distorção idade-série de dois anos ou mais para alunos do 9º 
ano do Ensino Fundamental – comparação entre 2000 e 2010

As tabelas 11.8 e 11.9 apresentam os resultados do risco de dis-
torção idade-série de dois anos ou mais para os alunos do 9º ano 
do Ensino Fundamental em 2000 e 2010, respectivamente. Os dados 
aqui mostram que os efeitos são similares aos encontrados nas mo-
delagens anteriores. No entanto, chamamos atenção para algumas 
modificações. 
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Com relação às condições de moradia, já no Modelo 2, o abasteci-
mento de água não exerce impacto sobre o risco de distorção de dois 
ou mais anos. No Modelo 3, em ambos os anos, com a inserção dos 
controles relacionados às características individuais e às das famílias 
dos estudantes, somente o efeito do adensamento domiciliar não per-
de significância.  

No que diz respeito às variáveis do Nível 2, em 2000 a inclusão 
das variáveis de características individuais e das famílias diminuem 
a capacidade de explicação das duas variáveis, mas essas se mantêm 
significativas. Em 2010, no Modelo 2, com a inserção das variáveis re-
lacionadas às condições de moradia, a variável  fragilidade de inserção 
no mercado de trabalho perde seu poder de explicação, o mesmo que 
ocorre com a variável pretos e pardos no Modelo 3. 

Em sintonia com o trabalho de Alves, Franco e Ribeiro (2008), a 
menor capacidade de explicação das variáveis de Nível 2 para a distor-
ção de dois ou mais anos no 9º ano pode estar relacionada às maiores 
taxas de abandono entre os alunos que cursam os últimos anos do 
Ensino Fundamental. Ainda assim, a variável fragilidade de inserção 
no mercado de trabalho deixa de ser significativa somente no modelo 
apresentado na Tabela 11.9, reforçando sua importância na explicação 
do risco de distorção idade-série. 
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Tabela 11.8 – Modelo Multinível estimando risco de distorção  
idade-série de dois ou mais para alunos que cursavam o 9º ano do Ensino 

Fundamental (2000)

+ p ≤0,10; * p≤0,05; **p≤0,01; *** p≤0,001
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Tabela 11.9 – Modelo Multinível estimando risco de distorção idade-série de 
dois ou mais para alunos que cursavam o 9º ano do Ensino Fundamental

+ p ≤0,10; * p≤0,05; **p≤0,01; *** p≤0,001

Considerações finais

A presente investigação, em consonância com estudos anterio-
res, permitiu observar a associação entre o local de moradia dos 
alunos, caracterizado por uma variável que expressa processos de 
socialização e a defasagem idade-série. Além disso, ampliou a análise 
proposta por Alves, Franco e Ribeiro (2008) para a Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro e observou a estabilidade de tal associação 
ao longo do tempo. 

No entanto, sua principal contribuição foi explorar a hipótese tra-
zida por Kaztman (2011) sobre a associação entre condições de mora-
dia e desfechos educacionais dos alunos. Esta hipótese também estava 
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presente no trabalho de Alves, Franco e Ribeiro (2008). Os autores, ao 
observarem um maior risco de atraso escolar entre jovens residentes 
em favelas em entornos abastados no município do Rio de Janeiro, 
propuseram como explicação que os resultados poderiam estar condi-
cionados pelo fato de que 

(...) os ganhos de localização decorrentes das maiores oportunida-
des de renda nas áreas mais abastadas traduzem-se em maior com-
petição no mercado de moradias nas favelas e, consequentemente, 
em maior precariedade habitacional, especialmente a forte densi-
dade domiciliar, o que também pode influenciar negativamente o 
desempenho das crianças e jovens (ALVES; FRANCO; RIBEIRO, 
2008, p. 115). 

O presente trabalho observou que, mesmo com os controles de 
variáveis individuais, do domicílio e da vizinhança dos alunos, na 
maioria das análises realizadas o esgotamento sanitário estava associa-
do à distorção idade-série e, em todas as análises realizadas, a variável 
adensamento domiciliar manteve sua capacidade de explicação. 

Por fim, tais resultados reforçam a proposta do Observatório Edu-
cação e Cidade acerca da importância de se construir um campo de 
interlocução entre as políticas urbanas e educacionais. De acordo com 
Lopez11 (apud KAZTMAN; RETAMOSO, 1997, p. 151, tradução nos-
sa), “(...) é possível dizer que a meta de uma educação de qualidade 
para todos significa converter a educação num eixo de articulação e 
integração dos distintos setores da política social”. As políticas de ha-
bitação parecem ser um novo eixo para se levar em conta. 
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Box 3

As desigualdades de bem-estar urbano 

João Luis Silva Nery Junior
Gustavo Henrique P. Costa

Introdução

O Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU) foi desenvolvido pelo Ob-
servatório das Metrópoles e publicado em um livro homônimo (RI-
BEIRO; RIBEIRO, 2013). O IBEU é uma ferramenta que avalia as 
condições urbanas desfrutadas pelos habitantes das principais regiões 
metropolitanas do Brasil, auxiliando na formulação e implementação 
de políticas públicas.

O índice objetiva avaliar o bem-estar urbano usufruído pela po-
pulação das áreas urbanas nas regiões metropolitanas do país. O IBEU 
busca avaliar as condições coletivas da população das metrópoles a 
partir do ambiente construído da cidade, analisando as condições dos 
equipamentos e serviços urbanos por meio de dados relacionados à 
habitação, às condições do entorno dos domicílios e aos deslocamen-
tos de indivíduos. 

A metodologia do IBEU consiste na comparação entre as áreas de 
ponderação1 de uma mesma região metropolitana, permitindo a ava-
liação de possíveis disparidades no espaço intrametropolitano. Para a 
elaboração do IBEU, utilizam-se dados obtidos junto ao Censo Demo-
gráfico do IBGE, de 2010, para gerar as variáveis que compõem as cin-
co dimensões do índice: mobilidade, condições ambientais, condições 
habitacionais, serviços coletivos e infraestrutura urbana. 

O cálculo do IBEU é feito a partir das proporções de pessoas 
que desfrutam ou não de cada uma das variáveis que compõem o 
índice. O resultado final se encontra entre 0 a 1: quanto mais próxi-
mo de 1, melhores são as condições do IBEU em determinada área 

1 “Define-se área de ponderação como sendo uma unidade geográfica, formada por 
um agrupamento de setores censitários, para a aplicação dos procedimentos de cali-
bração das estimativas com as informações conhecidas para a população como um 
todo.” (IBGE, 2013).
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de ponderação; quanto mais próximo de zero, piores são as condi-
ções de bem-estar urbano. Depois de calculado, o índice é dividido 
em cinco classes hierárquicas classificadas como: 0,001 – 0,5 (muito 
ruim); 0,501 – 0,7 (ruim); 0,701 – 0,8 (médio); 0,801 – 0,9 (bom) e 
0,901 – 1 (muito bom).

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) é composta 
por 20 municípios2 contendo um total de 338 áreas de ponderação e 
uma população de 11.872.164 habitantes, porém com características 
de bem-estar urbano bastante heterogêneas. Somente 93 áreas de pon-
deração, 27% do total, apresentam índices de bem-estar urbano mais 
elevados, classificados como bom e muito bom, que significam níveis 
entre 0,801 – 0,900 e 0,901 – 1, respectivamente. Nas áreas de ponde-
ração pertencentes a esses níveis residem 2.751.537 pessoas, 23,18% 
da população da RMRJ, em 1.026.866 domicílios.

Já as faixas inferiores, com níveis classificados como ruim e muito 

2 A RMRJ conta oficialmente com 19 municípios, porém a inclusão do município de 
Mangaratiba se deve ao fato de no passado esse município ter participado da RMRJ e, 
para efeito de comparação com pesquisas anteriores do Observatório das Metrópoles, 
se preserva sua presença na análise da região metropolitana (OBSERVATÓRIO, 2005).
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ruim, representadas no mapa pelas cores laranja e vermelha, respecti-
vamente, são compostas por 135 áreas de ponderação, cerca de 39,94% 
do total. E possui uma população de 5.571.678 pessoas, 46,93% da po-
pulação da região metropolitana, residindo em 1.768.066 domicílios 
contidos em áreas de ponderação detentoras de níveis de bem-estar 
urbano entre 0,001 – 0,500 e 0,501 – 0,700. 

O nível classificado como médio no IBEU está representado no 
mapa pela cor amarela e apresenta índices de bem-estar urbano entre 
0,701 – 0,8. Está presente em 110 áreas de ponderação corresponden-
do a 32,54% do total da região metropolitana. Essas áreas possuem 
juntas uma população de 3.099.769 pessoas, cerca de 26,11% da RMRJ 
residindo em 1.167.042 domicílios.

As dimensões do IBEU seguem a mesma metodologia e hierar-
quização do próprio índice. Por isso, a importância de uma avalia-
ção individual de cada uma delas para uma melhor compreensão das 
condições de bem-estar urbano da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro. 

Mobilidade urbana

A dimensão mobilidade urbana, espacializada no mapa a seguir 
objetivando uma melhor visualização da mesma sobre esse território 
metropolitano, busca avaliar o tempo gasto pelas pessoas ocupadas no 
trajeto de ida entre a residência e o local de trabalho, sendo considera-
do adequado um tempo gasto de até 1 hora de deslocamento.

Entre as cinco dimensões analisadas pelo IBEU, a mobilidade ur-
bana foi aquela que apresentou os piores resultados na RMRJ. Com 
338 áreas de ponderação existentes, 240 obtiveram condições de mo-
bilidade urbana ruim ou muito ruim, representando 71% das áreas, 
como mostrado no mapa acima.
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Os melhores índices de mobilidade urbana estão situados prin-
cipalmente nas áreas da zona sul e centro do município do Rio de 
Janeiro, como por exemplo, Copacabana (0,983), Humaitá (0,978) e 
Rio Comprido (0,9782). As áreas que apresentaram os piores índices 
de mobilidade urbana estão localizadas principalmente nos municí-
pios periféricos da região metropolitana como o município de Japeri, 
Queimados, Belford Roxo, Duque de Caxias, parte de São Gonçalo e 
de Niterói e a zona oeste do município do Rio de Janeiro. 

Condições ambientais urbanas

Outra dimensão analisada pelo IBEU corresponde às condições 
ambientais urbanas, em que são utilizados três indicadores coletados 
do Censo Demográfico de 2010. São eles: arborização do entorno 
dos domicílios, esgoto a céu aberto no entorno dos domicílios e lixo 
acumulado no entorno dos domicílios. Nesta dimensão, as áreas que 
apresentaram as melhores condições estão situadas em Copacabana 
(0,998), Lagoa (0,998) e Laranjeiras (0,997), bairros que pertencem 
ao município do Rio de Janeiro. Já as áreas com os piores índices 
localizam-se na Comunidade Rio das Pedras (0,125), que pertence ao 
município do Rio de Janeiro, e em Maricá (0,364) e Itaboraí (0,351), 
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municípios da periferia metropolitana, como mostra o mapa abaixo.

Condições habitacionais urbanas

A terceira dimensão analisada pelo IBEU refere-se às condições 
habitacionais urbanas, sendo importante ressaltar que as escolhas dos 
indicadores seguiram critérios de compreensão das condições dos do-
micílios, a saber: densidade domiciliar, densidade morador/banheiro, 
material das paredes dos domicílios, espécie dos domicílios e aglome-
rado subnormal, entendendo que este último refere-se à proporção 
de pessoas que não moram em uma habitação com características que 
inibem o bem-estar urbano.

Nesta dimensão, as áreas com melhores condições habitacionais 
são encontradas na Barra da Tijuca (com índices que variam de 0,991 
a 0,993), Tijuca (0,985) e Flamengo (0,982), todas áreas em bairros 
do município do Rio de Janeiro. Por sua vez, os piores níveis foram 
localizados em áreas da periferia metropolitana, como no município 
de Japeri (0,342) e no município do Rio de Janeiro, em bairros como 
Comunidade Rio das Pedras e Manguinhos.
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Atendimento de serviços coletivos urbanos

A dimensão atendimento de serviços coletivos urbanos buscou 
capturar por meio dos quatro indicadores analisados a proporção de 
pessoas que recebem: atendimento adequado de água, atendimento 
adequado de esgoto, atendimento adequado de energia e, por último, 
coleta adequada de lixo. Ou seja, trata-se de uma avaliação dos servi-
ços básicos que garantem o bem-estar urbano. 

Nesta dimensão, os melhores índices foram observados nas se-
guintes áreas: Flamengo (com valor 1), Todos os Santos (0,998) e Co-
pacabana (0,998), todos bairros do município do Rio de Janeiro. Em 
contrapartida, os piores níveis foram encontrados em áreas da perife-
ria metropolitana, em municípios como Japeri (0,311), Itaboraí (0,318) 
e Maricá (0,352).
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Infraestrutura urbana

A quinta e última dimensão analisada pelo IBEU, a dimensão da 
infraestrutura urbana, utilizou sete indicadores que avaliam o entor-
no dos domicílios em relação à iluminação pública, pavimentação, cal-
çada, meio fio/guia, bueiro ou boca de lobo, rampa para cadeirantes e 
logradouros. São eles indicadores que dizem respeito à acessibilidade 
no espaço urbano.

Nesta dimensão, as áreas com níveis elevados foram: Copacabana 
(0,996) e Leme (0,959), localizadas no município do Rio de Janeiro, 
além do município de Niterói (0,958). Já as áreas em que foram obser-
vadas as piores condições de infraestrutura urbana foram: Comunida-
de Rio das Pedras (0,086), Itaboraí (0,153) e Japeri (0,169).
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Considerações finais

Os resultados obtidos a partir da análise do IBEU da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro para o ano de 2010, expostos neste tex-
to, ajudam a observar as heterogeneidades encontradas no território 
metropolitano no que se refere às condições de bem-estar urbano. Em 
sua análise é possível identificar uma estrutura urbana em que apenas 
uma minoria se beneficia de níveis considerados altos de bem-estar 
urbano. Com um total de 11.872.164 habitantes, a RMRJ concentra 
somente 2.751.537 pessoas em áreas onde o nível de bem-estar urbano 
é considerado bom ou muito bom, o que corresponde a apenas 23% 
do total da população. 

Ao analisar as dimensões que compõem o IBEU da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro, a partir dos dados e mapas elaborados, 
percebemos que as dimensões do referido índice contribuem de forma 
diferente para as desigualdades de bem-estar urbano, principalmente 
quando se estabelece uma comparação entre o município do Rio de 
Janeiro e os demais municípios que compõem o território metropoli-
tano. É na capital fluminense, município núcleo da região metropoli-
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tana, que os maiores índices de bem-estar urbano foram encontrados, 
principalmente nas áreas de ponderação próximas ao centro, parte da 
zona norte e na zona sul da cidade. É importante ressaltar também, 
que a dimensão com pior resultado na Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, dentre todas as analisadas, foi a referente à mobilidade 
urbana. Nesta dimensão, aproximadamente 71% das áreas analisadas 
encontram-se em condição ruim ou muito ruim de bem-estar, atingin-
do 77% da população. 

	 Com base nas constatações acima observadas, reforçamos a 
importância dos resultados obtidos pelo IBEU como uma ferramen-
ta que pode servir como ponto de partida para outras análises na 
compreensão das desigualdades territoriais existentes na RMRJ, con-
siderando também que políticas públicas voltadas para os aspectos 
abordados neste trabalho sejam capazes de contribuir para reverter ou 
minimizar as desigualdades urbanas apresentadas, de modo que toda 
a população possa, pelo menos, usufruir de condições básicas para sua 
reprodução social.
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Capítulo 12

Poder local: clientelismo e  
deficit legislativo

Nelson Rojas de Carvalho

Resumo: O presente trabalho consiste em mapeamento dos legislativos 
municipais da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Com base em dados 
biográficos, indicadores de produção legislativa e resultados de survey, veri-
ficamos a persistência de um padrão político clientelista que há décadas vem 
operando no território, padrão que se traduz em dinâmica de representação 
que dá relevo a políticas distributivas, relações assimétricas entre representan-
tes e representados e alocação de benefícios desagregados em detrimento de 
políticas universalistas. É nossa hipótese que esse padrão, embora recorrente 
em outras regiões metropolitanas brasileiras, se apresenta de forma mais gra-
ve na RMRJ em função de especificidades históricas da região.

Palavras-chave: Região metropolitana; poder local; câmaras municipais, 
vereadores, produção legislativa.

Abstract: The present work consists in mapping the legislative system 
production in the Metropolitan Region of Rio de Janeiro (Região Metropoli-
tana do Rio de Janeiro – RMRJ) municipalities. Based on biographical data, 
legislative production indicators and survey results, we noted the persistence 
of a clientelistic political pattern that for decades has been operating in the 
territory, a pattern translated into a representation dynamics that highlights 
distributive policies, asymmetric relationships between representatives and 
those who are represented, and allocation of benefits at the expense of uni-
versalistic policies. It is our hypothesis that this pattern, though recurrent in 
other metropolitan regions in Brazil, is presented in its most severe form in 
the RMRJ, due to the region historical specificities.

Keywords: Metropolitan region; local power; municipal chambers, 
councilmen, legislative production.
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Introdução

Análises sobre os desafios enfrentados pelos grandes aglomera-
dos urbanos têm chamado a atenção para o fato de que os bloqueios à 
construção de mecanismos de governança nas metrópoles resultam, em 
larga medida, de fatores associados à fragmentação das estruturas de 
poder presentes nesses territórios, onde os municípios atuam segundo 
dinâmica política centrífuga e não cooperativa. Embora insuficientes e 
anacrônicos, sob o ponto de vista da escala, para lidarem com os desa-
fios e oportunidades da atual fase da urbanização, os entes municipais 
representam, por via de regra, importantes pontos de veto à construção 
de estruturas de governança compatíveis com a escala das metrópoles. 
Vale destacar que o viés municipalista, embalado pela ideologia da des-
centralização e do suposto avanço democrático associado à devolução 
do poder para instâncias subnacionais, não se constitui em um fenôme-
no idiossincrático do Brasil. Entre nós, esse viés ganhou forte expressão 
com a constituição de 1988, que consagrou a descentralização como 
uma das suas diretrizes e elevou o município ao status de ente federativo.

Se por um lado as regiões metropolitanas e os grandes aglome-
rados urbanos brasileiros enfrentam forte deficit de governança em 
razão da pulverização e fragmentação das estruturas de poder pre-
sentes nesses territórios, por outro é necessário lembrarmos que as 
Regiões Metropolitanas certamente respondem de forma diferenciada 
aos constrangimentos impostos por um mesmo conjunto de fatores. 
Em função de path dependences distintos, ou seja, de trajetórias histó-
ricas específicas das instituições e atores inscritos em seus respectivos 
territórios, nessas regiões ora se ampliam, ora se amortecem os efeitos 
fragmentadores derivados das propriedades de nosso federalismo, de 
nosso municipalismo e de nosso sistema representativo. No caso do 
Rio de Janeiro, tudo leva a crer que as variáveis que hoje dificultam 
a politização da região metropolitana e a construção de mecanismos 
de governança não só dão sequência, mas ampliam os incentivos à 
pulverização e atomização do poder político do território, os quais 
remontam à década de 1970.

Vale assinalar que a importância da década de 1970 como ponto 
de inflexão de nossa história política se reporta à consolidação, naque-
le período, da máquina política liderada por Chagas Freitas1, a qual 

1 Ver Diniz (1982) e Sarmento (1999).
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se notabilizou por alçar ao cenário urbano práticas clientelistas numa 
escala até então inédita. Hegemônica nos anos 1970, inicialmente no 
estado da Guanabara e, após a fusão, no estado do Rio de Janeiro, 
a corrente chaguista extraía seu suporte político por meio da distri-
buição de benefícios localizados, personalizados e desagregados para 
grupos não concorrentes, em dinâmica própria do clientelismo. Com 
atuação privilegiada nas zonas periféricas do município do Rio de Ja-
neiro e na Baixada Fluminense, o chaguismo implicou a socialização 
e cooptação dos setores populares partindo de uma dinâmica notoria-
mente despolitizadora: o acesso a direitos se processava com base na 
lógica exclusiva do favor. A afirmação da máquina chaguista no Rio de 
Janeiro esteve, assim, associada a três vetores que merecem ser desta-
cados: a) a difusão em escala ampliada de práticas clientelistas as mais 
variadas, voltadas para clientelas de base geográfica, funcional ou reli-
giosa; b) a reedição e ampliação dessas práticas no cenário urbano; c) 
o primado de políticas distributivas sobre políticas redistributivas e a 
ascendência do paroquialismo sobre o universalismo. No que se refere 
a esse último aspecto, a afirmação da máquina chaguista traduziu-se 
não somente no esvaziamento do campo político no Rio de Janeiro, 
mas também em sua fragmentação: a máquina de clientela operava 
com um duplo movimento de pulverização e agregação de demandas, 
processadas verticalmente pela lógica do favor e da lealdade pessoal. 

Diferentemente, portanto, do que ocorreu em outras áreas do 
País, a urbanização do Rio de Janeiro, em sua fase de metropoliza-
ção, caminhou lado a lado com a construção de uma máquina polí-
tica dotada de ampla capilaridade, a qual disseminou o clientelismo 
como caminho – precário e parcial - de incorporação dos segmentos 
populares. Vale frisar que, pelo tratamento pulverizado e fragmentado 
das demandas oriundas das diversas clientelas, a máquina chaguista 
a um só tempo despolitizou e fragmentou o tecido urbano em rápido 
processo de adensamento. Sem qualquer dúvida, esse ato inaugural 
despolitizador do território– ato que gravou na metrópole a marca do 
clientelismo – se projeta até o presente, constituindo entrave à cons-
trução de mecanismos universalistas de regulação e de governança da 
nossa região metropolitana. 

Com efeito, é impossível negarmos a existência de uma linha de 
continuidade entre as diversas modalidades de favores agenciados pela 
máquina chaguista com a atuação – para citar o exemplo mais notó-
rio - dos centros sociais que se disseminaram de forma exclusiva na 
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Região Metropolitana do Rio de Janeiro nas duas últimas décadas. 
Da mesma maneira, é de se esperar a perpetuação de modalidades de 
clientelismo em outras esferas político-institucionais como os partidos 
políticos, as agências estatais ou as assembleias representativas. Com 
essa preocupação, procuramos analisar os vetores de atuação das 17 
câmaras municipais que compõem a RMRJ. Valendo-nos, por um lado, 
de dados de percepção dos vereadores sobre a atuação legislativa e, 
por outro, de informações comportamentais sobre a ação legislativa 
desses vereadores, buscamos identificar a natureza mais ou menos pa-
roquial, mais ou menos clientelista das câmaras municipais localizadas 
na região metropolitana do estado. Com base na análise combinada 
de dados atitudinais e comportamentais, chegamos às seguintes con-
clusões: 

a) De acordo com os dados atitudinais, detectamos entre os ve-
readores da RMRJ perfil marcadamente paroquial e clientelista 
dos mandatos legislativos, orientados para a alocação de bene-
fícios desagregados e para políticas de favores, ou seja, para 
atividades de casework de natureza assistencialista, como quer a 
literatura. Mandatos que se sustentam e se renovam com base 
em centros sociais parecem se constituir, assim, numa forma ex-
trema de especialização nesse tipo de atividade. Atividade que 
se processa por fora dos canais do legislativo e, muitas vezes, 
prescinde do executivo;

b) Muito embora as assembleias dos municípios da RMRJ se ve-
jam habilitadas a legislar sobre importantes áreas de política 
– como o uso do solo, tributos e transportes -, os vereadores 
abdicam dessa possibilidade ou a delegam ao executivo, limi-
tando-se a uma modalidade de legislação – as indicações – que 
segue a cartilha do mais puro distributivismo. Verificamos um 
nítido deficit de legislação por parte das câmaras municipais, 
que abdicam, portanto, de suas atribuições constitucionais.

c) A prevalência de práticas assistencialistas e clientelistas e a ab-
dicação da função legislativa por parte das câmaras municipais 
constituem, a um só tempo, sério indicador de despolitização 
do território metropolitano, refém da gramática clientelista, 
gramática que vai de encontro a mecanismos universalistas de 
governança e de regulação que hoje demandam as metrópoles.
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O capítulo divide-se em três seções. Na primeira, mapeamos as câ-
maras municipais com base em indicadores de recrutamento, filiação 
partidária, gênero, escolaridade, número de mandatos e padrão de car-
reira dos vereadores. Na segunda seção, expomos os principais resul-
tados de survey aplicado a 68 vereadores eleitos em 2008 em diversas 
modalidades da região metropolitana, sobre a atitude em relação à ati-
vidade representativa. Na terceira, analisamos a produção legislativa nas 
Câmaras Municipais de dois municípios, Rio de Janeiro e Japeri. 

1. A RMRJ, os municípios e a composição dos 
legislativos locais

Comparada à situação de áreas congêneres em outros estados, a 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) ocupa lugar de inegá-
vel destaque: para limitarmo-nos a dois indicadores de relevância, cabe 
assinalar que a Região Metropolitana do Rio de Janeiro responde por 
73% dos eleitores do estado e ocupa a segunda posição como polo eco-
nômico e demográfico do País. Dezessete são os municípios que hoje 
estão situados dentro do seu perímetro legal: Rio de Janeiro, Belford 
Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Japeri, Magé, Nilópolis, 
Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, São Gonçalo, São João 
de Meriti, Seropédica, Mesquita e Tanguá – municípios que, em sua 
maioria (65%), têm população superior a 100 mil habitantes e Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) médio (88%) ou elevado (2%).

Embora a incorporação de outras variáveis, notadamente indica-
dores de estrutura sócio-ocupacional e de qualidade de vida, conduza-
nos a visualizar o território metropolitano como território fortemente 
heterogêneo e segregado, cabe assinalar que a quase totalidade dos 
municípios da região apresenta características socioeconômicas que, 
numa perspectiva estrutural, os revestiria tanto de “capacidade de gas-
to” como de “capacidade administrativa” necessárias à implementação 
de políticas substantivas. Situação bastante diversa, portanto, da maio-
ria dos municípios do País, para os quais a ação indutora de instâncias 
superiores de governo se afigura como condição indispensável para a 
consecução de um elenco importante de ações de policy. Como lembra 
Marta Arretche (2000, p. 47), 

(...) é devido à debilidade fiscal e administrativa de uma grande 
porção de municípios em cada estado que a existência e natureza 
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de estratégias federais e estaduais são um requisito fundamental 
do processo de descentralização de políticas sociais. Se supusermos 
que apenas os municípios com mais de 50 mil habitantes teriam re-
cursos – fiscais e administrativos – que os tornariam relativamente 
independentes dos incentivos advindos de um nível mais abrangen-
te de governo, então temos que apenas 9% dos municípios brasilei-
ros encontram-se nesta condição. 

Ora, se os municípios que compõem a RMRJ se situam acima 
desse patamar de insuficiência estrutural, é de esperar que os entes 
municipais em questão se comportem como atores com capacidade 
autônoma de formulação e implementação de políticas. Daí pode-se 
inferir, ainda dentro do marco de referências socioestruturais, que os 
legislativos municipais estariam aptos a desempenhar as duas funções 
que caracterizam esse poder dentro de sistemas políticos democráti-
cos: a) de um lado, a fiscalização do executivo no trato da coisa pú-
blica; b) de outro, o processamento de demandas sociais por meio de 
produção de políticas governamentais. Hipótese tanto mais plausível 
quando, avançando na dimensão institucional, se supõe que no pre-
sidencialismo em âmbito local, especialmente em grandes cidades e 
municípios, a margem potencial de ação do legislativo se veria consi-
deravelmente ampliada, sobretudo quando se têm por referência as as-
sembleias legislativas. Nas palavras de Abrucio e Couto (1995, p. 59): 

A hipertrofia do Executivo não se faz presente – nos legislativos lo-
cais - por três motivos: primeiro, em comparação com as pequenas 
cidades, em função da maior complexidade social, típica dos gran-
des conglomerados urbanos, traduzida num aumento de conflitos 
de interesse capazes de articular com maior autonomia perante o 
poder público; segundo, em comparação com o poder estadual, 
devido a uma maior visibilidade das políticas municipais frente aos 
cidadãos, seja porque as competências municipais são mais claras 
e tangíveis para a população, seja pela maior proximidade entre 
governantes e governados, o que exponencia a importância da Câ-
mara no processamento de demandas; e terceiro, pelo fato de os 
vereadores não contarem, tal qual os deputados estaduais, com 
concorrentes pela destinação de recursos públicos, porque eles 
atuam num cenário oligopólico perante o prefeito, que não terá, 
fora da Câmara Municipal, outras lideranças com o poder político-
-institucional efetivo com as quais possa negociar, pressionando os 
vereadores.
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Em grandes linhas, portanto, fatores socioeconômicos, de um 
lado, e a dinâmica institucional do presidencialismo municipal, de ou-
tro, não desautorizariam ex ante a possibilidade de os legislativos da 
RMRJ desempenharem papel ativo em áreas substantivas de política. 
É evidente que essa afirmação está sujeita a importantes qualificações 
que, ao fim e ao cabo, podem implicar expectativas menos ambiciosas 
e mais pessimistas no que se refere à latitude de ação dos legislativos 
da Região Metropolitana ora analisada. Por certo, a partir da perspec-
tiva socioestrutural, tanto a “capacidade de gasto” como a “capacidade 
administrativa” de municípios situados em polos opostos do eixo cen-
tro-periferia, com o produto interno bruto (PIB) per capita variando na 
razão de quatro para um, certamente apresentarão capacidade diversa 
de implementação de políticas. De igual maneira, agora a partir da óti-
ca institucionalista, é de esperar que o presidencialismo municipal ve-
nha a apresentar nuanças em razão de outras variáveis institucionais, 
como profissionalização das carreiras legislativas, estrutura e regras 
internas das casas legislativas ou a composição partidária das câmaras 
vis-à-vis o executivo municipal.

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro sedia 17 Câmaras Mu-
nicipais e elege 276 vereadores alocados de acordo com os dados da 
Tabela 12.1. Cabe chamar a atenção inicialmente para a distribuição 
dos eleitores e vereadores ao longo das diferentes faixas de integração 
dos municípios da RMRJ ao centro metropolitano: enquanto 56% dos 
eleitores se localizam no município polo – a capital -, 34% se situam 
nos 14 municípios que apresentam grau de integração substantiva 
com o centro metropolitano; somente 10% do eleitorado se localiza 
em municípios marcados por fraco grau de integração com a capital. 
Vale - desde já - destacar da tabela um dado morfológico exclusivo das 
assembleias municipais: se a alocação das cadeiras entre os municípios 
fere visivelmente o princípio da proporcionalidade produz, ao mesmo 
tempo, na maior parte das unidades aqui analisadas, situação em que 
o vereador está associado a uma base eleitoral de dimensão numerica-
mente reduzida – sinônimo para alguns de visibilidade, responsivida-
de e qualificação do mandato representativo2. 

2 Claro está que um número reduzido de eleitores dispersos ao longo do município 
dificilmente produziria tais efeitos; a compreensão da geografia do voto dos vereado-
res parece fundamental para a qualificação do sentido de seus respectivos mandatos.
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Tabela 12.1 – Distribuição dos municípios, eleitores e vereadores na RMRJ

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE).
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Em duas eleições subsequentes, 2004 e 2008, 5647 candidatos 
concorreram nos municípios da RMRJ a uma das 276 vagas de verea-
dor. De forma surpreendente, a taxa de renovação média observada 
nas câmaras municipais se mostrou semelhante àquela verificada no 
plano federal. Com efeito, nas eleições de 2008, do conjunto de 109 
vereadores eleitos para cinco câmaras da RMRJ – Rio de Janeiro, Ni-
terói, Duque de Caxias, Guapimirim e Japeri – somente 21% figura-
vam como novatos3. Também de forma contraintuitiva, a média de 
permanência de dois mandatos no legislativo municipal é semelhante 
àquela observada na Câmara dos Deputados (PEGURIER, 2009). Se 
esses indicadores sugerem um não esperado indício de profissionaliza-
ção nos legislativos municipais, a análise da experiência política prévia 
dos recém-chegados requalifica essa hipótese: a grande maioria dos 
novatos – 95%4 - não apresenta no currículo qualquer experiência pre-
térita ao primeiro mandato; uma minoria inexpressiva havia passado 
pelo executivo municipal – lugar natural de recrutamento de novos 
quadros.

Também em total discrepância com o perfil dos deputados fede-
rais, observa-se que a média de escolaridade dos vereadores da RMRJ 
é acentuadamente baixa. Enquanto 78% dos deputados federais eleitos 
em 2010 haviam concluído pelo menos uma graduação (Departamen-
to Sindical de Assessoria Parlamentar/DIAP 2011), entre os vereado-
res da RMRJ esse percentual se vê reduzido a 36%.  Vale observar na 
Tabela 12.2 que, ao se analisarem os dados de forma desagregada, ve-
rifica-se que somente em quatro dos 17 municípios da RMRJ – Niterói, 
Rio de Janeiro, São João de Meriti e Seropédica – os vereadores com 
nível superior completo de escolaridade correspondem pelo menos a 
50% das suas respectivas bancadas. 

3 Na eleição de 2006 para a Câmara dos Deputados, os novatos responderam por 39% 
das cadeiras parlamentares.
4 O total de 73% dos novatos na Câmara dos Deputados apresentava trajetória política 
anterior ao primeiro mandato.
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Tabela 12.2 – Nível de escolaridade dos vereadores eleitos em 2008 – RMRJ 
(percentagem)

Fonte: TSE.

Se a baixa escolaridade distancia de forma expressiva o perfil dos 
vereadores eleitos na RMRJ daquele dos deputados federais, a distri-
buição por gênero volta a aproximar as duas esferas legislativas: em 
ambos os casos, a representação feminina é francamente minoritária, 
correspondendo a 9% dos eleitos. A Tabela 12.3, com dados desagre-
gados por município, traz informação adicional e significativa: nove 
dos 17 legislativos municipais de nossa RM são exclusivamente mascu-
linos em sua composição. 
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Tabela 12.3 – Representação por gênero nos legislativos municipais – RMRJ 
(percentagem)

Fonte: TSE.

Os vereadores das câmaras municipais da RMRJ apresentam, as-
sim, perfil de onde se destacam as seguintes características prelimina-
res: longe de se tratar de um corpo de novatos, a grande maioria dos 
vereadores da RMRJ apresenta no currículo o exercício de pelo menos 
um mandato legislativo; embora lugar de poucos novatos, carreiras 
políticas prévias ao legislativo praticamente inexistem; trata-se de um 
conjunto de legisladores com baixa escolaridade, masculino, com ex-
tração majoritária no comércio e na pequena empresa5. 

Se for falsa a hipótese segundo a qual as câmaras municipais da 
RMRJ se veriam compostas essencialmente por vereadores de primei-
ro mandato, indicador da também suposta baixa institucionalização 
dos legislativos municipais, cabe encerrar essa seção avaliando a filia-
ção partidária dos vereadores; aqui, a hipótese corrente sugere que o 

5 Os dados sócio-ocupacionais foram extraídos do survey aplicado a uma amostra de 
câmaras municipais.



438    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

individualismo e o personalismo político no plano local se mostrariam 
muito mais severos do que o observado no plano nacional, o que se 
traduziria numa alocação preferencial dos vereadores em pequenas 
legendas – os chamados partidos de aluguel.

	 Ao se analisar a origem partidária dos vereadores das câmaras 
municipais da RMRJ, verifica-se, de fato, propriedades da dinâmica po-
lítica local com efeitos limitadores sobre o horizonte da institucionali-
zação dessas casas legislativas. Sobressai dessa dinâmica, inicialmente, 
um quadro partidário nitidamente fragmentado: sede de 23 legendas 
nominais, as câmaras municipais da Região Metropolitana – somadas 
todas as bancadas - são lócus de representação do número – elevado - 
de 14 partidos efetivos6. Vale assinalar que a fragmentação partidária 
no âmbito metropolitano manifesta-se, por um lado, na participação 
menos expressiva dos grandes partidos (PT, PSDB, PMDB) e dos par-
tidos médios (PR, DEM, PSB, PP, PDT) no total das cadeiras alocadas; 
com efeito, enquanto tais partidos na Câmara dos Deputados obtive-
ram 80% das 513 cadeiras, no âmbito metropolitano, alcançaram não 
mais do que 61% das 276 cadeiras de vereador em disputa. 

Por outro lado, a fragmentação elevada nos legislativos locais en-
cobre fato com consequência importante sobre a perspectiva de ins-
titucionalização dessas casas legislativas: a participação expressiva aí 
dos partidos nanicos ou legendas de aluguel. Ora, enquanto na Câ-
mara dos Deputados o conjunto dos partidos nanicos (legendas que 
não lograram obter o número mínimo de cinco cadeiras) respondeu 
por 3,7% dos representantes eleitos em 2010, no caso dos vereadores 
eleitos na RMRJ em 2008, esse percentual correspondeu a 16,3%. Vale 
salientar que, embora minoritária, a bancada dos vereadores oriunda 
de partidos nanicos ou de legendas de aluguel na RMRJ é inequivoca-
mente significativa: a relevância desses partidos se expressa de forma 
evidente no fato de que superam a bancada dos três grandes partidos 
– PMDB, PT e PSDB -, consideradas individualmente. 

6 Para efeito de contraste, vale lembrar que o número efetivo de partidos na Câmara 
dos Deputados no início da legislatura de 2011-2015 não passava de 10. 



Parte III: Governo, política e a governança metropolitana fragmentada   439

Tabela 12.4 – Origem partidária dos vereadores das Câmaras  
Municipais da RMRJ

Fonte: TSE.

Vale assinalar que a essas legendas, mais do que a outras, se asso-
ciam um conjunto de adjetivos usualmente atribuídos ao conjunto do 
sistema representativo brasileiro: personalização do mandato, cliente-
lismo, assistencialismo e paroquialismo como vetores centrais do man-
dato representativo e da atividade legislativa. Nas duas seções seguin-
tes verificamos, com base em dados atitudinais e comportamentais, 
a extensão em que esses vetores pautam a conduta e percepção dos 
mandatos legislativos dos vereadores da RMRJ.  
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2. Percepção sobre o mandato e atividade legislativa 
entre os vereadores da RMRJ

Ao longo do ano de 2011, aplicamos a um conjunto de 68 verea-
dores das câmaras municipais de sete municípios da RMRJ – Mesquita, 
Duque de Caxias, Belford Roxo, São João de Meriti, Nilópolis, Nova 
Iguaçu e Niterói – extenso questionário com a finalidade de identifi-
carmos: a) as bases dos mandatos dos vereadores e suas respectivas co-
nexões eleitorais; b) os vetores da atividade legislativa e c) a orientação 
mais ou menos paroquialista no exercício do mandato. 

Vale aqui reiterar, antes da exposição dos resultados, dois con-
juntos de variáveis que conferem sentido à indagação sobre a orien-
tação preferencial de políticas das casas legislativas, se paroquialista 
ou universalista, e sobre a extensão do poder de agenda dessas casas. 
Por um lado, deve-se recordar que após a constituição de 1988, pa-
ralelamente à reforma tributária que beneficiou os municípios, as 
câmaras de vereadores tiveram seus poderes consideravelmente am-
pliados, sobretudo no que diz respeito à regulamentação do uso do 
solo urbano: se, antes de 1988, a definição dos parâmetros urbanís-
ticos resultava de ação administrativa unilateral do executivo, com 
a nova constituição essa área – central à vida das cidades – passou a 
ser objeto de lei, de iniciativa tanto do executivo como do legislativo. 
Somem-se a isso as novas atribuições dos vereadores de legislarem so-
bre os tributos municipais e de estabelecerem por iniciativa própria 
normas de regulamentação dos transportes, meio ambiente, postu-
ras municipais e parâmetros de zoneamento da cidade (por meio do 
estabelecimento dos planos diretores e da possibilidade permanente 
de emendá-los). 

Deve-se assinalar, por outro lado, que o escopo ampliado de novas 
atribuições dos legislativos locais se traduziu de forma diferenciada 
nos diferentes municípios do país: para a grande maioria dos peque-
nos municípios brasileiros – em função de suas graves insuficiências 
estruturais -, a ampliação de poderes trazida pela nova carta pouco 
ou nada significou em termos de possibilidade de conversão de po-
der legal em políticas. Ao contrário da realidade desses municípios, a 
grande maioria dos municípios que compõem a RMRJ certamente se 
localiza acima de um patamar mínimo de requesitos socioeconômicos, 
em que a capacidade de gasto e a capacidade administrativa se mos-
tram suficientes para implementação de políticas. Numa palavra, os 
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vereadores nessas cidades estariam habilitados a legislar – tanto em 
razão de variáveis constitucionais, como de atributos socioestruturais 
dos seus municípios.   

Com base nesses indícios institucionais e estruturais, a conclusão 
seria a de que os vereadores dos legislativos municipais da RMRJ se 
veriam habilitados a se engajar na produção de políticas por meio do 
processo legislativo ordinário. No entanto, as evidências atitudinais re-
colhidas no survey aplicado a vereadores de câmaras diversas da RMRJ 
apontam para conclusão radicalmente distinta: como mostra a Tabela 
12.5, atividades estritamente de cunho legislativo – projetos de lei e 
emendas – certamente ocupam lugar secundário no exercício do man-
dato desses vereadores. O que a literatura designa por casework – ativi-
dade não legislativa – figura, ao contrário, como vetor fundamental da 
ação dos legisladores das câmaras municipais da RM. 

Tabela 12.5 - Atividades legislativas e não legislativas desenvolvidas no curso 
do mandato – vereadores da RMRJ (percentagem)

Fonte: Elaborada com base em dados obtidos em survey aplicado pelo autor.
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Evidência indireta e significativa do não engajamento dos verea-
dores no processo legislativo pode ser inferida do grau de familiari-
zação com áreas específicas de política. Ora, se a constituição faculta 
como atribuição exclusiva dos entes municipais o delineamento de 
aspectos centrais da política urbana, como a legislação sobre o uso 
do solo e zoneamento das cidades, além da fixação de tributos e da 
normatização do transporte coletivo, é de se esperar a especialização 
dos vereadores nessas áreas. Como a Tabela 12.6 evidencia, as áreas de 
política em relação às quais os vereadores podem legislar com maior 
autonomia, a política urbana e a política de transportes, ocupam res-
pectivamente a quarta e sexta posição num ranking de conhecimento 
ou familiaridade por parte dos vereadores. Tão importante quanto as 
áreas relegadas a plano secundário é assinalar o lugar de primeira im-
portância atribuído à rubrica genérica de “política social”, área cujas 
ações se desenvolvem por fora do canal legislativo, possivelmente. 

Tabela 12.6 - Grau de conhecimento dos vereadores por área de política 
(percentagem)

Fonte: Elaborada com base em dados obtidos em survey aplicado pelo autor.

  
 Em número certamente subestimado pelos entrevistados, já que 

alguns sugerem (KUSCHNIR, 2010) que metade dos vereadores eleitos 
na capital controla centros sociais localizados nas zonas Norte e Oeste 
da cidade, 37% dos vereadores das câmaras estudadas afirmaram ter 
pelo menos um centro social. Esse percentual sugere a centralidade de 
uma modalidade de casework, que não só se realiza por fora dos canais 
legislativos como também das instâncias burocráticas.
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Tabela 12.7 - Vereadores com centros sociais na RMRJ

Fonte: Elaborada com base em dados obtidos em survey 
aplicado pelo autor.

Se o centro social se apresenta como resultado de uma especiali-
zação extrema de mandatos assentados na prestação de serviços, em 
geral para segmentos situados em zonas marcadas por fortes carên-
cias, cabe destacarmos dois traços que afastam esse tipo de prestação 
de serviços do que a literatura norte-americana designa por casework: 
por um lado, os vereadores da RMRJ parecem ofertar um conjunto 
de serviços diretamente a suas respectivas clientelas sem a mediação 
da burocracia; por outro lado, esses serviços parecem convergir para 
benefícios de natureza social.

Na Tabela 12.8, inquiridos sobre as atividades priorizadas no con-
tato com as bases, os vereadores pesquisados indicam o contato direto 
com os eleitores e a prestação de serviços sociais como as ações mais 
importantes no contato com seus redutos. Ora, somando-se essa infor-
mação à declarada familiaridade dos vereadores com a área de política 
social (área que atrai mais atenção do que política urbana ou política 
de transportes) e ao percentual dos vereadores que admitem conduzir 
centros sociais, o sentido assistencialista do mandato desses vereado-
res parece fora de dúvida. 
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Tabela 12.8 - Atividades priorizadas pelos vereadores no contato com as bases 
eleitorais (percentagem)

Fonte: Elaborada com base em dados obtidos em survey aplicado pelo 
autor.

Se a alocação de benefícios particularizados a eleitores, sob a in-
sígnia de casework, se processa no caso norte-americano com o acio-
namento da burocracia por parte dos congressistas, no caso dos ve-
readores da RMRJ, a prestação de serviços parece prescindir dessa 
intermediação – na relação direta entre vereador e sua clientela. Vale 
destacar da Tabela 12.9 que, na correspondência recebida pelos verea-
dores da RMRJ, os pedidos de favores diretos têm frequência duas ve-
zes superior à demanda de algum benefício por meio do contato com 
a burocracia. Cabe lembrar aqui estudo anterior (CARVALHO, 2003) 
em que se observa situação exatamente inversa entre os deputados 
federais: nesse caso, e em congruência com as conclusões sobre o con-
gresso norte-americano, os deputados se veem, sobretudo, acionados 
pelos eleitores, em correspondências, para a alocação de benefícios 
pelo caminho da burocracia.

O retorno à definição do conceito proposto por David Mayew é 
fundamental, para se precisar, pela via do contraste, o significado do 
casework nas duas realidades. No caso dos deputados norte-americanos 
o termo se aplica, nas palavras de Mayhew (1974), 

(...) aos milhares de favores que os gabinetes congressuais atendem 
e que geralmente não requerem ação legislativa. Estudantes de se-
gundo grau demandam material para trabalho, soldados pedem 
licenças de emergência, governos locais procuram informações so-
bre transferências, pensionistas, pela localização de cheques per-



Parte III: Governo, política e a governança metropolitana fragmentada   445

didos, e assim por diante. Cada gabinete tem profissionais trei-
nados que podem lidar com a burocracia como se toca um órgão 
– apertando os pedais certos para produzir os efeitos desejados (p. 
53-54). 

No caso dos vereadores da RMRJ, outras propriedades se relacio-
nam ao conceito de casework: os serviços têm escopo reduzido para 
práticas assistenciais, em relação direta entre o vereador e o cliente, 
sob a ausência da burocracia. 

Tabela 12.9 - Conteúdo da correspondência enviada pelos eleitores 
(percentagem)

Fonte: Elaborada com base em dados obtidos em survey aplicado pelo autor.

Como se sabe, a oferta e reclamação de crédito pela alocação de 
benefícios particularizados para grupos, indivíduos ou distritos, é es-
tratégia corrente em sistemas políticos onde o voto é personalizado. 
Como chamam a atenção John Carey e Mathew Shugart, 

(...) a construção da reputação pessoal frequentemente se vê asso-
ciada por cientistas sociais norte-americanos com o particularismo 
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legislativo – assegurar fundos de pork-barrel para projetos que bene-
ficiam distritos específicos e fornecer serviços de despachante para 
a resolução de problemas individuais dos eleitores com a burocracia 
governamental (1995, p. 419, tradução nossa).  

No nosso caso, o voto personalizado se traduziria em maior pro-
pensão ou engajamento na prestação de serviços sociais para clientelas 
localizadas. 

Cabe, por fim, avaliarmos o grau de personalização do mandato 
entre os vereadores da RMRJ. Essa indagação se responde, em par-
te, no plano local dos partidos nanicos – legendas que dificilmente 
apresentam qualquer valor informacional em termos de política e que, 
portanto, devem abrigar essencialmente políticos com mandatos sus-
tentados na reputação pessoal, em geral cultivada pela oferta de bene-
fícios particularizados a determinadas clientelas. A Tabela 12.10, que 
apresenta a distribuição das frequências da parcela de importância cre-
ditada pelos vereadores ao partido e aos esforços pessoais na obtenção 
do mandato, traz informação nova.    

Se o percentual médio atribuído pelos vereadores à participação 
dos esforços pessoais na obtenção do mandato se situa ligeiramente 
acima do valor encontrado na Câmara dos Deputados (79% e 75%, res-
pectivamente), deve-se chamar a atenção para o valor modal de 100%: 
por essa medida os vereadores da RMRJ de forma mais frequente não 
atribuem qualquer importância ao partido na obtenção da cadeira le-
gislativa. Esse dado certamente sugere uma personalização do manda-
to mais severa nos legislativos locais do que no legislativo federal. E, 
como sabemos, o coeficiente de personalização do mandato guarda 
relação estreita com o paroquialismo, com políticas distributivas e as-
sistenciais no plano do exercício do mandato.

Tabela 12.10 - Grau de Personalização do mandato - % do peso  
dos esforços pessoais

Fonte: Elaborada com base em dados 
obtidos em survey aplicado pelo autor.
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3. Notas sobre a atividade legislativa em dois 
municípios da RMRJ: Rio de Janeiro e Japeri

Nesta seção, avaliamos evidências sobre o exercício – e não mais 
a percepção – do mandato legislativo em duas câmaras de municípios 
que compõem a RMRJ: Rio de Janeiro e Japeri7. Municípios polares 
em uma série de indicadores8 como o IDH, PIB per capita, população e 
posição no interior da RMRJ, convergem em um aspecto: embora ha-
bilitados, tanto do ponto de vista institucional como socioestrutural, 
a sediar assembleias aptas a desempenhar papel proativo no campo 
da legislação, em ambos os casos essa possibilidade não se verifica: 
nas duas câmaras municipais – Rio de Janeiro e Japeri - os vereadores 
consagram lugar marginal à função legislativa. 

Em levantamento e classificação da produção legislativa ordinária 
da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, ao longo da legislatura 2001-
2004, D´Avila Filho e colaboradores (2011) verificam que, do universo 
das proposições apresentadas, 57% correspondeu a moções, 29% a 
indicações e somente 4% a projetos de lei. Padrão semelhante – de 
lugar residual ocupado pelas iniciativas de lei na produção legislativa 
ordinária – marcou os três primeiros anos (2009/2010/2011) das ati-
vidades da Câmara Municipal na presente legislatura. Como mostra a 
Tabela 12.11, os projetos de lei apresentados ocupam lugar marginal; 
as indicações, por seu turno, figuram nas duas Câmaras como a mo-
dalidade de proposição dotada de maior destaque (no caso do Rio de 
Janeiro, situam-se atrás somente das moções). 

7 Como dissemos, o presente trabalho tem caráter exploratório. Traz tão somente re-
sultados preliminares.
8 O município de Japeri tem 100.000 habitantes, o menor IDH da RMRJ, embora com 
valor médio (0,724) e PIB per capita de 3.972,33 reais. O Rio de Janeiro, por seu turno, 
com população de 6.182.710 habitantes, apresenta o segundo IDH da RM (0,842) e 
PIB per capita seis vezes superior àquele de Japeri: 19.243,95 reais.
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Tabela 12.11 – Proposições apresentadas na Câmara Municipal de Japeri 
(2009-2011)

Fonte: Câmara Municipal de Japeri.

 
Ora, se as evidências atitudinais sugeriam a sustentação/repro-

dução dos mandatos parlamentares em uma modalidade de casework 
pautada por duas propriedades - oferta de favores de natureza social 
e implementação desses favores por fora da instância legislativa -, as 
evidências comportamentais trazem à luz um segundo vetor que esta-
ria a pautar a conduta dos vereadores: em consonância com o modelo 
distributivo, a alocação de benefícios particularizados para grupos es-
pecíficos e regiões delimitadas e a atribuição de crédito pessoal pela 
ação implementada. 

Para se compreender a congruência das indicações legislativas 
com esse vetor, vale aqui recordar passagem clássica de Mayhew (1974) 
sobre uma das dimensões centrais da atividade legislativa dentro da 
perspectiva distributivista: 

(...) uma segunda atividade pode ser chamada de reivindicação de 
autoria (credit claiming), definida aqui como uma ação voltada a 
gerar a crença em um ator político relevante (ou atores) de que se 
é pessoalmente responsável por ter levado o governo, ou uma de 
suas unidades, a produzir algo que o ator (ou os atores) considera 
desejável (p. 52-53).
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A reivindicação de crédito incidirá sobre o que se designa por 
benefícios particularizados do governo, os quais se revestem de duas 
qualidades: 

(1) cada benefício a um grupo, área geográfica ou indivíduo es-
pecífico, de forma que a unidade que recebe seja de escala que 
permita a um único congressista ser reconhecido... como aquele 
apto a reclamar a autoria pelo benefício; (2) cada benefício é trans-
ferido numa forma aparentemente ad hoc, de forma a parecer que 
o congressista foi responsável por sua alocação (MAYHEW, p. 54).

Ora, as indicações pela forma e pela matéria tratam-se, sem qualquer 
dúvida, de instrumento de reivindicação de crédito dos vereadores pela alo-
cação de benefícios particularizados por meio do executivo e de suas agências 
(grifo nosso). Na sua mecânica, como operam? O vereador indica ao 
prefeito a necessidade de uma intervenção – por via de regra, pavi-
mentação, saneamento, iluminação de ruas das cidades. A autoria da 
reivindicação e pequena escala do objeto são propriedades da tota-
lidade das indicações – o que as tornam um instrumento completa-
mente adequado a ações com orientação distributivista. Nas tabelas 
seguintes, arrolamos as áreas temáticas das indicações na Câmara 
Municipal de Japeri.  

Tabela 12.12 – Indicações dos vereadores da CMJ ao poder  
executivo – 2009-11

Fonte: Câmara Municipal de Japeri.



450    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

Se há um forte vetor, provavelmente hegemônico, de distributi-
vismo no conjunto das proposições apresentadas pelos vereadores de 
duas casas legislativas da RMRJ – Rio de Janeiro e Niterói -, vetor que 
se manifesta na modalidade, majoritária, das indicações, a operacio-
nalização desse instrumento requer pesquisa adicional. Uma série de 
perguntas se impõe para a mensuração do sentido desse instrumento 
de legislação: a) as indicações obedeceriam tão somente a uma lógica 
pluralista de articulação de interesses desagregados pelos represen-
tantes e implementados pelo estado?; b) numa outra perspectiva, as 
intervenções propostas pelos vereadores são implementadas e em que 
extensão? Podem se servir de uma reivindicação de crédito simbólica? 
Os vereadores da base governista têm suas indicações atendidas com 
maior frequência do que os vereadores de oposição? 

A indagação mais relevante – em nosso entender – se reporta, no 
entanto, à articulação entre o mandato orientado para serviços sociais 
– identificado nas respostas do survey - e o mandato orientado para 
alocação de benefícios particularistas por meio do executivo – iden-
tificado em evidências comportamentais. Trata-se de vetores concor-
rentes ou combinados da atuação legislativa, ou, pode-se identificar 
uma orientação hegemônica entre os vereadores da RMRJ? E em que 
extensão?

Considerações finais

Com base no mapeamento da estrutura e da dinâmica do poder 
local da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, por meio da análi-
se do padrão de representação e da produção legislativa no âmbito 
das câmaras municipais da região, chegamos a uma conclusão que 
apresenta impacto substantivo sobre os prospectos de governança do 
território metropolitano: o deficit na produção legislativa, identifica-
do como característica comum a todas as câmaras municipais, pode e 
deve ser lido como deficit de política; reitera, por outra via, o diagnósti-
co já conhecido sobre a insuficiência da instância municipal diante de 
uma agenda de temas que demandam tratamento em escala metropo-
litana. Os municípios da RMRJ, com efeito, se mostram politicamente 
insuficientes não só pela incompatibilidade entre o arranjo institucio-
nal municipal e um elenco de temas que transbordam o âmbito local, 
mas também pelo fato de abdicarem, por meio de seus representantes 
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nos legislativos locais, de legislar sobre uma ampla gama de áreas de 
política transferida pela constituição de 1988 às câmaras municipais 
como áreas de deliberação, a saber: tributos municipais, definição dos 
parâmetros urbanísticos, regulamentação dos transportes, meio am-
biente, posturas municipais e parâmetros de zoneamento da cidade. 

Com perfis marcadamente paroquiais e sujeitos a um conjunto de 
incentivos em que a reprodução dos mandatos está associada a uma 
modalidade específica de política distributiva – atividades de casework 
de natureza assistencialista e clientelista -, os representantes dos legis-
lativos municipais da Região Metropolitana do Rio de Janeiro abdi-
caram da tarefa constitucional de legislar sobre áreas substantivas de 
política. Como resultado dessa dinâmica representativa, verificam-se a 
um só tempo o deficit de política e a atrofia dos legislativos municipais. 
No caso do Rio de Janeiro, não seria descabida a hipótese segundo 
a qual essa atrofia se traduz na sobreposição dos centros sociais aos 
legislativos municipais como lócus privilegiado de ação dos represen-
tantes, em reprodução de uma gramática clientelista que remonta à 
montagem da máquina chaguista. Certamente, em meio a esse cenário 
de desinstitucionalização e despolitização, compromete-se a possibili-
dade de estabelecimento de mecanismos de governança metropolita-
na, mesmo aqueles arranjos mais tênues, como as redes de cooperação 
intermunicipal. Refém do paroquialismo, do clientelismo e de uma 
modalidade específica de distributivismo, o poder local na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro se vê comprometido, portanto, por 
uma dupla insuficiência: de um lado, uma insuficiência de escala e, de 
outro, uma insuficiência institucional que bloqueia a alavancagem de 
mecanismos de governança intra ou supramunicipais. 
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Capítulo 13

Governança empreendedorista:  
a modernização neoliberal

Orlando Alves dos Santos Junior

Resumo: Argumenta-se neste artigo que estão em curso diversas mudan-
ças na cidade do Rio de Janeiro, que caminham na direção do que tem sido 
denominado governança empreendedorista neoliberal, envolvendo um pro-
cesso de destruição criativa de estruturas urbanas, de arranjos institucionais 
de gestão e de regulações do espaço urbano. Em especial, há que se conside-
rar o contexto de preparação da cidade do Rio de Janeiro para receber dois 
megaeventos esportivos, a Copa do Mundo de 2014, e os Jogos Olímpicos de 
2016. Sustentado por uma coalizão de interesses econômicos, políticos e so-
ciais, este projeto parece atingir de forma específica a configuração urbana de 
certos espaços, notadamente a Barra da Tijuca, a Área Portuária e a Zona Sul, 
apontando na direção do aprofundamento das desigualdades socioespaciais 
da cidade do Rio de Janeiro. Nesse sentido, pode-se dizer que as mudanças 
em curso caminham na direção do que se poderia denominar modernização 
neoliberal.

Palavras-chave: cidade neoliberal, governança empreendedorista, urba-
nização neoliberal, conflitos urbanos, megaeventos esportivos

Abstract: It is argued in this article that various ongoing changes are 
taking place in the city of Rio de Janeiro, moving towards what has been 
called neoliberal entrepreneurial governance, involving a process of creative 
destruction of urban structures, institutional arrangements and management 
regulations of urban space. In particular, it is necessary to consider the con-
text of the preparation of the city of Rio de Janeiro to host two sports mega 
events, the 2014 World Cup and the 2016 Olympic Games. Supported by 
a coalition of economic, political and social interests, this project seems to 
reach specifically the urban configuration of certain spaces, especially Barra 
da Tijuca, the Port Area and the South Zone, pointing towards the deepening 
of socio-spatial inequalities in the city of Rio de Janeiro. In this sense, it is 
possible to state that the current changes move toward what might be called 
neoliberal modernization.

Keywords: neoliberal city, entrepreneurial governance, neoliberal ur-
banization, urban conflicts, sports mega events 
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Introdução

Argumenta-se neste artigo que estão em curso diversas mudanças 
na metrópole fluminense, em especial na cidade do Rio de Janeiro, 
que caminham na direção do que tem sido denominado governança 
empreendedorista neoliberal, envolvendo um processo de destruição/
criação de estruturas urbanas, de arranjos institucionais de gestão e 
de regulações do espaço urbano. Tomando como base a concepção de 
neoliberalização como processo, a hipótese seria de que a crescente 
adoção do empreendedorismo urbano não ocorreria em todos os mu-
nicípios da metrópole fluminense, apesar de alguns dos seus princí-
pios serem amplamente difundidos, mas seria um processo verificado 
centralmente no município do Rio de Janeiro. Na capital, a governan-
ça empreendedorista emergiria e progressivamente se consolidaria 
mediante um processo interativo com as múltiplas gramáticas políticas 
que marcam a trajetória da metrópole, de forma a promover uma nova 
rodada de mercantilização da cidade. 

Em especial, há que se considerar o contexto de preparação da 
cidade do Rio de Janeiro para receber dois megaeventos esportivos, 
a Copa do Mundo de 2014, e os Jogos Olímpicos de 2016. Parece 
haver fortes indícios de que esses dois megaeventos estão associados 
a profundas mudanças na reestruturação urbana da cidade e no seu 
padrão de governança urbana, sustentada por uma coalizão de interes-
ses econômicos, políticos e sociais que conduz esse projeto. Em outras 
palavras, esses megaeventos se constituiriam em veículos por meio 
dos quais estaria ocorrendo a mercantilização da cidade. O processo 
parece atingir de forma específica a configuração urbana1 de certos 
espaços, notadamente a Barra da Tijuca, a Área Portuária e a Zona Sul, 
apontando na direção do aprofundamento das desigualdades socioes-
paciais da cidade do Rio de Janeiro. 

As mudanças em curso parecem estar em grande medida legiti-
madas  discursivamente  pela realização desses megaeventos e do su-
posto legado social que os mesmos seriam capazes de proporcionar 
à cidade. Nessa perspectiva, a Prefeitura do Rio de Janeiro denomina 
Projeto Olímpico o conjunto de intervenções planejadas para a cidade, 
incorporando sob essa marca tanto as intervenções vinculadas à Copa 

1 A noção de configuração urbana é utilizada para expressar uma configuração espacial 
específica, nos termos definidos por Harvey (2013), de um arranjo envolvendo forças 
produtivas e relações sociais em determinado espaço. 
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do Mundo 2014 como aquelas vinculadas às Olimpíadas de 2016, o 
que permite interpretar estas mudanças como um projeto de moder-
nização neoliberal.

Assim, para alcançar o objetivo proposto, o artigo está estrutura-
do em seis partes. Na primeira resgatam-se as principais características 
da emergência da governança empreendedorista de caráter neoliberal 
nos países centrais, de forma a poder discutir a eventual especificidade 
da sua difusão e adoção pelas cidades brasileiras. Em seguida, na se-
gunda seção, discute-se a adoção da governança empreendedorista no 
contexto específico da cidade do Rio de Janeiro, levando-se em conta 
as múltiplas gramáticas políticas que marcam sua trajetória. Dando se-
quência, busca-se discutir a urbanização neoliberal no Rio de Janeiro 
a partir do processo de destruição/criação envolvendo (i) a renovação 
urbana e a urbanização neoliberal (terceira seção), (ii) os arranjos ins-
titucionais de gestão (quarta seção) e (iii) as regulações urbanas (quin-
ta seção). Por fim, nas considerações finais, observa-se esse processo 
como uma forma de constituição de uma nova coerência estruturada 
que permitiria criar novas condições de produção e reprodução do 
capital, e os novos conflitos que daí emergem.  

Cabe registrar que, dado o fato de essas mudanças estarem em 
curso, muitas das formulações apresentadas neste artigo, mesmo sen-
do resultados de pesquisa, ainda mantêm um caráter ensaístico, estan-
do sujeitas à avaliação crítica, constituindo-se em novas hipóteses de 
pesquisa.

1. Considerações sobre a emergência da governança 
empreendedorista nos países centrais2

Os processos de neoliberalização expressariam a progressiva 
substituição das ideias e políticas vinculadas ao que poderia ser de-
nominado liberalismo social3, ou políticas keynesianas, pelas ideias e 
políticas neoliberais. De início, é preciso considerar que o liberalismo 
social também se manifestou de forma diferenciada nos diversos pa-
íses e contextos nacionais considerados. Mas pode-se, de uma forma 

2 A primeira e a segunda seções deste artigo retomam ideias e proposições de Ribeiro 
e Santos Junior em 2013.
3 David Harvey caracteriza as políticas vigentes antes do neoliberalismo de liberalismo 
embutido (HARVEY, 2008).
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muito sintética, caracterizá-lo como a combinação dos princípios do 
liberalismo clássico, sobretudo o foco no indivíduo e a ênfase no mer-
cado, com o Estado-nação redistributivo que teria o papel de intervir 
para garantir algumas das condições econômicas fundamentais para o 
exercício das liberdades individuais defendidas. Entre as intervenções 
aceitas e justificadas estavam as políticas de habitação pública e de 
zoneamento urbano, as leis antitruste, as políticas de segurança ali-
mentar e de renda mínima. Em síntese, o argumento mais importante 
para justificar essas intervenções estava fundado na ideia da imperfei-
ção dos mercados autorregulados, que poderiam colocar em risco o 
funcionamento da sociedade sem a intervenção promovida pelos go-
vernos (HACKWORTH, 2007).

Como diversos autores apontam, existe uma relação entre a ascen-
são do neoliberalismo nos países centrais e a emergência de um novo 
padrão de governança, caracterizada pelo empreendedorismo urbano 
(HARVEY, 2005; HACKWORTH, 2007), entendendo por governança 
um certo padrão de interação entre o governo, a sociedade e o mer-
cado (SANTOS JUNIOR, 2001). Assim, juntamente com a difusão dos 
princípios neoliberais, estar-se-ia assistindo a uma “reorientação das 
posturas das governanças urbanas (...) nos países capitalistas avança-
dos”, onde “a abordagem ‘administrativa’, tão característica da década 
de 1960”, estaria sendo substituída por “formas de ação iniciadoras e 
‘empreendedoras’ nas décadas de 1970 e 1980.” (HARVEY, 2005, p. 
167). De fato, o autor se refere a um padrão de governança que está 
intimamente associado à adoção dos princípios do neoliberalismo4 no 
âmbito dos governos locais. Por essa razão, esse padrão será aqui deno-
minado governança empreendedorista neoliberal.

Segundo Harvey (2005), a governança empreendedorista neolibe-
ral seria caracterizada por três elementos centrais:

(i) A constituição de uma coalização de poder, que sustenta a 
governança empreendedorista, conformada em torno da “(...) 

4 Entende-se, com Harvey (2008, p. 2), que “(...) o neoliberalismo é, em primeira 
instância, uma teoria sobre práticas de política econômica que afirma que o bem-
estar humano pode ser mais bem promovido por meio da maximização das liberdades 
empresariais dentro de um quadro institucional caracterizado por direitos de 
propriedade privada, liberdade individual, mercados livres e livre comércio. O papel 
do Estado é criar e preservar um quadro nstitucional apropriado a tais práticas”. 
Nesse sentido, a neoliberalização como processo expressaria o conjunto de práticas 
visando a mercantilização das cidades.



Parte III: Governo, política e a governança metropolitana fragmentada   457

noção de ‘parceria público-privada’, em que a iniciativa tradi-
cional local [a iniciativa privada] se integra com os usos dos po-
deres governamentais locais, buscando e atraindo fontes exter-
nas de financiamento, e novos investimentos diretos ou novas 
fontes de emprego”. (p. 172); 

(ii) A promoção de atividades empreendedoras, por parte da co-
alização de poder e da parceria público-privada, subordinadas 
ao mercado, que, como todas as demais atividades capitalistas, 
estão “sujeitas a todos os obstáculos e riscos associados ao de-
senvolvimento especulativo, ao contrário do desenvolvimento 
racionalmente planejado e coordenado”. (p. 173);

(iii) O enfoque do empreendedorismo urbano está ligado a luga-
res específicos da cidade, capazes de atrair o capital privado e 
proporcionar rentabilidade aos investimentos, e não ao conjun-
to do território, o que implicaria em grandes riscos de aumento 
das desigualdades socioterritoriais. 

Nesse contexto, a ascensão do neoliberalismo, o acirramento da 
competição interurbana e a difusão do empreendedorismo urbano 
trariam diversas implicações para a dinâmica das cidades. Tomando 
como referência a abordagem de Harvey (1995), pode-se destacar al-
gumas dessas implicações. 

Como argumenta o autor (HARVEY, 1995, p. 180) “(...) a ênfase 
na criação de um ambiente favorável para os negócios acentuou a im-
portância da localidade como lugar de regulação concernente à oferta 
de infraestrutura, às relações trabalhistas, aos controles ambientais e 
até à política tributária em face do capital internacional”. Entre os 
efeitos desse processo, pode-se destacar o aumento da flexibilidade 
espacial das empresas e do capital, decorrente das novas posturas ado-
tadas pelo empreendedorismo urbano. Entretanto, ao mesmo tempo, 
as medidas promovidas também tenderiam a gerar processos homo-
geneizadores entre as cidades, na medida em que as estratégias inova-
doras que estariam sendo adotadas pelas mesmas, com o objetivo de 
se tornar atraentes como centros culturais e de consumo, tenderiam a 
ser replicadas e copiadas pelas demais cidades, o que poderia tornar 
efêmeras as vantagens competitivas eventualmente alcançadas.

Nesse contexto, na busca pela atração de capitais, poderia se cons-
tatar a proliferação de projetos especulativos, de alto risco, pelas admi-
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nistrações locais, o que seria expresso na multiplicação de projetos de 
turismo, de espetáculos culturais e de eventos esportivos.

Além disso, a governança da cidade cada vez mais se assemelharia 
à governança das empresas privadas, o que permitiria caracterizá-la 
como uma governança empreendedorista corporativa empresarial, ou 
de governança empreendedorista neoliberal. Nessa perspectiva, a ên-
fase da gestão recairia sobre os lugares ou áreas da cidade capazes de 
atrair investidores, e não mais sobre o conjunto do território, o que 
poderia agravar as desigualdades intraurbanas e gerar processos de 
decadência ou abandono das áreas negligenciadas.

Esse processo seria atravessado por muitas contradições que abri-
riam novas possibilidades de ação política envolvendo disputas em tor-
no dos projetos de cidade. Nessa perspectiva, uma das características 
dos processos de neoliberalização seria a emergência de novos con-
flitos urbanos em torno da produção, gestão e apropriação da cidade 
(HACKWORTH, 2007).

Apesar de esse processo ter sido reconhecido inicialmente nos 
países centrais, também se verifica a transformação da governança 
urbana das cidades brasileiras na perspectiva da governança empre-
endedorista neoliberal, marcada por especificidades, como todas as 
demais cidades. De fato, o neoliberalismo pode ser considerado, como 
argumenta Hackworth (2007, p. 11), um “(...) processo altamente con-
tingente que se manifesta, e é vivido de forma diferente, através do 
espaço. A geografia do neoliberalismo é muito mais complicada do 
que a ideia do neoliberalismo”.5 

Nesse sentido, parece útil o conceito de neoliberalismo realmente 
existente, tal como formulado por Theodore, Peck e Brenner (2009), 
isto porque o neoliberalismo não deveria ser concebido como um sis-
tema acabado, mas como um processo de transformação socioespa-
cial. Assim, os autores propõem uma contextualização dos “processos 
contemporâneos de neoliberalização como catalizadores e expressões 
de um processo de destruição criativa do espaço político-econômico 
existente, e que se dá em múltiplas escalas geográficas.” (THEODO-
RE; PECK; BRENNER, 2009, p. 3). A neoliberalização, portanto, seria 
caracterizada por uma dinâmica que envolveria a destruição/criação 

5 Nas palavras do autor: “Neoliberalism (...) is a highly contingent process that manifests 
itself, and is experienced differently, across space. The geography of neoliberalism is 
much more complicated than the idea of neoliberalism.” (HACKWORTH, 2007, p. 
11), tradução livre do autor. 
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de instituições, marcos regulatórios e estruturas urbanas adequadas à 
dinâmica de acumulação de capital em um mercado desregulamenta-
do, funcionando com base nos princípios neoliberais. 

Para compreensão desse processo, de forma especial, é preciso 
levar em consideração “as interações, dependentes das trajetórias e 
contextualmente específicas, que ocorrem entre os marcos regulató-
rios herdados, por um lado, e os projetos emergentes de reformas ne-
oliberais orientados para o mercado, por outro. Ou seja, projetos cuja 
aparência e conexões substantivas os definem como significativamente 
neoliberais (THEODORE;  PECK; BRENNER, 2009, p. 3)” .

2. A emergência da governança empreendedorista no 
contexto das múltiplas gramáticas políticas no Rio de 
Janeiro

A governança urbana, característica das políticas keynesianas 
ou do liberalismo social, poderia ser caracterizada por uma postura 
administrativa, tal como argumentou Harvey (2005), na medida em 
que estava baseada no desenvolvimento racionalmente planejado e co-
ordenado, tendo como objeto o conjunto do território, fundado em 
uma certa aliança de classes que compunha a coalizão de poder no 
qual se sustentava. De certa forma, portanto, pode-se dizer que essa 
abordagem administrativa, como padrão de relação entre o poder pú-
blico, o mercado e a sociedade, se assemelharia à gramática política 
identificada por Nunes (2003) como universalismo de procedimentos, 
característica do Estado moderno, marcada pela impessoalidade e por 
mecanismos democráticos de controle do poder público.6 

Em primeiro lugar, é preciso reconhecer a especificidade do li-
beralismo social ou do keynesianismo no Brasil, se é que se pode ca-
racterizar as políticas públicas que se desenvolveram no país ao longo 
dos anos 1950-1980 dessa forma. Do mesmo modo, a governança urba-
na que prevaleceu na maior parte das cidades brasileiras dificilmente 
poderia ser caracterizada como administrativa ou como marcada por 
universalismos de procedimentos. 

6 Edson Nunes define gramáticas políticas como “(...) padrões institucionalizados de 
relações (…) que estruturam a relação entre sociedade e instituições formais (...)”. 
E entende que apenas o universalismo de procedimentos “(...) reflete claramente a 
lógica do moderno mercado capitalista” (2003, p. 17). 
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Partindo da análise de Nunes sobre as gramáticas políticas no 
Brasil, argumenta-se que para compreender o padrão de governança 
urbana que se estruturou nas cidades da metrópole do Rio de Janei-
ro, dever-se-ia identificar as diversas gramáticas, ou padrões de gover-
nança, que estruturaram a relação entre o poder público, o mercado 
e a sociedade. Tomando como referência a formulação de Ribeiro e 
Santos Junior (2013) em torno das gramáticas políticas das cidades 
brasileiras, pode-se, de forma esquemática, identificar três padrões de 
governança urbana particularista que coexistiram, juntamente com a 
lógica do universalismo de procedimentos, na organização e no fun-
cionamento da administração urbana das cidades, em razão da fragi-
lidade das instituições de gestão democrática. Como consequência, 
verificar-se-iam inúmeros bloqueios na adoção dos necessários instru-
mentos de planejamento e gestão pública necessários para a afirmação 
da lógica do universalismo de procedimentos. São estes os padrões:

a) O clientelismo urbano. O clientelismo, segundo Nunes (2003, 
p. 28), é fundado em relações de troca restritas, que envolvem 
a “expectativa de relações pessoais futuras”, sem tradução em 
qualquer tipo de regulamento jurídico-formal. No Brasil, este 
padrão de privatização do poder local foi brilhantemente des-
crito por Vitor Nunes Leal (1976) na expressão ‘coronelismo, 
enxada e voto’, e se traduz nas condições urbanas da periferia 
fluminense nas práticas de assistencialismo, no contexto de de-
sigualdades sociais, ausência de cidadania e do voto localista. 
A representação e o funcionamento do Poder Legislativo Mu-
nicipal são marcados por esta lógica, e o controle de parte da 
administração pública torna-se a principal estratégia na media-
ção do acesso pela população dos bens e serviços urbanos. Ao 
mesmo tempo, o clientelismo urbano é alimentado por práticas 
assistencialistas prestadas por organizações filantrópicas e pela 
conivência e proteção a um conjunto de ilegalidades urbanas 
associadas aos interesses dos circuitos da economia subterrânea 
das cidades (comércio ambulante, vans, loteamentos de terra, 
etc.) dando nascimento a favelas e loteamentos irregulares. Os 
agentes e organizações vinculados às práticas clientelistas se 
apropriam e usam os recursos públicos para prestar, de forma 
privada e seletivamente, serviços urbanos coletivos que deve-
riam ser providos pelas prefeituras municipais. Nos últimos 
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anos, percebe-se uma reconfiguração dessa lógica pelo contro-
le dos territórios populares pela criminalidade e pela presença 
de seus representantes nas Câmaras de Vereadores, como é o 
caso do fenômeno das milícias no Rio de Janeiro. Este padrão 
de governança mostra grande força na periferia da metrópole, 
em especial na Baixada Fluminense, e na periferia da cidade do 
Rio de Janeiro. 

b) O patrimonialismo urbano. O patrimonialismo tem origem na 
formulação de Weber em torno das formas de dominação legí-
tima, vinculada à dominação de caráter tradicional, e seria ca-
racterizado pela ausência de distinção entre as esferas pública 
e privada e pelo exercício do poder ancorado no “pleno direito 
pessoal” (WEBER, 1999, p. 152). No caso do patrimonialismo 
urbano, esta lógica estaria associada à prática dos agentes vin-
culados à dinâmica mercantil da acumulação urbana, represen-
tados pelas empreiteiras de obras públicas e concessionárias 
dos serviços públicos, entre elas o poderoso setor de transpor-
tes coletivos e os do mercado imobiliário. Seu poder deriva do 
seu poder econômico e da sua capacidade de controlar parte 
da máquina pública e certas agências governamentais, capazes 
de garantir a sua reprodução econômica e política. O patrimo-
nialismo mostra grande força em toda a metrópole do Rio de 
Janeiro, compondo as principais coalizões de poder que gover-
nam o Estado, a Capital e as cidades da metrópole fluminense. 

c) O corporativismo urbano. O corporativismo foi entendido 
classicamente como uma forma de racionalidade e de organi-
zação vinculada ao mundo do trabalho, institucionalizado, hie-
rarquizado e garantidor do monopólio da representação dos 
segmentos organizados e reconhecidos pelo sistema. No Brasil, 
esta lógica teria sido utilizada “como uma tentativa de controlar 
e organizar as classes inferiores através da sua incorporação ao 
sistema” (NUNES, 2003, p. 39-40). O corporativismo urbano 
decorre da organização de uma pluralidade de grupos sociais 
e da sua presença nos espaços de participação abertos, sobre-
tudo, a partir da Constituição Federal de 1988, principalmente 
os conselhos setoriais de políticas públicas. De certa forma, a 
emergência do corporativismo urbano nas cidades brasileiras 
representou um alargamento dos espaços de representação e 
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participação da sociedade em relação ao corporativismo clássi-
co fundado nas organizações sindicais. Nessa perspectiva, pode-
-se considerar que o corporativismo urbano contribuiria para 
a criação das condições para uma gestão das cidades fundada 
no universalismo de procedimentos. E, de fato, nos poucos mu-
nicípios da metrópole fluminense onde a correlação de forças 
levou ao comando das prefeituras coalizões de forças mais pro-
gressistas comprometidas com a constituição de uma esfera pú-
blica democrática, ocorreram alguns avanços nessa direção. No 
entanto, a frágil cultura cívica e o baixo associativismo vigente 
na metrópole fluminense (RIBEIRO; AZEVEDO; SANTOS JU-
NIOR, 2012), por um lado, bem como a fragmentação e recon-
figuração dos movimentos sociais durante a década de 2000, 
por outro, vêm dificultando a constituição de uma aliança entre 
o escasso mundo civicamente organizado e o vasto segmento 
da população urbana que se mobiliza politicamente apenas de 
maneira pontual e temporária, o que impede o corporativismo 
urbano de se transformar em uma base de sustentação do uni-
versalismo de procedimentos como padrão de gestão. Como 
apontam Ribeiro e Santos Junior (2013, p. 34), “(...) o resulta-
do é que, muitas vezes, as experiências participativas resultam 
no atendimento dos interesses dos segmentos organizados, sem 
forçar a adoção de um universalismo de procedimentos, pres-
suposto da constituição de uma esfera democrática e de uma 
burocracia planejadora”. O corporativismo urbano mostra 
grande força na capital, onde os setores populares ainda de-
monstram alguma capacidade de organização e pressão sobre 
o poder público, se enfraquecendo à medida que se afasta na 
direção da periferia.

Assim, a partir da análise aqui delineada, cada um desses padrões 
de governança – ou cada uma dessas gramáticas políticas – se expres-
saria em arranjos institucionais próprios de relação entre o poder pú-
blico, a sociedade e o mercado, e estaria fundado em certa aliança de 
classe e em coalizões de poder na metrópole do Rio de Janeiro. Uni-
versalismo de procedimentos, clientelismo, patrimonialismo e corpo-
rativismo se combinariam conformando a lógica da governança no Rio 
de Janeiro, variando o peso de cada uma dessas gramáticas segundo o 
território considerado, de acordo com a coalização de poder e com a 
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aliança de classes que hegemonizam os governos municipais e o gover-
no estadual. Consequentemente, os princípios keynesianos ou do libe-
ralismo social se expressariam, no contexto do Rio de Janeiro, através 
dessas diferentes lógicas. Em outras palavras, a metrópole do Rio de 
Janeiro seria caracterizada pela coexistência de padrões de governança 
muito diferentes daqueles existentes nos países centrais. Além disso, a 
metrópole fluminense é marcada internamente por fortes desigualda-
des sociais e econômicas, e cada uma dessas gramáticas se expressaria 
de forma diferenciada em cada município, sustentada por alianças de 
classe e coalizões de poder específicas. Nesse contexto, a hipótese seria 
de que a crescente adoção do empreendedorismo urbano neoliberal 
ocorreria centralmente no município do Rio de Janeiro, através de um 
processo interativo com essas múltiplas gramáticas, envolvendo, nos 
termos propostos por Theodore, Peck e Brenner (2009): 

a) o desmantelamento e a destruição de estruturas urbanas, arran-
jos institucionais e regulações vinculadas às gramáticas existen-
tes no município do Rio de Janeiro e à história da cidade, vi-
sando a desregulamentação da economia, a promoção de uma 
nova rodada de mercantilização da cidade e o fechamento dos 
espaços públicos de participação a elas vinculados.

b) a construção de novos espaços urbanos, instituições, modalida-
des de gestão pública e de regulação institucional adequados 
aos princípios do neoliberalismo e à governança urbana empre-
endedorista neoliberal.

c) a manutenção de espaços urbanos, arranjos institucionais e 
regulações públicas anteriores que são fundamentais para o 
exercício do poder da nova coalização empreendedorista, na 
medida em que esta tem que compor com as antigas coalizões 
de poder vinculadas à trajetória política da cidade e às suas 
diferentes gramáticas, universalismo de procedimentos, clien-
telismo, patrimonialismo e corporativismo.

Como argumentam Ribeiro e Santos Junior (2013), esse processo 
de neoliberalização ocorreria em um contexto nacional marcado por 
um aparente paradoxo de implementação de políticas redistributivas 
pelo governo federal, mas em um padrão que poderia ser identificado 
como keynesianismo neoliberal (RIBEIRO, 2013). Nesse sentido, tendo 
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em vista condições internacionais altamente favoráveis, o Estado bra-
sileiro tem implementado políticas neokeynesianas buscando recons-
truir as condições da circulação do capital e da força de trabalho, que 
simultaneamente subordinam as decisões relativas aos recursos do fun-
do público à lógica do mercado e aos interesses dos grandes empre-
sários. Ao mesmo tempo, são adotadas políticas visando dinamizar a 
demanda efetiva por meio de diversas medidas, entre as quais se pode 
destacar a criação e expansão do crédito ao consumidor, a transferên-
cia direta de renda para os grupos sociais menos favorecidos, e o au-
mento real do salário-mínimo. Tais políticas podem ser caracterizadas 
como redistributivas na medida em que incidem sobre as condições de 
reprodução social das classes populares. Nessa direção, poder-se-ia ca-
racterizá-las como redistributivas políticas, tais como as vinculadas ao 
programa Bolsa Família e ao programa Minha Casa Minha Vida. Mas 
essas políticas redistributivas são desenvolvidas no contexto de mu-
nicipalização e descentralização das políticas sociais, no qual os mu-
nicípios passam a assumir cada vez mais responsabilidades na gestão 
das mesmas. Nesse contexto, as políticas neoliberais parecem emergir 
com força no âmbito local, em especial nos espaços metropolitanos. 
Assim o resultado da adoção desse conjunto de políticas nacionais e 
locais permitiria caracterizar, com efeito, um padrão de governança 
nacional que poderia ser denominado keynesianismo neoliberal.

Mas para que ocorra um processo de neoliberalização no plano 
local, torna-se necessário instituir um novo padrão de gestão nas ci-
dades, fundado no mercado autorregulado e na propriedade privada 
como os únicos mecanismos de acesso ao solo e aos equipamentos 
urbanos necessários à reprodução social. O conceito de neoliberaliza-
ção expressaria exatamente a ampliação da mercantilização nas esferas 
da reprodução da vida, antes também ancoradas em regras ou con-
venções sociais e culturais que limitavam o pleno funcionamento do 
mercado autorregulado (HARVEY, 2008; 2012; THEODORE; PECK; 
BRENNER, 2009). Diferentemente do que normalmente se pensa, a 
neoliberalização não representaria o fim de qualquer regulação públi-
ca do mercado, tendo em vista que a reprodução do capital requer um 
espaço estável e seguro para a sua circulação, o que demanda a existên-
cia de instituições de regulação que funcionem segundo a sua lógica.  

A neoliberalização possibilita identificar esse processo como uma 
nova rodada de mercantilização, na medida em que o desenvolvimen-
to do capitalismo seria marcado por períodos de adoção de proteções 
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sociais e por períodos de liberalização em direção ao mercado (PO-
LANYI, 2000). No período mais recente da história do capitalismo, 
sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, ocorreram mudanças nos 
marcos regulatórios dos Estados nacionais, no sentido de expandir 
direitos e proteções sociais que permitiram que a reprodução social 
ocorresse parcialmente fora da esfera mercantil. Tais mudanças foram 
fortemente impulsionadas por lutas sociais envolvendo o conflito capi-
tal-trabalho e as disputas intracapitalistas, o que resultou em diferen-
tes graus de desmercantilização da reprodução social segundo cada 
contexto nacional. Nessa perspectiva, a neoliberalização expressaria 
exatamente um novo processo de enfraquecimento ou destruição des-
sas instituições e políticas vinculadas aos direitos e proteções sociais e 
sua substituição por outras ancoradas na lógica do mercado. 

Mas esse novo ciclo de mercantilização também é um processo 
atravessado por disputas e lutas de classes sociais cuja transformação 
não evolui de maneira coerente, mas envolve diversas contradições. 
Com efeito, os processos de neoliberalização acontecem de forma di-
ferenciada e heterogênea, no âmbito das diversas escalas territoriais e 
instituições consideradas (THEODORE; PECK; BRENNER, 2009). Ao 
mesmo tempo, esse processo também ocorre condicionado pelos efei-
tos da dependência de trajetória das instituições e instâncias regulató-
rias. Assim, as transformações vivenciadas pelos diferentes contextos 
sociais não apenas dependem do ponto de partida (grau de regulação 
e proteção social alcançados na fase anterior) como também dos pro-
cessos concretos e dos resultados obtidos nos processos de neolibera-
lização e de resistência. Dessa forma, deve-se levar em consideração 
as bases ideológicas e históricas existentes em cada contexto social. 
Assim, as sociedades que construíram regimes de bem-estar social que 
se enraizaram culturalmente podem ter desenvolvido posturas e posi-
cionamentos coletivos em torno da universalização do acesso a certas 
esferas da reprodução social que podem se traduzir em resistências, 
mais ou menos amplas, à nova rodada de mercantilização. Nesse caso, 
pode-se, por exemplo, pensar certas políticas públicas da cidade, como 
apontam Ribeiro e Santos Junior (2013, p. 30-31):  

A conquista do transporte urbano como direito social a ser asse-
gurado pelo poder público pode dificultar a sua transformação em 
serviços privados organizados exclusivamente pela lógica mercan-
til. Pode-se ainda pensar nessa direção, de maneira um pouco mais 
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genérica, o quanto a trajetória de neoliberalização de uma cidade 
pode ser diferente de outra pelo fato de a legislação urbana exis-
tente em uma delas ter absolvido ao longo dos tempos ideais de 
higienismo, de proteção do meio urbano (construído ou natural), 
de preservação de valores culturais, etc. caso os mesmos tenham se 
enraizado na sociedade como referências coletivas. 

Trazendo a discussão para o caso da metrópole fluminense, po-
der-se-ia dizer que esse novo ciclo de mercantilização das cidades se 
traduziria na incorporação de determinadas áreas e de serviços ur-
banos parcialmente desmercantilizados aos circuitos de valorização 
do capital. Consideram-se como parcialmente desmercantilizados as 
áreas e serviços urbanos cujo acesso não estava determinado integral-
mente pelos preços médios de mercado, seja pelo seu caráter irregular 
ou ilegal (no caso do solo urbano e de serviços de telefonia, água e ele-
tricidade), seja por estar vinculado a um processo de produção fami-
liar ou semiartesanal (no caso dos serviços vinculados à alimentação, 
construção civil, à cultura e ao transporte). Com efeito, poderia se per-
ceber um processo de intensificação da elitização da cidade, ou mais 
especificamente, de certas áreas da cidade. Esse processo ocorreria, 
seja pela transferência forçada de ativos sob a posse ou controle das 
classes populares para setores do capital imobiliário, seja pela criação 
de novos serviços e equipamentos urbanos que passariam a ser geridos 
pela iniciativa privada, como, por exemplo, na área do transporte, es-
porte e lazer. 	

Como Ribeiro e Santos Junior (2013) sustentam, tudo indica que 
esse processo de inflexão para a governança empreendedorista seria 
impulsionado e legitimado pelo contexto de realização dos megaeven-
tos, Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas de 2016. Assim, caberia 
discutir como o processo de destruição/criação se manifestaria espe-
cificamente no contexto da cidade do Rio de Janeiro, identificando 
as estruturas urbanas, os arranjos institucionais e as regulações que 
estariam sendo transformadas em certos espaços. 

A análise dos investimentos vinculados à Copa do Mundo e às 
Olimpíadas sugere que o projeto urbano de renovação e reestrutura-
ção da cidade está concentrado em três áreas prioritárias: (i) a Zona 
Sul, ampliando e fortalecendo a centralidade7 que já caracteriza esse 

7 Por centralidade, consideram-se os núcleos de negócios e de relevância econômica 
que exercem uma influência sobre um determinado entorno, que pode ser 
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espaço; a Área Portuária, refletindo o investimento na renovação e re-
vitalização de uma centralidade considerada decadente; e a Barra da 
Tijuca, que expressa a construção de uma nova centralidade. A análise 
dos investimentos realizados indica que esse processo tem como base 
três políticas centrais: mobilidade urbana, principalmente através da 
instalação de sistemas de transportes BRT8, BRS9, VLT10, e sistema de 
metrô; moradia, mediante um intenso processo de valorização imo-
biliária destas mesmas áreas, acompanhada de processos de remoção 
decorrentes das intervenções; e segurança pública, tendo como centro 
dessa política a implantação das Unidades de Polícia Pacificadora – 
UPPs, por parte do governo estadual. 

Assim, a hipótese sustentada aqui, é a de que os processos de 
destruição/criação de estruturas urbanas, arranjos institucionais e re-
gulações, na perspectiva da neoliberalização, estariam sendo imple-
mentados, sobretudo em três espaços da cidade: Barra da Tijuca, Área 
Portuária e Zona Sul da Cidade, como se buscará discutir nas próxi-
mas seções deste artigo. 

3. A Renovação urbana neoliberal da cidade do Rio 
de Janeiro

Mediante investimentos em sistemas de mobilidade urbana, vias 
expressas, viadutos, túneis, e redes de infraestrutura percebe-se que 
estão em curso profundas transformações urbanas na Barra da Tijuca, 
na área portuária e na Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro. A maior 
parte dos investimentos são viabilizados com recursos vinculados à 
preparação da cidade para receber os megaeventos esportivos, em es-
pecial os jogos olímpicos.

considerado como sua periferia. Nesse sentido, a centralidade remete a um papel de 
comando sobre os processos de acumulação de capital e de reprodução social, e está 
associada à intensidade de fluxos de dinheiro, mercadorias e pessoas. Além disso, as 
áreas centrais se distinguem por sua multifuncionalidade, concentrando, entre outros, 
centros de comércio e de negócios, atividades de gestão pública e privada, redes de 
escolas e universidades, instituições de saúde, serviços de transportes, áreas turísticas 
e centros culturais, e áreas residenciais de alta renda (CORRÊA, 1995; GLUSZEVICZ; 
MARTINS, 2013). 
8 BRT – Bus Rapid Transit (Ônibus de Trânsito Rápido) – Sistemas de ônibus de alta 
velocidade, com faixas segregadas.
9 BRS – Bus Rapid Service (Ônibus de Serviço Rápido).
10 VLT – Veículo Leve sobre Trilhos. Do inglês Light Rail Vehicle (LRV). 
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No que se refere aos investimentos em mobilidade, percebe-se 
que a Barra da Tijuca é beneficiada com os sistemas de BRTs Transca-
rioca, Transolímpica e Transoeste; a Barra da Tijuca e a Zona Sul são 
beneficiadas com a extensão da linha 4 do metrô, que liga ambos os 
bairros; e a área portuária recebe o sistema VLT11. Excetuando o BRT 
Transcarioca, que foi financiado com recursos da Copa do Mundo, 
todos os demais investimentos são vinculados à preparação da cidade 
para receber as Olimpíadas de 2014.

A Barra da Tijuca ainda está sendo beneficiada com outros inves-
timentos em infraestrutura vinculados às Olimpíadas, com destaque 
para as seguintes intervenções: (i) obras de esgotamento sanitário da 
Lagoa da Tijuca e do Eixo Olímpico e obras de saneamento da Restin-
ga de Itapeba, todas no âmbito do Programa de Saneamento da Barra 
da Tijuca; (ii) duplicação do Elevado do Joá, com a construção de com-
plexo viário com túneis, elevado e pontes; (iii) obras no viário da Bar-
ra, com a duplicação de duas das suas principais avenidas, Salvador 
Allende e Abelardo Bueno; e (iv) a construção do Parque Olímpico, 
construído em área de 1,18 milhão de metros quadrados, onde antes 
existia o Autódromo do Rio, com previsão para se transformar poste-
riormente em uma área renovada com parque e espaços de moradia 
para a população de média e alta renda. 

Além do VLT, a área portuária também é palco de uma das maio-
res intervenções em curso na cidade, a Operação Urbana Consorciada 
da Área de Especial Interesse Urbanístico da Região Portuária do Rio 
de Janeiro, criada por meio da Lei Complementar n. 101 de 2009, que 
abrange 5 milhões de metros quadrados. A execução das obras do 
Porto Maravilha se realiza por meio da maior Parceria Público-Privada 
(PPP) do Brasil, assinada entre a Companhia de Desenvolvimento Ur-
bano da Região do Porto do Rio de Janeiro (CDURP), empresa de 
capital misto criada pela prefeitura, e a concessionária vencedora da 
licitação pública, a Porto Novo S/A (formada pela construtora OAS 
LTDA, Construtora Norberto Odebrecht Brasil S.A. e Carioca Chris-
tiani-Nielsen Engenharia S.A.). A Porto Novo vai administrar, por regi-
me de concessão administrativa, os serviços e obras de revitalização, 
operação e manutenção da Área de Especial Interesse Urbanístico da 
Região do Porto do Rio de Janeiro por 15 anos. No âmbito desse proje-
to de renovação urbana, são implementadas ações relacionadas à mo-

11 Cf. nota n. 9.
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dernização da infraestrutura urbana, saneamento ambiental, redes de 
informática e telecomunicações, entre outros serviços.

A Zona Sul parece viver uma situação mais complexa, por já se 
constituir em uma área de centralidade e não ser palco de grandes 
intervenções urbanas. No entanto, além da extensão da linha 4 do me-
trô, deve-se observar os investimentos, públicos e privados, que estão 
sendo realizados na urbanização das favelas. Os morros Babilônia e 
Chapéu Mangueira, situados no Leme, são beneficiados pelo progra-
ma Morar Carioca Verde12, que prevê diversos investimentos tais como 
iluminação pública, redes de água e saneamento, e construções habita-
cionais. Mas outros investimentos também foram e estão sendo realiza-
dos nas favelas Pavão-Pavãozinho e Cantagalo (situadas entre Copaca-
bana e Ipanema), Vidigal (no Leblon), e Santa Marta (Botafogo)13, to-
das situadas em áreas de grande valorização imobiliária. Essas favelas 
não são as únicas a receber programas de urbanização, mas há fortes 
indícios de que as intervenções em curso, associadas às políticas de 
pacificação, tenham impactos diferenciados nas favelas da Zona Sul.  

Apesar de se verificar investimentos em outras áreas da cidade, 
a hipótese é de que estas três áreas – Barra da Tijuca, Área Portuá-
ria e Zona Sul – estejam vivendo processos de urbanização neoliberal 
(THEODORE; PECK; BRENNER, 2009), tornando necessário avaliar 
as transformações pelas quais vêm passando. Em especial, parece fun-
damental levar em consideração alguns aspectos.

Em primeiro lugar, caberia refletir sobre o ajuste espacial neoli-
beral, nos termos propostos por Harvey (2005; 2008; 2012), na cidade 
do Rio de Janeiro. A antiga configuração urbana, entre outras caracte-
rísticas, parecia estar marcada pelo esvaziamento e desvalorização da 
área central; pela complexa relação entre proximidade física e distan-
ciamento social na convivência das favelas com a zona sul da cidade e 
pela expressiva desvalorização do entorno das favelas nessas áreas; pela 
expansão imobiliária, voltada para as classes médias e altas, na direção 

12 Cf. <http://www.cidadeolimpica.com.br/projetos/morar-carioca/>. Acesso 
em: novembro 2014.
13 O complexo de favelas do Pavão-Pavãozinho e do Cantagalo é beneficiado com 
obras do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, iniciado em 2008, e já 
realizou diversas obras de urbanização e saneamento, reassentou moradores em novas 
moradias e implantou um elevador visando facilitar o acesso dos moradores, com um 
mirante no alto da favela. O Morro Santa Marta também é beneficiado com obras de 
urbanização do PAC, após a instalação da primeira Unidade de Polícia Pacificadora, 
em dezembro de 2009. 
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da área mais valorizada da zona oeste da cidade, a Barra da Tijuca e o 
Recreio; e, finalmente, pelo relativo processo de heterogeneização da 
periferia metropolitana, com a emergência de núcleos residenciais de 
classe média em espaços bem estruturados, acompanhada da contínua 
expansão de favelas e bairros precarizados.  

Parece possível identificar mudanças nessa espacialidade que ca-
minham na direção de quatro configurações urbanas: (i) na intensifi-
cação da valorização e elitização da Barra da Tijuca, que se torna pro-
gressivamente uma área não apenas de expansão imobiliária mas um 
centro de negócios e serviços econômicos; (ii) na valorização da área 
central, na perspectiva de atrair residências voltadas para as classes 
média e alta; (iii) na valorização do entorno das favelas da Zona Sul 
e das próprias favelas, em especial das suas áreas privilegiadas pela 
localização, que passariam a atrair um segmento das classes médias; 
e (iv) na continuidade da expansão na periferia metropolitana, tanto 
na perspectiva do crescimento da favelização quanto na diversifica-
ção dos núcleos residenciais voltados para as classes de média e alta 
renda. 

O que é importante demarcar é que essas mudanças na espacia-
lidade e o surgimento dessa complexa configuração urbana não se-
riam resultado de uma aleatoriedade, mas seria a expressão local do 
ajuste espacial promovido pela governança empreendedorista neolibe-
ral que, de forma diferenciada, impacta as cidades dos países centrais 
(HACKWORTH, 2007).

Em segundo lugar, no caso do Rio de Janeiro, percebe-se o papel 
ativo do poder público na promoção das transformações verificadas, 
não se restringindo a viabilizar os projetos de renovação urbana a se-
rem promovidos pelo capital privado. Nessa perspectiva, a Prefeitura 
do Rio de Janeiro aparece como o principal promotor dos projetos 
de renovação urbana que estão sendo implementados, atuando de di-
versas formas, envolvendo a articulação ou elaboração dos projetos, o 
financiamento direto de diversas intervenções, a concessão de incenti-
vos fiscais e isenções de impostos para a atração dos empreendimen-
tos privados, a adoção de novos arranjos institucionais de gestão do 
espaço urbano e de mudanças na legislação anteriormente vigente, em 
especial aquela relacionada aos parâmetros construtivos. Nesse proces-
so, não se pode deixar de registrar a participação de outras esferas do 
poder público, do governo federal e do governo estadual, sobretudo 
no que diz respeito aos investimentos diretos e ao financiamento das 
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intervenções, como no caso das obras de mobilidade dos BRTs, do 
VLT e do metrô. 

Além disso, em terceiro lugar, as transformações nas configura-
ções urbanas vinculadas à Barra da Tijuca, Área Portuária e Zona Sul 
estariam associadas a processos de valorização imobiliária, gentrifica-
ção e elitização social.

Aciona-se aqui a ideia de gentrificação com base nas formulações 
de Smith (1987; 2006), buscando ressaltar três aspectos centrais. Pri-
meiro, a dimensão de classe. Nesse caso, argumenta-se que estaria em 
curso, pelo menos potencialmente, uma mudança dos agentes detento-
res da posse da terra urbana nas localidades que estariam sendo objeto 
da renovação urbana, substituindo setores das classes populares por 
segmentos das classes média e alta. 

Em segundo lugar, o diferencial de renda da terra. Aqui a ideia é 
chamar a atenção para o diferencial do preço do solo urbano existente 
entre certas áreas, decorrente da sua desvalorização relativa em rela-
ção às áreas centrais próximas, tornando essas mesmas áreas atrativas 
tendo em vista seu potencial de valorização. Assim, se poderia obser-
var a desvalorização relativa de certas áreas do Recreio, Vargem Gran-
de, Jacarepaguá e Curicica (muitas delas caracterizadas pela presença 
de ocupações irregulares realizadas por comunidades de baixa renda) 
em relação à Barra da Tijuca; da área portuária em relação ao centro 
do Rio de Janeiro; das favelas Babilônia, Chapéu Mangueira, Pavão-
-Pavãozinho, Cantagalo, Vidigal e Santa Marta, bem como nos seus 
respectivos entornos, em relação aos bairros da Zona Sul nos quais se 
encontram. O atual preço do solo urbano e dos imóveis torna atrativas 
essas áreas para os agentes do mercado imobiliário que, promovendo 
a renovação urbana das mesmas, pode se beneficiar da incorporação 
do potencial de valorização decorrente das suas privilegiadas localiza-
ções. 

Por fim, a gentrificação como estratégia de renovação urbana. 
Nesse sentido, os processos de gentrificação não seriam concebidos 
apenas como resultado da lógica do mercado imobiliário mas como 
uma estratégia de classe, da coalizão dominante, envolvendo uma par-
ticular interação entre o poder público e os agentes privados, na qual 
são adotadas políticas e implementadas ações voltadas para a promo-
ção da gentrificação. 

Por esses três aspectos, parece interessante trabalhar com a hi-
pótese da ocorrência de processos de gentrificação na cidade do Rio 
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de Janeiro. No entanto, reconhecendo que este fenômeno é bastante 
complexo e diferenciado nos diferentes contextos (JANOSCHKA; SE-
QUERA; SALINAS, 2014), é possível que os processos de gentrificação 
também sejam diferenciados onde estejam ocorrendo, dadas as carac-
terísticas específicas de cada configuração urbana considerada, seja 
na área Portuária, na Barra da Tijuca ou na Zona Sul. A questão a ser 
considerada diz respeito ao papel que o poder público municipal vem 
desempenhando nesse processo. Tal como Hackworth (2007) observa 
no caso das cidades norte-americanas, a Prefeitura do Rio de Janei-
ro parece estar envolvida diretamente na promoção da gentrificação, 
atuando tanto na retirada dos obstáculos políticos e econômicos exis-
tentes, tornando-a possível através dos mecanismos de mercado, como 
diretamente, promovendo a remoção das comunidades de baixa renda 
e sua transferência para localidades mais distantes.

Assim, emerge a questão das remoções. Constata-se que a existên-
cia das classes populares em áreas de interesse dos agentes econômicos 
promotores da renovação urbana se torna um obstáculo ao processo 
de apropriação desses espaços aos circuitos de valorização do capital 
vinculados à produção e à gestão da cidade. Efetivamente, uma das 
principais formas de enfrentamento desse obstáculo pelo poder públi-
co tem sido a promoção de processos de remoção, os quais envolvem 
reassentamentos das famílias para áreas periféricas, principalmente 
por meio de programas de habitação de interesse social subsidiados 
pelo governo federal – o programa Minha Casa Minha Vida –, e tam-
bém de diversas modalidades de indenização. A partir de uma pers-
pectiva mais ampla, é possível interpretar esse processo como uma es-
pécie de transferência de patrimônio sob a posse das classes populares 
para outros segmentos de classe, configurando, portanto, processos 
de gentrificação, tal como foi argumentado anteriormente. Como afir-
mam Santos Junior e Santos (2012, p. 295-296):

Desta forma, pode-se dizer que essas remoções são processos de 
espoliação urbana, expressando o que Harvey (2004) denominou 
de acumulação por espoliação. Neste processo, os ativos, ou seja, 
as terras utilizadas como valor de uso pelos moradores, são espo-
liadas e apropriadas como valor de troca e integradas ao circuito 
de valorização imobiliária pelo capital, através da sua aquisição a 
baixo custo e de sua transformação em ativos valorizados, seja pe-
los investimentos públicos em urbanização, seja pelos efeitos da 
expulsão da população pobre dessas áreas. 



Parte III: Governo, política e a governança metropolitana fragmentada   473

No caso do Rio de Janeiro, apesar das imprecisões dos números, 
é possível inferir, com base no Dossiê elaborado pelo Comitê Popular 
da Copa e das Olimpíadas, que uma parte expressiva das remoções 
promovidas pela Prefeitura Municipal esteja nestas três áreas: Barra 
da Tijuca, Área Portuária e Zona Sul (COMITÊ POPULAR DA COPA 
E DAS OLIMPÍADAS DO RIO DE JANEIRO, 2014).

4. A criação de novos arranjos institucionais 
neoliberais de gestão

No processo de renovação urbana em curso, percebe-se a criação 
de novos arranjos de gestão de serviços e equipamentos públicos e 
dos próprios espaços urbanos reconfigurados, sobretudo por meio da 
instituição de PPPs, em geral promovidas no contexto da preparação 
da cidade para a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 
Como destaca Hackworth (2007, p. 61), “(...) um dos fundamentos da 
governança neoliberal a nível local é a cooperação público-privada. Es-
tas alianças podem variar consideravelmente na forma, mas crescente-
mente espera-se que os governos municipais sirvam como facilitadores 
do mercado, em vez de atuar nas falhas dos mercados”.14 Vários são os 
exemplos no caso do Rio de Janeiro. 

Após reformados para a Copa do Mundo de 2014, o estádio do 
Maracanã e o aeroporto internacional Tom Jobim, conhecido como 
Galeão, tiveram suas respectivas administrações entregues à iniciativa 
privada no modelo de parceria público-privada, o primeiro, pelo go-
verno do Estado do Rio de Janeiro, e o segundo, pelo governo federal. 

No entanto, no contexto das Olimpíadas, foi o poder local, a Pre-
feitura Municipal do Rio de Janeiro, que mais adotou esse modelo de 
gestão, diversificando os serviços e atividades concedidos ao setor pri-
vado, incluindo a gestão de grandes áreas urbanas. Nessa perspectiva, 
cabe destacar os contratos estabelecidos. 

A Lei Complementar Municipal nº 101 de 2009 designou a Re-
gião do Porto do Rio de Janeiro como Área de Especial Interesse Urba-
nístico e instituiu a Operação Urbana Porto Maravilha que tem como 

14 Tradução livre do autor. No original, “(…) one of foundations of neoliberal 
governance at the local level is public-private cooperation. These alliances can vary 
considerably in form, but city governments are increasingly expected to serve as 
market facilitators, rather than salves for market failures.”
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objetivo a revitalização da região portuária. A execução das obras do 
Porto Maravilha se realiza através da maior parceria público-privada 
do Brasil. O contrato de PPP foi assinado em novembro de 2010 entre 
a CDURP e a concessionária vencedora da licitação pública, a Porto 
Novo S/A15. A Porto Novo vai administrar, por 15 anos, por regime de 
concessão administrativa, os serviços e obras de revitalização, opera-
ção e manutenção da Área de Especial Interesse Urbanístico Região do 
Porto do Rio de Janeiro, incluindo a gestão de serviços públicos como 
limpeza, iluminação, sistema viário e saneamento básico. 

A PPP do Parque Olímpico, a segunda maior do país, sendo re-
lativamente similar a anterior, concede serviços e gestão de uma ex-
tensa área urbana da cidade, situada na região da Barra da Tijuca, à 
iniciativa privada. Durante as Olimpíadas de  2016, o local receberá 
competições de 14 modalidades olímpicas e nove paraolímpicas. Os 
recursos públicos envolvidos nessa parceria foram concedidos na for-
ma de isenções fiscais e obras de infraestrutura.

Além disso, no setor de transportes, também se destacam duas 
PPPs vinculadas à implantação e gestão dos sistemas de BRT Transo-
límpica, na Barra da Tijuca, e do VLT, na área portuária. 

As parcerias público-privadas concedem a administração de equi-
pamentos e serviços por um determinado período de tempo, e im-
plicam a participação do Estado por meio de alguma modalidade de 
transferência de recursos públicos, como isenções fiscais, obras de in-
fraestrutura, transferência de patrimônio, ou de recursos orçamentá-
rios. Os contratos mediante PPPs revelam duas questões importantes. 
A primeira diz respeito à mudança no padrão de atuação das empre-
teiras privadas que passam de executoras de grandes obras a gestoras 
de equipamentos e serviços públicos. A segunda questão é relacionada 
a riscos da subordinação da gestão de equipamentos e de espaços pú-
blicos à lógica do mercado, tendo em vista que as empresas gestoras 
desses equipamentos e espaços públicos passam a tomar decisões vin-
culadas à eficácia econômica e à maximização do lucro de seus investi-
mentos. No caso do Porto Maravilha e do Parque Olímpico há que se 
ressaltar que a gestão privada diz respeito a grandes espaços urbanos 
da cidade do Rio de Janeiro.

15 Consórcio vencedor da licitação composto pelas construtoras OAS LTDA, Norberto 
Odebrecht Brasil S.A. e Carioca Christiani-Nielsen Engenharia S.A. 
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5. A adoção de novas regulações neoliberais fundadas 
na exceção

Um aspecto a ser considerado na análise das transformações ur-
banas na perspectiva da neoliberalização da cidade diz respeito à des-
truição/criação de regulações favoráveis ao mercado (HACKWORTH, 
2007; THEODORE; PECK; BRENNER, 2009). Tal como observado 
nos Estados Unidos e nos países centrais, esse fenômeno também 
pode ser verificado no contexto do Rio de Janeiro.

No contexto de realização da Copa e das Olimpíadas, um conjun-
to de leis foi aprovado pelos governos federal, estadual e municipal, 
visando a adoção de medidas excepcionais favorecendo a FIFA (Fédé-
ration Internationale de Football Association), o COI (Comitê Olímpico 
Internacional) e suas subsidiárias. 

Em dezembro de 2012 foi aprovada pelo Governo do Estado a 
Lei nº 6.363, que dispõe sobre medidas relativas à Copa das Confede-
rações e à Copa do Mundo FIFA 2014, mais conhecida como a Lei da 
Copa. De início, vale destacar que a lei prevê que as disposições apli-
cáveis à Fifa, ao Comitê Organizador Brasileiro (COL), Confederação 
Brasileira de Futebol (CBF) e suas subsidiárias são extensivas à reali-
zação dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, e aos seguintes 
comitês: Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016, Comitê 
Olímpico Internacional (COI), Comitê Paraolímpico Internacional, 
Comitê Olímpico Brasileiro (COB), Comitê Paraolímpico Brasileiro 
e suas subsidiárias. Nesse sentido, o mais correto seria chamar essa lei 
de Lei da Copa e das Olimpíadas do Rio de Janeiro. 

Em sintonia com a Lei da Copa aprovada no âmbito federal, a 
Lei da Copa e das Olimpíadas do Rio de Janeiro pode ser considera-
da a expressão de um certo padrão de intervenção do poder público, 
marcado pela criação de normas e dispositivos favoráveis ao mercado. 
Em geral, são medidas que criam exceções em relação à lei vigente no 
Estado e transferem para a Fifa, o COI e suas subsidiárias, o poder 
de gestão dos espaços públicos direta ou indiretamente afetados pela 
realização desses megaeventos. 

Em especial, cabe destacar alguns aspectos dessa lei. Nos locais 
oficiais de competição não se aplicam as normas estaduais relativas à 
divulgação de marcas, distribuição, venda, publicidade ou propaganda 
de produtos e serviços, ou comércio de alimentos e bebidas, em área 
contida por um perímetro de 1.000 metros, contados a partir da face 



476    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

externa da murada do Maracanã. De forma explícita, a lei diz que não 
tem validade a restrição ao consumo de bebidas alcoólicas no estádio 
Maracanã. As normas, regras e critérios relacionados a esses temas 
serão definidos exclusivamente pela Fifa. Nessa perspectiva, a lei auto-
riza o poder público a impor restrições às atividades econômicas que 
funcionam no perímetro acima referido. A medida não apenas cria 
uma exceção em relação à legislação brasileira, mas também transfere 
à Fifa e ao COI o poder de legislar, tendo em vista que essas institui-
ções passam a ter a competência de regulamentar um conjunto de 
atividades econômicas em uma área abrangente na qual está situado 
o estádio. A Fifa e o COI ficam isentos de quaisquer taxas estaduais 
em decorrência da prestação de serviços, e de todas as taxas cobradas 
pelo Estado para a concessão de autorizações, licenças e alvarás neces-
sários para o exercício de atividades comerciais realizadas no interior 
do estado. Por fim, até o calendário escolar foi alterado de forma a 
garantir que o período de férias escolares, das entidades públicas e 
particulares, coincida com o período da realização dos jogos da Copa 
do Mundo e das Olimpíadas, com a justificativa de facilitar o desloca-
mento de atletas, espectadores e demais participantes. A subordinação 
do poder público aos interesses privados fica evidenciada nesse con-
junto amplo de medidas que atendem aos interesses dos promotores 
desses megaeventos. 

No âmbito do município também foram instituídas leis excepcio-
nando as normas existentes, através da instituição da Lei nº 5.230 de 
2010, que institui incentivos e benefícios fiscais relacionados com a 
realização da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos e Para-
olímpicos de 201616, e pela emissão de três decretos pela Prefeitura 
Municipal (todos de 11 de março de 2014). O primeiro (nº 38.365) de-
cretou feriado municipal nos dias 18 e 25 de junho de 2014, a partir do 
meio-dia, e no dia 04 de julho de 2014, tendo em vista a realização dos 
jogos da Copa do Mundo na cidade, nestes dias. O segundo (nº 38366) 
revoga todas as autorizações concedidas para a realização de eventos 
na cidade, entre 22 de maio e 18 de julho de 2014, correspondente à 
Copa do Mundo FIFA Brasil 2014, de forma a garantir a exclusividade 
da sua realização nesse período. Por fim, o último decreto (nº 38.367), 
reforça a lei estadual, e cria a área exclusiva para a prática de ativida-

16 Cf. <http://www.cidadeolimpica.com.br/wp-content/uploads//2013/09/
Lei_5_230.pdf>. Acesso em: novembro 2014.
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des comerciais e de publicidade pela Fifa e por pessoas ou entidades 
por ela indicadas, correspondente ao raio de um quilômetro a partir 
do Estádio Maracanã, durante a Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, 
em que o direito de conduzir atividades comerciais fica restrito à Fifa 
e às pessoas ou entidades por ela indicadas.17

No entanto, a adoção de novas regulações não se restringe à rea-
lização dos megaeventos esportivos, mas atinge o processo de renova-
ção urbana em curso na cidade. No que se refere ao Porto Maravilha, 
a instituição da operação urbana em 2009 alterou simultaneamente o 
Plano Diretor então vigente, que foi posteriormente revisado em 2011, 
incorporando as mudanças efetuadas no mesmo. Depois disso, já fo-
ram instituídas diversas outras regulações, entre as quais se destacam a 
Lei Complementar nº 143 de 2014, que institui incentivos e benefícios 
relacionados aos parâmetros urbanísticos na produção habitacional 
na Região do Porto do Rio de Janeiro18; a Lei nº 5.128, de dezembro 
de 2009, que concede benefícios fiscais relacionados com a operação 
urbana, e a Lei nº 5.780 de julho de 2014, que institui incentivos e 
benefícios fiscais para incremento da produção habitacional na região. 

No caso da Barra da Tijuca, também é possível identificar o mes-
mo processo, destacando-se duas regulamentações que atingem a re-
gião. Em novembro de 2012, foi instituído o decreto n.º 36.414, que 
aprova o remembramento da área do Parque Olímpico, objeto da par-
ceria público-privada mencionada anteriormente19, e em fevereiro de 
2013, o decreto n.º 36.795, que altera os parâmetros construtivos para 
a construção do Campo de Golfe para os Jogos Olímpicos, também 
situado na região.

O caso das favelas da Zona Sul é mais complexo. Ali, parece 
acontecer um processo oposto ao das duas áreas anteriores, no qual 
a regulação existente não é aplicada. Foram declaradas Áreas de Es-
pecial Interesse Social (AEIS) as favelas do Vidigal (1998)20, Pavão-Pa-

17 O decreto assegura a continuidade das atividades comerciais dos estabelecimentos 
já existentes e regularmente instalados na área restrita, desde que tais atividades sejam 
praticadas de acordo com o seu uso antes da Copa. 
18 Cf. <http://mail.camara.rj.gov.br/APL/Legislativos/contlei.nsf/1dd40aed
4fced2c5032564ff0062e425/d184950392eac7e883257d2a0071ed30?OpenD
ocument>. Acesso em: novembro 2014.
19 Cf. <http://www.cidadeolimpica.com.br/wp-content/uploads//2013/09/
DECRETO_36414.pdf >. Acesso em: novembro 2014.
20 Cf. Lei Municipal  nº 2.704 de 08 de dezembro de 1998.
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vãozinho e Cantagalo (2003)21, Morro Santa Marta (2000)22, Babilônia 
e Chapéu Mangueira (1999)23. No entanto, segundo o Plano Diretor 
vigente24 todas as áreas de especial interesse social deveriam ter Plano 
de Urbanização, contendo, entre outras coisas, (i) diretrizes, índices 
e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do 
solo e instalação de infraestrutura urbana; (ii) projetos e intervenções 
urbanísticas necessários à recuperação física da localidade; (iii) instru-
mentos aplicáveis para a regularização fundiária; (iv) condições para o 
remembramento de lotes; e (v) forma de participação da população na 
implementação e gestão das intervenções previstas. Entretanto, nenhu-
ma das AIES existentes possui tais planos urbanísticos, possibilitando, 
portanto, que as intervenções em curso sejam dirigidas pelos interes-
ses privados, seja na implantação de empreendimentos econômicos 
que podem promover a mercantilização das relações sociais anterior-
mente vigentes, seja na reforma ou construção de habitações capazes 
de atrair segmentos das classes médias. Apesar de existirem decretos 
emitidos pela secretaria de urbanismo da Prefeitura Municipal volta-
dos para essas áreas, proibindo a construção de novas unidades ha-
bitacionais por particulares e definindo parâmetros gerais de uso e 
ocupação do solo, observa-se uma intensa dinâmica de reforma e am-
pliação das antigas residências, como também de construção de novas 
unidades habitacionais, por agentes privados, indicando um processo 
de permissão seletiva por parte do poder público.  

	 Em síntese, esse conjunto de medidas parece indicar um pa-
drão de intervenção do poder público crescentemente marcado pela 
adoção de regulações de exceção, subordinadas aos interesses do mer-
cado nas áreas que estão sendo objeto de renovação urbana.

6. Considerações finais: os conflitos urbanos e o 
futuro da cidade

Procurou-se ao longo desse artigo, esboçar alguns elementos que 
possibilitam interpretar os processo atuais de transformação urbana 
da Cidade do Rio de Janeiro como um processo de modernização neo-

21 Cf. Lei Municipal n.º 3.688 de 24 de novembro de 2002.
22 Cf. Lei Complementar Municipal nº 16, de 4 de junho de 1992.
23 Cf. Lei Municipal nº 2.912 de 29 de outubro de 1999. 
24 Cf. Lei Complementar nº 111 de 1º de fevereiro de 2011.
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liberal, expresso em uma nova rodada de mercantilização, associado a 
um processo de destruição criativa envolvendo configurações urbanas, 
arranjos institucionais e regulações urbanísticas e sociais, envolvendo 
certos espaços da cidade, notadamente situados na Barra da Tijuca, na 
Área Portuária e na Zona Sul. Cabe agora, nessas considerações finais, 
levantar alguns impactos dessa modernização neoliberal sobre a gover-
nança urbana e o futuro da cidade do Rio de Janeiro.

Em primeiro lugar, com base na abordagem aqui delineada, cabe 
destacar que esse processo de mudanças preserva antigos agentes, prá-
ticas, estruturas urbanas, instituições e arranjos institucionais e que a 
emergência de novos agentes, práticas, estruturas urbanas, instituições 
e arranjos institucionais ocorre se combinando com aquilo que é pre-
servado. Assim, o que se tentou mostrar é que não se está diante da 
mera continuidade de processos anteriormente em curso. Há processos 
novos que não expressam exatamente uma ruptura com as antigas prá-
ticas, mas uma inflexão, na qual a modernização neoliberal em curso 
pode ser considerada conservadora em muitos aspectos. Nesse sentido, 
torna-se um desafio analisar como se combinam as velhas e as novas cul-
turas políticas.25 De qualquer forma, já é possível inferir que, do ponto 
de vista da governança urbana, esta modernização neoliberal parece se 
aproximar das práticas patrimonialistas, que tanto marcam a história da 
cidade do Rio de Janeiro, e se distanciar da gestão democrática associa-
da ao ideário do direito à cidade. Nesse contexto, as esferas públicas de 
participação são progressivamente substituídas por processos decisórios 
que subordinam o poder público à lógica do mercado.  

Em segundo lugar, em sintonia com a abordagem utilizada nes-
te artigo (HACKWORTH, 2007), o processo de implementação des-
se projeto de neoliberalização envolve diversas contradições e suscita 
diferentes conflitos urbanos envolvendo resistências e oposições, por 
exemplo, no tocante às prioridades dos investimentos realizados, às re-
moções de comunidades situadas nas áreas de intervenção, à inexistên-
cia de canais de participação social, e às transformações na vida social. 
Tais conflitos, protagonizados por uma diversidade de organizações 
e movimentos sociais, podem incidir nos rumos do projeto de neoli-
beralização, alterando-o mais ou menos substantivamente, ou mesmo 
inviabilizando-o, dependendo da força que ele venha atingir ao longo 

25 O estudo de Guimarães (2015) elucida alguns dos mecanismos por meio dos quais 
se combinam estas velhas e novas práticas no caso da modernização neoliberal da 
Barra da Tijuca. 
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do tempo, o que reforça a incerteza sobre o futuro da cidade. Nesse 
sentido, pode-se prever que a governança urbana do Rio de Janeiro 
tenderá a ser marcada pelo acirramento da conflitualidade.  

No entanto, como terceiro aspecto, não se pode ignorar a força da 
coalizão de poder que comanda esse projeto de governança empreen-
dedorista neoliberal, que demonstra força hegemônica e capacidade 
de incorporar de forma subordinada, pelo menos discursivamente, os 
interesses subalternos, compondo com outros agentes e com outras 
gramáticas políticas existentes para viabilizar a implementação desse 
projeto, resultando na especificidade da cidade neoliberal do Rio de 
Janeiro. 

Em suma, as profundas transformações em curso na dinâmica 
urbana da Cidade do Rio de Janeiro envolvem, de um lado, novos 
processos de mercantilização da cidade e, de outro, novos padrões de 
relação entre o poder público e o setor privado, caracterizados pela 
subordinação do poder público à lógica do mercado. Esse processo 
envolve a destruição criativa de estruturas físicas, arranjos institucio-
nais e regulações urbanas e sociais visariam a criação de novas condi-
ções para a produção e reprodução do capital no contexto da globali-
zação contemporânea, expressando uma nova coerência estruturada 
(HARVEY, 2004), que ao mesmo tempo preserva estruturas urbanas, 
instituições sociais e agentes presentes no território. A combinação 
do velho e do novo caminha no sentido de reproduzir práticas que 
ameaçam os princípios da gestão democrática e a universalização de 
direitos na cidade.   

Nesse contexto, caberia refletir sobre as possibilidades da cons-
tituição de um bloco de oposição às transformações em curso, supe-
rando as tendências à fragmentação impulsionadas pela coalizão de 
poder, e da construção de um projeto alternativo, na perspectiva da 
afirmação de uma cidade inclusiva, mais justa e democrática, no Rio 
de Janeiro.
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Capítulo 14

A gestão do saneamento ambiental:  
entre o mercado e o direito

Ana Lucia Britto

Resumo: Este texto busca trazer elementos para discutir a gestão dos 
serviços de saneamento na Região Metropolitana do Rio de Janeiro dentro de 
uma perspectiva voltada para a construção de uma gestão mais justa e pautada 
na universalidade e equidade. Os conceitos que balizam esta análise vem do 
campo das análises de politicas públicas sendo eles: resiliência e dependência 
de trajetória. Na primeira parte buscamos construir um retrato do acesso aos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário na RMRJ. Este 
retrato tem como fontes de dados o SNIS, Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento, e diagnósticos realizados no âmbito dos Planos Municipais 
de Saneamento, que encontram-se em fase de elaboração. O objetivo é traçar 
um quadro das desigualdades no acesso ao serviços. A segunda traz uma 
analise do atual modelo de gestão dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, examinando o papel dos principais atores do setor, 
discutindo a dependência da trajetória do modelo PLANASA e as perspec-
tivas de mudança e adequação da gestão aos princípios da Lei 11.445/2007.

Palavras-chave: saneamento básico, gestão urbana, Região Metropolita-
na do Rio de Janeiro

Abstract: This text seeks to discuss water and sanitation services 
management in Rio de Janeiro Metropolitan Region. The concepts that 
guide this analysis come from the field of public policies analysis: resilience 
and path dependence. The first part seeks to build up a picture of access to 
services having as data sources the National Information System on Sanitation 
[Sistema Nacional de Informações em Saneamento] and studies made 
to subsidize water and sanitation municipal plans that are in preparation, 
providing a broader framework of the existing inequalities in the access to 
services. The second part analyzes the role of the main actors of water and 
sanitation sector, discussing path dependence and the perspectives of change 
to adapt water and sanitation management to the principles of the new water 
and sanitation national law. 

Keywords: water and sanitation management; metropolitan governance; 
Rio de Janeiro Metropolitan Region
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Introdução

Recentemente a questão do acesso aos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro (RMRJ) vem aparecendo com frequência na mídia. Críticas à 
gestão da Companhia Estadual de Águas e Esgoto (CEDAE) por mem-
bros do legislativo estadual, associadas a propostas e estudos buscan-
do novas alternativas de gestão por órgãos de governo estadual são 
recorrentes. Estudos e diagnósticos em curso, realizados no âmbito 
da elaboração dos planos municipais de saneamento, mostram a real 
situação de precariedade dos serviços em parte dos municípios metro-
politanos, sobretudo nas periferias da metrópole, que as estatísticas 
oficiais tendem a mascarar. A luz apontada para a Baía de Guanabara 
e para as lagoas da Barra, que deveriam ser palco de competições 
olímpicas em 2016, releva que esses corpos hídricos se encontram alta-
mente poluídos. Como anda o saneamento na metrópole do Rio do Ja-
neiro? Quais os territórios que têm acesso a esses serviços e quais não 
têm? Quais os impasses na gestão desses serviços a serem enfrentados? 
Quais as novas oportunidades que se apresentam? Este texto busca 
trazer elementos para responder a essas questões, dentro de uma pers-
pectiva voltada para a construção de uma gestão mais justa e pautada 
na universalidade e equidade, definida pelo Plano Nacional de Sane-
amento Básico (PLANSAB) como “a possibilidade de todos os brasi-
leiros poderem alcançar uma ação ou serviço de que necessite, sem 
qualquer barreira de acessibilidade, seja legal, econômica, física ou 
cultural. Significa acesso igual para todos, sem qualquer discrimina-
ção ou preconceito” (Plansab, p. 14). O texto se divide em duas partes. 
Na primeira, buscamos construir um retrato do acesso aos serviços na 
RMRJ tendo como fontes de dados o Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento (SNIS) e diagnósticos realizados no âmbito dos Planos 
Municipais de Saneamento que se encontram em fase de elaboração. 
Procura-se nessa parte, mediante fontes de informação alternativas aos 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), traçar 
um quadro mais fiel das desigualdades no acesso aos serviços. Na se-
gunda parte procuramos discutir o modelo de gestão dos serviços de 
saneamento na metrópole do Rio de Janeiro, examinando o papel dos 



486    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

principais atores do setor. Os conceitos que balizam esta análise vêm 
do campo das análises de políticas públicas, sendo eles: resiliência e 
dependência de trajetória.

O conceito de dependência de trajetória mostra que as escolhas 
realizadas no momento de formação das instituições e das políticas 
exercem um efeito de constrangimento sobre o seu futuro desenvolvi-
mento em razão da resistência/resiliência a mudanças. Desse modo, 
uma vez que se tenha adotado uma trajetória específica, seria necessá-
rio um grande esforço, ou até mesmo um choque externo, para alterar 
a direção e o curso das instituições em momentos posteriores (BER-
NARDI, 2012, p.138)

1. Construindo um retrato do acesso aos serviços na 
RMRJ 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro ainda é marcada por 
uma forte desigualdade no acesso aos serviços. O quadro a seguir, ba-
seado em dados do SNIS de 2011, revela essa situação. Enquanto que 
nos municípios-polos de Rio de Janeiro e Niterói os índices de aten-
dimento estão acima de 90%, na periferia a situação é bem diferente.
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Tabela 14.1 – Índices de atendimento por prestador de serviço na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro

Fonte: Brasil, 2012. 
Obs.: O Munícipio de Guapimirim não participou da pesquisa do SNIS 2011.
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Se considerarmos municípios como Japeri, Seropédica e Tanguá, 
Queimados, Itaboraí, Itaguaí, Magé, Maricá, e também municípios 
da Baixada mais próximos do centro, como Belford Roxo e Duque 
de Caxias, verificamos, pelos dados do SNIS, que todos têm índice 
de atendimento por rede de abastecimento de água inferior a 90%. 
Considerando a população total desses municípios em 2010, que é de 
aproximadamente 3.300.000 habitantes, isto perfaz um número sig-
nificativo de moradores da metrópole sem acesso à água distribuída 
pelo sistema público.

A importância quantitativa do deficit em abastecimento de água 
também é reforçada quando analisamos os componentes do deficit ha-
bitacional publicado pela Fundação João Pinheiro. Dentre as Regiões 
Metropolitanas (RMs) do país, relacionadas no estudo, que se baseia 
nas RMs do IBGE e no Censo de 2010, o maior número de domicílios 
urbanos que não estão ligados à rede geral de água está na RM do Rio 
de Janeiro (448 mil domicílios) (Fundação João Pinheiro, 2013).

Por outro lado, mesmo entre os que têm água, uma análise mais 
fina do sistema mostra que o abastecimento é irregular, sobretudo 
nos distritos situados nas franjas da rede de distribuição. A RMRJ é 
fundamentalmente abastecida por dois macrossistemas: o Guandu 
abastece o oeste metropolitano (Baixada Fluminense e Rio de Janeiro) 
e o Imunana-Laranjal, o leste (Niterói, São Gonçalo e Itaboraí)1. O 
Guandu é responsável pelo abastecimento de aproximadamente 85% 
da população da RMRJ. A opção pela organização do abastecimento 
metropolitano nesses dois macrossistemas se fez junto com a fusão dos 
estados do Rio de Janeiro e Guanabara e com a criação da Cedae. Des-
de então, o sistema Guandu, projetado na década de 50 para atender 
o antigo estado da Guanabara, hoje município do Rio de Janeiro, vem 
passando por obras visando tanto a ampliação da capacidade de pro-

1 Existem ainda o sistema Acari (Linhas Pretas), que serve parte da Baixada Fluminense 
e pequenos sistemas locais. O principal sistema isolado para abastecimento público 
nessa região é o sistema Acari, popularmente conhecido como “Linhas Pretas”. O 
nome “Linhas Pretas” surgiu devido à aparência de suas tubulações de ferro fundido, 
na cor preta. Esse sistema é constituído por cinco adutoras, instaladas no início do 
século passado para conduzir a água ao reservatório do Pedregulho, em São Cristóvão, 
e que tinham por objetivo abastecer a cidade do Rio de Janeiro. Com o decorrer dos 
anos e o aumento da demanda, tornou-se necessário o aumento da oferta de água 
para a população, com isso surgiu, o sistema Guandu/Lages, permanecendo até hoje 
como o principal sistema de abastecimento para a região metropolitana do Rio de 
Janeiro. O sistema Acari continua ativo, mas sua vazão não é suficiente para atender a 
população da Baixada Fluminense.
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dução de água tratada, que hoje é de 43 mil litros por segundo, como 
a instalação de novas linhas de adução e distribuição para atender a 
região da Baixada Fluminense.

Para atender essa região foram construídas duas adutoras: a Adu-
tora Principal da Baixada Fluminense (APBF), que é da década de 
1980, e a Nova Adutora da Baixada Fluminense (NABF), cuja comple-
mentação foi concluída em meados de 2013, com recursos do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento I (PAC I). Sem essas linhas de adu-
ção não era possível levar água para os reservatórios existentes, sendo 
que muitos deles ainda estão desativados, e outros ainda em projeto, 
sem prazo para a finalização. Sem água nos reservatórios, muitas re-
giões da Baixada dependem de manobras, realizadas no sistema pelos 
técnicos da Cedae, para serem atendidas. A manobra significa que 
o técnico da Cedae vai selecionar a área que será atendida naquele 
dia e as que ficarão sem abastecimento. Os diagnósticos recentemente 
elaborados para os planos municipais de saneamento da região confir-
mam essa situação. Em grande parte dos municípios, o abastecimento 
de água é intermitente, mostrando, assim, deficit nos volumes de re-
servação e a insuficiência da capacidade das linhas de distribuição. 
Observamos ainda que o volume de água disponibilizado pelo sistema 
Guandu, 43m2/s, vai em sua maior parte para os aproximadamente 
6.300.000 habitantes do Rio Janeiro. Até a inauguração da adutora da 
Baixada, apenas 9m2/s iam para os habitantes da Baixada (onde vivem 
aproximadamente 3.300.000 habitantes).

Vale destacar que, mesmo no interior do município do Rio de Ja-
neiro, servido pelo sistema Guandu, existem problemas de intermitên-
cia na distribuição, sobretudo na Zona Oeste (Área de Planejamento 
5 - AP5). Nesta zona há uma carência efetiva de linhas de adução e de 
unidades de reservação, além da necessidade de ampliação da rede 
de distribuição. Nos municípios periféricos do leste metropolitano, 
São Gonçalo e Itaboraí, atendidos pelo sistema Imunana-Laranjal, a 
situação não é diferente. A melhoria do abastecimento metropolitano 
depende da conclusão de obras em curso com recursos do PAC, desti-
nadas à melhoria da reservação e adução. 

O contingente expressivo de moradores da periferia metropoli-
tana que não tem rede de abastecimento disponível, ou que é servido 
precariamente pelas redes, recorre a soluções alternativas, sejam elas 
by-pass nas redes, ou poços artesianos. No que diz respeito aos poços 
artesianos, observa-se que essa não é uma solução segura: a ausência 
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de sistemas adequados para coleta de esgoto faz com que seja frequen-
te a contaminação das águas do lençol freático, trazendo riscos à saúde 
da população que a consome. No que concerne às ligações irregulares 
na rede de abastecimento da Cedae, é impossível contabilizá-las, mas 
os dados referentes às perdas indicam a gravidade do problema. Em 
2009, dados do SNIS revelavam perdas da ordem de 50% nos municí-
pios da Região Metropolitana. Ressalta-se que a diminuição das perdas 
na distribuição da Cedae/RJ de 2009 para 2010 decorreu de alteração 
na metodologia de avaliação dos volumes e não de ações concretas de 
redução das perdas. Tal situação fez com que o índice de perdas na 
distribuição reduzisse de 51,1% em 2009 para 31,2% em 2010 (ACSEL-
RALD, 2013, p. 86).

As perdas estão relacionadas não somente às ligações clandestinas 
na rede mas também ao baixo índice de hidrometração da companhia. 
Existe na RMRJ um número expressivo de ligações sem hidrômetro, 
medidas por consumo presumido, o que, se por um lado pode gerar 
um consumo perdulário dos usuários, por outro, pode levar à atribui-
ção de volumes consumidos acima da realidade.

Cabe ainda destacar no acesso ao abastecimento de água uma 
outra desigualdade, que se soma à desigualdade centro-periferia me-
tropolitana. Ela concerne o abastecimento para uso domiciliar (consu-
mo humano) e o abastecimento para uso industrial. Observam-se em 
territórios onde o sistema de abastecimento para a população mais 
pobre é bastante precário, como Duque de Caxias e Queimados, des-
vios no sistema onde estruturas de adução  foram feitas para atender  
adução que foram feitos para atender exclusivamente as zonas indus-
triais. Em Duque de Caxias, existe uma linha de adução que atende 
exclusivamente a Refinaria Duque de Caxias (REDUC), transportando 
água do sistema Guandu, e em Queimados um sistema com água de 
boa qualidade para atendimento do Distrito Industrial. No caso da 
Reduc, chama atenção o fato de a população que vive no entorno da 
indústria sofrer com o abastecimento precário. Estudo realizado por 
Lemes mostra que a região de Duque de Caxias onde se encontra a 
Reduc é caracterizada pela precariedade do serviço de abastecimen-
to público, utilizando-se do sistema Acari que depende do regime de 
chuvas. O autor afirma, corretamente, que em cenários de escassez a 
prioridade deve ser o abastecimento humano (LEMES, 2007). Este é, 
de fato, o princípio fundamental dos marcos legais que regem a gestão 
de recursos hídricos e a gestão do saneamento, que não estão sendo 
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respeitados na gestão das águas na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro.

Com relação ao esgotamento sanitário, a situação é ainda mais 
grave do que a do abastecimento de água. Os índices de atendimen-
to com rede são inferiores a 50% em quase todos os municípios. As 
exceções são os municípios do Rio de Janeiro e Niterói. Os dados do 
SNIS são diferentes dos dados do IBGE, mas vale lembrar que o IBGE 
não distingue atendimento por rede de esgoto sanitário e esgotamento 
via rede pluvial. Mesmo assim, pelos dados do IBGE, existem municí-
pios cujo indicador do destino do esgoto é “rede geral ou pluvial” que 
está abaixo de 50%, como Itaboraí (17,32%), Belford Roxo (40,99%), 
Magé (40,14%), Japeri (39,84%), São Gonçalo (38,54%), Guapimirim 
(41,49%), Seropédica (18,27%) e Paracambi (44,23%). 

Se a coleta do esgoto é precária na maior parte dos municípios, o 
tratamento do esgoto coletado é também extremamente insuficiente. 
Os esgotos coletados pelas redes pluviais não são tratados e, dos es-
gotos coletados pela rede de esgotamento, apenas dois municípios do 
Rio de Janeiro, Niterói e Maricá, apresentam indicadores de tratamen-
to acima de 50%, com 84,4% e 66,6%, respectivamente.

O caso do esgotamento sanitário na Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro é emblemático da ineficiência do poder público, se conside-
rarmos os diferentes programas desenvolvidos e o volume de recursos 
mobilizados. Desde 1996, com os investimentos do Programa de Des-
poluição da Baía de Guanabara (PDBG), e até 2010 (PAC I) foi inves-
tido um volume expressivo de recursos em esgotamento no território 
metropolitano e particularmente na região da Baixada Fluminense. 
Diferentes análises mostram que os resultados são muito aquém do 
esperado. Os principais problemas são sistemas incompletos e desco-
nectados com estações de tratamento que não operam por falta de 
esgotos para tratar2.

O retrato acima apresentado denota graves problemas de gestão 
dos serviços: dificuldades de generalizar o acesso ao abastecimento de 
água, sobretudo nos municípios da periferia metropolitana; um índice 
de perdas de água considerável; um vasto território nos municípios 
da periferia metropolitana sem rede de coleta de esgotos, servido por 
um sistema de drenagem que não foi projetado para operar como uni-

2 A situação dos programas de saneamento desenvolvidos na Baixada na década de 
2000 foi objeto de análise de Porto (2003), Britto (2003), Hubner (2002), Santos e 
Christovão (2010). 
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tário, por valas a céu aberto, ou por fossas muitas vezes precárias, 
contaminando o lençol freático e a água dos poços, construídos como 
forma de garantir ou completar o abastecimento de água. Ele não é 
muito diferente do que tínhamos no início da década de 2000. Busca-
mos a seguir levantar elementos que expliquem essa situação, isto é, 
por que, apesar dos investimentos realizados, ainda estamos longe de 
universalizar o acesso aos serviços, analisando o modo de gestão e a 
relação entre os principais atores do setor no contexto da metrópole 
do Rio de Janeiro, retomando nessa análise a questão da dependência 
de trajetória que marca o setor de saneamento, e examinando como 
ela se manifesta no contexto específico da RMRJ.

2. O modelo de gestão dos serviços de saneamento na 
metrópole do Rio de Janeiro: entre dependência de 
trajetória e perspectivas de inovação

As análises da trajetória do setor de saneamento no Brasil nos 
últimos anos convergem no sentido de destacar a forte resiliência a 
mudanças e o peso da herança do Planasa, apesar das novas perspecti-
vas trazidas pela Lei n. 11.445/2007 e seu decreto de regulamentação 
de 2010 (BRITTO et al., 2012; HELLER, 2013). A grande novidade 
trazida por essa lei é a obrigatoriedade de o poder público prestar 
serviços de saneamento básico que sejam necessariamente planejados, 
regulados e submetidos ao controle social. No campo da gestão, o 
novo marco regulatório trouxe a redefinição de papéis e a necessidade 
de uma mudança de postura dos principais agentes do setor de sa-
neamento: governos municipais, governos estaduais e prestadores de 
serviços, como as Companhias Estaduais.

Uma questão central é o reforço ao papel dos municípios na pres-
tação dos serviços, que devem: (i) elaborar e aprovar a Política Muni-
cipal de Saneamento Básico, mediante a qual será definido o modelo 
jurídico-institucional e as funções de gestão dos serviços públicos de 
saneamento e estabelecida a garantia do atendimento essencial à saú-
de pública, aos direitos e deveres dos usuários, e ainda a instância 
controle social da gestão dos serviços; (ii) elaborar e aprovar o Plano 
Municipal de Saneamento Básico, cujo conteúdo é definido na Lei; 
(iii) constituir a entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços pú-
blicos de saneamento básico ou definir a qual entidade existente será 
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delegada essa função; (iv) implantar a entidade responsável pelo con-
trole social dos serviços, que pode ser um conselho específico (Conse-
lho Municipal de Saneamento) básico, ou inserir a função de controle 
social dentro do Conselho Municipal da Cidade. Os municípios, inde-
pendentemente do modelo de prestação de serviços adotado, isto é, 
gestão direta, delegação à empresa estadual, ou delegação à empresa 
privada, devem assumir as funções acima citadas. 

Esse papel destacado dos municípios na gestão dos serviços de-
pende, todavia, da conjuntura política no nível local, isto é, do grau 
de mobilização da sociedade, do projeto político do partido no poder 
nos níveis municipal e estadual, da atuação de movimentos sociais e, 
sobretudo, a disposição do governo local para avançar na democrati-
zação da gestão pública.

A partir das determinações da Lei n. 11.445/2007, as Companhias 
Estaduais também têm seu papel reestruturado: elas devem passar a 
atuar como prestadoras de serviços aos municípios, subordinadas a 
uma política e a um plano definido no nível municipal, e ser reguladas 
por entidade definida pelo município. Os governos estaduais também 
devem elaborar seus planos estaduais e, no caso das regiões metropo-
litanas, em função do resultado do julgamento da ação direta de in-
constitucionalidade (ADI) em 2013, como veremos a seguir, também 
passam a ter um papel central na gestão do saneamento.  

De fato, a Lei n. 11.445/2007 define as responsabilidades do titu-
lar, mas não trata da questão da titularidade dos serviços de saneamen-
to básico, por entender que a definição de competências entre os entes 
da Federação é matéria exclusiva da Constituição Federal. Entende-se, 
portanto, que “seria inconstitucional uma lei federal que viesse a defi-
nir a titularidade de competência, mesmo a título de apenas explicar 
ou interpretar dispositivo da Constituição” (BRASIL, 2007 b, p. 9). 

Sobre esse tema encontrava-se em curso no Supremo Tribunal 
Federal (STF) o julgamento de ações diretas de inconstitucionalidade: 
a ADI 1842 do Rio de Janeiro e a ADI 2077 da Bahia, que dispõem 
sobre a titularidade dos serviços em regiões metropolitanas e aglome-
rações urbanas. Nesses dois estados, duas leis estaduais atribuíam ao 
Estado a competência para decidir sobre a prestação dos serviços de 
saneamento básico em regiões metropolitanas e em outras áreas onde 
um mesmo sistema atenda a dois ou mais municípios. Essas duas leis 
tiveram sua constitucionalidade questionada. A ADI do Rio de Janeiro 
foi ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) contra leis 
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que tratam da criação da região metropolitana e da microrregião dos 
Lagos no Estado do Rio (Lei Complementar n. 87/89) e sobre presta-
ção de serviço de saneamento básico (Lei Estadual n. 2869/97).

No final de fevereiro de 2013, o Supremo Tribunal Federal julgou 
parcialmente procedente a ADI do Rio de Janeiro. Na decisão dos mi-
nistros do STF fica claro que devem ser criadas entidades que reúnam 
integrantes de prefeituras e do governo estadual para tratar questões 
sobre serviços públicos integrados, como saneamento e transporte. 
No entendimento do Supremo, não se pode atribuir a gestão nem ex-
clusivamente ao município, nem ao estado. Entendeu-se que a criação 
de região metropolitana não pode suprimir a autonomia municipal e 
transferir as competências para a exclusiva esfera estadual. No meio 
termo, definiu-se que os serviços públicos nas regiões metropolitanas 
devem ser planejados e executados por decisões provenientes de um 
órgão com participação de todos os entes federativos (estado e muni-
cípios), sem que a vontade de um único ente possa se sobrepor. Assim, 
a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico passa a ser 
compartilhada, sob a direção de estrutura colegiada instituída por lei 
complementar estadual. Os governos estaduais passam, portanto, em 
contexto metropolitano, a ter um papel destacado na gestão do sane-
amento. Os ministros do Supremo concordaram com a premissa de 
que, em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, a má pres-
tação do serviço em uma cidade pode prejudicar as demais. Por isso 
entenderam que é válida a criação de entidades, onde têm assento go-
verno estadual e municípios, para atuação em conjunto. Os ministros, 
porém, deixaram para depois a decisão sobre a partir de quando vale 
a regra no caso específico do Rio. 

Como vamos observar, apesar de uma forte tendência de mudan-
ças na gestão do saneamento, induzidas pelo novo quadro normativo, 
na RMRJ a resistência da Cedae a adaptar-se às novas normas para a 
gestão dos serviços é particularmente importante. Podemos identifi-
car atualmente, no que concerne à atuação da companhia, um modo 
de gestão dos serviços muito semelhante ao estabelecido na segunda 
metade dos anos 70, quando a empresa pública foi constituída, nos 
marcos da fusão entre os antigos estados do Rio de Janeiro e da Gua-
nabara. Essa semelhança se deve a uma forte dependência de trajetó-
ria (“path dependence”) na política pública de saneamento metropoli-
tana, isto é, de como fatos históricos e escolhas passadas definidas na 
época da fusão, influenciam e delimitam o campo de ação dos atores 
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com relação ao rol de caminhos a serem seguidos no futuro (PIER-
SON, 2004), dificultando a adoção dos princípios descentralizadores 
da Lei n. 11.445/2007 no contexto da RMRJ.

Discutindo o processo de descentralização de políticas públicas, 
Arretche (2000) usa argumentos que nos parecem pertinentes para 
analisar os impasses da política pública de saneamento na RMRJ, que 
contribuem para reforçar a pertinência do conceito de dependência 
de trajetória como balizador dessa análise. A autora argumenta que 
condições econômicas – riqueza e capacidade fiscal – são necessárias, 
mas não suficientes para o sucesso de uma política descentralizadora. 
Neste sentido, ela agrega à análise aspectos que nos parecem centrais: 
(i) a capacidade administrativa, ou seja, existência de recursos mate-
riais e organizacionais instalados como um requisito estrutural básico 
para que governos locais possam assumir a gestão da política; (ii) o 
legado de políticas prévias, que pode ser interpretado no sentido da 
dependência de trajetória (“path dependence”); (iii) a relação entre 
Estado e sociedade e (iv) as relações intergovernamentais estabelecidas 
entre os entes federativos.

Na mesma linha de Arretche, Frey, discutindo os caminhos para a 
análise de políticas públicas, chama a atenção para as condições insti-
tucionais de sua gestão, enfatizando as particularidades das sociedades 
em desenvolvimento (FREY, 2000). O autor afirma que peculiaridades 
socioeconômicas e padrão de políticas nessas sociedades constituem-
-se em condicionantes particulares, não podendo ser tratados apenas 
como fatores processuais e institucionais específicos, havendo a ne-
cessidade de “adaptação do conjunto de instrumentos de análise de 
políticas públicas às condições das sociedades em desenvolvimento” 
(FREY, 2000, p. 215-216). 

Complementarmente, discutindo a necessidade de considerar 
os contextos particulares em que se desenvolvem as políticas públicas 
de saneamento, Heller e Castro destacam a importância das condi-
ções sistêmicas que incidem sobre essas políticas. Segundo os autores, 
dentre as condições externas fundamentais podem ser mencionados 
processos econômicos e políticos, mas também importantes fatores 
culturais – como a cultura política dominante – que podem facilitar ou 
dificultar a adoção de políticas públicas particulares. Seria relevante 
ainda destacar, na realidade brasileira, a dimensão federalista do país 
e os conflitos e interesses resultantes da atuação da União, estados e 
municípios no setor (HELLER; CASTRO, 2007, p. 290).
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Assim, no caso da política pública de saneamento, as condições 
particulares da constituição político-institucional do território metro-
politano, descritas por Azevedo e Lobo em capítulo deste livro vão 
ser fundamentais para a compreensão do que designamos como resi-
liência, entendendo que o modo de gestão de saneamento na RMRJ 
adota formalmente alguns dos princípios da Lei n. 11.445/2007 sem, 
no entanto, alterar fundamentalmente o modo de gestão herdado do 
período anterior.

2.1. A dependência de trajetória e a resistência à mudança: a 
atuação da Cedae 
Principal ator na gestão do saneamento metropolitano, a Cedae 

é uma empresa pública vinculada à Secretaria de Obras. Até o final 
de 2006 entre os diversos problemas que comprometiam o bom de-
sempenho da empresa destacavam-se: o baixo índice de hidrometra-
ção, o alto índice de perdas, a política tarifária inadequada, a ausência 
de capacidade de investimento, o alto índice de evasão de receitas e 
inadimplência, o crescimento exponencial de causas judiciais e a falta 
de integração entre os sistemas. A companhia vinha fechando os anos 
com resultados financeiros negativos. 

No começo do primeiro mandato do governador Sergio Cabral, 
ainda em 2007, foi iniciado um programa de recuperação e moder-
nização da companhia, pelo governo do estado, a partir de projeto 
elaborado pela Fundação Getúlio Vargas. Desde então, a política da 
companhia vem sendo focada em uma estratégia de recuperação fi-
nanceira centrada no aumento dos índices de faturamento, mediante 
a coibição de ligações clandestinas de grandes e médios usuários. No 
balanço de 2010 a companhia anunciava sua recuperação financeira: 
“A CEDAE provou ser uma Companhia lucrativa, apresentando lucro 
pelo quarto ano seguido” (Cedae, 2010). Contudo, desde então, os 
resultados têm sido cada vez menores. O lucro recuou e, em 2011, a 
Cedae registrou um prejuízo.

Apesar dos impasses enfrentados, o projeto de recuperação finan-
ceira permanece, acompanhado da tentativa de orientar a gestão por 
uma visão empresarial. Essa visão empresarial, aplicada aos serviços de 
saneamento é, como afirmam Heller e Castro, coerente com as tentativas 
de substituir o princípio de serviços como direito social de cidadania, 
que devem responder aos interesses e demandas sociais, por princípios 
mercantis, em que o ator interpelado é o(a) consumidor(a) ou o cliente, 
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e não o(a) cidadão(ã) portador(a) de direitos (HELLER; CASTRO, p. 4). 
Essa visão empresarial ou mercantil dos serviços não é estranha ao mo-
delo Planasa, ao contrário, estava na base do projeto de modernização 
da gestão dos serviços de saneamento básico do regime militar.

No caso da Cedae, a visão empresarial, pré-existente, mas reforçada 
no projeto de modernização implementado a partir de 2007, pode ser 
identificada em diferentes aspectos. Ela aparece na estratégia empreendi-
da a partir de 2008 para garantir a renovação dos contratos com os mu-
nicípios. Todos os municípios metropolitanos que possuíam delegação da 
prestação de serviços com a companhia renovaram os mesmos por apro-
ximadamente 30 anos. Observa-se que essa renovação se fez para garantir 
um “mercado”, mas estava em desacordo com os princípios da Lei n. 
11.445/2007. Os contratos de programa estabelecidos não são orientados 
por planos de investimento formulados e/ou discutidos com os municí-
pios, pois os municípios não possuíam esses planos. Os contratos também 
não são regulados. Assim, mesmo adotando o novo modelo de contratu-
alização, as condições particulares do contexto político-institucional que 
caracteriza o território metropolitano fazem com que as relações entre 
Cedae e municípios não se alterem efetivamente.

Reforçando essa ideia, verificamos que, segundo a Lei Estadual 
n. 4.556/05, regulamentada pelo Decreto Estadual n. 38.618/05, cabe 
à Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do 
Rio (AGENERSA) regular e normatizar a atividade de saneamento no 
Estado do Rio. Contudo, um acordo dentro do governo do estado 
prevê que a Cedae terá suas atividades fiscalizadas e reguladas pela 
agência somente a partir de agosto de 2015. Esse acordo se materia-
lizou no Decreto n. 43.982/12 que prevê, dentre outras, as medidas 
necessárias para transição da fiscalização e regulação dos serviços de 
fornecimento de água e esgotamento sanitário nos municípios em que 
a companhia atua. De acordo com a justificativa do decreto do gover-
nador Sérgio Cabral, há “a necessidade de se assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro dos serviços de saneamento prestados pela Ce-
dae, bem como o cumprimento das metas de ampliação de cobertura 
estabelecidas pelo Poder Executivo estadual e pactuadas com os mu-
nicípios com os quais foram celebrados convênios e contratos de pro-
grama” e “a necessidade de capacitação da Agenersa, para que possa 
assumir as tarefas relacionadas à regulação de empresa do porte da 
Cedae”. O decreto prevê que a Agenersa e a Cedae adotem medidas 
necessárias para transição da fiscalização e regulação dos serviços de 
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fornecimento de água e esgotamento sanitário. Será criada uma equi-
pe formada por representantes da Cedae, da Secretaria de Estado da 
Casa Civil e da Agência Reguladora, à qual caberá analisar normas 
que regulam e definem as obrigações da Companhia. A justificativa 
de que a Agenersa precisaria se capacitar para regular a Cedae é dis-
cutível, pois a agência já atua no setor de saneamento regulando as 
concessionárias privadas Águas de Juturnaíba e Prolagos.

Mesmo propondo contratos que não contemplavam efetivamente 
os princípios da Lei n. 11.445/2007, a Cedae possuía dois elementos 
fortes para negociar as renovações: a promessa de investimentos volu-
mosos através do PAC e os pactos políticos alinhavados pelo governo do 
estado com as prefeituras. Em tese, esses contratos estariam irregulares, 
pela ausência de plano e de regulação, mas não houve até hoje questio-
namento dos mesmos na justiça. A renovação dos contratos fazia parte 
de uma estratégia de abertura de capital da companhia. Em outubro 
de 2012, a Cedae deu entrada com o pedido de abertura de capital na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A proposta era de que a com-
panhia passasse a ter pelo menos 25% de suas ações ordinárias (ON, 
com voto) negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA). No 
entanto, a oferta de ações foi mal sucedida, fazendo com que o processo 
fosse adiado. Uma outra alternativa foi cogitada recentemente pelo go-
verno do Estado: a venda de uma fatia de 20% de seu capital para uma 
empresa ou um consórcio, via leilão. O processo de abertura de capital 
da companhia tem que enfrentar, contudo, dois diferentes impasses: um 
passivo trabalhista e previdenciário relevante e a já conhecida defici-
ência operacional da Cedae, afetando todos os usuários dos serviços, 
porém mais particularmente aqueles da periferia metropolitana.

Dentro da lógica de estruturação das companhias estaduais, im-
plementada ainda durante a égide do Planasa, havia expectativa de, 
mediante subsídios cruzados, viabilizar os investimentos em áreas mais 
pobres desprovidas de serviços com a arrecadação oriunda da presta-
ção de serviços nos municípios mais ricos, com sistemas já estrutura-
dos. Nunca houve, contudo, na gestão da Cedae, possibilidade de dar 
transparência a esse mecanismo de subsídio.

O balanço da Cedae de 2012 mostra que a maior parte da arreca-
dação da companhia provém do município do Rio de Janeiro, respon-
sável por 78% da receita bruta, que também é privilegiado em termos 
de investimentos, como vemos no quadro a seguir, elaborado a partir 
das demonstrações financeiras da Cedae de 2012. 
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Tabela 14.2 – Investimentos CEDAE

Fonte: Balanço CEDAE, 2012.

Observa-se que o município do Rio de Janeiro, apesar de apresen-
tar os melhores indicadores de acesso aos serviços, recebeu um volu-
me bem maior de investimentos do que a Baixada Fluminense. Pode 
ser ressaltado o volume de recursos destinados à melhoria do sistema 
de abastecimento de água e de esgotamento da região do Recreio e 
Barra da Tijuca, região que recebeu o maior volume de recursos no 
município do Rio de Janeiro.

Um outro problema na gestão da Cedae é que, apesar de nos 
novos contratos de programa a companhia manter a responsabili-
dade pelos sistemas de esgotamento dos municípios da Baixada, e 
de estarem previstos investimentos da companhia nos sistemas com 
recursos oriundos do PAC e do Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID) por meio do Programa de Saneamento Ambiental dos 
Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), ela não tem 
assumido a manutenção das infraestruturas instaladas nesses muni-
cípios, que operam de forma precária. Essa visão é confirmada pelo 
presidente da companhia que, em entrevista ao jornal O Globo, em 
26 de junho de 2012  declarou “Esgoto é de responsabilidade mu-
nicipal. Em alguns municípios, se conseguirmos viabilizar recursos, 
vamos até entrar. Estamos entrando pesado em Itaperuna porque é 
uma grande concentração populacional” (GALDO; DAFLON, 2012).

A ineficiência da Cedae na prestação aos usuários que dispõem 
dos serviços tem levado à multiplicação das ações na justiça. Segun-
do reportagem do jornal O Globo, entre junho de 2012 e junho de 
2013 a empresa foi a quarta colocada na lista das que mais respondem 
ações nos juizados especiais cíveis do Rio (antigo Tribunal de Peque-
nas Causas). Por outro lado, é frágil o compromisso com aqueles que 
não dispõem dos serviços no contexto da metrópole, sendo que estes 
são, em sua maioria, parcelas das populações mais pobres, como visto 
na primeira parte deste texto. 
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Tudo isso nos leva a concluir que a forma de atuação da Cedae 
fere os princípios da Lei n. 11.445/2007, mantendo-se na Região 
Metropolitana um modo de gestão em que o prestador, a Cedae, assume 
a gestão dos serviços, resistindo ao controle dos municípios sobre 
sua atuação, e também ao controle social. Por outro lado, a Cedae é 
permeável aos interesses políticos do governo do estado, seguindo a 
trajetória desenhada em período anterior, quando da sua constituição 
no contexto do Planasa. A empresa vinculada à Secretaria de Obras 
é, sem dúvida, um instrumento importante na construção da rede de 
subordinação da maior parte dos municípios metropolitanos ao governo 
do Estado. Isso fica evidente nas renovações de contrato e na inexistência 
de cobranças efetivas da maior parte dos municípios à companhia. Vale 
lembrar que essa é uma característica específica das relações políticas 
que vigoram no estado do Rio de Janeiro, isto é, das condições sistêmicas 
particulares que marcam esse território. Essas relações têm sua origem 
no chaguismo e na hegemonia do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB) no estado. Elas não são inerentes ao federalismo 
brasileiro; nas RMs de São Paulo e Belo Horizonte verifica-se uma maior 
autonomia de municípios com relação ao governo estadual.

As tentativas de transformar a Cedae em uma empresa eficiente, 
tomando-se por base estudos de modelagem de uma nova estrutura 
organizativa feitos pela Fundação Getúlio Vargas, visando uma possível 
abertura de capital, não trouxeram mudanças fundamentais nesse 
modo de gestão. Mas reforçaram uma visão empresarial que afasta a 
empresa da sua função essencial que é a prestação de serviços públicos 
aos cidadãos. 

2.2. A ação do governo estadual: a Secretaria de Estado do 
Ambiente (SEA) e os programas ambientais: uma inflexão na 
trajetória orientada pela questão ambiental?
A reestruturação da Cedae em 2007 foi acompanhada por uma 

reorganização da gestão ambiental no nível estadual. A Secretaria de 
Estado do Ambiente (SEA) foi reorganizada e a Lei n. 5.101/2007 
estipulou a criação do Instituto Estadual do Ambiente (INEA) como 
executor das políticas estaduais de meio ambiente, de recursos hídri-
cos e de recursos florestais. O Instituto, subordinado à Secretaria do 
Ambiente, foi efetivamente instalado em janeiro de 2009, com o ob-
jetivo de integrar as três políticas estaduais: de meio ambiente, de re-
cursos hídricos e de recursos florestais. Ele incorporou as atribuições, 
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as competências e as estruturas institucionais da Fundação Estadual 
de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA), da Fundação Superinten-
dência Estadual de Rios e Lagoas (SERLA) e da Fundação Instituto 
Estadual de Florestas (IEF).

Desde então, as principais políticas do componente esgotamento 
sanitário do saneamento, voltadas para a Região Metropolitana, pas-
saram a ser gestadas dentro da Secretaria e do Instituto, sendo a Ce-
dae a executora dos programas. O carro-chefe da Secretaria de Estado 
do Ambiente é o Programa “Pacto pelo Saneamento”, formulado por 
essa secretaria em 2008 e instituído em 2010 pelo Decreto Estadual 
n. 42.930. Ele tem por objetivo anunciado universalizar o acesso aos 
serviços públicos de saneamento básico com a audaciosa meta de re-
verter um deficit histórico que o Rio de Janeiro acumula no setor de 
esgotamento sanitário e destinação do lixo. No primeiro, o objetivo é 
ampliar de 30% para 60% a coleta e tratamento de esgoto em todo o 
estado até 2016, ano em que serão realizados os Jogos Olímpicos do 
Rio de Janeiro. Com relação ao lixo, o objetivo é erradicar todos os 
lixões. Vale lembrar que é mais o compromisso olímpico e a necessida-
de de melhoria das condições ambientais precárias dos corpos hídri-
cos da metrópole do que a universalização do acesso ao esgotamento 
que funcionaram como catalizadores desse pacto.

O Pacto pelo Saneamento é dividido em dois subprogramas: o 
“Lixão Zero”, voltado para a erradicação de lixões e implantação de 
aterros sanitários e centrais de tratamento de resíduos e o “Rio + Lim-
po”, voltado para os sistemas de coleta e de tratamento de esgoto, 
envolvendo também as secretarias de Estado de Agricultura e Pecuária 
e de Obras; além da Cedae e da Fundação Nacional de Saúde (FUNA-
SA). Os recursos são do Fundo Estadual de Conservação Ambiental e 
Desenvolvimento Urbano (FECAM) (R$ 370 milhões), do PAC e da Fu-
nasa. Também foram mobilizados para investimento em saneamento 
recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI), oriun-
dos da cobrança pelo uso da água. Os dois comitês de bacia metropo-
litanos, Guandu e Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, junta-
mente com o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, aprovaram re-
soluções que determinam os recursos advindos da cobrança pelo uso 
da água sejam destinados a ações voltadas para coleta e tratamento de 
esgotos. Observa-se, na análise do funcionamento dos Comitês metro-
politanos e da gestão de recursos hídricos no estado, um compromisso 
com as melhorias das condições de saneamento.
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Além disso, a SEA conseguiu negociar com o BID, o Programa 
de Saneamento dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara 
(PSAM). Este é a principal iniciativa de saneamento do Plano Guana-
bara Limpa, relacionado ao compromisso olímpico. Coordenado pela 
SEA, o Psam prevê a aplicação de cerca de R$ 1,3 bilhão, até 2016, em 
obras de esgotamento sanitário e em projetos de saneamento nos 15 
municípios do entorno da Baía de Guanabara: Belford Roxo, Cacho-
eiras de Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Magé, Mes-
quita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Rio Bonito, Rio de Janeiro, São 
João de Meriti, São Gonçalo e Tanguá. O BID concedeu empréstimo 
ao Governo do Estado de US$ 452 milhões. A complementação dos 
recursos financeiros necessários será a contrapartida oferecida pelo 
Estado, tendo sido já aprovados R$ 330 milhões pelo Fecam. Cerca 
de 80% desse recurso será destinado à realização de projetos e obras 
para instalação de sistemas receptores e de tratamento de esgotos, 
que devem contribuir para reduzir o lançamento da carga orgânica de 
origem doméstica vertida para a baía, revertendo, assim, seu estado 
de degradação ambiental. O foco é, portanto, a qualidade das águas 
da Baía. A questão é se esse volume de investimentos pode reverter 
em melhorias no acesso ao saneamento dos moradores do entorno 
da Baía. Como o programa ainda está na sua primeira fase, de elabo-
ração de projetos, ainda não é possível dar respostas concretas a essa 
questão. Contudo, mesmo reconhecendo que a SEA tornou-se um ator 
central na formulação de planos, programas e captação de recursos 
para o saneamento3, sabe-se que a execução das obras e a gestão do 
sistema permanecerá sob responsabilidade da Cedae, correndo o risco 
de serem reproduzidos os vícios de outros programas executados pela 
companhia.

Além de obras, as ações do Psam envolvem investimentos nas ins-
tituições do Governo do Estado para melhorar a qualidade dos servi-
ços prestados e o apoio às prefeituras para a promoção de políticas 
públicas de saneamento nos 15 municípios envolvidos. O programa 
está apoiando a elaboração dos planos municipais de saneamento nos 
municípios do entorno da Baía, o que é fundamental para adequar a 
gestão dos serviços na RMRJ às determinações da Lei n. 11.445/2007. 

3 No início do segundo semestre de 2013, o Psam contava com cerca de 40% dos 
projetos de engenharia concluídos e 70% dos estudos de planejamento do saneamento 
finalizados – planejamento realizado com as prefeituras dos 15 municípios que fazem 
parte da bacia hidrográfica da Baía de Guanabara.
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É importante lembrar, contudo, que os contratos de delegação da ges-
tão dos serviços pelos municípios à Cedae foram renovados por pe-
ríodos de 30 anos sem a existência desses planos. Fica uma questão: 
com os planos concluídos poderá haver revisão dos contratos? Haverá 
mudança na relação da Cedae com os municípios? Parece-nos que não, 
pois essa relação se funda na dependência/subordinação histórica da 
maior parte dos municípios metropolitanos ao governo do estado.

Por outro lado, reconhecendo esse problema, assim como a fal-
ta de interesse da Cedae em atuar no esgotamento, técnicos da SEA 
vêm articulando um novo modelo de gestão desses serviços, a ser ne-
gociado com os municípios. Entrevistas realizadas, esses técnicos nos 
indicam que o paradigma que vem sendo pensado como adequado é, 
para ampliar o acesso ao esgotamento sanitário, estabelecer contratos 
de parceria com o setor privado, nos moldes do que foi articulado 
nos municípios de Niterói e Rio de Janeiro, como veremos a seguir. 
A Cedae permaneceria como responsável pelos serviços de abasteci-
mento de água. Assim, a questão da melhoria da qualidade ambiental, 
que está na base do Pacto pelo Saneamento e que vem orientando as 
ações da SEA e do Inea, que poderia ser um caminho profícuo para 
um novo pacto de gestão pública dos serviços de saneamento, aberto 
à participação dos municípios e pautado em princípios de equidade, 
pode conduzir à uma mudança no sentido da substituição da Cedae 
por empresas privadas, reforçando, portanto, a lógica de mercantiliza-
ção dos serviços.

2.3. Os municípios metropolitanos e a gestão do saneamento: 
a periferia metropolitana e a dependência da Cedae: o centro 
(Rio e Niterói) e o movimento de privatização
Como visto anteriormente, a Lei n. 11.445/2007 traz novas res-

ponsabilidades para os municípios com relação à gestão do saneamen-
to: formulação da política e plano municipal, definição da forma de 
prestação do serviço e da forma de regulação, fiscalização da presta-
ção, instituição de mecanismos e instâncias de controle social. Toda-
via, são poucos os municípios da metrópole do Rio de Janeiro aptos 
a assumir essas funções, portanto não identificamos as condições ne-
cessárias para uma mudança de trajetória, caso houvesse uma ruptura 
nos pactos políticos que fundamentam a governança metropolitana. 
Essa dificuldade tem a ver com a capacidade fiscal e financeira e com a 
capacidade institucional dos municípios. No que diz respeito à capaci-
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dade fiscal e financeira, observamos que a maior parte dos municípios 
metropolitanos apresenta baixos níveis de receita pública per capita. 
Esta é fator determinante da capacidade institucional das prefeituras 
que, na maior parte dos municípios metropolitanos, é fraca. Traba-
lhos recentes, com base nos dados da Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais (MUNIC) do IBGE e de entrevistas com técnicos das pre-
feituras, nos mostram que uma das principais fragilidades dos municí-
pios metropolitanos, que os impediria de uma maior autonomia e uma 
ação mais efetiva no saneamento, é a ausência de um corpo técnico 
permanente e tecnicamente qualificado (BARBOSA; MENDONÇA, 
2012). Observa-se que um contingente expressivo de funcionários das 
prefeituras metropolitanas não possui vínculos formais com a admi-
nistração municipal, sujeitando as secretarias aos ciclos permanentes 
de descontinuidade a cada mudança de comando nas prefeituras. As 
exceções são Rio de Janeiro e Niterói. 

De fato, para a maior parte dos municípios metropolitanos, a de-
legação da gestão do saneamento aparece como a única alternativa 
possível, em uma forma de gestão que reproduz o acordo no qual de-
legação vem junto com desresponsabilização, que caracterizou a traje-
tória anterior, dentro da lógica do Planasa.

Assim, metropolitanos da periferia, politicamente dependentes 
do estado, a alternativa é a renovação dos contratos com a Cedae, man-
tendo, portanto, a trajetória anterior, pois mesmo, sendo feitas após a 
Lei n. 11.445/2007, as renovações são realizadas sem considerar seus 
princípios. Um exemplo é o de Duque de Caxias, município que teria 
capacidade de investimento, sendo o segundo PIB do estado, que mas 
sofre históricos problemas de falta de água. Em março de 2008, o en-
tão prefeito de Duque de Caxias, Washington Reis, do mesmo partido 
do governador, aprovou a lei que celebra convênio de cooperação com 
o Estado do Rio de Janeiro e contrato de programa com a Cedae por 
um período de 30 anos. O prefeito que assumiu em 2009, José Camilo 
Zito, eleito pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) que 
fazia oposição ao governo do estado, manteve a mesma relação com a 
Cedae até o final do seu mandato. Na campanha eleitoral para as elei-
ções de 2012, contudo, ele, então candidato pelo Partido Progressista 
(PP), anunciou seu projeto para o saneamento: 

Duque de Caxias é o final da linha da Cedae. A água não chega 
aqui. A minha proposta é criar o Consórcio Águas da Baixada, a 
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partir da união de todos os prefeitos da região. Parte da água vinda 
do Guandu será dividida pelos municípios, e cada prefeitura terá 
seu próprio plano para o abastecimento. Essa é a solução: a união 
de todos para resolver um problema comum4. 

É interessante observar que durante seu mandato ele não tomou 
nenhuma inciativa com relação a esse projeto. Para o ex-prefeito Wa-
shington Reis, candidato pelo Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB) em 2012, o problema era crônico: “Metade da cida-
de sofre com a falta de água. Eleito, vou criar a Companhia Municipal 
de Água e Esgoto. E não ficaremos reféns da Cedae”5. Lembramos que 
foi durante seu mandato que foi aprovada a renovação por 38 anos 
com a Cedae. O candidato que ganhou as eleições, Alexandre Cardo-
so, anunciou que investiria na instalação da Companhia Municipal de 
Água e Esgoto: “É preciso investir cerca de R$ 280 milhões para criar 
essa empresa. Há lugar que está sem abastecimento há anos” 6. Até 
hoje, segundo ano de seu mandato, nenhuma iniciativa nesse sentido 
foi anunciada, e o prefeito vem cada vez mais se alinhando politicamen-
te com o governo do estado. O caso de Duque de Caxias, município 
que poderia municipalizar a gestão dos serviços, exemplifica a forte 
dependência dos municípios da Baixada, assim como de São Gonçalo 
e Itaboraí, ao governo do estado e, consequentemente, à Cedae.

Para os municípios institucionalmente mais bem estruturados, a 
situação é diferente, e podemos identificar uma inflexão de trajetória, 
mas a alternativa à Cedae não é a municipalização, mas a concessão à 
iniciativa privada, sem qualquer perspectiva de reforço à capacidade 
municipal, nem estímulo à cooperação intermunicipal para o fortale-
cimento da gestão pública. Este é o caso de Niterói e Rio de Janeiro.

Em Niterói, apesar da boa performance da companhia privada Águas 
de Niterói, que atende com ligações de água 100% da população, a ges-
tão dos serviços apresenta aspectos contraditórios: não há política e 
nem plano de saneamento, falta transparência com relação à regulação, 
e inexiste controle social da prestação dos serviços, ferindo os princípios 

4 Jornal O Dia em 15 de setembro de 2012: ver nota n. 5.
5 As afirmações foram publicadas no portal do Jornal O Dia em 15 de setembro de 
2012. Disponível em: <http://odia.ig.com.br/portal/brasil/eleições-2012/duque-de-
caxias-o-desafio-de-levar-a-água-para-todos-1.490228>.
6 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/rio/bairros/contrato-garante-mais-agua-
para-niteroi-ainda-neste-verao-11335159>.
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da Lei n. 11.445/2007. A empresa Águas de Niterói assumiu os serviços 
de distribuição de água, coleta e tratamento de esgoto em novembro 
de 1999. Desde o início da concessão, a regulação deveria ser feita pela 
Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento (EMUSA), 
no entanto observa-se cada vez mais uma autonomia de ação da conces-
sionária privada no que diz respeito às ações e às tarifas. A Emusa foi 
criada em 1989 e tinha como funções licitar e executar todas as obras 
do município, aí compreendidas as obras civis relativas à secretaria de 
saúde, educação, trânsito e reposição de pavimentação de logradouros. 
Com a concessão à empresa Águas de Niterói, ela passou a fiscalizar a 
concessionária. No entanto, toda a organização da concessão precede a 
Lei n. 11.445/2007 e tanto o que é realizado como fiscalização como a 
própria estrutura da empresa Emusa não atende ao que é determinado 
em termos de regulação pela Lei. 

A ausência de um plano elaborado e de controle social, bem como 
a ausência de uma maior capacidade da Emusa em atuar na regulação, 
ampliam a capacidade de livre ação da concessionária Águas de Nite-
rói, subsidiária do grupo Águas do Brasil, líder no setor de concessões 
privadas prestadoras de serviços de abastecimento de água, coleta e 
tratamento de esgotos no país. A empresa compra água tratada da 
Cedae produzida pelo sistema Imunana-Laranjal para realizar a dis-
tribuição. Mesmo com a boa performance da Águas de Niterói apre-
sentada nos indicadores do SNIS, existem problemas na frequência 
do abastecimento em determinados bairros, sobretudo no verão. Em 
reportagem do jornal O Globo de 20 de janeiro de 2014, o problema 
ganhou destaque:

A história se repete em todos os bairros. Do Morro do Castro, na 
Zona Norte - onde Rosemere Pacheco sofre para lavar as roupas 
dos clientes -, à casa de Rubiraci Batista, em Piratininga, na Re-
gião Oceânica, onde 2014 começou com torneiras vazias. O supe-
rintendente de Águas de Niterói, Nelson Gomes, admite que há 
problemas em algumas regiões da cidade, mas explica que, com o 
aumento da vazão e os investimentos feitos ao longo do ano passa-
do, o panorama vai mudar7. 

De fato, a empresa admitia o problema, mas atribuía o mesmo 

7 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/rio/bairros/contrato-garante-mais-agua-
para-niteroi-ainda-neste-verao-1335159>.
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ao volume que era vendido pela Cedae, insuficiente para atender com 
regularidade a totalidade do município (1.800 litros por segundo em 
janeiro de 2014). Somente a ampliação da capacidade de produção do 
Sistema Imunana-Laranjal poderia resolver o problema. Obras foram 
concluídas em 2013, aumentando a capacidade de produção de água 
de 4.600 litros por segundo para 6.400 litros por segundo, devendo 
chegar a 7.000 litros por segundo em 2014. Segundo o presidente da 
Cedae, as obras permitirão ampliar o fornecimento de água para Ni-
terói, mas sem prejudicar São Gonçalo, e espera-se uma melhora na 
intermitência do abastecimento8. 

Em Niterói nem todo o esgoto da cidade vai para as Estações de 
Tratamento – 10% dos domicílios ainda não são ligados às redes cole-
toras, principalmente aqueles localizados em favelas, onde a ocupação 
desordenada dificulta a implantação dos serviços de coleta. Há, ainda, 
as áreas servidas por ligações clandestinas. Muitos prédios, construí-
dos antes de haver as redes de esgoto, nunca fizeram as ligações neces-
sárias e continuam lançando esgoto diretamente nos rios ou nas redes 
de águas pluviais. Os bairros de Pendotiba, Rio do Ouro e Várzea das 
Moças ainda carecem de coleta e tratamento de esgoto. Por outro lado, 
também é necessário equacionar o acesso aos serviços das favelas.

No município do Rio de Janeiro, a delegação à Cedae foi regula-
mentada por convênio assinado em 2007 entre o governo do estado, 
a companhia e a prefeitura. Este prevê a prestação dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário pela Cedae por um 
período de 50 anos, prorrogável por mais 50 anos, observadas as con-
dições contratuais, isto é, independentemente de notificação prévia, 
com exceção apenas da coleta, transporte e tratamento adequado dos 
esgotos sanitários e cobrança pela prestação desses serviços na AP5 e 
nas Áreas Faveladas. Na AP5 e nas favelas, os sistemas de esgotos sani-
tários passaram a ser geridos pela prefeitura, através da Subsecretaria 
de Gestão de Bacias Hidrográficas – Rio-Águas.

Entre 2007 e 2012, os serviços nas favelas eram responsabilidade 
da prefeitura através da Rio-Águas, mas o órgão municipal não assu-
miu efetivamente a operação e manutenção dos sistemas instalados. 
Em 2012, o prefeito Eduardo Paes, aliado do governo do estado, rene-
gociou a questão dos serviços em favelas com a Cedae e, pelo acordo 

8 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/rio/bairros/contrato-garante-mais-agua-
para-niteroi- ainda-neste-verao-1335159>. 
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firmado, os sistemas de saneamento de favelas com unidade de polícia 
pacificadora (UPP) passaram a ser operados completamente pela Ce-
dae (abastecimento e esgotamento sanitário); os das favelas sem UPP 
continuam com a dupla operação: a prefeitura, através da Fundação 
Rio-Águas, deve manter e operar o esgotamento sanitário e a Cedae 
atua na distribuição de água. A instalação de novas redes é responsabi-
lidade do município – o que no Rio de Janeiro é feito por intermédio 
do projeto “Morar Carioca”. 

O Morar Carioca se propõe a melhorar a acessibilidade, abrir 
ruas, acabar com as moradias em áreas de risco, fornecer equipamen-
tos de cultura, lazer e interação social, levar água, esgoto, iluminação 
pública e gás às favelas. O programa tem orçamento total de R$ 8 bi-
lhões. A proposta prevê iniciativas conduzidas tanto pelas várias secre-
tarias e empresas municipais como pelas concessionárias de serviços 
públicos. O concurso dos projetos urbanísticos a serem desenvolvidos 
foi realizado em 2010. Em 2012, a Secretaria Municipal de Habita-
ção realizou a chamada para contratação de dez dos 40 premiados, 
garantindo que os demais seriam contatados em seguida, o que não 
aconteceu. No último balanço da prefeitura, o número chegava a 19 
contratados, com apenas duas obras efetivamente licitadas.

Os técnicos dos escritórios contratados têm levantado o proble-
ma seguinte: os orçamentos começaram a ser reduzidos, com drásti-
cas alterações nos projetos. Abrir ruas ficou proibido, bem como a 
construção de acessos aos bairros do entorno. Novas praças, creches, 
planos inclinados e elevadores foram abolidos. Retirar casas também 
foi vetado. Os atrasos e as mudanças têm feito os escritórios seleciona-
dos desistirem dos projetos. O Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) 
deixou o convênio. O arquiteto Pedro da Luz, presidente do IAB-RJ, 
um dos coordenadores do concurso, em entrevista ao jornal O Globo 
em 18 de maio de 2014 assim se manifestou:

— Desde o início, sempre defendemos que em comunidades ca-
rentes devemos atuar num conjunto expressivo delas. Porque, 
num programa desse tipo, ao mostrar a presença do poder pú-
blico em vários locais, você ganha confiabilidade. O Favela Bair-
ro, por exemplo, na sua fase de maior produção, atuou em 230 
comunidades. A prefeitura primeiro informou que contrataria os 
40, mas optou por escalonar as contratações e atuar inicialmente 
em 11 áreas. Achamos pouco, uma vez que eles tinham condições 
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de contratar todos os projetos. Porque faltou celeridade, saímos 
do convênio9. 

A questão do saneamento nas favelas sem UPP permanece sem 
solução. Existem divergências sobre o número efetivo de favelas no 
Rio de Janeiro, mas as favelas atendidas por UPP, 36, representam 
um percentual pequeno desse total10. A prefeitura não tem atuado 
na manutenção e operação das redes de esgotamento e estações de 
tratamento de esgotos (ETEs) nas favelas sob sua responsabilidade. Os 
sistemas que existem, implantados por programas anteriores como o 
Favela Bairro, estão em estado precário, com equipamentos sucateados.

De fato, a Prefeitura do Rio de Janeiro parece não ter interesse 
em operar diretamente os serviços que lhe foram atribuídos em 2007. 
Em 2011, ela lançou o edital de concessão da exploração de serviços 
de coleta e tratamento de esgotos da AP5, sob sua responsabilidade, à 
iniciativa privada. O objetivo era, mediante a gestão privada, recolher 
e tratar 90% do esgoto produzido na região. Em 2011, apenas 50% do 
esgoto era coletado e apenas 4% tratado. Os serviços de distribuição 
de água continuariam sendo prestados pela Cedae. A AP5 tem a maior 
taxa de crescimento populacional do Rio (1,35% ao ano). Moram na 
Zona Oeste cerca de 1,7 milhão de pessoas, aproximadamente 30% 
da população da cidade. O edital tinha a particularidade de excluir 
da obrigação da prestação de serviços pelo prestador privado as 
favelas e ocupações irregulares da região. De acordo com a prefeitura 
do Rio, as redes nas favelas do AP-5 serão implantadas quando elas 

9 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/rio/morar-carioca-em-compasso-de-
espera-12521373>.
10 O Censo de 2010 indicava a existência de 1071 “aglomerados subnormais”. A 
Federação das Associações de Favelas do Estado do Rio (FAFERJ) tinha em seu 
cadastro 946 comunidades em 2011. Embora as definições de favelas e aglomerados 
subnormais sejam semelhantes, uma das principais diferenças é que, para o IBGE, só 
são consideradas as áreas com pelo menos 51 domicílios, enquanto a prefeitura não 
fixa limite. Os números da prefeitura mudam conforme a metodologia utilizada. Em 
janeiro de 2011, a prefeitura do Rio registrava 1.020 favelas na cidade. Em dezembro, 
depois da total revisão de conceitos e cadastros, os números oficiais caíram para 600 
favelas e 69 “comunidades urbanizadas”, categoria criada por técnicos municipais. 
Segundo o instituto, a classificação de bairro, como a dada à Rocinha, independe 
da condição de favela. Outra mudança na revisão da prefeitura foi considerar os 
complexos como uma única favela. As 15 comunidades do Complexo do Alemão, 
por exemplo, passaram a ser consideradas uma unidade. A prefeitura registrou 136 
complexos e 464 “favelas isoladas”.



510    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

forem beneficiadas pelo projeto Morar Carioca. No entanto, não há 
definições para a manutenção dos sistemas que serão implementados. 
Não se sabe quem será o responsável. Por outro lado, como visto 
anteriormente, nenhum dos projetos do Morar Carioca previstos para 
as favelas da Zona Oeste foi ainda contratado. 

O edital de 2011 estabelecia a forma de concessão dos sistemas de 
esgotamento sanitário da Zona Oeste: concessão onerosa, ganhando o 
edital a empresa que oferecesse maior valor à prefeitura. Esta forma 
de concessão foi escolhida porque a possibilidade de oferta da menor 
tarifa não era viável, pois as tarifas relativas aos serviços de coleta e 
tratamento de esgotos já estavam pré-estabelecidas: deveriam ser as 
mesmas da Cedae no resto do município. O consórcio vencedor do 
edital, Foz Águas 5, agrega os dois maiores grupos privados atuando 
no setor no Brasil: Águas do Brasil e Foz do Brasil (grupo Odebrecht). 
A outorga era de R$ 78 milhões e o consórcio vencedor ofereceu R$ 
84,2 milhões, uma diferença de 8%. Ele assumiu a gestão dos serviços 
em março de 2012. Em maio de 2013, o consórcio Foz Águas 5 recebeu 
o primeiro financiamento de longo prazo para a concessão. A Caixa 
Econômica Federal destinou ao grupo R$ 640 milhões por meio do 
programa Saneamento para Todos, via recursos do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). Interessante observar que a concessão 
privada está sendo viabilizada via recursos públicos. Para regular o 
contrato, o município designou a Rio-Águas, órgão público que não foi, 
inicialmente, estruturado para assumir essa função. Como a concessão 
está no início, ainda não existem elementos para avaliar sua atuação.

Considerações finais
O acompanhamento e a análise da ação pública com relação ao sa-

neamento, considerando especificamente os serviços de abastecimen-
to de água e esgotamento sanitário e os atores governamentais vincu-
lados à implementação dessa política setorial no território da Região 
Metropolitana do Rio Janeiro, confirmam a ideia de que a implemen-
tação dos princípios da Lei n. 11.445/2007 no contexto local depende 
do legado de políticas prévias. A referida lei traz elementos centrais 
para reorganizar a ação dos atores no campo do saneamento e mudar 
a trajetória dessa política setorial: ela introduz a obrigatoriedade do 
planejamento, da regulação e do controle social; redefine o papel das 
concessionárias estaduais, que passam a ser prestadoras de serviços, 
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subordinadas ao planejamento municipal e submetidas à regulação; 
redefine também o papel dos municípios que passam a ser protagonis-
tas dessa política pública e dos governos estaduais que, em contextos 
metropolitanos, devem atuar de forma associada aos municípios, cons-
truindo um modelo de gestão compartilhada. Todavia, no contexto da 
RMRJ esses princípios da lei não são efetivamente aplicados.

Apoiada pelo governo do estado, que usa os investimentos nos mu-
nicípios metropolitanos como moeda de troca para apoio político, a Ce-
dae resiste a mudar, mantendo-se dentro do papel que lhe foi atribuído 
pelo Planasa. Os municípios metropolitanos, com exceção de Niterói e 
Rio de Janeiro, mantêm o papel subordinado que lhes havia sido atri-
buído pelo modelo Planasa. Niterói e Rio de Janeiro delegaram a tota-
lidade, ou parte dos serviços, à inciativa privada, mas não assumiram 
o papel que a Lei lhes atribui. Niterói não possui política municipal, 
nem plano, nem estrutura regulatória capazes de orientar a ação da 
concessionária Águas de Niterói. No Rio de Janeiro, a delegação dos 
serviços de esgotamento sanitário da AP5 à concessionaria Foz Águas 
5 se fez orientada por um plano municipal que apresenta uma série 
de lacunas11, com uma estrutura de regulação que suscita questiona-
mentos. Por outro lado, no resto do município não há um controle do 
governo municipal sobre a atuação da Cedae, que opera sem considerar 
o planejamento estabelecido e orientada por um contrato precário que 
foge ao estabelecido pela Lei n. 11.445/2007. Ressalta-se, além disso, o 
atendimento ainda ineficiente à grande parte das favelas.

Retomando as questões colocadas na introdução deste texto re-
ferentes aos impasses na gestão desses serviços a serem enfrentados e 
as novas oportunidades que se apresentam, verificamos que a ruptura 
com a trajetória anterior, moldada pelo Planasa é um impasse funda-
mental a ser enfrentado. Ela demanda, todavia, uma mudança que não 
se esgota na política setorial de saneamento, mas vai além, se colocan-
do no âmbito das estruturas e da cultura política específicas da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. A ruptura com a trajetória anterior 
depende da instauração de um modelo de governança metropolitano 
democrático e aberto à participação social, no qual poderá ser gestado 
um processo de mudança da cultura política que marca o território 
da metrópole. Sem isso, a oportunidade de uma gestão democráti-
ca, universalista e orientada pela justiça social, apontada pela Lei n. 

11 Para uma análise mais detalhada do plano ver Britto e Bessa (2012) e Pereira (2012).  
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11.445/2007, não se realizará.
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Capítulo 15

A gestão dos transportes: a renovação do 
pacto rodoviarista

Igor Pouchain Matela

Resumo: No ano de 2010, foi realizada, de forma inédita, a concessão 
privada, via licitação pública, de todo o sistema de transporte por ônibus 
do município do Rio de Janeiro. Até então, a operação dessa modalidade 
de transporte, hegemônica na cidade, era realizada por meio de permissões 
juridicamente precárias. A contratualização das relações entre o Estado e as 
tradicionais empresas de ônibus da cidade, vencedoras da licitação, poderia 
ser apontada como uma ruptura com o modelo anterior. Entretanto, nossa 
análise aponta para um quadro complexo de continuidades, adaptações e ten-
dências de mudanças inseridas num contexto mais geral de aprofundamento 
da lógica de mercado na regulação do setor de transportes coletivos urbanos.

Palavras-chave: Transporte urbano; transição regulatória; neoliberaliza-
ção; ônibus; Rio de Janeiro

Abstract: In 2010, a private concession of the entire system of bus 
transportation in the city of Rio de Janeiro was held for the first time, via 
public tender. Until then, the operation of this mode of transport - the 
main in the city - was accomplished through legally precarious permissions. 
The contractual relationship between the State and the traditional city bus 
companies, winners of the public tender, could be identified as a break from 
the previous model. However, our analysis points to a complex framework of 
continuities, adjustments and trends of changes inserted into a more general 
context of deepening of the market logic in the urban public transport sector 
regulation.

Keywords: Urban transport; regulatory transition; neoliberalization; 
buses; Rio de Janeiro
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Introdução

Em 2010, a prefeitura da cidade do Rio de Janeiro realizou pela 
primeira vez a concessão privada, via licitação, de todo o sistema de 
transporte por ônibus na cidade. Até aquele momento, a operação 
das linhas de ônibus se baseava em permissões do poder público às 
empresas que tradicionalmente já atuavam na cidade. Esta mudança 
em direção a uma forma mais contratualizada da regulação do serviço 
público não se restringe a uma mera questão jurídica, mas tem impli-
cações importantes na própria estruturação do sistema metropolitano 
de transportes, nas relações das empresas de ônibus com o Estado e 
nas relações de poder dentro do setor.

Historicamente, os empresários de ônibus se constituíram numa 
das principais forças na política urbana carioca. A hegemonia do mo-
delo rodoviário dominado por empresas de ônibus no sistema de 
transportes coletivos na cidade do Rio de Janeiro se consolida a partir 
da década de 1960. Desde então, essas empresas reforçaram seu poder 
econômico e político, tendo grande influência na coalizão de interes-
ses que conformou a governança urbana na cidade. 

Neste capítulo buscamos abordar a reorganização do transpor-
te por ônibus na cidade do Rio de Janeiro em função das mudan-
ças na regulação do setor. Em primeiro lugar, buscamos caracterizar 
a importância do transporte por ônibus na cidade do Rio de Janeiro 
dentro do contexto da metrópole. Em seguida, analisamos a ascensão 
das empresas de ônibus e sua consolidação hegemônica no sistema 
de transportes. Então, veremos como a construção da ideia de crise 
nos transportes proporcionou os fundamentos para alternativas pela 
via do mercado na provisão dos serviços. Finalmente, examinamos a 
concessão privada do transporte por ônibus realizada a partir de 2010 
pela Prefeitura, a racionalidade emergente, o sentido da mudança da 
regulação e como o processo se desenvolve empiricamente, os confli-
tos e as adaptações verificados até o momento.

1. O transporte por ônibus na cidade do Rio de 
Janeiro no contexto metropolitano

O transporte público de passageiros na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro é realizado basicamente a partir de cinco modais: 
ônibus, metrô, trens, barcas e vans (legalizadas ou clandestinas). Ape-
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sar dessa aparente diversidade de modos e opções de deslocamento, 
destaca-se a primazia do transporte rodoviário por ônibus com uma 
participação de cerca de 77% (Tabela 15.1) no total dos deslocamentos 
feitos por transportes coletivos na metrópole. Enquanto que ao go-
verno estadual cabe regular os transportes intermunicipais (inclusive 
dentro da RMRJ), as municipalidades são responsáveis pela regulação 
do transporte público nos limites de seus territórios. Desta forma, o 
governo estadual regula os trens, metrô, barcas, vans e ônibus inter-
municipais e cada prefeitura regula as vans e ônibus intramunicipais. 
Ressalte-se que enquanto os ônibus se originam e se desenvolvem até 
os dias atuais basicamente por meio de capitais privados, metrô, trens 
e barcas eram operados por empresas estatais até passarem pelo pro-
cesso de privatização nos anos 1990.

Tabela 15.1 – Divisão modal dos transportes coletivos na RMRJ

Fonte: Plano Diretor de Transporte Urbano (PDTU) 2011 (dados preliminares).

Os ônibus municipais têm uma participação de 60,5% dos deslo-
camentos totais na RMRJ. Este montante está distribuído entre seus 20 
municípios integrantes, mas com um peso desproporcional em favor 
do município do Rio de Janeiro, núcleo da Região Metropolitana. A 
Tabela 15.2 mostra que 63,1% das viagens de transporte coletivo são 
originadas no município do Rio de Janeiro e, destas, 92% têm um 
destino interno, ou seja, são viagens realizadas nos limites da cidade 
do Rio de Janeiro. 
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Tabela 15.2 – Município de origem das viagens e limites territoriais dos 
destinos

Fonte: PDTU 2003.

Se nos voltamos para verificar esses deslocamentos internos ao 
município do Rio de Janeiro, concluímos que aí também o transporte 
por ônibus apresenta sua primazia em relação aos outros modos de 
transporte coletivo (Tabela 15.3). Isto nos permite afirmar que o sis-
tema de ônibus da cidade do Rio de Janeiro é o mais significativo em 
termos quantitativos na estrutura de transportes da metrópole.
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Tabela 15.3 – Movimento de passageiros segundo os transportes rodoviário, 
ferroviário, hidroviário e aeroviário - Município do Rio de Janeiro (2012)

Fonte: Armazém de Dados da Prefei-
tura da Cidade do Rio de Janeiro.
Obs.: Não foram contemplados os 
dados do transporte alternativo feito 
por vans e kombis.

2. Trajetória das empresas de ônibus e a construção 
de sua hegemonia nos transportes públicos do  
Rio de Janeiro

As empresas de ônibus dominam atualmente o setor de transpor-
tes coletivos na cidade do Rio de Janeiro. Sua hegemonia no setor e 
sua importância política na coalizão urbana é resultado de uma traje-
tória construída ao longo do século XX. As disputas que emergem em 
torno desse serviço são fundamentais para entender sua ascensão e o 
controle dos transportes coletivos.

Nos registros históricos, a primeira empresa de ônibus na cidade 
do Rio de Janeiro surgiu no ano de 1911, dando continuidade a uma 
linha que, por ocasião das comemorações do centenário da Abertura 
dos Portos em 1908, havia sido estabelecida entre a Praça Mauá e o 
Passeio Público, passando ao longo da Avenida Central (atual Aveni-
da Rio Branco) com eventuais prolongamentos até a Praia Vermelha 
(BARAT, 1975). Nos anos seguintes, outras empresas surgiram de for-
ma ainda muito incipiente, até que, em 1932, é fundada a União das 
Empresas de Ônibus, primeira organização que vai associar os empre-
sários privados independentes do setor. Até esse momento, os ônibus 
eram um serviço pouco significativo no conjunto da cidade e, ape-
sar do forte crescimento nesse tipo de transporte na década de 1930, 
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não concorriam diretamente com o transporte ferroviário (bondes e 
trens), tendo uma função complementar1. 

A Revolução de 1930 marcou um período de maior atuação do 
Estado nas políticas públicas no Brasil. Assim, até 1945, foram recor-
rentes as propostas para monopolização estatal dos transportes cole-
tivos no Rio de Janeiro. Tais propostas não se concretizaram, porém, 
o maior controle do Estado, restringindo a proliferação de empresas, 
favoreceu a consolidação daquelas já existentes, marcando o primeiro 
processo de concentração de capital no setor – o número de empre-
sas se reduz de 24 em 1934 para 16 em 1939. Segundo Freire (2001), 
na época, o empresariado não tinha força política para estabelecer as 
diretrizes da política de transportes, por isso a categoria adotava um 
posicionamento defensivo no sentido de garantir as posições já con-
quistadas. Os empresários independentes de ônibus eram vistos pelo 
poder público como desarticuladores do sistema de transportes. 

Durante a 2ª Guerra Mundial, as empresas de ônibus são forte-
mente afetadas pela dificuldade de importação de peças e pelo au-
mento do custo dos combustíveis. Tais restrições levaram a uma queda 
generalizada nos padrões de qualidade do serviço (veículos superlota-
dos, mal conservados, etc.). Entretanto, apesar da crise, cresce a par-
ticipação dos ônibus no transporte urbano2 e o fim do conflito marca 
uma fase de crescimento e consolidação desse modal na cidade. Vere-
mos como se deu esse processo.

Ao fim da guerra, com a recuperação econômica, o estreitamento 
das relações políticas e comerciais com os Estados Unidos, o reesta-
belecimento da capacidade de importação e a normalização do abas-
tecimento de combustíveis, houve a criação de condições para que o 
transporte rodoviário, com motor a explosão, se apresentasse como 
alternativa de resolução da crise dos transportes urbanos. Novos ôni-
bus estadunidenses de maior capacidade e velocidade passaram a ser 
importados, favorecidos por financiamentos públicos e pela política 
cambial.

Com o fim do Estado Novo, o novo governo assume uma pers-
pectiva mais liberal. As propostas de unificação e coordenação dos 
transportes coletivos são descartadas e há o incentivo à criação de no-

1 De acordo com Barat (1975), em 1940 o transporte ferroviário (trens e bondes elétri-
cos) tinha uma participação de 83,47% dos passageiros na cidade. 
2 Freire (2001) aponta que entre 1934 e 1944 o aumento do volume de passageiros 
transportados ultrapassa os 100% (de 48 para 100 milhões).
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vas empresas rodoviárias para expandir rapidamente a oferta. Novas 
linhas são criadas, e o serviço cresce de forma pulverizada e exponen-
cial, principalmente através dos lotações, que passam a competir com 
os ônibus e bondes3.  

Os lotações eram veículos menores entre 10 e 21 lugares que ha-
viam surgido durante a guerra e foram tolerados devido à crise nos 
transportes públicos. Popularizaram-se em função de sua flexibilidade 
e rapidez e eram operados por motoristas autônomos e sem itinerário 
fixo até início dos anos 1950. Fizeram forte concorrência tanto com 
os bondes, percorrendo rotas coincidentes, como com os ônibus, que 
tinham menor flexibilidade, pois seus itinerários e frequências eram 
mais regulados pelo poder público.

Ônibus e lotações atendiam as crescentes periferias urbanas e 
viabilizavam a expansão da cidade para vastas áreas não servidas por 
outros meios de transporte. O modelo rodoviário, de certa forma, deu 
condições para uma rápida dinâmica de especulação imobiliária e de 
periferização da metrópole do Rio de Janeiro. Além disso, favorecia a 
autoridade municipal ao enfraquecer o poder da Light na política de 
transportes (ORRICO; SANTOS, 1999).

Esse ponto merece maior atenção. A transição rodoviária permi-
tiu um novo impulso e uma nova forma para a expansão da ocupação 
do espaço urbano no Rio de Janeiro, além de ter conjugado, em torno 
de sua construção, uma forte coalizão de interesses na acumulação ca-
pitalista, envolvendo o setor de obras públicas, na construção da rede 
viária; o circuito imobiliário, com a incorporação de novas áreas pela 
acessibilidade proporcionada; e as empresas de transporte por ônibus.

Do final do século XIX até a década de 1930, o transporte ferro-
viário direcionou a expansão da cidade do Rio de Janeiro em direção 
a determinados vetores. Esse período se caracteriza como a primei-
ra fase de expansão acelerada da malha urbana, baseada, em grande 
medida, nas necessidades de reprodução de certas frações do capital 
nacional e estrangeiro (ABREU, 1987).

A cidade, até então com uma estrutura de ocupação urbana ain-
da fortemente marcada por suas características coloniais, experimenta 
um desenvolvimento acelerado de seus meios de transporte que vão 
viabilizar o espraiamento de sua mancha urbana. 

3 Como exemplo, Freire (2001) aponta que entre 1946-48 surgem seis novas empresas 
de ônibus e a frota total passa de 812 para 1024 carros.



522    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

Os bondes permitiram a gradual ocupação das zonas norte e sul, 
enquanto que a implantação dos trens direcionou a ocupação dos su-
búrbios. Barat (1975) mostra que o constante aumento de passageiros, 
do número e extensão das linhas de bonde até 1930, acompanha a 
densificação populacional observada nas zonas sul e norte. Por sua 
vez, a ocupação dos subúrbios se consolida a partir do transporte por 
trens. Apesar de não terem o mesmo peso quantitativo dos bondes em 
relação à movimentação de passageiros, os trens contribuíram decisi-
vamente para o adensamento das áreas mais afastadas no vetor norte, 
para onde se direcionaram populações de classes mais baixas e operá-
rias, assim como muitas indústrias. As estações de trem consolidaram-
se como bairros da cidade ao ganharem maior e melhor integração 
com o centro da cidade. A eletrificação do sistema a partir de 1935 
deu um impulso ainda maior ao adensamento desses bairros ao permi-
tirem maior rapidez e frequência de viagens diárias nos ramais.

Abreu (1987) ressalta que trens e bondes tiveram papéis indu-
tores diferentes em relação à ocupação do espaço urbano. Enquanto 
que o primeiro abriu as áreas suburbanas da cidade, o segundo fez a 
ligação com terrenos mais próximos das zonas norte e sul, atendendo 
demandas por localização das classes de alta renda que buscavam se 
afastar do antigo e socialmente heterogêneo centro comercial. Com 
isto, os bondes passaram a ter influência direta tanto sobre o padrão 
de ocupação de grande parte da cidade como sobre o padrão de acu-
mulação de capital. A aristocracia cafeeira, comerciantes e financistas 
direcionam seus investimentos para propriedades imóveis servidas pe-
las linhas de bonde. Por outro lado, o capital estrangeiro controlava as 
decisões sobre quais áreas seriam servidas pelos bondes e outras in-
fraestruturas urbanas, como água e energia, sobre as quais detinham 
concessões públicas. Portanto, a expansão da cidade por bondes e 
trens possibilitou a materialização espacial, já esboçada no século XIX, 
da dicotomia núcleo-periferia no Rio de Janeiro.

As décadas de 1940 e 1950 testemunham uma explosão metropo-
litana, especialmente potencializada pelo fluxo migratório em direção 
à capital da república, com um notável acréscimo da área urbanizada, 
principalmente em direção à Baixada Fluminense. Disto resulta um au-
mento vigoroso da demanda efetiva por transporte com grandes acrés-
cimos do número de viagens (caracterizada pelo movimento pendular 
casa/trabalho) e das distâncias percorridas. Dessa vez, com a periferia 
para além dos subúrbios tradicionais, os eixos de transporte que via-
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bilizaram essa ocupação não foram primordialmente ferroviários, mas 
sim via novas avenidas em direção à Baixada e aos bairros nos limites 
da divisão administrativa. A inauguração da Avenida Brasil em 1946 
e sua extensão (então chamada Avenida das Bandeiras) para Coelho 
Neto em 1949 e Deodoro em 1954 criaram um novo eixo de expansão 
industrial e aumentaram a acessibilidade e ocupação dos bairros de 
Pavuna, Anchieta e do município de São João de Meriti, locais onde se 
estabeleceram grandes loteamentos. Além disso, a rodovia Presidente 
Dutra, inaugurada em 1951, abriu caminho para a Baixada Fluminen-
se em direção ao município de Nova Iguaçu. De acordo com Kleiman 
(2001), no período entre 1954 e 1965, pela primeira vez aparecem nos 
subúrbios vias estruturadoras transversais que proporcionaram uma 
melhor ligação entre eles, rompendo a relativa estanqueidade estabe-
lecida a partir dos antigos eixos ferroviários.

Portanto, a partir de 1945, há uma nova conformação das forças 
políticas no setor de transporte coletivo: enfraquecimento da Light, 
fortalecimento da posição das empresas de ônibus com legitimação 
frente ao poder público e ascensão dos lotações como concorrentes di-
retos das empresas estabelecidas. A partir desse momento, o sindicato 
das empresas de ônibus começa a se colocar também como interlocu-
tor do Estado para a formulação das políticas de transporte, sugerin-
do medidas e diretrizes. A Light deixa de ser o principal agente dos 
transportes na cidade e, longe de sua ambição de monopolização dos 
serviços, começa seu gradual afastamento do setor (FREIRE, 2001).

O fim da década de 40 marca o início de uma transição que vai 
se consolidar nos anos 1960. O padrão dominante dos transportes ur-
banos no Rio de Janeiro deixa de ser ferroviário (bondes e trens) para 
se apoiar fundamentalmente no modelo rodoviário (ônibus, lotações e 
automóveis particulares). É um período de muitas intervenções desti-
nadas à circulação rodoviária na cidade (construções de túneis, viadu-
tos, vias expressas). Os ônibus se tornam o principal meio organizador 
dos transportes, não mais um serviço complementar, enquanto que 
bondes e trens vão gradualmente se deteriorando e perdendo sua im-
portância (Gráfico 15.1).  
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Gráfico 15.1 – Passageiros transportados por ano segundo meios de 
transporte (1930-1970)

Fonte: Barat, 1975.

A transição rodoviária, até o início dos anos 1960, vai se desenvol-
ver baseada num modelo bastante pulverizado a partir da atuação dos 
lotações. A multiplicação desse tipo de veículos no transporte urbano 
criou um ambiente extremamente competitivo e um excesso de veícu-
los disputando passageiros nas ruas. Uma mesma linha era disputada 
por vários motoristas autônomos. Estima-se que no fim dos anos 1950, 
mais de 5.000 lotações circulassem nas ruas da cidade, principalmente 
entre o centro e a Zona Sul. Havia pouca fiscalização e poucas obriga-
ções por parte dos operadores desse tipo de transporte. Por conta dis-
so, Pereira (1987) afirma que os lotações foram os desestruturadores 
do antigo modelo. Eles foram responsáveis pelo declínio das antigas 
empresas de ônibus e dos bondes nas principais áreas da cidade e es-
tão na origem da ordem emergente dos transportes urbanos na cidade 
na década de 60. A competição imposta por eles, à margem dos regu-
lamentos, fez com que várias das antigas empresas formais de ônibus 
não resistissem à competição e quebrassem4. 

Os lotações criaram as condições para o surgimento, e foram os 
embriões, da segunda geração de empresas de ônibus que veio a domi-
nar o transporte público na cidade (PEREIRA, 1987). De 1958 a 1967, 

4 Somente quatro empresas de ônibus ‘sobreviveram’ ao período de concorrência 
aberta com os lotações.
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o poder público volta a atuar de forma mais ativa e uma série de re-
gulações no transporte coletivo por parte da prefeitura vai dar a base 
para uma nova conformação do setor e para a definitiva hegemonia 
das empresas de ônibus no Rio de Janeiro. 

Em linhas gerais, a regulação estatal foi no sentido de estimular 
e, muitas vezes, determinar a concentração do capital no setor, esta-
belecendo números mínimos para a frota das empresas. Em 1958 é 
estabelecido o regime de permissões para a exploração do serviço de 
transporte coletivo. Neste regime não há prazos definidos de valida-
de nem de reavaliação e não estão claramente estabelecidos quais os 
direitos e obrigações do permissionário. Na prática, a permissão veio 
a favorecer as decisões sobre o transporte por parte das empresas de 
ônibus. Nesse mesmo ano, novas licenças para lotações foram aboli-
das. Em 1963 os lotações foram definitivamente proibidos e o ônibus 
passou a ser o único veículo rodoviário no transporte coletivo. Em 
1964 ocorre a extinção dos bondes elétricos e em 67 é estabelecido 
que as empresas de ônibus deviam ter uma frota mínima de 60 carros 
para operar, reduzindo de 121 para 54 o número de empresas na cida-
de. Como resultado, houve uma grande onda de fusões e aquisições, 
principalmente entre os donos de pequenas frotas de lotações, que 
se associavam em novas empresas de ônibus para se adequarem à le-
gislação. Portanto, as novas empresas surgem exatamente dos antigos 
proprietários dos lotações ou a partir de cooperativas de motoristas5. 
Além dos empresários que já atuavam no ramo, as novas empresas de 
ônibus também contaram, na origem, com o investimento de capitais 
oriundos de atividades comerciais (mercantis), o que de certa forma 
ajudou a influenciar o estilo de condução dos negócios, tanto na admi-
nistração interna quanto nas estratégias de expansão.

A partir dessas medidas emerge a nova lógica dos transportes 
na cidade: prioridade para os ônibus; regulação estatal no sentido de 
limitar o número de empresas e restringir a concorrência entre elas; 
delimitação de área para cada empresa, criando monopólios espaciais; 
e sistema de permissões (PEREIRA, 1987). 

5 É importante perceber que a origem da formação dessas empresas tem reflexos na 
composição que elas assumem até os dias atuais: como observa Caiafa (2002), a histó-
ria das empresas se desenvolveu muitas vezes de acordo com as histórias pessoais de 
seus donos. As empresas surgem com alguns sócios, que depois se separam, outras 
vezes se fundem, cedem, ou recebem de outrem, determinadas linhas, negociam veí-
culos, repassam cotas a herdeiros, por exemplo.
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Autores como Pereira (1987) e Orrico e Santos (1999) apontam a 
influência dos interesses da indústria rodoviária nessa nova orientação 
da política de transportes. Fábricas de carrocerias, revendedores de 
chassis, companhias de petróleo, entre outros, tinham interesse no de-
senvolvimento do setor, enquanto a indústria automobilística nascente 
tinha no mercado das empresas formais de ônibus uma importante 
demanda, reforçada por regulações que estipulavam prazos de reno-
vação de frota.

Portanto, a década de 60 foi fundamental para a história dos trans-
portes públicos no Rio de Janeiro, pois finaliza o período de transição 
rodoviária iniciado no pós-guerra e lança as bases para o domínio e a 
consolidação do sistema de ônibus no Rio de Janeiro nas décadas se-
guintes. Além disso, Duarte (2003) ressalta que o poder público muni-
cipal trouxe para sua esfera administrativa a regulação dos transportes 
na cidade, uma vez que era mais fácil estabelecer articulações com os 
novos grupos formados por capitais mercantis locais do que com a Li-
ght (empresa canadense que controlava os bondes) ou com o governo 
federal (responsável pelos trens).

Desde então, a regulação pública induziu cada vez mais à concen-
tração das empresas, incentivando fusões, aquisições, incorporações. 
Com exigências de frotas mínimas cada vez maiores (1967=60 carros; 
1981=120) e critérios bastante restritivos para permissão de linhas, tais 
políticas funcionaram como impedimento a entradas de novas empre-
sas no sistema. Em 1994 é abolida a exigência de frotas mínimas, mas 
o controle do setor por parte do sindicato patronal, através da institui-
ção de uma câmara de compensação tarifária, tornou quase impossível 
novas entradas não consentidas. 

Mas o processo de concentração não deve ser analisado apenas 
pela quantidade de empresas atuantes no setor. A concentração do ca-
pital se desenvolveu por meio de grupos empresariais que controlam 
mais de uma empresa. A partir de meados dos anos 1990, algumas em-
presas se dividiram, mascarando a concentração empresarial existente. 
Caiafa (2002) argumenta que a cisão de empresas é uma das formas de 
expansão de capital e incorporação de novos sócios. Ocorre que em-
presas grandes se fragmentam em outras menores, com novas direto-
rias e composição societária diferente. Novos sócios são incorporados, 
mas mantendo os principais acionistas da empresa anterior. As novas 
empresas começam a operar sem participar de qualquer licitação, sem 
a retomada por parte do Estado das linhas que a primeira empresa 
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repassou às outras. A explicação para isso seria que os processos de 
cisão funcionam como uma forma de revigorar o modelo estabelecido 
e garantir a continuidade do sistema, promovendo, em muitos casos, 
uma repartição do patrimônio e das linhas para acomodar interesses 
dentro da própria família6.

De acordo com estimativas de Orrico e Santos (1999), no ano 
de 1995, 20 grupos controlavam as 34 empresas existentes na cidade.  
Destes, dois controlavam 31,1% e um controlava 24% da frota total. 
Em toda RMRJ, 4,1% dos grupos controlavam 25% da frota. A distri-
buição geográfica das concentrações das empresas revelaria situações 
próximas a monopólios por áreas e trechos. Assim, após um período 
de incentivo à concentração empresarial por parte do Estado, dos anos 
1990 em diante a concentração do mercado foi impulsionada a partir 
dos principais grupos privados do setor.

O argumento do poder público e dos defensores dos incentivos à 
concentração de capital era que o grande número de empresas com-
petindo entre si seria um obstáculo ao planejamento e organização 
do transporte. Porém, o processo de concentração favoreceu a con-
solidação de poucos e grandes grupos econômicos de empresas de 
ônibus privadas que se tornaram cada vez mais poderosos, política e 
economicamente.

Esse poder está vinculado à posição estratégica que as empresas 
conquistaram na prestação de um serviço essencial para a vida nas 
cidades, como é o caso dos transportes coletivos. Elas se impuseram e 
se legitimaram como representantes do setor, influenciando no legis-
lativo e executivo as políticas e os investimentos públicos nas diversas 
esferas do aparelho de Estado.

Assim, entre a década de 1970 e o ano de 2010, o poder das em-
presas estabeleceu um modelo que apresentava entre seus principais 
pontos: controle de um mercado praticamente fechado, com garantia 
de rentabilidade e bloqueio à entrada de qualquer novo concorrente; 
monopólios espaciais em determinadas áreas, pois as variações ou mu-
danças de linhas passaram a ser feitas pelas próprias empresas que ne-
las já operavam, burlando a exigência legal de licitações; faturamento 
à vista sobre milhões de viagens por dia, grandes ativos imobilizados 
(garagens, terminais rodoviários, oficinas, entre outros); garantia do 

6 O monopólio dos ônibus na cidade do Rio de Janeiro é controlado por um pequeno 
número de empresários familiares. São grupos familiares que têm grande poder de 
barganha na política local. 
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repasse dos custos para as tarifas através de planilhas informadas pelas 
próprias empresas; consolidação do caráter jurídico de permissioná-
rias.

Na prática, o planejamento do sistema também era feito pelas 
empresas, mesmo que de forma fragmentada, mediante solicitações de 
linhas, acréscimos, desmembramentos. A prefeitura apenas autorizava 
o que era decidido privadamente. O período também foi caracteriza-
do pela resistência a qualquer alteração que não partisse das formula-
ções das próprias empresas.

A organização política da categoria se deu através dos sindicatos 
patronais. A Federação das Empresas de Transportes de Passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro (Fetranspor) reúne dez sindicatos de em-
presas de ônibus no Estado do Rio de Janeiro e tem um papel de for-
mulação de estratégias e políticas frente às esferas públicas. O princi-
pal sindicato que compõe a Fetranspor é o Rio Ônibus, que representa 
as empresas do município do Rio de Janeiro. 

De forma mais esquemática, Pereira (1987) identifica dois mo-
mentos fundamentais na história recente das relações entre o poder 
público e as empresas de ônibus no Rio de Janeiro. O primeiro, ao lon-
go dos anos 1960, apresentou forte intervenção estatal para promover 
a criação das novas empresas de ônibus (maiores, mais capitalizadas 
e organizadas) em detrimento dos bondes e lotações. O sistema foi 
organizado através da concessão de privilégios: restrição de permis-
sionárias, reserva de mercado por zonas de operação, estabelecimento 
de linhas e seções rentáveis em concorrência com outros meios de 
transporte. O poder público organizou o sistema de transportes e con-
cedeu um mercado cativo, de alta liquidez, às empresas de ônibus, 
que passaram a atuar no sentido de manter essa situação. No segundo 
momento, o sistema se consolida em grupos crescentemente mais con-
centrados e poderosos, com um sindicato forte e hegemonia no trans-
porte municipal e metropolitano. As políticas do setor passam cada 
vez mais pelo aval das empresas (na verdade, muitas vezes as políticas 
são formuladas a partir das empresas). Mais uma vez a preocupação 
central do setor foi preservar a posição estratégica conquistada, com 
duas linhas de atuação: i) ampliar as articulações/relações dentro do 
Estado (legislativo, executivo e judiciário); ii) aumentar a eficiência e 
produtividade em nível microeconômico (com a contratação de con-
sultores, profissionalização).

Entendemos que, a partir de 2010, com a concessão abrangente 



Parte III: Governo, política e a governança metropolitana fragmentada   529

do sistema de transporte por ônibus no município do Rio de Janeiro, 
se estabelece um terceiro momento nesta relação entre as empresas e 
o poder público.

3. Da ‘crise do transporte público’ à transição 
regulatória

A partir dos anos 1990, o setor de transporte coletivo por ônibus 
vê diminuir a quantidade absoluta de passageiros transportados na 
cidade do Rio de Janeiro. Um primeiro declínio pode ser atribuído ao 
fato de que as empresas passaram a ser obrigadas a transportar estu-
dantes públicos, idosos e deficientes físicos de forma gratuita e o vo-
lume de passageiros transportados cai para um patamar ligeiramente 
abaixo do que apresentava em anos anteriores. O número se mantém 
estável até 1998 quando se inicia um período de perdas constantes de 
passageiros até 2005 (Gráfico 16.2). 

Gráfico 15.2 – Passageiros pagantes nos ônibus na cidade do Rio de Janeiro

Fonte: Fetranspor.

Com especificidades locais, tal situação se repetia nas principais 
metrópoles brasileiras. Diante disso, associações setoriais, represen-
tantes de empresas de ônibus e a literatura acadêmica especializada 
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anunciam uma “crise dos transportes públicos”7. De acordo com esta 
abordagem, a construção de um legado de meio século das empresas 
privadas de transporte urbano estava ameaçada. Os passageiros troca-
vam os ônibus pelos automóveis particulares e, principalmente, pelo 
transporte ilegal ou clandestino realizado pelas vans – veículos meno-
res, de 10 a 16 lugares, que sinalizavam um retorno ao passado caótico 
e irracional dos lotações.

O aumento do uso dos automóveis particulares levara a uma di-
minuição da demanda cativa do transporte público; contribuía para o 
aumento dos congestionamentos, redução da velocidade e da produ-
tividade, implicando em maiores custos para os ônibus e, consequen-
temente, em tarifas elevadas. Para completar o quadro, a demanda 
que continuava dependente do transporte coletivo era crescentemente 
capturada pelo transporte informal, em virtude de sua flexibilidade de 
horários, tarifas e itinerários (ARAGÃO et al., 2004).

Assim construído o problema, o desafio para superar a crise dos 
transportes se constituía em encontrar formas de recuperar e desen-
volver o setor empresarial privado de ônibus8. Em primeiro lugar, foi 
necessário identificar as causas e origens que haviam levado à condi-
ção de crise. De acordo com esta perspectiva, ela teria suas origens no 
histórico protecionismo estatal ao setor, que ao desincentivar a ino-
vação e eficiências empresariais, impediu o desenvolvimento de um 
ambiente competitivo entre as empresas de transporte (ARAGÃO; 
SANTOS, 2000).

O fechamento do mercado de transporte urbano em favor das 
empresas já atuantes, os privilégios na cessão de novas linhas a serem 
exploradas (sem concorrência), as permissões dadas sem avaliações 
de qualidade e eficiência , os cálculos tarifários que garantiam a co-
bertura total dos custos das empresas (mesmo quando ineficientes) , 

7 O artigo “Transporte público urbano de passageiros: Modelos de relacionamento 
institucional e investimento/Relatório técnico do Grupo Técnico” publicado pela 
ANTP, NTU e Fórum Nacional de Secretários de Transportes Urbanos em 2000 é 
representativo da visão do setor empresarial sobre o tema. Uma grande referência no 
campo acadêmico é a coletânea de artigos reunidos no livro Transporte em tempos 
de reforma: Estudos sobre o transporte urbano.
8 “É imprescindível vencer a crise (...). Esta luta há de ser firmemente alicerçada em 
uma bem amarrada política de recuperação e desenvolvimento do setor empresarial 
de transporte público (...). Deixar este setor se perder levará a um prejuízo econômico-
financeiro incalculável e ao agravamento das condições de vida e economias das 
cidades.” (ARAGÃO et al., 2004).



Parte III: Governo, política e a governança metropolitana fragmentada   531

dentre outros aspectos, criaram uma zona de conforto que prejudicou 
a modernização das empresas e propiciou o surgimento dos fatores 
que configuraram a crise. 

A superação só poderia se dar em outros termos: exigia uma re-
formulação profunda das empresas e da relação com o poder público. 
Naquelas condições, em que o mercado encontrava-se protegido da 
competição, não haveria o estímulo necessário para a redução dos cus-
tos, da busca de qualidade e eficiência e de ganhos de produtividade. 
O consenso na literatura especializada era que aquelas estruturas re-
gulatórias produziam ineficiência.

Assim, a organização tradicional das empresas e o arcabouço re-
gulatório do Estado mostravam-se incapazes de enfrentar a situação. A 
crise não podia ser superada se empresas e Estado continuassem a agir 
como de costume. As soluções deveriam vir da introdução de elemen-
tos de competitividade no setor, passando necessariamente por uma 
nova relação e redefinição das competências entre o poder público e 
as empresas que trariam maior flexibilidade regulatória para que estas 
pudessem organizar suas operações de acordo com as circunstâncias 
dinâmicas do mercado (ou seja, maior capacidade de planejamento e 
de organização privadas do transporte) e também busca de eficiência 
derivada da introdução de mecanismos competitivos internos (ARA-
GÃO et al., 2004).

A regulação estatal do setor deveria se adequar aos novos tem-
pos. A autoridade pública devia ser fortalecida para que a regulação 
fosse eficiente. Seu enfraquecimento significaria insegurança do negó-
cio e risco para o setor regulado, já que abriria espaço para práticas 
competitivas ilegais e/ou desleais (como as vans). Portanto, o poder 
público também deveria ampliar sua capacidade de garantir o bom 
funcionamento do mercado, fiscalizando a prestação dos serviços pú-
blicos e atividades associadas, cumprindo seu papel de guardião da 
ordem “democraticamente implantada e de ampla aceitação social” 
(ARAGÃO et al., 2004, p. 28). Desta mudança regulatória dependeria 
a modernização do setor. De uma política que introduzisse elementos 
de competitividade interna, promovendo o fortalecimento e compe-
titividade externos, frente a outros modais. Se a crise se originava de 
uma estrutura não competitiva, uma mudança que não incorporasse 
esses elementos resultaria em fracasso. “Os tempos atuais exigem a 
competição como instrumento de eficiência econômica e até como 
valor moral” (ARAGÃO et al., 2004, p. 29).



532    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

Manter as estratégias defensivas, de proteção e fechamento do 
mercado, levaria a um isolamento político e poderia acelerar o enfra-
quecimento do setor frente a outros agentes operadores. A competiti-
vidade interna também seria um meio de estimular a competitividade 
externa, fator importante para forjar a moderna empresa de ônibus 
brasileira capaz de enfrentar os novos operadores (empreiteiras e fun-
dos de pensão que passaram a controlar o transporte ferroviário – Me-
trô, Supervia). Somente a tradicional atuação política não seria mais 
suficiente a longo prazo. Era preciso se modernizar para enfrentar 
economicamente a competição. E isto seria feito com a mudança re-
gulatória pautada na busca da eficiência e competitividade. O setor 
somente se manteria competitivo frente a outras opções de transporte 
se introduzisse a competição interna entre seus operadores. 

As particularidades do mercado de transporte urbano justifica-
riam a intervenção estatal no sentido de uma regulação pró-racionali-
zação. A livre entrada no mercado seria um fator de instabilidade, uma 
vez que, de acordo com experiências internacionais (Reino Unido e 
Chile), resulta em excesso de oferta sem aumento da demanda, aumen-
to do custo médio por passageiro e, consequentemente, das tarifas. 
Também se observou nesses casos o aumento dos congestionamentos 
e da poluição, além de perda de coordenação da rede de transporte. 
Assim, a ineficiência econômica do livre mercado no setor deve ser re-
solvida através de uma regulação pró-mercado, que estimule a compe-
titividade e a eficiência, abolindo os privilégios (GOMIDE; ORRICO 
FILHO, 2000).

A partir dessa construção do problema, de suas causas e diretrizes 
para a solução, os autores defendem a aplicação dos instrumentos pre-
vistos com o arcabouço jurídico derivado das reformas do Estado nos 
anos 19909 que vinha sendo constantemente protelada pelos poderes 
públicos municipais. É indicado o mecanismo de licitações competi-
tivas para selecionar as empresas operadoras do transporte urbano, 
aperfeiçoando os serviços por meio de uma regulação contratualizada 
e da inserção da competitividade. Dessa maneira, a competição não 
se daria diretamente nas ruas pelos passageiros, mas pelo direito de 
operar o transporte público. A ameaça potencial de outros operadores 
em futuras licitações levaria as empresas operadoras a uma perma-

9 A Lei nº 8666/93 de licitações e contratos administrativos e a de nº 8987/95 que 
regulamenta o artigo nº 175 da Constituição Federal (CF) de 1988 sobre concessões e 
permissões de serviço público. 
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nente busca no sentido de melhorar o desempenho, a qualidade e a 
produtividade na prestação dos serviços. As concessões via licitação 
seriam dinamizadoras da modernização do setor e o caminho para a 
superação da crise dos transportes, possibilitando o surgimento de um 
grupo de empresas nacionais capazes de competirem dentro e fora do 
país (GOMIDE; ORRICO FILHO, 2000).

A perspectiva exposta acima segue na mesma direção das trans-
formações que se processam no capitalismo brasileiro a partir dos 
anos 1990, fundadas na liberalização da economia e que alcançam 
mais fortemente a produção do espaço urbano a partir da segunda 
metade da década de 2000. Nesse contexto, a chegada de novos agen-
tes e de novos circuitos na acumulação urbana estaria pressionando a 
transformação da cidade e a redefinição da coalizão de interesses em 
torno da acumulação urbana em bases distintas do patrimonialismo 
historicamente estabelecido.

Concordamos com autores como Jamie Peck, Neil Brenner e Nik 
Theodore (2012) para quem este processo de aprofundamento da mer-
cantilização e da adoção da lógica de mercado aplicada à regulação 
estatal dos serviços públicos pode ser compreendido como parte de 
um processo de neoliberalização. De acordo com essa concepção, a 
neoliberalização realmente existente não é uma coisa ou uma situa-
ção ideal, mas um processo que depende da trajetória e que se dá de 
forma variada (variegated) em função das paisagens regulatórias her-
dadas, gerando formas contextualmente específicas. Da incidência da 
neoliberalização nos espaços concretos singulares resulta uma redefi-
nição das arenas e dos interesses políticos nos quais se articularão as 
disputas em torno da acumulação.

4. A reorganização do sistema de ônibus no Rio de 
Janeiro

Com inspiração e influência da situação e das concepções acima 
mencionadas, em abril de 2010, a Prefeitura do Rio de Janeiro anun-
ciou a intenção de realizar uma licitação geral das linhas de ônibus 
da cidade. De acordo com a explicação oficial, a medida se justificava 
porque: 

No Rio de Janeiro, o modelo vigente há décadas, de permissões 
para as empresas operarem linhas de ônibus, tem prejudicado 
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a organização e a racionalização do sistema e estimulado a con-
corrência predatória entre os diversos modos de transporte que  
operam na cidade, em detrimento da integração (DOMRJ, 
29/04/10, p. 62).

Assim, em junho do mesmo ano, a Secretaria Municipal de Trans-
portes (SMTR) lançava o edital do processo que pretendia reorganizar 
o transporte por ônibus na cidade, normatizar o serviço e racionalizar 
as linhas. O anúncio prometia uma transformação radical na circula-
ção das pessoas na cidade, pois, pela primeira vez, a Prefeitura do Rio 
de Janeiro realizava uma licitação pública, aberta à concorrência in-
ternacional, para a concessão privada de todo o sistema de transporte 
por ônibus. Uma mudança fundamental alterava a relação do poder 
concedente (prefeitura municipal) com as empresas de ônibus, que 
deixaram de ser permissionárias para se tornarem concessionárias. 
Até então, com o modelo de permissões, cada empresa projetava as 
linhas de acordo com seus interesses particulares e apresentava a pro-
posta à SMTR, que decidia pela autorização de operação. No modelo 
de concessão, o poder público disporia de mais instrumentos de regu-
lação, havendo um contrato formal e um planejamento abrangente do 
sistema de transporte.

O discurso da Prefeitura centrava-se na argumentação de que o 
sistema precisava ser racionalizado para que todos na cidade ganhas-
sem com a melhora de eficiência. Ou seja, a adequação da oferta de 
ônibus à demanda de passageiros, abolindo a concorrência nas ruas, 
diminuiria o custo das empresas e consequentemente o valor da tarifa. 
Em linhas gerais, pode-se dizer que a racionalização significava reduzir 
o número de ônibus nas zonas Sul, Norte, Barra da Tijuca e Jacarepa-
guá, onde havia excesso de veículos e grande disputa de mercado com 
linhas sobrepostas, e aumentar esse número na Zona Oeste, área de 
escassez na oferta de transporte. 

A concessão dividiu a cidade em cinco regiões, chamadas de Re-
des de Transportes Regionais (RTRs): RTR 1 (Centro e Zona Portuá-
ria) que, por ser destino de várias linhas e de uso comum, não entrou 
na licitação; RTR 2 (Zona Sul e Grande Tijuca); RTR 3 (83 bairros 
da Zona Norte); RTR 4 (Baixada de Jacarepaguá, Barra da Tijuca e 
Recreio); e RTR 5 (Zona Oeste). As linhas que integrassem mais de 
uma região estariam vinculadas à RTR com maior número de embar-
ques de passageiros. É importante destacar que cada consórcio deveria 
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controlar uma RTR, reforçando a concepção de pôr um fim à com-
petição territorial entre as empresas de ônibus, garantindo uma área 
delimitada – e exclusiva – para a atuação de cada consórcio vencedor 
da licitação.

Ao fim do processo de licitação, os quatro consórcios que repre-
sentavam 40 das 47 empresas de ônibus que já operavam no Rio de Ja-
neiro foram anunciados como habilitados para a concessão do serviço 
por 20 anos. De acordo com estimativas do edital, durante esse perío-
do de concessão, as passagens pagas pelos usuários somariam R$ 15,9 
bilhões, enquanto os concessionários deveriam investir R$ 1,8 bilhão 
no serviço. Além disso, a Prefeitura conseguiu aprovar na Câmara de 
Vereadores projeto de lei no qual o ISS (Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza) do setor de transportes foi reduzido de 2% para 
0,01% da arrecadação, o que significava, em valores da época, uma 
renúncia fiscal de R$ 33 milhões por ano.

Ficou estabelecido também que os consórcios vencedores da li-
citação viriam a operar os futuros corredores expressos de ônibus 
(Bus Rapid Transit - BRT) entre Barra da Tijuca e o Aeroporto In-
ternacional do Galeão (TransCarioca); entre Barra da Tijuca e Santa 
Cruz (TransOeste); entre Recreio dos Bandeirantes e Deodoro (Tran-
sOlímpica) e entre Deodoro e o Aeroporto Santos Dumont (Trans-
Brasil).

A concessão abrangente do sistema de transporte por ônibus, 
com a relação entre a Prefeitura e as empresas de ônibus regidas por 
um contrato público e com prazo determinado, poderia, a princípio, 
ser apontada como uma ruptura com o modelo de regulação anterior. 
Entretanto, o desenvolvimento do processo na prática envolve uma 
série de contradições e complexidades que devem ser observadas para 
uma interpretação mais precisa da questão.

Após cinco anos de concessão, a estrutura montada através dos 
consórcios operadores e em torno deles, indica uma estratégia de 
grupos de empresários dominantes no sentido de concentrar capital, 
poder e informação. A relação entre os grupos pós-concessão mostra 
uma intensa disputa interna e um rápido fortalecimento de alguns em-
presários. Tentaremos a seguir embasar essa afirmação.

Como ressaltado anteriormente, a organização empresarial no 
setor apresenta peculiaridades que complexificam a análise: se, no 
início da concessão, 40 empresas formavam os consórcios, hoje são 
42. Destas, 15 participam de dois consórcios diferentes e duas delas 
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participam de três consórcios10. A maior parte dos empresários tem 
participação acionária distribuída em duas ou mais empresas e apenas 
sete delas apresentam sócios exclusivos.A concentração por grupos 
indica que os três maiores grupos são responsáveis por 48% dos pas-
sageiros transportados11. Os indícios de irregularidades na licitação 
e formação de cartel entre as empresas de ônibus que já atuavam na 
cidade fizeram com que o Tribunal de Contas do Município (TCM) 
realizasse uma investigação que apontou uma série de irregularidades 
no processo.

A família Barata, por exemplo, líder do principal grupo contro-
lador de empresas de ônibus no Rio de Janeiro, atua no financiamen-
to da compra de veículos para a maior parte das empresas e para o 
sistema BRT por meio do seu braço financeiro, o Banco Guanabara. 
Muitos ônibus são comprados na concessionária Guanabara Diesel, 
também do grupo que, dessa forma, tornou-se credor de várias empre-
sas menores. O controle das frotas de ônibus dos consórcios por GPS 
também é realizado por uma empresa da família.

Entretanto, a compreensão dos mecanismos de controle e con-
centração do poder privado no setor passa pela Fetranspor. Nos úl-
timos anos, a federação dos sindicatos criou uma série de empre-
sas para atuar em negócios relacionados ao transporte. Entre elas 
encontram-se agências de publicidade para ônibus (MOVTV); uma 
administradora dos 22 terminais rodoviários (RioTerminais); parti-
cipação acionária no transporte por barca e no futuro veículo leve 
sobre trilhos a ser instalado na área central da cidade (SPTA). Mas 
a empresa chave criada pela Fetranspor é a RioCard Cartões. Ela foi 
criada para instalar e operar o sistema de cobrança de passagem por 
meio de cartão eletrônico (Bilhete Único). O controle da Fetranspor 
foi garantido pelo Estado, ao estabelecer que a administração desse 
sistema deveria ser realizada pelas empresas de ônibus ou entidade 
por elas escolhida.

Mediante a implementação da bilhetagem eletrônica (início gra-
dativo a partir de 2005), a receita das empresas de ônibus passou a ser 
centralizada na RioCard (receitas obtidas de subsídios da prefeitura 
para transporte escolar, Vale-Transporte, por exemplo). Assim, o gru-
po de empresários que comanda a Fetranspor gerencia as receitas e 

10 Disponível em: http://www.rioonibus.com/rio-onibus/consorcios-e-empresas/
11 “Apenas quatro empresários concentram um terço do transporte rodoviário no 
Rio”, Jornal O Globo de 17/05/2013.
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tem acesso exclusivo a toda contabilidade do sistema. As vans legaliza-
das também pagam uma taxa de administração para a RioCard.

Ocorre que, com o controle centralizado da informação, a divisão 
das receitas arrecadadas no sistema de ônibus e a prestação de contas 
são feitas a partir da Fetranspor. Portanto, grupos minoritários de em-
presários de ônibus acabam não tendo acesso completo aos critérios 
de rateio das verbas oriundas de tarifas e outras fontes. Tais grupos 
perdem poder sobre seus próprios capitais e as informações do sis-
tema12. Também para o poder público o controle se torna precário. 
Relatório do TCM avaliou que a prestação de contas dos consórcios 
não é confiável, e a Prefeitura não tem informações exatas sobre a 
rentabilidade das empresas. O próprio estudo de cálculo para reajuste 
tarifário não é feito pela Prefeitura, mas por consultoria contratada 
pela Fetranspor e mediante dados por ela fornecidos. Com imensas 
dificuldades de controle, o poder público – TCM, os vereadores e a 
própria Prefeitura – dificilmente têm acesso às informações completas 
do setor.

Na prática, a Fetranspor realiza a gestão privada de todo o negó-
cio que envolve o transporte público por ônibus no Rio de Janeiro, 
um setor fundamental para a vida na cidade e com uma capacidade 
enorme de acumulação de capital (faturamento anual bruto estimado 
em R$ 2,6 bilhões). A famosa “caixa-preta” das empresas de ônibus 
consiste na restrição ao acesso das informações do setor. A Fetranspor, 
por sua vez, é controlada por um pequeno grupo de empresários do-
minantes que comandam um complexo esquema de privatização das 
atividades de controle e operação do sistema de ônibus. 

BRT como modernização do negócio
Um ponto importante a ser destacado que aponta para uma mo-

dernização do negócio do transporte por ônibus é a introdução dos 
corredores estruturais BRT como principal resposta para os proble-
mas de transportes na cidade.

12 “Será, então, uma espécie de “seleção natural”? 
Callak: O presidente do consórcio é o Charles Darwin...
Barata: Isso. Homogeneizando a qualidade do serviço. Mas a gente sabe que isso não vai 
ser de um dia para o outro. Talvez levemos até 2016 para chegar lá, trabalhando muito.” 
Entrevista de Cláudio Callak, diretor da Real Auto Ônibus e Jacob Barata Filho ao 
jornal O Globo em 12/11/2013 – Disponível em: <http://oglobo.globo.com/rio/
empresarios-de-onibus-dizem-que-reducao-na-tarifa-impediu-renovacao-da-frota-no
-rio-10751775>.
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Os BRT são sistemas tronco-alimentados, constituídos por vias 
segregadas do tráfego geral, com prioridade de circulação em inter-
secções viárias, operados por ônibus articulados de alta capacidade, 
planejados para atender uma demanda de passageiros elevada, com 
estações especiais que permitem rápido embarque e desembarque de 
passageiros e com pagamento de tarifa fora dos veículos, sendo ali-
mentados pela rede de ônibus convencional. A sua implantação viria a 
contribuir para a racionalização do sistema13. 

Eles fazem parte do Sistema de Transporte Coletivo por Ônibus 
do município, sendo objeto da mesma concessão. Assim, todos os BRT 
que venham a ser implantados estariam automaticamente inseridos na 
concessão em vigor. A infraestrutura viária dos BRT seria de responsa-
bilidade da Prefeitura, sendo que às Concessionárias caberia a aquisição 
dos veículos e os equipamentos necessários para seu funcionamento.

Por permitir uma racionalização mais efetiva das linhas atualmen-
te existentes, e a consequente redução de custos, esse modelo começa 
a se impor na cidade (O BRT TransOeste substituiu cerca de 25 li-
nhas convencionais). A captura de grande parte da demanda de pas-
sageiros do sistema de transportes coletivos é uma perspectiva tanto 
da Prefeitura quanto das empresas. De acordo com suas estimativas  
(Tabela 15.4), os quatro BRT previstos poderiam transportar até dois 
milhões de pessoas por dia, o que representaria cerca de 45% dos 
passageiros do transporte coletivo na cidade. Portanto, a operação dos 
BRT deve se constituir no mais importante negócio no setor de trans-
portes coletivos na cidade do Rio de Janeiro.

De acordo com os contratos de concessão, os consórcios do trans-
porte por ônibus deveriam firmar um acordo operacional entre si para 
a administração dos BRT. A forma desse acordo não foi estipulada 
pelo poder concedente, deixando sob a responsabilidade das conces-
sionárias as decisões sobre quais empresas especificamente irão ope-
rar o sistema, em qual proporção e em que níveis de controle. A par-
ticipação e a administração dos BRT são definidas segundo critérios 
estabelecidos internamente, sem interferência da Prefeitura.

Nesse sentido, foi criado em 2012, o Consórcio Operacional BRT, 
uma espécie de “consórcio terceirizado” com a finalidade específica de 
administrar os corredores BRT na cidade. Em que pese não estarem 

13 PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO. Secretaria Municipal de Transportes 
(SMTR). Concorrência nº . CO 10/2010 de 14 de junho de 2010. Edital de licitação: 
Anexo I, 7.1.7.
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disponíveis informações sobre a participação das empresas nesse novo 
consórcio, há indícios de que os grupos dominantes estejam se articu-
lando para comandar o negócio. O BRT TransOeste, por exemplo, é 
operado, majoritariamente, por empresas pertencentes a esses grupos.

Essa situação fortalece os grupos dominantes no setor de ônibus 
que, ao exercerem um forte peso nas decisões internas aos consórcios 
formais, adquirem grande poder de decisão num negócio extrema-
mente promissor para as poucas empresas escolhidas que irão admi-
nistrar esse sistema dos BRT.

Tabela 15.4 – Características gerais dos BRT Planejados

Fonte: RioÔnibus e Planejamento Estratégico da Prefeitura do Rio de Janeiro 2013-
2016.

Mas se ampliamos o olhar para além do município do Rio de 
Janeiro, podemos perceber que a estruturação de corredores BRT é 
parte fundamental de um modelo que emerge como estratégia em 
escala metropolitana para a reorganização dos transportes coletivos.

Nos principais municípios da Região Metropolitana, diferen-
tes corredores BRT estão sendo anunciados como alternativa para o 
transporte coletivo e resposta aos problemas de mobilidade urbana. 
Em Niterói, São Gonçalo e Nova Iguaçu (na ligação com a cidade do 
Rio de Janeiro) mais cinco projetos de BRT estão cogitados ou em vias 
de implantação.

***

O desenrolar concreto do processo parece realmente mostrar 
uma superação da crise do setor. Após a implementação da bilhetagem 
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eletrônica, o número de passageiros transportados parou de cair e a 
recuperação pode ser verificada pela inflexão numa curva ascendente 
desde 2005. A tendência aumenta a partir da concessão em 2010 e os 
números de 2012 retornam aos patamares do início da década passada 
(Gráfico 15.3). Os principais concorrentes externos de então, as vans, 
veem sua participação no transporte metropolitano radicalmente re-
duzida14 (além de agora estarem vinculadas ao sistema de bilhetagem 
RioCard).

Gráfico 15.3 – Passageiros pagantes no transporte coletivo na cidade  
do Rio de Janeiro 

Fonte: Armazém de Dados e Fetranspor (sem inclusão das vans).

Com essa vitória delineada, os empresários de ônibus percebem 
a ameaça que emerge no horizonte e a necessidade de modernização 
para manter sua posição nas coalizões urbanas que se rearticulam:

Ninguém está mais próximo do poder público do que a empreiteira. E hoje 
eles estão em todos os transportes de massa. Eles são os nossos sucessores. A 
gente quer um dia chegar lá. Nós somos crianças perto dessa turma. (...) 
É uma coisa nova. São grupos muito grandes, muito bem estruturados e 
profissionalizados. Acho que é um modelo a ser buscado. (...) Estamos ten-

14 Em 2003, as vans tinham participação de 17,55 % no transporte coletivo metropo-
litano, número que se reduz para 5,97% em 2011 (PDTU 2003 e PDTU 2011).
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tando não uma concorrência, mas uma parceria, para podermos planejar 
o sistema de uma forma única. Estamos tentando nos aproximar deles (Ja-
cob Barata Filho, em entrevista ao jornal O Globo de 12/11/2013).

De fato, nos últimos anos, deu-se a entrada de novos grupos na 
operação privada dos transportes públicos na cidade. Em 2009 o Me-
trô foi adquirido pela Invepar, consórcio formado pela empreiteira 
OAS, fundos de pensão da Caixa Econômica Federal (Funcef) e Pe-
trobras (Petros) e por fundo de investimento do Banco do Brasil. Em 
2011 a operação dos trens, pela empresa Supervia, é adquirida pela 
empreiteira Odebrecht e fundos de investimentos estrangeiros. Em 
2012, empresários de ônibus, através da Fetranspor, se associam à 
CCR (empreiteiras Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa) para opera-
ção das Barcas. Em 2013 é anunciado o consórcio que irá administrar 
o Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), novo modal que irá fazer a maior 
parte do transporte no centro da cidade, formado por Invepar, CCR, 
Odebrecht e RioPar Participações (holding criada pela Fetranspor).

Considerações finais

O deslocamento das pessoas é um aspecto fundamental na cidade 
e por isso não pode ser negligenciado pelos esquemas de dominação 
econômica e política. A legitimação da coalizão urbana e suas con-
dições de acumulação passam por uma organização dos transportes 
mais eficiente. Portanto, interpretamos as mudanças observadas no se-
tor como necessárias para sustentar a modernização urbana por meio 
de uma reestruturação neoliberal.

Mas se falamos em mudanças, entendemos que em linhas gerais 
elas se configuram mais como tendências que rupturas. As antigas 
coalizões não se desfazem, mas se repactuam. 

A concessão de 2010 marca um momento de aprofundamento 
da lógica de mercado na regulação e operação dos transportes por 
ônibus e todas as atividades que dão suporte a seu funcionamento mo-
dernizado. A concentração empresarial e o controle do setor passam 
por grupos que, ao controlarem crescentemente o fluxo de capital e 
informações, tendem a acumular mais poder. O Estado parece per-
der influência e capacidade nas decisões, emergindo uma forma de 
regulação que deixa gradativamente de se basear no patrimonialismo 
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historicamente constituído para aproximar-se de um modelo mais vol-
tado para uma autorregulação de mercado. Interpretamos que esse 
processo está inserido no contexto da neoliberalização. Por outro lado, 
e sem ser um fato contraditório, as antigas práticas de acumulação por 
espoliação, os privilégios de uma regulação baseada no patrimonialis-
mo não desaparecem, mas se adaptam.
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Capítulo 16

Cultura política, cidadania e  
representação na urbs sem civitas1

Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro
Filipe Souza Corrêa

Resumo: O objetivo deste artigo é trazer elementos teóricos e empíricos 
que nos permitam refletir sobre a cultura política como uma condição para o 
exercício de uma cidadania ativa num contexto metropolitano marcado por 
uma dinâmica histórica de segregação socioespacial. Com isso, buscamos des-
tacar a importância de se considerar a dimensão das desigualdades urbanas 
no entendimento das diferentes culturas políticas entre os cidadãos metro-
politanos. Para tal, utilizamos os dados de um survey sobre cultura política 
aplicado em 2006 na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) e, a 
título de ilustração do impacto da diferenciação socioespacial metropolitana 
sobre o comportamento político dos cidadãos metropolitanos, utilizamos os 
dados espacializados da disputa eleitoral para deputado estadual em 2006, 
na RMRJ. Os dados analisados indicam uma diferenciação interna significa-
tiva de acordo com os indicadores de cultura política utilizados, e que esta 
diferenciação corresponde em grande medida à diferenciação socioespacial 
da metrópole analisada. Portanto, em primeiro lugar, se confirmou a impor-
tância da consideração da dimensão urbana nas análises de cultura política 
no espaço metropolitano, e, em segundo, a análise dos resultados eleitorais 
apontou para as possíveis conexões entre a dimensão da cultura política, en-
tendida a partir da sua diferenciação socioespacial, e a dinâmica da represen-
tação política.

Palavras-chave: Cidadania, cultura política, segregação socioespacial, 
desigualdades sociais, metrópoles.

1 Este texto retoma e desdobra questões apresentadas no capítulo “Cultura Política na 
Metrópole Fluminense: cidadania na metrópole desigual” do livro Cultura Política, 
Cidadania e Voto nas Metrópoles: desafios e impasses, Rio de Janeiro Letra Capital, 
no prelo, organizado por Azevedo, Ribeiro e Santos Junior. Os autores agradecem 
os comentários dos pareceristas anônimos que muito contribuíram para a clareza do 
texto e assumem inteira responsabilidade pelo conteúdo apresentado. Ao final do 
capítulo há um Anexo que apresenta as “Médias dos indicadores de cultura política 
segundo as áreas da RMRJ”.
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Abstract: The aim of this paper is to provide theoretical and empirical 
elements that allow us to reflect on the political culture as a condition for the 
exercise of active citizenship in a metropolitan context marked by a historical 
dynamics of segregation. Therefore, we sought to highlight the importance of 
taking into account the dimension of urban inequalities in order to understand 
the distinct political cultures held by metropolitan citizens. For this purpose, 
we used data collected in a survey on political culture applied in 2006 in the 
Metropolitan Region of Rio de Janeiro (MRRJ). Also, aiming to illustrate the 
impact of socio-spatial differentiation on the political behavior of metropolitan 
citizens, we used spatialized information from the election results for state 
legislature, in 2006, in the metropolitan area of Rio de Janeiro. Data analysis 
indicates a significant internal differentiation according to the indicators of 
political culture used, and that this distinction largely corresponds to the socio-
spatial differentiation of the metropolis. So, first, we confirmed the importance 
of taking into account the urban dimension in the analysis of political culture 
in metropolitan areas, and, secondly, the analysis of election results indicated 
possible connections between the political culture dimension, understood in 
its socio-spatial differentiation, and the dynamics of political representation.

Keywords: Citizenship, political culture, socio-spatial segregation, social 
inequality, metropolises.

Introdução

O presente artigo se insere na linha de várias investigações que, 
em diferentes disciplinas e a partir de enfoques teóricos distintos, vêm 
buscando entender o comportamento político do brasileiro e sua rela-
ção com a construção da cidadania. Os artigos e livros publicados nos 
campos da sociologia política e da ciência política têm convergido na 
focalização da análise da relação entre os cidadãos e as instituições, 
na compreensão dos valores que fundamentam as suas atitudes e suas 
disposições cívicas para o comportamento político. Tais análises têm 
também convergido na identificação da desconfiança interpessoal e 
nas instituições democráticas como o traço marcante desses valores 
e atitudes, portanto, fundamento da constituição de um ethos seme-
lhante ao familismo amoral2 (REIS, 1995) e da constituição de um com-
portamento caracterizado pelo hobbesianismo social (SANTOS, 1993). 
Esses autores identificam no ambiente social e cultural brasileiro e no 
funcionamento das nossas instituições políticas, os fundamentos da 

2  Esta e demais palavras na língua portuguesa em itálico constituem grifos do autor.
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racionalidade de um comportamento político orientado pelo egoísmo, 
pelo individualismo e pela recusa à ação coletiva fora do círculo restri-
to pelas relações pessoais.

Segundo Rennó Jr. (1999, p. 107), uma abordagem denominada 
de racionalidade cultural adaptativa permite considerar a forma como 
a cultura política do cidadão interfere no cálculo racional imediato 
para o comportamento político. Segundo essa perspectiva, a lógica da 
desconfiança3 surge no contexto brasileiro como resposta racional adap-
tativa aos constrangimentos e incentivos gerados por contextos sociais 
e institucionais cujas características seriam: (i) a existência de elevados 
índices de presença da violência nas relações interpessoais e mesmo 
na relação entre os indivíduos e as instituições de segurança pública; 
(ii) as fortes desconfianças da população quanto à real capacidade do 
Estado para administrar a Justiça; (iii) o baixo grau de efetividade das 
políticas públicas no atendimento das demandas básicas da popula-
ção; e (iv) as desigualdades sociais objetivas e subjetivas persistentes 
na sociedade, criando a percepção coletiva de mundos sociais hierar-
quizados e distanciados. Todos esses elementos convergem na criação 
e difusão de um sentimento de insegurança e incerteza que gera um 
ambiente cultural dominado pela desconfiança, seja nas relações inter-
pessoais, seja em relação às instituições, elevando consideravelmente 
os custos da participação sociopolítica. Portanto, causas estruturais, 
culturais e institucionais são identificadas por esses autores como 
fundamentos da constituição de uma lógica da desconfiança, guiando 
o comportamento político do brasileiro, bloqueando a constituição 
de uma cidadania ativa, e, por consequência, criando impasses para a 
consolidação de uma democracia plena no Brasil.

1. Cidade, cidadania e cultura política no Brasil

O objetivo central do presente artigo é o de contribuir para o 
aprofundamento do debate sobre a relação entre cidadania e cultura 

3 “O cidadão não encontra, cultural e institucionalmente, incentivos seletivos para 
buscar solucionar seus conflitos diários na esfera pública. O ambiente cotidiano 
desestimula a busca de órgãos estatais para resolver seus problemas, assim como o 
envolvimento em comunidades com fins comuns, porque prevalece uma sensação 
generalizada de desconfiança quanto ao próximo, às leis e às organizações públicas. A 
essência da lógica da desconfiança é a imprevisibilidade dos comportamentos alheios” 
(RENNÓ Jr., 2000). 
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política, explorando a dimensão urbana dos mecanismos explicativos 
das desigualdades políticas entre os cidadãos metropolitanos. O nosso 
ponto de partida é a constatação empírica de um baixo grau de con-
fiança interpessoal e política na população da metrópole do Rio de Ja-
neiro a partir de análise dos dados de um survey sobre cultura política 
e cidadania que utilizou os indicadores do International Social Survey 
Programme (ISSP)4. Esta pesquisa foi realizada pelo Observatório das 
Metrópoles em parceria com o Instituto Universitário de Pesquisa do 
Estado do Rio de Janeiro (IUPERJ) e com o Instituto de Ciências So-
ciais (ICS) de Lisboa. O objetivo central foi identificar a percepção, os 
valores e as práticas vinculadas ao exercício da cidadania e a dinâmica 
democrática nas duas metrópoles. Na metrópole do Rio de Janeiro, 
pudemos aplicar o questionário em uma amostra excedente que nos 
permitiu não apenas explorar os indicadores para o conjunto dessa 
região como também desagregar os dados em grandes áreas, visando 
explorar eventuais diferenciações na cultura cívico-política fluminen-
se, tendo em vista a diversidade social e urbana da metrópole. Foram 
entrevistadas 1.010 pessoas na Região Metropolitana do Rio de Janei-
ro (RMRJ), selecionadas segundo um sorteio probabilístico sistemáti-
co dos setores censitários levando-se em consideração o total de domi-
cílios de cada setor selecionado. A amostra foi estruturada por cotas 
para Sexo, Idade e Escolaridade, considerando uma margem de erro 
de cinco pontos percentuais. No que se refere ao perfil da amostra, te-
mos 52,7% de mulheres e 47,3% de homens, todos maiores de 18 anos, 
distribuídos entre as seguintes faixas etárias: 31,1% entre 18 e 29 anos; 
32% entre 30 e 44 anos; 21,7% entre 45 e 59 anos; 12,7% entre 60 e 74 
anos; e 1,7% com mais 75 anos. Em geral, o nível de escolaridade dos 
entrevistados é baixo, prevalecendo pessoas que cursaram até o nível 
médio incompleto (68,5% da amostra). Tomando como referência o 
modelo teórico da cultura cívica, não se identificou nesta pesquisa a 
conexão esperada entre a confiança (interpessoal ou política), a cultu-
ra cívica e a mobilização política dos indivíduos metropolitanos. Este 
resultado nos incentivou a refletir sobre os fundamentos urbanos desta 
conexão truncada da cultura política na metrópole do Rio de Janeiro. 

Ao refletir sobre a instalação da República no Brasil, José Murilo 
de Carvalho (1987) destacou que essa transformação histórica resultou 
num divórcio entre a sociedade política e a sociedade urbana da cida-

4  Ver <http://www.issp.org>.
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de do Rio de Janeiro, gerando uma cultura política empobrecida em 
termos de virtudes cívicas, caracterizada pela desconfiança interpesso-
al e, nas instituições, pelo distanciamento dos governantes em relação 
ao povo e pela fragmentação das formas associativas. Considera-se que 
esse elemento histórico transformou-se em realidade social ao gerar 
uma cultura política e desenhar instituições políticas que reproduzem 
essa dissociação, com base numa “escassez de cidade”, metáfora criada 
por Maria Alice de Carvalho (1995). 

Antes de prosseguirmos é importante destacar a relevância da ci-
dade para a consolidação das bases da cidadania em contraponto à 
submissão pessoal. Segundo Weber (2009, p. 427), a cidade ocidental 
se caracterizou pela substituição da solidariedade hierárquica baseada 
nos laços de pertencimento aos grupos de clã por uma solidariedade 
horizontal baseada nas associações contratuais de bases territoriais. 
Essa perda de privilégios estatutários gerou, portanto, um relativo ni-
velamento social. Ou seja, a cidade ocidental teria constituído uma ex-
periência coletiva centrada na valorização de indivíduos livres e iguais, 
assim como na existência de instituições sociais e políticas geradoras 
de um sentimento de autonomia e de integração a uma comunidade 
citadina. E, ao longo da história social e política iniciada com o ad-
vento do fenômeno urbano na Idade Média, a cidade na sua essência 
vem sendo produtora das formas mais significativas de sociedade civil 
(ANSAY; SHOONBRODT, 1989). 

Porém, no caso das cidades latino-americanas, as investigações de 
Fernando Henrique Cardoso (1975) e Richard Morse (1975) convergi-
ram para a constatação de que o fenômeno da urbanização experimen-
tado na América Latina não realizou as mudanças sociais descritas 
por Weber; ou seja, a experiência urbana, apesar de ter produzido um 
ambiente cultural favorável à disseminação dos valores da liberdade e 
da igualdade moral, não conseguiu gerar instituições sociais e políti-
cas baseadas num sentimento de comunidade cívica. É com base nessa 
constatação que Cardoso cunha a interessante expressão “cidade sem 
cidadania” (CARDOSO, 1975, p. 162).

Portanto, a “cidade escassa” é a manifestação no espaço de condi-
ções sociopolíticas que reproduzem uma ética que orienta e legitima 
o comportamento social fundado na atitude privatista e na busca da 
realização de interesses particulares a qualquer custo, seja nas intera-
ções entre grupos sociais, seja na interação entre os indivíduos e os 
grupos, e mesmo na interação entre estes grupos e o poder público. A 
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marginalização de grande parte da população em relação aos direitos de 
cidade ou direitos de cidadania5 (em latim, civitas) tem como fundamento 
a manutenção de fortes desigualdades sociais em termos do direito à 
cidade. Ou seja, podemos dizer que são as desigualdades de acesso aos 
elementos que compõem o bem-estar urbano (transportes, saneamen-
to, habitação, entre outros) e de acesso às oportunidades de melhoria 
das condições de vida (educação e trabalho) que fundamentam os di-
ferenciais de cidadania entre os indivíduos no espaço metropolitano. 
A hipótese que buscaremos construir e sedimentar neste trabalho é a 
de que o bloqueio ao acesso a esses recursos implica na inserção de 
grande parte da população metropolitana nas inúmeras redes de su-
bordinação pessoal presentes na base da sociedade carioca, o que favo-
receria também a manutenção no tempo de instituições políticas que 
reproduzem essa dissociação (das máquinas partidárias clientelísticas 
às entidades assistencialistas mantidas por parlamentares). 

Essa cultura política estaria na base, tanto dos comportamentos 
dos agentes que controlam os circuitos da contravenção e do crime 
quanto da permanente subordinação pessoal daqueles que não têm 
recursos para o exercício do poder, por meio de mecanismos e condi-
ções que reproduzem relações de hierarquia e patronagem, integran-
do de maneira subordinada e seletiva aqueles que estão na margem da 
“cidade escassa”. Tais relações seriam necessárias na medida em que 
os marginalizados da cidade, sendo portadores de direitos políticos 
formais, são chamados a validar um sistema representativo incapaz de 
universalizar os interesses particulares. 

Em outras palavras, através da hierarquia e da patronagem, os 
marginalizados passam a fazer parte da “cidade escassa”, mas essa in-
tegração se dá de forma subordinada aos donos do poder, e por meio 
de dinâmicas fragmentadoras da coesão social, já que a escassez de 
cidade proporciona chances desiguais para os indivíduos terem seus 
interesses e demandas atendidos. Com isso, fecha-se o circuito: os que 
estão na margem da cidade devem também estabelecer entre si um di-
ferencial de poder a fim de assegurar uma parcela da acumulação dos 
escassos recursos urbanos (transporte, saneamento, pavimentação, ha-
bitação, escola, etc.).

5 Cidadania aqui entendida como o gozo pleno dos direitos civis, que garantem a 
vida em sociedade, dos direitos políticos, que garantem a participação no governo 
da sociedade, e dos direitos sociais, que garantem a participação dos indivíduos na 
riqueza produzida coletivamente (CARVALHO, 2001, p. 9-10). 
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Na constituição e reprodução da cidade escassa, três elementos 
têm importância e atuam reforçando-se mutuamente. O primeiro rela-
ciona-se à formação histórico-geográfica da cidade. O sítio acidentado 
em que a cidade está fundada, associado a sua história social, facilitou 
a constituição de mundos sociais distanciados do ponto de vista terri-
torial com a separação das elites e as camadas populares, especialmen-
te com a explosão demográfica do final do século XIX. O segundo tem 
a ver com a geografia social da cidade que alimentou, durante muitos 
anos, intensas desigualdades sociais expressas especialmente nas desi-
gualdades urbanas. Essa geografia social teve como base o modelo de 
política de tolerância total com a ilegalidade da propriedade da terra, 
mediante a aceitação tácita pelo poder público dos processos de fave-
lização e de construção de loteamentos ilegais e clandestinos nas áreas 
periféricas. A precariedade das condições urbanas a que foi submetida 
grande parte da população da metrópole do Rio de Janeiro expressa 
a não universalização de direitos básicos de cidadania necessários à 
proteção e à autonomização dos indivíduos perante aqueles que detêm 
o poder. Os efeitos dessa geografia social na reprodução do poder 
são catastróficos. Tomando como referência o citado trabalho de Rei-
nhard Bendix (1996), podemos dizer que a legitimidade da autoridade 
pública na cidade do Rio de Janeiro não se fundou na permuta entre 
o consentimento da subordinação ao Estado e a proteção dos direitos 
públicos – neste caso os direitos urbanos – que colocasse os indiví-
duos (e grupos) ao abrigo das relações de poder.  A importância da 
manutenção da ilegalidade, e mesmo da irregularidade, da posse da 
terra na constituição de frágil cultura cívica das nossas cidades não foi 
objeto de merecidas reflexões aprofundadas por parte da sociologia 
política6. Por frágil cultura cívica estamos nos referindo ao baixo grau 
de consciência de deveres e direitos com relação aos interesses gerais 
da sociedade, encarnados pelo Estado. Ao contrário, o Estado teve que 
buscar outras formas de legitimação baseadas no binômio submissão-

6 Em parte, a pouca atenção concedida a este tema pela sociologia deve-se à associação 
abusiva entre os direitos de propriedade privada e a ideologia do “individualismo 
possessivo”. Em texto relativamente recente, Robert Castel, fazendo uma reflexão 
sobre a insegurança social contemporânea, a partir de atenta leitura de clássicos da 
sociologia política (como Locke), nos brinda com interessantes e instigantes páginas 
sobre como foi necessária a disseminação da concepção do direito de propriedade 
privada como proteção dos indivíduos contra os arbítrios da dominação pessoal, para 
que, posteriormente, se instituísse na sociedade a noção de propriedade social que 
funda o contrato social do Estado do Bem-Estar (CASTEL, 2003).
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-favor entre as camadas populares e os agentes do poder público. Por 
fim, o terceiro elemento seria a violência como forma de sociabilidade 
que, segundo Maria Alice Rezende de Carvalho (1995), é decorrente 
da frágil legitimidade do Estado. Neste sentido, o texto abaixo trans-
crito sintetiza bem o pensamento da autora:

Com base, então, nesse quadro de referência, sublinharei uma di-
mensão política do problema da violência, chamando a atenção 
menos para os riscos conjunturais que um fenômeno dessa exten-
são pode introduzir na condução democrática do governo, e mais 
para o problema da autonomização crescente da organização so-
cial em relação ao quadro político-institucional. Quero dizer que 
a violência nas grandes cidades brasileiras está associada à baixa 
legitimação da autoridade política do Estado, cujo privatismo “con-
gênito” estreitou excessivamente a dimensão da pólis, condenando 
praticamente toda a sociedade à condição de bárbaros. A expres-
são “cidade escassa” refere-se a isto, ou seja, à dimensão residual 
da cidadania e, portanto, à sua parca competência para articular os 
apetites sociais à vida política organizada – isto que, no mundo das 
idéias políticas, caracteriza a “cidade liberal-democrática (CARVA-
LHO, 1995, p. 4).

Em resumo, no contexto da “cidade escassa”, o Estado não se 
orienta para o uso da autoridade consentida com vistas à generaliza-
ção de um pacto social estável e universalista, pelo contrário, a expe-
riência social passa a se organizar com base em intensa fragmentação 
de juízos. Nesse sentido, a evolução política carioca e o padrão de ética 
social que deriva dela podem ser apresentados como uma história de 
variados tipos de nexo entre indivíduos e grupos selecionados e a es-
fera estatal que, embora mais recentemente tenha propiciado alguma 
integração social, não inscreveu a política representativa como a arena 
privilegiada para a resolução de demandas por parte dos marginaliza-
dos. Como aponta Carvalho (1995, p. 4), o resultado desse processo 
se traduziria, hoje, em duas práticas facilmente identificáveis: de um 
lado, a “apatia” da sociedade em relação à atuação na esfera pública, 
e, de outro, no comportamento da parcela mais pobre da população, 
que espera ser capturada pela malha do clientelismo urbano, agora 
exercido não apenas pelos seus agentes tradicionais mas também por 
segmentos da burocracia estatal, igrejas e organizações não governa-
mentais, cuja ação em meio à carência tende a confirmar estratégias de 
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uma racionalidade perversa, já que são orientadas para a persistência 
desses vínculos de clientela. É com base nesse quadro de referência 
que buscamos refletir sobre alguns indicadores relativos às desigual-
dades das pré-condições do exercício da cidadania e aos diferenciais 
de intensidade de modalidades do exercício da cidadania no interior 
da metrópole fluminense.

2. Cultura política escassa na metrópole fragmentada

Uma das dimensões explicativas da hipótese da “escassez de ci-
dade” enunciada por Maria Alice de Carvalho é o surgimento de uma 
orientação política voltada mais para a resolução individualista dos 
conflitos do que pela resolução compartilhada destes, destacando o 
fato de que essa orientação política predatória estaria fundamentada 
na organização socioespacial da metrópole fluminense. Com base nes-
sa perspectiva, consideramos que uma análise mais profunda das pos-
síveis variações internas da cultura política na metrópole fluminense 
poderia nos ajudar a pensar os efeitos dessa organização socioespacial 
fragmentada sobre a conformação dos padrões de comportamento, 
crenças, valores e atitudes em relação à política. A hipótese é que as 
áreas segregadas da metrópole são propícias para o surgimento de 
uma cultura da desconfiança, seja nas interações sociais, seja na in-
teração com as instituições políticas, assim como para a manutenção 
de práticas políticas orientadas menos para a representação política 
formal e mais para a resolução negociada das suas necessidades e ca-
rências, de infraestrutura e/ou de bem-estar urbano.

Para isso, veremos como se configura essa organização socioespa-
cial da metrópole fluminense em termos do nível de renda, de acor-
do com a distribuição da média do rendimento familiar per capita de 
acordo com as áreas internas da metrópole e do nível de escolaridade, 
de acordo com a distribuição da média por área da média dos anos 
de estudo dos adultos nos domicílios que compõem essas áreas; e por 
meio da distribuição das carências de uma infraestrutura de serviços 
públicos (CORRÊA, 2011, p. 101).

Em primeiro lugar, calculamos a média dos diferentes níveis de 
rendimento familiar per capita por área de ponderação do Censo De-
mográfico de 2000, e em seguida, a fim de facilitar a visualização da 
distribuição da renda familiar per capita pelo espaço metropolitano, 
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dividimos essa distribuição em quartis, o que nos permite classificar 
essas áreas em quatro níveis de renda (“baixa”, “médio-baixa”, “médio-
-alta” e “alta”). A espacialização dos quartis de renda familiar per capita 
para as áreas de ponderação da RMRJ indica que, apesar do dinamis-
mo econômico crescente de municípios da baixada fluminense como 
Nova Iguaçu e Duque de Caxias, a distribuição espacial da renda ainda 
apresenta um marcado padrão centro-periferia, com alguma elevação 
na renda nas áreas centrais dos municípios do entorno metropolitano; 
porém, a grande maioria das áreas dos municípios do entorno apre-
sentam um nível de renda entre médio-baixo e baixo.

Figura 16.1 – Áreas de ponderação da RMRJ segundo os níveis de renda 
familiar per capita

Fonte: Corrêa, 2011.

Em seguida apresentamos a classificação das áreas da metrópole 
fluminense de acordo com a média dos anos de estudo dos adultos 
(indivíduos acima de 25 anos) nos domicílios, variável que é conhecida 
como clima educativo domiciliar. Estudos recentes sobre segregação 
residencial e desigualdades sociais têm destacado a capacidade dessa 
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variável em sintetizar as desigualdades sociais expressas no território, 
pois apresenta resultados significativos sobre o rendimento escolar de 
crianças e adolescentes, sobre as chances de jovens e adultos acessa-
rem oportunidades de emprego de qualidade e serem bem remune-
rados (RIBEIRO; KOSLINSKI, 2010; RIBEIRO; RODRIGUES; COR-
RÊA, 2010; ZUCCARELLI; CID, 2010). A espacialização dos quartis 
do clima educativo domiciliar indica a assimetria da distribuição dessa 
variável entre as diferentes áreas do espaço metropolitano já que a 
média do clima educativo no quartil mais baixo (5,05 anos de estudo) 
é praticamente a metade da média do clima educativo no quartil mais 
elevado (10,17 anos de estudo). 

Figura 16.2 – Áreas de ponderação da RMRJ segundo os níveis do clima 
educativo domiciliar médio

Fonte: Corrêa, 2011.

Para identificarmos a distribuição espacial das carências de ser-
viços de infraestrutura criamos um índice composto que tem como 
objetivo discriminar o percentual de pessoas nas áreas de ponderação 
vivendo em domicílios que apresentam carência de pelo menos um 
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serviço de infraestrutura como abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, e coleta de lixo7. Constatamos, com base neste índice (Figu-
ra 16.3), que 25% das áreas de ponderação da RMRJ apresentavam em 
2000 um índice de carência variando entre 24,02% e 79,35% de pesso-
as residindo em domicílios em alguma das quatro situações de carên-
cia, e novamente as áreas mais carentes de infraestrutura na RMRJ se 
localizavam em grande parte nos municípios periféricos da RMRJ. Em 
alguns municípios todas as áreas de ponderação apresentaram entre 
24,02% ou mais de pessoas residindo em domicílios com alguma ca-
rência de serviços de infraestrutura.

Figura 16.3 – Áreas de ponderação da RMRJ segundo os quartis do índice de 
carência de infraestrutura

Fonte: Corrêa, 2011.

7 A construção deste índice composto é importante por dois motivos: primeiro, porque 
nos permite identificar as áreas da RMRJ que apresentam as situações mais críticas em 
termos do atendimento de condições mínimas de infraestrutura; e, segundo, porque 
nos permite identificar a sobreposição de diferentes carências em uma mesma área, já 
que algumas áreas sofrem mais com um tipo de carência do que outras.
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A partir desta caracterização do espaço metropolitano fluminen-
se com base em variáveis socioeconômicas como renda e escolarida-
de, assim como pelo nível de carência de serviços de infraestrutura é 
possível perceber que esta organização socioespacial metropolitana se 
caracteriza por uma marcada fragmentação social. Da mesma forma, 
de acordo com Preteceille e Ribeiro (1999), Ribeiro (2000) e Ribeiro 
e Lago (2001), uma análise da estrutura social metropolitana baseada 
em categorias sócio-ocupacionais revela que a região metropolitana 
fluminense é um espaço fortemente organizado de acordo com um 
sistema de distâncias e oposições sociais que fragmenta os diferentes 
grupos do espaço social pelo espaço físico da metrópole. De acordo 
com esses autores, as classes superiores — ou seja, os grupos de indi-
víduos que compartilham de grandes quantidades de capital econô-
mico, social e cultural — da metrópole fluminense localizam-se quase 
que exclusivamente nas áreas da chamada “zona sul” da cidade do Rio 
de Janeiro, enquanto as classes populares localizam-se predominan-
temente nos espaços periféricos da região metropolitana e em parte 
da “zona oeste” da cidade do Rio de Janeiro; e, ambas se distanciam 
em alguma medida dos segmentos médios da estrutura social que se 
localizam predominantemente nos espaços suburbanos onde a confi-
guração social é, no entanto, menos definida. Ou seja, há uma nítida 
projeção das linhas divisórias da sociedade fluminense no seu espaço 
físico, de tal modo que morar em um lugar ou noutro da metrópole 
demonstra a sua posição na estrutura. É essa dinâmica de constante se-
paração no espaço de grupos sociais diferentes entre si, e de agregação 
de grupos sociais parecidos que os referidos autores chamam de segre-
gação residencial (ou segregação socioespacial). Segundo eles, esses 
processos de autossegregação ou segregação compulsória dos grupos 
sociais no espaço são típicos do modelo de urbanização das grandes 
cidades e com consequências ainda mais perversas no caso brasileiro 
já que, de acordo com Ribeiro (2004, p. 34), os resultados desse mode-
lo de segregação socioespacial refletem a nossa ordem social híbrida, 
na qual, por um lado, existe uma lógica social que distribui recursos de 
poder de acordo com uma escala de honra e prestígio social, ao mes-
mo tempo em que uma lógica econômica, competitiva e individualista 
distribui recursos de poder de acordo com a autonomia e capacidade 
dos indivíduos. Portanto, essa ordem espacial reflete os resultados de 
uma ordem social altamente hierárquica e desigual que se entranha na 
própria lógica de funcionamento do poder público nas suas diversas 
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esferas e órgãos de atuação sobre o ordenamento socioespacial. O re-
sultado disso, ao que tudo indica, é a reprodução das desigualdades de 
poder pela reprodução das desigualdades sociais, hipótese a que retor-
naremos mais à frente. Antes, é necessário retornarmos à dimensão da 
cultura política agora pensada numa perspectiva intrametropolitana.

Uma desagregação dos indicadores de cultura política é o pri-
meiro passo para a busca de evidência acerca da relação entre uma 
organização socioespacial fragmentada e a conformação dos padrões 
diferenciados de comportamento, crenças, valores e atitudes em rela-
ção à política. Para isso, dividimos os dados coletados pelo survey ante-
riormente citado em três áreas, de acordo com os seguintes critérios: 
(a) a estrutura social dessas áreas; (b) as formas predominantes de ocu-
pação e uso do solo e de produção da moradia; (c) a concentração (ou 
carência) de bem-estar social urbano; e (d) as conexões com as áreas 
centrais da metrópole. O que resultou na identificação das seguintes 
áreas: (1) Núcleo: composto pelos bairros da Zona Sul da Cidade do 
Rio de Janeiro, e mais a Barra da Tijuca, a Grande Tijuca e Niterói, é 
onde se concentra a maior parte das camadas superiores da estrutura 
social metropolitana, o que confere a essa área um forte poder social, 
exercido pela capacidade de conexão com o poder político por meio 
de mecanismos como a presença na mídia e acionamento das redes so-
ciais; o (2) Subúrbio: onde se concentra parte da classe média tradicio-
nal e da classe operária, misturada com áreas de favela; e a (3) Periferia, 
que compreende a Zona Oeste do Rio de Janeiro e a Baixada Flumi-
nense, ambas com as maiores concentrações das camadas populares 
na metrópole e caracterizadas pela presença de dinâmicas localistas de 
exercício do poder, como a hegemonia de estruturas familísticas que 
controlam o poder local na Baixada Fluminense.

Quando desagregamos os indicadores de confiança interpessoal 
de acordo com as áreas da metrópole, o sentimento de desconfiança 
aparece com mais força na Periferia do que no Núcleo e no Subúrbio 
da metrópole8. Na Periferia, mais da metade da população acredita 
que quase sempre as pessoas tentarão tirar vantagem de alguma situa-

8 Importante ressaltar que as frequências dos indicadores de cultura política 
apresentadas nesta seção apenas ilustram as variações nas respostas que compõem 
os indicadores quando consideramos as divisões internas da RMRJ. Para um maior 
controle estatístico dessas comparações utilizamos as médias dos indicadores e os seus 
respectivos testes de Análise de Variância a fim de identificar as variações significativas 
entre os resultados encontrados para as diferentes áreas (Conferir o Anexo).
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ção. Já a dimensão mais abstrata da confiança apresenta uma diferença 
moderada entre as áreas, no entanto, mais da metade da população da 
Periferia também acredita que quase sempre todo cuidado é pouco 
com as pessoas em geral. Ou seja, se a desconfiança nas interações 
sociais é algo predominante na metrópole, ela é mais intensa nas áreas 
mais periféricas, o que corresponde a uma das principais evidências 
no sentido da hipótese da “cidade escassa”.

Tabela 16.1 – A confiança interpessoal nas áreas da RMRJ

(*) Acha que as pessoas tentarão tirar vantagem quando puderem, ou acha que elas 
tentarão ser justas?
(**) Acha que pode confiar nas pessoas, ou, pelo contrário, todo cuidado é pouco?
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.

Quando especificamos a confiança em relação à classe política, 
os resultados indicam um sentimento generalizado de desconfiança 
acerca de uma conduta ética e eficiente por parte dos governantes 
entre as áreas da RMRJ, principalmente quando consideramos as opi-
niões sobre a busca de vantagens pessoais por parte dos governantes. A 
análise mais detida dos dados indica que os moradores do Núcleo da 
RMRJ tendem a ser mais críticos em relação a uma conduta eficiente 
por parte da classe política do que os moradores do Subúrbio e os da 
Periferia, no entanto, a análise das médias das respostas não apresen-
tou diferenças significativas.
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Tabela 16.2 – A confiança política nas áreas da RMRJ

(*) Em geral, pode-se confiar que as pessoas no governo farão o que é certo.
(**) A maior parte dos políticos está na política para obter vantagens pessoais.
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.

Apesar da existência de indícios da lógica da desconfiança nas 
atitudes do morador da RMRJ, paradoxalmente ele tem internalizado 
elevado grau do que a literatura chama de “virtudes cívicas”, ou seja, 
tem como referências os valores esperados de quem se sente integrado 
a uma comunidade política. O posicionamento dos cidadãos metropo-
litanos em relação a comportamentos considerados cívicos indica mais 
uma preocupação com os mais necessitados (do Brasil e do Mundo) 
do que a valorização de um posicionamento político mais consistente 
como a participação em associações, sindicatos ou partidos políticos, 
ou mesmo o consumo consciente do ponto de vista ético e ambiental. 
Porém, interessante nesse caso é perceber que há uma maior atribui-
ção de importância cívica para esses comportamentos na Periferia do 
que no Núcleo da RMRJ, o que relativiza a polarização entre as duas 
áreas, em termos de cultura cívica. De certo modo, o que esse resulta-
do indica é a tendência a uma menor valorização de condutas cívicas 
no Núcleo da RMRJ, comportamento que é consistente com a pers-
pectiva de “hobbesianismo social”, pois indica em grande medida um 
comportamento mais individualista.
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Tabela 16.3 – As virtudes cívicas nas áreas da RMRJ

(*) Há muitas opiniões diferentes sobre o que se deve fazer para ser um bom cidadão, 
numa escala de 1 a 7, em que 1 significa nada importante e 7 muito importante, que 
importância o(a) Sr.(a) atribui pessoalmente a cada um dos seguintes aspectos?
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.

De acordo com essa hipótese clássica do comunitarismo cívico 
(PUTNAM, 1996), o sentimento de pertencimento a uma comunidade 
cívica seria contraditório com a existência de elevados graus de des-
confiança interpessoal e política. Com base na constatação desse pa-
radoxo, poderíamos ensaiar duas explicações: a primeira seria de que 
esse paradoxo estaria confirmando a existência da dissociação entre 
a sociedade civil e a sociedade política anteriormente citada por J. M. 
de Carvalho (1987). A segunda explicação seria a identificação de um 
“cinismo cívico” como padrão de comportamento predominante entre 
os cidadãos da metrópole do Rio de Janeiro. A base desse comporta-
mento seria a valorização de uma conduta condizente com os ideais 
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democráticos, ao mesmo tempo em que predomina um nível bastante 
elevado de desconfiança política — resultado do funcionamento precá-
rio das instituições e a predominância da luta de todos contra todos 
pelos bens escassos, de acordo com a tese do hobbesianismo social de 
Santos (1993) —, e um nível elevado de desconfiança nas relações inter-
pessoais — por conta da difusão do comportamento social individua-
lista e predatório que valoriza a dimensão familiar em detrimento da 
esfera pública, de acordo com a tese do familismo amoral aplicado ao 
caso brasileiro por Reis (1995).

Uma maneira de testar essa primeira hipótese explicativa seria 
verificar a relação entre a manifestação das virtudes cívicas e o en-
gajamento dos cidadãos em ações de participação sociopolítica. De 
acordo com o previsto pela literatura, devemos esperar que quanto 
mais intenso fosse o sentimento de obrigações do cidadão com relação 
à comunidade política, maior seria o seu ativismo das esferas social 
(associativismo) e política (mobilização política). 

A análise da Tabela 16.4 indica, contudo, a baixa inserção dos mo-
radores da metrópole em associações cívicas clássicas que propiciam 
a formação de um capital social constituído pela inserção em redes 
sociais fundadas em laços fortes (GRANOVETTER, 1973). Apenas a 
participação religiosa, modalidade dotada de altas doses de comuni-
tarismo, mas que não consegue conciliar essa integração social em 
comportamento político consistente com uma perspectiva democrá-
tica mais ampla, apresentou níveis consideráveis. Entretanto, há uma 
maior incidência de pertencimento às formas associativas de maior 
potencial político (partidos políticos, sindicatos, grêmios e associações 
profissionais) no Núcleo da RMRJ, sendo que o pertencimento a orga-
nizações religiosas aumenta na Periferia, o que sugere a existência de 
uma clara segmentação intrametropolitana das formas associativas de 
participação política.
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Tabela 16.4 – O associativismo nas áreas da RMRJ

(*) Por vezes as pessoas participam em grupos ou associações. Para cada um dos 
grupos (a) partido político, (b) sindicato, grêmio ou associação profissional, (c) igreja 
ou outra organização religiosa, (d) grupo desportivo, cultural ou recreativo, e (e) outra 
associação voluntária, diga se (i) participa ativamente; (ii) pertence, mas não participa 
ativamente; (iii) já pertenceu; ou (iv) nunca pertenceu.
Obs.: os percentuais referentes às respostas (i) e (ii) foram agrupados na categoria 
“Sim”, já o percentual referente à resposta (iii) corresponde à categoria “Alguma vez”, 
e o percentual referente à resposta (iv) corresponde à categoria “Nunca”.
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.

Os dados de mobilização política também indicam um baixo nível 
de mobilização para fins políticos por parte dos indivíduos residen-
tes na RMRJ. As duas modalidades que apresentaram maior taxa de 
participação, somadas as categorias, foram “assinatura de petição ou 
abaixo-assinado” e “participação em comícios ou reuniões políticas” 
que, de acordo com Azevedo e outros (2009, p. 710), caracterizam-se 
por um baixo custo de engajamento por serem vistos como eventos 
efêmeros no caso das assinaturas ou pela perda considerável do signi-
ficado político dos comícios a partir da popularização dos chamados 
“showmícios”, o que justificaria os elevados percentuais para as duas 
modalidades. No entanto, é interessante notar que as três últimas mo-
dalidades de mobilização política (“Dar dinheiro ou tentar recolher 
fundos para uma causa pública”, “Contatar ou aparecer na mídia para 
exprimir as suas opiniões” e “Participar num fórum ou grupo da in-
ternet”) apresentam taxa de participação significativamente maior no 
Núcleo da RMRJ do que nas demais áreas, assim como o boicote a 
produtos e a participação em manifestações. Desse modo, podemos 
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dizer que também há fortes indícios de uma segmentação das formas 
de mobilização política, principalmente daquelas modalidades que 
exigem maior engajamento sociopolítico.

Tabela 16.5 – A mobilização política nas áreas da RMRJ

(*) Abaixo são listadas algumas formas de ação política e social que as pessoas podem 
ter. Por favor, indique, para cada uma delas: a) assinar uma petição ou fazer um 
abaixo-assinado; b) boicotar ou comprar determinados produtos, por razões políticas, 
éticas ou ambientais; c) participar numa manifestação; d) participar num comício ou 
numa reunião política; e) contatar, ou tentar contatar, um político ou um funcionário 
do governo para expressar seu ponto de vista; f) dar dinheiro ou tentar recolher 
fundos para uma causa pública; g) contatar ou aparecer na mídia para exprimir as 
suas opiniões; h) participar num fórum ou grupo de discussão através da internet, 
tendo como opções: (i) fez no último ano; (ii) fez nos anos anteriores; (iii) nunca fez 
mas poderia fazer; e (iv) nunca o faria.
Obs.: os percentuais referentes às respostas (i) e (ii) foram agrupados na categoria 
“Sim” e os referentes às respostas (iii) e (iv) foram agrupados na categoria “Não”.
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.

Portanto, resta saber como essas tendências e contradições para 
o surgimento de uma cultura cívica na RMRJ estão relacionadas com 
a predisposição para a mobilização política dos indivíduos conside-
rando-se as áreas da RMRJ. No Quadro 16.1 abaixo, apresentamos os 
resultados dos efeitos de algumas variáveis condicionantes do nível de 
mobilização política dos indivíduos metropolitanos. Nosso objetivo, 
no entanto, não é esgotar as possibilidades explicativas da mobiliza-
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ção política, o que fugiria aos objetivos do presente artigo, mas, sim, 
levantar evidências empíricas da importância da consideração da di-
versidade socioespacial da RMRJ. Ou seja, conforme verificamos nas 
análises descritivas anteriormente apresentadas, não só os indicadores 
de cultura política variam entre os indivíduos, como também temos 
como hipótese que essas variáveis se articulam de maneira diferencia-
da de acordo com a origem espacial destes. 

Sendo assim, no Quadro 16.1 vemos que a confiança política é in-
variavelmente não significativa no seu efeito sobre a mobilização polí-
tica, muito em parte pelo fato de que essa experiência de desconfiança 
em relação à classe política perpassa toda a sociedade em níveis bas-
tante elevados; por outro lado, a confiança interpessoal no Subúrbio e 
na Periferia apresenta correlação significativa e inversa com a mobili-
zação política. Outro exemplo: no Núcleo da RMRJ identificamos um 
peso maior do nível de escolaridade e da experiência associativa para a 
explicação do grau de mobilização dos indivíduos, enquanto na Perife-
ria os indicadores de socialização primária e interesse na política apre-
sentam ganhos explicativos maiores do que o nível de escolaridade dos 
indivíduos. Em resumo, os dados indicam que se a desconfiança é um 
elemento desmobilizador, por outro lado existem outras variáveis de 
cultura política que podem compensar esse efeito. Disso decorre que, 
caso essas variáveis também estejam distribuídas de maneira desigual 
no território, como a escolaridade, o grau de interesse na política, o 
grau de socialização primária e o nível de associativismo, então deve-
mos considerar que o efeito desmobilizador da cultura da desconfian-
ça será mediado de alguma forma pelo lugar de origem dos indivíduos 
na metrópole, ou seja, pelos diferentes níveis de cultura cívica que essa 
relação com o território proporciona. 
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Quadro 16.1 – Condicionantes9 da mobilização política nas áreas da RMRJ

Nota: Os valores são coeficientes de regressão padronizados (betas) 
estatisticamente significativos: * p ≤ 0,05; ** p ≤ 0,01; *** p ≤ 0,001; n.s. 
= p > 0,05.
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.

9 Além das variáveis anteriormente apresentadas, acrescentamos as seguintes condicionan-
tes da mobilização política: a (1) escolaridade que foi construída a partir do nível de esco-
laridade declarado pelo respondente, considerando as seguintes faixas: (i) sem instrução, 
(ii) baixo nível de instrução, (iii) acima do baixo nível de instrução, (iv) nível secundário 
de instrução, (v) acima do nível secundário de instrução, (iv) superior completo; a (2) a 
socialização primária, composta pela média das respostas às perguntas: “Quando o Sr.(a) 
tinha 14/15 anos, com que frequência se falava de política em sua casa” e “E na escola/
universidade, com que frequência se fala, ou se falava, de política”, tendo como opções: (i) 
frequentemente, (ii) algumas vezes, (iii) raramente, e (iv) nunca; a (3) a socialização secundá-
ria composta pela média das respostas às perguntas: “Hoje em dia, fora dos meios de co-
municação (televisão, rádio e jornais), com que frequência ouve falar de assuntos políticos 
em cada um dos seguintes locais: a) no local de trabalho, b) nos encontros com os amigos, 
c) em sua casa ou de seus familiares, d) em reuniões associativas, e) em conversas com 
vizinhos”, tendo como opções: (i) frequentemente; (ii) algumas vezes; (iii) raramente; e (iv) 
nunca; e (4) o interesse na política composto pela média das respostas à pergunta: “O(A) 
Sr(a) diria que é interessado(a) em política”, tendo como opções: (i) muito interessado(a); 
(ii) interessado(a); (iii) não muito interessado(a); e (iv) não tem interesse nenhum.
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Além dessa fragmentação da confi ança interpessoal e das virtu-
des cívicas tidas pela literatura como base para um comportamento 
mais ativo politicamente, evidências recentes apontam para algo 
que pode ser considerado um dos resultados mais diretos desse 
diferencial na conformação da cultura política na metrópole. Na se-
quência, buscaremos levantar evidências empíricas que nos ajudem 
a ilustrar os impactos dessa confi guração diferenciada da cultura 
política dos cidadãos metropolitanos fl uminenses sobre o compor-
tamento político, neste caso, o voto. Tomamos como hipótese que 
as escolhas de voto em eleições proporcionais levam em considera-
ção no seu cálculo imediato a cultura política dos indivíduos me-
diada pela sua experiência com o território, o que proporcionaria 
diferentes maneiras de se relacionar com as formas representativas 
do poder.

A título de exemplo, uma análise desagregada sobre os resul-
tados eleitorais para deputado estadual considerando-se o recorte 
metropolitano aponta para uma diferença signifi cativa no número 
de competidores por votos entre as diferentes áreas da metrópole. 
A partir da distribuição territorial do grau de competitividade por 
votos10 nos locais de votação da RMRJ, Corrêa (2011, p. 99) realizou 
uma classifi cação das áreas intraurbanas 11 da metrópole do Rio de 
Janeiro. Essa classifi cação teve como resultado quatro tipos de áreas, 
sendo a variância intragrupos de 38% e uma variância intergrupos 
de 62%, resultado satisfatório em termos de classifi cação de grupos, 
já que eles são sufi cientemente coerentes internamente e sufi ciente-
mente diferentes entre si. E a partir do resultado espacializado des-
sa classifi cação do grau de competitividade na disputa eleitoral na 
metrópole (Figura 16.4), pode-se perceber que há uma desigualdade 
na distribuição dessa competição por votos entre as áreas da RMRJ, 
quando considerados os candidatos a deputado estadual no pleito 
de 2006. E o que chama atenção nesse resultado é que as áreas clas-

10 A partir dos locais de votação geocodifi cados na RMRJ, construiu-se o índice do 
número efetivo de candidatos (Ncand) por locais de votação para cada local, cujo objetivo é 
ter uma estimativa do número médio de candidatos que adquirem votação expressiva 
que os torna competitivos naquele local de votação, portanto, permite a identifi cação 
do grau de competitividade por votos em cada local. O índice é calculado de acordo 
com a seguinte fórmula: 
do grau de competitividade por votos em cada local. O índice é calculado de acordo 

, onde  é a proporção de votos de 
um candidato 
com a seguinte fórmula: 

 no local de votação ; e n é o número de candidatos que receberam 
pelo menos 1 voto no local de votação

; e 
. 

11 Áreas de ponderação do Censo Demográfi co de 2000 (IBGE).
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sificadas como de mercado eleitoral altamente concentrado corres-
pondem em grande medida à periferia da RMRJ, enquanto as áreas 
classificadas como de dispersão alta estão circunscritas apenas ao 
município polo da região metropolitana. 

Figura 16.4 – Áreas de ponderação da RMRJ segundo  
o grau de competitividade da disputa eleitoral para  

deputado estadual

Fonte: Corrêa, 2011.

Análises multivariadas a partir dos dados do Censo Demográfi-
co de 2000 (CORRÊA, 2011, p. 114) indicaram uma forte correlação 
entre essas diferenças no grau de competitividade e a distribuição de 
características socioeconômicas da população da Região Metropolita-
na do Rio de Janeiro. Em resumo, os resultados indicam haver uma 
significativa e considerável relação entre a hierarquização das áreas 
intraurbanas — identificadas a partir da distribuição desigual de indiví-
duos no espaço metropolitano com elevada concentração de recursos 
como renda e escolaridade, e pela distribuição desigual dos serviços 



568    Rio de Janeiro: transformações na ordem urbana

públicos de infraestrutura12 — e a competitividade eleitoral na disputa 
por cargos proporcionais.

Segundo a perspectiva teórica da geografia do voto (AMES, 2003; 
CARVALHO, 2003), quanto mais concentrada territorialmente é a vo-
tação de um candidato, maiores serão os incentivos para que assuma 
uma conduta parlamentar orientada pelo atendimento de interesses 
paroquiais e, inversamente, quanto mais dispersa, maiores serão os in-
centivos para uma conduta parlamentar que seja guiada por interesses 
universalistas. De acordo com a classificação dos deputados realizada 
por Corrêa (2011), considerando-se somente os deputados metropoli-
tanos, ou seja, aqueles que obtiveram mais de 50% de sua votação no 
interior do espaço metropolitano, 31 dos 50 deputados metropolita-
nos apresentaram perfil de votação identificado como um incentivo 
para o que Nelson Rojas de Carvalho (2009) tem denominado de “pa-
roquialismo metropolitano”, isto é, a manutenção de redutos eleitorais 
mesmo no interior da metrópole.

A força da votação concentrada no interior da capital fluminense 
já foi destacada anteriormente no trabalho de Kuschnir (2000). De 
acordo com a autora, com base em levantamento feito desde a década 
de 1980, pelo menos um terço da Câmara de Vereadores do Rio de 
Janeiro é eleito com base em uma votação concentrada geografica-
mente. No entanto, o que se tem destacado no trabalho de Kuschnir é 
a conexão existente entre a concentração geográfica das votações dos 
vereadores e deputados no Rio de Janeiro e a existência de centros 
de assistência à população que são mantidos por parlamentares, os 
chamados “centros sociais” (KUSCHNIR, 2008). Nesses locais são ofe-
recidos diversos “serviços públicos” de interesse da população e o seu 
financiamento, e de acordo com a autora: 

É fundamental destacar que os Centros Sociais muitas vezes têm 
estreitas relações com o poder constituído, recebendo o título de 
“utilidade pública” por indicação das casas legislativas e sanção do 

12 A concentração de recursos é medida a partir do percentual por área dos indivíduos 
cuja renda familiar per capita é acima de cinco salários-mínimos e cuja média da 
escolaridade dos adultos do domicílio é acima de 11 anos de estudo. Já a carência 
de infraestrutura é medida a partir do percentual por área de pessoas vivendo em 
domicílios onde não há abastecimento de água por meio de rede pública ou fonte 
própria no terreno; ou em domicílios que não tenham acesso à rede de esgotamento 
sanitário por rede geral ou por meio de fossa séptica; ou ainda, em domicílios cujo lixo 
não seja coletado por serviço público de limpeza (CORRÊA, 2011, p. 114).
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prefeito ou do governador. Isso lhes garante isenção de impostos e 
eventualmente contratos em convênios com os governos estadual e 
municipal, prestando serviços como creches, atendimento médico 
e centros de capacitação profissional. Há denúncias de que vários 
Centros funcionam como entidades que propiciam a arrecadação 
de dinheiro público através de superfaturamento em compras de 
equipamentos, remédios e outros serviços (CAMPOS, 2004). Em-
bora sofram algumas sanções no período eleitoral em função da 
legislação, é notório que operam abertamente nas demais épocas 
do ano (KUSCHNIR, 2008, p. 7)

Nesse caso, fica clara a interferência do exercício do mandato em 
relação à manutenção dos centros sociais, já que a concessão de título 
de “utilidade pública” é o principal mecanismo de legitimação dessas 
entidades. Por outro lado, não podemos deixar de destacar a relação 
existente entre as votações dos deputados e a presença dos seus cen-
tros sociais, como podemos conferir no exemplo disponibilizado por 
Kuschnir (2008, p. 5), onde se verificou essa correspondência entre 
as áreas de predominância de votação e a distribuição geográfica dos 
frequentadores do centro social.

Figura 16.5 – Distribuição espacial da votação de um deputado e dos usuários 
de um centro social mantido pelo mesmo

Fonte: Kuschnir, 2008.

Considerações finais

À guisa de conclusão, com base nas evidências empíricas elencadas 
na seção anterior podemos dizer que se mostra plausível a hipótese de 
que o espaço metropolitano fluminense se organiza de forma a repro-
duzir fortes desigualdades urbanas e que os diferenciais de condições 
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sociais dessas áreas serviria de base para o desenvolvimento de con-
dições sociopolíticas diferenciadas entre os cidadãos metropolitanos. 
Nesse sentido, as diferentes formas como os indivíduos experimentam 
o território na sua vida cotidiana, com destaque aos diferentes níveis 
de atenção do poder público às necessidades imediatas das diferentes 
áreas da cidade, fomentam as diferentes formas de se configurar a 
cultura política dos indivíduos, o que impacta posteriormente no seu 
comportamento político, sobretudo, no grau de engajamento políti-
co e nas diversas maneiras como esse comportamento se manifesta. 
Mais do que oferecer elementos explicativos da manutenção da lógica 
da desconfiança na metrópole fluminense, objetivo que extrapolaria o 
escopo do presente artigo, buscamos evidenciar a importância de se 
considerar a dimensão das desigualdades urbanas no entendimento 
das desigualdades políticas entre os cidadãos metropolitanos. Dito de 
outra maneira, é possível considerar que a manutenção no interior do 
espaço metropolitano de fortes desigualdades com relação ao acesso 
ao bem-estar urbano, o que se confirma com base na distribuição dos 
níveis de carência de infraestrutura de serviços públicos, e em relação 
ao acesso às oportunidades de melhoria das condições de vida mais 
imediatas, o que pode ser visualizado a partir das distribuições de 
renda familiar per capita e de clima educativo domiciliar no espaço 
metropolitano, coloca grande parte dos cidadãos metropolitanos na 
margem do direito à cidade. Ou seja, o resultado direto dessa lógica de 
organização metropolitana segregadora e excludente é a marginaliza-
ção de grande parte da população metropolitana em relação aos seus 
direitos como moradores da cidade (ser atendido por uma rede de 
transporte eficiente, ter acesso às redes de abastecimento de água po-
tável, esgotamento sanitário e coleta de lixo, o acesso a condições dig-
nas de habitação, o acesso a equipamentos de saúde, educação, lazer 
e cultura, e etc.) que fortalece e legitima a desigualdade de condições 
do exercício da cidadania (civitas), relação que é bem captada pelas 
metáforas de “cidade escassa” ou “escassez de cidade” de M. A. de Car-
valho. Por fim, ao conectarmos essas condições desiguais de bem-estar 
urbano com o funcionamento do nosso sistema político democrático-
-representativo, o que se percebe é a utilização da instância política 
representativa como forma de barganha da subordinação pessoal dos 
grupos em situação de carências urbanas garantindo a reprodução no 
poder de determinados grupos políticos por meio das máquinas par-
tidárias clientelísticas até às entidades assistencialistas mantidas por 
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alguns parlamentares. O caso da cassação do mandato do Deputado 
Estadual Natalino, eleito em 2006 com votação concentrada na região 
da Zona Oeste carioca, por conta do seu envolvimento com um grupo 
miliciano da região, levanta sérias questões sobre os resultados perver-
sos que essa dupla carência de direitos (do direito à cidade e do direito de 
cidade) sobre a qualidade da democracia nas grandes metrópoles que 
apresentam uma lógica de organização socioespacial parecida.
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Anexo 
Médias dos indicadores de cultura política  

segundo as áreas da RMRJ

Quadro 16A.1 – Médias da confiança interpessoal nas áreas da RMRJ

(*) Acha que as pessoas tentarão tirar vantagem quando puderem, ou acha que elas 
tentarão ser justas?
(**) Acha que pode confiar nas pessoas, ou, pelo contrário, todo cuidado é pouco?
Escala: 1 – mínima a 4 – máxima.
Nota: Letras diferentes representam grupos estatisticamente diferentes entre si e letras 
iguais representam grupos não estatisticamente diferentes entre si – Duncan a p < .05. 
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.

Quadro 16A.2 – Médias da confiança política nas áreas da RMRJ

(*) Em geral, pode-se confiar que as pessoas no governo farão o que é certo.
(**) A maior parte dos políticos está na política para obter vantagens pessoais.
Escala: 1 – mínima a 5 – máxima.
Nota: Letras diferentes representam grupos estatisticamente diferentes entre si e letras 
iguais representam grupos não estatisticamente diferentes entre si – Duncan a p < .05. 
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.
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Quadro 16A.3 - Médias dos indicadores de virtudes cívicas*  
nas áreas da RMRJ

(*) Há muitas opiniões diferentes sobre o que se deve fazer para ser um bom cidadão, 
numa escala de 1 a 7, em que 1 significa nada importante e 7 muito importante, que 
importância o(a) Sr.(a) atribui pessoalmente a cada um dos seguintes aspectos?
Escala: 1- nada importante a 7 - muito importante.
Nota: Letras diferentes representam grupos estatisticamente diferentes entre si e letras 
iguais representam grupos não estatisticamente diferentes entre si – Duncan a p < .05. 
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.
Quadro 16A.4 – Médias dos indicadores de Associativismo* nas áreas da RMRJ
(*) Por vezes as pessoas participam em grupos ou associações. Para cada um dos 
grupos (a) partido político, (b) sindicato, grêmio ou associação profissional, (c) igreja 
ou outra organização religiosa, (d) grupo desportivo, cultural ou recreativo, e (e) outra 
associação voluntária, diga se (i) participa ativamente; (ii) pertence, mas não participa 
ativamente; (iii) já pertenceu; ou (iv) nunca pertenceu.
Escala: 0 - nunca pertenceu a 3 – participa ativamente.
Nota: Letras diferentes representam grupos estatisticamente diferentes entre si e letras 
iguais representam grupos não estatisticamente diferentes entre si – Duncan a p < .05. 

Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.
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Quadro 16A.5 – Médias dos indicadores de Mobilização* nas áreas da RMRJ

(*) Abaixo são listadas algumas formas de ação política e social que as pessoas podem 
ter. Por favor, indique, para cada uma delas: a) assinar uma petição ou fazer um 
abaixo-assinado; b) boicotar ou comprar determinados produtos, por razões políticas, 
éticas ou ambientais; c) participar numa manifestação; d) participar num comício ou 
numa reunião política;  e) contatar, ou tentar contatar, um político ou um funcionário 
do governo para expressar seu ponto de vista; f) dar dinheiro ou tentar recolher 
fundos para uma causa pública; g) contatar ou aparecer na mídia para exprimir as 
suas opiniões; h) participar num fórum ou grupo de discussão através da internet”, 
tendo como opções: (i) fez no último ano; (ii) fez nos anos anteriores; (iii) nunca fez 
mas poderia fazer; e (iv) nunca o faria.
Escala: 0 - nunca o faria a 3 – fez no último ano.
Nota: Letras diferentes representam grupos estatisticamente diferentes entre si e letras 
iguais representam grupos não estatisticamente diferentes entre si – Duncan a p < .05. 
Fonte: Pesquisa Observatório das Metrópoles, IUPERJ, ICS-UL, ISRP, 2008.
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